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	ATAS DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA DOS TEÓLOGOS	Sessão 324. 18 de novembro de 1644. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 325. 19 de novembro de 1644. Terça-feira de manhã.
	Sessão 326. 20 de novembro de 1644. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 327. 21 de novembro de 1644. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 328. 22 de novembro de 1644. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 329. 25 de novembro de 1644. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 330. 28 de novembro de 1644. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 332. 2 de dezembro de 1644. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 333. 3 de dezembro. Terça-feira de manhã.
	Sessão 334. 4 de dezembro de 1644. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 335. 5 de dezembro de 1644. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 336. 6 de dezembro. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 337. 9 de dezembro de 1644. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 338. 10 de dezembro de 1644. Terça-feira de manhã.
	Sessão 339. 11 de dezembro de 1644. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 340. 12 de dezembro. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 341. 13 de dezembro de 1644. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 342. 16 de dezembro de 1644. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 343. 17 de dezembro. Terça-feira de manhã.
	Sessão 344. 19 de dezembro. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 345. 20 de dezembro de 1644. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 346. 23 de dezembro de 1644. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 347.
	Sessão 348. 27 de dezembro de 1644. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 349. 30 de dezembro de 1644. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 350. 31 de dezembro de 1644. Terça-feira de manhã.
	Sessão 351. 1 de janeiro de 1644 [1645]. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 352. 2 de janeiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 353. 3 de janeiro. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 354. 6 de janeiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 355. 7 de janeiro de 1644 [1645]. Terça-feira de manhã.
	Sessão 356. 8 de janeiro de 1644 [1645]. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 357. 9 de janeiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 358. 10 de janeiro de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 359. 13 de janeiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 360. 14 de janeiro de 1644 [1645]. Terça-feira de manhã.
	Sessão 361. 15 de janeiro de 1644 [1645]. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 362. 16 de janeiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 363. 17 de janeiro de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 364. 20 de janeiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 365. 21 de janeiro de 1644 [1645]. Terça-feira de manhã.
	Sessão 366. 22 de janeiro de 1644 [1645]. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 367.
	Sessão 368. 24 de janeiro de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 369. 27 de janeiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 370. 30 de janeiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 371. 31 de janeiro de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 372. 3 de fevereiro de 1644 [1645].
	Sessão 373. 4 de fevereiro de 1644 [1645]. Terça-feira de manhã.
	Sessão 374. 5 de fevereiro de 1644 [1645]. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 375. 6 de fevereiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 376. 7 de fevereiro de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 377. 10 de fevereiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 378. 11 de fevereiro. Terça-feira de manhã.
	Sessão 379. 12 de fevereiro. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 380. 13 de fevereiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 381. 14 de fevereiro. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 382. 17 de fevereiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 383. 18 de fevereiro de 1644 [1645]. Terça-feira de manhã.
	Sessão 384. 19 de fevereiro. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 385. 20 de fevereiro. Quinta-feira.
	Sessão 386. 21 de fevereiro. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 387. 24 de fevereiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 388. 27 de fevereiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 389. 1 de março.
	Sessão 390. 3 de março de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 391. 4 de março.
	Sessão 392. 5 de março de 1644 [1645]. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 393. 6 de março de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 394. 7 de março de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 395. 10 de março de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 396. 13 de março de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 397. 14 de março de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 398. 17 de março de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 399. Terça-feira, 18 de março de 1644 [1645].
	Sessão 400. Quarta-feira de manhã, 19 de março de 1644 [1645].
	Sessão 401.
	Sessão 402. 21 de março. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 403. 24 de março de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 404. 27 de março de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 405. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 406. 31 de março de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 407. 1 de abril de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 408.
	Sessão 409. Quinta-feira de manhã. 3 de abril de 1645.
	Sessão 410. 4 de abril de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 411. 7 de abril. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 412. 8 de abril de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 413. 9 de abril de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 414. 10 de abril de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 415. 11 de abril de 1645.
	Sessão 416. 14 de abril de 1645.
	Sessão 417. 15 de abril de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 418. 16 de abril de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 419. 17 de abril de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 420. 18 de abril de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 421. 21 de abril de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 422. 22 de abril de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 423. 23 de abril.
	Sessão 424. 24 de abril. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 425. 25 de abril de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 426. 28 de abril de 1645.
	Sessão 427. 1 de maio de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 428. 2 de maio. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 429. 5 de maio de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 430. 6 de maio de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 431. 7 de maio de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 432. 8 de maio de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 433. 9 de maio de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 434. 12 de maio. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 435. 13 de maio. Terça-feira de manhã.
	Sessão 436. 14 de maio. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 437. 15 de maio. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 438. 16 de maio de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 439. 19 de maio de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 440. 20 de maio de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 441. 23 de maio de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 442. 26 de maio de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 443. 29 de maio de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 444. 30 de maio de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 445. 2 de junho de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 446. 3 de junho de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 447. 4 de junho de 1645.
	Sessão 448. 5 de junho de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 449. 6 de junho de 1645.
	Sessão 450. 9 de junho. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 451. 10 de junho. Terça-feira de manhã.
	Sessão 452. 12 de junho de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 453. 13 de junho de 1645.
	Sessão 454. 16 de junho. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 455. 17 de junho de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 456. 20 de junho de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 457. 23 de junho de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 458. 26 de junho de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 459. 30 de junho de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 460. 2 de julho de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 461. 3 de julho de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 462. 4 de julho de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 463. 7 de julho de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 464. 8 de julho de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 465. 9 de julho de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 466. 10 de julho de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 467. 11 de julho. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 468. 14 de julho de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 469. 15 de julho de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 470. 16 de julho de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 471. 17 de julho de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 472. 18 de julho de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 473. 23 de julho. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 474.
	Sessão 475. 25 de julho de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 476. 28 de julho de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 477. 31 de julho de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 478. 1º de agosto de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 479. 4 de agosto de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 480. 5 de agosto de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 481. 6 de agosto de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 482. 7 de agosto de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 483. 8 de agosto de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 484. 11 de agosto de 1645.
	Sessão 485. 12 de agosto de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 486. 13 de agosto de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 487. 14 de agosto de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 488. 15 de agosto de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 489. 18 de agosto de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 490. 19 de agosto de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 491. 20 de agosto de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 492. 25 de agosto de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 493. 28 de agosto de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 494. 29 de agosto de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 495. 2 de setembro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 496. 3 de setembro de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 497. 4 de setembro de 1645.
	Sessão 498. 8 de setembro de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 499. 9 de setembro de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 501. 11 de setembro de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 502. 12 de setembro de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 503. 15 de setembro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 504. 16 de setembro de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 505. 17 de setembro de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 506. 22 de setembro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 507. 25 de setembro de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 508. 26 de setembro de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 509. 29 de setembro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 510. 30 de setembro de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 511. 3 de outubro de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 512. 6 de outubro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 513. 7 de outubro. Terça-feira de manhã.
	Sessão 514. 8 de outubro de 1645.	Notas do sermão do Sr. Reynolds
	Notas do sermão do Sr. Palmer


	Sessão 515. 9 de outubro de 1645.
	Sessão 516. 10 de outubro de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 517. 13 de outubro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 518. 14 de outubro de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 519. 17 de outubro de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 520. 20 de outubro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 521. 21 de outubro de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 522. 22 de outubro de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 523. 23 de outubro de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 524. 24 de outubro de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 525. 27 de outubro de 1645.
	Sessão 526. 30 de outubro de 1645. Quinta-feira.
	Sessão 527. 31 de outubro de 1645.
	Sessão 528. 3 de novembro de 1645. Segunda-feira.
	Sessão 529. 6 de novembro de 1645. Quinta-feira.
	Sessão 530. 7 de novembro de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 531. 10 de novembro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 532. 11 de novembro de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 533. 12 de novembro de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 534. 13 de novembro de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 535. 14 de novembro de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 536. 17 de novembro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 537. 18 de novembro de 1645.
	Sessão 538. 19 de novembro de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 539. 20 de novembro de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 540. 21 de novembro de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 541. 24 de novembro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 542. 27 de novembro de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 543. 28 de novembro de 1645.
	Sessão 544. 1º de dezembro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 545. 2 de dezembro de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 546. 3 de dezembro de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 547. 4 de dezembro de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 548. 5 de dezembro de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 549. 8 de dezembro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 550. 9 de dezembro de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 551. 10 de dezembro de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 552. 11 de dezembro de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 553. 12 de dezembro de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 554. 15 de dezembro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 555. 16 de dezembro de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 556. 17 de dezembro de 1645.
	Sessão 557. 19 de dezembro de 1645. Sexta-feira.
	Sessão 558. 22 de dezembro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 559. 23 de dezembro de 1645. Terça-feira de manhã.
	Sessão 560. 24 de dezembro de 1645. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 561. 25 de dezembro de 1645. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 562. 26 de dezembro de 1645. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 563. 29 de dezembro de 1645. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 564. 1º de janeiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 565. 2 de janeiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 566. 5 de janeiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 567. 6 de janeiro de 1645/6. Terça-feira de manhã.
	Sessão 568. 7 de janeiro de 1645/6. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 569. 8 de janeiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 570. 9 de janeiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 571. 12 de janeiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 572. 13 de janeiro de 1645/6. Terça-feira de manhã.
	Sessão 573. 15 de janeiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 574. 16 de janeiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 575. 19 de janeiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 576. 20 de janeiro de 1645/6. Terça-feira de manhã.
	Sessão 577. 21 de janeiro de 1645/6. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 578. 22 de janeiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 579. 23 de janeiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 580. 26 de janeiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 581. 29 de janeiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 582. 2 de fevereiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 583. 3 de fevereiro de 1645/6. Terça-feira.
	Sessão 584. 6 de fevereiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 585. 9 de fevereiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 586. 10 de fevereiro de 1645/6. Terça-feira de manhã.
	Sessão 587. 11 de fevereiro de 1645/6. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 588. 12 de fevereiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 589. 13 de fevereiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 590. 16 de fevereiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 591. 17 de fevereiro de 1645/6. Terça-feira de manhã.
	Sessão 592. 20 de fevereiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 593. 23 de fevereiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 594. 26 de fevereiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 595. 27 de fevereiro de 1645/6.
	Sessão 596. 2 de março de 1645/6. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 597. 3 de março de 1645/6. Terça-feira de manhã.
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	Sessão 599. 5 de março de 1645/6. Quinta-feira.
	Sessão 600. 6 de março de 1645/6. Sexta-feira.
	Sessão 601. 9 de março de 1645/6. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 602. 10 de março de 1645/6. Terça-feira de manhã.
	Sessão 603. 13 de março de 1645/6. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 604. 16 de março de 1645/6.


	Segundo Fascículo das Atas	Sessão 601, Segundo Fascículo. 9 de março de 1645/6. Segunda-feira de manhã.
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	Sessão 603, Segundo Fascículo. 13 de março de 1645/6. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 604. 16 de março de 1645/6. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 605. 17 de março de 1645/6. Terça-feira de manhã.
	Sessão 606. 18 de março de 1645/6. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 607. 19 de março de 1645/6. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 608. 20 de março de 1645/6. Sexta-feira de manhã.
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	Sessão 629. 24 de abril de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 630. 27 de abril de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 631. 30 de abril de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 632. 1º de maio de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 633. 4 de maio de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 634. 5 de maio de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 635. 6 de maio de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 636. 7 de maio de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 637. 8 de maio de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 638. 13 de maio de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 639. 14 de maio de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 640. 15 de maio de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 641. 18 de maio de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 642. 19 de maio de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 643. 20 de maio de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 644. 21 de maio de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 645. 22 de maio de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 646. 25 de maio de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 647. 28 de maio de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 648. 29 de maio de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 649. 1º de junho de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 650. 2 de junho de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 651. 3 de junho de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 652. 4 de junho de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 653. 5 de junho de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 654. 8 de junho de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 655. 9 de junho de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 656. 10 de junho de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 657. 11 de junho de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 658. 12 de junho de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 659. 15 de junho de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 660. 17 de junho de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 661. 18 de junho de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 662. 19 de junho de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 663. 22 de junho de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 664. 25 de junho de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 665. 26 de junho de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 666. 29 de junho de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 667. 30 de junho de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 668. 1º de julho de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 669. 2 de julho de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 670. 3 de julho de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 671. 6 de julho de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 672. 7 de julho de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 673. 8 de julho de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 674. 9 de julho de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 675. 10 de julho de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 676. 17 de julho de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 677. 22 de julho de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 678. 23 de julho de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 679. 24 de julho de 1646. Sexta-feira de manhã.
	27 de julho de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 680. 30 de julho de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 681. 31 de julho de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 682. 3 de agosto de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 683. 4 de agosto de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 684. 5 de agosto de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 685. 6 de agosto de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 686. 7 de agosto de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 687. 10 de agosto de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 688. 11 de agosto de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 689. 12 de agosto de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 690. 13 de agosto de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 691. 14 de agosto de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 692. 17 de agosto de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 693. 18 de agosto de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 694. 19 de agosto de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 695. 20 de agosto de 1646. Quinta-feira de manhã.
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	Sessão 697. 2 de setembro de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 698. 3 de setembro de 1646. Quinta-feira de manhã.
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	Sessão 700. 9 de setembro de 1646. Quarta-feira de manhã.
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	Sessão 702. 10 de setembro de 1646. Quinta-feira de manhã.
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	Sessão 707. 15 de setembro de 1646. Terça-feira de manhã.
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	Sessão 710. 17 de setembro de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 711. 17 de setembro de 1646. Quinta-feira à tarde.
	Sessão 712. 18 de setembro de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 713. 21 de setembro de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 714. 22 de setembro de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 715. 23 de setembro de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 716. 23 de setembro de 1646. Quarta-feira à tarde.
	Sessão 717. 24 de setembro de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 718. 24 de setembro de 1646. Quinta-feira à tarde.
	Sessão 719. 25 de setembro de 1646. Sexta-feira de manhã.
	28 de setembro de 1646. Segunda-feira de manhã.
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	Sessão 723. 8 de outubro de 1646. Quinta-feira de manhã.
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	19 de outubro de 1646. Segunda-feira de manhã.
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	23 de outubro de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 732. 29 de outubro de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 733. 30 de outubro de 1646. Sexta-feira de manhã.
	2 de novembro de 1646. Segunda-feira de manhã.
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	Sessão 735. 6 de novembro de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 736. 9 de novembro de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 737. 10 de novembro de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 738. 11 de novembro de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 739. 12 de novembro de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 740. 13 de novembro de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 741. 16 de novembro de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 742. 17 de novembro de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 743. 19 de novembro de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 744. 20 de novembro de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 745. 23 de novembro de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 746. 26 de novembro de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 747. 27 de novembro de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 748. 30 de novembro de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 749. 1º de dezembro de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 750. 2 de dezembro de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 751. 3 de dezembro de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 752. 4 de dezembro de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 753. 7 de dezembro de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 754. 10 de dezembro de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 755. 11 de dezembro de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 756. 14 de dezembro de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 757. 15 de dezembro de 1646. Terça-feira de manhã.
	Sessão 758. 16 de dezembro de 1646. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 759. 17 de dezembro de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 760. 18 de dezembro de 1646. Sexta-feira de manhã.	21 de dezembro de 1646. Segunda-feira de manhã.


	Sessão 761. 24 de dezembro de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 762. 25 de dezembro de 1646. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 763. 28 de dezembro de 1646. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 764. 31 de dezembro de 1646. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 765. 1º de janeiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 766. 4 de janeiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 767. 5 de janeiro de 1646/7. Terça-feira de manhã.
	Sessão 768. 6 de janeiro de 1646/7. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 769. 7 de janeiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 770. 8 de janeiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 771. 11 de janeiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 772. 12 de janeiro de 1646/7. Terça-feira de manhã.
	Sessão 773. 13 de janeiro de 1646/7. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 774. 14 de janeiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 775. 15 de janeiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 776. 18 de janeiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 777. 19 de janeiro de 1646/7. Terça-feira de manhã.
	Sessão 778. 20 de janeiro de 1646/7. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 779. 21 de janeiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.	22 de janeiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.
	25 de janeiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.


	Sessão 780. 28 de janeiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 781. 29 de janeiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 782. 1º de fevereiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 783. 2 de fevereiro de 1646/7. Terça-feira de manhã.
	Sessão 784. 3 de fevereiro de 1646/7. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 785. 4 de fevereiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 786. 5 de fevereiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 787. 8 de fevereiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.
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	Sessão 789. 10 de fevereiro de 1646/7. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 790. 11 de fevereiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 791. 12 de fevereiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 792. 15 de fevereiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 793. 16 de fevereiro de 1646/7. Terça-feira de manhã.
	Sessão 794. 17 de fevereiro de 1646/7. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 795. 18 de fevereiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 796. 19 de fevereiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 797. 22 de fevereiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 798. 25 de fevereiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 799. 26 de fevereiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 800. 1º de março de 1646/7. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 801. 2 de março de 1646/7. Terça-feira de manhã.
	Sessão 802. 3 de março de 1646/7. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 803. 4 de março de 1646/7. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 804. 5 de março de 1646/7. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 805. 11 de março de 1646/7. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 806. 12 de março de 1646/7. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 807. 15 de março de 1646/7. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 808. 16 de março de 1646/7. Terça-feira de manhã.
	Sessão 809. 17 de março de 1646/7. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 810. 18 de março de 1646/7. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 811. 19 de março de 1646/7. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 812. 22 de março de 1646/7. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 813. 23 de março de 1646/7. Terça-feira de manhã.
	Sessão 814. 24 de março de 1646/7. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 815. 25 de março de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 816. 26 de março de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 817. 29 de março de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 818. 1º de abril de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 819. 2 de abril de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 820. 5 de abril de 1647. Segunda-feira de manhã.	Sessão da tarde


	Sessão 821. 6 de abril de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 822. 7 de abril de 1647. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 823. 8 de abril de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 824. 9 de abril de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 825. 12 de abril de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 826. 13 de abril de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 827. 14 de abril de 1647. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 828. 15 de abril de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 829. 16 de abril de 1647. Sexta-feira de manhã.	19 de abril de 1647. Segunda-feira de manhã.
	20 de abril de 1647. Terça-feira de manhã.
	21 de abril de 1647. Quarta-feira de manhã.


	Sessão 830. 22 de abril de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 831. 23 de abril de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 832. 26 de abril de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 833. 29 de abril de 1647. Quinta-feira de manhã.	30 de abril de 1647. Sexta-feira de manhã.


	Sessão 834. 3 de maio de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 835. 4 de maio de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 836. 5 de maio de 1647. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 837. 6 de maio de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 838. 7 de maio de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 839. 10 de maio de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 840. 11 de maio de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 841. 12 de maio de 1647. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 842. 13 de maio de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 843. 14 de maio de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 844. 17 de maio de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 845. 18 de maio de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 846. 19 de maio de 1647. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 847. 20 de maio de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 848. 21 de maio de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 849. 24 de maio de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 850. 27 de maio de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 851. 28 de maio de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 852. 31 de maio de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 853. 1º de junho de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 854. 2 de junho de 1647. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 855. 3 de junho de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 856. 4 de junho de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 857. 7 de junho de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 858. 8 de junho de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 859. 10 de junho de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 860. 11 de junho de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 861. 14 de junho de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 862. 15 de junho de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 863. 16 de junho de 1647. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 864. 17 de junho de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 865. 18 de junho de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 866. 21 de junho de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 867. 22 de junho de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 868. 23 de junho de 1647. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 869. 24 de junho de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 870. 25 de junho de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 871. 28 de junho de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 872. 1º de julho de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 873. 2 de julho de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 874. 5 de julho de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 875. 6 de julho de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 876. 7 de julho de 1647. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 877. 8 de julho de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 878. 9 de julho de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 879. 12 de julho de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 880. 13 de julho de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 881. 14 de julho de 1647. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 882. 15 de julho de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 883. 16 de julho de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 884. 19 de julho de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 885. 20 de julho de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 886. 21 de julho de 1647. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 887. 22 de julho de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 888. 23 de julho de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 889. 26 de julho de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 890. 29 de julho de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 891. 30 de julho de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 892. 2 de agosto de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 893. 3 de agosto de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 894. 5 de agosto de 1647. Quinta-feira de manhã.
	Sessão 895. 6 de agosto de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 896. 9 de agosto de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Sessão 897. 10 de agosto de 1647. Terça-feira de manhã.
	Sessão 898. 11 de agosto de 1647. Quarta-feira de manhã.
	Sessão 899. 13 de agosto de 1647. Sexta-feira de manhã.
	Sessão 900. 16 de agosto de 1647. Segunda-feira de manhã.
	Nota editorial: recepção da Confissão de Fé pelos Parlamentos e pela Igreja da Escócia	Procedimentos da Assembleia e do Parlamento da Escócia
	1. Ato da Assembleia de 1647, Sessão 23, aprovando a Confissão de Fé
	2. Ato XVI do Parlamento de 1649, acerca dos Catecismos, da Confissão de Fé e de sua ratificação
	3. Extrato do Ato V do Parlamento de 1690, ratificando a Confissão de Fé e estabelecendo o governo presbiteriano da Igreja
	4. Extrato do Ato XXII do Parlamento de 1693, para estabelecer a tranquilidade e a paz da Igreja
	5. Fórmula autorizada pela Assembleia de 1694
	6. Fórmula ordenada pelo Ato X da Assembleia de 1711


	Fascículo III: registros em rascunho e materiais suplementares	Sessão 604, Fascículo III. 16 de março de 1645/6. Segunda-feira de manhã
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Dedicatória

À venerável Assembleia Geral da Igreja da Escócia, este volume, publicado por seu desejo, é mui respeitosamente dedicado.




Prefácio

As Atas manuscritas da Assembleia dos Teólogos, das quais se fez uma transcrição para a Igreja da Escócia, acham-se atualmente reunidas em três volumes de fólio timbrado (foolscap folio) de tamanho quase igual, e estão sob a custódia dos Curadores da Biblioteca do Dr. Williams, recentemente transferida para a Grafton Street, Fitzroy Square, Londres. Os volumes estão encadernados de maneira simples, em estilo comum na segunda metade do século passado. Trazem, em mão moderna, no início do primeiro e do segundo volume, o título "Atas das Sessões da Assembleia dos Teólogos, de 4 de agosto de 1643 a 24 de abril de 1652." No início do terceiro volume encontra-se o título mais rigorosamente exato: "Atas das Sessões da Assembleia dos Teólogos, de 4 de agosto de 1643 a 25 de março de 1652." Não se sabe ao certo como vieram parar nas mãos de seus atuais custódios. Supôs o Rev. R. Brooke Aspland, último Presidente dos Curadores, que estivessem incluídos na rara e valiosa coleção do Dr. William Bates, adquirida pelo Dr. Williams para sua Biblioteca. No catálogo não publicado dos manuscritos da Biblioteca, diz-se apenas: "Não consta quando estes volumes foram depositados nesta Biblioteca. Vieram, mui provavelmente, com os manuscritos de Morrice."

Os volumes são reconhecidos por diversos juízes competentes como quase inteiramente da lavra de Adoniram Byfield, um dos escribas da Assembleia dos Teólogos. Seu nome está escrito várias vezes na primeira página do segundo volume, aparentemente na mesma caligrafia da maior parte dos volumes; e nas ocasiões em que se pode demonstrar que ele obteve licença temporária, as atas em rascunho prosseguem em outra mão.

Embora as Atas estejam hoje reunidas em três volumes, cada volume parece ser composto de dois ou mais fascículos, que talvez originalmente fossem separados. Por essa razão, alguns que não os examinaram procuraram identificá-los com os catorze ou quinze volumes de notas dos trabalhos da Assembleia que, segundo se diz, o Dr. Thomas Goodwin teria escrito. Mas o filho do Dr. Goodwin, que afirma que seu pai de fato escreveu tais notas, afirma também que estavam em formato oitavo; ao passo que os que se encontram na Biblioteca do Dr. Williams são, como já mencionado, em fólio, e em muitos casos não podem de modo algum ser descritos como breves. Além disso, relatos completos dos trabalhos, e mesmo de discursos proferidos em sessões em que se sabe que Goodwin não estava presente, são dados na mesma mão que as demais atas.1

O primeiro volume consiste em três fascículos. O primeiro deles vai do fólio I ao fólio 149, e da sessão 45 à sessão 86; o segundo vai do fólio 150 ao fólio 295, e da sessão 87 à sessão 119; o terceiro começa no fólio 296 e termina no fólio 443, estendendo-se da sessão 155 à 198. O volume abrange, portanto, parte dos debates sobre a revisão dos Artigos ingleses e a primeira parte dos debates sobre o Governo da Igreja; mas não contém registro dos trabalhos de 1º de julho a 3 de agosto, período em que se devem ter realizado quarenta e quatro sessões; nem dos de 20 de dezembro de 1643 a 15 de fevereiro de 1643/4, período em que se realizaram trinta e seis sessões, com debates de considerável importância.

O segundo volume parece ser formado por dois fascículos encadernados juntos. O primeiro termina no fólio 148, uma folha em branco, com a face externa suja, como se por exposição e uso antes de ser encadernada em sua forma atual. O segundo começa no fólio 149 e termina no fólio 297 e, como o primeiro, tem folhas em branco no início e no fim. É um registro contínuo das sessões de 12 de abril a 15 de novembro de 1644, e contém a parte principal dos debates da Assembleia sobre o Governo da Igreja e sobre o Diretório para o Culto Público.

O terceiro volume parece ser formado por quatro fascículos, dos quais apenas três, no entanto, dizem respeito à Assembleia de Westminster. O primeiro, composto de 140 fólios, contém memorandos das várias sessões de 324 a 604, ou seja, de 18 de novembro de 1644 a 16 de março de 1645/6. As últimas treze páginas estão em branco, e os registros dos trabalhos são por vezes muito escassos, embora em outros momentos se insiram notas bastante completas de discursos. O segundo, composto de 97 fólios, numerados de 141 a 238, contém memorandos semelhantes, mas em geral mais completos (redigidos com certa formalidade), das sessões de 601 a 900, sob datas de 9 de março de 1645/6 a 16 de agosto de 1647. Neste fascículo, seis páginas no início e oito no fim estão em branco. O terceiro, composto de 148 fólios, numerados de 239 a 387, e aparentemente uma continuação do fascículo I, contém memorandos algo semelhantes, mas em geral mais breves, das sessões de 604 a 1163, sob datas de 16 de março de 1645/6 a 22 de fevereiro de 1648/9, bem como das sessões não numeradas, que se estendem de 1º de março de 1648/9 a 25 de março de 1652. Estas últimas registram pouco mais que os simples nomes das pessoas examinadas e aprovadas pela Assembleia. O quarto fascículo, composto de 40 fólios, escrito em mão mais jovem e mais distinta, ou talvez em várias dessas mãos, contém o que parecem ser atas em rascunho da Assembleia Provincial ou Sínodo de Londres.

O terceiro volume é, em muitos aspectos, o mais importante de todos. Se contém, de modo geral, notas menos copiosas de discursos, tem, sobretudo em seu fascículo intermediário, atas mais regulares das reuniões, e é o único registro conhecido dos trabalhos da Assembleia enquanto empenhada na formação de seu Diretório para o Governo da Igreja, Confissão de Fé e Catecismos.

As "Atas", com exceção do segundo fascículo deste terceiro volume, são escritas em mão peculiarmente apressada e indistinta, por vezes tão difícil de decifrar, como observou o Dr. Stoughton, quanto a taquigrafia que o escriba ocasionalmente empregava. São, com a mesma exceção, antes notas de discursos e debates anotadas pelo escriba durante a sessão, junto com as resoluções da Assembleia a seu respeito, do que atas formais e cuidadosamente redigidas. Ainda assim, essas notas, por procederem de pessoa oficial, têm ao menos igual valor às de Gillespie e Lightfoot, e com frequência registram ordens e resoluções da Assembleia de modo mais pleno e formal do que estas o fizeram. O registro do segundo fascículo é mais cuidadosamente composto e mais legivelmente escrito, e pode com justiça reivindicar ser recebido, no sentido mais estrito, como as "Atas das Sessões da Assembleia dos Teólogos" de 9 de março de 1645 a agosto de 1647, embora mesmo nele muitos documentos, ou partes de documentos sancionados, não estejam registrados por extenso. É em torno desta, sua porção central, que se concentra o principal interesse do volume; e é à sua elucidação, e à recuperação, a partir dos Diários do Parlamento, do maior número possível dos documentos omitidos, que se tem dedicado a maior atenção. Quanto às demais porções que contêm notas de debates, é quase desnecessário acrescentar que a Assembleia só pode ser responsabilizada por suas próprias resoluções e conclusões declaradas, não pelos sentimentos de oradores individuais. Estes, quando exprimem o sentimento de muitos, podem auxiliar na interpretação das resoluções, embora mesmo então a Assembleia seja responsável apenas pelas resoluções; mas quando são de um ou de poucos, não devem ser usados com nenhuma confiança. O que o Subcomitê sobre Acomodação afirmou em sua resposta aos Irmãos Dissidentes há de ser reconhecido como de aplicação geral: "Isto sabemos, que nenhum membro da Assembleia poderia dar outro sentido senão o seu próprio, como pessoa singular, não sendo nada o sentido da Assembleia senão o que se mostre sê-lo por sua ordem ou resolução; e que, se alguém falar algo como seu próprio sentir, permanecendo os demais em silêncio, esse silêncio não deve ser tomado como consentimento" (p. 109).

As transcrições a partir das quais este volume foi impresso foram feitas por E. Maunde Thompson, Esq., Vice-Guardião de Manuscritos no Museu Britânico, e pelo Rev. Dr. Struthers, de Prestonpans. Mas as Atas, ao longo de todo o texto, mantêm-se tal como, após repetida e cuidadosa revisão, foram fixadas pelo Sr. Thompson, salvo que as irregularidades ortográficas não foram, em geral, preservadas. Leituras variantes ou emendas conjecturais que qualquer um dos editores julgou dignas de menção são dadas nas notas. Aqueles que desejarem ver qual se julga ser a grafia segundo juízo de pessoa muito competente podem consultar as transcrições dele depositadas na Biblioteca da Igreja. Na reunião do Comitê em maio de 1872, exprimiu-se o desejo unânime de que a porção das Atas publicada o fosse em ortografia moderna. Embora não de todo sem relutância, aquiescemos: primeiro, porque, dada a frequente abreviação de palavras ou de partes de palavras, e a fusão de certas letras umas nas outras, a grafia é em certa medida conjectural e deve ser dada em forma moderna; segundo, porque, mesmo onde pode ser incontestavelmente determinada, não é a dos próprios oradores, nem de modo algum a mesma que se usa em seus escritos publicados e nas notas de discursos por eles conservadas; terceiro, porque procedimento semelhante parece ter sido seguido na edição dos Diários do Parlamento contemporâneos.

Onde os nomes próprios se assemelham de perto às formas ainda em uso comum, foram conservados. No que respeita a alguns que mais se afastam das formas hoje usadas, seguiu-se o exemplo estabelecido pelo douto editor das Cartas e Diários de Baillie.2 Assim, substituiu-se Chillingworth por Shillingworth, Cheynell geralmente por Channell, Chanel e Cheinel; e os nomes dos Comissários escoceses foram dados, em especial, nas formas que mais se aproximam das ainda usadas na Escócia.

Os melhores agradecimentos dos editores são devidos aos Curadores e ao Bibliotecário da Biblioteca do Dr. Williams, Grafton Street, Londres, por sua grande cortesia e gentileza em permitir livre acesso às Atas originais; a E. M. Thompson, Esq., pelo grande trabalho que dedicou para assegurar uma transcrição inteiramente precisa; também a David Laing, Esq., LL.D., da Signet Library, por muitos conselhos valiosos; e ao Professor Birrel, de St. Andrews, por sua gentil ajuda na revisão das provas.

O Índice do volume foi preparado pelo Dr. Struthers. O Professor Mitchell é o único responsável pela Introdução, e também pelas notas às Atas, exceto quando estas trazem as iniciais do transcritor ou do Dr. Struthers.








1. "Devo apenas observar que ele fazia um breve relato das transações de cada dia, das quais tenho catorze ou quinze volumes em oitavo, escritos de próprio punho." (Memoir of Goodwin, por seu filho.)



2. "Aqui, e no relato subsequente da Assembleia dos Teólogos em Westminster, não se conservou a ortografia incorreta dos nomes de pessoas tal como escrita pelo amanuense de Baillie." (Baillie's Letters, vol. ii, p. 102.)





Introdução

"No sábado passado, a Assembleia dos Teólogos começou em Westminster, conforme a Ordenança de ambas as Casas do Parlamento, onde o Dr. Twisse, de Newbury, no condado de Berks, seu Prolocutor, pregou sobre João 14:18: 'Não vos deixarei órfãos; virei a vós', texto pertinente a estes tempos de dor, angústia e miséria, para reerguer os ânimos abatidos do povo de Deus, que jaz sob a pressão das guerras e combustões papistas. Mas nos absteremos de relatar qualquer dos pontos do sermão, pois supomos que ele será publicado em breve para satisfação e consolo de todos os que desejarem lê-lo. O número dos que se reuniram nesse dia foi de sessenta e nove, sendo o número total (incluindo os membros de ambas as Casas do Parlamento, que são apenas trinta) de 151, dos quais, se apenas quarenta comparecerem no primeiro dia, isso torna a Assembleia válida segundo a Ordenança."1

Tal é o relato breve e modesto dado pelo jornal parlamentarista na semana da abertura da Assembleia de Westminster. Para aquele grande encontro de teólogos e leigos, muitos dos mais dignos filhos da Grã-Bretanha haviam olhado com ávida expectativa, esperando a remoção de abusos reconhecidos e a restauração da paz, bem como da pureza, às igrejas dilaceradas. Para ele, não obstante muitas falhas admitidas, ainda hoje não poucos olham com veneração e gratidão, por ter nutrido o Puritanismo para o terrível conflito por que em breve teria de passar, e por tê-lo moldado na forma que por tanto tempo conservou na Grã-Bretanha e na América.

Não é minha intenção, na presente Introdução, entrar na história geral daquele período agitado, nem mesmo desta memorável Assembleia. Isso já foi feito, ampla e habilmente, com candura e imparcialidade, por homens de diversas escolas de pensamento;2 e fazê-lo de novo, de acordo com os materiais de que disponho, exigiria um volume próprio. Além disso, virá a seu tempo, se é que virá, junto com as partes das Atas da Assembleia que ainda restam por publicar. Por ora, minhas observações podem razoavelmente limitar-se àquele departamento do trabalho da Assembleia do qual este volume principalmente se ocupa: os padrões doutrinários por ela preparados. A história destes, e sua relação com as opiniões teológicas do tempo em que, bem como do tempo anterior a que, surgiram, nunca foi ainda objeto de exame muito detalhado, nem poderia sê-lo até que estas Atas fossem novamente decifradas. Parece-me que pode ser tratada bastante à parte da história daquelas discussões a respeito do regime e do culto da Igreja, que ocuparam boa parte do tempo da Assembleia, e que avultam largamente em todos os relatos de seus trabalhos durante os anos de 1643 e 1644. Deveria ser de interesse muito mais geral que a outra. Foi o departamento de seu trabalho no qual presbiterianos, independentes e episcopais evangélicos mais de perto concordaram. A simples história dele deveria tender a remover mal-entendidos que há muito alienaram aqueles que então estavam tão estreitamente associados, e levá-los de novo a pensar e falar com mais benevolência dos teólogos de Westminster, e da obra que buscaram promover, de unir todos os verdadeiros protestantes na defesa dos princípios da Reforma. Não estou sem esperança de que isso possa levar outros a serem menos confiantes do que alguns deles ultimamente têm sido, de que "a Confissão de Westminster situa-se num ponto extremo do desenvolvimento do Calvinismo", e, "embora não como a Formula Consensus Helvetica, uma polêmica especial contra a via media, era ainda tão explícita e decidida em seu antagonismo." Só lamento não poder bem tratar do assunto sem referência especial a um artigo sobre "A Confissão de Fé de Westminster e a Teologia Escocesa", do Rev. A. M. Fairbairn, publicado na Contemporary Review pouco mais de um ano atrás.

Os fatos trazidos à luz por estas Atas têm uma relação bastante íntima com a questão de saber se aquela Confissão de Fé é "tão sectária que os termos mais latitudinários de subscrição não poderiam catolicizá-la", e confio que possam levar não poucos na Inglaterra a nutrir uma visão mais favorável da Assembleia de Westminster e de seus livros simbólicos do que por muito tempo o fizeram. Pode-se admitir que "o intelecto culto da época", especialmente na divisão meridional de nossa ilha, mudou em grau considerável a matéria e a forma de suas crenças, e perdeu a fé firme em muito daquilo por que nós, calvinistas, ainda contendemos, e em não pouco além disso que bons arminianos costumavam sustentar. Mas a questão permanece: se as decisões desse intelecto culto devem agora ser aceitas como finais, e se, a seu mando, uma teoria da autoridade da Escritura alheia às concepções não só da Assembleia de Westminster, mas de todas as igrejas protestantes, e subversiva das coisas mais seguramente cridas nelas, deve doravante ser aceita; ou se, como no passado, o intelecto culto pode não vir de novo a ver razão para modificar as opiniões que por um tempo aceitou. Para os que estão familiarizados com a história da opinião em nosso próprio país ou em outros, tais reavivamentos ou reações não são desconhecidos. No fim do século passado, um célebre professor na Alemanha, escrevendo sobre a história da doutrina tal como desenvolvida pelos Reformadores, afirmou com confiança que o assunto diante dele era um em que o público teológico de seu tempo dificilmente poderia esperar-se que tomasse real interesse, uma vez que não só a maioria das próprias questões doutrinárias sobre as quais os Reformadores e seus sucessores contenderam "perdera inteiramente, para nossa teologia presente, a importância que outrora possuíra, mas também sua história perdera, para o espírito de nossa era, mesmo o interesse negativo com que a lenta e crescente aversão a essas questões por muito tempo pôde revesti-la. Dez anos atrás, poder-se-ia ainda dedicar-lhes algum interesse, porque dez anos atrás elas não haviam ainda perdido de todo seu poder sobre o espírito da era; mas agora também esse vínculo se foi, e uma teologia inteiramente nova surgiu. Não só aquelas formas, mas também muitas das antigas ideias fundamentais, ficaram para trás; nem temos receio de que o espírito de nossa teologia possa jamais retornar por si mesmo, ou ser forçado de volta a elas; e as consideramos, por conseguinte, antiguidades perfeitamente indiferentes. Contudo, estes ossos secos foram feitos reviver. O que a Planck e a muitos de seus contemporâneos pareceram antiguidades perfeitamente indiferentes voltou a ser considerado como questões de absorvente interesse e importância vital, à cuja ilustração um Dorner, um Winer e um Hagenbach se dedicaram com zelo e bom êxito, e à cuja prova formal até mesmo teólogos 'cultos' não se envergonharam de novamente contribuir. Será vão esperar que mudança semelhante possa ainda passar sobre o intelecto culto mais perto de nós, para que, sob a influência combinada de piedade mais profunda, filosofia mais sã e pesquisa crítica mais imparcial, a Igreja do futuro possa retornar à sua antiga fé em muitas daquelas grandes verdades que foram a vida e a força da Igreja em eras passadas; e que mesmo na Inglaterra a teologia de Agostinho e Anselmo, de Bradwardine e Wycliffe, de Hooker, Bacon e Ussher, bem como de Calvino e Knox e seus discípulos puritanos, possa ser de novo mais altamente valorizada e mais geralmente seguida?"3

Não creio que a influência destes últimos tenha ainda caído tão baixo quanto o Sr. Fairbairn parece supor. Pouco posso dizer dos sermões de Twisse, pois não me coube encontrá-los; mas Fuller, que não era admirador cego, disse dele que "sua pregação simples era boa; sua disputa sólida, melhor; e sua vida piedosa, a melhor de todas as coisas boas."4 Quanto a Rutherford, está tão longe de ser o caso que qualquer calvinista escocês que proferisse um sermão seu teria bom motivo para temer que o povo se recusasse a ouvir, ou só ouvisse para execrar, que posso testemunhar que um de seus discursos, republicado em nossos dias, foi mais de uma vez lido em público com grande aceitação. Com todas as suas falhas de prolixidade e singularidade, nenhum escrito de divindade prática foi tão amplamente lido, nenhum manteve por tanto tempo seu domínio sobre as mentes dos religiosamente inclinados na Grã-Bretanha e na América, como os dos grandes teólogos puritanos do século dezessete. Em seu próprio tempo, o poder de sua pregação foi amplamente sentido, e ficamos muito aquém da verdadeira concepção daquele tempo a menos que nos lembremos de que foi uma estação de reavivamento espiritual tão profundo e extenso quanto qualquer outro que desde então ocorreu na história das Igrejas britânicas. Tampouco suas doutrinas perderam seu poder nas mãos de seus sucessores de mentalidade semelhante em dias mais recentes; nem nenhum gozou de popularidade mais ampla ou mais merecida do que Chalmers e alguns outros, na Grã-Bretanha e na América, que a eles aderiram de perto, e a quem mesmo homens de intelecto culto não desdenharam ouvir.

O Sr. Fairbairn diz que "para bem apreciar a posição histórica e o significado da Confissão de Westminster, devemos primeiro observar certas tendências operantes em todo o Protestantismo em geral, e nas Igrejas Reformadas em particular, no século que se seguiu à Reforma." Admito que devemos fazê-lo, e lamento não poder aceitar de imediato sua própria afirmação quanto a essas tendências. A teologia protestante mais antiga era sem dúvida mais espontânea que a posterior, mas ao mesmo tempo era menos cuidadosamente elaborada, e com frequência mais polemicamente expressa. A posterior, se mais lógica, era também mais criticamente exata e mais cuidadosamente equilibrada. A principal diferença entre Lutero e Calvino resultou do fato de que este veio depois daquele, e teve a experiência e os conselhos de outros para guiá-lo e sustentá-lo nos conflitos por que teve de passar. Mas que ele, assim como Lutero, foi primeiro atraído para a verdade pelas necessidades sentidas de sua natureza espiritual, e que só depois que a obra da graça fizera algum progresso em sua alma ele se dedicou ao estudo sistemático da palavra de Deus, e isso tanto por propósitos práticos quanto científicos, foi estabelecido além de toda dúvida por seus biógrafos recentes.5 Que sua teologia foi um crescimento vivo, e não uma série de acréscimos sem qualquer conexão orgânica, há de ser concedido por todo aquele que a estuda; mas que foi um crescimento precocemente interrompido só pode ser imaginado por aqueles que esquecem que suas Institutas, tal como originalmente publicadas, eram um livro muito diferente do que vieram a ser, e que não foi senão em seu quinquagésimo ano que ele as trouxe à forma em que hoje se encontram.6 Se alguns, em sua repugnância a um de seus dogmas, ignorarem tudo o que Hales, Hooker e Horsley disseram em sua honra, não devem esperar que se lhes permita ignorar o que homens imparciais entre seus contemporâneos livremente reconheceram. Os Professores racionalistas de Estrasburgo, que não são admiradores cegos, e que, na edição de suas obras que estão publicando, erguem um nobre monumento à sua memória, não se furtaram a reconhecê-lo como "theologorum principem et antesignanum".7 A edição mais antiga das Institutas continha menos ensino distintamente agostiniano do que as edições mais antigas dos Loci Communes de Melanchthon; e a observação poderia, com muito mais aparência de verdade, ter sido feita a respeito deste do que de Calvino: que sua teologia inicial não era tanto produto de sua experiência espiritual quanto de sua faculdade lógica, uma dedução a priori, e que "ele tomou de Agostinho certos princípios quanto às naturezas e relações de Deus e do homem, e sobre eles construiu, com o auxílio do silogismo e da exegese, todo o seu sistema." Os Professores de Estrasburgo chamam atenção especial para o fato de que aqueles "loci" sobre os quais todo o sistema é dito pelo Sr. Fairbairn ser construído mal são tocados de leve na edição mais antiga das Institutas.8 A teologia de Calvino, portanto, deve ter tido uma base e um caráter independentes deles; e é vão negar que, deixando inteiramente de lado esses tópicos misteriosos, há muito em seu livro e em seu sistema pelo que a Igreja de Cristo tem abundante razão para lhe ser grata. Verdades complementares são com frequência encontradas nele expostas com mais exatidão do que em Lutero ou Melanchthon. Mesmo na edição mais recente da obra por ele revisada, duvido que haja passagem tão fortemente assertiva da doutrina da necessidade quanto algumas que ocorrem nas edições mais antigas dos Loci de Melanchthon, e especialmente naquela edição de que Lutero disse ser um livro irrefutável.

É com o ensino de Calvino, e com suas formas mais antigas antes que com as mais tardias, que as Confissões das Igrejas Reformadas devem ser mais estreitamente identificadas; e embora os desenvolvimentos posteriores em Genebra, Heidelberg e Leyden não sejam indignos de atenção, jamais se deve esquecer que estes, na medida em que foram supralapsários, foram apenas o ensino de professores individuais, e não restringiram legalmente os credos de suas respectivas igrejas, nem em época alguma obtiveram assentimento geral nas Igrejas Reformadas. No Sínodo de Dort, os Professores de Heidelberg, juntamente com todos os deputados estrangeiros, manifestaram-se decididamente a favor da teologia infralapsária. Pareus, que era velho demais para estar presente, escreveu uma longa carta, na qual não só exprimiu sua concordância com as opiniões de seus colegas, como foi quase tão longe quanto alguns dos teólogos de Bremen na mesma direção de Davenant.9 O Catecismo de Heidelberg, aprovado pelo Sínodo, tem sido geralmente considerado um dos mais moderados e cautelosos dos livros simbólicos reformados, como também foi certamente um dos mais amplamente recebidos.

Além da mera evolução lógica de seus princípios, o Sr. Fairbairn refere-se a vários acontecimentos externos que "combinaram para fazer o Calvinismo, por um lado, definir e fundamentar seus primeiros princípios, e, por outro, aplicar e defender suas conclusões." Em primeiro lugar, diz-se que as perseguições e guerras civis na França e na Holanda naturalmente prepararam os homens a aceitar um Calvinismo alto e severo como sua fé religiosa. Mas pode-se replicar que já eram calvinistas antes de as guerras começarem, e que há ao menos muito mais aparência de verdade na observação de Michelet, de que foi principalmente sua fé religiosa que os fortaleceu para os terríveis conflitos por que tiveram de passar. Em segundo lugar, diz-se, e pode-se conceder, que a tendência do ensino tridentino não estava de todo em harmonia com o "Paulo" de Agostinho; mas deve-se acrescentar que o Concílio de Trento, em seus decretos, não ousou condenar muito, salvo certos supostos excessos de Lutero e Calvino, e que os adversários do Agostinianismo foram tão cuidadosamente vigiados por seus defensores que pouca vantagem direta obtiveram sobre eles naquele tempo. Em terceiro lugar, diz-se, e pode-se conceder, que a controvérsia arminiana de fato levou não poucos calvinistas a levar seus princípios a um extremo maior; mas deve-se acrescentar que a controvérsia teve efeito oposto sobre muitos na Inglaterra, bem como na França. As cartas escritas ao embaixador inglês na Haia por Balcanquhal, um dos deputados britânicos ao Sínodo de Dort, mostram claramente que esses deputados estavam, em certo grau, divididos de opinião quanto à exata extensão da morte de Cristo. Alguns contentavam-se com a antiga distinção, de que, embora suficiente para todos, era eficiente apenas para os eleitos;10 e outros, não de todo satisfeitos com isso, advogavam pontos de vista difíceis de distinguir dos de Cameron e dos calvinistas mais liberais da França. Estes últimos parecem ter tido o apoio do embaixador, e reivindicam ter moderado as decisões do Sínodo quanto à extensão da morte do Salvador, bem como quanto à reprovação. Suas opiniões foram defendidas com grande habilidade por Ussher, Hall e Davenant. Foram aceitas por muitos que eram considerados bons calvinistas, e, entre outros, pelo Dr. Edmund Calamy e pelo Dr. John Arrowsmith.

A mim não me parece de todo tão claro quanto o Sr. Fairbairn o quer, que a Assembleia de Westminster tenha pretendido pronunciar-se definitivamente contra, ou recusar peremptoriamente tolerar, essas opiniões mais liberais defendidas em seus debates por Calamy e outros. De fato, não foi senão vários anos depois de concluída a Confissão, quando já se erguia o astro de Owen, que, sob o encanto de um gênio e de um saber só inferiores aos de Calvino, o Puritanismo inglês se identificou tão geralmente com o que se chama a visão menos liberal. Isso, inclino-me a pensar, pode ser atribuído mais à influência de Owen do que ao ensino direto da Confissão; e entre os primeiros presbiterianos ingleses não faltaram vários que aderiram às opiniões de Calamy e Arrowsmith.

Voltemo-nos agora a um campo de investigação mais estreito e, seguindo a trilha do Sr. Fairbairn, procuremos "determinar a relação dos teólogos de Westminster com o curso do pensamento religioso em seu próprio país." Concede-se que a teologia reformada original, tanto na Inglaterra quanto na Escócia, fora, no geral, moderada, mas moderadamente calvinista ou agostiniana. Tyndale, admite-se, era um agostiniano pronunciado, e ele, hoje se reconhece cada vez mais, foi um dos principais autores da Reforma inglesa. Bucer e Vermigli, que, sob o patrocínio de Eduardo VI e do Arcebispo Cranmer, foram trazidos para ensinar teologia em Oxford e Cambridge, e formar os futuros ministros da Igreja da Inglaterra, eram ambos altos agostinianos. Seus Comentários publicados sobre Romanos e sobre Efésios, que incorporam a substância de suas aulas universitárias, contêm uma doutrina predestinacionista tão alta quanto a geralmente ensinada na Escócia. "Cranmer, Ridley e Latimer eram, sem dúvida, predestinacionistas muito moderados." Mas Hooper e Becon, assim como Bradford, o Deão Nowell e os Bispos Jewell, Sandys e Pilkington, eram mais decididos, e certamente mencionavam a eleição para outros propósitos que não "advertir o povo contra confiar nela." Grande número dos bispos e arcebispos, durante os reinados de Elizabeth e James, sustentava opiniões semelhantes. Os bispos irlandeses não só aceitaram os Artigos de Lambeth, como em 1615 redigiram seus próprios Artigos calvinistas mais completos, que depois foram tomados como base do capítulo da Confissão de Westminster a respeito do decreto eterno de Deus. Thomas Rogers, capelão do Arcebispo Bancroft, cuja Catholic Doctrine of the Church of England é, ao que sei, a primeira exposição detalhada dos Trinta e Nove Artigos, dá uma interpretação claramente calvinista ao Artigo XVII. Seu livro passou por várias edições, e foi dedicado ao Arcebispo. Ninguém que se lembre disso, bem como do que foi afirmado pelos deputados ingleses no Sínodo de Dort, e do que foi admitido pelo Bispo Burnet consideravelmente depois, há de comover-se muito com o que se diz de o Arcebispo Lawrence ter provado que o Artigo era arminiano.

"Na Escócia," diz-se, "a teologia protestante mais antiga era do tipo luterano mais brando." Mas parece esquecer-se que o Luteranismo, quando os escoceses primeiro entraram em contato com ele, não era do tipo brando que por fim assumiu. O ensino de Patrick Hamilton era, sem dúvida, substancialmente o de Lutero; mas tanto Lutero quanto Melanchthon eram, naquele tempo, agostinianos, e Tyndale e Lambert, com quem Hamilton mais intimamente se associou em Marburgo, eram agostinianos ainda mais decididos. Nada há no ensino registrado de Hamilton que seja inconsistente com a teologia que veio por fim a prevalecer na Escócia; e, entre os artigos que lhe foram imputados pelo Arcebispo Beaton, há um que parece mostrar que ele sustentava aquela doutrina11 ao menos em germe, e outro que só se explica supondo-se que favorecesse as opiniões então inculcadas por Lutero e Melanchthon, "de servo libero arbitrio."12 A posição de Wishart é ainda mais significativa. Não era anglicana em sentido algum distintivo, ou então ele era anglicano antes dos próprios anglicanos; nem era tanto o luteranismo primitivo quanto o suíço primitivo. Ele traduziu para o inglês a primeira Confissão suíça e, por algumas palavras que inseriu na folha de rosto, mostrou inequivocamente quais igrejas julgava mais dignas de ser seguidas por seus compatriotas. A posição de Erskine de Dun pode ser fixada de modo ainda mais determinado. Qualquer que fosse sua simpatia por anglicanos ou por luteranos, ele não só aceitou a antiga Confissão escocesa, e respondeu afirmativamente às perguntas feitas a superintendentes e ministros quando admitido como superintendente de Angus e Mearns, e de novo quando colado à paróquia de Dun; mas também, junto com outros superintendentes e ministros da Igreja, reunidos em Assembleia Geral em St. Andrews em 1566, exprimiu seu assentimento à Confissão suíça posterior como "mui fiel, santa, piedosa e verdadeiramente divinamente", explicando tudo o que ele e seus colegas vinham ensinando nos oito anos precedentes. O incidente que acabamos de mencionar bastaria para fixar também a posição de Knox, se pudesse supor-se alguma dúvida séria a esse respeito. Pode-se admitir que ele não era tanto teólogo quanto estadista e patriota, um príncipe não tanto na especulação quanto na política e na ação; e ainda assim pode-se sustentar que sua aceitação da doutrina predestinacionista foi resultado de seu próprio estudo independente das Escrituras e dos escritos de Santo Agostinho, muito antes de vir a sofrer a fascinante influência "do intelecto calmo e claro de Calvino." A sugestão de que foi seu amor pelo regime e disciplina eclesiásticos de Calvino que o levou a adotar como próprio o sistema teológico que era a base daquela ordem, bem como a afirmação de que "ele jamais sustentou aquele sistema, em seus princípios e detalhes, com a compreensão e a tenacidade de seu autor e de seus discípulos mais distintos", não poderiam ter sido arriscadas por ninguém que houvesse examinado cuidadosamente seu tratado, Concerning God's Predestination, o maior e mais importante tratado teológico que compôs. Se ele expôs a doutrina em termos mais gerais em algumas de suas confissões, nisso apenas seguiu o exemplo do próprio Calvino. De fato, não estou certo de que, em qualquer das confissões redigidas ou sancionadas pelo Reformador genebrino, se encontre afirmação mais concisa e categórica da doutrina do que a que Knox deu na Confissão preparada para sua congregação inglesa em Genebra, que se diz ter sido recebida e aprovada pela Igreja da Escócia, e que continuou ocasionalmente a ser encadernada junto com Bíblias escocesas até tão tarde quanto 1638. A seguinte é a breve, mas significativa, afirmação a que me refiro: "A qual igreja não é vista pelo olho do homem, mas só é conhecida por Deus, que, dos filhos perdidos de Adão, ordenou alguns como vasos de ira para a condenação, e escolheu outros como vasos de sua misericórdia para serem salvos."13

O mais eminente entre os primeiros mestres teológicos da Igreja Reformada da Escócia foi Andrew Melville. Poder-se-ia supor que, como amigo dedicado e discípulo de Beza, ele teria sido tentado a assumir posição extrema quanto à predestinação. Mas, por seu Comentário sobre a Epístola aos Romanos, recentemente publicado pela Wodrow Society, é evidente que ele, como Knox, sustentava a doutrina mais tradicional, e que suas opiniões sobre esse ponto não eram menos moderadas14 do que há muito se sabia serem suas opiniões sobre o artigo da justificação. Quanto a este último, o Dr. M'Crie nos diz que alguns dos ministros da Igreja Protestante francesa haviam desaprovado a doutrina de Piscator, de que era apenas a obediência passiva de Cristo que era imputada aos crentes na justificação, e consultaram Melville a respeito. Ele respondeu que a opinião era uma que bem poderia ser tolerada entre os que concordavam, quanto ao mais, na doutrina da justificação pela fé, e sua resposta, com outras, contribuiu para restaurar a paz às igrejas dilaceradas. Ninguém teve mais influência na formação dos futuros ministros da Igreja por meio século do que Melville, e não podemos duvidar de que os imbuiu, em boa medida, de suas próprias opiniões. O Sr. Robert Bruce, um de seus discípulos mais famosos e influentes (e que, como ele mesmo, sofreu muito às mãos do Rei James), sustentava certamente a doutrina infralapsária.15 Está tão longe de ser o caso que a Escócia covenanteira não pudesse tolerar o infralapsarianismo de Strang,16 que dificilmente se pode questionar que as mesmas opiniões eram ensinadas por Baillie em Glasgow e por Leighton em Edimburgo, e por um, senão ambos, dos colegas de Rutherford no próprio St. Mary's College. É bem verdade que o convívio entre a Igreja da Escócia e as Igrejas Reformadas da França e da Holanda era muito estreito e cordial, e não foi sem sua influência sobre a opinião teológica do Norte. Contudo, o caso de Melville acima referido mostra que os teólogos escoceses sabiam pensar por si mesmos e, quando a ocasião chamava, sabiam dar expressão eficaz às suas opiniões; e que as igrejas estrangeiras não desdenhavam consultá-los em suas dificuldades, nem deferir a seus conselhos, nem tampouco tomar vários de seus mestres e professores de teologia dentre eles. Considerando quão pequena era a Igreja escocesa, e quão poucos teólogos de qualquer eminência o país produzira antes da Reforma, não creio que tenhamos motivo para nos envergonhar de nossos Melvilles, Rollocks, Calderwoods, Camerons, Boyds e Colvilles (pois estes três últimos ensinaram tanto na Escócia quanto na França). Sua reputação em seu próprio tempo, e enquanto o latim continuou a ser a língua da Europa culta, era tão grande quanto a da maioria de seus contemporâneos na Grã-Bretanha meridional. A defesa que o Reitor Smeton fez da Igreja Reformada da Escócia contra as calúnias do apóstata Hamilton17 é apreciavelmente diferente, em suas opiniões, de obras semelhantes publicadas no Continente, e ainda assim foi ali muito estimada. O Altare Damascenum de Calderwood foi ainda mais estimado ali, e não será julgado com desdém por quem tiver a paciência de lê-lo. Os Comentários de Rollock foram republicados em Genebra e alhures no Continente. Várias das obras menores de Cameron foram julgadas dignas de tradução para o inglês e publicadas em Oxford; e o Bispo Hall admitiu que este distinto erudito era uma honra para seu país. Boyd, em seu Comentário sobre Efésios, que sem dúvida constituiu, ao menos em parte, a substância de suas aulas teológicas, recorre muito mais amplamente a Agostinho, Próspero e Fulgêncio do que a Calvino ou Beza para confirmar suas opiniões predestinacionistas, assim como também o faz o Dr. John Forbes de Aberdeen, que, embora deposto por se recusar a assinar o Covenant, não foi acusado de falta de solidez na doutrina. E, aliás, na própria Holanda a opinião havia se moderado consideravelmente antes da reunião da Assembleia de Westminster, e a Synopsis Purioris Theologiæ, tratado decididamente infralapsário, já então em sua terceira edição, era geralmente aceita na Grã-Bretanha como representando com justiça as opiniões dos teólogos holandeses.18 Mesmo as opiniões dos calvinistas franceses mais liberais estavam tão longe de ser decisivamente reprovadas pelos puritanos ingleses que Baillie, nos termos mais expressos, admite que eram vistas com bons olhos por muitos na própria Assembleia de Westminster; e, embora ele talvez não tenha dado atenção suficiente ao fato de que havia influências nativas predispondo a essas opiniões, e de que elas derivavam mais de Davenant e Ussher do que de Cameron ou de seu discípulo, seu testemunho deve ser aceito como substancialmente correto.19

A Assembleia de Westminster foi convocada principalmente para dois propósitos, a saber: em primeiro lugar, vindicar a doutrina da Igreja da Inglaterra contra deturpações, e mostrar que estava em harmonia com a das demais Igrejas Reformadas; e, em segundo lugar, efetuar em seu regime e culto as mudanças que a trouxessem a uma união mais estreita com a Igreja da Escócia e com as Igrejas Reformadas do Continente. Naturalmente, não se pretendia que a Assembleia incluísse aqueles acusados de haver corrompido a doutrina dos Reformadores ingleses, de haver imposto a observância das cerimônias antigas com um rigor nunca antes tentado, e de haver introduzido muitas cerimônias novas que, se não tinham por fim, como o Livro de Oração escocês20 e os Cânones, alargar o abismo entre eles e seus irmãos puritanos, e preparar o caminho para a restauração de doutrinas e práticas semipapistas, foram, para dizer o mínimo, singularmente inoportunas.

Aqueles que se haviam comprometido com a política de Laud nessas matérias, e se consideravam vinculados por juramento a não consentir alteração alguma no governo e na doutrina da Igreja, dificilmente poderiam esperar ser convidados a comparecer; mas todos os demais partidos dentro da Igreja deveriam ser equitativamente representados na Assembleia. A opinião predominante tem sido a de que seus membros foram escolhidos, em cada condado, pelos membros do Parlamento eleitos por esse condado e pelos burgos nele contidos. O peso das evidências parece-me favorecer essa opinião. No entanto, num panfleto datado de 16 de maio de 1642, intitulado His Majesty's Resolution concerning the Establishment of Religion and Church Government, encontro afirmado que ele (o Rei) consentira que as principais matérias em disputa, que haviam ocasionado todas essas perturbações, fossem formuladas e discutidas por certo número de teólogos graves, sábios e religiosos, que as Casas do Parlamento julgassem aptos; elegendo cada condado dois para tão grande e ponderoso negócio, de modo que, sendo todas as coisas, segundo a verdadeira palavra de Deus, escrutinadas e examinadas pelo juízo criterioso e religioso dessas pessoas dignas, a verdade pudesse aparecer, luz e instrução fossem dadas à autoridade, e, por seu poder, se estabelecesse na Igreja uma uniformidade de governo e culto conforme à palavra de Deus. Disso parece resultar que se pretendia que os membros da Assembleia fossem antes escolhidos pelos vários condados do que meramente indicados por seus representantes no Parlamento; e sabemos que, a essa altura, havia em vários condados comitês com os quais os membros do Parlamento costumavam consultar em outras matérias difíceis. O outro caminho, contudo, foi defendido à época num notável tratado latino, e a maioria crê que foi este, ao fim, o adotado.21 Seja como for, ninguém que se lembre de que a Ordenança incluía os nomes do Arcebispo Ussher, dos Bispos Prideaux,22 Brownrigg e Westfield, dos Doutores Featley, Hammond, Holdsworth, Sanderson, Morley e Downing, assim como os dos Doutores Twisse, Temple, do Sr. Gataker e de vários outros favoráveis a um Episcopado reduzido, pode duvidar de que ela foi constituída com suficiente equidade, e de que, se o Rei apenas houvesse permitido aos teólogos realistas comparecer às suas reuniões, algum acordo mais feliz e mais duradouro para a Inglaterra, quanto à futura constituição da Igreja, poderia ter sido concebido. Mesmo em 1647, o Rei e seus conselheiros não parecem ter considerado a Assembleia tão radicalmente defeituosa a ponto de ser necessário mais, para assegurar tal acordo, do que o acréscimo de um número quase igual de teólogos realistas ao originalmente convocado.

Mas o Sr. Fairbairn objeta quanto à sua constituição, e diz que dela não se poderia esperar senão um credo sectário. Pelo que ele diz, poder-se-ia imaginar que a prática usual na preparação de credos que resistiram à prova do tempo houvesse sido singularmente violada neste caso. Mas será mesmo assim? Procederam os Trinta e Nove Artigos de uma Assembleia tão cuidadosamente selecionada, ou a antiga Confissão de Fé escocesa, ou aquela Confissão pela qual os bispos escoceses tentaram substituí-la? Longe disso: Cranmer não poderia ter esperado assegurar o pleno assentimento da maioria de seus irmãos a seus Artigos, se os houvesse submetido à livre discussão. Objeção semelhante em espécie foi levantada pelos Remonstrantes contra a constituição do Sínodo de Dort, do qual Hales, de Eton, dá o seguinte relato certeiro: "A segunda parte de sua oração era uma mera chimera saltans in vacuo, uma estranha fantasia de um Sínodo tal como jamais houve nem pode haver. Eu havia pensado em fazer um resumo dela, mas o tédio que causava me deteve. Darei a Vossa Honra uma ou duas amostras. Havia apenas duas maneiras de instituir um Sínodo para pôr fim a essas contendas. A primeira era procurar por toda parte certos homens seletos que, durante todo esse tempo de contenda, não houvessem tomado partido de nenhum dos lados, mas se houvessem mantido imparciais. Em segundo lugar, se um Sínodo de tais homens não pudesse ser encontrado (o que penso dificilmente se poderia encontrar nos Países Baixos, ainda que o próprio sol o buscasse), então tal Sínodo deveria ser formado de modo que houvesse igual número de ambas as partes, cada qual com seus respectivos presidentes e assessores, e que debatessem a questão entre si; e, se não pudessem chegar a acordo (como é provável que não pudessem), o que então, pensei eu? Haveriam de se separar como vieram? Não, de modo nenhum. O magistrado civil, tanquam Deus e machina, há de intervir e prescrever o moderamen, do qual nenhuma das partes poderá apelar; contanto sempre que ele se esforce apenas pela acomodação, e não por decidir peremptoriamente a favor de uma parte. E então acordei."23 Se jamais na terra se fez uma tentativa de reunir um Sínodo de homens de juízos diferentes em todas as matérias não essenciais, foi no caso daquele de Westminster. Se o Parlamento que a convocou não se vinculou a manter-se dentro dos limites sugeridos pelos Remonstrantes, de fato os observou. Assegurou a todos a liberdade de discussão, exigiu que as dissidências, e as razões delas, fossem relatadas junto com as resoluções da Assembleia,24 e não decretou quase nada em matéria de fé que não houvesse sido aprovado unanimemente pelos teólogos. Embora poucos dos teólogos realistas comparecessem às reuniões, as Atas da Assembleia mostram que o Dr. Featley de fato compareceu regularmente por algum tempo, e tomou parte proeminente nos debates sobre a revisão dos Artigos ingleses, talvez tão importantes debates doutrinários quanto quaisquer outros que parecem ter ocorrido na Assembleia. Se Ussher, o maior de todos esses teólogos, se destacou por sua ausência, ainda assim a Assembleia deu a mais incontestável prova de sua alta estima por ele, e de seu ardente desejo de compreender dentro da Igreja aqueles que com ele concordavam em doutrina, ao extrair sua declaração de várias das mais importantes doutrinas principalmente dos Artigos preparados sob sua superintendência pela Igreja irlandesa. E, embora o Parlamento, ante sua recusa em comparecer em 1643, houvesse nomeado outro em seu lugar, quando ele veio a Londres em 1647, e foi admitido como pregador em Lincoln's Inn, foi de novo nomeado membro da Assembleia.

Com todos os defeitos reconhecidos, esta não foi, pois, uma Assembleia comum. Em um aspecto importante, assemelhou-se ao próprio célebre Concílio de Niceia. Não poucos dos que a compunham haviam tido a honra de sofrer em defesa das verdades a que se apegavam, e muitos deles tiveram depois a coragem de enfrentar sofrimento, insulto e pobreza, antes que renunciar ao seu credo e às suas visões de regime e disciplina eclesiásticos. Antes, pode-se dizer que, pelo próprio ato de se reunirem, puseram em risco seus benefícios eclesiásticos, senão suas próprias vidas,25 dando assim a mais forte prova do profundo senso que tinham da necessidade da obra a que então se dedicavam; pois o Rei, por proclamação, proibira sua reunião, e ameaçara veementemente com a perda de todos os seus benefícios e promoções eclesiásticas caso desobedecessem a suas ordens.

Mesmo os vinte nomes de eminência especial que o Sr. Fairbairn concede à Assembleia representariam uma proporção do todo maior do que pode parecer à primeira vista; pois são os nomes de homens que compareciam regularmente e formam quase um terço dos que assim o faziam. Mas mais se pode com justiça reivindicar para eles e para vários de seus companheiros do que se lhes tem concedido. Twisse, o Prolocutor, era homem não só de gênio sutil e especulativo, mas de saber profundo, e também um dos teólogos mais influentes de seu tempo, tido em honra por todas as Igrejas Reformadas. Sir John Savile, que buscara o auxílio de Hales para sua edição de Crisóstomo, não se envergonhou de recorrer ao auxílio de Twisse para preparar para o prelo a grande obra de Bradwardine, De Causâ Dei adversus Pelagium; e o Bispo Hall não hesitou em dizer dele que era "homem tão eminente em teologia escolástica que os jesuítas sentiram, e ao que vejo, recuaram, sob sua força." Contudo, com toda a sua eminência, ele não reivindicou, nem, por mais que seus irmãos se orgulhassem dele, estes consentiram em inserir em sua Confissão as visões peculiares dele, seja quanto à ordem dos decretos divinos, seja quanto ao poder de Deus de perdoar o pecado sem exigir que se fizesse expiação por ele. Sofrera muito na guerra e, embora Prolocutor da Assembleia, morreu em grande aperto. O Dr. Edward Reynolds era teólogo "eloquente, erudito, cauteloso"; e esta pode ter sido a razão pela qual a Assembleia confiou a um Comitê sob sua direção o ajuste daquela sentença tão maldita em sua Confissão a respeito da Reprovação.26 Calamy era um calvinista ainda mais liberal e cauteloso; e ninguém pode ler as Atas dos debates da Assembleia sobre a extensão da Redenção sem reconhecer que ele foi verdadeiro discípulo de Ussher e Davenant, e sentir-se grato por ele e Baxter terem julgado bem manter-se ao lado de seus irmãos não conformistas quando Reynolds e Wallis os abandonaram. Lightfoot, Coleman e Gataker eram todos eruditos orientalistas distintos; e o último não foi apenas um distinto erudito clássico, mas também um dos primeiros na Grã-Bretanha a escrever em defesa da opinião, então muito questionada, mas hoje universalmente aceita, de que o grego do Novo Testamento era de caráter diferente do dos autores clássicos, e abundava em hebraísmos.27 Era amigo de Ussher e de Selden, e, depois destes, era tido como o homem mais erudito então na Inglaterra. Era, além disso, pregador eminente e aceito, e distinguia-se pela pitoresca riqueza de seu estilo e pelo poder argumentativo de suas obras polêmicas. Na controvérsia antinomiana, sobre a qual empregou todas as suas forças, e por cujos serviços recebeu repetidas vezes o agradecimento da Assembleia, diz o Sr. Marsden que ele respondeu aos líderes como Hooker respondeu a seu adversário, "com o mesmo profundo amor pela verdade, a mesma ponderosa e variada erudição, o mesmo espírito manso e a mesma devotada adesão à doutrina evangélica, que ele mostrou ser tão oposta ao formalismo de um lado quanto a esses excessos do outro." Como Twisse, parecia tão ansioso por evitar a promoção quanto outros por obtê-la. Reconhece-se que a época foi uma época de grandes pregadores;28 e no primeiro plano destes hão de contar-se o Dr. Gouge, "o pai dos ministros puritanos de Londres", em cuja pregação Ussher e outros eruditos então reunidos na metrópole não desdenhavam de vez em quando comparecer; o Dr. Manton, no qual "se encontravam juízo claro, rica imaginação e feliz eloquência"; Stephen Marshall, cuja eloquência ainda mais impressionante como pregador se diz ter-lhe garantido maior influência junto ao Parlamento do que Laud jamais gozou junto à Corte; Calamy, que "se deleitava naquele tom experimental de discurso que sempre toca o coração dos homens"; Palmer, que sabia pregar com proveito tanto em francês quanto em inglês; Burroughes e Greenhill, "a estrela da manhã e a da tarde" de Stepney; Caryl, por muito tempo popular junto ao douto auditório de Lincoln's Inn; e o Dr. Thomas Goodwin, eminente como erudito e teólogo, e um dos mais bem-sucedidos pregadores expositivos da época.

Estes não são, ainda hoje, mais sombrios para os cultos do que Whitaker, White e Harris, que o Sr. Fairbairn destaca; e para os humildes e piedosos puritanos da Inglaterra e da Escócia, eles, junto com Howe, Owen, Ambrose, Baxter e Bunyan, forneceram desde então seu principal alimento espiritual. Arrowsmith e Tuckney, Professores de Teologia em Cambridge, não eram meros tutores universitários hábeis, mas, como várias de suas obras publicadas claramente indicam, homens de alta erudição e considerável amplitude mental, e não sem influência como pregadores. A estes homens de universidade deve-se juntar o Dr. Hoyle, amigo de Ussher, e Professor de Teologia, primeiro em Dublin e depois em Oxford, que se admite ter sido profundo na faculdade da teologia e no saber patrístico; assim como o Dr. Wallis, Professor Saviliano de Geometria em Oxford, cujos méritos como teólogo só ficavam ofuscados por seus maiores méritos como matemático, e estes últimos, diz-se, só eram inferiores aos do próprio Newton. Era amigo de Boyle, de Gregory e de Newton, incansável opositor de Hobbes e dos socinianos, e um dos autores, bem como dos primeiros expositores, do Catecismo Breve. Suas obras foram republicadas à custa da Universidade de Oxford em 1699, e seus manuscritos, diz-se, ainda se conservam na biblioteca pública ali, e no Observatório Real de Greenwich.

Hallam, portanto, não fez mais que justiça aos membros da Assembleia de Westminster quando admite que eram "talvez iguais, em erudição, bom senso e outros méritos, a qualquer Câmara Baixa de Convocação que jamais se destacasse na Inglaterra."29 Não se pode negar, ademais, que em dois aspectos importantes tinham eles vantagem sobre qualquer Câmara Baixa de Convocação até então constituída. Foram chamados em auxílio dos teólogos alguns dos leigos da Inglaterra, distintos entre seus pares no Parlamento como estadistas, eruditos ou juristas. O próprio Selden não se envergonhou de, por algum tempo, tomar parte ativa e não indelicada em seus trabalhos; e, se, depois de repetidos e acirrados embates com George Gillespie, preferiu observar de seu lugar na Câmara dos Comuns a misturar-se ativamente nos debates, houve outros que seguiram caminho diferente. Um membro bem conhecido da Câmara dos Comuns, Francis Rouse, não só tomou interesse inteligente nos debates, como pôs seus dons especiais a serviço da Assembleia. De acordo com sugestões feitas por seus membros, ele revisou sua versão métrica dos Salmos, a qual, após novas mudanças feitas no Norte, viria a ser, por tanto tempo, o livro de louvor das igrejas na Escócia. Depois, quando, sob a Solene Liga e Covenant, o propósito original da Assembleia se ampliou, associaram-se a esses teólogos e leigos ingleses a verdadeira elite dos ministros e anciãos escoceses: Henderson, cuja erudição e cultura até os realistas admitem; Rutherford, duas vezes convidado a uma cátedra na Holanda; Gillespie, o príncipe dos disputadores, que "com o fogo da juventude tinha a sabedoria das eras"; e Baillie, que embalsamou em narrativa vívida seus debates e mexericos; juntamente com Johnstone de Warriston e o grande Marquês de Argyle, que ambos depois sofreram por causa de seus princípios; Loudon, o Chanceler do reino, e o cativante, porém volúvel, Lord Maitland.

Sem dúvida, Clarendon falou dos membros da Assembleia com grande desdém, e Milton, em termos de altivo escárnio. Mas foi somente depois de sua divergência quanto à questão do divórcio que Milton se exprimiu tão amargamente a respeito deles, e, ao menos quanto a essa questão, eles levaram consigo o juízo dos tempos vindouros. O relato de Clarendon, por sua vez, não veio à luz senão depois que já obtivera o auxílio deles para a restauração de seu senhor e de seus amigos, falhara em cumprir a promessa de "alívio às consciências sensíveis" que fizera, e se esforçara em vão, tanto pela bondade quanto por ameaças, tanto pela promoção oferecida quanto pelo castigo infligido, para dobrá-los a seus propósitos. Quem tratou com tão escassa justiça a outros, que não pertenciam a seu círculo exclusivo, dificilmente poderia dar senão um juízo parcial e preconceituoso dos líderes de um partido que tratara injustamente, e que, quando todos os demais meios constitucionais se mostraram ineficazes, continuou, pela resistência passiva e pela paciente perseverança, a testemunhar contra sua política, e mansamente a suplicar pela indulgência que tanto fizera para merecer.

Os satiristas anônimos da época, naturalmente, seguiram o exemplo do grande poeta, e dirigiram seus dardos mais afiados contra a odiosa Assembleia. Vários exemplos de sátira mordaz podem ser encontrados no Catalogue of Prints and Drawings do Museu Britânico, Divisão 1, vol. I, publicado em 1870. O exemplar a seguir, comparativamente moderado, é copiado de um dos volumes dos King's Pamphlets:


"Lindo Sínodo, ei-lo sentado, vazio de graça como de espírito, e não faz cânones, mas apenas o que se chama Ordenança, que tem escravizadas as próprias almas de todo homem que existe.

Agora, do negro Tom e do mais negro Noll, que matam e esfolam sem controle, para com isso nos acabarem,

do absurdo do Sínodo e de sua traição, e de sua razão catequética, Bom Céu, nos defenda."



Até um episcopal tão decidido quanto o Bispo Hall não desdenhou, sob nome suposto, dirigir uma carta respeitosa a seus "doutos e reverendos irmãos"30 da Assembleia. Alguns, mais moderados do que ele, tomaram profundo interesse em seus trabalhos, e também louvaram sua Confissão de Fé. Os Independentes, ademais, e também os Batistas, deram o mais enfático testemunho de seu valor. Os primeiros, em 1658, aprovaram a Confissão substancialmente na forma em que passara pelas Casas inglesas do Parlamento,31 e disseram que eles e seus irmãos na Nova Inglaterra "plenamente assentiam" à sua substância. Os segundos, em 1688 (1689), seguiram curso semelhante,32 "para manifestar mais abundantemente seu consentimento", tanto com a Assembleia quanto com os do modo congregacional, "em todos os artigos fundamentais da religião cristã."

Peso considerável se deve também às admissões francamente feitas pelos cinco Irmãos Dissidentes e pelos Comissários escoceses. Se os primeiros não tivessem alta consideração pelo caráter e pelos méritos daqueles com quem se associavam na Assembleia, e uma esperançosa expectativa de "uma feliz latitude e concórdia" por meio deles, teriam, como eles mesmos nos dizem, "declinado deste teatro, o mais criterioso e severo de todos, uma Assembleia de tantos teólogos capazes, doutos e graves, onde se reúne em um só lugar boa parte da piedade, da sabedoria e do saber de dois reinos, honrada e assistida pela presença dos dignos de ambas as Casas." Se os segundos, por sua vez, não tivessem em alta estima seus associados ingleses, não teriam falado deles nem agido para com eles como o fizeram, nem teriam nutrido tão calorosa afeição por eles em anos posteriores.

Por fim, o parecer de Baxter, que, mais do que quase qualquer outro clérigo então vivo, era competente para formar um juízo calmo e imparcial da matéria, é inequivocamente favorável. Suas palavras, embora amiúde citadas, podem aqui repetir-se: "Os teólogos ali reunidos eram homens de eminente saber e piedade, e de habilidade e fidelidade ministeriais; e, não sendo eu digno de ser um deles, posso com mais liberdade dizer aquela verdade que conheço, mesmo à face da malícia e da inveja: que, tanto quanto sou capaz de julgar pela informação de toda a história desse gênero, e por quaisquer outras evidências que nos restam, o mundo cristão, desde os dias dos apóstolos, jamais teve um Sínodo de teólogos mais excelentes (tomando uma coisa com outra) do que este Sínodo e o Sínodo de Dort o foram."33 "Isto", como bem observa o Dr. Stoughton, "é grande louvor; mas se aproxima mais da verdade do que os veredictos condenatórios pronunciados por alguns outros. Os teólogos de Westminster tinham saber, escriturístico, patrístico, escolástico e moderno, de sobra; tudo sólido, substancial e pronto para uso. Além disso," acrescenta ele, "na percepção e na defesa do que há de mais característico e fundamental no evangelho de Jesus Cristo, eles estavam, como corpo, consideravelmente à frente de alguns que poderiam reivindicar erudição igual ou talvez superior."

Mas se diz que, por mais bons que fossem os que compareceram à Assembleia de Westminster, havia homens mais aptos para redigir uma Confissão para os protestantes britânicos que não foram convidados, ou ao menos não estiveram ali presentes. Depois do que já afirmei a respeito de Ussher, espero que não seja necessário dizer mais sobre sua ausência. Não havia teólogo por quem os puritanos ingleses tivessem maior consideração do que por ele; e, se o Rei apenas lhe houvesse permitido satisfazer os desejos do Parlamento comparecendo à Assembleia, talvez seu plano para uma união entre Episcopado e Presbitério tivesse encontrado apenas um pouco menos de favor de sua parte do que encontrou seu sistema doutrinário. Talvez as próprias dificuldades de seu senhor tivessem sido grandemente diminuídas, e muitos dos problemas subsequentes, evitados. Se os demais que o Sr. Fairbairn destaca hão de ser de fato considerados mais aptos para redigir uma Confissão e uma Forma de Governo para a Igreja do que os convocados para fazê-lo, isso dependeria muito do caráter que a Confissão devesse assumir, e, quanto a isso, havia bastante acordo geral entre episcopais moderados e puritanos. Se a doutrina ensinada por Anselmo, Bradwardine, Wycliffe, Tyndale, Ussher, Whitgift e Abbot, e mais moderadamente por uma multidão de outros na Inglaterra, não devia então ser declarada falsa em seus fundamentos, nem ignorada; se a Igreja, que até o tempo de Laud estivera em harmonia doutrinária com a Igreja Reformada no estrangeiro, não devia ser revolucionada, então a Assembleia pode não ter sofrido tanto quanto ele supõe pela ausência dos homens que nomeia. Se se há de dar crédito a Baillie, aquele "mais agradável dos fofoqueiros epistolares", não faltavam na Assembleia homens de agudeza, rapidez e sutileza de espírito, nem, estando ali Twisse, Lightfoot, Coleman, Gataker, Gillespie e Rutherford, faltavam outros que eram verdadeiras bibliotecas ambulantes. Não lemos que o quieto recluso de Eton [Hales] fosse chamado a nenhuma das Convocações realizadas por seu patrono Laud; e mesmo depois de ele ter dado boa-noite a João Calvino, não há, como já se disse, evidência de que jamais tenha dado bom-dia a Armínio. Sabe-se que, no importante ponto do direito da Igreja de exigir a observância de coisas em si mesmas indiferentes, seu juízo permaneceu ao lado da Assembleia, mais do que ao de seus opositores.34 Sofreu por algum tempo, admito com pesar, às mãos das tropas parlamentares, embora não mais do que o Dr. Twisse e outros sofreram às mãos dos realistas. Mas ainda resta esclarecer se foi então que ele foi finalmente privado de sua promoção, ou se, depois que passou a primeira excitação da guerra, ele, como muitos outros, foi autorizado a desfrutar sua bolsa em paz até depois da execução do Rei, e então, junto com não poucos presbiterianos leais, foi destituído por não prestar o juramento de fidelidade ao novo regime. Ao menos não consegui encontrar seu nome nos Diários das Casas entre os bolsistas privados de seu posto em 1644-5, nem o de Penwarden, seu sucessor, entre os nomeados; e Chalmers diz expressamente que foi por recusar o compromisso que ele foi por fim privado de sua bolsa.35

Queixa-se da ausência de Chillingworth na Assembleia. Mas ele era um realista ainda mais decidido do que Hales, e fora membro da tristemente célebre Convocação de 1640, na qual as inovações de Laud foram sancionadas, e severas penas decretadas contra os puritanos de toda gradação. Não consigo encontrar evidência de que ali tenha tentado dar efeito prático a seus princípios, ou de que tenha dissentido, ou ativamente se oposto, das medidas extremas então resolvidas. Dadas as circunstâncias de sua vida, não é de admirar que tenha sido deixado de fora, ou que suas obras não tenham de imediato obtido a reverência e a estima que lhes foram concedidas em tempos posteriores. Mas é um completo engano representar a Assembleia de Westminster como de algum modo responsável pelos desatinos de Cheynell, seu errático antagonista. Chillingworth é ao menos uma vez mencionado em seus debates, e, nessa ocasião, suas opiniões a respeito dos "fundamentos" são referidas de tal modo que mostram que ele era tido em respeito por membros da Assembleia mais influentes do que Cheynell.36 Tampouco Ralph Cudworth estava na Assembleia; mas tanto ele quanto Whichcote eram tidos em alta estima por seus membros, e, em 1645, ambos foram aprovados pela Assembleia como dignos das nomeações na Universidade de Cambridge para as quais haviam sido designados pelo Conde de Manchester. Reconhece-se, creio, por alguém cuja autoridade o Sr. Fairbairn não há de questionar, que naquele tempo ambos eram calvinistas moderados. No nobre discurso de Cudworth perante a Câmara dos Comuns, ao qual ele definidamente se referiu, nada vejo que seja realmente inconsistente com essa visão, e há nele algumas passagens que ele e seus amigos fariam bem em notar.37 Bryan Walton também estava ausente e, ao tempo em que a Assembleia se reuniu, era conhecido principalmente como versado na lei dos dízimos. Mas havia ali outros eruditos de nenhum modo inferiores a ele em qualquer saber necessário à formação de uma Confissão de Fé, e guias mais seguros quanto à confiabilidade comparativa do original hebraico e da versão dos Setenta do Antigo Testamento do que ele mais tarde veio a ser. É bem possível que, embora grande erudito, Walton, em sua juventude, e absorto no estudo da lei dos dízimos, tenha sido apenas medianamente atento aos deveres ordinários de um pároco, ou que tenha sido tão ativamente hostil ao Parlamento que seu comitê, só por esse motivo, se tenha julgado autorizado a tratá-lo com medida muito mais dura do que tempos mais calmos hão de aprovar. Seja como for, aqueles que julgam necessário trazer isso à baila não deveriam esquecer de mencionar o que Cromwell e seu cunhado puritano Wilkins fizeram para ajudar a promover a publicação da grande obra de Walton; nem o que aquele "mais agradável dos fofoqueiros epistolares", Baillie, disse a seu respeito numa obra que talvez só um Dr. Dryasdust hoje se suponha ter paciência de dominar, ainda que ninguém que aspire a escrever com exatidão sobre os homens daquele tempo, e a orientar a opinião a respeito de seu caráter e de sua obra, tenha o direito de dela e de muitas outras do mesmo gênero dispor levianamente com um escárnio ou um sarcasmo. "Brianus Waltonus," diz Baillie, depois de referir-se a alguns outros defensores das pretensões superiores da cronologia dos Setenta, "no fim do nono de seus Prolegômenos, ainda que de modo muito mais modesto, ainda assim com bastante acrimônia, e tão a sério quanto pode, vagueia pela mesma corda, o que muito me incomodou. Pois a Walton, por causa de sua insigne e louvadíssima obra na edição das nobilíssimas Bíblias poliglotas, em Londres, sou muito favorável, e sinceramente lamento que homem de tanto mérito para com todas as Igrejas se ache de algum modo enredado nos laços dessa seita de inovadores."38 Não se mostra aqui mais caridade e bondade para com Walton do que alguns dos amigos de Walton ainda parecem dispostos a conceder a Baillie e a seus colegas puritanos?

Mas, depois de tudo o que se possa dizer sobre tais pontos, é principalmente por sua obra que a Assembleia de Westminster deve submeter-se a ser julgada. Se de fato for o caso que essa obra é de espécie tão extrema quanto o Sr. Fairbairn e outros afirmam, e que o é intencionalmente, nenhum argumento tirado do caráter geral e dos méritos de seus membros valerá para deter o juízo que ele pleiteia contra eles; ao passo que, se não for o caso de sua obra ser de tal espécie, pouco importaria que seu caráter geral e seus méritos fossem menos claramente estabelecidos. Será, então, a visão que ele tem da Assembleia corroborada por suas Atas, ou por seus livros simbólicos, ou pelos escritos particulares dos mais proeminentes de seus membros? Tão longe disso que, pelo contrário, pode-se claramente mostrar que dificilmente algum Sínodo, desde o primeiro Concílio de Niceia, tomou mais cuidado em que todas as suas decisões em matéria de fé, julgadas dignas de lugar em sua Confissão, fossem praticamente unânimes, e em que todos os seus regulamentos em matéria de regime admitissem latitude e variação bastante consideráveis nos pontos de detalhe.

No que respeita às matérias de disciplina e governo, a Assembleia esforçou-se com afinco por assegurar uma acomodação sempre que surgiam entre seus membros diferenças sérias de opinião; e, se por vezes fracassou em seus esforços, a culpa recai tanto sobre o Parlamento quanto sobre ela. Gillespie, em seu discurso à Assembleia, antes de descer à Escócia em 1644, defendeu expressamente esse rumo.39 A Assembleia o seguiu, com a plena aprovação dos Comissários escoceses, em suas resoluções a respeito do ofício e dos deveres dos anciãos, e esforçou-se arduamente por levá-lo a cabo na importante matéria das censuras eclesiásticas,40 de modo a permitir aos Independentes, como alguém disse, "ter suas capelas à parte, contanto que consentissem em nelas entrar pela porta da grande catedral nacional." Antes, mesmo quanto ao próprio Presbitério, contentaram-se em determinar que era lícito e justificável, mais do que absolutamente imperativo. Curso semelhante foi seguido, só que ainda mais decididamente, em seu Diretório para o Culto Público, sendo muitos de seus regulamentos antes recomendações do que ordens, e isso pelo motivo expresso de não impor um fardo às consciências fracas, ou, como Gillespie em certa ocasião o expressou, de não "contrariar os princípios dos bons e velhos não conformistas."41 Agiram eles em espírito diferente ao redigir sua Confissão de Fé? Creio que estamos agora em condições de declarar que não.

Em particular, os Comissários escoceses reivindicam para si o mérito de haver seguido com afinco esse rumo. Em seu papel intitulado The Reformation of Church Government in Scotland cleared from some Mistakes, dizem: "Esta nossa profissão, estamos confiantes, há de encontrar crédito junto a todos os que nos conhecem, e observaram nossos caminhos desde nossa vinda a este reino, os quais têm sido, e, na medida em que a verdade no-lo permitir, hão de sempre ser, unir e não dividir, compor antes que criar diferenças, o que concebemos ser também um dos fins principais da convocação da Assembleia dos teólogos, e ao qual todos os membros da Assembleia, contra todos os interesses particulares, estão de modo especial empenhados em visar" (p. 2).

Há algum tempo, esforcei-me por mostrar que a Confissão da Assembleia não derivava de fontes estrangeiras, fossem genebrinas ou holandesas, mas que, tanto em seu plano geral quanto no teor de seus artigos mais importantes, foi extraída de fontes nativas outras que não a escocesa, e, em particular, daqueles Artigos confessadamente agostinianos ou calvinistas que, mesmo antes de convocado o Sínodo de Dort, ou de a controvérsia arminiana ter-se tornado tão exacerbada, haviam sido adotados pela Convocação da Igreja irlandesa. Um exame das Atas da Assembleia me confirma nessa visão, mas não me arrisco a afirmar que em nenhum caso ela determinou pontos que o Sínodo irlandês deixara em aberto. Digo, porém, que esses pontos não são muitos nem importantes, e que é claro que a Assembleia tomou o maior cuidado possível para exprimir suas visões de tal modo que obviasse objeções que houvessem sido, ou pudessem ter sido, levantadas seja quanto às palavras, seja quanto à matéria dos Artigos irlandeses. Já uma vez me esforcei por mostrar quão cuidadosamente equilibradas eram as afirmações da Confissão.42 Permita-se-me agora, tendo acesso às Atas da Assembleia, tentá-lo de novo.

Estes Artigos, acordados pelos arcebispos, bispos e Convocação da Igreja irlandesa, e aprovados pelo Vice-Rei em 1615, eram tidos em alta reputação por quase todos os sãos ministros protestantes na Inglaterra e na Escócia. Incorporavam as opiniões amadurecidas de Ussher, então Professor de Teologia em Dublin, e de vários outros doutos e ortodoxos teólogos que não tinham escrúpulo quanto a nenhuma cerimônia exigida pelo Livro de Oração Comum, não recuavam diante de nenhuma submissão à vontade absoluta do Rei nas coisas indiferentes, e não estavam de modo algum sujeitos à acusação de Puritanismo, se isso é algo mais que um apelido conveniente. Nestes Artigos, como humildemente me parece, temos a principal fonte de nossa Confissão de Fé, e quase seu exato protótipo na declaração de todas as doutrinas mais importantes e essenciais do Cristianismo. Na ordem e nos títulos de muitos de seus capítulos, bem como na linguagem de seções inteiras ou subdivisões de capítulos, e em muitas frases isoladas e vozes marcantes que ocorrem ao longo de sua Confissão, os teólogos de Westminster parecem-me ter seguido muito de perto os passos de Ussher e de seus irmãos irlandeses. Os títulos daqueles capítulos que não podem ser claramente rastreados a essa fonte podem em geral ser encontrados num "Corpo de Teologia" (Body of Divinity), publicado em seu nome enquanto a Assembleia estava reunida, e que, embora ele se recusasse a sancioná-lo como declaração de suas próprias opiniões, admitiu ter, em sua juventude, compilado a partir dos escritos de outros.43 Seguem-se os títulos da maioria dos capítulos ou das seções maiores nos dois formulários, e mal é necessário fazer mais do que colocá-los lado a lado para mostrar sua estreita afinidade:
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	VII. Da Comunicação da Graça de Cristo
	X. Da Vocação Eficaz



	VIII. Da Justificação e da Fé
	XI. Da Justificação; XIV. Da Fé Salvadora



	IX. Da Santificação e das Boas Obras
	XIII. Da Santificação; XVI. Das Boas Obras



	XV. Do Estado do Antigo e do Novo Testamento, incluindo a doutrina da Lei Moral e Cerimonial
	XIX. Da Lei de Deus



	X. Do Culto a Deus, incluindo o ensino sobre Juramentos e o Dia do Senhor
	XXI. Do Culto Religioso e do Dia de Sábado; XXII. Dos Juramentos e Votos Lícitos



	XI. Do Magistrado Civil
	XXIII. Do Magistrado Civil



	XIII. Da Igreja e do Ministério exterior do Evangelho, incluindo o ensino sobre Excomunhão, Absolvição etc.
	XXV. Da Igreja; XXVI. Da Comunhão dos Santos; XXX. Das Censuras Eclesiásticas



	XIV. Da Autoridade da Igreja, dos Concílios Gerais e do Bispo de Roma
	XXXI. Dos Sínodos e Concílios



	XVI. Dos Sacramentos do Novo Testamento
	XXVII. Dos Sacramentos



	XVII. Do Batismo
	XXVIII. Do Batismo



	XVIII. Da Ceia do Senhor
	XXIX. Da Ceia do Senhor



	XIX. Do Estado das Almas dos Homens depois de partirem desta vida, juntamente com a Ressurreição Geral e o Juízo Final
	XXXII. Do Estado do Homem depois da Morte e da Ressurreição dos Mortos; XXXIII. Do Juízo Final





Talvez se diga que essa semelhança não é mais do que se poderia esperar do sistema comum sobre o qual ambas, e de fato a maioria das Confissões Reformadas do século anterior, foram construídas. Mas, se a ordem dos capítulos daquelas outras Confissões for comparada com a destas duas, perceber-se-á de imediato que a semelhança entre os Artigos da Igreja da Irlanda e a Confissão de Westminster é algo mais, e mais estreita, do que assim se poderia explicar. Por exemplo, todas as outras Confissões, com exceção da suíça, colocam o capítulo sobre Deus antes do capítulo sobre a Sagrada Escritura; todas as que têm um capítulo sobre a Predestinação ou o Decreto Eterno de Deus colocam esse capítulo não antes dos capítulos sobre a criação e a providência, mas depois dos capítulos sobre a queda do homem e o pecado original, ou ainda mais adiante na ordem. A maioria dispõe os capítulos relativos à Igreja e ao Magistrado numa ordem diferente da seguida pelos Artigos irlandeses e pela Confissão de Westminster. Além disso, os títulos dos capítulos são demasiado semelhantes em linguagem para permitir supor que os mais tardios pudessem ter sido redigidos sem referência aos mais antigos. Assim, encontramos em ambos "da Sagrada Escritura" e "do Decreto Eterno de Deus", quando em cada caso poderiam ter-se usado os substantivos no plural, como se usam em nossos Catecismos; temos os mesmos adjetivos qualificativos empregados em ambos, nestes e em outros títulos, e temos os mesmos epítetos descritivos usados mesmo onde outros são preferidos nos Artigos ingleses. Por fim, as declarações dos dois Formulários, em várias das mais importantes doutrinas de nossa fé, só precisam ser colocadas em justaposição para mostrar que a semelhança entre ambos é muito estreita e notável, tanto na linguagem quanto na disposição geral.

Em várias ocasiões (pp. 126, 127, etc.) surgem discussões sobre palavras que não se encontram na Confissão tal como finalmente adotada, mas que se encontram nos Artigos irlandeses. Em uma ocasião, um parágrafo é a princípio adotado nas mesmíssimas palavras em que se encontra nos Artigos irlandeses; mas, quando chega o momento de encaixá-lo em seu lugar no capítulo a que pertence, várias mudanças têm de ser nele feitas (p. 278). E, quando a Confissão está concluída, faz-se uma proposta para que um Comitê considere os erros não obviados pelas Confissões da Inglaterra, da Escócia e da Irlanda, que poderia ser conveniente mencionar na nova (p. 286).

I. As Escrituras. Os teólogos de Westminster, como os irlandeses, colocam este Artigo à frente de sua Confissão. Este, e não a doutrina do Decreto, é o ponto a partir do qual se busca fazer evoluir todo o seu sistema, ainda que essa doutrina seja colocada por eles, como fora pelos teólogos irlandeses, em sua ordem lógica, e não na natural. Se algum capítulo da Confissão foi redigido com mais cuidado do que outro, foi este, "da Sagrada Escritura". Foi objeto de debate repetido e sério tanto na Câmara dos Comuns quanto na Assembleia; e penso que basta examiná-lo com justiça para que apareça que seus redatores estavam tão longe de desejar ir além de seus predecessores em rigor que se deram trabalho mais especial do que os autores de qualquer outra Confissão: 1. Para evitar misturar a questão da canonicidade de livros particulares com a questão de sua autoria, onde quer que houvesse alguma dúvida quanto a este último ponto;44 2. Para deixar em aberto todas as questões razoáveis quanto ao modo e ao grau da inspiração, que pudessem consistentemente ser deixadas em aberto por aqueles que aceitavam as Escrituras como regra infalível de fé e de dever; 3. Para se absterem de reivindicar para o texto uma pureza tão absoluta, e para os pontos vocálicos hebraicos uma antiguidade tal, quanto se reivindicava na Formula Concordiæ suíça, ao mesmo tempo em que afirmavam que os originais da Escritura, depois de decorridas as eras, ainda são puros e perfeitos para todos os fins para que foram dados;45 4. Declarar que o sentido da Escritura, em qualquer lugar particular, não é múltiplo, mas um só, levantando assim um sério protesto contra aquele sistema de espiritualização do texto que fora demasiado favorecido por alguns dos mais eminentes Padres, e por muitos dos melhores místicos.

Confira-se, a título de exemplo, a lista dos livros canônicos tal como dada na Confissão Belga e na Confissão de Westminster:

CONFISSÃO BELGA (do Antigo Testamento): os cinco livros de Moisés, a saber, Gênesis, Êxodo, Levítico, Números, Deuteronômio; também os Salmos de Davi; os três livros de Salomão, a saber, Provérbios, Eclesiastes e o Cântico dos Cânticos; os quatro profetas maiores, Isaías, Jeremias com suas Lamentações, Ezequiel e Daniel (...) (do Novo Testamento): os quatro evangelistas, a saber, São Mateus, Marcos, Lucas e João; os Atos dos Apóstolos; as quatorze epístolas de São Paulo, que são aos Romanos, aos Coríntios (duas), aos Gálatas, aos Efésios, aos Filipenses, aos Colossenses, aos Tessalonicenses (duas), a Timóteo (duas), a Tito, a Filemom, aos Hebreus; e as sete epístolas dos demais apóstolos, a saber, de Tiago, de Pedro (duas), de João (três), de Judas, e por fim o Apocalipse de São João Apóstolo.

CONFISSÃO DE WESTMINSTER: Sob o nome de Sagrada Escritura, ou palavra de Deus escrita, contêm-se agora todos os livros do Antigo e do Novo Testamento, que são estes: Do Antigo Testamento: Gênesis, Êxodo, Levítico, Números, Deuteronômio, Josué, Juízes, Rute, 1 Samuel, 2 Samuel, 1 Reis, 2 Reis, 1 Crônicas, 2 Crônicas, Esdras, Neemias, Ester, Jó, Salmos, Provérbios, Eclesiastes, o Cântico dos Cânticos, Isaías, Jeremias, Lamentações, Ezequiel, Daniel, Oseias, Joel, Amós, Obadias, Jonas, Miqueias, Naum, Habacuque, Sofonias, Ageu, Zacarias, Malaquias. Do Novo Testamento: os Evangelhos segundo Mateus, Marcos, Lucas, João; os Atos dos Apóstolos; as Epístolas de Paulo aos Romanos, 1 Coríntios, 2 Coríntios, Gálatas, Efésios, Filipenses, Colossenses, 1 Tessalonicenses, 2 Tessalonicenses, a Timóteo 1, a Timóteo 2, a Tito, a Filemom; a Epístola aos Hebreus, a Epístola de Tiago, a primeira e a segunda Epístolas de Pedro; a primeira, a segunda e a terceira Epístolas de João, a Epístola de Judas, o Apocalipse.

II. Da Trindade, e de Cristo o Mediador. Só posso repetir o que já disse quanto ao cuidado e à cautela que os teólogos de Westminster mostraram nestes capítulos. Onde buscar uma exibição mais plena e mais escriturística dos atributos de Deus? Onde, uma declaração mais sóbria, e ainda assim mais definida, das doutrinas da Trindade, da união hipostática das naturezas divina e humana46 em nosso "Mediador e Fiador", ou da natureza e eficácia de sua obra redentora? Ainda que a doutrina da Trindade seja claramente afirmada, o chamado Credo Atanasiano é reduzido a uma única sentença: "O Pai não procede de ninguém, nem é gerado nem procede; o Filho é eternamente gerado do Pai; o Espírito Santo eternamente procede do Pai e do Filho." Algumas especulações precipitadas a respeito do modo da Filiação, pelas quais os teólogos irlandeses foram censurados por havê-las inserido, foram deixadas de lado pelos teólogos de Westminster. Ao revisarem os Artigos ingleses sobre a matéria deste capítulo, primeiro mudaram o oitavo para a seguinte forma: "Os credos que correm sob o nome de Credo Niceno, Credo Atanasiano, e o que comumente se chama Credo dos Apóstolos, devem ser inteiramente recebidos e cridos, pois a matéria deles pode ser provada pelas mais certas garantias da Sagrada Escritura."47

E então tiveram "longa agitação para lançar algum verniz sobre o prefácio e a conclusão do Credo de Atanásio, que parecem algo ásperos." Terão os Reformadores da Igreja inglesa, em nossos dias, ido além de onde estes teólogos estavam dispostos a ir? Terão sequer conseguido fixar definitivamente o sentido em que se devem interpretar as cláusulas admonitórias? Os calvinistas mais rígidos foram censurados por tentar definir, com uma minúcia tão nova quanto desnecessária, aquilo em que consistia a expiação de nosso bendito Senhor; ao passo que os de outra escola, ao se oporem a esses excessos, explicaram por outros termos o que a Escritura diz de sua misteriosa agonia e tristeza de alma, de seu sacrifício vicário e de sua morte. Os teólogos de Westminster, com rara sensatez, evitam ambos os extremos, seguindo de perto a linguagem dos Artigos irlandeses, salvo que omitem a expressão "para reconciliar seu Pai conosco", conservada neles e nos Artigos ingleses. Pelas razões dadas pelo Arcebispo Magee e pelo Principal Hill, eu mesmo estou convencido de que esta expressão é justificável; mas admito que dela se escrupulizam alguns de cuja ortodoxia não posso duvidar.

III. Do Decreto Eterno de Deus. Este capítulo, como se verá pelo texto abaixo, é tomado quase inteiramente dos Artigos irlandeses. Os únicos acréscimos dignos de menção são a Seção II, que se pronuncia contra a scientia media dos jesuítas, e o leve alargamento da declaração sobre a Reprovação na Seção VII. Esta última é tão cautelosa quanto a linguagem usada por Ussher em seu Method of the Christian Religion; e, como já afirmei, foi redigida por um comitê sob a direção do cauteloso Reynolds. A primeira foi o mínimo que se poderia esperar num Sínodo presidido pelo Dr. Twisse. Mas é notável que, embora a Assembleia se reunisse depois do Sínodo de Dort, e tivesse por presidente alguém cujas opiniões sobre essas matérias misteriosas eram quase tão pronunciadas quanto as do próprio Gomaro, ela não recorresse aos decretos daquele Sínodo, mas aos Artigos da Igreja irlandesa, redigidos antes de convocado o Sínodo de Dort, ou de as controvérsias ocasionadas por seus decretos se terem tornado tão acirradas. Os debates da Assembleia mostram claramente que seus membros não desejavam determinar vários pontos particulares decididos pelo Sínodo de Dort, e muito menos determiná-los além do que os Artigos irlandeses já haviam determinado. Confira-se abaixo o texto integral de ambos:

CONFISSÃO DE WESTMINSTER, Capítulo III , Do Decreto Eterno de Deus

I. Deus, desde toda a eternidade, pelo mais sábio e santo conselho da sua própria vontade, ordenou livre e imutavelmente tudo quanto acontece; todavia, de tal maneira que Deus não é, com isso, o autor do pecado, nem se faz violência à vontade das criaturas, nem se tira a liberdade ou contingência das causas segundas, antes esta se estabelece.

II. Ainda que Deus saiba tudo quanto pode ou poderia acontecer sob todas as condições supostas, contudo nada decretou porque o previu como futuro, ou como aquilo que aconteceria sob tais condições.

III. Pelo decreto de Deus, para manifestação de sua glória, alguns homens e anjos são predestinados para a vida eterna, e outros preordenados para a morte eterna.

IV. Esses anjos e homens, assim predestinados e preordenados, são particular e imutavelmente designados; e o seu número é tão certo e definido que não pode ser aumentado nem diminuído.

V. Aqueles dentre os homens que são predestinados para a vida, Deus, antes de lançados os fundamentos do mundo, segundo o seu eterno e imutável propósito, e o secreto conselho e beneplácito de sua vontade, escolheu em Cristo para a glória eterna, de sua mera graça e amor livres, sem qualquer previsão de fé, ou boas obras, ou perseverança em uma delas, ou qualquer outra coisa na criatura, como condições ou causas que a isso o movessem; e tudo para louvor de sua graciosa graça.

VI. Assim como Deus designou os eleitos para a glória, também, pelo eterno e mui livre propósito de sua vontade, preordenou todos os meios para isso. Pelo que os que são eleitos, tendo caído em Adão, são redimidos por Cristo; são eficazmente chamados à fé em Cristo pelo seu Espírito operando em tempo devido; são justificados, adotados, santificados e guardados pelo seu poder, mediante a fé, para a salvação. E nenhuns outros são redimidos por Cristo, eficazmente chamados, justificados, adotados, santificados e salvos, senão somente os eleitos.

VII. Ao resto da humanidade, aprouve a Deus, segundo o insondável conselho de sua própria vontade, pela qual estende ou retém misericórdia como lhe apraz, para glória de seu poder soberano sobre suas criaturas, preterir, e ordená-los para desonra e ira por causa de seu pecado, para louvor de sua gloriosa justiça.

VIII. A doutrina deste alto mistério da predestinação deve ser tratada com prudência e cuidado especiais, para que os homens, atendendo à vontade de Deus revelada em sua Palavra, e prestando-lhe obediência, possam, pela certeza de sua vocação eficaz, assegurar-se de sua eleição eterna. Assim esta doutrina proverá matéria de louvor, reverência e admiração de Deus, e de humildade, diligência e abundante consolação a todos os que sinceramente obedecem ao evangelho.

ARTIGOS IRLANDESES, Artigo III , Do Decreto Eterno de Deus e da Predestinação


	Deus, desde toda a eternidade, por seu imutável conselho, ordenou tudo quanto no tempo haveria de acontecer; contudo, de tal modo que com isso não se faz violência alguma às vontades das criaturas racionais, e nem a liberdade nem a contingência das causas segundas são retiradas, antes estabelecidas.


	Pelo mesmo conselho eterno, Deus predestinou alguns para a vida, e reprovou alguns para a morte; de ambos os quais há certo número, conhecido só de Deus, que não pode ser nem aumentado nem diminuído.


	A predestinação para a vida é o eterno propósito de Deus, pelo qual, antes de lançados os fundamentos do mundo, ele constantemente decretou, em seu secreto conselho, livrar da maldição e da condenação aqueles que escolheu em Cristo dentre a humanidade, e trazê-los, por Cristo, à salvação eterna, como vasos feitos para honra.


	A causa que move Deus a predestinar para a vida não é a previsão da fé, ou da perseverança, ou das boas obras, ou de qualquer coisa que esteja na pessoa predestinada, mas somente o beneplácito do próprio Deus. Pois, sendo todas as coisas ordenadas para a manifestação de sua glória, e devendo sua glória aparecer tanto nas obras de sua misericórdia quanto nas de sua justiça, pareceu bem à sua celestial sabedoria escolher certo número, para com o qual estenderia sua imerecida misericórdia, deixando o resto como espetáculos de sua justiça.


	Aqueles que são predestinados para a vida são chamados segundo o propósito de Deus (operando seu Espírito em tempo devido), e, pela graça, obedecem ao chamado; são gratuitamente justificados; são feitos filhos de Deus por adoção; são feitos semelhantes à imagem de seu Filho unigênito Jesus Cristo; andam religiosamente em boas obras; e, por fim, pela misericórdia de Deus, alcançam a felicidade eterna.


	Ninguém pode vir a Cristo, a menos que isso lhe seja dado, e a menos que o Pai o atraia. E nem todos os homens são de tal modo atraídos pelo Pai que venham ao Filho. Tampouco há, concedida a todo homem, tal medida suficiente de graça pela qual seja capacitado a vir à vida eterna. Mas os que não estão predestinados para a salvação hão de ser, por fim, condenados por seus pecados.


	Devemos receber as promessas de Deus do modo como nos são geralmente propostas na Sagrada Escritura; e, em nosso proceder, deve seguir-se aquela vontade de Deus que nos é expressamente declarada na Palavra de Deus.




Um ponto mais neste importante capítulo ainda há de ser notado adiante; mas primeiro cabe voltar à questão dos "decretos" no plural.

Os teólogos de Westminster foram, de fato, ainda mais cuidadosos do que os irlandeses. Deixaram até intencionalmente em aberto um ponto que os teólogos irlandeses julgaram próprio determinar. Falaram indiferentemente do "decreto" e dos "decretos" de Deus, ao passo que os teólogos irlandeses falam apenas de um e do "mesmo decreto"; e pelas notas de seus debates, dadas abaixo, ver-se-á que isso se fez porque nem todos estavam de acordo quanto ao ponto, e para que cada um pudesse desfrutar de seu próprio sentido! O mesmo cuidado foi tomado para evitar a inserção de qualquer coisa que pudesse ser tida como indicativa de preferência pelo supralapsarianismo; e, para esse fim, as palavras "para que isso se cumprisse, Deus ordenou permitir que o homem caísse" foram mudadas para "os que são eleitos, tendo caído em Adão, são redimidos por Cristo", etc. Pretenderam esses teólogos seguir política oposta quanto ao ponto em que Calamy, Arrowsmith, Vines, Seaman e outros discípulos de Davenant, ou, segundo Baillie, de Amyraut, diferiam dos calvinistas mais exatos? Depois de repetida leitura de seus debates, não posso tomar sobre mim afirmar com certeza que sim, embora admita que esta matéria não é tão clara quanto as demais acima referidas. Não se dão notas do debate em seu estágio mais tardio, nem se encontra nestas Atas voto ou dissidência a seu respeito. Calamy, que falou repetidas vezes no debate sobre a Extensão da Redenção, declarou sustentar, no mesmo sentido que os teólogos ingleses no Sínodo de Dort, "que Cristo, por sua morte, pagou um preço por todos, com intenção absoluta para os eleitos, com intenção condicional para os réprobos caso viessem a crer; que todos os homens fossem salvabiles non obstante lapsu Adami [salváveis, não obstante a queda de Adão]; que Jesus Cristo não somente morreu suficientemente por todos, mas Deus intentou, ao dar Cristo, e Cristo, ao dar-se a si mesmo, intentou pôr todos os homens em estado de salvação caso viessem a crer." Seaman, Vines, Marshall e Harris, ao menos em parte, concordaram com ele.48 E, ainda que eu não consiga encontrar que o Dr. Arrowsmith tomasse parte neste debate, ele comparecia à Assembleia, era membro do Comitê sobre a Confissão, e em seus escritos repetidas vezes exprimiu sua inclinação para a mesma opinião.49 No decorrer do debate, a proposição de que Cristo redimiu somente os eleitos foi trocada por esta outra, de que Cristo intentou redimir somente os eleitos. A decisão final da Assembleia, como se acaba de dizer, não está inserida nestas Atas; e, embora à primeira vista não pareça fácil conciliar as opiniões desses teólogos com a linguagem da sexta seção deste capítulo da Confissão, seria precipitado de minha parte dizer que é impossível. Certamente não conseguiram fazer inserir aprovação positiva alguma de suas opiniões; mas é bem possível que a linguagem desta seção tenha sido de tal modo disposta que se sentissem autorizados a aceitá-la como não os condenando positivamente. Aqueles que em tempos modernos afirmaram com maior confiança que somente a visão mais restrita é ali pretendida parecem-me ter, sem o perceber, interpretado as palavras "nem nenhuns outros são redimidos por Cristo, eficazmente chamados, justificados, adotados, santificados e salvos, senão somente os eleitos", como se dissessem: "nem nenhuns outros são redimidos por Cristo, ou eficazmente chamados, ou justificados, adotados, santificados e salvos, senão somente os eleitos." Mas estas duas afirmações não trazem necessariamente o mesmo sentido. Calamy, Arrowsmith e os demais que com eles concordavam podem ter-se sentido justificados em aceitar a primeira, ainda que escrupulizassem em aceitar a segunda.


Sr. Rutherford: Todos concordam nisto, que Deus decreta o fim e os meios, mas se num só decreto ou em vários não há acordo. Digamos: "Deus também decretou." É muito provavelmente um só decreto, mas resta saber se convém exprimi-lo assim numa Confissão de Fé.

Sr. Gillespie: Quando essa palavra é deixada de fora, não é ainda verdade? E assim cada um pode desfrutar de seu próprio sentido.

Sr. Reynolds: Não ponhamos disputas e coisas escolásticas numa Confissão de Fé. Penso que são decretos diferentes em nosso modo de conceber.

Sr. Calamy: Que possa ser verdade, penso eu; em seu livro, nosso Prolocutor dá bastante razão para isso; mas por que haveríamos de pô-lo numa Confissão de Fé? (Notas dos Discursos nas Atas, ver pp. 150-151.)

"Desejo que nada se ponha, de um modo ou de outro." (Discurso de Calamy, ibid., p. 151. Ver também p. 152.)



Vejam-se ainda os registros à p. 160 destas Atas, sessões 526 e 527.

O Dr. Ames, por sua vez, que ele mesmo pertencia à escola mais estrita, e que pode ser considerado, de fato, um dos puritanos ingleses, sustenta que o principal cardo controversiæ entre Remonstrantes e Contra-Remonstrantes não era an pro omnibus et singulis mortuus sit Christus (se Cristo morreu por todos e por cada um), mas quis finis et fructus sit Christi in eis pro quibus est mortuus (qual seja o fim e o fruto de Cristo naqueles por quem morreu): não se morreu por todos de algum modo, mas se morreu por todos igualmente, e se o fim e o fruto de assim fazê-lo era apenas remover obstáculos legais e tornar a salvação possível, ou se não assegurava também a salvação de certo número definido, e não pequeno, mas grande, de nossa raça perdida.50

Pode-se argumentar, contudo (e é melhor advertir isso aqui), que, mesmo que as opiniões desses teólogos não fossem positivamente excluídas pela linguagem desta seção, devem ser tidas como o sendo por aquela usada no cap. VIII, seç. 8: "A todos aqueles para quem Cristo obteve a redenção, ele certa e eficazmente comunica e aplica a mesma." É bem possível que, no decorrer do debate, tenham cedido um tanto, sobretudo depois de terem assegurado, no cap. VII, seç. 3, palavras suficientes para resguardar a verdade que principalmente ansiavam conservar: que, sob a aliança da graça, e pela pregação do evangelho, o Senhor "livremente oferece aos pecadores vida e salvação por Jesus Cristo, exigindo deles fé nele para que sejam salvos." Além disso, haviam admitido (p. 159) uma distinção entre o propositum morientis (o propósito de quem morre) e o meritum mortis (o mérito da morte). Ainda assim, é também bem possível que tenham aceitado as palavras "obteve a redenção", no oitavo capítulo, como Baxter estava disposto a fazer, não de todo fruto da morte de Cristo, mas "daquela redenção especial própria dos eleitos", "que vinha acompanhada de uma intenção de aplicação efetiva dos benefícios salvíficos no tempo." Ussher e alguns de seus discípulos mais diretos, sobre cuja própria posição parece haver pouca dúvida, ocasionalmente parecem ter usado a frase no mesmo sentido,51 e falam das diferenças entre Spanheim e Amyraut, os representantes das duas escolas calvinistas continentais, como παρεργα quædam (certas coisas acessórias), que não deveriam alienar aqueles que em comum rejeitavam o pelagianismo e o semipelagianismo.

Em seu Chain of Principles (p. 182), Arrowsmith, como Calamy, interpreta João 3:16 não do "mundo eleito", mas do "mundo imerecedor, sim, do mundo da humanidade que mal merecia". Gataker, em seu livro de Stylo Novi Testamenti (p. 56), adota interpretação semelhante desta passagem. Naturalmente, Caryl, Burroughs e Strong, os membros que recomendaram a Marrow of Modern Divinity, podem com justiça ser tidos como concordando com esta interpretação, ainda que, como vários que assim o fizeram no século seguinte, talvez não tenham aceitado a teoria detalhada que o autor daquele livro sobre ela construiu. O próprio Calvino foi tido por Overall, Hall e outros como favorecendo a mesma interpretação, quando diz, em seu comentário sobre a passagem: "Colocou uma nota universal, tanto para convidar indistintamente a todos à participação na vida quanto para cortar toda escusa aos incrédulos. Ao mesmo propósito serve o nome 'mundo', de que antes se serviu. Pois, ainda que no mundo nada se encontre digno do favor de Deus, ele contudo se mostra propício ao mundo inteiro, quando, sem exceção, chama todos à fé em Cristo, a qual nada mais é que a entrada na vida. Lembremo-nos, porém, de que a vida em Cristo é assim comumente prometida a todos os que crerem, sem que, no entanto, a fé seja de modo algum comum a todos. Pois Cristo está patente e exposto a todos, mas só aos eleitos Deus abre os olhos."

Esta concatenação pode ser o que Gillespie assinala em seu discurso, p. 153, quando diz que é preciso olhar além da proposição, e ver o que sustentavam a respeito daquilo que, em ordem, vem antes, e daquilo que, em ordem, vem depois. Ele mesmo não aceitava sequer a visão que tinham de João 3:16.

Mas, seja como for, a adoção do oitavo parágrafo no cap. VIII da Confissão não pôs fim à contenda entre os teólogos, nem os uniu de todo. Estas Atas mostram que, quando se preparava o Catecismo Maior, novo esforço foi feito pelos representantes da escola de Davenant para obter que suas opiniões fossem distintamente sancionadas e positivamente expressas naquele formulário. Um comitê, aparentemente composto só de membros ingleses, preparou e apresentou para discussão (p. 369) as seguintes perguntas e respostas: "P. Participam todos os homens igualmente dos benefícios de Cristo? R. Ainda que de Cristo redundem alguns favores comuns a toda a humanidade, e alguns privilégios especiais à Igreja visível, contudo ninguém participa dos benefícios principais de sua mediação senão apenas aqueles que são membros da Igreja invisível. P. Que favores comuns redundam de Cristo a toda a humanidade? R. Além de muita paciência e muitos supridos para esta vida, que toda a humanidade recebe de Cristo como Senhor de todos, por ele são tornados capazes de ter a salvação a eles oferecida pelo evangelho, e estão sob tais dispensações da Providência e operações do Espírito que conduzem ao arrependimento." Estas perguntas e respostas foram primeiro acordadas para discussão, e depois devolvidas a um Comitê ao qual os Comissários escoceses foram associados. As perguntas e respostas adotadas na sessão 873 (pp. 392-393) devem provavelmente ser tidas como seu relatório; e a resposta à pergunta "São salvos por Cristo todos os que vivem dentro da Igreja visível e ouvem o evangelho?" tem o aspecto de uma tentativa de meio-termo, admitindo, de um lado, que "o evangelho, onde quer que chegue, oferece a salvação por Cristo a todos, testificando que quem quer que nele creia será salvo, e não excluindo ninguém que a ele venha"; e afirmando, do outro, que "ninguém de fato vem, ou pode vir, a Cristo, nem é por ele salvo, senão apenas os membros da Igreja invisível." Esta afirmação é garantida tanto pelos Artigos de Lambeth quanto pelos Artigos irlandeses; mas há hoje poucos que não hão de conceder que foi expressa com mais cautela na forma em que por fim apareceu na resposta à sexagésima oitava pergunta do Catecismo Maior: "Todos os eleitos, e somente eles, são eficazmente chamados, ainda que outros possam ser, e frequentemente sejam, exteriormente chamados pelo ministério da Palavra, e tenham algumas operações comuns do Espírito, os quais, por sua voluntária negligência e desprezo da graça a eles oferecida, sendo justamente deixados à sua incredulidade, jamais verdadeiramente vêm a Cristo."52

Um assunto mais, neste importante capítulo, ainda há de ser notado. Disse-se, mesmo recentemente, por um dignitário da Igreja irmã, que a afirmação da Seção 7 é melancólica, e queixa-se de que ainda não tenha sido suprimida. Não se poderá replicar com justiça que não têm o direito de falar com severidade disto os que ainda não se decidiram a suprimir as cláusulas admonitórias do Credo Atanasiano, e que aqueles que pensam que a aparente severidade dessas cláusulas seria suficientemente mitigada por uma declaração sinodal deveriam ser os últimos a nos recusar, na explicação desta sentença, o benefício da declaração sinodal há muito feita pelo Sínodo de Dort, com o pleno assentimento dos teólogos anglicanos? Aquele Sínodo colocou, entre outras acusações que dizem as Igrejas Reformadas não somente não admitir, mas também detestar de todo o coração, a opinião de "que, assim como a eleição é a fonte e causa original da fé e das boas obras, assim também, de modo semelhante, a reprovação é a causa da infidelidade e da impiedade." No mesmo sentido, diz Calamy: "É certíssimo que Deus não é a causa da danação de homem algum. Ele nos encontrou pecadores em Adão, mas a ninguém fez pecador." E Arrowsmith, ao explicar Rm 9.22-23, diz:


"Desejo que se observe pontualmente que dos vasos de ira apenas se diz que estão preparados para a destruição, sem nomear por quem, se Deus, Satanás, ou eles mesmos; ao passo que, do outro lado, do próprio Deus se diz expressamente que preparou seus escolhidos vasos de misericórdia para a glória. O que foi propositalmente feito (como humildemente concebo) para dar a entender uma notável diferença entre a eleição e a preterição, em que a eleição é causa própria não somente da própria salvação, mas de todas as graças que tenham qualquer tendência causal para ela, e por isso se diz que Deus prepara seus eleitos para a glória; ao passo que a reprovação negativa não é causa própria nem da própria danação, nem do pecado que a traz, mas apenas um antecedente; pelo que dos não eleitos, de fato, se diz que estão preparados para aquela destruição que seus próprios pecados, por fim, sobre eles trazem, mas não por Deus. Chamo-o de diferença notável, porque, uma vez corretamente apreendida e verdadeiramente crida, basta para calar a boca de uma das maiores calúnias e ódios que costumam lançar-se sobre nossa doutrina da predestinação, a saber, que Deus fez várias de suas criaturas de propósito para danar-lhas, coisa que a retórica de nossos adversários costuma inflar ao mais alto grau de agravamento. Mas logo se desfaz, por quem lhes possa dizer, nas palavras do excelente Dr. Davenant: 'É verdade que os eleitos são individualmente criados com o fim e o intento de serem glorificados, juntamente com sua cabeça, Cristo Jesus; mas, quanto aos não eleitos, não podemos dizer verdadeiramente que são criados com o fim de serem atormentados com o diabo e seus anjos. Nenhum homem é criado por Deus com natureza e qualidade que o disponham à danação. Sim, nem no estado de sua inocência nem no estado da queda e de sua corrupção recebe ele de Deus coisa alguma que seja meio próprio e apto para trazê-lo à sua danação.'"53



Sedgwick, em seu Riches of God's Grace Displayed, diz: "A causa justa da danação do pecador é dele mesmo e procede dele; nunca a ponhas sobre os decretos de Deus, ou sobre a falta de meios ou de ajudas." "Que mais poderia Cristo fazer? Ele chama, e clama, e bate, e roga, e espera, e chora; e, ainda assim, não o aceitas, nem a salvação por ele. Terás de agradecer a ti mesmo por todas as tuas misérias. Confessarás um dia: eu poderia ter tido misericórdia. Foi-me oferecido Cristo e a graça. Senti-o bater por seu Espírito; mas eu o desprezei, entristeci-o e rejeitei-o, e agora é justo da parte de Deus fechar a porta da misericórdia contra mim." (p. 42.)

Se estas afirmações se encontrassem nos escritos de algum teólogo escocês moderno, provavelmente seriam apontadas como prova evidente, mas melancólica, de até onde os homens podem ser persuadidos a estender o sentido de seu credo para reconciliá-lo com ideias modernas e sentimentos bondosos, quando, se fossem fiéis às suas convicções, deveriam antes abandoná-lo ou modificá-lo. Mas, ocorrendo, como ocorrem, nos escritos de homens que tomaram parte ativa na redação da Confissão de Westminster, e que continuaram a ser tidos em honra e postos em lugares de alta confiança pelo partido puritano, parecem suficientes para mostrar que um calvinismo menos pronunciado do que se pode atribuir ao Dr. Crawford e a seus amigos teve seus defensores e representantes na Assembleia de Westminster, e que aqueles que não conseguiram descobrir traço algum disso não são guias seguros quanto às opiniões da Assembleia, e quanto à liberalidade ou estreiteza comparativas de seu ensino. Creio que o Dr. Crawford apenas representa com justiça a dos teólogos mais moderados, tanto na citação já dada (p. xxvi) quanto quando diz:


"Os decretos de Deus são meramente seus propósitos. Só ele, exceto quando são profeticamente anunciados, os conhece; e só ele, se assim se pode dizer, é por eles influenciado; ao menos, não têm influência direta sobre ninguém além dele. São os desígnios secretos de Deus para a regulação de seu próprio proceder. Mas não são regras ou leis prescritas para a orientação de outros, e muito menos são poderes ou agências exercidos para a coerção de outros. Não é, de modo algum, por seus propósitos, mas somente por seu proceder efetivo, que qualquer influência, seja coercitiva ou não, pode ser exercida sobre nós. Outro erro a respeito deste assunto surgiu de ignorar ou negligenciar o fato de que os propósitos de Deus são, em grande medida, apenas permissivos. Que assim são, é evidentemente a doutrina de nossa Confissão de Fé. Pois, embora ali se nos diga que Deus, desde toda a eternidade, ordenou imutavelmente tudo quanto acontece, acrescenta-se imediatamente depois, como qualificação desta afirmação, 'todavia, de tal maneira que Deus não é, com isso, o autor do pecado, nem se faz violência à vontade das criaturas, nem se tira a liberdade ou contingência das causas segundas, antes esta se estabelece.' Estas palavras claramente implicam que os propósitos de Deus são apenas permissivos na medida em que dizem respeito àqueles eventos que hão de ser efetuados pela vontade de agentes livres, e mais particularmente na medida em que dizem respeito à comissão de pecados, dos quais seria grosseira impiedade supor que Deus seja, em qualquer sentido, o originador."



E estou convencido de que, na citação que ele traz do Dr. South, forneceu tudo quanto é necessário como resposta àquela tão frequentemente trazida de Tillotson, se é que mais se necessita do que já disse o Dr. Arrowsmith. South, assim como Tillotson, foi formado sob os puritanos, e teve com eles menos simpatia em muitas coisas; mas seu intelecto claro e forte o levou a rejeitar com desdém os frágeis argumentos com que se procurou cobrir de opróbrio ou desprezo uma doutrina que comandara a reverência de Agostinho, Anselmo, Bradwardine, Hooker, Ussher, e até mesmo de Lorde Bacon, bem como de Calvino e dos puritanos. Falando dos propósitos divinos, diz South: "Por mais absolutos que sejam, não têm, contudo, influência causal alguma sobre as ações pecaminosas; não, nem tampouco sobre quaisquer outras ações, porquanto o mero decreto ou propósito de uma coisa não produz nem põe coisa alguma em existência. É, como o chamam as escolas, um ato imanente, isto é, um ato que repousa inteiramente dentro de Deus, e nada efetua fora dele."54

IX. Do Livre-arbítrio. Este capítulo fornece outra prova marcante da cautela e do juízo dos redatores da Confissão. Diferenças haviam se manifestado entre os teólogos continentais, ao menos desde o início do século dezessete, a respeito da natureza dessa liberdade. Vários deles haviam abandonado o ensino mais simples de Calvino por um sistema aparentemente mais filosófico. O pleno desenvolvimento e a declaração científica desse sistema ficaram reservados a Jonathan Edwards, no século seguinte. Não é o caso, contudo, como alguns afirmam, que Edwards tenha sido o primeiro a tentar casar o predestinacionismo com a necessidade. Durante o século dezessete, vários dos teólogos continentais haviam trabalhado para efetuar o mesmo objetivo. Se se pode confiar em Chaucer, tentativa semelhante já fora feita na Inglaterra por Bradwardine, mesmo antes da Reforma. A ideia está presente, ao menos em germe, nos escritos de Tyndale,55 um dos mais notáveis dos Reformadores ingleses, e em forma mais desenvolvida nos escritos de alguns dos puritanos mais tardios. Não posso, portanto, duvidar de que os teólogos de Westminster a conheciam. Contudo, contentaram-se com a visão mais antiga e aparentemente menos filosófica, e podem reivindicar de nós algum crédito por sua sabedoria de longa vista. O sistema de Edwards, que fascinou o Principal Hill e o Dr. Chalmers, não se recomendou, nem ao maior dos filósofos escoceses nem ao mais hábil defensor do calvinismo escocês em nossos dias, como auxílio na defesa da doutrina escriturística; e a maioria de nós recusaria apostar nosso credo na verdade deste sistema questionável e tão questionado.

XI. Da Justificação. O ensino do Capítulo XI, sobre a Justificação, foi acusado por alguns de ser exagerado. Dificilmente há acusação que, em minha humilde opinião, se pudesse fazer com menos fundamento. É verdade que, neste capítulo, o ensino da Igreja de Roma é diretamente negado, e que isso pode não se fazer naquelas Confissões mais antigas redigidas antes de o Concílio de Trento ter encerrado suas sessões. Mas certamente isso não pode ser grande pedra de tropeço para nenhum verdadeiro filho da Igreja Reformada; nem deveria o articulus stantis vel cadentis ecclesiæ (o artigo pelo qual a igreja permanece de pé ou cai), tal como aqui exposto, revelar-se uma "pedra de escândalo" para homens verdadeiramente sérios e inquiridores. Dificilmente se encontrará, em qualquer confissão, declaração mais cautelosa e cuidadosamente equilibrada desta doutrina, e das doutrinas correlatas da fé, e da certeza da fé, e das verdades complementares trazidas à evidência na controvérsia antinomiana. Está em harmonia substancial com o ensino de Hooker e de Ussher, e livre dos exageros de que foram acusados alguns dos primeiros Reformadores, e até mesmo o Bispo Downame. O fato e a ordem da união com Cristo são trazidos com mais destaque nos Catecismos do que na Confissão, mas em ambos são pressupostos. A frase "a obediência e a satisfação de Cristo"56 foi, com toda probabilidade, destinada a indicar uma inclinação para a visão tornada exclusiva nos Artigos revisados de 1643 e na Confissão Independente de 1658: "sua obediência e satisfação plenas"; "a obediência ativa de Cristo a toda a lei, e a obediência passiva em sua morte." Mas é ao menos mais indeterminada do que estas últimas frases; e, tendo sido sugerida e aceita pelo Sr. Gataker durante a revisão dos Artigos, talvez deva ser lida à luz dos debates ocorridos quando essa revisão se fazia. Estes não se contêm neste terceiro volume das Atas da Assembleia, por terem ocorrido em 1643, pouco antes de chegarem os Comissários escoceses. Os discursos do Dr. Featley, que parece ter liderado o debate de um dos lados, foram publicados à época; e estes, tomados em conjunto com as notas contidas no primeiro volume das Atas manuscritas, bastam para dar uma ideia geral do curso da discussão. A questão principal que ocasionou diferença entre os teólogos foi aquela que Piscator e Tileno haviam suscitado no Continente, a saber: se não seria apenas a obediência passiva, ou satisfação, de Cristo o que era imputado aos crentes para a justificação. Esta visão foi habilmente defendida por Gataker, Twisse e alguns outros. A visão mais geralmente recebida foi advogada com não menos habilidade pelo episcopal Featley e por muitos outros, e a maioria da Assembleia parecia favorável a essa visão. Então o Dr. Featley (como já fizera antes o Prolocutor Twisse) chamou a atenção da Assembleia para uma carta do Rei Jaime, escrita à Igreja Reformada da França sobre esta mesma controvérsia, recomendando que fosse relegada ao esquecimento como algo "plane nova nec necessaria" (de todo nova e desnecessária), "a conciliis non definita, a patribus non tractata nec denique a scholasticis ipsis agitata" (não definida pelos concílios, não tratada pelos Padres, nem tampouco agitada pelos próprios escolásticos). Esta foi provavelmente a razão pela qual, embora a maioria favorecesse as opiniões de Ussher e Featley, se contentaram com uma expressão mais geral do que a princípio haviam usado, e pela qual, em contrapartida, Gataker concordou em abster-se de nova controvérsia sobre a matéria.57

Baxter partilha da mesma visão deste capítulo, e sustenta que "nossa própria Assembleia deu exemplo de modéstia nestes pontos aos que a hão de seguir." Acrescenta pouco depois as seguintes palavras, que recomendo à ponderada consideração daqueles que imaginam que a Assembleia estava demasiado pronta a atar fardos pesados sobre as consciências dos homens: "Muitas outras passagens moderadas eu poderia mostrar na Confissão de nossa Assembleia àqueles que precisam imitá-las." (Ver sua Confession of his Faith, cap. II, seç. 6.)

Os capítulos da Confissão sobre a Santificação e sobre a Lei de Deus, tão fortemente quanto cuidadosamente redigidos, são de um tipo que dificilmente se poderia esperar nos primeiros dias da Reforma. Mas, assim como os excessos grosseiros dos anabatistas na Alemanha, e dos espiritualistas de Genebra, levaram Calvino a elaborar seu capítulo sobre o Decálogo numa das mais magistrais dissertações de suas Institutas, assim a turbulência e a licenciosidade dos antinomianos na Inglaterra, no tempo das Guerras Civis, levaram os teólogos de Westminster a examinar essas matérias mais de perto, e a afirmar, do modo mais positivo, a necessidade da santificação e a obrigação perpétua da lei moral. A linguagem de ambos os capítulos, como se verá pelas pp. 272, 274, etc., foi discutida com muito cuidado, e um tanto alterada, antes de finalmente aprovada na Assembleia. Em particular, as últimas cinco palavras foram omitidas nas seguintes cláusulas: "cujo poder não é contrário à obra do Espírito de Cristo, mas concorda docemente com ela, e lhe é subordinado", tendo um membro objetado a elas. Quanto ao quarto mandamento, ensinam doutrina mais alta e mais consistente do que a sustentada por Lutero, ou talvez mesmo por Calvino, ainda que não mais alta do que a incorporada nos Artigos irlandeses, e no segundo livro das Homilias da Igreja inglesa, bem como nos Atos do Parlamento e da Assembleia Geral escoceses no tempo de Knox.

Nos Capítulos XXIV e XXV [na numeração da própria Confissão, XXV e XXVI], sobre a Igreja e a Comunhão dos Santos, temos uma doutrina ensinada de modo, ao que me parece, ainda mais tocantemente católico do que a que se expõe nos Artigos da Igreja Episcopal irlandesa, do cujo ensino os compiladores de nossa Confissão tão largamente se valeram. Além de uma Igreja invisível, à qual se reconhece pertencerem todos os verdadeiros eleitos de Deus, e igrejas particulares visíveis, compostas de crentes professantes em nações particulares (ambas expressamente reconhecidas em ambos os formulários), a Confissão de Westminster reconhece uma Igreja visível, à qual todos, em toda parte do mundo, que professam fé em Cristo e união com ele devem sentir que pertencem, e com cujos membros estão obrigados, conforme Deus lhes dê oportunidade, a cultivar união e comunhão. Em termos quase idênticos aos das demais Confissões Reformadas, propõe as marcas positivas que indicam a pureza e a condição de qualquer ramo particular da Igreja una. Contudo, com moderação rara em tais tempos, abstém-se de inserir a afirmação negativa encontrada na antiga Confissão escocesa e em várias Confissões contemporâneas, a saber, de que "nem a antiguidade, nem o título usurpado, nem a descendência linear, nem a multidão de homens que a aprovam, são sinais seguros pelos quais se conhece a imaculada esposa de Cristo."58 Esta afirmação, se calmamente pesada por certos controversistas, induzir-lhes-ia, penso eu, a reconsiderar seu veredicto precipitado sobre as duas Confissões, ao menos a ponto de reconhecerem que a primeira lhes agrada tão pouco quanto a segunda.

A doutrina ensinada nos Capítulos XXVII, XXVIII e XXIX, quanto à natureza dos sacramentos em geral, e da Ceia do Senhor em especial, é de um tipo que dificilmente poderia ter crescido em outro lugar com tanta segurança quanto em solo britânico, onde a verdade foi lenta e gradualmente desenvolvida na mente dos Reformadores, foi regada com o sangue dos mártires, e assim, por fim, firmemente enraizada nas afeições de seus compatriotas. É, em suma, o ensino de Cranmer, Latimer e Ridley; de Hooker, Ussher e muitos outros, seus fiéis sucessores no sul, bem como de Knox, que, por sua longa residência na Inglaterra, e junto a exilados ingleses no Continente, absorveu inteiramente suas expressões calorosas e católicas. Este ensino está tão distante da mera teoria da lembrança atribuída aos primeiros Reformadores suíços quanto da consubstanciação de Lutero e da presença local ou supralocal defendida por católicos romanos e anglo-católicos. É tão espiritual, e ainda assim tão verdadeiramente satisfatório, que até mesmo alguns da Alta Igreja reconheceram ser difícil encontrar melhor diretório para o estudo das questões relativas a este sacramento do que o fornecido na Confissão de Fé; ao passo que os de outra escola livremente concedem que, quanto à doutrina dos sacramentos, "não percebem sombra de diferença do ensino da Igreja da Inglaterra." A linguagem em todo o Capítulo XXIX é o mais próximo possível de idêntica à dos Artigos irlandeses.

O capítulo sobre o Magistrado Civil, embora aderindo de perto, em algumas partes, às próprias palavras dos Artigos irlandeses, expõe enfaticamente doutrina diferente quanto aos limites de seu poder. Sua doutrina, naqueles dias, teria provavelmente sido admitida por poucos que não pertencessem ao partido puritano; mas o Acordo da Revolução de 1688 nela se apoia. A questão de saber se o magistrado estava sob Cristo como Mediador foi intencionalmente deixada em aberto (p. 310). Os sentimentos expressos são, em vários pontos, bastante afins aos do Artigo XXXVI da Confissão Belga. É o único capítulo em que se pode traçar estreita semelhança entre as duas, e considero não pouco notável que os teólogos de Westminster se voltassem justamente para a Holanda em busca daquilo que, por sua história e seus conflitos, a Holanda estava mais bem preparada para ensinar. Alguns, sei bem, hão de sustentar que, embora os limites da obediência civil sejam corretamente definidos neste capítulo, concede-se demais ao magistrado em matéria de religião. Mas estes deveriam considerar que o que aqui se concede é menos do que se reivindicava para ele na antiga Confissão escocesa e em outras primeiras confissões reformadas, e muito menos do que se concedia nos Artigos ingleses e irlandeses. Nem, para sermos justos com os compiladores, deve-se esquecer que a afirmação dos direitos do magistrado circa sacra (em torno das coisas sagradas) vem acompanhada de uma declaração explícita do modo como esses direitos devem ser exercidos, e que ambas devem ser tomadas em conjunto.59

Tudo quanto aqui se reivindica para o magistrado é necessário para vindicar o rumo seguido tanto na Inglaterra quanto na Escócia ao tempo da Reforma, e menos do que aqui se dá dificilmente se poderia pedir enquanto subsistir uma igreja estabelecida. Pode-se dizer, contudo, que, se as afirmações do Capítulo XXIII são bastante cuidadosamente resguardadas, as da última seção do Capítulo XX o são menos. Admito de imediato que a linguagem ali usada é capaz de uma interpretação dura, e provavelmente assim foi interpretada por covenanteiros ingleses e escoceses mais estritos. Contudo, as palavras não requerem necessariamente tal interpretação, e não foram assim interpretadas por todos os que a elas assentiram. Se uma tolerância ilimitada de todo ensino, por mais blasfemo que seja, e de toda prática, por mais revoltante que seja, não há de ser abertamente proclamada (e nenhum Estado cristão ainda ousou proclamá-la, nem igreja cristã alguma recomendá-la), e se todo poder não há de ser tirado do magistrado de resguardar a santidade do dia do Senhor e o vínculo matrimonial, e de preservar a paz entre seitas contendoras, tanto cristãs quanto não cristãs, não vejo como se poderia bem afirmar menos, para trazer à luz a verdade de que os homens não devem transformar a liberdade em libertinagem, mas são responsáveis diante de Deus e da sociedade quando dela abusam.

Era seguramente conveniente que tal declaração se seguisse à nobre afirmação então pela primeira vez consagrada na confissão de uma igreja cristã: "Só Deus é Senhor da consciência, e a livrou das doutrinas e mandamentos dos homens que, em qualquer coisa, sejam contrários à sua palavra, ou a ela acrescidos,60 em matéria de fé e de culto; de modo que crer em tais doutrinas, ou obedecer a tais mandamentos por causa da consciência, é trair a verdadeira liberdade de consciência; e exigir uma fé implícita e uma obediência absolutamente cega é destruir a liberdade de consciência e também da razão." O princípio aqui enunciado é, parece-me, a própria raiz do Puritanismo, e a árvore boa que dele brotou não há de morrer enquanto viver o Cristianismo.61 Já não é, graças a Deus, o princípio de um partido, mas é quase universalmente admitido; e muitos parecem dispostos a esquecer quem primeiro o anunciou, e por fim tornou o anúncio realidade por anos de tempestuoso conflito e heroico sofrimento, ao passo que outros ficaram à parte, ou representaram o papel fácil de amigos francos. Pode ser que os teólogos de Westminster não percebessem de imediato todas as consequências deste nobre princípio, e que fosse necessário que a adversidade os ensinasse aquilo que, em parte, falharam em apreender no dia de sua prosperidade. Mas isto há de permanecer sempre como sua honra inquestionável: que foram os primeiros a reivindicar para a liberdade uma vasta província na qual as autoridades civis e eclesiásticas antes reivindicavam domínio absoluto e arbitrário. Além de considerável quantidade de tolerância dentro da Igreja, em coisas de importância menor, por fim aquiesceram numa quantidade maior dela fora da Igreja do que a que se gozara antes na Inglaterra. Se essa tolerância era muito menos liberal do que a que hoje se goza, ou do que o princípio da Confissão teria justificado, era maior do que o próprio dotado autor da Liberty of Prophesying se diz ter defendido ou praticado quando a prosperidade sobre ele raiou. Há tempos em que, no próprio interesse da liberdade, é preciso lhe impor algumas restrições; e se jamais houve tal tempo, foi aquele em que a Assembleia se reuniu, quando o partido popular era acusado por seus opositores de desejar introduzir a anarquia na Igreja e no Estado, e a própria Câmara dos Comuns viu-se obrigada a repudiar a acusação. Não é de admirar que, em tal crise, houvesse temores que hoje julgamos infundados, e mal-entendidos que hoje lamentamos. Mas a Assembleia, ao limitar a obediência às ordens lícitas da autoridade civil e eclesiástica, ao limitar as ordens lícitas em matéria de fé e culto às coisas positivamente ordenadas na Palavra de Deus, ou dela dedutíveis por justa inferência, e ao reconhecer o direito da autoridade civil de formar juízo independente em coisas religiosas, ajudou a fazer avançar a causa da liberdade tanto na Igreja quanto no Estado, e a plantar a semente da qual, à medida que a Palavra de Deus fosse mais bem estudada, não poderia deixar de crescer um sistema plenamente desenvolvido de tolerância.

Tal, creio eu, é o caráter geral da Confissão de Fé de Westminster; tal, sua profundidade; e tal, no conjunto, sua moderação e catolicidade. Está marcada e sulcada pelas marcas do conflito, mas as linhas mais profundas e mais largas são as que atravessam todas as eras cristãs; que aparecem distintamente ou nos Credos dos primeiros Concílios, ou nos escritos dos maiores Padres latinos, ou que, se ali não se encontram de modo tão proeminente, aparecem largas e profundas no ensino dos mais hábeis teólogos da Idade Média, e em alguns casos se pode traçá-las com mais certeza num ou noutro do que talvez no ensino de Calvino, e certamente mais do que no de Lutero. A Assembleia de teólogos que a redigiu pode-se dizer, humanamente falando, ter chegado bem no último momento em que tal Assembleia era possível: quando conformistas e não conformistas ainda não estavam formalmente separados; quando homens formados no estudo dos Padres, mas ao mesmo tempo familiarizados com os princípios e as tendências da Reforma, não eram tão raros quanto hoje o são; quando a Igreja ainda estava sob a feliz influência de um avivamento maravilhoso; quando a palavra de Deus era sentida como poder vivo, vivificante e transformador, e pregada não como tradição, mas como o próprio poder e sabedoria de Deus, por homens de erudição madura e devotada piedade, que permaneceram nossos modelos de pregação séria, e nossos guias em piedade prática, até este dia.

Se a fé da Igreja há de ser, no conjunto, uma fé crescente, uma edificação sobre um fundamento já lançado profunda e firmemente no passado, e não uma demolição das primeiras e mais maciças subestruturas, nem mesmo uma remodelação do próprio fundamento, convém que, de tempos em tempos, se faça o balanço do progresso alcançado e se chame a atenção para a estrutura como um todo. Teria sido motivo de verdadeiro pesar se uma época de tão profunda piedade, tão intensa ação e tão laboriosa erudição tivesse passado sem deixar algum registro de suas conquistas, como o que temos na Confissão da Assembleia dos Teólogos de Westminster. É a ela, produto de seu pensamento amadurecido e registro deliberado de sua fé e de seus princípios comuns, e não a alguma afirmação extrema redigida por indivíduos isolados e excêntricos, que nos convém recorrer, se quisermos conhecê-los como realmente eram e estar em condições de julgar o que fizeram para vindicar a verdade de Cristo e conquistar nossa liberdade, tanto civil quanto eclesiástica. Podemos legitimamente recorrer a seus sucessores fiéis, assim como podemos recorrer aos escritos de membros individuais da Assembleia, em busca de auxílio para compreender seu ensino comum; mas, se o fizermos, devemos guardar-nos religiosamente de importar para esse ensino qualquer coisa que seja mera peculiaridade deles, ou que tenha sido acrescentada como desenvolvimento ulterior de seus princípios e de sua doutrina. Mais ainda, ao mesmo tempo que nos recusamos a fazer de alguém um transgressor por palavras talvez proferidas levianamente, e procuramos interpretar o antigo credo com toda a tolerância que honestamente nos seja possível,62 convém que continuemos a sustentá-lo como contendo "a soma e a substância da doutrina das Igrejas Reformadas", e que recusemos toda adulteração de seu texto ou sentido. Haverá tempo suficiente para pensar em mudança quando surgir entre nós uma escola de teólogos de erudição mais madura e estudo mais paciente, de cultura mais elevada e piedade mais profunda, que não se contente em colher de segunda mão suas opiniões, mesmo sobre questões menores, mas esteja qualificada, pelo conhecimento dos escritos desses antigos teólogos e de seus fiéis sucessores, a fazer-lhes plena justiça.

Mas não foi a Confissão de Westminster rejeitada na própria terra que a viu nascer, mal se haviam passado poucos anos? De fato o foi; e assim também, em grande medida, todo o respeito por Deus e pelas coisas divinas, e os homens se entregaram a todo excesso de desregramento. O próprio Rei, por cuja causa tanto se fez e se sofreu, hoje se prova que não estava bem assentado em seu trono quando começou a tramar a reconciliação de seu reino com a Sé de Roma. A corte que reuniu à sua volta foi a mais dissoluta e indigna que a Inglaterra viu em séculos, e aqueles de quem se poderia esperar coisa melhor lutaram apenas fracamente contra a iniquidade em altos lugares. Aqueles de quem o mundo não era digno foram enviados a vagar como proscritos da sociedade, e da Igreja de sua terra natal, para provar, sob desprezo e perseguição, a realidade dos princípios cristãos que haviam professado em sua prosperidade, e seu profundo apego à constituição de seu país. Mas, embora sua Confissão fosse rejeitada, sua teologia sobreviveu, não obstante: viveu nas Igrejas Episcopais da Inglaterra e da Escócia, no ensino de Leighton e de Reynolds, e de outros de seus antigos associados, que foram fiéis a Deus em meio à abundante defecção; viveu também no ensino daqueles que saíram das Igrejas Nacionais, a ela se apegaram a todo custo, pregaram-na por suas vidas quando já não podiam pregá-la por seus lábios, e, de sua profunda pobreza, enriqueceram as gerações futuras com aqueles tratados práticos nos quais sua teologia há de viver enquanto a língua inglesa continuar a ser falada.

Além disso, quando rejeitada na terra de seu nascimento, foi acolhida alhures. Foi voluntariamente acolhida do outro lado do Atlântico pelos filhos dos pais peregrinos, que sob sua tutela cresceram até se tornar uma grande e nobre nação, herdeiros conosco das tradições puritanas, e tendo hoje, além de uma Igreja Episcopal, que cedeu à maioria das pequenas mudanças buscadas pelos puritanos ingleses, mais de seis mil ministros presbiterianos, unidos em adesão substancial a seus padrões, e um grande número de pastores independentes, e de pastores reformados alemães e holandeses, que seguem de perto seu tipo agostiniano de doutrina.

Isso fornece a resposta que dou àqueles que afirmam que a Confissão fracassou no objetivo que buscava realizar, e que, portanto, deve agora ser abandonada pela Igreja da Escócia. É verdade que ela fracassou em unir as Igrejas Estabelecidas da Inglaterra e da Escócia; mas não fracassou em unir a Igreja que a ela se apegou a muitas igrejas irmãs e filhas, das quais ela não tem motivo para se envergonhar. Une-a a muitos na Escócia que dela saíram, mas que ainda se apegam a seus padrões e formas de culto, e que talvez às vezes a repreendam mais asperamente justamente porque ainda a amam. Une-a às ortodoxas Igrejas Presbiterianas na Inglaterra e na Irlanda, no Canadá e na Austrália, bem como às grandes Igrejas Presbiterianas nos Estados Unidos da América. Nossa única esperança de uma Igreja Presbiteriana verdadeiramente unida está na adesão substancial a ela; e, se apenas formos fiéis à nossa Igreja, e aproveitarmos vigilantemente nossas oportunidades, não penso que tenhamos motivo para desesperar disso, e até de um bem mais extenso ainda. Ela não precisa de escudo em branco nem de estandarte com novo dístico, mas apenas de sua velha fé e vida em Cristo; e Aquele que a preservou como testemunha de verdades preciosas aos maiores doutores do Ocidente, e ligadas às suas mais profundas experiências espirituais, poderá ainda reconhecê-la tão evidentemente quanto ultimamente o fez com a pequena Igreja jansenista da Holanda, e dizer dela: "Não a destruas, pois há bênção nela." Ela já uma vez salvou a Reforma na Inglaterra, e pode ajudar a fazê-lo de novo.

Tais resultados felizes, contudo, hão de ser buscados num espírito verdadeiramente cristão e desinteressado. Se há uma lição que a história da Assembleia de Westminster ensina mais enfaticamente do que outra, é esta: que a união e a reforma duradouras não podem ser forçadas por nenhuma medida de habilidosa manipulação, mas devem brotar e crescer do copioso derramamento do Espírito Santo de Deus. Por isso, trabalhemos e oremos, até que ele derrame sobre nós uma bênção tal que não haja lugar suficiente para recebê-la, e nos faça a todos "chegar à unidade da fé e do conhecimento do Filho de Deus, a um homem perfeito, à medida da estatura da plenitude de Cristo."

ALEX. F. MITCHELL.



Com isto termina a Introdução de Mitchell. Seguem-se, antes do corpo das Atas propriamente dito: a descrição que Baillie faz da sala da Assembleia, o voto de admissão dos membros, e a lista de membros da Assembleia de Westminster.


A Descrição de Baillie sobre a Assembleia de Westminster

(Letters, vol. II, pp. 107-109)

"Na manhã de segunda-feira, enviamos a ambas as Casas do Parlamento pedindo autorização para nos sentarmos na Assembleia. Isso nos foi prontamente concedido, e pelo Sr. Henderson apresentado ao Prolocutor, que enviou três dos seus para nos conduzir à Assembleia. Aqui, nenhum mortal pode entrar para ver ou ouvir, muito menos para se sentar, sem uma ordem por escrito de ambas as Casas do Parlamento. Quando fomos introduzidos, o Dr. Twisse fez uma longa arenga de boas-vindas, depois de uma viagem tão longa e arriscada por mar e por terra, em época tão inoportuna do ano; quando terminou, sentamo-nos nos lugares que desde então temos guardado. Coisa igual a essa Assembleia jamais vi, e, segundo ouvimos dizer, jamais houve igual na Inglaterra, nem tão cedo haverá em parte alguma. Reuniam-se na Capela de Henrique VII, no lugar da Convocação; mas, desde que o tempo esfriou, passaram para a Câmara de Jerusalém, bela sala na Abadia de Westminster, mais ou menos do tamanho do salão principal do Colégio, mas mais larga.63 Numa extremidade, mais perto da porta, e em ambos os lados, há bancadas de assentos como na nova Casa da Assembleia em Edimburgo, mas não tão altas, pois só há lugar para uns cem ou cento e vinte. Na extremidade mais alta há uma cadeira posta sobre um estrado, um pé acima do chão, para o Sr. Prolocutor, Dr. Twisse. Diante dela, no chão, estão duas cadeiras para os dois Senhores Assessores, Dr. Burgess e Sr. White. Diante dessas duas cadeiras, ao longo de toda a sala, há uma mesa, à qual se sentam os dois escribas, Sr. Byfield e Sr. Roborough. A casa está toda bem forrada, e tem uma boa lareira, o que é uma raridade em Londres. Defronte à mesa, à direita do Prolocutor, há três ou quatro fileiras de bancos. Na mais baixa, sentamo-nos nós cinco. Na outra, atrás de nós, os membros do Parlamento delegados à Assembleia. Nos bancos defronte a nós, à esquerda do Prolocutor, indo da extremidade superior da sala até a lareira, e na outra extremidade da sala, e atrás da mesa, até chegar aos nossos assentos, há quatro ou cinco fileiras de bancos, onde os teólogos deles se sentam como bem lhes apraz, ainda que geralmente guardem o mesmo lugar. Da lareira até a porta não há assentos, mas um espaço vazio para passagem. Os Lordes do Parlamento costumam sentar-se em cadeiras, nesse espaço, ao redor do fogo. Reunimo-nos todos os dias da semana, exceto o sábado. Sentamo-nos geralmente das nove às uma ou duas da tarde. O Prolocutor, no começo e no fim, faz uma breve oração. O homem, como todo o mundo sabe, é muito douto nas questões que estudou, e muito bom, amado por todos, e muito estimado; mas é meramente livresco, e pouco afeito à oração espontânea, e entre os menos aptos de toda a companhia para qualquer ação; de modo que, depois da oração, fica mudo. Foi hábil manobra dos que conduzem a maioria dos assuntos, em proveito próprio, plantar de propósito tal homem na cadeira. Um dos assessores, nosso bom amigo Sr. White, tem sofrido de gota desde nossa chegada; o outro, Dr. Burgess, homem muito ativo e perspicaz, supre, tanto quanto é decente, o lugar do Prolocutor. Ordinariamente estarão presentes mais de sessenta de seus teólogos. Estes se dividem em três Comitês, em um dos quais todo homem é membro. Ninguém é excluído de comparecer a qualquer um dos três, se assim o desejar. Cada Comitê, conforme o Parlamento dá ordem por escrito de que se considere algum assunto, toma uma parte, e, em sua reunião da tarde, prepara as matérias para a Assembleia, põe por escrito seu parecer em proposições distintas, e apoia suas proposições com textos da Escritura. Depois da oração, o Sr. Byfield, o escriba, lê a proposição e as Escrituras, sobre o que a Assembleia debate de modo muito grave e ordeiro. Ninguém é chamado a falar; mas quem se levanta por conta própria fala enquanto quiser, sem interrupção. Se dois ou três se levantam ao mesmo tempo, então os teólogos, confusamente, gritam o nome daquele a quem desejam ouvir primeiro; aquele por quem clamam as vozes mais altas e mais numerosas, esse fala. Ninguém se dirige a outro, senão ao Prolocutor. Discursam longa e mui doutamente. Estudam bem as questões de antemão, e preparam seus discursos; mas, com tudo isso, os homens são extremamente prontos e bem-falantes. Admiro-me das réplicas muito exatas e improvisadas que muitos deles costumam fazer. Quando, sobre cada proposição em si, e sobre cada texto da Escritura trazido para confirmá-la, todo homem que quis já disse todo o seu parecer, e se ouviram as réplicas, as tréplicas e as quadríplicas, então a maior parte clama: 'À questão!' Byfield, o escriba, levanta-se da mesa e vem à cadeira do Prolocutor, que, do livro do escriba, lê a proposição, e diz: 'Quantos forem de opinião de que a questão está bem posta na proposição, digam sim'; ouvido o sim, diz: 'Quantos pensarem de outro modo, digam não.' Se a diferença entre os sins e os nãos for clara, como geralmente é, então a questão é ordenada pelos escribas, e passam a debater o primeiro texto da Escritura alegado em prova da proposição. Se o som dos sins e dos nãos for quase igual, então diz o Prolocutor: 'Quantos disserem sim, levantem-se'; enquanto estão de pé, o escriba e outros os contam de memória; quando se sentam, pede-se aos que dizem não que se levantem, e também eles são contados igualmente. Este modo é claro o bastante, e poupa muito tempo, que entre nós se gasta na leitura de nosso catálogo. Uma vez ordenada uma questão, não há mais debate sobre aquela matéria; mas, se algum homem se desviar, é logo advertido pelo Sr. Assessor, ou por muitos outros, gritando confusamente: 'À ordem, à ordem!' Ninguém contradiz outro expressamente pelo nome, mas fala mui discretamente ao Prolocutor, e, quando muito, atém-se ao geral: 'O reverendo irmão que ultimamente, ou por último, falou, deste lado, daquele lado, acima, ou abaixo.' Julguei conveniente, de uma vez por todas, dar-vos uma amostra da forma exterior de sua Assembleia."



O Voto ou Protestação prestado por todo membro admitido a sentar-se na Assembleia

"Prometo e voto solenemente, na presença de Deus Todo-poderoso, que, nesta Assembleia da qual sou membro, nada sustentarei em ponto de doutrina senão o que eu creia ser mais conforme à Palavra de Deus, nem em ponto de disciplina senão o que possa mais contribuir para a glória de Deus e a paz e o bem de sua Igreja."



Lista dos Membros da Assembleia de Westminster

Na ordem em que seus nomes aparecem na Ordenança que convocou a Assembleia, ou foram posteriormente acrescentados pelas duas Casas.

Colocou-se um asterisco (*) antes do nome de todo aquele que, por estas Atas, ou pelo Journal de Lightfoot, ou pelas Notes de Gillespie, se constatou ter em algum momento comparecido às reuniões, e de todo aquele que, em edições antigas da Confissão de Fé, consta ter assinado a protestação exigida de todo membro admitido a sentar-se na Assembleia. Os nomes dos membros acrescentados posteriormente à reunião da Assembleia aparecem aqui em itálico, assim como os poucos pormenores sobre os membros originais que não são tirados da Ordenança. Duas listas muito exatas dos membros da Assembleia já foram dadas ao público: uma pelo Sr. Meek, prefixada às Notes de Gillespie, e outra pelo Professor Masson, em sua recente Life of Milton. É com grande diffidência, e apenas em alguns pontos menores, que ouso divergir de ambas. Mas, tendo tido de examinar os Diários do Parlamento, as Atas manuscritas da Assembleia, com muitos documentos contemporâneos, e as obras de Wood, Fuller, Palmer, Brook, Neal e Reid, dou o resultado de minhas próprias pesquisas. Seguindo a Ordenança tal como finalmente impressa por ordem das Casas em 20 de junho de 1643, incluo entre os membros originais tanto Simeon Ashe quanto John Erle de Bishopton, e faço o número dos teólogos ser 121, não 119 ou 120. Na cópia da Ordenança inserida nos Diários dos Lordes de 12 de junho, aparece o nome de Ashe, mas se omitem os de Sterry e Erle. Na cópia impressa, editada separadamente, conserva-se o nome de Shute, e, como na de 20 de junho, inserem-se os de Sterry e Erle. Estando a Ordenança dada por extenso nas edições comuns da Confissão, não a reimprimo aqui.

Os nomes de Prideaux, Levet, Crook, Jennison, Lloyd, Soames e March não deveriam figurar na lista de membros. Se os de Dillingham, C. Love, Moore e Newscore devem constar na lista dos teólogos acrescentados, não pude ainda determinar com certeza. , A. F. M.


Pares


	*Algernon, Conde de Northumberland.

	William, Conde de Bedford.

	*Philip, Conde de Pembroke e Montgomery.

	*William, Conde de Salisbury.

	Henry, Conde de Holland.

	*Edward, Conde de Manchester.

	*William, Lorde Visconde Say and Seale.

	Edward, Lorde Visconde Conway.

	*Philip, Lorde Wharton.

	*Edward, Lorde Howard de Escrick.

	Basil, Conde de Denbigh.

	Oliver, Conde de Bolingbroke.

	William, Lorde Grey de Warke, no lugar de Bedford, Holland e Conway.

	*Robert, Conde de Essex, Lorde General.

	*Robert, Conde de Warwick, Lorde Almirante.





Comuns


	*John Selden, Escudeiro.

	*Francis Rous, Escudeiro.

	*Edmund Prideaux, Escudeiro.

	*Sir Henry Vane, Cavaleiro, sênior.

	*John Glynn, Escudeiro, Recorder de Londres.

	*John White, Escudeiro.

	*Bouldstrode Whitlocke, Escudeiro.

	*Humphrey Salloway, Escudeiro.

	Sr. Serjeant Wild.

	*Oliver St. John, Escudeiro, Solicitador de Sua Majestade.

	*Sir Benjamin Rudyard, Cavaleiro.

	*John Pym, Escudeiro.

	*Sir John Clotworthy, Cavaleiro.

	*John Maynard, Escudeiro.

	*Sir Henry Vane, Cavaleiro, júnior.

	William Pierpoint, Escudeiro.

	*William Wheeler, Escudeiro.

	*Sir Thomas Barrington, Cavaleiro.

	Walter Young, Escudeiro.

	*Sir John Evelyn, Cavaleiro.

	*Sir Robert Harley, no lugar de Pym, falecido.

	*Sir William Massam, ou Masson, no lugar de Barrington, falecido.

	*William Stroud, no lugar de White, falecido.

	*Sir Arthur Haselrig, acrescentado juntamente com Essex.

	Robert Reynolds, Escudeiro, acrescentado juntamente com Essex.

	*Zouch Tate, Escudeiro.

	*Sir Gilbert Gerard (?).

	*Sir Robert Pye (?).

	*Sir John Cooke.





Teólogos


	*Herbert Palmer, Bacharel em Teologia, de Ashwell, Herts, Assessor depois de White, e Mestre do Queen's College, Cambridge.

	*Oliver Bowles, Bacharel em Teologia, de Sutton, Bedford.

	*Henry Wilkinson, sênior, Bacharel em Teologia, de Waddesdon, Bucks.

	*Thomas Valentine, Bacharel em Teologia, de Chalfont St. Giles, Bucks, depois de Londres.

	*William Twisse, Doutor em Teologia, de Newbury, Berks, Prolocutor.

	*William Raynor, Bacharel em Teologia, de Egham, Surrey, depois de St. John Baptist, Londres.

	Hannibal Gammon, Mestre em Artes, de Mawgan, Cornwall.

	*Jasper ou Gaspar Hickes, Mestre em Artes, de Lanrake, Cornwall.

	*Joshua Hoyle, Doutor em Teologia, de Dublin, depois de Stepney e Oxford.

	*William Bridge, Mestre em Artes, de Yarmouth.

	Thomas Wincop, Doutor em Teologia, de Ellesworth, Cambridge.

	*Thomas Goodwin, Bacharel em Teologia, de Londres, depois do Magdalen College, Oxford.

	*John Ley, Mestre em Artes, de Budworth, Cheshire.

	*Thomas Case, Mestre em Artes, de St. Mary's, Milk Street, Londres.

	John Pyne, de Bereferrers, Devon.

	Francis Whidden, Mestre em Artes, de Moreton-Hampstead, Devon.

	Richard Love, Doutor em Teologia, de Ekington, e do Corpus Christi College, Cambridge.

	*William Gouge, Doutor em Teologia, de Blackfriars, Londres, Assessor depois de Palmer.

	Ralph Brownerigg, Doutor em Teologia, Bispo de Exeter, enviou escusa por não comparecer.

	Samuel Ward, Doutor em Teologia, Mestre do Sidney Sussex College, Cambridge.

	*John White, Mestre em Artes, de Dorchester, Assessor.

	*Edward Peale, de Compton, Dorset.

	*Stephen Marshall, Bacharel em Teologia, de Finchingfield, Essex.

	*Obadiah Sedgewick, Bacharel em Teologia, de Coggeshall, ou de Farnham, Essex.

	[Sem prenome no original] Carter, Mestre em Artes, de York ou Camberwell.

	*Peter Clerk, Mestre em Artes, de Carnaby, depois de Kirkby, York.

	*William Mew, Bacharel em Teologia, de Estington ou Eastington, Gloucester.

	Richard Capell, Mestre em Artes, de Pitchcombe, Gloucester.

	*Theophilus Bathurst, ou Theodore Backhurst, de Overton Watervile, Wilts.

	*Philip Nye, Mestre em Artes, de Kimbolton, Hunts.

	*Brocket, ou Peter, Smith, Doutor em Teologia, de Barkway, Herts.

	*Cornelius Burges, Doutor em Teologia, de Watford, Herts, Assessor.

	*John Green, de Pencombe, Hereford.

	*Stanley Gower, de Brampton Bryan, Hereford.

	*Francis Taylor, Bacharel em Teologia, de Yalding, Kent.

	*Thomas Wilson, Mestre em Artes, de Otham, Kent.

	*Antony Tuckney, Bacharel em Teologia, de Boston, depois Mestre sucessivamente do Emmanuel e do St. John's, Cambridge, e Professor de Teologia depois de Arrowsmith.

	*Thomas Coleman, Mestre em Artes, de Blyton, Lincoln, e de St. Peter's, Cornhill.

	*Charles Herle, Mestre em Artes, de Winwick, Lancashire, Prolocutor depois do Dr. Twisse.

	*Richard Herrick, ou Heyrick, Mestre em Artes, Guardião do Christ's College, Manchester.

	*Richard Cleyton, Mestre em Artes, de Shawell, Leicester.

	*George Gibbs, ou Gippes, de Ayleston, Leicester.

	Calibute Downing, Doutor em Direito, de Hackney, Middlesex.

	*Jeremy Burroughes, Mestre em Artes, a "Estrela da Manhã", de Stepney.

	*Edmund Calamy, Bacharel em Teologia, de Aldermanbury, Londres.

	*George Walker, Bacharel em Teologia, de St. John's, Watling Street, Londres.

	*Joseph Carrill, Mestre em Artes, Pregador em Lincoln's Inn, depois de St. Magnus, Londres.

	*Lazarus Seaman, Bacharel em Teologia, de All Hallows, Bread Street, depois do Peter House, Cambridge.

	John Harris, Doutor em Teologia, Guardião do Winchester College, "tomou o Covenant e outros juramentos".

	George Morley, Doutor em Teologia, de Mildenhall, Wilts, depois Bispo de Winchester.

	*Edward Reynolds, Mestre em Artes, de Braunston, Northampton, depois Deão de Christ Church, Oxford, e Bispo de Norwich.

	*Thomas Hill, Bacharel em Teologia, de Titchmarsh, Northampton, depois Mestre do Trinity College, Cambridge, e Doutor em Teologia.

	Robert Sanderson, Doutor em Teologia, de Boothby Pannell ou Pagnell, Lincoln, depois Bispo de Lincoln.

	*John Foxcroft, Mestre em Artes, de Gotham, Notts.

	*John Jackson, Mestre em Artes, de Marske, Yorkshire, também pregador em Gray's Inn.

	*William Carter, de Londres.

	*Thomas Thoroughgood, de Massingham, Norfolk.

	*John Arrowsmith, Bacharel em Teologia, de King's Lynn, Norfolk, depois Mestre sucessivamente do St. John's e do Trinity, Cambridge, e Professor de Teologia.

	*Robert Harris, Bacharel em Teologia, de Hanwell, Oxford, depois do Trinity College ali.

	*Robert Crosse, do Lincoln College, Oxford.

	James [Ussher], Arcebispo de Armagh.

	*Matthias Styles, Doutor em Teologia, de St. George's, Eastcheap, Londres.

	*Samuel Gibson, de Burleigh, Rutland.

	*Jeremiah Whitaker, Mestre em Artes, de Stretton, Rutland, depois de Bermondsey.

	*Edmund Stanton, Doutor em Teologia, de Kingston-on-Thames, depois Presidente do Corpus Christi College, Oxford.

	*Daniel Featley, Doutor em Teologia, de Lambeth, "terceiro e último Provost do Chelsea College".

	Francis Coke, ou Cooke, de Yoxhall, Staffordshire.

	*John Lightfoot, Mestre em Artes, de Ashley, Staffordshire, depois Mestre do Catherine Hall, Cambridge, e Doutor em Teologia.

	*Edward Corbet, Mestre em Artes, do Merton College, Oxford, e Reitor de Chartham, Kent, sucedeu o Dr. Hammond como Orador Universitário e Cônego de Christ Church, Oxford.

	Samuel Hildersham, Bacharel em Teologia, de West Felton, Shropshire.

	*John Langley, Mestre em Artes, de West Tuderley, ou Tytherley, Hampshire.

	*Christopher Tisdale, ou Tesdale, Mestre em Artes, de Uphurstborne, ou Hurstborne-Tarrant, Hampshire.

	*Thomas Young, Mestre em Artes, St. Andrews, de Stowmarket, Suffolk, depois Doutor em Teologia, e Mestre do Jesus College, Cambridge.

	*John Phillips, de Wrentham, Suffolk, cunhado do Dr. Ames.

	*Humphrey Chambers, Bacharel em Teologia, de Claverton, Somerset, depois de Pewsey, Wilts.

	*John Conant, Bacharel em Teologia, de Lymington, Somerset, depois de St. Stephen's, Walbrook.

	*Henry Hall, Bacharel em Teologia, de Norwich.

	Henry Hutton, Mestre em Artes, de Caldbeck, Cumberland, e Prebendário de Carlisle.

	*Henry Scudder, de Collingborne, Wilts.

	*Thomas Baylie, Bacharel em Teologia, de Manningford-Bruce, Wilts.

	*Benjamin Pickering, de East Hoateley, ou de Buckstead, Sussex.

	Henry Nye, de Clapham.

	*Arthur Sallaway, ou Salway, Mestre em Artes, de Seavern Stoke, Worcester.

	*Sydrach Simpson, de Londres, depois sucedeu Vines no Pembroke Hall, Cambridge.

	*Antony Burgesse, ou Burges, Mestre em Artes, de Sutton Coldfield, Warwickshire.

	*Richard Vines, Mestre em Artes, de Calcot, ou Weddington, Warwickshire, Mestre do Pembroke Hall, Cambridge, e ministro em Londres.

	*William Greenhill, Mestre em Artes, a "Estrela da Tarde", de Stepney.

	William Moreton, de Newcastle.

	Richard Buckley, ou Bulkley, Bacharel em Teologia.

	*Thomas Temple, Doutor em Teologia, de Battersea, Surrey.

	*Simeon Ashe, de St. Bride's, depois de St. Michael's, Basingshaw, nomeado no lugar de Josiah Shute, que morreu antes de a Assembleia se reunir.

	William Nicholson, Mestre em Artes, Arquidiácono de Brecknock.

	*Thomas Gattaker, Bacharel em Teologia, de Rotherhithe, Surrey.

	*James Weldy, ou Welby, de Selattyn, Shropshire.

	Christopher Pashley, Doutor em Teologia, de Hawarden, Flintshire.

	*Henry Tozer, Bacharel em Teologia, membro do Exeter College, Oxford.

	*William Spurstow, Doutor em Teologia, de Hampden, Bucks, então do Catherine Hall, Cambridge, depois de Hackney.

	*Francis Cheynell, ou Channell, de Oxford, depois Mestre do St. John's, Doutor em Teologia, e Professor Margaret de Teologia.

	Edward Ellis, Bacharel em Teologia, de Guilsfield, Montgomery.

	John Hacket, Doutor em Teologia, de St. Andrew's, Holborn, depois Bispo de Lichfield.

	*Samuel De la Place, da Igreja Francesa.

	*John De la March, Londres.

	*Matthew Newcomen, Mestre em Artes, de Dedham, Essex.

	William Lyford, Bacharel em Teologia, de Sherborne, Dorset.

	*[Thomas] Carter, Mestre em Artes, de Dynton, Bucks, depois de St. Olave's, Hart Street.

	*William Lance, de Harrow, Middlesex.

	*Thomas Hodges, Bacharel em Teologia, de Kensington, depois Deão de Hereford.

	*Andreas Perne, Mestre em Artes, de Wilby, Northampton.

	*Thomas Westfield, Doutor em Teologia, de St. Bartholomew the Great, Bispo de Bristol, compareceu ao menos à primeira reunião.

	Henry Hammond, Doutor em Teologia, de Penshurst, Kent, e Cônego de Christ Church.

	*Nicholas Prophet, ou Proffet, de Marlborough, Wilts, depois de Edmonton.

	*Peter Sterry, Bacharel em Teologia, de Londres.

	John Erle, Doutor em Teologia, de Bishopton, Wilts, depois Bispo de Worcester, então de Salisbury.

	*John Gibbon, ou Guibon, Mestre em Artes, de Waltham.

	*Henry Painter, Bacharel em Teologia, de Exeter.

	*Thomas Micklethwaite, Mestre em Artes, de Cherry-Burton, Yorkshire.

	*John Whincop, Doutor em Teologia, de St. Martin's in the Fields, e de Clothall, Herts.

	*William Price, Bacharel em Teologia, St. Paul's, Covent Garden, e de Waltham Abbey.

	*Henry Wilkinson, júnior, Bacharel em Teologia, depois Doutor em Teologia, e Diretor do Magdalen Hall, Oxford.

	Richard Holdsworth, ou Oldsworth, Doutor em Teologia, Mestre do Emmanuel College, Cambridge.

	William Dunning, Mestre em Artes, de Cold Aston, Gloucestershire, ou Godalston, Notts.

	*Francis Woodcock, Bacharel em Artes, de St. Lawrence, Jewry, no lugar de Moreton, de Newcastle, falecido.

	*John Maynard, Mestre em Artes, de Mayfield, Surrey, no lugar de H. Nye, falecido.

	Thomas Clendon, de All Hallows, Barking, no lugar de Nicholson, que deixou de comparecer.

	*Daniel Cawdrey, Mestre em Artes, no lugar do Dr. Harris, de Winchester, dispensado.

	*John Dury, ou Durie, "o douto John Dury, um escocês" (cujo pai fora banido por tomar parte na Assembleia de Aberdeen), no lugar do Dr. Downing, falecido, provavelmente por causa de seus conhecidos esforços para promover a união entre os protestantes.

	*William Rathbone, ou Rathband, de Highgate, no lugar de Morley.

	*John Strickland, de New Sarum, no lugar do Dr. Ward, falecido.

	*William Good, Bacharel em Teologia, de Denton, Norfolk.

	*John Bond, Doutor em Direito Civil, Mestre do Savoy, no lugar do Arcebispo Ussher.

	*Humphrey Hardwick, de Hadham Magna, Herts.

	*John Ward, de Ipswich e de Brampton, no lugar de Painter, falecido.

	*Edward Corbet, de Norfolk, ou North Reppis, Norfolk, no lugar de H. Hall, de Norwich.

	*Philip Delmé, ou Delmy, da Igreja Francesa de Canterbury, no lugar de Rathbone, falecido.

	*Thomas Ford, Mestre em Artes, de St. Faith's, Londres, no lugar de Bowles, falecido.

	*Richard Byfield, de Long Ditton, Surrey, no lugar do Dr. Featley, falecido.

	*William Strong, pregador na Abadia de Westminster, no lugar de Peale, falecido.

	*Robert Johnston, de York, no lugar de Carter, falecido.

	*Samuel Boulton, de St. Saviour's, Southwark, depois Doutor em Teologia, e Mestre do Christ's College, Cambridge, no lugar de Burroughes, falecido.





Escribas ou Secretários da Assembleia


	Henry Roborough, ou Rodborough, de St. Leonard's, Eastcheap, Londres.

	Adoniram Byfield, Mestre em Artes, depois de Fulham.

	Amanuense ou Assistente: John Wallis, Mestre em Artes, depois Doutor em Teologia, Professor Saviliano de Geometria, Oxford.





Comissários da Assembleia Geral da Igreja da Escócia

Nomeados pela Assembleia Geral da Igreja da Escócia, ou por sua Comissão, "para propor, consultar, tratar e concluir com a Assembleia dos Teólogos, ou quaisquer Comissários por ela delegados, ou qualquer Comitê ou Comissários delegados pelas Casas do Parlamento, em todas as matérias que possam promover a união desta ilha numa só forma de governo da Igreja, uma só Confissão de Fé, um só Catecismo e um só Diretório para o culto de Deus", e admitidos pelas duas Casas a estar presentes na Assembleia e "a debater quando a ocasião o pedir".

Ministros


	Alexander Henderson, de Edimburgo.

	Robert Douglas, de Edimburgo [nunca compareceu].

	Samuel Rutherford, de St. Andrews.

	Robert Baillie, de Glasgow.

	George Gillespie, de Edimburgo.

	Robert Blair, de St. Andrews [ver p. 539].



Anciãos


	John, Conde de Cassilis [nunca compareceu].

	John, Lorde Maitland, depois Conde de Lauderdale.

	Sir Archibald Johnston, de Warriston.

	Robert Meldrum, na ausência de Johnston.

	John, Conde de Loudon.

	Sir Charles Erskine.

	John, Lorde Balmerino, no lugar de Loudon.

	Archibald, Marquês de Argyll.

	George Winrham, de Libberton, no lugar de Argyll.



Admitido a sentar-se e ouvir em outubro de 1644, o Príncipe Eleitor Palatino e, em uma ocasião, autorizado a falar.

Os Nomes dos Membros da Assembleia [tidos como constantes do Rol] em 12 de abril de 1644.64




	Coluna esquerda
	Coluna direita





	[Primeiro Comitê]
	Dr. Stanton



	Sr. Palmer
	Sr. Lightfoote



	Sr. Bowles
	Sr. Corbett



	Sr. Wilkenson, sênior
	Sr. Langley



	Sr. Valantine
	Sr. Tisdale



	Sr. Rayner
	Sr. Young



	Dr. Hoyle
	Sr. Phillips



	Sr. Bridge
	Sr. Connant



	Sr. Goodwin
	Sr. Chambers



	Sr. Ley
	Sr. Hall



	Sr. Case
	Sr. Scudder



	Dr. Gouge
	Sr. Bayly



	Sr. White
	Sr. Pickering



	Sr. Marshall
	Sr. Cawdry



	Sr. Sedgwicke
	Sr. Strickland



	Sr. Clarke
	Sr. Bond



	Sr. Bathurst
	Sr. Harris



	Sr. Ny
	[Terceiro Comitê]



	Dr. Smith
	Sr. Salloway



	Dr. Burgis
	Sr. Simpson



	Sr. Greene
	Sr. Burgis



	Sr. Gower
	Sr. Vines



	Sr. Taylor
	Sr. Greenhill



	Sr. Wilson
	Dr. Temple



	Sr. Tuckney
	Sr. Ash



	Sr. Coleman
	Sr. Gataker



	Sr. Herle
	Sr. Spurstow



	Sr. Hericke
	Sr. Channell



	Sr. Mew
	Sr. Delamarch



	Sr. Wrathband
	Sr. Newcoman



	Sr. Hickes
	Sr. Carter de D.



	[Segundo Comitê]
	Sr. Hodges



	Sr. Clayton
	Sr. Perne



	Sr. Gipps
	Sr. Prophet



	Sr. Burroughes
	Sr. Sterry



	Sr. Calamy
	Sr. Guibon



	Sr. Walker
	Sr. Michaelthwaite



	Sr. Carrill
	Dr. Wincop



	Sr. Seaman
	Sr. Price



	Sr. Reynolds
	Sr. Wilkenson, júnior



	Sr. Hill
	Sr. Woodcocke



	Sr. Jackson
	Sr. Delaplace



	Sr. Carter de L.
	Sr. Maynhard



	Sr. Thorowgood
	Sr. Paynter



	Sr. Arrowsmith
	Sr. Good



	Sr. Gibson
	Sr. Hardwicke



	Sr. Whitaker
	










Extratos do Vol. II das Atas Manuscritas

Contendo a primeira nomeação do Comitê para preparar uma Confissão de Fé.

Sessão 269. 20 de agosto de 1644. Terça-feira de manhã.

Um Comitê para se juntar aos Comissários da Igreja da Escócia, a fim de preparar matéria para uma Confissão de Fé conjunta.65

R. neg. 12. R. affirmat. 9 [para serem um Comitê]: Dr. Gouge, Sr. Gataker, Sr. Arrowsmith, Dr. Temple, Sr. Burroughs, Sr. Burges, Sr. Vines, Sr. Goodwin e Dr. Hoyle, ou quaisquer cinco deles.

Sessão 278. 4 de setembro [de 1644]. Quarta-feira de manhã.

Relatório do Comitê para a Confissão de Fé. Desejam o acréscimo destas pessoas ao dito Comitê.

Ordenado: que o Sr. Palmer, o Sr. Newcomen, o Sr. Herle, o Sr. Reynolds, o Sr. Wilson, o Sr. Tuckney, o Dr. Smith, o Sr. Young, o Sr. Ley, o Sr. Sedgwick sejam acrescentados ao Comitê para a Confissão de Fé.

O Catecismo que Baillie relata ter sido redigido, e quase acordado no fim de 1644, não era, naturalmente, nenhum dos dois por fim adotados, mas ou aquele que havia sido quase completado, e em considerável medida aprovado, na Assembleia (pp. 281, 282, etc.) antes de se resolver ter dois; ou pode ser que fosse aquele Catecismo ainda conservado em manuscrito na Biblioteca da Universidade de Edimburgo, e atribuído a Samuel Rutherford. Este provavelmente teve a aprovação dos Comissários escoceses, e ainda recompensaria sua publicação, embora a Assembleia de Westminster não pareça ter-se valido muito nem de seu método nem de sua matéria. O Catecismo Maior, como se verá, foi redigido antes do Breve; e, embora talvez este último incorpore mais do material do Catecismo original do que o Maior, e tenha sido o mais amplamente popular dos livros simbólicos da Assembleia, foi aquele em cujo aperfeiçoamento os Comissários escoceses menos tiveram parte. Só Rutherford permaneceu quando ele estava sendo discutido na Assembleia. A tradição liga o nome de Gillespie à sua resposta à pergunta "Que é Deus?", mas é duvidoso que a resposta a essa pergunta, mesmo no Catecismo Maior, já tivesse tomado a forma que hoje tem quando Gillespie partiu para a Escócia. Tuckney, admite-se, teve a principal parte na preparação daquele Catecismo. Foi também Convocador do Comitê que preparou o Breve, ainda que suas respostas mais concisas e severamente lógicas geralmente se suponha terem sido finalmente ajustadas por Wallis.



Errata

As páginas e linhas indicadas nesta errata correspondem à paginação da edição impressa de 1874.


	P. 103, l. 7: "Lawes", talvez "Lance".

	P. 103, l. 29: transponha "Ordenado" para a linha 30, depois de "Conant".

	P. 108, l. 27: "Hall" deveria ser "Hull".

	P. 113, nota: "71" deveria ser "vii".

	P. 130, l. 34: "Gomer" deveria ser "Gower".

	P. 169, l. 15: "N[orwich]" deveria ser "N[orfolk]".

	P. 178, l. 20: "Peake" deveria ser "Peale".

	P. 179, l. 16: depois de "Ward", inserir "[to pray]".

	P. 189, l. 6: "D[udley]" deveria ser "D[ynton]".

	P. 198, l. 28: "last" deveria ser "least".

	P. 258, nota 2: "they" deveria ser "their".

	P. 269, l. 24: "Mazy", talvez "Masy", para "Massey".

	P. 298, l. 22: "Daux", talvez "Dunn".

	P. 307, última linha: "Banke" deveria ser "Bankes".

	P. 346, l. 15: "8th" deveria ser "18th".

	P. 372, l. 28: suprima "[see]"; onde se lê "and", leia-se "end".

	P. 477, l. 2: "Day" deveria ser "Dury".

	P. 480: "R. Prophet" deveria ser "N. Prophet".



N.B. O transcritor é agora de opinião que as várias leituras sugeridas na nota 1 das pp. 155, 156, 159 e 431 devem ser preferidas às do texto.









1. Certain Information from Several Parts of the Kingdom etc., nº 25, de 3 a 10 de julho de 1643. O relato realista vem anexado do Mercurius Aulicus de sexta-feira, 7 de julho de 1643: "Anunciou-se hoje que o Sínodo, que pela pretensa Ordenança das duas Casas deveria começar em 1º de julho, foi adiado para a quinta-feira seguinte, dia seis deste mês corrente, para que se pudessem preparar as matérias sobre as quais tratar, não se tendo ainda revelado a meu Lorde Say, ao Mestre Pym e a outros de seus associados no Comitê para a Religião, que evangelho é este que há de ser pregado e estabelecido por esses novos evangelistas. Apenas se relata que certos dos ministros piedosos se reuniram naquele dia na Igreja da Abadia para um sermão, e tiveram algumas doutrinas e aplicações; mas o que mais se fez, e para que propósito, poderemos ouvir depois."



2. Marsden, History of the Later Puritans; Stoughton, Church of the Civil Wars; Masson, Life of Milton in Connection with the History of His Time; e M'Crie, Annals of English Presbytery.



3. Planck, Geschichte der Protestantischen Theologie, vol. IV, pp. vi-vii. A tradução é do Dr. Schaff.



4. Worthies of England, vol. I, p. 93.



5. "O que levou Lutero a duvidar do Romanismo foi o sentimento do pecado, e a impossibilidade de encontrar paz nas expiações que a Igreja lhe indicava. Ele buscou, esteve em tormento até encontrar a paz. Calvino, nesse particular, não teve de buscá-la; Olivetano, talvez, e Wolmar, certamente, disseram-lhe o que Lutero encontrara, e a justificação pela fé foi cedo apontada como a solução do grande problema. Mas conhecer a solução era pouca coisa; era necessário que ela se tornasse verdadeira para ele, para sua própria alma. Foi nesse terreno que se travou o conflito, e a ele aparentemente aludiu o Reformador nos detalhes um tanto vagos que deu do estado de sua alma naquela época, em seu prefácio ao Comentário sobre os Salmos." (Bungener, Calvin, p. 22.) Veja também o interessante e exaustivo relato do Dr. Merle D'Aubigné sobre a vida inicial de Calvino.



6. "Durante vinte e quatro anos o livro cresceu em cada edição, não como um edifício ao qual se fazem acréscimos, mas como uma árvore que se desenvolve livre e naturalmente, sem comprometer sua unidade." (Bungener, Calvin, p. 43.)



7. No original em latim: "Si Lutherum virum maximum, si Zuinglium civem Christianum nulli secundum, si Melanthonem præceptorem doctissimum merito appellaris, Calvinum jure vocaris theologorum principem et antesignanum..." (Præfatio, pp. ix-x.) Em tradução: "Se com razão chamarias Lutero o maior dos homens, Zwínglio um cidadão cristão sem segundo, Melanchthon o mais douto dos preceptores, a Calvino com justiça chamarás príncipe e primaz dos teólogos. Pois nele, quem não admiraria o domínio das línguas e das letras, o círculo de quase todas as disciplinas? Já é amplamente sabido, entre todos os homens doutos e entre os que livremente pensam sobre as coisas do evangelho, quanto à riqueza de sua doutrina e à disposição aptíssima das matérias, à força e validade dos argumentos nas questões dogmáticas, à felicíssima clareza, sobriedade e sagacidade na exegese, à vigorosa eloquência e liberdade na parenética, e à incomparável prudência e sabedoria legislativa em ordenar e reger as igrejas. Tudo isso brilha sobretudo naquelas imortais Institutas da Religião Cristã, que superam sem controvérsia todas as exposições do mesmo gênero escritas desde os tempos dos apóstolos, e até mesmo os próprios Loci Theologici de Melanchthon, e que ainda hoje arrastam como que amarrado o leitor erudito e sincero, e o arrebatam à admiração ainda que em algum ponto pense diferente." "Calvino teve êxito porque era o homem mais cristão de sua época." (Renan, apud Bungener.)



8. No original em latim: "Plurima eaque non parvi momenti vix obiter attinguntur, quod et in Melanthonis locis observari nemo est qui nesciat..." (Prolegomena, p. xxxi.) Em tradução: "Muitíssimas coisas, e não de pouca monta, são apenas de leve tocadas, o que ninguém ignora observar-se também nos Loci de Melanchthon. A isso pertencem, em Calvino, o lugar que trata da natureza e das obras de Deus, e o que se devia dizer sobre a índole natural do homem, bem como a fórmula e os fundamentos da trindade, da cristologia, do pedobatismo e da predestinação; nestes pontos todos, e em não poucos outros do mesmo gênero, tanto menos te parecerá que essas primícias da teologia calviniana deram conta da matéria, quanto mais diligente e sutilmente o próprio autor depois as retratou."



9. "Ora, o mais recente historiador da Reforma nos diz que 'a predestinação é afirmada por Lutero em seu livro sobre a Servidão da Vontade, mesmo em relação à maldade, em termos mais enfáticos que as afirmações mais extremas de Calvino. Melanchthon, por período considerável, escreveu no mesmo sentido; e Zwínglio, em sua teoria metafísica, não diferiu de seus irmãos Reformadores.' Sustenta ele que Calvino não era um filósofo especulativo, que concebesse uma teoria necessitarista e a defendesse pela razão de considerá-la capaz de estabelecimento lógico (...) Os fundamentos diretos e as fontes de sua doutrina eram práticos. A predestinação era, para ele, o correlato da dependência humana; a contraparte da doutrina da graça; a antítese à salvação pelo mérito; a consequência implícita da completa escravidão do homem ao pecado. Na eleição está implicado que a salvação do homem não é obra sua, mas inteiramente obra da graça de Deus; e na eleição também se lança um fundamento seguro para a segurança do crente sob todos os assaltos da tentação. São interesses práticos que Calvino se esforça por resguardar; ele se apega à doutrina pelo que considera ser seu valor religioso; e, seja ou não consistente, há nele a mais séria afirmação da natureza moral e responsável do homem." (G. P. Fisher, The Reformation, Yale College, pp. 200-201.)



10. No original em latim: "Mors Christi enim ratione amplitudinis atque potentiæ suæ remedium est peccatis omnium et singulorum hominum expiandis sufficientissimum..." (Acta Synodi Nationalis Dordrechtanæ, p. 302.) Em tradução: "Pois a morte de Cristo, em razão de sua amplitude e potência, é remédio suficientíssimo para expiar os pecados de todos e de cada um dos homens; nem falta nada, para a reconciliação real, a todos e a cada um dos que a recebem pela fé. Nesse sentido pode-se dizer que Cristo morreu por todos e por cada um dos homens; e do mesmo modo se entendem, não incomodamente, os ditos da Escritura em que se diz que Cristo morreu por todos (1Tm 2.6), provou a morte por todos (Hb 2.9), é propiciação pelos pecados de todo o mundo (1Jo 2.2); ainda que também possam ser tomados em sentido mais estrito."



11. "Que ninguém será salvo senão os que estão de antemão predestinados." (Foxe, Acts and Monuments, vol. IV, p. 560, edição Seeley.)



12. "Que nenhum homem, pelo poder de sua vontade, pode fazer bem algum", ou "que o homem não tem livre-arbítrio."



13. Knox's Works, vol. VI, p. 546; Zurich Letters, 2ª série, p. 362.



14. "Pois a quem Deus endurece em suas imundícies, senão aos que por sua própria culpa se contaminaram? Assim, o endurecimento aqui pressupõe a corrupção voluntária e o pecado antecedente." (Melville, sobre Rm 9.)



15. "Quando todos os homens e mulheres deveriam ter morrido para sempre, aprouve a ele, por sua infinita misericórdia, escolher, dentre todos, e eleger certo número da raça perdida de Adão, que de outro modo pereceria para sempre (...) Ele escolhe certo número dessa raça arruinada." (Bruce, Sermons, p. 118.)



16. Foi algo ainda menor que o infralapsarianismo aquilo de que Strang foi acusado por alguns. Contudo, suas sentenças não foram condenadas pela Assembleia, e Baillie exprime-se nestes termos sensatos e liberais a respeito das diferenças entre ele e seus opositores: "Não gosto de sua retirada, do decreto divino, do ato e da entidade de qualquer pecado, muito menos das ações livres e indiferentes. Nisso penso que ele pende demais para um lado. Mas temo que aqueles a quem ele refuta se hão de achar em erros tão perigosos quanto. Ele de fato trata dessas questões de tal maneira que estimo o engenho e o saber do homem muito mais do que antes, e o considero agora entre os melhores eruditos da Igreja Reformada. Será meu empenho que nossa Assembleia não se meta em questões tão sutis, mas as deixe às escolas." (Baillie's Letters, vol. III, pp. 5-6.)



17. Título latino da obra de Smeton contra Hamilton: "Ad virulentum Archibaldi Hamiltonii apostatæ Dialogum de confusione Calvinianæ sectæ apud Scotos impie conscriptum Orthodoxa Responsio", de Thomas Smeton, escocês.



18. No original em latim: "Diligenter notandum est hanc præteritionem non omnem gratiam in præteritis tollere aut negare, sed eam tantum quæ electis est peculiaris. Ea vero, quæ per communis providentiæ administrationem, sive sub lege naturæ sive sub gratia Evangelica, hominibus vario dimenso dispensatur, per hunc præteritionis actum non adimitur, sed potius præssupponitur; quia non electi, sub illa communi providentiæ divinæ gubernatione et arbitrii sui exercitio relinquuntur. Hæc autem communis providentiæ administratio cum beneficiorum externorum atque internorum communicationem semper conjunctam habet, quæ in natura quidem integra ad salutem sufficiebat, ut in angelis rejectis et genere humano toto in primo parente ante lapsum considerato manifestum est; in natura vero corrupta, tanta reliqua facta est, aut naturæ sub Evangelio superaddita, ut omni excusationis prætextu coram divino judicio nudati ac privati sint." Em tradução: "Deve-se observar cuidadosamente que essa preterição não retira nem nega toda graça aos preteridos, mas somente aquela que é peculiar aos eleitos. Aquela graça, porém, que pela administração da providência comum, seja sob a lei da natureza, seja sob a graça evangélica, é dispensada aos homens em medidas diversas, não lhes é retirada por esse ato de preterição, mas antes é pressuposta; porque os não eleitos são deixados sob o governo daquela providência divina comum e sob o exercício de seu próprio arbítrio. Essa administração da providência comum traz sempre consigo a comunicação de benefícios externos e internos, a qual, no estado de natureza íntegra, era suficiente para a salvação, como se manifesta nos anjos rejeitados e em todo o gênero humano considerado em seu primeiro pai antes da queda; na natureza corrompida, porém, permaneceu tanta dessa graça, ou foi tanto acrescentado à natureza sob o Evangelho, que eles ficam destituídos e privados de todo pretexto de desculpa perante o juízo divino." Esse era o ensino declarado, não de Amyraut, mas de Rivet e dos demais Professores de Leyden, no tempo da Assembleia de Westminster. O Dr. Crawford, ao dizer que, em nossos princípios, a expiação faz tanto por TODOS quanto, nos princípios de nossos opositores, faz por QUALQUER UM, e que "os benefícios comuns que arminianos e semiarminianos sustentam fluir do sacrifício do Redentor para toda a humanidade não são, na realidade, outros senão aqueles que nós, que deles diferimos quanto ao destino da expiação, não obstante admitimos terem fluído dela com a mesma universalidade irrestrita e indiscriminada", não fez mais do que dizer a mesma coisa por outras palavras. (Ver seu Fatherhood of God, p. 369.)



19. "Infelizmente as questões de Amyraut foram trazidas à nossa Assembleia. Muitos mais amam aqui suas fantasias do que eu esperava. É lamentável que o livro de Spanheim tarde tanto a sair; ao passo que o tratado de Amyraut circula na Assembleia de mão em mão." (Baillie's Letters, vol. II, p. 324.)



20. Um homem de quem nenhum amigo da Igreja da Escócia falará senão em termos de honra e estima, mesmo quando constrangido a dele discordar, sustentou que este Livro de Oração, com uma única exceção, não era, como amiúde se supõe erroneamente de ambos os lados, mais romano e menos protestante do que o inglês, mas, em todos os pontos essenciais, mais protestante e menos romano. Replicou-se-lhe que pouco importa se assim fosse, visto que, de todo modo, tentou-se impô-lo sem a autoridade da Kirk. Este, porém, não foi o argumento principal então posto em relevo, nem foi o que uniu a nação quase como um só homem contra ele. Muito disseram Baillie e Gillespie sobre o caráter do livro e de suas cerimônias, e, parece-me humildemente, não se pode contestar mais o fato de que foi dessa fonte que vieram várias das alterações favoráveis às visões da Alta Igreja introduzidas no Livro de Oração inglês de 1661. Pode-se admitir que, no Livro de Oração escocês de 1637, comumente conhecido como a Liturgia de Laud, fizeram-se várias concessões importantes aos sentimentos e preconceitos escoceses, e que uma ou duas melhorias substanciais foram introduzidas. As epístolas, os evangelhos e os salmos em prosa foram todos tomados da versão do Rei Jaime, e não das versões mais antigas então conservadas no livro inglês. As lições dos Apócrifos, se não de todo omitidas, foram certamente reduzidas ao mínimo, embora, mantendo-se o princípio de lê-las como Sagrada Escritura, a questão do máximo ou do mínimo fosse de pouca monta. A palavra "presbítero" foi também substituída pela de "sacerdote", e era necessário que assim fosse para que o livro tivesse alguma chance na Escócia; mas, se jamais houve um caso em que o novo presbítero fosse apenas o velho sacerdote escrito em letras maiores, foi neste livro. A rubrica da Liturgia eduardina, "A absolvição ou remissão dos pecados a ser pronunciada pelo ministro sozinho", foi mudada para: "A absolvição ou remissão dos pecados a ser pronunciada pelo presbítero sozinho, estando ele em pé e voltando-se para o povo, mas permanecendo este humildemente de joelhos"; e isto, com a mudança de presbítero para sacerdote, é substancialmente o que hoje se acha no livro inglês. A oração "Deus Todo-poderoso e eterno, que sozinho operas grandes maravilhas", etc., recebeu o título de "Uma Oração pelo santo Clero"; e onde se dizia "bispos e coadjutores" passou a ler-se "bispos, presbíteros e coadjutores". A petição na Litania eduardina, e na oração por "todo o estado da Igreja militante de Cristo aqui na terra", por "todos os bispos, pastores e ministros da Igreja", foi mudada para uma por todos os "bispos, presbíteros e ministros da Igreja"; e esta, no livro inglês de 1661, passou a "todos os bispos, sacerdotes e diáconos", forma em que desde então se conservou. A forma escocesa de ordenação composta em 1620, que "omitia as palavras mais essenciais para conferir as ordens sacerdotais", ou antes, que não pretendia conferir ordens sacerdotais coisa nenhuma, mas apenas ordenar ministros, estava tão longe de ser aprovada por Laud que se ordenou que fosse substituída exatamente por essa razão. É, contudo, no ofício da Comunhão que mais se revela o verdadeiro caráter e a tendência do livro. Sem dúvida alguma, foi ele modelado sobre, e em grande medida extraído de, o primeiro Livro de Oração de Eduardo VI. Este estava tão longe de ser mais protestante do que o ofício da comunhão em seu Segundo Livro, que fora definitivamente objetado por Knox e outros como não suficientemente protestante. A oração de oblação, que se diz incorporar a verdadeira doutrina do sacrifício espiritual, faz "com os santos dons" o memorial que, diz-se, Cristo quis que se fizesse. Na fórmula dirigida a cada comungante, as palavras que o Reformador escocês conseguira inserir no Segundo Livro de Oração de Eduardo VI foram omitidas, e conservaram-se apenas aquelas que ele considerava favorecerem a antiga superstição de uma presença material. A rubrica que ele defendera como necessária para tornar sequer lícito o ajoelhar-se foi, como no Livro de Elizabeth, omitida. A intenção dessas coisas, e a tendência de todo o ofício, contra as opiniões tanto de Knox quanto de Melville, e em direção ao que hoje chamaríamos anglo-católico, ou ao que nossos pais chamavam de visões papistas, é inconfundível. A mesa da comunhão, segundo o Livro inglês, podia estar no corpo da igreja, ao passo que, segundo o Livro escocês, devia estar no coro ou na parte superior da igreja. Devia ter sobre si, segundo o Livro inglês, um belo pano de linho; segundo o escocês, "um tapete, com um pano de linho por cima", e "outra mobília decente própria para os altos mistérios ali a celebrar", o que dificilmente se pode duvidar que se destinava a permitir tanto cruzes quanto velas. Segundo o ofício escocês, tal como Laud o desejava, o presbítero devia ficar "diante do altar", isto é, de costas para o povo, ao consagrar os elementos; segundo o Livro tal como por fim ajustado, ficava ele "livre para colocar-se em tal parte da santa mesa que possa, com mais facilidade e decência, usar ambas as mãos". Isso concedia virtualmente tudo o que os ritualistas antigos e modernos do tipo mais extremado desejam, ainda que os bispos escoceses recuassem de concedê-lo abertamente e em termos expressos. Neste último, como no ofício da comunhão do Primeiro Livro de Oração do Rei Eduardo, afirma-se incidentalmente a licitude do uso do pão ázimo, sem dúvida para deixar aberto o caminho de sua introdução, caso isso se mostrasse praticável. E, finalmente, ao passo que o Segundo Livro de Eduardo VI não dava direção alguma sobre o que fazer com os elementos que restassem depois de todos terem comungado, o escocês o fazia, e exigia que, até terminado o serviço, fossem cobertos com um belo pano de linho ou corporal. Esta última palavra não poderia ali ter chegado sem plena intenção, pois não ocorre nesse lugar na Primeira Liturgia do Rei Eduardo. Que significaria ela, se nenhuma presença real, no sentido da Alta Igreja, estivesse implicada? Seria Laud homem de inserir tais palavras sem significar o que naturalmente sugerem? Se um Ritualismo e um semi-Romanismo, desconhecidos na Escócia desde a Reforma, não se pretendia tolerar, antes, até mesmo encorajar, teve o infortúnio de a ele tanto se assemelhar. Não pode haver prova mais clara do que este ofício da verdade do dito do Rei Jaime, de que Laud "não conhecia o estômago dos escoceses", e de que, em sua ansiedade por agradar a um pequeno grupo de inovadores na Escócia, e por retirar dos puritanos na Inglaterra o apoio que os costumes da Igreja escocesa ainda lhes proporcionavam, provocou uma tempestade que todos os seus esforços e os de seu senhor real foram impotentes para aplacar, e cujos tristes efeitos sobre o Protestantismo britânico ainda não se esgotaram.



21. No original em latim: “Ubi ipse clerus ... virulentis contentionibus, et mutuis odiis inter fratres laborat; atque corruptissimi quique tam in moribus quam in doctrina suggestum invaserunt; non dubium est quin Magistratus Christianus ... teneatur malo urgenti adhibere remedium petitum quidem non ab iis a quibus frustra exspectes sanationem morbi, quem accersent ... sed ab iis quibus non tantum morbus est oneri, sed et curatio cordi. Hic hodie res agitur nostra; cum enim illustrissimi Senatores observassent Archiepiscopi Laudi ejusque sectatorum artibus, non uno in loco Angliæ suffectos viros de religione male sentientes et Papismo addictos, prudenter cavent ne ab ejusmodi deputantibus ejusdem farinæ deputati subnascantur. Quid? an altaricola qui citari debet ad Synodum rationem redditurus malæ suæ doctrinæ ... allegabitur ut Synodi fiat membrum?” Em tradução: “Onde o próprio clero labuta em contendas virulentas e em ódios mútuos entre irmãos, e os mais corruptos, tanto nos costumes quanto na doutrina, invadiram o púlpito, não há dúvida de que o magistrado cristão [...] está obrigado a aplicar remédio ao mal urgente, remédio buscado, certamente, não daqueles de quem em vão se esperaria a cura da doença que eles próprios provocam [...], mas daqueles para quem não só a doença é um peso, como também sua cura é objeto de cuidado. Hoje se trata aqui de nossa própria causa; pois, tendo os ilustríssimos Senadores observado que, pelas artes do Arcebispo Laud e de seus sectários, em mais de um lugar da Inglaterra foram colocados homens que pensavam mal acerca da religião e eram apegados ao Papismo, prudentemente se acautelam para que de eleitores dessa espécie não surjam deputados da mesma farinha. Quê? Aquele adorador do altar que deve ser citado ao Sínodo para prestar contas de sua má doutrina [...] será apresentado para tornar-se membro do Sínodo?” (Consilium de Reformanda Ecclesia Anglicana.)



22. O nome de Prideaux parece ter sido omitido na Ordenança tal como finalmente aprovada, em junho de 1643.



23. Hales' Letters from the Synod of Dort, pp. 37-38, edição de 1673.



24. "O que fizestes foi feito com muita prudência, ao abrirdes caminho para a admissão de teólogos de juízos diferentes a serem escolhidos, aos quais não se nega a liberdade de cada um advogar por seu próprio partido. E não somente isso, mas também incorporastes vários de vossos dignos membros de ambas as Casas como membros de nossa Assembleia, privilégio pelo qual temos muitas e singulares vantagens." (Sermão de Bowles, pregado diante da Assembleia dos Lordes, dos Comuns e dos Teólogos, em seu jejum solene, 7 de julho de 1643, na Igreja da Abadia.)



25. "Foi lida a humilde petição do Dr. James Ussher. Resolveu-se, etc., que o Dr. James Ussher teria licença para pregar em Lincoln's Inn, conforme o desejo de sua petição. Resolveu-se, etc., que o Dr. James Ussher teria licença para ir sentar-se com a Assembleia dos Teólogos como um dos membros da dita Assembleia." (Journals of the House of Commons, vol. V, p. 423.) Por resolução anterior da Câmara (p. 393), exigira-se dele que prestasse o juramento negativo. Há, contudo, alguma dúvida quanto a se ele de fato o prestou.



26. Minutes of the Sessions of the Assembly, pp. 281, 443.



27. Hallam diz de sua edição de Marco Antônio (o imperador filósofo) que suas anotações "evidenciam um saber muito copioso, e a edição ainda hoje é talvez tida como a melhor já dada deste autor." O título de seu tratado sobre o estilo do Novo Testamento é: Thomæ Gatakeri Londinatis, de Novi Instrumenti stylo Dissertatio; qua viri doctissimi Sebastiani Pfochenii de linguæ Græcæ Novi Testamenti puritate diatribe ad examen revocatur. Londres, 1648.



28. "O púlpito da metrópole exibiu uma galáxia de luz e gênio como nunca antes, e talvez nunca depois, se viu. Sua influência jamais foi maior. Os sermões impressos dos grandes pregadores puritanos, em vasto número, ainda existem, e bastam para justificar sua reputação. Não eram aventureiros. Haviam sido criados na Igreja da Inglaterra; tinham direito a suas melhores promoções; e poderiam tê-las recebido, em sua juventude, de Laud, e, em seus cabelos brancos, de Carlos II, não o proibissem suas próprias consciências." (Marsden, The Later Puritans, p. 110.) No apelo dos Conformistas em favor dos Não Conformistas, o poder da pregação destes é muitas vezes reconhecido com gratidão: "Sou obrigado a reconhecer a eficácia do Espírito Santo, por meio da pregação de vários deles, para minha salvação; e, tendo conhecido a prova e o poder de Cristo falando neles, não ouso negá-los diante dos homens, para que não negue também neles a Cristo Jesus, meu Salvador. Há vários ministros doutos, santos, laboriosos e bem-sucedidos que foram nossos instrutores em nossos anos mais jovens, os quais se conformaram; mas, dentro de meu conhecimento, não tantos quantos recusaram conformar-se. [...] E, naqueles tempos, todos estes pareciam ser de uma só mente no Senhor. Eu e muitos outros nos regozijávamos em sua luz; e alguns deles estavam entre os pregadores como a macieira entre as árvores do bosque. Sentávamo-nos à sua sombra com grande deleite, e seu fruto era agradável ao nosso paladar. Eu poderia nomear os sábios mestres construtores que lançaram o fundamento, além do qual nenhum homem pode lançar outro; poderia nomear o Paulo, o Apolo e o Pedro que pregavam ao coração; o Barnabé e os Boanerges; os amigos do Noivo, que nos cortejavam e rogavam e não aceitavam recusa até que nossas almas recebessem a Cristo Jesus, o Senhor. Alguns deles descansam no Senhor, e benditos sejam seus nomes; outros estão na nuvem, na tempestade e na batalha, e acrescentar cadeias às suas muitas aflições não é pequena crueldade para com a religião." (Third Plea for Nonconformists, p. 34.) "Quem manteve as doutrinas protestantes, quem pregou para a convicção, a conversão, a santidade e a justiça mais do que eles? Quem vindicou todas as ordenanças, tanto contra os que pretendiam viver acima delas quanto contra os que negavam sua necessidade e uso, e contra a profanação das coisas sagradas? E quem mais prontamente ajudou e concorreu para estabelecer o governo sobre fundamentos antigos, e no herdeiro do trono real? Quem foi mais odiado pelas seitas ímpias, e mais se afadigou para convencê-las e reduzi-las, do que eles?" (Ibid., p. 45.) Tal foi o efeito de sua pregação e de sua vida sobre aqueles que testemunharam ambas e eram capazes de apreciá-las, e que pleitearam por eles sobre fundamentos outros que não os latitudinários.



29. Constitutional History of England, vol. II, p. 198, nota. O que ele diz sobre a intolerância deles será notado adiante.



30. Assim os trata logo no início de sua carta; e, depois de confessar, como Ussher, que em algumas coisas havia "falta suficiente para fundamentar tanto uma queixa quanto uma Reforma", advogando com afinco por um Episcopado modificado, e mostrando até que ponto isso poderia harmonizar-se com a prática da Igreja da Escócia, conclui do seguinte modo: "O resto, à sábia aplicação dos poderosos e criteriosos. Basta-me ter assim ousadamente disparado minha flecha entre vós, e ter assim livremente revelado meus honestos e bem-intencionados pensamentos a juízos tão capazes. O que faltar em meus pobres esforços será suprido em minhas orações." A carta foi escrita em setembro de 1644, mais de um ano depois de a Assembleia iniciar seus trabalhos.



31. Declaration of the Faith and Order owned and practised in the Congregational Churches in England, acordada em Savoy, 1658.



32. Confession of Faith put forth by the elders and brethren of many congregations of Christians (Batistas), acordada em Londres, 1689; e Apologetical Narration, p. 27.



33. Baxter's Life and Times, Pt. I, p. 73. Ver também Neal, vol. III, p. 57. (Stoughton, Church of the Civil Wars, p. 453. Ver também Marsden, p. 82.)



34. "A oração, a confissão, a ação de graças, a leitura das Escrituras e a administração dos sacramentos, da maneira mais simples e singela, eram matéria suficiente para prover uma liturgia bastante, sem que nisso se interpusesse nada de opinião privada, ou de pompa eclesiástica, de vestes ou gestos prescritos, de imagens, de música, de matéria concernente aos mortos, das muitas superfluidades que se insinuam na igreja sob o nome de ordem e decência. Carregar as igrejas e as liturgias com coisas desnecessárias foi o primeiro começo de toda superstição; e quando o escrúpulo de consciência começou a ser feito, ou fingido, ali começou o cisma a irromper. Se os guias e pais especiais da Igreja quisessem ser um pouco mais parcimoniosos em sobrecarregar as igrejas com superfluidades, ou não fossem tão rigorosos em reviver costumes obsoletos ou impor novos, haveria muito menos causa de cisma ou de superstição; e todo o inconveniente que disso provavelmente resultaria seria este: cederiam um pouco à fraqueza de seus inferiores, coisa que São Paulo jamais se teria recusado a fazer. Entretanto, onde quer que opiniões falsas ou suspeitas se façam parte de uma liturgia eclesiástica, quem se separa não é o cismático; pois é igualmente ilícito professar falsidade conhecida ou suspeita, quanto pôr em prática ações ilícitas ou suspeitas." (Tract concerning Schism, p. 45.) A autoridade de Hales foi invocada, e esta passagem especialmente citada, nos papéis preparados pelos puritanos por ocasião da Conferência de Savoy. Há muito em seus sermões sobre João 14:27 e 1 Timóteo 4:8 que inclina a crer que, em outros pontos, suas simpatias estavam antes com Martinius de Bremen do que com Epíscopio, como Chalmers inferira de suas cartas.



35. Continuou em sua bolsa em Eton ainda que houvesse recusado o Covenant, mas foi expulso por sua recusa em prestar o compromisso "de ser fiel à Comunidade da Inglaterra, tal como então estabelecida sem Rei nem Câmara dos Lordes." (Chalmers' Biographical Dictionary, vol. XVII, p. 36.)



36. Minutes of the Sessions of the Assembly, p. 25; ibid., pp. 59, 91, sessões 382, 434.



37. "O grande mistério do evangelho não está somente em Cristo fora de nós (ainda que devamos também saber o que ele fez por nós), mas o próprio âmago e medula dele consiste em Cristo interiormente formado em nossos corações. Dele não recebemos virtude alguma até que seja interiormente digerido e assimilado em nossas almas; até que se torne nosso, e se faça coisa viva em nossos corações. Cristo, de fato, fez expiação por nossos pecados sobre sua cruz, e o sangue de Cristo é o único bálsamo soberano para nos livrar da culpa deles; mas, além da aspersão do sangue de Cristo sobre nós, é necessário que sejamos feitos participantes também de seu Espírito. Cristo veio ao mundo tanto para nos redimir do poder e da escravidão de nossos pecados quanto para nos livrar de sua culpa. O fim do evangelho é a vida e a perfeição; é uma natureza divina; é fazer-nos participantes da imagem de Deus em justiça e verdadeira santidade, sem a qual a própria salvação não passaria de uma noção. Cristo veio, de fato, ao mundo para fazer expiação e propiciação por nossos pecados, mas o fim disso era que evitássemos o pecado, que abandonássemos toda impiedade e toda concupiscência mundana. O evangelho declara o perdão do pecado àqueles que dele estão sobrecarregados e dispostos a dele se desonerar, com o fim de nos vivificar para uma nova obediência; ao passo que, de outro modo, a culpa do pecado poderia ter-nos detido em horror e desespero, e assim nos manteria ainda mais fortemente sob seu poder, em tristes e funestas apreensões da ira de Deus contra nós provocada, e sobre nós inevitavelmente caindo." (Sermão perante a Câmara dos Comuns, p. 42.) Não me parece que ele abandone a doutrina da predestinação mais do que a da expiação. As diferenças entre ele e seus colegas puritanos mais pronunciados eram pequenas, se comparadas às diferenças entre ele e os latitudinários posteriores. Quando a escola que tanto se empenha em reivindicá-lo aceitar este nobre sermão como resumo daquilo que mais seguramente crê, puritanos e latitudinários poderão contentar-se em esquecer suas diferenças.



38. Operis Historici et Chronologici Libri Duo, p. 7. De fato, à época da Restauração, quando o velho ainda se iludia com a visão de um Rei covenanteiro e de uma Igreja presbiteriana, exprimiu a Sharp, em Londres, seu desejo de que o Dr. Walton, embora amargamente episcopal, fosse, por causa de sua grande obra, estimado, e recebesse algum cargo como a Reitoria do Eton College. Ver suas Letters, vol. III, p. 401.



39. Ver p. 28 destas Atas. Esperava ele que a oposição comum ao Erastianismo reunisse muitos que discordavam em pontos subordinados do regime eclesiástico, e estava disposto tanto a fazer quanto a pedir concessões em prol da união. Em sua controvérsia com Coleman, disse: "Jamais desesperaremos de uma união com os que são sãos na fé, santos de vida, e dispostos a um governo purificador da Igreja e censurador do pecado nas mãos dos oficiais eclesiásticos" (Nihil Respondes, p. 11); e, num sermão perante a Câmara dos Lordes, exprime-se ainda com mais fervor: "Quando falo contra a liberdade de consciência, longe está de minha intenção aconselhar qualquer procedimento rigoroso ou violento contra aqueles que, sendo sãos na fé, santos de vida, e não de temperamento turbulento ou faccioso, diferem em matérias menores da regra comum. 'Seja aquele dia trevas; não o considere Deus lá do alto, nem sobre ele resplandeça a luz', em que se disser que os filhos de Deus na Grã-Bretanha são inimigos e perseguidores uns dos outros. Não é bom cristão quem não disser Amém à oração de Jesus Cristo, de que todos os que são seus sejam um nele. Se isso é sinceramente desejado, que se busque com eficácia; e que aqueles que escolherem um caminho de divisão em vez de um caminho de união arquem com a culpa."



40. No último escrito apresentado pelos Irmãos Dissidentes ao Subcomitê de Acomodação, em resposta às propostas da maioria de que eles se unissem regularmente ao culto ordinário das congregações paroquiais em que vivessem e ficassem sob o presbitério congregacional, embora não fossem obrigados a receber ali a Ceia do Senhor nem a sujeitar-se às censuras dos presbitérios clássicos ou dos sínodos, responderam que isso supunha aquilo que era contrário ao juízo que professavam, a saber, que fossem membros e pastores de paróquias tal como então constituídas. Acrescentaram que, como as Casas ainda não haviam julgado conveniente dar por lei poder para purificar as congregações, e como a regra de purificação proposta pela Assembleia não apenas ficava aquém do que julgavam necessário, mas excluía aquilo que entendiam ser requerido nos membros da Igreja, a questão que tinham diante de si não era como as paróquias poderiam ser reformadas até satisfazer suas consciências, mas como eles poderiam ser considerados, à parte, para fins de tolerância.



41. A carta de Gillespie encontra-se no vol. II, pp. 505-506, da edição do Dr. Laing das Letters de Baillie.



42. The Westminster Confession of Faith: a contribution to the study of its historical relations and the defence of its teaching. Edimburgo, 1866. Servi-me, em certa medida, de seus materiais.



43. Esta obra, publicada por ele em sua juventude, mas revista e republicada um ano ou dois antes de sua morte, contém a seguinte pergunta e resposta: "P. Deus, então, antes de fazer o homem, determinou salvar alguns e rejeitar outros? R. Sim, certamente; antes que tivessem feito bem ou mal, Deus, em seu conselho eterno, separou alguns sobre os quais, a seu tempo, mostraria as riquezas de sua misericórdia, e determinou reter o mesmo de outros, sobre os quais mostraria a severidade de sua justiça." (Ver em suas Works, ed. Elrington, vol. XI.)



44. Quem se der ao trabalho de comparar a lista dos livros canônicos que fazem com a que se dá na Confissão Belga ou nos Artigos irlandeses pode convencer-se de que sustentavam, com o Dr. Jamieson, que a autoridade desses livros "não depende do fato de ter sido este ou aquele profeta quem escreveu determinado livro ou partes dele; de ter certa porção derivado do Eloísta ou do Jeovista; de ter Moisés escrito o final do Deuteronômio, Salomão sido o autor do Eclesiastes, ou Paulo, da Epístola aos Hebreus; mas do fato de que um profeta, um homem inspirado (...) os escreveu, e de que trazem o selo e a marca de uma origem divina."



45. Nem mesmo o texto que aduzem em prova desta afirmação bastará para fixar seu sentido naquele que Lee e outros procuraram nele impor; pois Lightfoot, que em matérias críticas era tido como uma de suas mais altas autoridades, declarou expressamente que as palavras um jota ou um til são usadas por nosso próprio Senhor de modo intercambiável com "um destes mandamentos, mesmo o menor deles"; e que seu sentido, em ambos os casos, não é que nenhuma letra ou parte de letra devesse perder-se ou corromper-se, mas que nem uma partícula do sentido divino o devesse: eousque incorruptam immortalitatem ac puritatem textûs sacri asserere ut non peritura sit ulla sensûs sacri particula a capite legis ad calcem (afirmar a incorrupta imortalidade e pureza do texto sagrado a tal ponto que nenhuma partícula do sentido sagrado há de perecer, da cabeça da lei até seu fim). No mesmo sentido, diz Vines que "a Escritura não está na cortice verborum [na casca das palavras], mas na medulla sensus [na medula do sentido]"; e mostra que não só conhecia as variæ lectiones no hebraico, como sustentava que algumas na margem eram "mais verdadeiras" do que as do texto. Tuckney exprime-se em termos semelhantes, e assim também Ussher, em sua famosa carta a Cappel.



46. O Dr. Schaff diz que ela contém uma das mais abrangentes declarações da doutrina calcedônica.



47. Lightfoot's Journal of the Proceedings of the Assembly, p. 10. A forma em que por fim lançaram este artigo se encontrará no Apêndice.



48. Ver as notas do debate (pp. 152-153, etc.) durante as sessões 522, 523 e 524. Seguem-se as passagens das teses dos teólogos ingleses no Sínodo de Dort, às quais Calamy e Marshall fazem referência: "Sic ergo Christus pro omnibus mortuus est, ut omnes et singuli, mediante fide, possint ἀντίλυτρον hujus remissionem peccatorum et vitam eternam consequi. Sic pro electis mortuus est ut, ex merito mortis ejus secundum æternum Dei beneplacitum specialiter illis destinato, et fidem infallibiliter obtineant et vitam æternam." (Assim, pois, Cristo morreu por todos, de modo que todos e cada um, mediante a fé, possam alcançar, por este resgate, a remissão dos pecados e a vida eterna. Assim morreu pelos eleitos, de modo que, pelo mérito de sua morte, segundo o eterno beneplácito de Deus a eles especialmente destinado, obtenham infalivelmente tanto a fé quanto a vida eterna.) (Acta Synodi Dordrechtana, p. 603.) "Nemo mortalium est qui non possit vere et serio per ministros evangelii vocari ad participationem remissionis peccatorum et vitæ æternæ per hanc mortem Christi. Evangelio autem nihil falsum aut simulatum subest, sed quicquid in eo per ministros offertur aut promittitur hominibus, id eodem modo ab autore evangelii offertur et promittitur iisdem." (Não há mortal algum que não possa, verdadeira e seriamente, pelos ministros do evangelho, ser chamado à participação da remissão dos pecados e da vida eterna por esta morte de Cristo. Ao evangelho, porém, nada de falso ou simulado subjaz, mas tudo quanto nele é oferecido ou prometido aos homens pelos ministros, isso mesmo, do mesmo modo, é oferecido e prometido pelo autor do evangelho.) (Ibid., p. 602.)



49. Diz ele de Davenant: Cujus memoria apud orthodoxos in benedictione sempiterna permanebit (cuja memória permanecerá em bênção sempiterna entre os ortodoxos); e de si mesmo: "Bem absorvera eu as prelações e determinações de Davenant, lera por completo seus escritos exegéticos, polêmicos e sinodais, e procurei converter quase todos os seus dogmas em suco e sangue" (Tactica Sacra, p. 223); e da questão particular aqui discutida: "o sangue da aliança derramado por eles (isto é, os eleitos), se não somente por eles, ao menos de modo e intenção especiais." Em seu sermão sobre Apocalipse 12:1-2, comparando o sol natural com Cristo, o Sol da justiça, o Dr. Harris exprime-se assim: "Não há criatura visível que não participe, mais ou menos, do benefício desta influência. Assim também Cristo, sendo a luz que ilumina a todo aquele que vem ao mundo, não há homem que não participe de sua bondade de um modo ou de outro, embora com muita variedade no resultado." (Sermão perante a Câmara dos Comuns, p. 32.)



50. Ames formula a questão nos seguintes termos: "Se se pergunta, em sentido vago, se Cristo pode ser corretamente dito ter morrido de algum modo pelos eleitos, ou, de algum modo, por todos, não há aqui uma questão única, certa e determinada. Nem pode a parte posterior ser absolutamente negada pelos nossos, nem a anterior pelos Remonstrantes. Há entre os nossos, como os Remonstrantes bem sabem, os que defendem simultaneamente ambas as partes: isto é, que Cristo morreu pelos eleitos quanto à eficácia e, contudo, por todos quanto à suficiência. Tampouco faltam os que negam simultaneamente ambas as partes: isto é, que Cristo tenha morrido por aqueles que, na ordem da consideração divina, já antes haviam sido eleitos, e que tenha morrido igualmente por todos, tomados coletivamente. Ensinam, pois, que o Senhor Cristo, na presciência de Deus, antes que se considere a eleição dos homens, ofereceu sua satisfação ao Pai para que alguns fossem designados pelo Pai nos quais aquela satisfação alcançasse o efeito da salvação; deixando, contudo, à vontade de Deus a designação material daqueles que haveriam de ser escolhidos." (Amesii Anti-Synodalia Scripta, p. 176.)



51. Isso se pode ver em sua carta sobre a intenção e a extensão da morte de Cristo, e em sua vindicação dessa carta (Works, vol. XII). Na primeira, detém-se principalmente no ponto em que ele e Davenant diferiam da escola mais antiga; mas, na segunda, dá maior destaque ao ponto em que diferia dos arminianos, e diz que a impetração, no sentido que estes davam ao termo, não tinha extensão maior do que a aplicação, e que "o perdão dos pecados não é impetrado para ninguém a quem o mérito da morte de Cristo não seja aplicado." Supõem alguns que as opiniões de Ussher mudaram consideravelmente em seus últimos dias; mas, se os relatos de Baxter, ou mesmo os de Hammond, sobre entrevistas com ele pouco antes de sua morte, forem cuidadosamente comparados com esta carta e sua vindicação, ver-se-á que suas opiniões mais tardias são o mais próximo possível de idênticas às primeiras. Até o fim, negou que Cristo tenha morrido por todos os homens ἐξ ἴσου (igualmente). Para suas últimas visões sobre a predestinação e a reprovação, ver p. liv. (Ver sua carta a Spanheim, no vol. XVI, p. 95 de suas Works.)



52. As respostas a estas perguntas guardam semelhança bastante marcada com o seguinte parágrafo (pp. 205-206) do Treatise of the Covenant of Grace, de Ball, obra publicada em 1645, tida em alta estima pelos puritanos, e recomendada por Reynolds, bem como por Calamy e vários outros membros da Assembleia de Westminster: "A segunda espécie de teólogos (os Contra-Remonstrantes) distingue a suficiência e a eficiência da morte de Cristo. Quanto ao valor e à grandeza do preço, morreu ele por todos os homens: porque foi suficiente para a redenção de todo homem no mundo, se se arrependessem e cressem; e Deus poderia, sem detrimento da justiça, ter oferecido a salvação a todo homem no mundo, se assim lhe aprouvesse. Na eficiência, tal como todo homem, ou qualquer homem, tem fruto da morte de Cristo, assim Cristo morreu por ele. Mas isto não é de um só tipo: algum fruto é comum a todo homem; pois, sendo Cristo senhor de todas as coisas no céu e na terra, até mesmo as bênçãos terrenas de que gozam os infiéis podem ser chamadas frutos da morte de Cristo. Outros são próprios aos membros da Igreja visível, e comuns a eles, como ser chamados pela palavra, gozar das ordenanças da graça, viver sob a aliança, participar de algumas graças que vêm de Cristo, as quais, por culpa própria, não são salvíficas; e neste sentido Cristo morreu por todos os que estão sob a aliança. Mas outros frutos da morte de Cristo, segundo a vontade de Deus e a intenção de Cristo como Mediador, são peculiares às ovelhas de Cristo, seus irmãos, os que lhe foram dados pelo Pai, como a fé não fingida, a regeneração, o perdão do pecado, a adoção, etc.; e assim sustentam que Cristo morreu eficazmente somente por seu povo, neste sentido, a saber, de modo a trazê-los eficazmente à fé, à graça e à glória."



53. Arrowsmith's Chain of Principles, pp. 335-336 etc., edição de 1659.



54. A própria frase que alguns supõem invenção sua, ou de algum calvinista moderno, não era desconhecida dos teólogos da Assembleia. O Dr. Harris, em sermão pregado perante a Câmara dos Comuns, sobre Lc 18.6-8, diz: "Os adversários de Deus são, de certo modo, seus próprios. Ele é, também para eles, uma espécie de Pai. Pois é Pai comum, por ofício, de todos; Pai especial, por adoção, dos santos; Pai singular, por natureza, de Cristo. Um príncipe, além de sua relação particular com seus filhos, é Pater patriæ, e é bom para com todos, ainda que com diferença. Assim aqui: ainda que Cristo tenha adquirido para si um povo peculiar, para o fim da salvação, também outros provam desta sua bondade." (p. 32.)



55. "O engenho, sem o auxílio da vontade, dá a luz do entendimento; nem a vontade opera de modo algum até que o engenho tenha determinado que isto ou aquilo é bom ou mau." (Tyndale, Lively Description of our Justification.)



56. Ver Sir William Hamilton's Discussions on Philosophy, p. 626, e Principal Cunningham's Theology of the Reformation, pp. 511, 517.



57. "Se não mais que obediência, não se detenha nisso, mas a palavra 'plena'." Esta palavra 'plena' não aparece antes de 'obediência' na Confissão. (Featley's Dippers Dipped, p. 211.)



58. "Nec a successione perpetua episcoporum discerni possit" (nem se poderia discernir pela sucessão perpétua dos bispos). (Versão latina do Arcebispo Adamson.)



59. "Para melhor efetuar o que precede, ele tem poder para convocar sínodos, estar presente neles, e prover que tudo quanto neles se transacione esteja conforme a mente de Deus." O comentário de Reynolds sobre isto é: "O magistrado cristão pode interpor sua autoridade (se a necessidade o exigir) para proibir e moderar" disputas. "Pode convocar convenções e colóquios, nos quais possa haver debate fraterno e amigável e sua composição. E, se depois de tudo isso as diferenças não forem perfeitamente sanadas, (...) os irmãos devem suportar-se mutuamente, orar uns pelos outros e amar uns aos outros." E ainda: "Ao fazer leis e estabelecer penalidades, sede brandos para com as consciências fracas de vossos irmãos. (...) Os magistrados, com boa razão, esperam que suas determinações sejam obedecidas em vez de disputadas; mas devem lembrar-se de que são irmãos tanto quanto magistrados e, portanto, devem cuidar para não escrever nem impor fardos pesados." (Sermons in 1657-8.)



60. Esta é a leitura das primeiras edições inglesas da Confissão.



61. Alguns hão de sustentar que o Puritanismo inglês, desde sua origem, foi estreito e iliberal, e que ficou atrás de todos os demais partidos em matéria de tolerância religiosa. Não se pode negar, ao menos, que ele liderou a vanguarda e suportou o peso da batalha na luta pela liberdade civil; e isso mostra inequivocamente em que direção tendiam seus princípios. Sua luta eclesiástica foi também, desde o início, uma luta pela liberdade, ao menos nas coisas indiferentes, e nas coisas não expressamente ordenadas pela Escritura; e até o fim esteve mais disposto a tolerar diferenças dentro do que fora da Igreja. Opôs-se ao progressivo estreitamento das subscrições na Igreja inglesa, desejando que estas se limitassem aos Artigos, e àqueles deles diretamente relativos a matérias de fé. Entre os primeiros usos de sua vitória em 1640 estiveram a abolição da Corte da Alta Comissão, e o afastamento dos cânones do Arcebispo Laud, que exigiam que o clero se comprometesse por juramento a jamais consentir mudanças no governo da Igreja. Os próprios teólogos de Westminster, por seu ardente desejo de formar uma Igreja compreensiva, não exigiram subscrição a seus diretórios para o culto e para o governo eclesiástico, nem conformidade exata a seus detalhes minuciosos, como Laud o fizera com os do Livro de Oração. Duvidou-se se a seção inglesa deles pretendia fazer de sua Confissão algo mais do que a norma do ensino público, como os Artigos irlandeses de 1615. Cita-se com frequência uma sentença de Tuckney, na qual diz que "na Assembleia deu seu voto, com outros, para que a Confissão de Fé, promulgada por autoridade, não fosse exigida nem para juramento nem para subscrição, mas apenas de modo a não ser publicamente pregada ou escrita contra." Mas, em seu célebre sermão sobre 2Tm 1.13, cuja cópia ainda se conserva na Biblioteca da Universidade de Cambridge, advoga ele tais formas de sãs palavras, não só como declarações do que nós mesmos cremos e julgamos que todos deveriam crer, e "desejamos e exigimos que todos professem, ou ao menos não abertamente contradigam, com quem nos unimos em mais próxima comunhão eclesiástica"; mas também "como communionis tesseræ et judices" (sinais e juízes de comunhão), grandes auxiliares e promotores dela, "pelos quais se possam prevenir divisões incômodas, e melhor se preserve a paz da Igreja, enquanto todos professamos a mesma verdade e dizemos a mesma coisa." Cheynell mostra a mesma tolerância em seu sermão perante a Câmara dos Comuns, em março de 1646; e, tendo-se dito tanto de seus excessos, é justo que isto se registre a seu crédito: "Concebo ser requisito a um Estado cristão sustentar a religião cristã numa forma sadia de sãs palavras que não possa ser condenada, para que haja doce harmonia entre todas as igrejas de Cristo; e se um Estado cristão achar necessário descer a alguns pontos discutíveis em sua Confissão, para conter os erros nascentes de seu tempo, jamais proporei que homens doutos de persuasão diferente sejam forçados, ou por promoção tentados, a subscrever ou jurar, contra seu juízo, a essa forma à qual se anexa a sanção civil, porque sei muito bem que grande tentação foi, no tempo do governo dos Prelados, para jovens e velhos subscreverem formas que jamais examinaram a fundo, porque não podiam ser promovidos a menos que subscrevessem. Ainda assim, humildemente proponho que se calem as bocas dos que blasfemam ou insultam a verdade de Deus, sustentada para o aumento da uniformidade cristã." A Igreja da Escócia, contudo, embora concordando com os puritanos ingleses quanto aos detalhes do culto e do governo, sempre exigiu de seus ministros que considerassem sua Confissão de Fé algo mais do que uma norma de ensino, à qual deveriam se conformar em seus ministérios públicos; e, pelo Ato de 1693, foi especialmente autorizada a exigir de todos os seus ministros que a reconhecessem como a confissão de sua fé, e a verdadeira doutrina à qual constantemente hão de aderir. Quando olhamos para a história do presbiterianismo na Inglaterra e em nosso próprio país desde o século dezessete, pensamos ter boa razão para sermos gratos pelo rumo que a Igreja da Escócia seguiu nesta matéria. (Hetherington's History of the Westminster Assembly, pp. 331-332, etc.; M'Crie's Sketches, p. 306, etc. Ver também p. 418 deste volume.)

A história completa da tolerância ainda está por escrever. O Professor Masson, que, no vol. III de sua recente Life of Milton, deu para ela tão admirável contribuição, admitiu francamente que a Igreja da Inglaterra era mais tolerante do que a Igreja de Roma, e que o presbiterianismo escocês, ou o puritanismo escocês, era mais tolerante (embora comumente se afirme o contrário) do que a Igreja da Inglaterra antes de 1640. Acrescenta que crê que a honra da primeira percepção do pleno princípio da liberdade de consciência, e de sua primeira afirmação em língua inglesa, deve ser atribuída aos Independentes em geral, e aos Batistas em particular. Mas ela cresceu do sofrimento, e havia então muito mais católicos romanos do que batistas sofrendo. Em 1601, Bacon, numa carta a Cecil, defendeu a tolerância dos papistas irlandeses. Seis anos antes da Confissão Batista apareceu A Refutation of an Epistle Apologetical written by a Puritan Papist to persuade the permission of the promiscuous use and profession of all sects and heresies. Naturalmente, se a refutação apareceu em 1605, a própria Epístola ou Apologia deve ter aparecido um pouco antes. Só a conheço através da refutação, na qual parece estar bastante integralmente incorporada. O autor desta última provavelmente tem razão ao afirmar que o escritor da Epístola era um papista disfarçado; mas é bastante notável que, se o preconceito comum a respeito dos puritanos tivesse fundamento, ele tivesse assumido justamente o disfarce de um puritano. Os seguintes breves excertos podem bastar para mostrar o teor geral da Epístola: "Sigamos o mesmo rumo moderado, e esforcemo-nos por prevalecer, não pela espada temporal do poder de Sua Majestade, mas empenhemo-nos em vencer pela espada eterna da Santa Palavra de Deus, a qual, ainda que seja doce e não violenta, é contudo espada de dois gumes que penetra por todo lado, e mais profundamente atravessa para conquistar o coração do homem e alterar seu entendimento, para plantar o evangelho, do que qualquer força humana, seja ela qual for." "Destruir todos os que na fé nos são opostos seria crueldade excessiva; compeli-los a um culto externo contra sua consciência não seria menos perigoso e danoso para nós do que para eles; empobrecê-los por leis estatutárias seria empobrecer a nós mesmos, tão ligados a eles quanto de muitos modos estamos, sim, seria grande enfraquecimento de todo o corpo do Estado, em detrimento de nosso Soberano Príncipe e da Comunidade; pois a riqueza do súdito é o tesouro do Rei, e a multidão de seu povo é sua força e sua glória." Depois, o autor refere-se à parábola do joio, e à resposta do senhor, "Deixai-os crescer ambos juntos", etc.; e diz: "Se Cristo assim o quer, por que censuras meu conselho, de que um rei cristão devesse fazer o mesmo, em vez de usar a espada da força e da violência em quaisquer ocasiões semelhantes?" É bem verdade que, em 1644, a Assembleia dos Teólogos peticionou contra uma tolerância legal de todas as seitas e heresias, que coisas bem extremas foram ditas por muitos de seus membros, e que até mesmo os mais moderados dentre eles pressionavam antes por uma inclusão do que por uma tolerância, tal como muitos, que recebem muito mais crédito, fizeram trinta anos depois. Mas vislumbres da verdade ganhavam acesso às mentes dos mais moderados presbiterianos ingleses, e encontram expressão parcial nos sermões de Calamy, Vines e Manton, por volta de 1647, e expressão tão plena nos sermões de Reynolds sob a Comunidade quanto nos dos mais moderados teólogos independentes. O presbiterianismo, parece-me, jamais teve de fato uma chance justa na Inglaterra até (ver p. 418) 1659; e, na exuberância de uma lealdade insuspeita, desperdiçou-a, e chamou de volta o herdeiro dos Stuart sem condições. O principal obstáculo a seu êxito em 1644 foi que não se dobraria diante de Cromwell e de seu grupo, os quais, consciente ou inconscientemente, seguiam um rumo que só poderia terminar em revolução. Nem as virtudes de seu caráter, nem a glória e a beneficência de seu governo, devem cegar-nos ao fato de que ele e seus amigos são largamente responsáveis pela derrota dos conselhos moderados em 1648, e pela terrível reação contra o Protestantismo na França, bem como contra o Puritanismo na Inglaterra, que se seguiu à sua breve supremacia.

A ordenança contra blasfêmias e heresias, dura e cruel como nos parece, não era um estreitamento, mas um relaxamento, da lei posta em suspensão temporária pela abolição da Corte da Alta Comissão, e do ofício de bispo. Os infratores já não eram puníveis por opiniões sustentadas, mas por opiniões deliberadamente expressas. Não eram obrigados a se justificar por juramento, mas deviam ser condenados pelo testemunho de duas testemunhas fidedignas, ou por sua própria confissão voluntária. A acusação devia ser processada e provada nos tribunais civis, e, segundo entendo, ao menos nos casos mais graves, perante um júri. O próprio Cromwell, no auge de seu poder, viu-se obrigado a impor limites à tolerância e à liberdade dos tribunais eclesiásticos; e quando o Ato de Tolerância foi aprovado na Revolução, não o foi em termos gerais ou latitudinários, mas na extensão definida e limitada desejada pelos puritanos, pelos batistas e pelos quacres. O Rei Guilherme III, embora provavelmente monarca tão sábio quanto qualquer outro que já se sentou no trono da Grã-Bretanha, deu seu assentimento a um Ato para suprimir a blasfêmia e a profanidade, pelo qual se dispunha que, se quaisquer pessoas educadas na religião cristã, ou que em algum tempo a tivessem professado dentro deste reino, viessem, por escrito, impressão, ensino, ou discurso deliberado, negar que qualquer das pessoas da Santíssima Trindade fosse Deus, ou afirmassem ou sustentassem haver mais deuses do que um, ou negassem que a religião cristã fosse verdadeira, ou que as Escrituras do Antigo e do Novo Testamento fossem de autoridade divina, seriam, na primeira vez, sujeitas a severas incapacidades legais, e, na segunda, sofreriam prisão por três anos. O sucessor de Tillotson na Sé de Cantuária escreveu, em apoio a esses Atos e às ordens do Rei, o seguinte: "Toda pessoa piedosa do laicato deve, se necessário, ser lembrada pelo clero de que se deve considerar obrigada a empenhar seus melhores esforços para que tais infratores sejam punidos pelo magistrado civil, já que de outro modo não podem ser corrigidos. E que, quando ouvir seu vizinho jurar ou blasfemar o nome de Deus, ou o vir ofender pela embriaguez ou pela profanação do dia do Senhor, não deve negligenciar em dar disso notícia ao magistrado." Até mesmo as melancólicas palavras de Rutherford foram apenas o eco das do sensato Hooker (Livro 8), de que, em matéria de fé, "a lei deve estabelecer uma certeza que ninguém, depois, há de contradizer."



62. "Se alguém, contudo, não puder aceitar alguma palavra mais dura, ou alguma locução, contanto que concorde quanto à própria coisa, talvez se possa tolerar sua fraqueza." (Calvin's Letters, p. 462, ed. 1617.) Ver também o mui oportuno artigo do Dr. Hodges, What is meant by adopting the Westminster Confession.



63. Isto geralmente se supôs ser o salão de frente para a High Street, que até há pouco continuou sendo o Salão do Colégio de Glasgow. Mas as proporções da Câmara de Jerusalém são de todo diferentes das daquele salão. Não é mais largo, mas mais estreito do que ele, e consideravelmente mais alto em proporção à largura. A única explicação que posso sugerir é que Baillie falava de um salão de frente, ou salão alto, que foi demolido ainda em sua própria vida, e que provavelmente tinha proporções diferentes. Em sua carta a Spang, datada de 31 de janeiro de 1661, queixando-se da extravagância do Principal Gillespie, diz ele: "Sua próxima moção foi derrubar toda a obra de frente do Colégio, o salão alto e Arthurlie, casas muito boas, todas recém-reformadas." Baillie, muito pesaroso, primeiro se opôs à moção, e depois pleiteou que se adiasse sua execução, mas tudo em vão; logo o salão foi derrubado.



64. A essa data, alguns já haviam falecido, o Dr. Featley e alguns poucos que se recusaram ao Covenant haviam se retirado, o Sr. Ford e um ou dois outros estavam retidos em casa pelo estado do país, e vários dos teólogos acrescentados ainda não haviam sido recebidos. Até aquela data, o subsídio prometido aos membros fora pago de modo muito irregular.



65. Em sua carta pública, em outubro de 1644, Baillie escreve: "A Confissão de Fé foi remetida a um Comitê, para ser posta em várias das melhores mãos que aqui há"; e na de 21 de novembro, relata que "o Catecismo está redigido, e penso que não há de tomar muito tempo; temo que a Confissão de Fé possa demorar mais." De novo, em 26 de dezembro, escreve: "Também já quase concordamos em privado sobre um rascunho de Catecismo, pelo qual, quando vier a público, esperamos pouco debate. Penso que devemos ou adiar a Confissão para outra estação, ou, se Deus nos ajudar, distribuindo-se seus pontos entre muitas mãos hábeis, ela poderá em pouco tempo estar redigida de tal modo que seu debate custe pouco tempo." Mais uma vez, em 25 de abril de 1645, escreve: "O Catecismo e a Confissão de Fé foram postos nas mãos de vários Comitês, e alguns relatórios foram feitos à Assembleia a respeito de ambos; não esperamos tanto debate sobre eles quanto tivemos no Diretório e no Governo." Com toda probabilidade, portanto, a matéria para a Confissão foi, em certa medida, preparada pelo Comitê acima mencionado, e o Comitê nomeado em 12 de maio de 1645 (p. 91) entraria em seu trabalho já com certa quantidade de material reunido, embora ainda não digerido em um "rascunho" formal. Depois que os vários parágrafos, redigidos por aquele Comitê, foram dispostos na Assembleia, foram de novo remetidos a um pequeno Comitê para a revisão e a redação e ordenação finais da Confissão (pp. 110, 168, 245, etc.), sendo tudo mais uma vez relatado à Assembleia.





ATAS DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA DOS TEÓLOGOS


Sessão 324. 18 de novembro de 1644. Segunda-feira de manhã.

Um relatório, feito pelo Dr. Gouge, da parte dos ministros designados para ordenar, a respeito do Sr. Robinson, é como segue: que o caso proposto seja tomado em consideração por esta Assembleia.

[Debate sobre se as ordens de diácono bastam para um ministro.]

Sr. Marshall: Concebo que a ordenação que ele recebeu é ordenação suficiente. Não consigo saber que Cristo tenha instituído homem algum para ter autoridade de pregar a palavra e administrar os sacramentos, senão aquele que se há de considerar como presbítero pregador. Quanto aos dois argumentos propostos (...) Chamá-lo de diácono é apenas chamá-lo mal. É verdade que a Escritura não reconhece sob esse nome senão os presbíteros; mas, se um homem é ordenado para outra obra, seja qual for seu nome, isso não é essencial. O poder da ordenação não depende da intenção dos que ordenam. Não penso ser ilícito que sejam ordenados de novo.

Sr. Palmer: Direi uma palavra sobre este assunto. Concebo que a ordenação de diáconos não é boa para todos os efeitos sem nova ordenação (...) não tencionavam que fossem presbíteros; as próprias pessoas ordenadas não o tencionavam, e essa foi a intenção geral da Igreja.

Sr. Young: Quanto a esta questão agora diante de nós (...)

Ordenado: que o relatório e este voto sejam transcritos (...)

(...) e enviado a ambas as Casas do Parlamento pelos ministros designados para ordenar que são membros desta Assembleia, com humilde submissão de todo o assunto à sua sabedoria.

[Relatório sobre o caso de Robinson: O Sr. Ralph Robinson, escolhido para ser pastor da igreja paroquial de Mary Woolnoth, em Londres, não sendo presbítero, dirigiu-se aos ministros designados para ordenar, desejando ser ordenado presbítero para o encargo já referido, e submeteu-se a exame; mas, depois de alguns procedimentos nisso, recusou os ministros e o modo de ordenação, alegando já ser diácono, e supondo que isso baste; e, caso não baste, espera que, dentro de um ano, haja outro modo mais estabelecido de ordenação, e então possa ser ordenado. Este seu ato, os ministros designados para ordenar concebem ser um esquivar-se e um enfraquecer da ordenança; e que há necessidade de recorrer tanto à Assembleia quanto às Casas do Parlamento, para sua orientação e declaração nisto, tanto quanto ao ponto de sua admissão ao encargo, mediante apresentação ao lugar de fato vago, quanto quanto à suficiência de sua ordenação já obtida.

Segunda-feira, 18 de novembro de 1644.

A Assembleia dos Teólogos, após o debate deste caso, resolveu sobre a questão como segue:


	Esta Assembleia aconselha que aqueles que até agora foram ordenados apenas diáconos, segundo a Forma de Ordenação usada na Igreja da Inglaterra, sejam ordenados presbíteros antes de assumirem encargo pastoral em qualquer congregação.


	Aqueles ministros designados para ordenar, que são membros desta Assembleia, hão de levar este caso e o voto desta Assembleia sobre ele às Honoráveis Casas do Parlamento, com humilde submissão de todo o assunto à sua sabedoria.]1




Sir William Allison relatou a necessidade de enviar ministros a York.

O Sr. Palmer fez relatório da parte do Comitê para as razões dos irmãos dissidentes. Foi lido.

Ordenado: relatar o Prefácio ao Diretório, e o referente ao Dia de Sábado.



Sessão 325. 19 de novembro de 1644. Terça-feira de manhã.

Ordenado: que o Comitê para o norte dê, na próxima sexta-feira, conta à Assembleia do que se fez quanto à moção referente a Cumberland e Westmoreland.

Ordenado: que no Diretório para o Dia de Sábado se exprima algo contra as festas paroquiais, comumente chamadas rushbearings, whitsunales, wakes (festas de colheita com juncos, festas de Pentecostes, e quermesses de igreja), como profanas e supersticiosas.

Fizeram-se algumas moções sobre dias santos, para exprimir algo contra eles.

Ordenado: sendo o único dia santo permanente sob o Novo Testamento a ser guardado por todas as igrejas de Cristo.

Considerar algo a respeito de dias santos e lugares santos, e que providência se possa pensar para o alívio dos criados (para se reunirem amanhã à tarde), quermesses e festas, whitsunales, rushbearings e grinaldas, e todos os demais costumes supersticiosos semelhantes: Sr. Coleman, Sr. Wilson, Sr. Thorowgood, Sr. Delaplace, Sr. Hickes, Sr. Hardwicke, Sr. Harris, Sr. Gibson, Sr. Price, Sr. Corbet, Sr. Delamarch, Sr. Hodges, Sr. Bathurst, Sr. Maynard, Sr. Chambers, Sr. Woodcocke, Sr. Langley, Sr. Mew, Sr. Salway.

Dr. Burges: dê conta da mensagem: quanto às Razões, a Câmara dos Comuns está satisfeita em que tomeis vosso próprio tempo, mas de modo que se faça com a maior presteza possível nisso; a outra, a Câmara dos Comuns tomará em rápida consideração. Nenhuma resposta dos Lordes; foram entregues. Da Câmara dos Comuns, deram-nos o encargo de que desejam apressar o Diretório, e todas as partes já preparadas dele.

Relatório do Prefácio. Debate sobre ele. Prossegue-se no debate do Prefácio.



Sessão 326. 20 de novembro de 1644. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: que o Sr. Wallis tenha um certificado sem vir à Assembleia.

Uma ordem da Câmara dos Comuns a respeito da mensagem sobre as razões dos irmãos dissidentes.2

Dr. Burges moveu que, tendo sido o debate de ontem contra uma resolução da Assembleia, se pusesse à questão se haveria licença para debater de novo aquele assunto.

Sr. Marshall: Peço licença para falar um pouco (...)

Dr. Gouge: Esta moção não é oportuna; questionar o covenant não será oportuno.

Resolvido: que o Sr. Marshall, ou qualquer outro, tenha liberdade de falar sobre aquele ramo do Prefácio referente ao Covenant.

Sr. Marshall: Eu de fato entendi que aquela parte se referia a retirar o antigo (...) desejo que o sentido se explique de tal modo que não seja contrário às nossas consciências. Um Diretório que eu recebo em virtude de juramento antecedente há de ter influência sobre mim para sua observância. Então, o que quer que façais, não me deixeis fora daquela liberdade que a palavra de Deus deixa a um homem que não jurou (...) Que, se for possível, se pusesse uma palavra ou duas no Prefácio para prevenir as armadilhas, desejo que não se deixe de fora (...) Acrescente-se a palavra "apenas".

Sr. Nye: Essa palavra tira o escrúpulo dele, mas não o meu; porque excetuo a influência deste juramento sobre a parte positiva.

Dr. Burges: Concordo com quem deseja exprimir seu escrúpulo, se nosso solene voto e covenant fazem (...) mas, se nada impõe algo novo sobre nós, então tanto faz, covenant ou não covenant. Se puserdes essa palavra "apenas", podeis fazê-lo, mas não o satisfará; deixai-o (...)

Sr. Nye: Se a cláusula do juramento se estende às coisas de prudência, tanto quanto às de instituição divina, então isto está bem expresso. Meu entendimento do covenant é que ele (...) nos obriga a buscar uma uniformidade, mas só nas instituições.

Sr. Goodwin: Sempre exprimi o sentido assim: na medida em que concordamos, devemos andar pela mesma regra, e isso nas instituições (...) Eu me afastei das cerimônias por este fundamento: tais coisas não deveriam ser impostas às igrejas de Cristo; e penso que isto é da mesma natureza.

Sr. Calamy: O que está diante de nós não é mostrar o sentido do covenant. Estou disposto a pôr a palavra "apenas" (...) o covenant exprime aqueles quatro particulares, num só Diretório para (...)

Sr. Marshall: A força da palavra "apenas" é (...) que este Diretório, no verdadeiro, próprio e nativo alcance e intento seu, seja uma ajuda para os ministros, etc.

Sr. Herle: Não sou contra pôr a palavra "apenas" (...) Não entendo, mas juramos buscar uniformidade em matérias de prudência (...) mas considerai aqui a conveniência disso (...) o grande negócio se conduz segundo um desígnio, como, primeiro na Escócia, depois na Irlanda, se diz que é assim aqui; primeiro se deve tomar um covenant, e depois um debate sob pretexto de prudência, e ainda assim um pré-compromisso (...) ora, se fizermos menção disto (...) não se há de usar isso como vantagem do outro lado?

Dr. Burges: Vendo que aprouve a este irmão contar-nos uma história, ainda assim não podemos pô-la de lado só por essa consideração, a menos que sejamos culpados de tal desígnio (...) se há alguma razão própria para que esta Assembleia dela tome nota (...) pelo mesmo fundamento jamais podereis alegar o covenant, nem usá-lo, senão desprezá-lo de todo.

Sr. Marshall: (...)

Sr. Nye: Deixem-se as palavras (...) "nosso sentido nisso" (...) "que contenham a substância do culto de Deus."

Ordenado: que o Dr. Burgess, o Sr. Marshall, o Dr. Gouge, o Sr. Reynolds, o Sr. Goodwin, o Sr. Sedgwick, o Sr. Burroughs, o Sr. Calamy levem amanhã de manhã o Diretório e o Prefácio.

Um Relatório sobre o Dia de Sábado. Debate sobre o título "O Dia do Senhor".

Um acréscimo oferecido pelo Dr. Burges, quanto a manterem-se em suas próprias congregações.

Sr. Marshall: Vosso cuidado será dirigir somente aquelas coisas que são próprias do assunto particular (...) que uma família faça isto é questão (...) se pertence ou não à santificação do dia do Senhor; o que for próprio ordenar sobre isso pertence à disciplina, e ali tomai o rumo tão perto quanto a palavra de Deus vos guiar.

Dr. Burges: Se não tivésseis feito mais do que dirigir o que se deve fazer no culto público, então teria sido próprio deixar isto de fora (...) Sabeis a leviandade do povo desgarrado nesse gênero.

Sr. Sedgwick: Duas coisas se tomam por certas: (1) que haja um bom ministro em cada congregação; (2) que cada igreja conterá a todos, mas isto ainda não pode ser.

Sr. Palmer: Desejo que tomeis séria consideração deste assunto antes (...) quanto às palavras ou sílabas diante de vós, podeis dispor delas (...) mas, quanto ao outro ponto, é de tal extrema necessidade que, sem algum cuidado com ele, toda a vossa ordem será de todo em vão (...) Centenas de pessoas não irão a igreja alguma (...) nada mais destrutivo ao reto cumprimento dos deveres familiares do que um ir a um lugar e outro a outro. Fez-se dupla objeção: (1) quanto a ministros conscienciosos em cada lugar; (2) nenhuma destas deveria subsistir. Fazeis uma disciplina para congregações que têm ministros suficientes para aquela das igrejas, o que pesa comigo mais do que todo o resto, porque há tantas igrejas que não podem conter (...) portanto, deveriam ser designadas para que se saiba onde construir mais.

Ordenado: que o Diretório para o casamento seja relatado amanhã de manhã, e debatido.



Sessão 327. 21 de novembro de 1644. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: que o Sr. Vaughan não tenha certificado desta Assembleia.

Um relatório do 2º Comitê sobre um Diretório para o casamento, lido e debatido.

O Sr. Henderson moveu que se falasse algo sobre esponsais antes do casamento. Moção para deixar de fora que (...) "nenhuma parte do culto de Deus." Duvido que não seja um mero contrato carnal: é o pacto de Deus (...) o contrato civil pode dissolver-se com o consentimento das partes.

Ordenado: que o 2º Comitê considere algo a respeito de contratos ou esponsais a acrescentar ao Diretório do casamento, e faça relatório a esta Assembleia. Devem reunir-se esta tarde.

Debate sobre aquele "contrato civil".

Sr. Wilson: Pode ser um contrato civil, ainda que se chame o pacto de Deus. Assim é também o magistrado.

Sr. Goodwin: Eclesiastes 8: guarda o mandamento do rei, por causa do juramento de Deus. É verdade que o juramento é um culto; mas o assunto sobre o qual ele jura não é dessa natureza.

Sr. Lightfoot: Aquele juramento de Deus é peculiar ao trono de Davi , o juramento de Deus a Davi, não de Davi ao povo, ou do povo a Davi.

Sr. Seaman: Se isto se refere ao magistrado entre os gentios (...)

Sr. Palmer: À ordem (...) Duas coisas ditas juntas (...) considerai primeiro "nenhuma parte do culto de Deus" (...) Certamente isto é verdade: nada que seja da segunda tábua pode propriamente ser parte do culto; aquilo que é de todo comum aos gentios, que não têm conhecimento de Deus, não pode ser parte do culto. Alterai-as assim (...) Não é ordenança da primeira tábua, nem peculiar à Igreja.

Sr. Gillespie: Deixai de fora toda aquela primeira cláusula, começai pela positiva (...)

Sr. Rutherford: A parte anterior nega que o casamento seja sacramento; assim há boa razão para negar que seja parte do culto de Deus, porque muitos sustentam que há algo divino em alguns contratos civis, como no magistrado; assim, algo mais do que meramente civil há no casamento; formalmente, não é culto.

Sr. Burroughs: Penso que deveria ser retirado, porque, dando-se tanto ao ministro, o povo pensará que é parte do culto de Deus.

Sr. Goodwin: Desejo grande consideração deste ponto, porque muitos tropeçam na questão do casamento, por ser apropriado a um ministério; e, por lei, ninguém pode casar-se licitamente senão por um ministro. No Antigo Testamento, o casamento não era apropriado a um sacerdote, mas, como no caso do juramento, aos anciãos da cidade. Que há algo divino no casamento, há de reconhecer-se; e, quanto ao casamento entre os gentios, não sei senão que isso seja um tipo de Cristo e sua Igreja.

Chamado à ordem.

Sr. Bathurst: Não se pode negar que o casamento seja um culto a Deus (...) não era assim entre os gentios; um voto entre homem e homem não é parte do culto de Deus, Ez 17 (...) mas jamais ouvi que fosse outra coisa. Ez 16.16. Aqui há pacto entre homem e homem, feito de modo sagrado. Isto se chama o juramento do homem, e ainda assim Deus o reconhece como seu, um culto a ele prestado.

Dr. Temple: Onde há voto entre homem e homem que não seja feito a Deus, e assim deva ser parte do culto?

Sr. Burroughs: Não conheço diferença entre um voto entre homem e homem e uma promessa.

Sr. Rutherford: Isto se toma por certo por aqueles que o sustentam como culto: que, se formaliter, é um voto. Isto está por provar. O casamento é apenas o consentimento das partes; um voto lhe é anexado. Há um pacto de Deus no casamento, mas que formalmente seja outra coisa além do consentimento não se pode provar.

Sr. Seaman: Se a formalidade está apenas no consentimento das partes, então que necessidade temos de tudo isto, se ele toma por formalidade a essencialidade, pois aquilo do casamento, sendo perante o magistrado, e estando nele interessados a família e a posteridade, portanto o magistrado deve intervir; a concorrência do ministro não é virtute officii, mas delegationis.

Conde de Pembroke: (...) Não me meta na parte erudita; peço que se tenha cuidado com o modo de fazê-lo (...) é de grande consequência (...) Lastimaria que algum filho meu se casasse senão por um ministro.

Dr. Temple: Ofereço uma palavra (...) disse-se que o casamento não é formaliter um voto; nego isso, por esta razão: porque o consentimento pode ainda subsistir, e contudo o casamento dissolvido.

Sr. Rutherford: Jamais ouvi negar-se que a formalidade e a essencialidade do casamento consistam no consentimento das partes; confunde-se casamento e solenização do casamento. Este Diretório diz respeito à solenização. O voto pertence a isto, mas não é a formalidade do casamento em si mesmo; pois então aqueles que se casam sem voto ou juramento algum de Deus, como entre os gentios, não teriam casamentos lícitos. Disse-se que o casamento pode dissolver-se, e ainda assim permanecer o consentimento das partes. Isto me parece um paradoxo, que devessem continuar casados quando o juramento se quebra. Aquilo que Cristo diz de seu mandamento, que a impureza pode dissolver, não haverá nesse texto garantia para a separação do casamento.

Sr. Henderson: Aqui há questões que não são muito necessárias.

Sr. Walker: Esta controvérsia poderia facilmente decidir-se: o casamento entre gentios e cristãos é, quanto à substância, uma e a mesma coisa; contudo, porque o casamento entre cristãos deve ser solenizado com oração, exortação e instrução, portanto o melhor modo é (...) Quanto àquele exemplo de Rute, os anciãos da cidade não eram apenas anciãos do povo, mas havia levitas entre eles.

Sr. Herle: Quase nunca duvidei que matrimonium fundatum necesse sic (o matrimônio se funda na necessidade, assim), mas então esse consensus deve ser finalis (o consentimento deve ser final) (...) A solenização do casamento pode ter nisto algo que se possa chamar culto, e que se faça (...) o ministro é Judex e Preco (juiz e arauto); não tem apenas de pronunciá-los marido e mulher, mas de julgar disso quanto às regras do casamento (...) Será melhor até aqui alterar vosso voto , da solenização do casamento.

Sr. Wilkinson: Humildemente apresento algo que não acho tão manifesto no Diretório quanto desejaria. É um remédio de Deus para a preservação da castidade (...) desejo que se exprimam alguns vínculos fortes para nos ligar à castidade, se morte em pessoa contratada, se (...)

Sr. Hardwicke: Um modo fácil e justo de sair deste debate (...)

Sr. Seaman: A questão são os elementos essenciais (...) disse-se que os casamentos entre os gentios eram solenizados, ainda que o magistrado não fizesse lei para a solenização.

Sr. Harris: Considero o trabalho de hoje um assunto triste. Nada podemos exprimir, nada fazer, sem que uma coisa ou outra se lance no caminho para nos impedir.

Sr. Palmer moveu que se remetesse de novo (...) e que se exprimisse algo que mostre em que consiste a validação do casamento.

Ordenado: remeter de novo o Diretório para o casamento; devem fazer relatório de novo amanhã de manhã.



Sessão 328. 22 de novembro de 1644. Sexta-feira de manhã.

Sr. Reynolds, Sr. Hill, Sr. Carter, para os Lordes e Comuns, e o Comitê dos dois reinos.

O Sr. Chambers informou a Assembleia de um certo [Webb] que se atreveu a pregar numa casa, diante de grande companhia, e proferiu tais blasfêmias que estamos especialmente obrigados a delas tomar nota. Foram lidas.

O Sr. Carrill atesta ter ouvido as mesmas coisas atestadas.

Ordenado: que o Sr. Chambers vá com isto aos Lordes.3

Relatório do 2º Comitê sobre o Diretório para o casamento, remetido de novo. Foi debatido (...) Debate sobre aquelas palavras, "ordenado no estado de inocência", como razão, visto que o primeiro homem e a primeira mulher foram unidos e abençoados pelo próprio Deus.

Relatório feito pelo Dr. Burges da parte da Câmara dos Lordes: haviam entregue o Diretório (...) a informação dada contra aqueles blasfemos, redigiram uma ordem para se executar prontamente sobre as partes a quem diz respeito.



Sessão 329. 25 de novembro de 1644. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Coleman fez relatório do Diretório para dias santos e lugares santos. Foi lido.

Memorando: que se prepare algo para a Assembleia a respeito dos graus de consanguinidade e afinidade proibidos, pelo 2º Comitê.

Que o Diretório para o casamento seja confiado ao Sr. Palmer, para relatar na quinta-feira de manhã.



Sessão 330. 28 de novembro de 1644. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Palmer fez relatório do assunto do casamento a ele confiado.

Sr. Marshall: A maioria dessas regras é própria para se considerar (...) mas a pena é algo alta demais (...) quanto às horas usuais, não seria bom conselho dar isso; algo pode acontecer para que um casamento se faça neste dia, e ainda assim, sem grande inconveniente, não possa ser nesta manhã. O Senhor não estabeleceu tempo fixo algum (...) podeis nada dizer quanto ao tempo, contanto que se faça com testemunho suficiente. Um casamento clandestino pode dar-se naquelas horas (...) E, quanto a não ser válido o que não se faz naquela hora, se fosse nulidade, questiono se é próprio dar este conselho (...) Dizei que nenhum casamento se aprova senão o que se faz por ministro lícito, diante da congregação.

Sr. Gillespie: Para secundar o que se disse por último; as palavras, tal como estão, hão de suscitar grande debate (...) aquilo das 8 e das 12: os papistas dão a razão de que a missa é antes das 12 horas, e o sacramento antes das 12 horas.

Sr. Ley: Ainda que não limiteis às horas de 8 e 12, podeis limitar à luz do dia.

Sr. Vines: Penso que se pode fazer à luz de vela tanto quanto à luz do dia. Se houver testemunho de um presbitério, podeis recomendar que se faça na igreja; mas, de outro modo, não sei senão que se possa fazer numa câmara tanto quanto numa igreja.

Sr. Calamy: Aqui há duas coisas em questão: (1) não válido, salvo se publicamente solenizado. Muitos pensam que não há necessidade de solenização. Penso que o casamento é ordenança civil (...) Se o Estado civil disser que o casamento não é válido sem sua solenização em público, então não é válido. Se assim aconselharmos, prestaremos bom serviço a Deus.

Sr. Marshall: Será requerido considerar isso a seu tempo, mas se pôr no Diretório (...) Podemos desejar que o Parlamento pense em alguma pena adequada para os que (...)

[Não há registro da Sessão 331 no manuscrito.]



Sessão 332. 2 de dezembro de 1644. Segunda-feira de manhã.

Sr. Dale (...)

Sr. Marshall: Que os ministros fiquem livres, naquele dia, para (...)

Ordenado: que o Comitê para considerar sobre sepultamento se reúna esta tarde, e faça relatório amanhã de manhã.

Discurso do Lorde Chanceler da Escócia: a Assembleia Geral da Escócia se reunirá no começo de janeiro próximo. Há tão estreita ligação entre essas duas (...) que hão de desejar, naquele tempo, saber que progresso se fez até agora quanto ao governo. O Diretório é um grande passo; e se o governo da Igreja pudesse resolver-se sobre os fundamentos que entendo (...) se posto em tal prontidão antes que alguns dos Comissários voltem à Assembleia Geral, seria grande encorajamento.

Ordenado: que o Sr. Marshall, o Sr. Tuckney, o Sr. Newcomen, o Sr. Hill sejam acrescentados ao Sr. Palmer para apressar o Catecismo.

Ordenado: que o Rascunho de Governo já votado na Assembleia seja trazido na próxima quinta-feira.

O Sr. Marshall fez relatório da resposta deles ao primeiro argumento principal.



Sessão 333. 3 de dezembro. Terça-feira de manhã.

Relatório do Comitê sobre Sepultamento.

Sr. Marshall: Porque a redação dessas razões nos diz respeito, distintamente dos irmãos dissidentes, portanto vos agradaria dedicar uma tarde ou duas para acompanhar o Comitê designado, de modo que, estando presente todo o corpo dos membros, sejam lidas, e só lidas, e assim aprovadas.

Ordenado: que as Respostas da Assembleia às razões dos irmãos dissidentes sejam primeiro consideradas num Comitê de toda a Assembleia (excetuados os irmãos dissidentes); este Comitê se reunirá pelas tardes até que as respostas estejam aperfeiçoadas, e então as respostas serão lidas na Assembleia plena de todos os membros que estiverem presentes. E que os vários Subcomitês se reúnam primeiro numa tarde e comparem todas as partes de suas respostas, para prepará-las para o Comitê da Assembleia.

Ordenado: que os irmãos dissidentes possam reler suas razões, e que quaisquer acréscimos ou alterações de palavras ou sentenças que tenham sido mal-entendidas ou omitidas na transcrição se ponham por escrito num papel e sejam primeiro relatados à Assembleia antes que se faça a alteração.

Debate sobre o relatório de Sepultamento.

Debate sobre o uso de exortações no sepultamento.

Sr. Wilson: (...)

Sr. Rutherford: (...)

Sr. Herle: Um Diretório, seu fim é para o culto. Ora, como isto há de cair sob aquilo, não sei. Isto multiplicará nosso trabalho. Os apóstolos evitaram sobrecarregar-se com o servir às mesas (...) Pode revelar-se grande armadilha. Se exortação, não sei por que a palavra e a oração não hão de andar juntas.

Sr. Whitaker: Não vejo força alguma de argumento por que este Diretório não possa ainda subsistir (...) Penso que um ministro está em relação geral com todo o seu povo, e todo homem, em todas as providências de Deus, deve ter seu coração afetado (...) ser sensível à morte de seu povo é seu dever (...) Disse-se: por que um Diretório para quando enterrados e não para quando nascidos; sabeis que, logo depois do nascimento, são trazidos ao batismo; algo se faz logo depois. Disse-se: se um Diretório para alguns, então para todos. Não vejo por que não para todos. Dorcas. Disse-se que os apóstolos não serviriam às mesas (...) não há transgressão (...) regras na Escritura para tomar toda ocasião de fazer o bem (...) à morte dos amigos, ser sensível (...)

O Dr. Burges moveu que o Comitê trouxesse algo a respeito da visita aos enfermos.

Sr. Marshall: Mas uma só coisa digna de vossa consideração neste assunto: se o ministro, quando presente, pode dar uma palavra de exortação. Dizer que ele deveria ser convidado a estar ali como ministro pressionaria demais que isso é obra ministerial.

Sr. Hill: Duas coisas se podem sugerir: (1) não há necessidade de que o corpo seja levado à igreja; (2) que o corpo seja primeiro sepultado.

Uma moção para remetê-lo de novo.

Remeter de novo este assunto de sepultamento, e aquele Comitê, ao encerrar-se, o Diretório para a visita aos enfermos.

Sr. Gillespie: (...) um homem.

Relatório feito do Diretório de casamento, redigido para ser enviado a ambas as Casas do Parlamento. Foi lido.



Sessão 334. 4 de dezembro de 1644. Quarta-feira de manhã.

Retomado o debate sobre sepultamento.

Sr. Palmer: Desejo que tiremos toda superstição e nos declaremos contra ela (...) mas não penso que um espetáculo mudo convenha a cristãos. Se este fundamento for bom, os cristãos não deveriam reunir-se senão para se reunir como cristãos.

Sr. Rutherford: O Doutor deu (...)

Sr. Price: Eu (...)

Sr. Whitaker: Não vejo fundamento para que as exortações não sejam de uso.

Trouxe-se uma carta do classis de Walacria [Walcheren], e um livro apresentado a todos os membros da Assembleia.

A carta foi lida, e o livro entregue aos vários membros da Assembleia.

Que se deem agradecimentos de viva voz, e depois por escrito.

Foram chamados para dentro (...) retornaram.

"Reverendos e dignos irmãos, esta Assembleia, tendo recebido uma carta e um livro apresentados por vossas mãos, leu a carta e nela encontra muitas expressões do piedoso e generoso afeto de nossos reverendos irmãos naquelas partes, que, tendo sofrido, melhor sabem como consolar com a consolação (...) que são capazes de nos falar por experiência (...) Não julgamos próprio chamar-vos para dentro, a fim de reconhecer o recebimento de um livro, antes de termos lido o autógrafo (...) Tudo quanto pudemos fazer foi ler a carta. Não somos capazes de dar resposta tão plena, mas está resolvido que, com toda a presteza conveniente que pudermos, se dará resposta por escrito, tanto em reconhecimento do livro quanto da carta (...) e devo dar-vos graças por serdes a mão nisso. Esta Assembleia se considera muito devedora e obrigada."

Ordenado: que o Sr. Arrowsmith, o Sr. Corbet, o Sr. Reynolds redijam uma resposta ao classis de Walacria, em reconhecimento agradecido por esta carta e livro, com toda a presteza conveniente.

Ordenado: aconselhar-se sobre o que mais se há de fazer quanto ao sepultamento, amanhã de manhã.



Sessão 335. 5 de dezembro de 1644. Quinta-feira de manhã.

Relatório feito dos votos a respeito da disciplina.4 Lido pelo Dr. Temple (...) e comparado pela segunda vez com os votos no livro.

Ordenado: que o Sr. Marshall e o Sr. Palmer preparem o Diretório de jejum, e que o Sr. Goodwin lhes dê suas coletâneas para esse fim.

Ordenado: prosseguir no debate.



Sessão 336. 6 de dezembro. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Taylor, o Sr. Stanton, o Sr. Lightfoot, para orar na semana seguinte.

A Assembleia prosseguiu no debate do relatório do quadro de governo, relatado pelo Dr. Temple.

Debate sobre aquelas palavras, "a Igreja governada por várias sortes de Assembleias".

Ordenado: que o Dr. Temple, o Sr. Herle, o Sr. Reynolds se retirem um pouco para considerar isto, e façam relatório logo em seguida.

Debate sobre os escribas lançarem as razões dos irmãos dissidentes antes que se tragam as emendas.

Resolvido: que os escribas prossigam em lançar as razões dos irmãos dissidentes no registro da Assembleia.

Relatório feito do Diretório de Ação de Graças, redigido para o Parlamento, lido e votado.

Debate sobre sepultamento e sobre o lugar de sepultamento.

Ordenado: que o Dr. Temple faça seu relatório na segunda-feira de manhã.

Ordenado: prosseguir no debate do Diretório para o Sepultamento.



Sessão 337. 9 de dezembro de 1644. Segunda-feira de manhã.

Lida a Protestação.

Debate do Diretório para o Sepultamento.

Não obstante, isto não impede que algum ministro, ali presente naquele momento, dê alguma palavra oportuna de exortação.

O Sr. Marshall ofereceu um papel para exprimir a parte afirmativa.

Debate sobre algo a acrescentar à negativa.

O Dr. Temple fez relatório das alterações no quadro de governo.

Ordenado: que este Rascunho de Governo seja transcrito para ser enviado a ambas as Casas do Parlamento.

O Sr. Burroughs lança seu dissenso quanto à subordinação de Assembleias, naquela proposição, "é lícito e conveniente", e quanto à de "as congregações particulares assumirem o poder de ordenação", e quanto à "da igreja de Éfeso", se quiserdes dizer que eram várias congregações fixas.

O Sr. Nye lança seu dissenso às mesmas proposições.

O Sr. Carter deseja o mesmo.

O Sr. Simpson deseja o mesmo. Desejou também que se lançasse o dissenso do Sr. Goodwin, não estando ele bem de saúde.

Ordenado: que ele tenha licença até amanhã.

O Sr. Bridge deseja o mesmo.



Sessão 338. 10 de dezembro de 1644. Terça-feira de manhã.

Debate sobre o título "Do poder das congregações particulares". Consideradas as emendas. (Sobre moção do Dr. Gouge.)

Burroughs e outros dissentem.

Debatido o relatório "de lugares santos".

Sr. Palmer: A noção geral de santidade, como se relaciona ao homem, para todas as coisas exteriores, é tal dedicação a Deus que se torna dele, e assim já não nossa. Se assim era sob o Antigo Testamento, gostaria de saber por que não é assim agora. Que assim era no Antigo é claro, em que "queimaram todas as casas de Deus na terra" (Sl 74.8). Isto não pode ser senão a sinagoga, que não tinha relação típica.

Sr. Rutherford: Isto é reconhecido por todos os teólogos. Não há santidade, no tempo do evangelho, em lugar algum. Dizem que a santidade no Antigo Testamento era toda santidade típica. No Novo Testamento não há mais santidade de lugar do que de tempo, exceto o dia do Senhor. O tempo pode chamar-se santo, porque a ação nele realizada é santa, e isso não trará denominação alguma de santidade. As sinagogas só se chamavam casas de Deus porque ali se adorava a Deus, e o queimá-las era profanação do culto secundario, no sentido de que eram separadas, por ordem, para o culto de Deus. Desejamos que se prove isto: que é vontade do Senhor apropriar-se de algum lugar para si de tal modo que não seja mais nosso. As casas do Novo Testamento têm o mesmo uso civil que teriam no Antigo Testamento.

Sr. Gillespie: Falo à vossa ordem (...) se não deveríeis considerar (...) nenhuma opinião contrária, na negativa, de que nenhum lugar é mais santo do que outro no tempo do evangelho.

O Dr. Burges moveu que se reduzissem as três proposições à última, que é abrangente do que é necessário ao Diretório.

Sr. Seaman: Não há modo de nos expedirmos senão considerar quanto é necessário, sobre este ponto, para o Diretório. Confinai-vos à afirmativa de futuro. Se formardes proposição alguma, deve ser doutrinal, ainda que seja negativa.

Sr. Marshall: Ainda não vejo necessidade alguma de mexer nisto de modo algum. É coisa já feita. Temos igrejas por toda parte. Sem dúvida quanto a isso; salvo apenas duas sortes de pessoas: (1) alguns que pensam que os lugares não estão devidamente preparados sem uma consagração; (2) outros que pensam que os lugares, tendo sido consagrados, estão de tal modo poluídos que os servos de Deus não deveriam fazer uso deles.

Sr. Palmer: De modo que o lugar (...) como nenhuma dedicação ou consagração torna o lugar mais aceitável.

O Sr. Goodwin, tendo estado ausente ontem, desejou que se lançasse seu dissenso àquelas proposições a que seus irmãos antes dissentiram.

Ordenado: prosseguir no debate amanhã de manhã. Sobre moção de que o Comitê para a redação do Diretório, ou outros que se possam obter (...)

Ordenado: que o mesmo Comitê que apresentou o Diretório envie o Rascunho de Governo amanhã de manhã.



Sessão 339. 11 de dezembro de 1644. Quarta-feira de manhã.

Debate sobre o Diretório para os dias.

Relatório do Diretório para a visita aos enfermos, debatido e votado.

Moção para fazer alguma provisão contra casamentos clandestinos, debatida e votada.

O Sr. Greenhill deseja lançar seu dissenso, como os demais irmãos dissidentes.



Sessão 340. 12 de dezembro. Quinta-feira de manhã.

O Dr. Burges fez relatório da entrega do Rascunho de Governo.5

As razões de nossos irmãos dissidentes contra as três proposições anteriores, mencionadas em seus dissensos lançados, foram trazidas e lidas pelo Sr. Carter.

Ordenado: que o antigo Comitê designado para considerar as razões anteriores de nossos irmãos dissidentes tome estas razões em consideração, e redija respostas a elas, e faça relatório à Assembleia com toda a presteza conveniente. Resolvido: nenhum Comitê novo.

Resolvido, negativamente: algo posto no Diretório para prevenir casamentos clandestinos.

Uma mensagem da Câmara dos Comuns [para tradução do Diretório ao galês].6

Negativo: Resolvido que o relatório a respeito dos dias santos não será dispensado. (?)

Ordenado: que o Comitê se reúna amanhã à tarde para preparar o Diretório para os Salmos.

O Sr. Seaman lança seu dissenso àquela cláusula no Diretório para a visitação a respeito dos pobres, e assim faz também o Sr. Wilson.



Sessão 341. 13 de dezembro de 1644. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Greene, o Sr. Corbet, o Sr. Langley, para os Lordes e Comuns, e o Comitê dos dois reinos, para orar (...)

Relatório do Comitê para o Canto.

Relatório para ação de graças pela recuperação das mulheres após o parto.

Relatório para o jejum.

O Sr. Marshall moveu que se remetesse isto do jejum a um Comitê de um ou dois, com o Sr. Palmer.

Ordenado: que o Sr. Marshall, o Sr. Goodwin, o Sr. Calamy, o Sr. Tuckney, o Sr. Harris, o Sr. Ley, o Sr. Nye, o Sr. Herle, o Sr. Carrell, o Dr. Smith, ou quaisquer três deles, sejam um Comitê para se juntar ao Sr. Palmer, a fim de considerar este relatório, e apresentar à Assembleia o que julgarem conveniente na segunda-feira de manhã.

Debate sobre a purificação [churching] das mulheres, se algum Diretório para isso será dispensado. Resolvido, afirmativamente: dispensado.

Debate sobre o Relatório para a visitação de enfermos.

O Dr. Burges relatou a entrega do Diretório, e prometemos que o teriam na semana seguinte.

Algo a considerar sobre o título da petição.

Ordenado: prosseguir com o Diretório para o canto dos Salmos.



Sessão 342. 16 de dezembro de 1644. Segunda-feira de manhã.

Relatório do Diretório para a visitação de enfermos, a ser enviado ao Parlamento. Lido.

O Sr. Tuckney moveu que se acrescentasse algo sobre o sacramento.

Resolvido: que as palavras "por desagrado do pecado" permaneçam.

Ordenado: que as palavras "por amor" sejam retiradas.

Resolvido: que aquelas palavras, "se ainda que leve fosse pesada e opressiva", sejam retiradas.

Resolvido: que as palavras "perdendo-se em si mesmo" permaneçam.

Ordenado: "a um pecador humilhado", retirado.

Ordenado: em vez de "persuadir", "aconselhar".

Relatório feito pelo Sr. Palmer do Diretório para o jejum, antes remetido de novo.

Um acréscimo a respeito do sacramento ao Diretório de visitação de enfermos.

Resolvido: nada se acrescente ao Diretório para a visitação a respeito do sacramento.

Ordenado: que o Comitê para responder às razões dos irmãos dissidentes faça seu relatório amanhã de manhã.

Ordenado: que o Dr. Burges informe as Honoráveis Casas do Parlamento de que a razão pela qual a Assembleia nada enviou no Diretório a respeito do Credo e dos Dez Mandamentos é que os reservam para o Diretório de catequese, onde concebem que será mais próprio.7



Sessão 343. 17 de dezembro. Terça-feira de manhã.

Uma ordem dos Lordes e Comuns admitindo Sir William Massam à Assembleia como membro.8

A resposta às razões dos irmãos dissidentes, trazida e lida.

Resolvido, sem contradição: que o Comitê a quem se remeteu redigir as respostas cuide de redigi-las e transcrevê-las para serem enviadas a ambas as Honoráveis Casas do Parlamento, permitindo-lhes liberdade para evitar expressões que, por sugestão, pareçam impróprias, sem alterar a matéria; e dar conta das alterações à Assembleia.

Ordenado: debater o relatório sobre o canto dos Salmos na próxima sessão.

Ordenado: suspender até quinta-feira.



Sessão 344. 19 de dezembro. Quinta-feira de manhã.

Debate sobre o canto dos Salmos.

Ordenado: que o Sr. Marshall, o Sr. Hill, o Sr. Ley, o Dr. Burges sejam um Comitê para ir às Honoráveis Casas do Parlamento pedir que se dignem tomar alguma providência quanto à solene guarda do próximo jejum, e que se dê notícia disso nas várias igrejas; que o dia de Natal seja guardado como jejum.9

Ordenado: que se peça aos Comissários da Escócia que apresentem algo à Assembleia a respeito da terceira proposição no Diretório para o canto dos Salmos, amanhã de manhã, para se considerar na Assembleia.

Debate sobre o jejum.

Debate sobre o tempo, um dia natural (...) Debate sobre a autoridade (...) Debate sobre a revolução de vários dias.

Ordenado: que o Sr. Samuel Ball, o Sr. James Ball, o Sr. Samuel Nicholls, o Sr. John Pypard sejam aprovados para serem Bolsistas nos Colégios a que forem designados.

Ordenado o Diretório para o canto dos Salmos.



Sessão 345. 20 de dezembro de 1644. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Young, o Sr. Conant, o Sr. Chambers [para orar, etc.].

O Sr. Henderson fez relatório do que lhes fora confiado. Foi ordenado.

Prosseguir no debate do Diretório para o jejum.

Debate sobre aquilo do jejum e do comer.

Relatório de ministros para Durham.

O Sr. Agas foi excetuado pelo Dr. Stanton.

Ordenado: que a informação contra o Sr. Agas seja examinada por aquele Comitê na próxima segunda-feira.

Que os ministros a serem enviados sejam ouvidos a pregar por alguns designados pelo Comitê, antes de serem enviados a qualquer lugar nos condados de Durham, Northumberland, etc.

Uma ordem para o envio das razões.10

Um Diretório para a parte prática da disciplina e do governo, a ser redigido.

Um Comitê para levar as razões (Sr. Marshall, Sr. Vines, Sr. Herle, Sr. Hodges). O mesmo Comitê que levou os votos.

Dr. Smith, Dr. Temple (Sr. Newcomen, Sr. Tuckney), Sr. Prophet, Sr. Hodges, Sr. Salway, Sr. Herle, Sr. Wilson, Sr. White, Sr. Rayner, Sr. Gibson, Sr. Hill, Sr. Stanton, Sr. Cawdry, sejam um Comitê para se reunir esta tarde a examinar o que se escreveu de razões ou respostas a elas (...) considerar (...)

Ordenado: prosseguir no debate onde paramos, no Diretório para o jejum.



Sessão 346. 23 de dezembro de 1644. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: que o Comitê que há de levar as razões e respostas signifique que se há de considerar algo sobre a excomunhão, e enviar-se com toda a presteza que pudermos.11

Uma carta do Conde de Manchester a favor do Dr. Love, para ser Mestre do Trinity College em Cambridge.

Resolvido: que o Dr. Love seja aprovado por esta Assembleia como apto para ser Mestre do Trinity College em Cambridge.

Debate sobre a afirmação da liberdade de as famílias se reunirem para jejuar juntas.

O Diretório a respeito do jejum será redigido, posto em palavras e relatado à Assembleia na quinta-feira de manhã.

Resolvido: que a liberdade das pessoas de várias famílias se reunirem em privado para jejuar seja debatida a seguir.

Lorde Warriston (...)



Sessão 347.

Dá-se agradecimento ao Lorde Warriston.

Sr. Marshall: Como este nobre Lorde nos honrou com sua presença e assistência, e manifestou sua integridade e amor à causa pública, desejo que vos apraza, em nome da Assembleia, devolver nosso agradecido reconhecimento.

O que foi devidamente feito pelo Prolocutor.



Sessão 348. 27 de dezembro de 1644. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Scudder, o Sr. Cawdry, o Sr. Strickland, para orar.

Relatório do Apêndice a respeito de dias e lugares para o culto público.

Relatório do Diretório para o jejum, redigido e lido, e debatido na Assembleia.

Resolvido: que aquelas palavras, "como num Sábado", sejam dispensadas.

Resolvido, sem contradição: que este Diretório para o jejum seja enviado a ambas as Casas do Parlamento.

Relatório do Diretório para o canto dos Salmos, ordenado ser enviado.

Debate sobre dias santos.

Ordenado: tomar em consideração o relatório acerca da excomunhão: Sr. Marshall, Sr. Seaman, Sr. Herle, Sr. Palmer, Sr. Vines.



Sessão 349. 30 de dezembro de 1644. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: que se redija uma carta à Assembleia Geral da Escócia, pelo Dr. Burges, o Sr. Marshall, o Sr. Arrowsmith, o Sr. Tuckney, o Sr. Newcomen, o Sr. Reynolds, o Sr. Vines. Os pontos principais das coisas aprovadas pela Assembleia devem ser postos na carta, para dar-lhes conta de quanto a Assembleia progrediu.

Uma moção sobre o Diretório em galês.

Memorando: representar algo ao Parlamento, para pedir que revisem as superstições que possa haver na ordem de cavalaria.

Um Comitê para considerar isto, e todas as matérias em que costume haver formas de oração, ou alguma cerimônia religiosa, nas Universidades ou alhures.

Ordenado: que o Sr. Seaman, o Sr. Perne, o Sr. Herle, o Sr. Rayner, o Sr. Nye, o Dr. Temple, o Sr. Hodges, o Dr. Stanton sejam um Comitê para este fim.

Memorando: considerar algo para exprimir a respeito de Registros para sepultamentos e batizados.

Um papel lido pelo Sr. Marshall a respeito das censuras eclesiásticas num Diretório.

Resolvido: que este papel seja considerado amanhã de manhã.

Ordenado: que o Apêndice seja enviado amanhã de manhã.

Lida uma carta de [um ministro de Zurique].12



Sessão 350. 31 de dezembro de 1644. Terça-feira de manhã.

Debate sobre o Diretório para a excomunhão. Ordenado o primeiro ramo. Quanto ao segundo ramo.

Sr. Goodwin: Onde tendes fundamento para procedimentos tão diferentes? Vale a pena debatermos que pecados são estes que hão de ser objeto de excomunhão. Disse-se que os sinais de arrependimento devem ser claros e evidentes; assim deve ser em todo caso. Por que, então, se acrescenta ali?

Sr. Nye: (...)

Sr. Marshall: Tudo quanto se sustenta aqui se pode provar pela história do coríntio incestuoso, em 1 Coríntios 5.

Sr. Herle: Concordo que devemos ser muito cuidadosos nesta obra; mas, se nos pusermos a fazer um catálogo de pecados, faremos como os que vão à Rota aprender a pecar.

Por que haveria de estar na natureza do pecado torná-lo sujeito à excomunhão (...) O pecado tem sua altura pela vontade; então o menor pecado que houver pode chegar a uma contumácia; uma pequena pedra lançada por mão forte pode matar um Golias.

Sr. Marshall: À ordem.

Sr. Nye: Concedemos que, se algum pecado chega à obstinação, está sujeito à excomunhão; mas este ramo fala de um caso em que se cometem alguns pecados atrozes (...) Pode haver um erro fundamental numa época, que não é erro fundamental em outra, como negar-se hoje a ressurreição é erro fundamental.

Sr. Henderson: Na matéria da excomunhão, esta diferença de pecados costuma ser observada pelos teólogos; penso que as palavras deste papel são as palavras daquele tratado sobre o poder das chaves, publicado por nossos irmãos.

Sr. Vines: Quanto àquilo do fundamental (...) há algo semelhante em Chillingworth (...) Se fundamentum in se, é semper (...) Não precisamos falar de obstinação aqui, pois isso é quando alguém é convencido; isto se funda sobre a notoriedade do pecado hediondo. Sendo o pecado hediondo, não precisamos ir nomeá-lo. Só o nomeamos por aquelas agravantes, que é o modo próprio de nomear o pecado para a excomunhão (...) Toda a razão não é chamar o pecador ao arrependimento, mas purgar a Igreja do escândalo.

Dr. Gouge: É verdade que há alguns pecados que, por sua própria natureza, não se devem sofrer (...) Pode-se pôr uma palavra para satisfazer a todos, "como incesto e coisas semelhantes".

Sr. Gillespie: Muito se disse que não era necessário a esta altura (...) Tudo quanto se disse para especificar aquela sorte de pecado que merece excomunhão, isso não está diante de vós (...) Mas quanto ao fundamento de tão diferente procedimento em várias sortes de pecados públicos (...) o fundamento disso há de aparecer do voto na Assembleia (...) Votou-se a suspensão de uma pessoa ainda não lançada fora da Igreja. Há gradus para a excomunhão. Não hão de dizer que o coríntio incestuoso deveria primeiro ter sido suspenso do sacramento. Em outros casos há um proceder (...)

(...) proceder por mais graus, como aquele lugar, "rejeita o herege depois de uma ou duas admoestações", e aquele lugar, "aos que pecam, repreende diante de todos, para que os demais também temam."

Sr. Goodwin: Observo que vosso Diretório é deficiente no ponto principal.

Sr. Reynolds: Um pecado pode ser hediondo de dois modos.

Sr. Goodwin: Se pode haver excomunhão sem admoestação em caso de pecados hediondos, esta é a questão.

Sr. Marshall: Está posto no papel que, em tais pecados, podem proceder contra eles sem os graus usuais.

Sr. Goodwin: Sem os graus usuais, isto é, a admoestação. Então, não faz o apóstolo, em 1 Coríntios 5, paralelos todos os demais pecados àquele do incesto? A doutrina vale tanto para um quanto para outro (...) Só tendes este exemplo de excomunhão, e aqui está também a regra.

Sr. Marshall: (...) uma breve resposta a este argumento, porque ambos estão no mesmo lugar (...) Porque se nomeiam no mesmo capítulo, não se segue que sejam pecados paralelos, ou que se devam tratar do mesmo modo.

Aqueles pecados se condenam em outras epístolas, e ele não quer que se excomungue por eles.

Sr. Rutherford: Devia ter havido um argumento contra as próprias palavras do Diretório. Não há nada neste papel para excomunhão ipso facto, nem nada que exclua todos os graus do processo (...) Só o papel diz que não há necessidade de proceder por aqueles graus usuais; ainda assim há graus no papel para tais casos, se acaso ficarem tragados de tristeza (...) Isto está por provar: que não há pecados tão atrozes que a Igreja não deva proceder contra eles com todos os graus de (...)

Sr. Calamy: Aquela parte de 1 Coríntios não fala de comer sacramental (...) O Dr. Ames põe esta questão, se aquele que é contumaz deve, por essa causa, statim excommunicandus (ser imediatamente excomungado); ele resolve que o apóstolo assim julga (...)

Sr. Wilson: Tenho um escrúpulo sobre os graus usuais. 1Tm 5.20: os que pecam devem ser repreendidos, e repreendidos publicamente. Deve haver uma increpação antes da excomunhão (...) 2Co 2.7.

Sr. Ley: Não questiono que haja diferença de pecados, mas meu escrúpulo é se está posto no lugar certo.



Sessão 351. 1 de janeiro de 1644 [1645]. Quarta-feira de manhã.

Resolvido: que o Sr. Goodall não tenha certificado sem mais indagação.

Ordenado: que o Sr. Goodall traga testemunho sob as mãos do Sr. Coales e outros ministros conhecidos perto de Nottingham, e então terá seu certificado.

Debate sobre o Diretório para a excomunhão.

Debate sobre aquele "mais longa demora em admitir a" (...)

Memorando: que, seja na Disciplina, seja no Diretório, se exprima algo a respeito de receber juramentos.

Memorando: que se considere algo para estabelecer que pecados devem ser tomados em conhecimento pelo presbitério para censuras eclesiásticas.



Sessão 352. 2 de janeiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.

Um papel foi trazido pelos Comissários da Escócia.



Sessão 353. 3 de janeiro. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Harris, o Sr. Salway, o Sr. Simpson, para orar com os Lordes, etc.

Ordenado: o Sr. Calvert para York.

Ordenado: o Sr. Rogers para Barney Castle.

Relatório de uma carta do Comitê, a ser enviada à Assembleia da Escócia, lido (...) Debatido.

Resolvido sobre a questão: que aquelas palavras permaneçam.

Resolvido: que aquelas palavras, "o interesse comum", e "a nós e a vós", permaneçam.

Sr. Gillespie: Reconheço ser uma das maiores misericórdias que jamais recebi neste mundo ter tido liberdade de contribuir (...) e ser edificado (...) e agora, quando sou chamado para longe, dou graças a Deus por isso. Parto mais confirmado em minha própria consciência de que este governo é muito conforme à palavra de Deus (...) E o que digo por mim mesmo, o Sr. Baillie é do mesmo parecer (...) Devo devolver humildes agradecimentos (...) Estou certo de que minhas fraquezas apareceram demais nesta Assembleia, que por vezes ofendi a alguns, e que por vezes tomei tempo falando, para impedir que outros falassem melhor (...) e (...) tenho confiança de que Aquele que começou a boa obra a há de terminar (...) Vossas dificuldades foram muitas (...) A maior dificuldade, por vezes, foi a Prelazia e o Livro de Oração Comum, mas outros impedimentos sobrevieram, os quais oro a Deus que (...) Tendes aqui alguns irmãos dissidentes a quem devo grande respeito, uma palavra de amor e afeto (...) Desejo que se mostrem tão pouco dispostos a separar-se de nós quanto nós temos estado pouco dispostos a separar-nos deles. Desejo que, em vez de tolerância, haja tolerância mútua, esforço por uma feliz acomodação (...) Há certa medida de paciência, mas não é tão oportuno agora falar de paciência, senão de esforços mútuos por acomodação (...) É verdade que dois são melhores que um, mas isso não é verdade quanto a partidos (...) já que Deus prometeu dar a seu povo um só coração e um só caminho (...) Ora, se tiverdes qualquer outra ordem para nós, que voltamos para casa, dela cuidaremos com todo cuidado; ainda que de vós nos apartemos, convosco estaremos presentes em espírito.

Dr. Burges: Aprouve ao Comissário reconhecer ser grande felicidade ter tido oportunidade de estar entre nós por tanto tempo. Penso que a Assembleia há de reconhecer ser felicidade ter gozado de seu auxílio (...) Quanto à sua modesta expressão de falar na Assembleia, a Assembleia reconhece, com toda gratidão, um encerramento piedoso e cristão (...) O que ele desejou é o desejo de todos nós; espero que vos apraza fazer-lhes saber quanto valorizamos seu trabalho.

Ordenado pelo Prolocutor: (...) Sou inapto para tal emprego, que muitas vezes recai sobre mim (...) Todos nós tivemos grande experiência de vosso douto trabalho; quanto a mim, tomei grande consolo em vossos doutos discursos.

Que esta carta seja transcrita, e algo acrescentado pelo Sr. Marshall a respeito de (...)



Sessão 354. 6 de janeiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.

Relatório de algumas alterações na carta enviada à Escócia. Ordenado.

Prosseguir no debate do Diretório para a excomunhão.

Debate sobre os ministros exprimirem o sinal de arrependimento do penitente.

Ordenado: prosseguir no debate onde paramos.



Sessão 355. 7 de janeiro de 1644 [1645]. Terça-feira de manhã.

Relatório feito pelo Sr. Ley da distribuição de livros a vários membros da Assembleia.

Prosseguir no debate do Diretório para a excomunhão.

Sr. Goodwin: (...)

Sr. Marshall: Este parágrafo não é mais do que qualquer um prometeria e diria (...) Se alguém tirar um erro de uma verdade, sua fraqueza há de aparecer.

Dr. Burges: Se têm algo a dizer contra esta proposição em debate, é razão que os ouçamos; mas se nós (...)

Debate sobre a palavra "proceder".

Prossegue-se no parágrafo seguinte.

Sr. Marshall: Agora chegamos àquele ramo da censura eclesiástica, reconhecidamente o maior (...) no qual os servos de Cristo têm a maior variedade de seus sentidos e entendimentos, e entre nós mesmos dificilmente há algo diante de vós em que tenhamos encontrado mais em que diferir; e uma divisão irreparável pode ser de tão triste consequência quanto em qualquer outro ponto (...) E, portanto, desejo que o Senhor do Céu nos dirija nisto, e componha nossos espíritos, de modo que possamos (...) A razão de vos apresentar isto é justamente para prevenir debate longo, perigoso e difícil. Há três sortes de opiniões nesta Assembleia: (1) alguns a sustentam apenas no presbitério congregacional; (2) outros pensam que tanto a congregação quanto assembleias maiores podem fazê-lo; (3) outros, talvez, pensam que congregações particulares não podem fazê-lo. Estas palavras estão de tal modo amarradas que todos os que possam ao menos submeter-se a que o assunto se leve a uma assembleia maior podem, ainda assim, gozar de seu próprio modo, de sua própria prática (...) A objeção mais óbvia é: seria melhor falarmos claro, onde convier a esta Assembleia fazê-lo, do que ambiguamente. Mas vou dizer-vos o que me satisfez (...) Considero nossas divisões atuais (...) Temos outro partido com quem contender, que pode ser muito ajudado; mas suas esperanças e expectativas podem frustrar-se; e por isso pensei que, se por ora pudermos assentar isto de tal modo que homens de vários juízos possam concordar, seria grande misericórdia por ora, e pode aprazer a Deus que cresçamos juntos.

Dr. Burges: Só movo isto para nosso melhor e mais ordeiro proceder. Considerai isto como ponto de prática; se alguém debater contra ele, contende-vos dentro dos limites de nosso papel.

Sr. Goodwin: O assunto tem sido de longa expectativa, e precisa de muita compostura de espírito para prosseguir no debate sobre ele. Lamento que tenha havido ocasião de calor entre nós, do que nada poderia ser maior. Espero que este debate não desassossegue de modo algum nossos espíritos. Há uso de sínodos para formar os espíritos dos homens a um caminho de paz. Penso que o encerramento das coisas por um caminho de paz e acomodação não deveria dar-se quando as coisas são trazidas por um comitê ou irmãos, como foi este caso, mas depois de debates das coisas. Que isto se possa arranjar de modo a satisfazer dois juízos diferentes nesta Assembleia. Mas teria sido bom se tivésseis incluído alguns dos outros, para que também eles pudessem ter sido consultados nisso (...) Desejo que, no debate, nada se estabeleça como definitivo (...)

Sr. Marshall: Disse que as coisas para acomodação se fazem depois dos debates, quando as divisões aparecem.

(...): Penso que isto apareceu abundantemente em debates anteriores. Se fosse apenas coisa suspeita, poderia ter havido demasiado cuidado ou temor antecipado; mas nada é mais claro do que as opiniões declaradas dos irmãos sobre este ponto. O que mais parece tocar aqueles que apresentaram o papel é que não foi comunicado. Se houve algum descuido nisso, deve imputar-se a mim. Depois que alguns de nós o digerimos, poucos dias antes de o apresentar a vós. Aconselhei-me com um dos irmãos dissidentes, e o entreguei em sua casa uma noite, e não o limitei a comunicá-lo a quem lhe aprouvesse. Os Comissários da Escócia realmente pretendiam que se ajustasse a seu modo, de modo que ao menos se ouvisse no classis.

Sr. Henderson: Os juízos diferentes de alguns dos irmãos na Assembleia já são bem conhecidos, e tão bem quanto se poderiam conhecer por um debate. Quanto a esta exceção, já se disse tanto quanto possa dar satisfação. Humildemente moço que, se alguma conferência com nossos irmãos dissidentes puder prepará-lo melhor para o debate público, que se faça. Ouvi alguns de nossos irmãos dizerem que, se pudessem obter satisfação nisto, não veriam grande diferença.

Sr. Goodwin: A moção agora feita é boa; só não sei bem a que podeis chegar.

Sr. Rutherford: Concebo que a questão agora será se esta controvérsia será tanti (de tal peso) que a Assembleia deva determinar qual é o primum subjectum potestatis jurisdictionis (o primeiro sujeito do poder de jurisdição). Não há necessidade de determinar isto, porque muitos escritores doutos escreveram acuradamente sobre isso, e ainda assim jamais assentaram esta controvérsia. Segundo: não há Sínodo protestante algum que se possa produzir que a tenha determinado de um lado ou de outro. As palavras não hão de carregar nada que possa condenar qualquer dos lados. Ainda que não se remeta pela Assembleia, há várias coisas que equivalem a uma remessa.

Sr. Palmer: (...)

Dr. Burges: Desejo que não lancemos preconceito algum sobre este papel, que foi redigido para prevenir calores. Se o remeterdes, desejo que seja para pensar em algum modo de torná-lo aceitável, e não nos arrastar a outros debates.

Sr. Nye: (...)

Sr. Goodwin: Se tivésseis outra coisa a disputar, seria bom que já entrásseis nela agora, ou resolvêsseis fazê-lo (...) Suponho que este papel pesou por muito tempo sobre os pensamentos de muitos. Nos importará ter mais tempo do que uma tarde.

Sr. Reynolds: Que isto se ponha nas mãos de nossos irmãos dissidentes, e eles considerem até onde podem concordar, e onde ficam presos.

Sr. Nye: Não há razão para essa moção; é como se este papel fosse uma regra, o que não é mais regra do que qualquer outro papel. Formemos novas proposições de novo, sem olhar para este papel.

Sr. Rutherford: Toda a Assembleia concordou numa remessa disto; o fim é a unidade e a paz, sem dano ou violação da verdade; o mesmo se remete de novo. Está ordenado que este papel seja tomado em consideração, e portanto a remessa de novo não é reversão de vossa ordem anterior.

Sr. Palmer: Desejo que continueis vossos pensamentos. Uma coisa desejo que se evite: não falar de três partidos. Quanto ao vosso Comitê, desejo que a Assembleia seja um Comitê, que a Assembleia se reúna como um Comitê, e então ninguém será excluído.

Sr. Marshall: Compreendo que, quanto menos forem os que fazem isto, mais depressa se fará. Que isto se remeta. Parágrafo 6. Resolvido: que o parágrafo na parte restante do Diretório para a excomunhão, agora em debate, seja remetido de novo para acomodação; o número a ser 6.

Ordenado: o Sr. Goodwin, o Sr. Nye, o Sr. Marshall, o Sr. Vines, o Sr. Palmer, o Sr. Seaman. Pede-se aos Comissários da Igreja da Escócia que assistam a esse Comitê, que se reunirá à tarde, e faça relatório amanhã de manhã.

Acrescentados o Sr. Burroughs, o Sr. Young, o Sr. Reynolds.

Que a Assembleia prossiga no debate do resto do Diretório.



Sessão 356. 8 de janeiro de 1644 [1645]. Quarta-feira de manhã.

Que o Comitê (...)

Trouxe-se uma carta dos ministros de York, e uma petição a ser apresentada à Câmara dos Comuns.

Memorando: que se peça ao Parlamento que pense numa honrosa manutenção para os ministros, sendo agora retirados os dízimos pelo Diretório.

Ordenado: que o Sr. Marshall, o Dr. Burges, o Sr. Strickland, o Sr. Micklethwaite, o Sr. Coleman, o Sr. Whitaker apresentem esta petição de York, e também peçam que se tome algum rumo para que os ministros postos em sequestros não sejam expulsos pela renúncia ou morte destes.

Que a petição dos ministros de Yorkshire à Câmara dos Comuns, agora lida, seja apresentada por esta Assembleia, e recomendada àquela Honorável Câmara, com pedido de que seja tomada em rápida consideração.

Debate sobre aquele parágrafo do Diretório a respeito de evitar comunhão com a pessoa excomungada.



Sessão 357. 9 de janeiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Marshall fez relatório [de que apresentara a petição à Câmara dos Comuns, e que fora lida; mas, não sendo trazida regularmente, a Câmara não prosseguiu mais nela].13

Ordenado: que a petição dos ministros de York seja entregue a Sir Thomas Widrington.

Relatório feito pelo Comitê designado para considerar o parágrafo no Diretório.

Ordenado: o Sr. John Wolfhall, Stamfordham, em Northumberland.

O Dr. Gouge moveu a respeito do Sr. Agas; o Comitê o julgou apto.

Debate sobre o excomungado comparecer à pregação.

Sr. Coleman: Esta proposição toma por certo: (1) que a pregação não é privilégio peculiar, mas os sacramentos o são; (2) que os sacramentos não são ordenanças de conversão, refiro-me à segunda conversão (...) Não vejo diferença por que os sacramentos não possam operar sobre um homem caído tanto quanto o ministério da palavra.

Sr. Nye: (...) Quanto àquilo da exortação privada, portanto pública. Duas diferenças: (1) a privada há de formar-se diretamente para o estado deste homem, para o envergonhar mais, mas na pública podeis pregar seis ou sete sermões que não o alcancem para humilhação; (2) não há nada da honrosa comunhão dos santos no privado. Não é mais que uma comunhão familiar.

Sr. Hodges: Se o ministro repreendesse este homem em público, não tenderia mais à sua vergonha do que fazê-lo em privado?

Sr. Marshall: Quanto a isso, que a comunhão dos santos não reside na conversação privada, mas nas ordenanças públicas. A comunhão eclesiástica carrega a comunhão privada dos santos tanto quanto a pública. Se vários deveres se hão de cumprir em privado virtute communionis, então a comunhão dos santos alcança o privado (...) Se a excomunhão exclui da comunhão dos santos, então, o que quer que caia sob essa noção, disso ele há de ser excluído.

Sr. Delaplace: Não sei o que significa excomunhão, senão ab omnibus sacris (de todas as coisas sagradas); e temos tipos disso na lei, etc.

Sr. Palmer: Não basta excluir o excomungado da pregação da palavra, a menos que possamos achar regra na palavra para lhe negar isso. Se está na palavra, deve estar em um destes: "seja para ti como publicano", etc., ou "tirai-o do meio de vós", e "entregando-o a Satanás".

Ordenado: o Sr. Abner Coe aprovado para uma Bolsa no Keyes [Caius] College.



Sessão 358. 10 de janeiro de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Burges, o Sr. Vines, o Sr. Ash, para orar.

Relatório feito pelo Sr. Marshall, da parte do Comitê para acomodação. Lido e debatido.

O Sr. Carter desejou debater na segunda-feira, para que houvesse um dia de tempo para considerá-lo até a sessão seguinte.

Debate sobre a pessoa excomungada juntar-se à oração.

Sr. Rutherford: Aquele que se junta à oração ora com a Igreja, e diz Amém, mas não assim na audição da palavra. O ministro pode orar com ele, mas não por ele; e portanto não há par ratio.

Sr. Calamy: Considerai o estado da questão. Deveis supor que ele não vem como membro, e deveis supô-lo filho de Deus; e então a oração se pode usar para sua recuperação daquele pecado, tanto quanto a audição. Ele não está excomungado da Igreja invisível, nem da comunhão interior com Jesus Cristo (...) Deve ser admitido às orações porque é apto para orar, e para se juntar à oração é mais apto do que um gentio. Isto será argumento para mostrar que preferimos as orações da Igreja à pregação. A razão por que os excomungados não eram admitidos nos tempos primitivos era que a Liturgia se ordenava aos sacramentos, dos quais estavam excluídos.

Sr. Rutherford: Concede-se que aqueles que têm comunhão interna com a Igreja invisível podem ser excomungados, e assim se argumenta que são aptos para orar, por causa dessa comunhão. Resposta: a aptidão deve ser uma aptidão visível e exterior, senão ele nada diz. Se fala de uma aptidão interior quanto à fé, então ele é tão apto para o sacramento da Ceia do Senhor quanto para as orações da Igreja. Segundo: disse que a Igreja pode orar por ele, portanto com ele. Nego a consequência, e as palavras da Synopsis Purioris Theologiae não afirmam tanto.14 É verdade que, nos tempos antigos, eram excluídos das orações, mas não em ordem ao sacramento.

Dr. Temple: Pelo mesmo fundamento, o admitistes ao mistério da Palavra para sua restauração (...) Por que não haveria de haver o mesmo ato de comunhão eclesiástica em juntar-nos para ouvir Deus falar-nos que há em nosso falar a Deus?

Sr. Marshall: Não posso disputar contra a coisa em si. Aquilo de juntar-se à oração é mais obscuro para mim; não estou satisfeito de que ele devesse vir juntar-se à oração. Não que eu pense que um seja mais ato de comunhão do que o outro, mas por este fundamento: ele não deve ser admitido a essas ordenanças senão como meio para trazê-lo ao arrependimento. Se alguma dessas ordenanças pudesse alcançá-lo com igual efeito em sua ausência, então não deveria estar presente em nenhuma delas; mas a pregação não pode fazê-lo, a oração pode.

Sr. Reynolds: Ele se me antecipou. Dois argumentos em pauta: um, da paridade das ordenanças; outro, da comunhão mística. Quanto ao primeiro, não há paridade. No assunto da oração, o caso é outro (...) Juntar-se à oração é formaliter comunhão (...) Quanto ao outro (...) É verdade que uma pessoa regenerada pode ser excomungada; contudo não se segue que, por estar no corpo de Cristo, possa juntar-se a tal (...) Há communio habitualis (...) contudo, quoad exercitium, esta comunhão atual pode suspender-se.

Sr. Carter: Há diferença aparente entre (...) A oração é uma comunhão de toda a companhia, mas participar da palavra é ato particular.

Sr. Nye: Quanto àquilo da interrupção de nossa comunhão com Cristo quoad exercitium, não é seguro.

Sr. Coleman: Quanto à natureza diferente da pregação da palavra e da oração (...)

Ordenado: o Sr. Samuel Langden, o Sr. William Moses, o Sr. John Fairfax, aprovados como Bolsistas.

Ordenado: o Sr. William Beecher, Mestre em Artes; o Sr. George Sickes, para Bolsistas.



Sessão 359. 13 de janeiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.

Debate sobre admitir a pessoa excomungada às orações públicas (...) Debate sobre o sentido disso.

Ordenado: um Comitê para considerar o assunto da presença da pessoa excomungada na audição da palavra e nas orações públicas, e também para considerar as causas pelas quais alguma pessoa deve ser excomungada.

O antigo Comitê designado para considerar aquele ramo no Diretório a respeito da excomunhão pelo presbitério será um Comitê.

Acrescentados a este Comitê o Dr. Temple, o Sr. Newcomen, o Sr. Tuckney, o Sr. Bridge, o Sr. Gataker, para se reunir na terça-feira à tarde.

Pede-se aos Comissários da Escócia que assistam a este Comitê.

Debate sobre os graus de admoestação.



Sessão 360. 14 de janeiro de 1644 [1645]. Terça-feira de manhã.

Ordenado: que o Sr. Field seja aprovado como Bolsista no Christ College.

Resolvido: que o Sr. Agas seja aprovado por esta Assembleia para o lugar que o Comitê para o Norte o julgar apto.

Ordenado: que o restante daquele Diretório para a excomunhão seja remetido de novo; contudo, de modo a prosseguir no debate amanhã, se nada se relatar.



Sessão 361. 15 de janeiro de 1644 [1645]. Quarta-feira de manhã.

Relatório sobre o Diretório para a excomunhão, remetido, trazido de novo. Debate sobre ele.

Debate sobre o ministro pronunciar a sentença.

Sr. Nye: Este ato é um dos menos ministeriais (...) A obra principal se despacha pelo sufrágio de muitos.

Sr. Rutherford: Este teólogo argumenta assim: o ancião governante pode fazer o que é mais, portanto o que é menos (...) Resposta: este argumento concluiria que ele pode batizar. Pode haver controvérsia sobre se tal criança deve ser batizada. Neste caso, o ancião é juiz, mas nem por isso se dirá que ele pode batizar. Nega-se de todo que o sufrágio único de um ancião governante seja de mais valor do que a pronúncia da sentença pelo ministro (...) Que alguém pregue a palavra, ou ore publicamente, senão só o pastor, penso que a Assembleia há de negar.

Sr. Vines: Que ato se deve fazer na congregação que possa ser feito por um oficial governante.

Sr. Nye: O ancião pode falar no presbitério, classis, provincial e nacional, e portanto por que não na congregação?

Sr. Rutherford: Ele fala no presbitério em seu próprio nome, como ancião particular, mas na Igreja fala em nome da Igreja e (...) Disse-se que os oficiais governantes podem profetizar. 1Co 12. Como pode a palavra de Deus atribuir a profecia, já que a palavra a restringe apenas ao governar?

Sr. Marshall: Uma coisa é dizer que um homem dotado pode pregar; outra coisa é dizer que um ancião governante, qua ancião governante, em virtude de seu ofício, o pode fazer.



Sessão 362. 16 de janeiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.

O Dr. Hoyle fez relatório de uma carta à Irlanda.

Ordenado: que o Dr. Hoyle, o Dr. Temple, o Dr. Gouge, e o resto daquele Comitê designado para redigir a carta, deem conta à Câmara dos Comuns desta carta, e desejem que seja enviada aos vários classes na Holanda.

Ordenado: que esta carta seja enviada em nome da Assembleia aos vários classes na Holanda.

Sobre moção feita pelo Sr. Tuckney, ordenou-se: que o Sr. Tuckney, o Sr. Wilkinson júnior sejam enviados, da parte da Assembleia, a visitar o assessor, Dr. Burges.

Ordenado: que o Dr. Temple, o Dr. Hoyle e o Dr. Smith se dirijam ao Comitê dos dois reinos, para pedir que informem seus agentes na Irlanda daquele relatório de a Assembleia escrever uma carta.

O Sr. Marshall fez relatório do Relatório a respeito do Diretório para a excomunhão.

Foi considerado e ordenado.

O Sr. Marshall entregou as palavras da oração a ser usada, que foi lida e debatida.

Debate sobre aquelas palavras: "que Deus ratifique esta sentença".15

Ordenado: que isto se remeta de novo.



Sessão 363. 17 de janeiro de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.

[O Sr. Greenhill], o Dr. Temple, o Sr. Spurstow, o Sr. Carter, para orar com os Lordes, etc.

O Sr. Marshall fez relatório da parte do Comitê a respeito do Diretório para a excomunhão.

O Sr. Greenhill se escusou, alegando sua fraqueza.

Tendo o papel relatado sido votado, houve algum debate sobre o que deveríamos debater a seguir (...) Havia algo restante no relatório ainda não concluído no Comitê, o que era um grande obstáculo, sobre ir ao presbitério em caso de absolvição; e, porque o Comitê não pôde reunir-se sobre isso à tarde, a Assembleia entrou no debate e na consideração disso, para ver se se poderia encontrar algo que satisfizesse a todos os lados (...) Ofereceram-se algumas fórmulas, e foram debatidas no Comitê, mas não concluídas. Entre as fórmulas estavam estas: "Onde, se nada se alegar contra ele, poderá ser trazido perante o presbitério classical, o qual, estando também satisfeito com sua humilhação e com a prova de seu arrependimento, ele há de ser absolvido da sentença de excomunhão pelo presbitério particular, e diante da congregação onde se deu a ofensa, o que se pode fazer deste modo" (...) ou assim: "O presbitério classical também pode ficar satisfeito, da parte dele, com os sinais de seu arrependimento não fingido, e, quando seu arrependimento se manifestar, há de ser absolvido da sentença de excomunhão, o que se pode fazer assim" (...) Esta última foi testemunhada pelo Sr. Marshall; os Comissários da Escócia estavam dispostos a assentir a ela, se se pudesse pôr uma palavra, a saber, "mediante exame". O Sr. Henderson ofereceu mais duas (...) "E todos os que tenham poder e interesse fiquem satisfeitos com isso, o penitente..." ou: "Se, depois da excomunhão, aparecerem os sinais de seu arrependimento, o penitente..." Os irmãos dissidentes consideram essas quatro últimas fórmulas propostas, até segunda-feira de manhã.



Sessão 364. 20 de janeiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.

Dr. Burges: Não sei como agradecer suficientemente a esta Assembleia sua grande e inesperada consideração em enviar quem me visitasse.

Os irmãos dissidentes trouxeram de novo o papel, e assentiram à última fórmula: "os sinais de seu arrependimento aparecerem", etc., o que foi debatido.

Dr. Temple: Temo que isto seja semente de perpétua divisão.

Sr. Marshall: Antes penso que possa ser meio de concórdia (...) Não devemos esperar que sejamos capazes de levar tudo à prática desde já; isso pode ser outra obra, em outro tempo (...) Portanto, o que pudermos alcançar de início, recebamo-lo.

Boas-vindas a Sir C. Erskine, um Comissário escocês adicional.

Dr. Gouge: Desejo que a acomodação se faça em termos iguais, sem menção da congregação.

O Sr. Henderson (...)

O Prolocutor, por ordem da Assembleia, falou a Sir Charles Erskine, um dos Comissários escoceses agora acrescentados à Assembleia.

Os dissidentes declaram que dão seu voto afirmativo àquilo a que antes tinham dado seu voto negativo, sobre a segunda questão que passou negativamente.

Movido pelos Comissários da Escócia que os dissidentes declarassem se todos concordavam com o Diretório de Ordenação.

O Lorde Chanceler: Honoráveis Casas (...) o Parlamento, para que a religião se possa estabelecer (...) Nas proposições é apenas geral (?) e agora se dão algumas coisas, como o Diretório, e algumas proposições para (...) Se algo estiver diante de vós (...) como as razões e soluções da Assembleia, etc.

Que o Comitê para responder às razões dos irmãos dissidentes apresse seu relatório à Assembleia.



Sessão 365. 21 de janeiro de 1644 [1645]. Terça-feira de manhã.

Relatório feito pelo Sr. Marshall do molde do Diretório tal como alterado e transposto pelo Comitê. Foi lido, considerado, e ordenado.

O Sr. Henderson trouxe um papel de fórmula de oração e absolvição do penitente.



Sessão 366. 22 de janeiro de 1644 [1645]. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. French, do Emmanuel College; o Sr. Bradshaw, do Trinity College, aprovados como Bolsistas nos Colégios a que forem designados.

O Dr. Stanton deve assistir ao Comitê de ministros saqueados.

Relatório feito pelo Sr. Marshall dos pecados dignos de excomunhão.

Debate sobre se aquelas proposições serão tomadas em debate.

Sr. Henderson: Este é o assunto de maior importância que jamais tomastes em mãos (...) Fosse de desejar que pudéssemos ver claramente que igreja alguma jamais foi tão longe quanto este papel vai (...) Ofereço que algumas regras gerais (...)

Sr. Marshall: Se os socinianos nem os arminianos não derrubarem (...)

Sr. Bridge: Isto não pode abrir brecha para os arminianos e socinianos. Penso que são hereges, e blasfemam também, etc.

Sr. Nye: Se o arminiano não é herege, como havereis (...)

Dr. Burges: Se entrardes num debate deste gênero, em que haverá tal diferença, digno de vossa consideração se não haveis de dispensá-lo de todo.

Sr. Reynolds: Foi remetido a um comitê para considerá-lo, e eles relataram.



Sessão 367.16

Ordenado: examinar o Sr. Howard.

O Sr. Goodday, o Sr. Simonds, aprovados como Bolsistas.

Os Comissários trouxeram um papel a respeito das causas de excomunhão.

Para orar. Debate continuado.

Ordenado: que este papel e o outro relatado ontem sejam comparados.

Ordenado: "Tais pecados que subvertem a fé, ou quaisquer outros erros que derrubem o poder da piedade, se aquele que os sustenta os espalha, procurando arrastar outros após si."



Sessão 368. 24 de janeiro de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Hodges, o Sr. Perne, o Sr. Prophet.

Debate sobre os pecados para excomunhão. Comparados ambos os papéis. Pecados em prática.

Sr. Calamy: Todo pecado admoestável é pecado excomungável.

Debate sobre o terceiro ramo, "tender a subverter e perturbar", etc.

Sr. Bridge: Se a violação da ordem da Igreja é o materiale da censura de excomunhão, penso que não. Só os homens perdidos (...) Só os excluídos do reino dos céus.

Sr. Nye: Pode haver algumas práticas contra a ordem tão manifestas que possam tender à subversão (...) Não penso que toda violação particular da ordem (...)



Sessão 369. 27 de janeiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.

Debate sobre a parte negativa do relatório, em ambos os papéis.

Sr. Henderson: Desejamos que a Assembleia não nos entenda tão mal a ponto de pensar que assentamos nosso papel por via de antítese. Não podemos acomodar-nos além do que assentamos neste papel (...) Se derdes lugar a esse papel, não vejo como algum erro poderá ser suprimido.

Sr. Bridge: Não sei como aquele papel das "Igrejas Reformadas" pode subsistir (...) Devo lançar meu dissenso ao voto anterior.

Sr. Rutherford: Falou-se contra a proposição posterior, mas não contradisseram as palavras da proposição. Disse-se algo contra aquilo de "erros nas Igrejas Reformadas", mas está dito "comumente sustentados nas melhores Igrejas Reformadas" (...) Quanto àquilo de que "tais erros o Senhor pode deixar aos seus próprios", o Senhor pode deixar os seus a erros fundamentais. Disse-se que isto se opõe à primeira proposição (...) Aqui não há restrição na primeira.

Sr. Marshall: Lamento que ainda insistam nessa nota, como se o Comitê sustentasse tal coisa (...) Se a proposição estivesse sozinha, seu sentido mais claro seria o que o Comissário faz dela; mas tomai-a como está, uma negativa da outra afirmativa.

Sr. Henderson: Concebemos que um homem pode ser excomungado por um erro que não é fundamental, ainda que não o sustente contra a luz de sua consciência.

Uma fórmula foi oferecida pelo Dr. Burges: "Mas quanto a outros erros, pecados e práticas, aos quais os verdadeiramente piedosos às vezes podem ser deixados, ainda que todos devessem esforçar-se por ajudar seus irmãos contra eles, não julgamos que devessem ser excluídos da comunhão da Igreja."

Dr. Temple: Ofereço outro modo: ponde as duas proposições numa só; uma explicará a outra.

Sr. Reynolds oferece isto: "Tais outros erros de juízo que sejam matérias não de fé, mas de opinião, não sendo, por sua própria natureza, perniciosos, mas tais em que homens doutos e piedosos podem e costumam diferir."

Sr. Nye oferece que se acrescente uma palavra: "perniciosos à piedade."

Movido acrescentar "possivelmente", o que foi resolvido.

Movido acrescentar "as melhores Igrejas Reformadas".

Sr. Goodwin: Isto põe a coroa sobre as Igrejas Reformadas, o que a Escritura não põe sobre igreja alguma no mundo (...) Isto é pôr toda a verdade na gogorra, e as Igrejas Reformadas sobre ela.

Debate sobre a negativa em ponto de prática.

Debate sobre o terceiro.

Sr. Nye: Penso que nenhum daqueles papéis servirá nisto.

Uma ordem dos Lordes e Comuns para admitir o Sr. Edward Corbet.

O Sr. Edward Corbet compareceu à Assembleia, e prestou a protestação.

Debate continuado.

Sr. Nye: Não entendemos corretamente a ordem, nem a cerca (...) Se por cerca entendeis as regras prudenciais dos homens, não pode ser de mais valor do que (...) Onde está a palavra unidade aplicada a alguma Igreja visível particular, senão só à geral (...) Em que consiste esta unidade? É na doutrina? Isso não direis. É na prática?

Dr. Burges: Sempre pronto a estar sob a pedagogia deste irmão. Pode ser que ele pense que tudo em disciplina deve ser uma instituição (...) e podemos concordar quanto às coisas prudenciais.

Sr. Sedgwick ofereceu isto: "Mas tais que não possam alcançar em sua prática tudo quanto está estabelecido, e não subvertam a ordem designada por Cristo em sua Igreja."



Sessão 370. 30 de janeiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.

Prosseguir no debate dos pecados de excomunhão.

Dr. Temple: Para mim, a questão é: qual é a cerca para preservar o governo, se a excomunhão ou algum poder do magistrado civil.

O Sr. Reynolds ofereceu uma fórmula.

O Sr. Chambers ofereceu uma fórmula.

Um Comitê para considerar esta cláusula, e todos os demais casos em que se possa pedir ao Parlamento que faça a provisão que julgar própria para a conservação do governo e dos pontos de doutrina ou de vida que não caiam sob a excomunhão, e que procedimentos julgarem adequados para com os que resistirem à excomunhão.

Uma ordem da Câmara dos Comuns para escrever aos protestantes aflitos da Irlanda: lida.

Ordenado: o Sr. Goodwin, o Sr. Nye, o Sr. Reynolds, o Sr. Young, o Sr. Chambers, o Sr. Tuckney, o Sr. Palmer, o Sr. Herle, o Dr. Temple, para se reunirem amanhã à tarde. Os Comissários da Igreja da Escócia devem assistir.



Sessão 371. 31 de janeiro de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Newcomen, o Dr. Wincop, o Sr. Guibon, para orar.

Debate do formale nos pecados dignos de excomunhão.

Sr. Rutherford: Há uma coisa no primeiro papel, "persistido impenitentemente", que desejo que se retire, e ponha-se isto: "quando suficientemente convencido deles". Em matérias de doutrina, é coisa difícil convencer que a pessoa em erro está convencida em sua própria consciência.

Sr. Nye: A razão do Comitê é um princípio, penso eu, concedido entre nós; devemos ligar na terra como no céu. Penso que o pecado não está ligado no céu, exceto se persistido impenitentemente.

Sr. Rutherford: Este argumento já foi trazido antes, e recebeu resposta. A causa e a razão é se o delinquente está convencido por suficiente evidência e testemunho do fato (...) Dizer que a impenitência deve ser tão clara quanto o próprio fato, concebo que isto é formaliter na mente e no coração.

Sr. Newcomen: Concordastes em excomungar pelo pecado; não dizeis "persistido contumazmente".

Sr. Nye: Dizemos que pecados atrozes podem ser excomungados; mas que chamareis pecados atrozes, tais que o sejam materialmente?

Sr. Rutherford: A própria atrocidade se chama fermento, e o apóstolo ordena que isso se purgue.

Ordenado: que o Comitê antes designado para redigir os votos da Assembleia elabore o Diretório para a excomunhão, e faça relatório na segunda-feira de manhã. Dr. Burges, Sr. Tuckney, Sr. Chambers.

Sr. Rutherford: Penso ser esta a mais triste sessão em que jamais me sentei, por causa dos reverendos irmãos renunciarem a toda acomodação (...) Desejo saber se prosseguiremos pelo caminho da argumentação ou pelo caminho da acomodação, no receber dos particulares restantes.



Sessão 372. 3 de fevereiro de 1644 [1645].

Uma ordem para admitir o Sr. Ward à Assembleia.

O Sr. John Ward compareceu, e prestou a protestação.

Relatório do Diretório para a excomunhão, lido.

Debate sobre as alterações.

Conde de Manchester: Recebemos uma carta dos Comissários em Uxbridge. Os Lordes me ordenam desejar que se apresse o que resta do governo eclesiástico, porque isso faz alguma parada no assunto ali.

O Sr. Goodwin, o Sr. Nye, o Sr. Burroughs, o Sr. Bridge, o Sr. Carter deram um papel de seu dissenso e razões.

Um Comitê para responder às razões sobre o dissenso de nossos irmãos.

Ordenado: o Sr. Newcomen, o Sr. Tuckney, o Sr. Young, o Sr. Palmer, o Sr. Seaman.



Sessão 373. 4 de fevereiro de 1644 [1645]. Terça-feira de manhã.

Uma ordem da Câmara dos Comuns para enviar o que resta do governo.

Relatório feito pelo Comitê para resposta às Razões e ao dissenso dos irmãos, lido.

Sr. Goodwin: Usei essas mesmas palavras, "que esta coisa foi profissamente redigida de modo ambíguo" (...) Quanto ao assunto em si (...) esta acomodação, correndo nesses termos, para irmos pôr isto em prática (...) Apelo a saber se o fim será alcançado, se não será grande prejuízo (...) Para mim, isso não é acomodação.

Debate sobre a retirada de seu dissenso. Retiramos o envio deles (...) Retiramos o lançá-los sob a noção de dissenso.

Prolocutor: Pede-se aos irmãos dissidentes que digam se retirarão seu dissenso.

Sr. Nye: Se o outro modo permanecer no registro, então sim; de outro modo, não.

Sr. Goodwin: Digo, e disse antes, desejo que o dissenso (...)

Sr. Goodwin: Digo, e disse antes, desejo que o dissenso permaneça.

Sr. Bridge: O mesmo.

Sr. Carter: O mesmo.

Sr. Simpson: Desejo lançar meu dissenso.

[Riscado no manuscrito.]



Sessão 374. 5 de fevereiro de 1644 [1645]. Quarta-feira de manhã.

Uma ordem para admitir o Sr. Delmy. Compareceu, e prestou a protestação.

Debate sobre a resposta da Assembleia às Razões dos irmãos dissidentes contra o Diretório de Excomunhão.

O assunto de um Comitê para um Diretório de Disciplina.

Que se tome em consideração amanhã de manhã.

Ordenado: o Sr. Palmer, o Sr. Herle, o Dr. Temple, o Sr. Seaman, o Sr. Bridge sejam acrescentados ao Comitê para a conformação do governo, para se reunir esta tarde.



Sessão 375. 6 de fevereiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.

Um relatório do Comitê a respeito da conformação do governo.

Sir William Massam compareceu e prestou a protestação.

Sobre moção feita pelo Dr. Burges, a respeito de alguns rumores na cidade, de que a razão de lançarem o dissenso era porque ele mesmo e alguns outros disseram (?) a acomodação.

Um debate sobre isso.

Resolvido: que a Assembleia jamais deu, nem julgou próprio dar, sentido algum à acomodação além do que as próprias palavras dela propriamente comportam e exprimem.

Prolocutor: Desejo que declarem se retirarão.

Sr. Nye: Nossa mente é plenamente conhecida (...) Se nada se puder deixar no lugar por nós, bem consideramos, tanto antes quanto depois (...) se alguma vez fizemos algo com seriedade, foi isto. Os demais disseram estar da mesma mente.

Sr. Carter: Em toda acomodação, cada homem (...) Se não pudermos ter segurança alguma, espero que não desejeis que nos retiremos (...)

Os irmãos dissidentes se retiraram para ver se poderiam acrescentar uma palavra. Trouxeram uma fórmula. O voto antes feito, assim alterado: "A Assembleia jamais deu, nem julgou próprio dar, sentido algum às palavras da acomodação, mas deixa-as ao sentido que as palavras comportam; nem tampouco julgam próprio restringi-las de sua plena latitude."

Ordenado: que o Dissenso e a Resposta não sejam levados adiante antes de a Assembleia se reunir amanhã.



Sessão 376. 7 de fevereiro de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Maynard, o Sr. Micklethwaite, o Sr. Wilkinson júnior, o Sr. Woodcocke.

Sr. Tate: Penso ser violação de privilégios mexer na interpretação de algo que agora está diante das Casas.

Sr. Marshall: Se a Assembleia se dispuser a declarar algo contra o que está nas Casas, seria (...) A razão disso é mostrar que nossos irmãos estavam enganados.

Sr. Tate: Informastes as Casas de que houve um dissenso, e portanto agora não podeis entrar neste debate.

Ordenado: o Sr. Alexander Achhurst, o Sr. Peter Vinche, aprovados como Bolsistas de Colégios.

Um Comitê para redigir algo a respeito de apelações, e que outras partes do governo ainda restam.

Ordenado: o Comitê que redigiu o Diretório para a excomunhão.

O Sr. Hill, o Sr. Herle, o Dr. Stanton, o Sr. Delmy, o Sr. Harris, o Sr. Wilson, o Sr. Rayner, o Sr. Ward, o Sr. Coleman, acrescentados ao antigo Comitê.

Ordenado: o Sr. Reynolds, o Sr. Delmy, sejam acrescentados ao Comitê para o Catecismo.



Sessão 377. 10 de fevereiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.

Lida a protestação.

O covenant foi prestado pelo Sr. Harris, o Sr. Ward, o Sr. Corbet, o Sr. Delmy.

O Dr. Stanton fez relatório do Comitê para o aperfeiçoamento do governo, a respeito de apelações.

Debate sobre a proposição a respeito da palavra "pode ser".

Sr. Rutherford: Falo isto para que as causas não sejam levadas, de início, àquilo que não julgamos ser o único tribunal próprio (...) Desejo saber se uma assembleia congregacional não pode atrair a si todas as questões in primo instanti, até que lhe sejam tiradas por apelação ou transmissão.

Dr. Gouge: A conformidade com a palavra de Deus não impõe necessidade.

Sr. Gataker: Penso que se deveria antes dizer "be" [seja].

Dr. Smith: Penso que se deveria dizer "should be" [deveria ser].

Sr. Seaman: Há um engano (...) pois não pode haver apelação senão fundada numa destas duas suposições: ou o juiz não é competente, ou a causa em que ele não deve intrometer-se (...) A licitude do ponto de apelação é a primeira coisa a debater-se, e assim é expressão própria que "pode ser".

Sr. Rutherford: Se uma assembleia congregacional julgar de heresia, isto não é de interesse comum, e assim não pertence a uma assembleia nacional? (...) Que "é conforme" não infere preceito negativo nem afirmativo, isso (...)

Sr. Seaman: Se ninguém questionasse a licitude das apelações, seria bom, mas eu gostaria que já estivéssemos além desse obstáculo.

Sr. Henderson: A palavra apelação às vezes se toma mais amplamente, e às vezes mais estritamente (...) Propriamente, a apelação é de um juiz competente, mas ele encontra um gravame, ele procede injustamente.

Sr. Herle: Tomamos a palavra apelação de modo demasiado amplo e demasiado estrito.

Sr. Reynolds: Digamos "pode ser, o que, sendo, há de ser do inferior para o superior".

Sr. Carter: Não tem sido o costume desta Assembleia (...)

Sr. Bridge: Dou uma razão contra a proposição. Não dissestes o que entendeis por apelação. Vossa segunda razão o exprime (...) Que tal coisa não pode ser. Parece-me diverso e oposto ao caminho do Antigo e do Novo Testamento. Dt 17, o lugar trazido para apelações (...) Este lugar é diverso, senão oposto, àquele. (1) É no caso de matéria demasiado difícil para o juízo deles, portanto só naquele caso; (2) não é a pessoa lesada, mas o juiz, quem o leva adiante; (3) tudo quanto este juiz devia fazer era apenas declarar o que se devia fazer. Não devia ser destituído por aquele tribunal (...) Quanto ao Novo Testamento, Mateus 18 é contra isso. Ali a sentença há de ser executada pela Igreja. Um Sínodo ou Sinédrio jamais se chama Ecclesia (...) Disse que em Atos 15, Paulo e Barnabé foram enviados para cima, mas havia alguma pessoa lesada, e rescindiram eles a sentença?

Sr. Seaman: Ele fala de três lugares da Escritura. Quanto ao último lugar, eu não o citaria como tocante à apelação. Isso prova uma transmissão, mas não uma apelação (...) Mas quanto àquele de Mateus 18, não posso deixar de estranhar que ele ache tão estranho que a palavra Ecclesia se tome por uma assembleia de oficiais. É uma companhia deste ou daquele tipo, aplicada segundo a natureza da companhia e o assunto para o qual se reúnem (...) É o argumento mais fraco, em matérias de divindade, construir nossas opiniões sobre dicionários e gramáticas (...) Quanto àquilo em Deuteronômio, há uma distinção de causas maiores e menores, e nisso está implícita uma apelação. Suponde que um tribunal inferior quisesse tratar de coisa demasiado difícil para ele, que alívio há para o homem oprimido? (...) Quanto àquela observação de que este tribunal tem poder de sentença, mas não de execução, então deve haver um tribunal maior do que este, e assim três tribunais; mas claramente ele há de sentenciar definitivamente, de modo que não haja apelação a nenhum outro, exceto do mesmo para outro.

Sr. Herle: Vos precipitais um pouco. Caístes nas provas, quando a proposição ainda está diante de vós. Se isto se trouxer por via de argumento, está assim: nada se diz senão em casos difíceis, ergo, não há apelação. Nego a consequência (...) Suponde que aqueles lugares não o sustentem tão claramente; ainda assim não se segue que não possa estar em outras Escrituras.

Sr. Rutherford: Ele tirou argumentos daqueles lugares para provar que a proposição não é verdadeira. O primeiro argumento não é contra a proposição. Disse que Dt 17 é oposto às apelações, porque é quando o caso é difícil (...) Nego a consequência. A dificuldade da causa é apenas um caso de apelação. Há um gravame que é também fundamento de apelação.

Ordenado: prosseguir no debate onde paramos.



Sessão 378. 11 de fevereiro. Terça-feira de manhã.

Uma petição sobre impressão (...) uma invenção de Blake, remetida ao Comitê para Impressão.

Ordenado: que a Assembleia se reúna como Comitê à tarde, para ouvir o relatório das respostas da Assembleia às Razões dos irmãos dissidentes contra a subordinação das Assembleias.

Prosseguir no debate.

Os irmãos dissidentes serão um Comitê para trazer proposições a respeito de apelações.

Sr. Bridge: Tomo por certo que este é o sentido: uma apelação para um superior que tenha poder de rescindir a sentença.

Sr. Herle: As apelações são mais amplas do que a rescisão da sentença.

Sr. Bridge: O argumento era este: o que é diverso e oposto ao caminho do Antigo e do Novo Testamento não é conforme à Palavra (...) Não a partir de Mateus 18 (...) Naquele lugar, o poder de sentença e de censura é posto nas mãos da Ecclesia, e portanto devemos indagar o que isso é (...) Carolus Sigonius diz isto17 (...) Todos concordam nisto: toma-se por tal tribunal em que o povo é parte do tribunal (...) Ecclesia, no Antigo Testamento, jamais se põe só pelos anciãos. Se assim fosse, o poder de censura não poderia estar num Sínodo só (...) De novo, segundo isso, a Igreja ou o tribunal referido tem o poder da censura; mas, se um homem apela, então não o têm, pois a apelação impede a sentença, e assim não podem reduzir isto a ato (...) Por Mateus 18, ordena-se à Igreja excomungar a pessoa que não ouve, mas deste modo ele não o fará (...) Por isto, nunca um homem será obstinado até que a Assembleia Nacional o tenha admoestado. É conforme a Mateus 18 que a censura se faça com o consentimento do povo; como pode isto ser numa Assembleia Nacional?

Sr. Goodwin: Acrescento uma coisa. Se a sentença de excomunhão for pronunciada pela Igreja, há um ligar no céu. Onde o poder de excomungar reside licitamente, ali há, em Mateus 18, um ligar no céu; mas isto nenhum poder na terra pode rescindir.

Sr. Herle: A primeira parte de seu argumento foi respondida ontem, ou o texto o responderá: tomar o coetus não se sustentará com este "dois ou três" (...) Disse que, então, a Igreja não será capaz de fazer o que se lhe manda fazer (...) Ele restringe demais a palavra Igreja. Não se entende aqui só uma congregação, nem "ouvir e dizer à Igreja" significa só excomunhão (...) Disse que a parte não pode vir a ser excomungada até chegar à mais alta Assembleia. É verdade, pode ser assim; ainda assim ele ainda ouve a Igreja (...) quando tal tribunal profere uma sentença da qual não cabe apelação, ou a parte não apela.

Sr. Palmer: Quanto a isto de Mateus 18, o argumento se reduz a quatro cabeças: (1) da palavra Ecclesia. Quanto a isto, não sou capaz de dar, no momento, nenhuma instância particular de onde a Septuaginta a use. Congregação é frequentemente usada no Antigo Testamento só pela congregação dos anciãos. No Salmo 82, as palavras significam o povo; ainda assim deve tomar-se respectivamente. João 9, João 12, por temor dos judeus, isso não era o povo comum. (2) Quanto à necessidade do proceder, há duas sortes de apelações: a gravamine; a sententia. Ainda que se conceda a primeira, (3) quanto ao ligar no céu (...) Isto é engano (...) Onde há autoridade lícita, se usam essa autoridade licitamente, então está ligado no céu. Mas se isto não aparece (...) Caso ele seja de fato lesado, está ligado no céu? Confessam que outra Igreja pode aliviá-lo. Certamente isto não poderiam fazer se estivesse ligado no céu. (4) Quanto àquele consentimento do povo, concebo que este lugar em Mateus 18 não implica o povo. Haverá dois corpos distintos, o presbitério e o povo que tem pluralidade de vozes, que se sentam (...) e tudo isto se chama uma só Ecclesia?

Sr. Seaman: Quanto àquela palavra Ecclesia, tratam eles (...) Creem eles verdadeiramente que a palavra deve interpretar-se por autores gentios, ou por palavras paralelas no Antigo Testamento, ou por um uso peculiar dela no Novo Testamento? Se por autores gentios, então deve interpretar-se segundo aquelas várias políticas em que viviam e sobre as quais (...) Na Escritura, não devemos interpretar a palavra original pela Septuaginta, mas a Septuaginta pela original. Cristo alude à política dos judeus. Tirai apenas essas duas palavras, dic ecclesiæ (dize à igreja), e pode entender-se da política judaica. Quanto a isso de que as apelações suspendem uma sententia, e então o poder da Igreja pode frustrar-se: há apelações antes da sentença, e depois da sentença. Disse que está ligado no céu (...) Considerai, a partir das circunstâncias do texto, um duplo poder de ligar e desligar exposto: (1) aquele num irmão particular (...)



Sessão 379. 12 de fevereiro. Quarta-feira de manhã.

Prosseguir no debate.

Sr. Simpson: Uma apelação assim se descreve: uma provocação de um tribunal menor para um superior. Não está nos números. Então deveria haver apelações de maiores (...) Chamado à ordem, porque são os mesmos argumentos. Ele prosseguiu.

(...) alguma lei de Deus, e isto ou (1) a lei da natureza, ou (2) alguma prescrição da Escritura. A lei da natureza ensina a apelar tanto daqueles que mais gravare quanto, portanto, de uma Assembleia nacional (...) A lei da natureza ensina a recorrer a quem quer que possa aliviá-los. Nem é isto prescrição alguma da Escritura. A lei de Deus diz sit tibi ethnicus (seja para ti como gentio), e contudo a apelação não diz isso. Nada de apelação em 1 Coríntios 5. Assentais isto sobre a lei da natureza, distinta de uma instituição (...) Tudo quanto se disse é uma consequência de Mateus 18. A autoridade jamais pode erguer-se por uma consequência. (2) Se há apelações, então os Sínodos não são eletivos. Em Atos 15, as pessoas eram eletivas.

Segundo a lei e a razão da coisa, a lei comum faz duas sortes de juízes: ordinarius e arbiter. Deste último não cabe apelação. (3) Não pode haver punição maior para o apelante do que numa congregação particular. (4) Há muitos inconvenientes nessas apelações: 1. Criam-se e mantêm-se pleitos vexatórios; 2. Diferi-se por longo tempo o uso dos meios de arrependimento para o ofensor, ao menos um ano; 3. Nessas apelações, assentais fundamento de monarquia e primazia: o Papa argumenta a partir de apelações; 4. Então podeis apelar do Rei e do Parlamento a uma assembleia nacional; 5. Ames, em seu segundo tomo, página 139.18

Sr. Herle: Quanto a isso contra as subordinações, é uma parte da proposição em debate. Duas cabeças de sua argumentação: (1) não pela lei da natureza, porque isso impele a qualquer ajuda. A lei da natureza aqui se toma demasiado amplamente (...) Deveis tomá-la aqui pela lei razoável da natureza para governar os homens, o que não se pode fazer sem ordem. Uma lei propriamente é aquela regra que tem obrigação moral, e então deve implicar uma criatura razoável (...) Disse que, se a lei da natureza, um gravame no tribunal mais alto. A lei da natureza tem sua esfera nesta capacidade razoável. É limitada em sua extensão (...) ainda que possivelmente, naquele limite mais alto, possa haver um gravame, a lei não põe noção alguma além de sua esfera. Não podemos, em sociedade alguma, chegar à certeza do alívio; se pudermos alcançar aquilo que é a mais moral e racional ajuda, isso basta (...) Quanto àquilo da Escritura, não há regra. Aquilo de Mateus 18, tratado a seguir, e o resto, só monta a um argumento negativo. Quanto aos inconvenientes (...) disse que se perderá tempo e se impedirá o despacho. Resposta: os cânones dizem isto, excommunicatio et articulus mortis equiparantur (a excomunhão e o artigo da morte se equiparam), e nenhum tempo é longo demais quando deliberamos sobre as vidas dos homens. O mesmo se pode dizer dos tribunais civis. Disse que uma instituição deve exigir não uma consequência, mas ter autoridade imediata. A lei da natureza, tomada em seu justo sentido, é boa instituição. Disse a judicibus electis non provocatur (de juízes eleitos não se apela). Verdade, mas de modo que sejam eleitos justamente para esse fim, não se eleitos para que se apele deles, pois há alguns juízes que devem impetrar, outros que devem completar e encerrar a causa.

Disse que não há punição maior, portanto não há provocação para superior. Resposta: há punição maior, como o apóstolo sustenta no caso do coríntio incestuoso. Assim como em matérias de morte civil, há tanta diferença entre duas mortes quanto entre a vida e a morte. É melhor admitir um mal do que um inconveniente. Quanto àquilo de vexatório (...) Quanto a que o Papa reivindica fazê-lo pessoalmente como vigário de Cristo, e o fazem summum (?) rei Christianæ (o ápice da coisa cristã). Mas unir tudo sob um só conselho, ninguém nega. Não é reivindicar o poder de apelação, mas seu poder de apelação.

Sr. Seaman: Os argumentos parecem bem compostos, e portanto deliberados. Usaram-se quatro argumentos: (1) da descrição de uma apelação, tirada da proposição. O argumento principal, nenhuma lei da natureza. Algumas de suas expressões cheiram a autoconvicção, se ensina um homem a apelar do maior dano àqueles que podem aliviá-lo. Uma Igreja é de dupla confederação: uma confederação comum, como sociedade, e como tal sociedade. Por que se haveriam de negar a eles aqueles privilégios que pertencem à sociedade humana, salvo se houver instituição em contrário? É lícito apelar de qualquer servo a Jesus Cristo. Quanto àquela aplicação do casamento, questão se isso é só da lei da natureza negativamente (...) Disse que a lei ensina a apelar de um Sínodo nacional tanto quanto de outros. Resposta: não há fim de apelar quanto ao tempo, ainda que, quanto à política, se possa chegar ao ponto mais alto. Podeis apelar deles, naquele tempo, para outro tempo. Quanto àquilo de "nenhuma prescrição da Escritura", é melhor deixá-lo até chegarmos à afirmativa. Disse que, então, os Sínodos não hão de subsistir.

Sr. Simpson: Disse que tomei a lei da natureza num sentido demasiado amplo. Suponho que não; visto que o fundamento das apelações é a opressão, devo tomá-la tão amplamente quanto esse princípio. Se tomada pelos princípios da razão, não penso que a lei obrigue um homem (...) Disse que a política civil limita a apelação (...) Isto é referir todo o poder eclesiástico formalmente ao Sínodo. Disse que é o modo mais provável. (2) Melhor do que (...) Não é o modo mais provável, pois o maior número é um Concílio Ecumênico (...) Disse que os argumentos são só negativos (...)

Sr. Goodwin: [espaço em branco no manuscrito]

Dr. Burges: Afirma-se que, no ponto, o assunto será, em sua maior parte, no clero. Ele sabe o contrário, quando anciãos governantes se juntam a ele.

Razões contra uma apelação senão a um juiz eletivo. Disse que não conhecido daqueles remotos (...) Mais razão ainda para que se intrometam nisso.

Sr. Seaman: Apelar não é senão chamar outro para algum auxílio e ajuda (...) Isto supõe algum poder, autoridade e capacidade de ajudar, senão retirais o fundamento da ação, seja que a chameis poder moral ou político (...) Entre os civilistas, appellare e querulare são a mesma coisa, termos equívocos. A Igreja é o reino de Jesus Cristo, e reino é palavra política.

Ordenado: o Sr. Houlden, Sr. Reading examinados e aprovados para o St. John's College.

Ordenado: prosseguir no debate onde paramos.



Sessão 380. 13 de fevereiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.

Prosseguir no debate.

O Sr. Goodwin urgiu um argumento contra as apelações. Foi respondido pelo Sr. Palmer e pelo Sr. Rutherford.

[Página em branco no manuscrito.]

Sr. Herle: Disse que admite um poder moral e não político. Verdade, os críticos diferem quanto a essa palavra (...) A força dos argumentos a partir da palavra rescindir, poder coercitivo, e excomunhão de uma igreja (...) Quanto à palavra rescindir, pode haver dupla: uma declarativa e uma destrutiva. Aqui é só interpretativa, não tornando-a não sentença, mas não justa sentença. Disse que rescindir uma sentença nega àquela congregação o poder de receber de volta aquela parte cortada (...) Retira a liberdade de uma congregação na admissão de seus membros (...) Esta parte é membro do todo, e assim não é privada de direito algum senão pelo consentimento dado ao todo. Um argumento contra um poder coercitivo é argumentar contra nossa Assembleia, e a ordenança pela qual nos sentamos. Então, que governo, e que governo pode haver sem um poder coercitivo, poder próprio a esse governo? (...) Se não há governo, não é regnum, mas tumultus. Quanto àquilo de excomungar uma igreja, disse que é moralmente falso; não deveria ser assim, pois assim uma igreja seria privada de ordenanças. Resposta: pergunto-lhes se, ao urgir este argumento, não conceberam que nossa opinião é resposta suficiente (...) Dizemos que ninguém, senão os governantes, são ativos nisto, não o povo, como se sustentássemos que todo membro está igualmente unido. Que inconveniente maior há em excomungar uma Igreja inteira? (...) Quanto àquela verdade histórica de que nunca se fez, isso é tanto mais em nossa vantagem.

Sr. Calamy: Nosso irmão argumenta assim: se, depois da sentença, um homem está ligado, então deve haver uma chave para destrancar três fechaduras, e precisaríamos ter autoridade da Escritura para isso (...) Resposta: no Antigo Testamento havia tal chave, e no Novo Testamento é um de nossos privilégios. Por via de retorsão, se um homem for injustamente excomungado, pergunto qual é sua desgraça em não ter chave. Quanto ao poder coercitivo, considerai que seria duro que o governo de Cristo fosse inferior ao do Antigo Testamento; ali havia um remédio para isso (...) Se nenhum, então não há remédio para uma igreja quando se prova herética (...) Aparecerá, por Mateus 18, a pari ratione, que, se um membro pode ser excomungado por heresia, então uma igreja também. Disse que não se poderia fazer, porque, onde não há magistrado cristão, não podem excomungar.

Mas, pelo modo da não comunhão, podemos recusar ter comunhão com ele. Suponde que um dos seus membros viesse e se intrometesse à força; dizem que o deixarão fazê-lo; pergunto, em seu modo, como podem impedir um intruso.

Para orar.

Debate sobre apelações retomado.

Sr. Goodwin: Dá-se esta resposta geral, que o argumento está mal fundado, porque é apelação só no caso de sentença injusta. Enquanto há apelação, a questão é se esta é justa ou injusta (...) Se for mera declaração de ser injusta, não contenderei. Disse que não há poder coercitivo paralelo ao da excomunhão. Se isso se puder afirmar, meu argumento também cai, se o sustentardes. Tirai a excomunhão do governo, que essas Assembleias não a pratiquem, e então estou satisfeito. Disse que só os anciãos estão em falta, e assim devem ser excomungados.

Resposta: não está em seu poder somente recebê-lo de volta; deve ser toda a Igreja (...) Deste modo, contendeis por um poder que nunca se praticou, e dizeis que não houve ocasião. Houve igrejas arminianas, e contudo não foram excomungadas.



Sessão 381. 14 de fevereiro. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Price, o Sr. Bond, o Sr. Tisdale.

Ordenado: o Sr. William Clarke. Aprovados o Sr. Samuel Vandelure, o Sr. Alexander Gibson.

Prosseguir no debate.

Sr. Carter: Não há poder jurídico superior ao qual as apelações possam caber, de um presbitério. Aquela Assembleia que é o corpo de Cristo não tem poder eclesiástico jurídico algum acima dela (...) O corpo de Cristo está investido do poder de Cristo. Todo poder eclesiástico é dado como a seu corpo, e portanto só pode haver poder igual, não superior. Quanto ao menor (...)

Prosseguir no relatório.



Sessão 382. 17 de fevereiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.

Uma carta do Conde de Manchester.

Resolvido: o Sr. Whitchcott aprovado como Provost do King's College.

Resolvido: o Sr. Hill para Mestre do Emmanuel College.

Resolvido: o Sr. Spurstow para Mestre do Clare Hall.

Prosseguir no debate sobre o primeiro argumento.

Sr. Whitaker: Se a subordinação não inferir um poder de rescindir, então o poder de uma congregação particular é tão pleno que a sentença é irreversível (...) Não há instituição tão clara para que uma congregação independente tenha tal poder. Isto, mais do que qualquer outra coisa, precisa de instituição bem clara, porque cruza a lei da natureza, e portanto deve assentar-se meramente sobre a instituição. Sim, reivindica poder maior do que qualquer classis, Assembleia provincial ou nacional, embora nossos irmãos não tenham esclarecido essa instituição. Aquilo que não tem preceito na Escritura, nem prática alguma, e assim não pode ter promessa, isso não é por instituição. Aquele governo que carrega consigo absurdos e inconsistências, e abre uma porta ao cisma e não encontra modo de a fechar (...) cruza a natureza do governo em geral, tal como hoje se pratica. Não é governo algum, não mais do que fogo pintado é fogo, se dois ou três se juntam num corpo e reivindicam todo o poder (...) Na Nova Inglaterra não permitem que ninguém reúna igrejas sem recorrer ao magistrado civil (...) Isto cruza o fim do governo.

Assim, todo o corpo deve estar unido, então deve haver alguns ligamentos, e este foi o fim pelo qual Cristo ascendeu (...) (3) Cruza e retira a glória das censuras; isso torna as censuras ridículas, e o encoraja a escarnecer de toda censura, isso não é o caminho (...) (4) Abre um caminho aos cismas, e nenhum caminho para os fechar. Se assim é, é um caminho a evitar, e não a favorecer. Isto pode parecer acusação demasiado pesada. Gostaria de saber se limitam a natureza do cisma a uma congregação particular; se assim é, se um homem não se juntar a congregação alguma, e condenar todas as igrejas, então não é cismático. Penso ser ele o maior cismático (...) Se um homem sai desta Igreja, podem censurá-lo? Uma inconsistência com seus próprios preceitos.

Em sua apologia, página 24, negam que congregação alguma seja censurável por eles. Esta é a máxima mais abominável de toda a independência. Se são obrigados a prestar contas, então um classis pode chamá-los a prestar contas. Se são censuráveis por eles, então têm poder para fazê-lo. Estranho que Deus proveria remédio contra o irmão ofensor, e não contra a igreja ofensora. Se as igrejas particulares são obrigadas a associar-se, e isto é uma santa e saudável ordenança de Jesus Cristo, página 54 do Sr. Cotton.19 Então Cristo deve dar-lhes poder para alcançar esses fins (...) Se há alguns casos particulares em que as censuras da Igreja são nulas e sem valor, não ligadas no céu, então não é grande poder rescindir aquela sentença.

Sr. Rutherford: Quando li por inteiro aquele tratado das Chaves do Reino dos Céus, pensei ser fácil trabalho para uma pacificação universal; ele chega tão perto de nós.

Sr. Herle: Concebo que é parte de nossa infelicidade que, quando estamos em disputa, caímos em acomodar, e quando acomodando, então disputando (...) Só tendes agora de provar que, porque isto prova a subordinação, prova também as apelações.

Sr. Burroughs: Aqui há novos argumentos.

Sr. Seaman: Penso que a subordinação, na própria natureza da coisa, prova as apelações. A subordinação prova a liberdade de apelação no governo civil.

Ordenado: prosseguir no debate.



Sessão 383. 18 de fevereiro de 1644 [1645]. Terça-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu a debater a segunda razão, a partir da luz da natureza.

[Página em branco no manuscrito.]

Sr. Herle: Disse que, se isto é da lei da natureza, então é indispensável e inalterável; mas isto é alterável, pois numa democracia não há apelação. Não vejo como isso se sustenta. Pode haver numa democracia. Disse que, se isto é conforme à lei da natureza, então deve nascer ou dos principia prima, ou (...) não dos prima principia (...) Penso que pode ser destes que são primo prima da natureza mais alta (...) O governo, tal como posto sobre os ombros de Cristo, não é posto sobre a lei da natureza; contudo pode haver algo neste governo, e que tenda a ele, que seja da lei da natureza. Disse que este discurso é humano, e portanto o argumento deve sê-lo também. Resposta: o erro está nisto. Não sustentamos que este governo se funde só no discurso dos homens, mas dizemos isto: a apelação, neste governo, funda-se na luz da natureza. Disse, contra a natureza da excomunhão, por causa do consentimento precedente do povo. Resposta: o consentimento precedente do povo não é causa sine qua non. Tudo aquilo sem o qual uma coisa não pode ser, isso deve concorrer para a essência da coisa; mas isto é extrínseco à coisa, e portanto não pode ser da essência. Disse que tudo quanto é de jure naturæ deve ser a Deo tanquam authore naturæ, mas isto não é assim (...) Disse que, se conforme à natureza, contudo não do inferior para o superior, mas só de um para outro (...) Disse que, se da natureza, então não vá além da natureza (...) Resposta: a luz natural, nesta apelação, está na inferioridade e na superioridade; pois, quanto aos homens em sua natureza genérica, não há diferença alguma (...) A luz na natureza vem da natureza genérica das apelações. O fim é o alívio do dano.

Dr. Hoyle: Quanto ao jus naturæ, não devemos considerar só a dedução natural, mas a condicional. Um homem deve defender-se quando posto à prova (...) Se tivesse lido Demóstenes, saberia que na democracia há apelação.

Sr. Seaman: Quanto àquilo das apelações na democracia, penso que ele quer dizer que, quando se chega à última concio do povo, dali não há apelação (...) Nesses governos têm vários tribunais, e deles não há apelação. É como se dissesse que não há apelação do tribunal supremo. Quanto àquilo de Frankfurt, houve grande contenda a respeito do poder dos oficiais e do povo, e jamais se determinou, mas a Igreja se dissolveu naquela contenda (...) Quanto a que as Escrituras põem o governo sobre os ombros de Cristo, e o fundam sobre a encarnação de Cristo, e portanto não sobre a luz da natureza. A vontade de Deus e a natureza de Deus não se destroem uma à outra (...) Na encarnação, natureza e instituição também se harmonizam bem. Em instituição alguma foi Deus contra a natureza, mas fez suas instituições salva naturâ (preservando a natureza).

Sr. Reynolds: Disse que os preceitos da natureza são indispensáveis (...) Resposta: não pretendemos que sejam juris naturalis quanto a preceito obrigatório, mas quanto a direção (...) Os preceitos da natureza não se podem dispensar, mas a direção sim (...) Disse que nossa lei condena sem apelação (...) Resposta: há algo análogo a uma apelação em nossa lei. Em matérias de fato, não há dificuldade, mas no juízo do fato (...) Um homem tem liberdade de tomar suas exceções contra o júri (...) Disse que o governo seria meramente humano se isto se admitisse (...) Por este argumento, muitas doutrinas teológicas também seriam humanas, as quais devem ser provadas por discurso a partir de princípios de razão. Disse que o povo deve ter consentimento antecedente na rescisão da sentença. Isto ainda não foi resolvido por ninguém nesta Assembleia. Ainda que se admita, o consentimento está envolvido na subordinação.



Sessão 384. 19 de fevereiro. Quarta-feira de manhã.

Ordenado o Sr. Thomas Cummins para Bolsista.

Ordenado: que nenhum ministro passe por esta Assembleia sob certificado anterior algum, até que primeiro tenha satisfeito o Comitê para o exame de ministros quanto à razão de sua mudança, a ser relatado à Assembleia.

Relatório do Comitê a respeito dos Sínodos, lido e debatido. Debatida a primeira proposição.



Sessão 385. 20 de fevereiro. Quinta-feira.

O Sr. Bellchambr, John Ley, Peter Smith, John Guibon, Sam. Delaplace, Tho. Wilson, certificados.



Sessão 386. 21 de fevereiro. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Sterry, o Sr. Foxcraft, o Sr. Channell, para os Lordes e Comuns.

Lida uma carta dos ministros de Hertfordshire, e as petições às Casas.

Foram chamados para dentro, e disse-se-lhes que se comisera de seu caso. Mas não podemos comparecer como o corpo de uma Assembleia neste assunto; porém, membros particulares da Assembleia hão de interceder por eles.

Ordenado: o Sr. Rosewell (?) e o Sr. Balson, para o norte.

Relatório do Dr. Stanton sobre a proposição a eles confiada, debatido.

Sr. Seaman: Movo que se dispense de todo. Nunca me satisfiz com dois etceteras.

Sr. Rutherford: Esta proposição foi redigida para satisfazer; a censura era de todos os juízos diferentes. Disse que o "etcetera" dos Não Conformistas jamais se poderia entender. Resposta: os particulares na proposição afastam isso, pois há esta especificação: "aquelas circunstâncias particulares que são inseparáveis dos atos de culto, etc." (...) A proposição só diz que não podem impor e ordenar; mas há diferença entre dirigir, e impor, e ordenar. Disse que os lugares não falam de um Sínodo (...) Verdade, mas provará que não deveriam ordenar nada senão o que tenda à decência e à edificação.

Sr. Burroughs: Disse que não há verdade nisto, nesta proposição, porque todo o poder de governos reside em coisas indiferentes (...) Isto, penso, não é bom. Isto trouxe grande mal. É honra suficiente para os governantes que tenham poder de zelar pelo culto de Deus, para que se observe segundo a mente de Cristo.

Dr. Temple: Nesta proposição, algumas coisas nela sobre as quais podemos dispensar a proposição. Achareis grande debate se não há alguma autoridade para determinar as coisas ad unum, em coisas indiferentes. A afirmativa, na proposição, não é tão ampla quanto a negativa. Algumas coisas não podem ordenar, e outras, dizeis, podem declarar.

Sr. Herle: Gostaria que isto se dispensasse (...) Tudo quanto tendes a fazer está incluído na negativa. Aqui há ou um etcetera ou uma imperfeição. Deviam trazer o que os Sínodos podem fazer, e nos dizem o que não podem fazer.

Dr. Burges: Sou da mesma opinião. Será melhor dispensar esta proposição.

Sr. Price: Subscrevo sua opinião, porque uma parte desta proposição se opõe à outra.

Sr. Seaman: Humilde e ingenuamente vos dou conta do sentido desta proposição. Fui sempre lançado atrás de rochas (...) Todos os autores concedem esta proposição doutrinal: que há em algum lugar um poder para regular aquelas coisas indiferentes que os Não Conformistas exprimem como tempo e lugar, etcetera, ou coisas semelhantes; e assim é aqui.

Sr. Hill: Não só eu, mas muitos outros, estamos empenhados na verdade desta proposição. Disse que, então, devemos dizer adeus a toda política. Seu poder é ordenar tanto quanto a palavra de Deus o faça (...) As coisas necessárias podemos ordenar. A conveniência podemos aconselhar. As coisas indiferentes devemos deixar em liberdade, como, por exemplo, pregar de becas ou de capa (...) Penso que é oportuno (...) Se houver poder nos Sínodos de ordenar coisas indiferentes, e julgar o que é indiferente, então a que chegaremos?

Dr. Temple: Quanto ao seu próprio exemplo de capa ou beca (...) Suponde que chegue a isto: a congregação está dividida, um a quer com capa (...) Se não há poder para determinar isto, desejo saber o que se há de fazer.

Sr. Hill: Penso haver aqui confusão entre coisas expedientes e puramente indiferentes.

Sr. Rutherford: Relutante em propor algum argumento, se pensasse que esta proposição enredaria a Assembleia (...) Pensei que passaria com o agrado de todos (...) Todas as cerimônias intrusas sobre as consciências do povo foram intrusas sob esta noção: a igreja pode ordenar naquelas coisas indiferentes. Onde há convenientes para fundamentar uma determinação, isso garantirá determiná-la (...) Mas, se não há necessidade nem conveniência, então é puramente indiferente. Disse: quem há de julgar da conveniência ou da indiferença? Resposta: a palavra de Deus é tão perfeita que mostra o que é necessário e conveniente, hic e nunc, e o que é indiferente.

Sr. Seaman: O reverendo irmão leva as coisas um tanto baixo. Diz que há (...)

Sr. Burroughs: O caso é apenas este: quando eles mesmos declaram que é indiferente, e isso hic e nunc, contudo o impõem.

Sr. Herle: Penso que esta distinção de necessário, conveniente e indiferente vos enredará (...) A questão, entre os Bispos, era se o mandado da Igreja não fazia coisas indiferentes tornarem-se necessárias (...) Mas nós não dizemos que isto o faça (...) mas só declara uma coisa que, em sua natureza, é indiferente, mas em seu uso é conveniente.



Sessão 387. 24 de fevereiro de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.

O Dr. Burges moveu à Assembleia, da parte do Lorde Prefeito, queixa de uma carta de um grave teólogo da Assembleia a respeito do tratado de Uxbridge. Pensa que muitas passagens nela tendem à sedição; mas, porque nela está o nome de um teólogo da Assembleia, primeiro quis dar conta disso à Assembleia, se algum de seus membros a reconhece como sua (...) Se não, então tomará o rumo de descobrir o autor, e vindicar a Assembleia, e fazer justiça.

Resolvido: a Assembleia repudia esta carta.

Ordenado: o Dr. Burges, o Sr. Arrowsmith, o Sr. Calamy deem conta disso ao Lorde Prefeito, e lhe agradeçam pela grande consideração mostrada a esta Assembleia.

Lida a protestação.

Debate da terceira proposição: "As Assembleias Sinodais podem excomungar."



Sessão 388. 27 de fevereiro de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.

Debate sobre a proposição.

Sr. Goodwin: Se podem excomungar, podem excomungar uma igreja.

Ordenado: que os escribas cuidem da impressão do Diretório para o culto, e designem quem o há de imprimir.

Ordenado: prosseguir no debate onde paramos.

Ordenado: o Sr. Bine aprovado como Bolsista.



Sessão 389. 1 de março.

O Sr. Greenhill, o Sr. Good, o Sr. Ward.

Ordenado: o Sr. Holcroft aprovado como Bolsista.

Sobre debate a respeito da ordem de impressão do Diretório, concluiu-se que já fora ordenado no dia anterior.

O Dr. Temple, o Sr. Marshall, o Dr. Burges, o Sr. Herle, um Comitê para redigir algo a ser humildemente apresentado a ambas as Casas do Parlamento, para preservar puros os sacramentos.



Sessão 390. 3 de março de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: que os escribas indaguem por homem apto para ser o porteiro, no lugar do Sr. Frame (?), e apresentem um à Assembleia para ser aprovado para esse serviço.

Debate sobre a razão para provar a proposição.

Sr. Marshall: Pela paridade de razão.

Sr. Marshall: Penso que este argumento não bastará, pois um homem pode encontrar distinção entre ligar por doutrina e por censura. A coisa a provar é que uma Assembleia Sinodal é uma Igreja ministerial.

Sr. Herle: Penso haver tal distinção que um implica o outro; que, se tem poder de ligar por doutrina, deve ter o outro. Disse que isto não é uma igreja. São um corpo, do qual Cristo é a cabeça, e têm direito às ordenanças, e poder de fazer decretos; e portanto uma igreja.

Sr. Nye: Por que não haveria a formalidade de uma igreja tanto em reunir-se em nome de Cristo quanto em ligar e desligar? (...) Digo que não têm poder de todas as ordenanças; senão, deveis fazer duas sortes de igrejas: uma capaz de todas as ordenanças, e outra não capaz; e então deveis mostrar-nos essa distinção.

Sr. Herle: Deveria ter tomado nota do argumento. Prova-se ser uma assembleia para o governo, e com poder de fazer decretos, e portanto deve ter poder para sustentá-los. Por que não poderiam ter todas as ordenanças? Disse que não as têm constantemente, nem tampouco uma congregação as tem todas.

Sr. Coleman: A reunião dos oficiais na igreja dos judeus se chama a Igreja. Escrituras para provar que a reunião de oficiais é uma igreja: Números 27, Provérbios 5, 14, para ilustração; 1Reis 12, 20; Números 35, 12, 24. A isto alude Cristo em Mateus 18.

Sr. Herle: Aquele poder deve estar ou num sínodo ou numa congregação, e em alguns casos não pode estar numa congregação; naqueles casos deve estar num sínodo.

Sr. Vines: Desejo fazer uma moção. Ordenastes as apelações (...) Esta fórmula deve seguir-se tanto em sínodos quanto em classes; dizei, então, como classis e sínodo.

Resolvido: prosseguir no debate amanhã de manhã.



Sessão 391. 4 de março.

Relatório do título para o Diretório.

Ordenado: o Dr. Temple, o Sr. Spurstow, o Sr. Chambers, o Sr. Gataker, o Sr. Seaman, o Sr. Coleman, o Sr. Carrell, sejam um Comitê para pensar em homens aptos para serem empregados na tradução do Diretório ao galês, e fazer relatório à Assembleia.

Ordenado: o Dr. Stanton, o Sr. Delaplace, o Sr. Tuckney, o Sr. Hill, o Sr. Arrowsmith, o Sr. Whitaker, acrescentados ao Comitê para o título, e o título remetido de novo.

Relatório de um relatório adicional à prova de que as Assembleias Sinodais podem excomungar.

Resolvido: a segunda prova a ser debatida amanhã.



Sessão 392. 5 de março de 1644 [1645]. Quarta-feira de manhã.

Relatório do Comitê para preservar puros os sacramentos.

O Sr. Seaman lança seu dissenso contra aquele voto, "contra quem a Assembleia não tem exceção justa".

Sr. Palmer: Se essas palavras devem permanecer, desejo lançar meu dissenso.

Retiram seus dissensos, tendo-se alterado as palavras.



Sessão 393. 6 de março de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Letherhead (?) seja admitido a servir à Assembleia, no lugar do Sr. Frame, recentemente falecido.

Debate sobre as alterações últimas feitas no Diretório; movido pelo Dr. Temple.

Prosseguir no debate da segunda razão.



Sessão 394. 7 de março de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Micklethwaite e o Sr. Corbet, para orar. O Sr. Langley.

Ordenado: que a carta e o livro, agora entregues à Assembleia, sejam tomados em consideração na próxima segunda-feira, quando o livro for lido pelos vários membros, e que os escribas lembrem a Assembleia disso.

Prosseguir no debate da segunda razão.

Prosseguir no debate da segunda razão.

O Lorde Warwick pediu à Assembleia que pensasse em alguns ministros para irem ao mar com ele.

Os membros da Assembleia dão conta daqueles ministros de que se possam lembrar, para serem recomendados ao Lorde Almirante.

Prosseguir no debate da terceira razão, na segunda-feira de manhã.



Sessão 395. 10 de março de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.

Lida a protestação.

O Dr. Temple dá conta do Sr. Watson, para o Lorde Warwick, para o mar; e o Sr. Mew indica o Sr. Norris para um dos navios maiores.

Ordenado: que os vários membros da Assembleia que hão de pregar na quarta-feira sejam instados a recomendar isto ao povo, para que ajude a prover ministros para os navios.

Debate sobre o livro apresentado na sexta-feira passada.

O Sr. Young e o Sr. Calamy devem avisar ao Sr. Hartlieb (?) que não convém a esta Assembleia intrometer-se em tal assunto. Pode ser em seu prejuízo; e portanto que se faça saber ao ministro de quem recebeu a carta que esta Assembleia toma nota de sua condição, e a encomendará a Deus; e não duvida de que Deus os há de dirigir, como já fez naquela resposta que deram e agora apresentam.

Debate sobre a terceira prova de que os Sínodos podem excomungar.

Uma ordem da Câmara dos Comuns para que a próxima quarta-feira se guarde como dia de ação de graças.

Debate sobre dispensar esta proposição.

Esta terceira prova será remetida de novo.



Sessão 396. 13 de março de 1644 [1645]. Quinta-feira de manhã.

Uma carta foi lida pelo Dr. Hoyle, de agradecimento aos classes da Holanda. Lida e ordenada.

Relatório feito da terceira razão, remetida de novo. Foi trazida de novo nos mesmos termos.

A Assembleia prosseguiu no debate da terceira razão.

Sr. Goodwin: Esta razão (1) supõe que a Igreja universal é um corpo político; (2) que a instituição dos anciãos recai primariamente sobre os anciãos como da Igreja universal; (3) (...)

Ordenado: prosseguir.



Sessão 397. 14 de março de 1644 [1645]. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Delmy, o Sr. Palmer, o Sr. Hardwicke. Para orar.

Prosseguir no debate (...) Questão: que se ponha a questão. Resolvido, afirmativamente. Que os argumentos trazidos contra a razão sejam respondidos, 28.

Ordenado: prosseguir.



Sessão 398. 17 de março de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate onde o deixaram.

Resolvido: que os argumentos contra a razão em debate estejam respondidos, etc. Afirmativo.

Resolvido: se esta questão será posta. Afirmativo. Questão posta. Resolvido, afirmativamente.

Resolvido, negativamente: prosseguir no debate da razão amanhã.

Resolvido, afirmativamente: um relatório será recebido do subcomitê amanhã, tocante aos classes.



Sessão 399. Terça-feira, 18 de março de 1644 [1645].

Relatório trazido pelo Dr. Temple, lido e debatido. Primeira Proposição resolvida.

O resto do relatório remetido de novo.

Ordenado: que o Comitê considere o que for próprio acrescentar a este relatório, tendo em vista a atual condição de nossa Igreja. Devem reunir-se esta tarde, e fazer relatório amanhã de manhã.



Sessão 400. Quarta-feira de manhã, 19 de março de 1644 [1645].

Sobre informação dada pelo Sr. Wilson, de que outro homem estava no mesmo lugar pelo certificado da Assembleia, e debate sobre isso.

Resolvido: o Sr. Bladen terá seu certificado.

O Sr. Reynolds fez relatório do que lhes fora confiado na sessão anterior. Debate sobre isso.

O Sr. Newcomen, o Sr. Reynolds, o Sr. Seaman, o Sr. Palmer, o Sr. Whitaker, o Sr. Herle, o Sr. Arrowsmith. O mesmo Comitê designado para considerar o poder dos classes se reunirá esta tarde, para fazer relatório amanhã de manhã.

O Comitê designado para considerar as congregações fará relatório amanhã de manhã.



Sessão 401.

O Sr. John Bevan, o Sr. Ley, John Guibon, Tho. Thoroughgood, Ed. Corbett, Humph. Hardwicke.



Sessão 402. 21 de março. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Valentine, o Sr. Rayner, o Dr. Hoyle, para orar.

Que os irmãos dissidentes tragam à Assembleia o que julgarem conveniente quanto ao direito, poder e prática das congregações particulares, ainda não concluído na Assembleia.

O Sr. Nye, o Sr. Goodwin, o Sr. Bridge, o Sr. Simpson, o Sr. Carter, o Sr. Burroughs, e o Sr. Greenhill.

Um Comitê pode trazer o que mais desejarem quanto à reforma de nossas congregações particulares, e o que desejarem em referência às suas próprias.

Sir Robert Harley trouxe uma ordem da Câmara dos Comuns.

Também cuidar de como Sir Thomas Fairfax pode ter ministros; seu pagamento se estabelece em 8 xelins por dia.

Ordenado: o antigo Comitê designado para considerar algo a fim de preservar puros os sacramentos.

Um Comitê para preparar algo para relatar à Assembleia, conforme esta ordem da Honorável Câmara dos Comuns.

O Dr. Smith, o Sr. Young, o Sr. Carrell, o Sr. Burges, o Sr. Mew, o Sr. Corbet, o Sr. Gower, o Sr. Bridge, o Sr. Delamarch, acrescentados ao Comitê, ou quaisquer 5 deles, para se reunir esta tarde, e fazer relatório a esta Assembleia na segunda-feira de manhã.

Pede-se aos membros da Assembleia que pensem naquele suprimento de ministros para o exército de Sir Thomas Fairfax, até segunda-feira de manhã.



Sessão 403. 24 de março de 1644 [1645]. Segunda-feira de manhã.

Relatório do Comitê designado para considerar os pormenores daquela ignorância e escândalo pelos quais pessoas deveriam ser excluídas do sacramento.

Foi debatido.

O Lorde Almirante desejou que, visto que ia ao mar nesta semana, a Assembleia orasse especialmente por ele no primeiro dia.

Para o sacramento: o Sr. Reading, o Sr. Ley, o Sr. Guibon, o Sr. Delamarch, o Sr. Wilson, o Sr. Foxcroft.



Sessão 404. 27 de março de 1645. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: Sr. Damnell (?) aprovado como Bolsista.

Trouxe-se uma petição a respeito de Bíblias.

O Comitê para impressão se reunirá amanhã à tarde, para considerar esta petição, e outros abusos de natureza semelhante, a respeito da supressão de Bíblias.

O Sr. Coleman, o Dr. Temple, o Sr. Strickland, o Sr. Tuckney, o Sr. Marshall, o Sr. Newcomen, o Dr. Gouge, o Sr. Ley, o Dr. Burges, o Sr. Gataker, o Sr. Calamy, o Sr. Palmer, o Sr. Herle. Acrescentados ao Comitê: o Sr. Nye, o Sr. Hodges, o Sr. Wilkinson júnior.

Um papel de dissenso trazido e lido.

Ordenado: que o Comitê para responder às razões dos irmãos dissidentes a respeito da subordinação das Assembleias se reúna imediatamente.

Ordenado: o Sr. Sedgwick, o Sr. Strickland, vão visitar o Sr. Assessor White, em nome desta Assembleia.

O Sr. Nye trouxe certas proposições, que conduzem ao assentamento de vossas congregações. Foram lidas pelo Sr. Nye.

Sr. Seaman: Se trouxerem essas proposições, com seus prefácios (?) anexados, as receberemos.

Sr. Rutherford: Essas proposições dizem respeito ao governo eclesiástico em geral (...) Se criardes novos debates, sereis mais longos do que já fostes.

Sr. Marshall: Tanto quanto me recordo do que ele tinha, podem-se reduzir a duas cabeças. Algumas dizem respeito ao governo eclesiástico em geral, e algumas às congregações particulares. As primeiras correm sobre isto, um jus divinum de um modelo, e dos oficiais particulares. Nisto, por voto na Assembleia, deixastes de lado o disputar aquele ponto, se há um modelo perfeito de governo (...) E, quanto ao jus divinum, tivestes cuidado de ir por este caminho, de não buscar uma instituição divina. Isto é contrário a todo o caminho que seguistes, e à intenção e ao propósito do Parlamento (...) Quanto àquilo a respeito das congregações particulares, pensei que se fixariam em algo a respeito da formação de Assembleias, antes que no ponto da excomunhão. Algo se enviou por via de acomodação, e a ordenação também já passou (...) Se derem alguma proposição tendente a restringir (?) as congregações em seu número, isto será de grande utilidade.

Sr. Henderson: Esta noção cruza, e é contrária, a nossos desejos. Pensamos que estávamos perto do porto, e agora navegamos de novo para o alto-mar (...) Desejo que entreis em algum modo compendioso de como o assunto se possa concluir.

Sr. Nye: Penso haver um engano de nossas intenções nisto. Havia necessidade de o fazermos, para descarregar nossas consciências. Somos chamados a esta obra, e deveis dar-nos licença de fazer de nossas próprias consciências a regra. Quanto a chamar de volta aquilo já rejeitado ou concluído, isso já se disse antes.

Todas essas proposições pertencem às congregações particulares. São naturais a elas. E não transgridem a acomodação já enviada. Concebemos que, na formação de uma congregação, muito conduzirá aos membros saber que é a autoridade de Jesus Cristo (...) Quanto à constituição das igrejas, não sabemos se vos foi confiada.

Sr. Seaman: Nada disso lhes foi confiado, nem deles se desejou.

Sr. Henderson: Desejo que a Assembleia entre naquilo que ainda resta fazer, e que é necessário fazer.

Sr. Herle: É de vossa escolha por onde começar. Podeis começar pelo sétimo, a última parte.

Sr. Newcomen: Se aceitardes alguma dessas proposições, impedis o que já fizestes por último.

Sr. Carter: Ofereço uma palavra a respeito do jus divinum; se há um jus divinum, isto será um acréscimo que vale a pena.

Sr. Marshall: Verdade, precisamos fundamentá-lo bem. Se o deixarmos subir sob esta noção, como conforme à palavra, não é isso suficiente?

Sr. Burroughs: Desejo que (...)

Que se peça aos irmãos dissidentes que tragam um modelo de governo a respeito das congregações particulares.

O Comitê para considerar o que resta no governo se reúne à tarde, e faz relatório amanhã de manhã.



Sessão 405. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Gouum (?), o Sr. Care, o Dr. Gouge, o Sr. Marshall, o Sr. Sedgwick, para orar.

O Sr. Marshall moveu, tendo em vista a chegada tardia, que era grande perda de tempo, que a Assembleia se reunisse primeiro como Comitê.

Sir Robert Harley e o Sr. Tate trouxeram uma ordem da Câmara dos Comuns, para assentar o que entendemos por medida competente de conhecimento e entendimento a respeito de Deus Pai, etc.

Resolvido: 10, ao menos.

Ordenado: que os membros desta Assembleia que chegarem primeiro ao lugar da Assembleia cada manhã sejam um Comitê para considerar o trabalho do dia, e prepará-lo para a Assembleia; e que todos os membros da Assembleia que chegarem depois tenham voto com eles; e que, quando o número estiver completo, para formar uma Assembleia, o Prolocutor possa ser chamado à cadeira.

Debateu-se a ordem da Câmara dos Comuns.

Resolvido: um Comitê de 6: o Sr. Marshall, o Sr. Newcomen, o Dr. Stanton, o Sr. Palmer, o Dr. Temple, o Sr. Vines, para ser um Comitê para considerar isto, e preparar resposta à Câmara dos Comuns.

O Sr. Reynolds fez relatório a respeito das congregações. Foi lido e debatido. Primeira Proposição debatida.

Relatório feito pelo Comitê para preparar resposta ao Parlamento a respeito de medida competente de conhecimento sobre Deus. Foi debatido.

O Sr. Palmer lança seu dissenso contra este voto, por deixar de fora "todo-poderoso, mui sábio, eterno espírito".

O Sr. Corbet e o Sr. Young dão a conhecer esta informação contra o Sr. Bridges ao Comitê de nossos membros. Fala-se com o Sr. Wilkinson a respeito do Sr. Bridges.



Sessão 406. 31 de março de 1645. Segunda-feira de manhã.

Lida a protestação. Quinta Proposição debatida. Movido que se dispensasse.

"Um ministro deve ter o consentimento racional e regulado do povo antes de se assentar com eles."

Ordenado: que o Sr. Byfield pague dez libras ao Sr. Delaplace.

O Dr. Burges, o Dr. Temple, o Dr. Wincop, vão visitar o Prolocutor.



Sessão 407. 1 de abril de 1645. Terça-feira de manhã.

O Dr. Wincop fez relatório da parte do Prolocutor, de que estava muito doente, e em grandes apuros.

Ordenado: que este assunto a respeito do suprimento dos membros da Assembleia seja tomado em consideração na quinta-feira de manhã.

Relatório feito pelo Comitê para suplemento do governo, e o Comitê da Assembleia se reuniu esta manhã.

Três proposições, de ambos os Comitês, uma quarta acrescentada, e mais três pelo Comitê da Assembleia; as três últimas só votadas para debate.

Prosseguir a debater as quatro proposições.

Debater a primeira.

Debate sobre isso.

Debate sobre o poder do povo de recusar.

Resolvido: quando algum ministro há de ser ordenado para uma congregação particular, ou transferido de um lugar para outro, o povo daquela congregação à qual há de ser ordenado ou admitido terá aviso, e será ouvido em todas as suas justas exceções.



Sessão 408.

O Dr. Hoyle fez relatório de Timothy Wade, aprovado pelo Comitê como Bolsista.

Relatório feito pelo Dr. Gouge, da parte do Comitê da Assembleia. Foi lido e debatido.

Um argumento trazido pelo Sr. Nye.

Resolvido: que este argumento seja mais debatido.

Resolvido: que a aprovação do Sr. Wade seja adiada até que se traga um testemunho do Colégio.

Uma ordem trazida da Câmara dos Comuns, para dar conta do que entendemos por medida competente de conhecimento.

Ordenado: que esta ordem seja remetida ao Comitê designado para preservar os sacramentos, para considerar que resposta se há de dar a esta ordem. Devem dar conta com toda a presteza conveniente.



Sessão 409. Quinta-feira de manhã. 3 de abril de 1645.

Ordenado: Sr. Stanley aprovado como Bolsista.

Ordenado: que o Sr. Blakewell tenha certificado desta Assembleia, sobre seu exame anterior.

O Dr. Gouge fez relatório, da parte do Comitê da Assembleia, das alterações nas proposições para debate. Primeira Proposição debatida.



Sessão 410. 4 de abril de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Clayton, o Sr. Wilson por Sr. Nye, o Sr. Gower.

Ordenado: Sr. Clarkeson, Sr. Palmer, Sr. Clarke, aprovados como Bolsistas.

Uma ordem dos Lordes e Comuns, e outra da Câmara dos Comuns, a respeito de mil libras para a Assembleia, como segue:20

O Sr. Palmer fez relatório, da parte do Comitê, em resposta à ordem da Câmara dos Comuns. Foi lida.

Sobre moção feita pelo Sr. Newcomen, os irmãos dissidentes formaram um Comitê.



Sessão 411. 7 de abril. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: Sr. Wade aprovado como Bolsista em Cambridge.

Ordenado: que se pague ao Prolocutor, imediatamente, vinte libras, destas cem libras.

Resolvido: um Comitê de 7, ou quaisquer 5 deles, para (...)

Resolvido: o Dr. Gouge, o Sr. Palmer, o Sr. Herle, o Sr. Rayner, o Sr. Sedgwick, o Sr. Hodges, o Sr. Spurstow, um Comitê para se reunir em tempo conveniente, e fazer relatório à Assembleia.

O Dr. Burges, o Sr. Calamy, o Sr. Marshall, o Sr. Spurstow declaram que não desejam nada do pagamento presente; outros devem declarar ao Comitê.

O Sr. Nye moveu que o voto anterior fosse considerado, e outro posto: se, quanto à substância, a coisa não é verdadeira.

Resolvido: prosseguir a debater o relatório do Sr. Palmer amanhã de manhã.



Sessão 412. 8 de abril de 1645. Terça-feira de manhã.



Sessão 413. 9 de abril de 1645. Quarta-feira de manhã.

Prosseguir no debate do relatório do Sr. Palmer, e as alterações pelo Comitê da Assembleia.

Os Comissários da Escócia retornaram da Igreja da Escócia.

Sr. Gillespie: Se o relato que devemos fazer da carta que trazemos parecer demasiado tardio (...) desejo que noteis a primeira escusa. Tencionávamos estar aqui um mês (...)

Sr. Gillespie: Se o relato que devemos fazer da carta que trazemos parecer demasiado tardio (...) desejo que noteis a primeira escusa. Tencionávamos estar aqui um mês atrás, mas fomos levados à Holanda. Consolamo-nos de ver isto. Apresentamos os grandes respeitos da Assembleia Geral da Igreja da Escócia, e vos asseguramos que seus corações estão muito convosco. Mencionados em suas orações, tanto pública quanto privadamente. Quanto ao relato: o Diretório foi aceito com grande alegria e contentamento, tanto pela Assembleia Geral quanto pelo Parlamento, aprovado em ambos sem um só voto contrário em nenhum deles (...) Tão consolados por essas primícias, que os faz almejar a colheita plena. Oram, e estão confiantes de que o Senhor não abandonará a obra em vossas mãos (...) As proposições de governo e ordenação também são aprovadas (...) Os Salmos enviados conosco, puseram-nos nas mãos de um Comitê seleto. Em geral, agradou-lhes muito a correção e emenda do Saltério, e desejam que a obra prossiga (...) Deseja-se que voltemos para casa o quanto antes possível.

Lida uma carta da Assembleia Geral da Escócia, e um papel de renovação da Comissão.

Lorde Chanceler: Desejamos que o Grande Comitê se reúna, para o que melhor possa fazer isto avançar e levá-lo à perfeição (...)

Prolocutor: Nossos reverendos irmãos (...) Esta Assembleia está tão unanimemente afetada de alegria pela boa aceitação de nossos esforços aqui, e pelo bom êxito (...) aceito por seu povo, e tal povo exprimindo tanto zelo, não amando suas vidas até a morte. Quanto à carta, jamais poderia chegar cedo o bastante para satisfazer nossas expectativas; e, por mais tarde que chegue, chega com grande aceitação e gratidão (...) Regozijamo-nos de haver tal concurso em estado tão prudente. Espero que vossos olhos agora vejam, e vossos corações mais (...) Não duvidamos do zelo das Honoráveis Casas do Parlamento. Cuidarão de que se observe com aquele (...) Quanto ao assunto de nosso governo (...)

Ordenado: o Dr. Burges, o Sr. Marshall, o Sr. Arrowsmith, o Sr. Newcomen, o Sr. Tuckney, o Sr. Reynolds, um Comitê para redigir uma carta em resposta a esta, da Escócia.



Sessão 414. 10 de abril de 1645. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Ley fez relatório do assunto da impressão: "Que o Mestre e os Guardiões dos Livreiros, tendo provado grosseiras corrupções em duas edições de Bíblias importadas de além-mar, obtiveram autoridade do Comitê da Honorável Câmara dos Comuns para impressão, a fim de apreender tais Bíblias; e que vários se queixaram de que apreenderam outras Bíblias que são verdadeiras, e não convictas de tais ou tão grandes ou numerosas corrupções que as tornassem sujeitas a semelhante apreensão. Que aprouvesse à Assembleia tomar em consideração como o reino pode ser provido de Bíblias verdadeiras a preços tão módicos quanto possível."

O Sr. Ley, o Sr. Herle, o Sr. Coleman, o Sr. Tuckney, ou quaisquer 3 do Comitê de Bíblias, hão de, em nome da Assembleia, dar conta ao Comitê de impressão da queixa e informação trazida à Assembleia por vários mercadores da cidade de Londres contra o Mestre e os Guardiões da Companhia dos Livreiros, os quais, tendo-se queixado das falhas em duas impressões de Bíblias trazidas de além-mar, e assim, por mediação da Assembleia junto à Honorável Câmara dos Comuns, queixando-se daquelas duas impressões, obtiveram uma ordem para a apreensão das ditas Bíblias, e, sob esse pretexto, apreenderam muitas impressões, verdadeiras ou falsas, o que se concebe ser prejuízo tanto à Assembleia quanto às partes interessadas naquelas cópias assim apreendidas; e, além disso, informar ao dito Comitê que há também muitas falhas nas Bíblias impressas em Londres, e portanto a Assembleia deseja que se tome tal rumo que as Bíblias sejam verdadeiramente impressas doravante, e a elas se ponha preço módico; e, além disso, informá-los de que o Comitê da Assembleia está agora preparando algo a oferecer ao dito Comitê para esse fim.21

O Dr. Temple, o Sr. Whitaker vão visitar o Sr. Assessor White, e também indagar sobre seu estado.

Que se enviem vinte libras ao Sr. Assessor White, das cem libras recentemente trazidas à Assembleia pelo Comitê do Haberdashers' Hall.

Debate sobre a segunda e a terceira proposições no relatório do Comitê da Assembleia.



Sessão 415. 11 de abril de 1645.

O Sr. Case, o Sr. Smith, o Sr. Nye.

Relatório da alteração da segunda proposição, lido e votado.

Para orar.

Terceira proposição debatida: "As congregações, sendo constituídas segundo os votos anteriormente aprovados, e gozando das ordenanças anteriormente acordadas."

Uma carta do Conde de Manchester.

Resolvido: o Sr. Hill seja aprovado como apto e digno, e assim recomendado para Mestre do Trinity College.

Resolvido: o Sr. Tuckney também para Mestre do Emmanuel College.



Sessão 416. 14 de abril de 1645.

Um papel do Grande Comitê, trazido pelos Comissários escoceses ao dito Comitê, lido.22

A Assembleia prosseguiu no debate da proposição. Foi resolvida.

Debate sobre aquelas palavras, "não obstante tais defeitos". O Sr. Seaman lança seu dissenso contra aquela palavra "tais", acrescentada antes do voto.


"O retorno de nossos irmãos da recente Assembleia Geral da Kirk da Escócia nos levou a desejar a reunião deste honorável e reverendo Comitê neste momento, para que pudéssemos dar a conhecer a eles, e por eles às honoráveis Casas do Parlamento e à reverenda Assembleia dos Teólogos, que o Diretório para o Culto Público de Deus, e as proposições a respeito do Governo e da Ordenação da Kirk, acordadas por ambas as Casas segundo o conselho da Assembleia dos Teólogos, não somente foram aceitáveis à Assembleia Geral da Kirk da Escócia, e ao Parlamento daquele reino, mas também foram por eles recebidas como matéria de ação de graças a Deus, que assim tanto promoveu sua própria obra de alívio para eles neste tempo de sua tribulação, e de encorajamento em sua constante assistência por suas orações, conselhos e forças conjuntas, até que, pela bênção de Deus, a obra se acabe, e este reino se assente em paz.

E que, por seu zelo pela uniformidade segundo o Covenant, tendo abandonado alguns costumes lícitos universalmente praticados naquela Kirk desde a primeira Reforma da religião, ordenaram, por seus vários atos e autoridade respectivamente, que o Diretório fosse desde logo impresso, e depois disso observado em todas as kirks do reino, e nos exércitos.

Que também concordaram e aprovaram as mencionadas proposições, como fundamento da pretendida Uniformidade no Governo da Kirk, segundo o Covenant.

E que seu ardente e incessante desejo é que o Diretório para o Culto Público, que, depois de tanto tempo e tanto trabalho, finalmente se traz a uma conclusão final pelas Assembleias e Parlamentos de ambos os reinos, seja desde logo posto em execução em todas as suas partes; e que nem ministros nem povo, seja qual for sua qualidade ou grau, sejam permitidos pregar ou escrever contra ele, ou praticar aquilo que por autoridade pública está abolido, o que, além da desonra feita ao nome de Deus, e de provocar seu desagrado, não passaria de um desprezo à ordem e à autoridade, uma proclamação real de liberdade, uma destruição do que se vinha construindo, e uma frustração de todos os esforços futuros pela reforma.

E não com menos zelo e ardor se deseja e espera, por parte de toda aquela Kirk e reino, que as partes restantes da Uniformidade se acelerem, especialmente que os materiais do Governo da Kirk, que por tanto tempo estiveram nas mãos da Assembleia dos Teólogos, se formem num Diretório prático com toda a diligência possível, o que, além da uniformidade tão desejada por todas as Kirks Reformadas, especialmente pela Kirk da Escócia, será cerca e defesa ao Diretório de Culto, meio para obter pronta obediência às ordenanças do Parlamento, assentamento das mentes daqueles que vacilam e hesitam entre duas opiniões, remédio para muitas dúvidas e ciúmes, preservativo contra erros e cismas, terror e motivo de desespero para o inimigo comum, e poderosa confirmação dos corações dos piedosos em sua ousadia e empenho na defesa da religião e da ordem da Kirk uma vez estabelecida, e daquele poder sem o qual a religião não pode nem reformar-se nem preservar-se.

Nós, portanto, segundo a ordem que recebemos, e a grande confiança em nós depositada, movemos e rogamos que este honorável e reverendo Comitê se digne representar às honoráveis Casas e à reverenda Assembleia essa aceitação, e estes desejos do Parlamento da Escócia, e da Assembleia Nacional daquela Kirk, para que, em sua sabedoria, se encontrem e prescrevam os melhores e mais prontos caminhos para trazer assuntos tão necessários, depois de tão longa deliberação, a uma conclusão desejada; e que possamos ter sua resposta, a ser enviada aos Comitês do Parlamento e da Assembleia na Escócia, para nossa exoneração e satisfação deles. O que movemos a respeito dos Diretórios para o Culto Público e o Governo da Kirk, desejamos que se estenda também à Igreja e ao reino da Irlanda." (Diários da Câmara dos Lordes, vol. VII, pp. 317-318.)





Sessão 417. 15 de abril de 1645. Terça-feira de manhã.

Alteração na segunda proposição, relatada pelo Comitê. A palavra "lícito" retirada.

Segunda Proposição debatida e resolvida.

A próxima proposição, "quanto ao governo delas" (...) esta proposição a ser debatida.



Sessão 418. 16 de abril de 1645. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Carrill foi aprovado pela Assembleia para St. Magnus.

Debate sobre a proposição de renunciar à filiação, quanto ao governo das igrejas, etc. (...) quanto a sujeitarem-se ao governo presbiterial e sinodal.

O Sr. Goodwin leu seu papel.

Ordenado: debater a proposição para a reunião de igrejas, caso esta proposição não se conclua.



Sessão 419. 17 de abril de 1645. Quinta-feira de manhã.

O Dr. Temple fez relatório de que haviam deixado de lado a proposição a respeito da separação, e pensavam que haveria ocasião de debater isso no assunto da reunião de igrejas.

Relatório do Comitê da Assembleia.

Debate sobre se está em ordem.

Resolvido, negativamente: a ordem de ontem, a respeito de debater a reunião de Igrejas, não subsistirá.

Debate sobre aquilo de juntar-se.

Sr. Goodwin: Quereríeis que o homem ficasse sem ordenanças todos os seus dias? Se não podeis excomungá-lo, não podeis mantê-lo sem ordenanças.

Sr. Palmer: (...)

Sr. Gillespie: Não há necessidade de viver sem ordenanças todos os seus dias. Ele pode ver seu erro; assim a necessidade não é absoluta (...) Deve ter as ordenanças, mas como? De modo lícito. Não deve fazer o mal para que venha o bem. A separação é modo ilícito, etc. (...) Insistirão nisso: ele está persuadido de que é ilícito. O argumento se resolverá nisto. Sobre este princípio corrupto, devo antes fazer o que em si mesmo é pecado, do que fazer o que parece ser pecado.

Ordenado: debater a reunião de igrejas amanhã de manhã.



Sessão 420. 18 de abril de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Tuckney, o Sr. Pickering, o Sr. Goodwin, para orar com os Lordes, Comuns, e o Comitê dos dois reinos.

Ordenado: que se paguem ao Sr. Reynolds vinte libras, das verbas trazidas à Assembleia.

Relatório do Comitê da Assembleia a respeito da proposição para a reunião de igrejas.

Debate sobre o estabelecimento da controvérsia.

Sir Robert Harley trouxe uma ordem para enviar ministros à Irlanda.23 Duas petições da Irlanda.

O Dr. Temple, o Sr. Marshall, o Sr. Carrill, o Sr. Herle, o Dr. Hoyle, o Sr. Gower, o Sr. Bridge, o Sr. Nye, o Sr. Palmer, o Dr. Stanton.

Ordenado: ser um comitê para se juntar a Sir Robert Harley: Sir John Clotworthy, o Coronel Jephson, o Sr. Salway, e o Sr. Tate.

Os Comissários da Escócia devem assistir; reunir-se-ão esta tarde e fazer relatório com toda a (...)

Ordenado: o Sr. Seaman, o Sr. Tuckney, o Sr. Burroughs, o Sr. Young, o Sr. Whitaker, o Sr. Rayner, o Sr. Vines, o Sr. Delamarch, para considerar esta ordem. Devem reunir-se esta tarde, e fazer relatório na segunda-feira de manhã.

Relatório feito pelo Dr. Stanton, da parte do Comitê para o aperfeiçoamento do governo, de quatro proposições.

Resolvido: prosseguir no debate da reunião de igrejas na próxima vez.



Sessão 421. 21 de abril de 1645. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Dr. Temple, o Sr. Hickes, o Sr. Hodges, falem com Sir Robert Harley a respeito dos ministros para o exército.

Relatório do Comitê: desejam que os Trinta e Nove Artigos sejam revisados.

Ordenado: que os Trinta e Nove Artigos sejam revisados pelo antigo Comitê, e que o Comitê considere até que ponto eles, ou algum deles, possam ser úteis para se recomendar a ambas as Casas do Parlamento por ora, até que uma Confissão de Fé possa ser redigida por esta Assembleia; devem reunir-se esta tarde.

Resolvido: seja remetido a um Comitê.

Ordenado: o Comitê para a Confissão de Fé se reúna na quarta-feira à tarde.

Ordenado: o Comitê para impressão se reúna na quarta-feira à tarde, e tome esta petição em consideração.

Debate sobre o estabelecimento da proposição anterior para a reunião de igrejas. Uma fórmula oferecida pelo Sr. Vines foi debatida.



Sessão 422. 22 de abril de 1645. Terça-feira de manhã.

Debate da proposição, se a questão será posta.

Vindos os irmãos dissidentes, foi debatido.

Dr. Gouge: Este é um argumento que qualquer herege ou cismático poderia usar.

Sr. Case: Disse que, se ele pode, com boa consciência, reunir igrejas de modo congregacional (...) Verdade, é ilícito para ele juntar-se; mas a questão não é o que lhe é ilícito, mas o que é ilícito em si mesmo.

Dr. Temple: Aquilo que é uma consciência errônea não é boa consciência.

Sr. Burroughs: Nenhum herege pode dizer que o pode fazer com boa consciência. Suponde o governo presbiterial lícito; contudo, se outro também for lícito, e eu não puder ser convencido (...)

Sr. Gillespie: Essa suposição, posta, destrói o argumento. É errônea a consciência que o julga ilícito (...) de modo que se resolve no poder vinculante de uma consciência errônea. É máxima comum: conscientia errans ligat non obligat (a consciência errante liga, mas não obriga) (...) Isto faz a consciência obligare ao dever positivo de reunir igrejas numa forma independente de governo.

Sr. Burroughs: Não visei força alguma para o vínculo, para a consciência errante (...) Quando vejo duas coisas, ainda que ambas lícitas, se vejo uma como mais evidentemente lícita, posso escolhê-la (...) Suponde que um homem duvide se é lícito comer carne; pergunto se é pecado comer ervas.

Sr. Marshall: Nossa questão não é a de juntar-se, mas a de reunir tais igrejas fora das igrejas sob governo presbiterial.

Dr. Burges: Ele ilustra seu argumento com um exemplo de comer carne e ervas. Uma coisa é considerar coisas que não são nem ordenadas nem proibidas (...) e outra é falar de coisas ordenadas e proibidas.

Dr. Temple: Isto é o que se deve provar: que não podem juntar-se ao governo presbiterial, e que é ilícito (...) e que, sem dúvida alguma, aquela forma independente é ilícita.

Sr. Nye: Aqui há muitas questões que estão bem diante de vós, nesta proposição (...) Dizei só sobre que parte pondes vossa ênfase; falaremos disso tanto quanto pudermos.

Sr. Marshall: Disse, naquela comparação, suponde que uma ovelha deva morrer de fome se voltar àquele pasto (...) Portanto, diz ele, o Senhor gostaria que as igrejas dessem licença para se juntarem a tais igrejas (...) Isto se seguirá: se, nas igrejas de governo classical, alguém tiver escrúpulo, devem dar licença pela mesma regra; no modo independente, se alguém tiver escrúpulo, devem dar-lhe licença para juntar-se aos Brownistas, e os Brownistas aos Anabatistas.

Sr. Burroughs: Respondo muito brevemente (...) Isto se sustentará muito bem se, diante de mim, houver dois, e eu pensar este lícito, e outro governo também lícito (...) Penso que seria obrigado a deixá-lo ir, se pensasse aquele governo lícito. Se a Igreja é obrigada, em tal caso, a deixar ir os membros, então a reunião é lícita.

Ordenado: prosseguir no debate do relatório do Dr. Stanton amanhã de manhã.



Sessão 423. 23 de abril.

Ordenado: Elias Pledger aprovado como Bolsista.

O Sr. Chandler, o Sr. Ley, o Sr. Delamarch, o Sr. Pickering, o Sr. Prophet, o Sr. Gower.

Debate sobre a primeira proposição, "dos sinais positivos de conversão".



Sessão 424. 24 de abril. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Browning aprovado como Bolsista.



Sessão 425. 25 de abril de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Coleman, o Sr. Herle, o Sr. Herrick.

Ordenado: Sr. Woodcocke aprovado como Bolsista.

Prosseguir no debate.

Debate sobre qualificação escandalosa dos membros da Igreja.

"Por escandaloso entendemos a omissão de deveres necessários, tanto quanto a comissão de pecados grosseiros."



Sessão 426. 28 de abril de 1645.

Ordenado: que o certificado do Sr. Alderson fique suspenso até que traga testemunho de seus ministros vizinhos.

Ordenado: que a ordem do Sr. Westwood seja adiada.

Ordenado: que a ordem do Sr. Alerton seja adiada.

Ordenado: o Sr. Daniel Delaplace aprovado como Bolsista.

Debate sobre a proposição de afastar-se de sua própria congregação, se dispensada ou não.

Sr. Burroughs: Não consigo ver, pelas palavras da proposição, como podereis justificar práticas na Inglaterra que todos concedeis. Suponde que um homem esteja, por algum tempo, longe de casa; ordinariamente ele deve (...)

Sr. Marshall: Estou persuadido da verdade da proposição. Aquele que é membro de igreja num lugar, e ordinariamente vai buscar seu alimento em outro lugar quando poderia em casa, transgride a regra; mas seria inoportuno.

Sr. Ley: Penso que a estação é muito própria, e o caminho carregará grande força consigo. Muitos se desgarram de seus pastores, porque são ortodoxos.

Sr. Seaman: (...) Até onde prevaleceremos nisso, não sei; mas ao menos aliviemos nossas consciências (...) Penso ser verdade oportuna e necessária.

Sr. Whitaker: Disse ser verdadeiro e conveniente, e que essa conveniência é tão grande que chega a certo grau de necessidade, por causa daqueles buscadores [seekers], que se têm por acima das ordenanças: não hão de ir ouvir de modo algum.

Sr. Herle: Questiono a verdade da proposição em si (...)

Sr. Marshall: Disse que, se há concordância na verdade, ordenai-a, e então debatei sua conveniência. Isto me parece estranho procedimento. Se é inconveniente darmos nosso conselho disso ao Parlamento, iremos debater sua verdade?

Sr. Nye: Penso que houve um engano (...) Penso que não votastes vossas proposições anteriores como oportunas para se enviarem.

Sr. Palmer: Conceder essa liberdade é destruir todas as congregações; como não haveis de conceder essa liberdade, deveis sustentá-la (...) É tão absoluta e essencialmente necessária ao ser do governo, que não sei como se possa conceder.

Debate sobre a terceira proposição, "antecipando as determinações do Parlamento".

Ordenado: prosseguir no debate.



Sessão 427. 1 de maio de 1645. Quinta-feira de manhã.

Prosseguir no debate da proposição a respeito de antecipar as determinações do Parlamento, estabelecendo nova forma de governo, e a respeito de seu sentido.

Uma ordem da Câmara dos Comuns.24

Resolvido: o Sr. Edward Rayner seja recomendado por esta Assembleia como homem apto para Lincoln.

Uma carta de York, para a aprovação do Sr. Nathaniel Wrathband.

Ordenado: que o Sr. Nathaniel Wrathband seja recomendado por esta Assembleia como apto para ser o quarto ministro de York.

A proposição anterior dispensada.

Ordem para um jejum.

Debate sobre a quarta proposição, a respeito do poder do Magistrado em suprimir heresias.



Sessão 428. 2 de maio. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Mew, o Sr. Hickes, o Sr. Gippes.

Ordenado: que o Sr. Corbett receba 15 libras, pagas pelo escriba.

Ordenado: que o Sr. Alderson receba de volta seus testemunhos.

Relatório do Comitê da Assembleia sobre a proposição a eles confiada, em duas proposições. A primeira ordenada para debate na Assembleia; a segunda redigida, mas não concluída.

A primeira proposição ordenada; a segunda debatida.

Uma carta de Norwich.

Ordenado: um Comitê para considerar esta carta, e todos os outros pedidos feitos a esta Assembleia de natureza semelhante, para que sua substância se represente a ambas as Casas, com humilde pedido de que se apresse (...)

Para orar.

Ordenado: o Dr. Burges, o Sr. Ward, o Sr. Herrick, o Sr. Young, o Sr. Arrowsmith, o Sr. Corbet, o Sr. Thoroughgood, o Sr. Case, sejam este Comitê, e façam relatório na segunda-feira de manhã.

Lorde Lauderdale: A honra que tive de estar tanto tempo entre vós me obriga a despedir-me. Espero estar lá para a sessão dos Comissários da Assembleia Geral. Portanto, venho receber vossas ordens.

O Prolocutor, por ordem da Assembleia, deu-lhe graças em nome da Assembleia, por sua presença e assistência na Assembleia.

Ordenado: o Comitê designado para redigir uma carta à Escócia se reúna esta tarde, para preparar uma carta à Escócia. O Sr. Spurstow acrescentado a este Comitê.



Sessão 429. 5 de maio de 1645. Segunda-feira de manhã.

Relatório feito pelo Comitê de uma carta a ser enviada aos Comissários da Assembleia Geral da Igreja da Escócia. Foi lida.

Ordenado: que o Sr. Allerton receba seu testemunho.

Ordenado: o Sr. Knightbridge aprovado como Bolsista.

O Sr. Ward fez relatório do Comitê das cartas. Concebem que a Câmara dos Comuns tem a mesma matéria pendente diante de si. Esperam que se antecipem a esta Assembleia (...) Caso a Câmara seja impedida por algum assunto interveniente, então estarão prontos a receber as ordens desta Assembleia.

A carta foi debatida.

Debate sobre aquilo de "não condenar, nem por uma sílaba, nossos..."

Ordenado: que esta carta seja enviada à Assembleia Geral da Escócia em nome da Assembleia.

Relatório do Dr. Stanton a respeito do Magistrado Civil, lido.

O Dr. Burges deve entregá-lo ao Sr. Rolfe, para dar conta à Câmara dos Comuns.

Ordenado: debater este relatório amanhã de manhã.



Sessão 430. 6 de maio de 1645. Terça-feira de manhã.

Ordenado: que o Sr. Tompson seja aprovado para Holden, em Yorkshire.

Relatório do Comitê da Assembleia sobre as alterações nas proposições a respeito do Magistrado Civil. A primeira proposição foi assim alterada:

"O Magistrado Civil tem autoridade, e é seu dever prover que a palavra de Deus seja verdadeira e devidamente pregada, os sacramentos devidamente administrados, o governo e a disciplina eclesiásticos estabelecidos e devidamente executados, segundo a palavra de Deus."

Debate sobre se isto se há de pôr sob o título de governo ou de uma Confissão de Fé (...) ou de contraí-los por ora.

As proposições dispensadas, quanto à disciplina.

Ordenado: um Comitê de 7: o Sr. Marshall, o Sr. Palmer, o Sr. Gataker, o Sr. Delmy, o Dr. Burges, o Sr. Tuckney, o Sr. Herle, o Sr. Young, um Comitê para considerar que votos já se aprovaram nesta Assembleia a respeito do governo, ainda não enviados ao Parlamento, e pô-los em seu método, e considerar o que falta; reunir-se-ão esta tarde, e farão relatório amanhã de manhã.

Ordenado: a proposição a respeito do Magistrado seja considerada amanhã de manhã, caso nada esteja pronto para o Comitê.



Sessão 431. 7 de maio de 1645. Quarta-feira de manhã.

Relatório feito pelo Comitê para considerar o que falta no governo.

Algo acrescentado àquilo, "a respeito do moderador". Algo a respeito da convocação pelos anciãos governantes. Algo a respeito do modo de eleger e escolher os anciãos governantes.

Debate sobre se os anciãos governantes deveriam convocar as pessoas diante de si.



Sessão 432. 8 de maio de 1645. Quinta-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Marmaduke Mason, o Sr. John Lindsey, o Sr. William Lodgerd terão certificado desta Assembleia, conforme os testemunhos trazidos a seu respeito, caso sejam, mediante exame, aprovados pelos ministros a quem o Lorde Fairfax associou para aconselhar em assuntos eclesiásticos.

Relatório do Comitê da Assembleia a respeito do terceiro (?) acréscimo, acordado pelo Comitê que se dispense.

Debate sobre se se dispensa.

Uma ordem dos Lordes e Comuns para despacho.

Debate sobre se aquelas palavras "pelo presbitério" permanecerão.

Ordenado: prosseguir no debate.



Sessão 433. 9 de maio de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Greene, o Sr. Carter, e o Sr. Walker, para orar.

Proposição a respeito de inspeção por vários oficiais em várias partes da congregação, debatida e votada.

Um relatório do Comitê de um acréscimo a essa proposição, e outras proposições.

Debate sobre o acréscimo, "visitar as várias famílias".

O Sr. Nye lança seu dissenso contra o acréscimo dessas palavras por eles.

Ordenado: que a Assembleia considere, na segunda-feira de manhã, o melhor modo de apressar a Confissão de Fé, e que os dois Comitês para a Confissão de Fé se fundam num só.



Sessão 434. 12 de maio. Segunda-feira de manhã.

Uma ordem para admitir o Sr. Byfield à Assembleia.25 Prestou a protestação.

O Sr. Tate também prestou a protestação.

Três cartas do Conde de Manchester.

Resolvido: a Assembleia aprova a transferência do Sr. Spurstow para o Catherine Hall.

Resolvido: a Assembleia aprova a nomeação do Sr. Ralph Cudworth para Mestre do Clare Hall, em Cambridge.

Resolvido: a Assembleia aprova a nomeação do Sr. Craddocke, Mestre em Artes, do Emmanuel College, para ser Bolsista do Trinity College.

Relatório da Confissão de Fé, lido e debatido. O primeiro votado. Debate sobre o Comitê para redigir a Confissão.

O primeiro rascunho da Confissão de Fé será redigido por um Comitê de poucos.

Resolvido: o Comitê será: Dr. Gouge, Sr. Reynolds, Sr. Vines, Sr. Tuckney, Dr. Hoyle, Sr. Herle e Sr. Gataker.

O manuscrito conserva, ao lado dessa lista, outra disposição marcada por “R.”: Sr. Gataker, Sr. Harris, Dr. Temple, Sr. Burges, Sr. Reynolds, Dr. Hoyle e Sr. Herle. Devem reunir-se esta tarde. Segue-se ainda uma linha cancelada e não seguramente legível no manuscrito, terminando com “em lugar do Sr. Tuckney”.

Pede-se aos Comissários da Igreja da Escócia que assistam a este Comitê.

Resolvido: o Sr. Tuckney e o Sr. Vines sejam trocados pelo Dr. Temple e o Sr. Burges. O Sr. Harris fique no lugar do Sr. Palmer.

Ordenado: Sr. Loase (?) seja aprovado por esta Assembleia.

Ordenado: o Comitê para o Catecismo se reúna esta tarde.

Ordenado: o certificado do Sr. Dods seja adiado, porque a Assembleia é informada de que ele mesmo está relutante em aceitá-lo por ora.

Ordenado: prosseguir no relatório a respeito do governo.



Sessão 435. 13 de maio. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Harrington aprovado como Bolsista.

Relatório do Comitê a respeito do Catecismo. Debatido.

Sr. Rutherford: Não gostaria que essas perguntas fossem cardeais e principais, mas impressas em letra menor (...) Disse que os apóstolos não usavam tal modo. Penso que o usaram: "É, pois, a lei de Deus sem efeito?" (...) A resposta é fácil a isso (...) Deveria ser do modo mais simples e fácil. É um alimentar dos cordeiros. Disse que isso retira a obra própria do ministro. Há tanta arte em catequizar quanto em qualquer coisa no mundo. Pode-se duvidar se todo ministro entende o modo mais hábil de fazê-lo.

Sr. Marshall: Confesso que o trabalho daquele irmão que trouxe o relatório é aceito por Deus, e por ele tem sido abençoado (...) Mas peço licença para dar alguns pensamentos dissidentes ao método proposto (...) Disse que o povo virá a aprender as coisas de cor, e pode responder como um papagaio, mas sem entender a coisa. Verdade, penso ser bom modo que assim se faça no catequista, mas pô-lo no catecismo não produz outro efeito senão o que a proposição faz. Ele decorou aquilo tanto quanto o outro. Penso que, se pudésseis assentar perguntas em proposições, isso não fará o serviço; mas que seja cuidado dos ministros piedosos experimentar todos os modos (...) Aprovo bem que, em vosso prefácio, recomendeis tudo isso. Penso que não pretendeis atá-los a essas palavras, e a nenhuma outra. Que vosso Catecismo seja como o Diretório: "estas, ou a esse efeito."

Sr. Bridge: Concebo que há dois fins do catecismo: (1) aumento do conhecimento; (2) dar-vos algum teste de seu conhecimento. Quanto ao primeiro, deveria haver explicação dos termos da divindade: os termos de redenção e santificação devem primeiro explicar-se. 2. A matéria deveria correr tanto afirmativa quanto negativamente.

Quanto ao teste do conhecimento, é melhor que as respostas se façam por sentenças do que por sim e não. Não seria mau ter uma expressão como esta, de que não pretendeis só as palavras, mas exprimir o sentido.

Sr. Gillespie: Este é um discurso proveitoso, sobre qual é o melhor modo de catequizar (...) Aprovo bem a fórmula que vos oferecem, as perguntas capitais por si, e as perguntas particulares por sim e não, ambas postas juntas no corpo do Catecismo (...) Quando estivemos recentemente na Escócia, em conferência, tivemos ocasião de falar deste modo, e mostramos-lhes o exemplo dele, e a todos agradou muito bem (...) Quanto às objeções feitas contra isso (...) Quanto ao Diretório (...) jamais entrou nos pensamentos de ninguém atar-se às palavras e sílabas daquele Catecismo, como no Diretório de pregação. Podeis usar as palavras no prefácio, como no Diretório para pregação (...) Muitos não precisam de ajuda desse tipo, mas muitos precisam; e, ainda que nenhum ministro precise de ajuda, os pais de família podem precisar dela. Quanto àquilo de "a formalidade da coisa", o mesmo inconveniente está em ambos. Resposta: o mesmo inconveniente não está. Pode haver uma degenerescência da melhor coisa em formalidade (...) Mas isto não degenerará tão cedo em formalidade quanto o outro, onde há respostas gerais e particulares, o que necessariamente inculca mais conhecimento do que qualquer um deles sozinho. Quanto àquele outro modo, pode bastar recomendá-lo num prefácio. Ofereço isto: longum iter per precepta (longo é o caminho pelos preceitos) (...) Será mais fácil assentar um exemplo. Ofereço esta razão para a coisa. A luz da natureza e a razão natural conduzem os homens deste modo na explicação das coisas. Como em disputar, ir por indução de particulares, se os estudiosos precisarem de luz deste gênero (...) Assim também nas questões da Escritura.

Dr. Gouge: Há diferença entre, quando uma coisa está em questão, alargá-la, e alargar cada ponto na religião (...) Os ministros são médicos: devem observar o paciente.

Sr. Herle: Gostaria que o sim e o não se exprimissem, mas não distintos. Deveria ser a primeira palavra da resposta.

Sr. Seaman: Há duas coisas distintas diante de nós: a respeito de um catecismo, e a respeito de catequizar (...) O Catecismo é um Diretório, tanto para o catequista quanto para a criança. Quanto ao ministro, é demasiado prescrever-lhe esta ou aquela forma. O maior cuidado se deve tomar quanto à resposta, e ainda assim que se forme, não segundo o modelo de conhecimento que a criança tem, mas segundo o que a criança deveria ter. Desejo que façais essas duas coisas distintas.

Sr. Reynolds: Todos concordamos que o modo mais próprio para gerar conhecimento é o que mais se deve usar. Mas que este modo diante de vós seja o melhor modo, não consigo discernir. Resolveis que seja apenas um Diretório; então, como serão úteis esses sins ou nãos? Alcançareis vosso fim tão bem pondo-o no prefácio ao Catecismo.

Sr. Delmy: Nesta matéria devemos considerar a natureza de um catecismo, o propor da doutrina do modo mais familiar. Aquele modo que mais responde a isto é o melhor, aquele que traz e transmite o conhecimento da religião (...) Devemos considerar os fins próprios do catecismo: indagar a medida do conhecimento da parte (...) Deve-se considerar a experiência das igrejas Reformadas.

Sr. Palmer: Se eu não tivesse interesse peculiar nisto, teria falado mais. Há algo em que não estou satisfeito. Muito se fala das crianças, mas temos outros com quem tratar além das crianças.



Sessão 436. 14 de maio. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Lawson tenha aprovação desta Assembleia, conforme a ordem do Comitê de ministros saqueados, sem mais exame.

Debate sobre as alterações no assunto dos diáconos.

Debate sobre os diáconos e os síndicos fazerem o que pertence aos supervisores e síndicos.



Sessão 437. 15 de maio. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Dodwell deve trazer outro testemunho de ministros entre os quais conviveu.

Ordenado: que o Sr. Seaman, o Sr. Valentine, o Sr. Vines, o Sr. Hodges, o Sr. Lightfoot, o Sr. Ward sejam um Comitê para considerar um modo de apresentar algo, da parte da Assembleia, às Honoráveis Casas do Parlamento, para o alívio dos ministros piedosos de impostos imoderados e do alojamento gratuito de soldados, e que tenham encorajamento e algum meio para receber seus dízimos, e também para considerar mais aqueles que, entretanto, pregam arminianismo, e contra o Sábado; devem reunir-se sobre isso esta tarde.

Ordenado: o Sr. Seaman e o Sr. Vines acrescentados ao Comitê para o aperfeiçoamento do governo.



Sessão 438. 16 de maio de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Carrill, o Sr. Hill, o Sr. Reynolds.

Ordenado: o Sr. Carey, o Sr. John Wilkinson, o Sr. Nicholas Pitt, aprovados, sobre exame dos ministros designados para ordenar.

Uma petição da paróquia (...) Trinta e quatro. Sua petição foi lida.

Resolvido: não podemos intrometer-nos neste assunto da ordenança, e agora está diante das Casas (...) E, ainda que a Assembleia não os possa reconhecer sob a noção de escrivães paroquiais e oficiais eclesiásticos, contudo, na medida em que possam ser úteis ao ministro e à congregação, a Assembleia estará pronta a dar-lhes encorajamento.

Para orar.

Esta resposta deve ser devolvida pelo Dr. Burges e o Sr. Vines.

Relatório do Comitê da Assembleia a respeito da permanência do diácono em seu ofício, debatido.

Movido pôr a palavra (?) "diáconos" ao voto anterior sobre anciãos governantes.

Uma proposição votada.

O Sr. Seaman lança seu dissenso.

Debate sobre o envio do Rascunho de Governo.

Ordenado: o Comitê para o aperfeiçoamento e a metodização do governo se reúna esta tarde. O Sr. Reynolds acrescentado a ele.

Ordenado: o subcomitê a respeito do Presbitério classical faça relatório do que lhes foi confiado, na segunda-feira de manhã.



Sessão 439. 19 de maio de 1645. Segunda-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Dodwell tenha seu certificado desta Assembleia.

O Sr. Hughes, seu assunto adiado até que a Assembleia seja mais informada sobre a natureza do lugar para onde é enviado.

Ordenado: o Sr. Reynolds, o Sr. Wilkinson júnior, visitem o Sr. Corbet, do Merton College.

O Sr. Reynolds fez relatório do Comitê a respeito dos Presbitérios classicais (...) lido.

Debate sobre aquele acréscimo à quinta proposição, "a respeito dos oficiais de uma congregação particular".

Debate sobre pecados escandalosos.

Para orar.

Um Comitê para procurar obter que as rendas do Arcebispo de Cantuária se assentem sobre a Assembleia.

Debate sobre os acréscimos aos Presbitérios classicais.

Prosseguir no debate amanhã de manhã.



Sessão 440. 20 de maio de 1645. Terça-feira de manhã.

Sobre informação contra o Sr. Knowles, por pregar em privado, e ventilar suas opiniões antinomianas.

Ordenado: o Dr. Burges, o Sr. Vines, o Sr. Seaman, o Sr. Ley, o Sr. Ward, o Sr. Calamy, o Sr. Tuckney, o Sr. Spurstow, o Sr. Walker, um Comitê para considerar esta queixa, e todas as demais desordens antes queixadas, ou próprias de se queixar, de natureza semelhante.

Prosseguir no debate dos pecados escandalosos num ministro.

Debate sobre se um catálogo de pecados.

Debate sobre adiar a Assembleia amanhã, em razão de um jejum pelos ministros de Londres.

Resolvido: adiar esta Assembleia até sexta-feira, às oito horas.

O Comitê.

Resolvido, sem contradição: 44 prometem esforçar-se por estar presentes na Assembleia em cada sessão da manhã, às nove horas.

Ordenado: que o resto dos membros da Assembleia, à medida que forem chegando à Assembleia, prometam esforçar-se do mesmo modo.



Sessão 441. 23 de maio de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Seaman, o Sr. Calamy, o Sr. Thoroughgood.

Ordenado: o Sr. Nye, o Dr. Smith, o Sr. Herle, o Dr. Stanton, o Sr. Hill, o Sr. Case, o Sr. Lee, o Sr. Young, sejam um Comitê, para instar junto ao Comitê da renda, para que se assente a renda do Arcebispo de Cantuária sobre a Assembleia, e que se lhes pague constantemente.

Uma ordem para admitir o Sr. Ford. Compareceu, e prestou a protestação.

Debate sobre os pecados dos ministros.

Resolvido: as ofensas dos ministros sejam remetidas de novo. O Comitê se reúne para esse fim à tarde.



Sessão 442. 26 de maio de 1645. Segunda-feira de manhã.

Sobre moção a respeito da impressão das Bíblias (...) o Dr. Burges, o Sr. Ley, o Sr. Hodges, vão à Câmara dos Comuns, conforme a mensagem antes enviada ao Comitê de impressão, a respeito das Bíblias.

Uma ordem do Subcomitê do Grande Comitê da Câmara dos Comuns,26 a respeito do modo de constituir congregações, etc., lida e debatida.

Ordenado: o Sr. Gibson ore por lugar do Sr. Thoroughgood.

O Sr. Ley fez relatório: não puderam ser ouvidos, porque a Câmara entrara em grande assunto, e não pôde despachá-lo depressa, e assim prometeram atender aquela Câmara em outro momento.

Dr. Burges: (1) que todas essas Assembleias se assentem juntas; (2) ainda que se comece com Assembleias congregacionais, considerar que latitude dareis a uma província, e então podereis discernir em quantos classes dividi-la.

Ordenado: Comissários da Escócia assistindo.

Ordenado: o Sr. Delmy, o Sr. Wilkinson sênior, o Sr. Herle, o Sr. Hill, o Sr. Gataker, o Sr. Greene, o Sr. Bathurst, o Sr. Ford, o Sr. Mew, o Sr. Reynolds, o Sr. Newcomen, o Sr. Byfield, o Dr. Stanton, o Dr. Temple, o Sr. Delamarch, o Sr. Delaplace, o Sr. Spurstow, o Dr. Smith, o Sr. Hodges, o Sr. Gibson, um Comitê para considerar esta ordem do Subcomitê, e preparar algo para apresentar como resposta, por via de conselho, ao dito Comitê, a respeito de um modo de constituir um presbitério congregacional, classical, provincial e nacional, e para eleger anciãos. Devem fazer relatório na quinta-feira de manhã.



Sessão 443. 29 de maio de 1645. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Melvin (?) aprovado.

Relatório feito pelo Sr. Reynolds, do Comitê para conselho ao Subcomitê.

Uma moção feita da parte do Lorde Prefeito de York, desejando, numa carta a Sir William Allinson, que a Assembleia escrevesse algumas linhas aos paroquianos de Sowerby, para se submeterem a seu voto quanto à sua transferência para York, o que satisfaria tanto o Sr. Wrathband quanto seu povo.

Redigiu-se um rascunho para esse fim, e se debateu, mas nada se concluiu nele.

Debate sobre aquilo de "províncias em cada condado". Questão resolvida.

O Dr. Burges lança seu dissenso, e se oferece a trazer suas razões amanhã de manhã.

Debate sobre a nomeação dos anciãos pelo povo, numa congregação.

Debate sobre a palavra "nomear" a se pôr em vez de "escolher".

Sobre a nomeação pelo povo.

Ordenado: prosseguir no debate.



Sessão 444. 30 de maio de 1645. Sexta-feira de manhã.

Ordenado: o certificado do Sr. Archer passará.

O Sr. Langley, o Sr. Thoroughgood, o Sr. Whitaker, e o Dr. Stanton, para orar com a Câmara dos Lordes, dos Comuns, e o Comitê dos dois reinos.

Sobre debate a respeito do papel redigido em resposta ao desejo do Prefeito de York, foi tomado em consideração, e votado para se enviar em nome desta Assembleia.

Prosseguir no debate a respeito da nomeação e escolha dos oficiais.

A proposição votada negativamente.

Debate sobre os demais particulares a aconselhar.

Resolvido: debater aquilo de uma seleta companhia de ministros e pessoas discretas, etc. Foi debatido.

Ordenado: o Dr. Burges, o Sr. Reynolds, o Sr. Herle, o Sr. Vines, sejam um Comitê, para levar adiante este conselho, e insinuar que há mais algo a apresentar.



Sessão 445. 2 de junho de 1645. Segunda-feira de manhã.

Um relatório do Comitê a respeito dos pecados do ministro.

Relatório feito pelo Comitê designado para atender o subcomitê da Câmara dos Comuns, de que haviam entregue (...) Desejavam algum acréscimo: o que se há de fazer, caso o povo e os ministros não concordem numa escolha própria, e onde algum ancião for apresentado, com ou sem consentimento, se acharem que não são aptos, ou que não escolherão aptos, então eles mesmos escolherão melhor. Onde ministros e povo não nomearem ninguém, ou nomearem pessoas ineptas para o ofício, hão de ser requeridos pelos ditos ministros da divisão classical ou provincial, dentro de certo prazo, a nomear pessoas aptas; e, se nisso falharem, então os ditos ministros, e aqueles outros anciãos já admitidos, hão de nomear pessoas aptas para eles. As pessoas próprias para se escolher são tais como descrevemos. Os corretores antes dados, dos quais eles mesmos podem ser parte, em suas várias divisões.

Ordenado: prosseguir no debate.



Sessão 446. 3 de junho de 1645. Terça-feira de manhã.

Prosseguir no debate.

Ordenado: acrescentar "e admitir" no voto 402 a respeito do presbitério classical.27

Ordenado: a parte restante do governo seja transcrita para se relatar à Assembleia.

Debate sobre as Assembleias provinciais.

Ordenado: este conselho ao subcomitê seja redigido até amanhã de manhã.



Sessão 447. 4 de junho de 1645.

Ordenado: o Dr. Temple, o Sr. Whitaker, sejam acrescentados ao Comitê para a metodização dos votos a respeito do governo.

O rascunho do conselho ao subcomitê foi lido, e se moveu que se acrescentasse algo a respeito dos pecados escandalosos.

Ordenado: o Sr. Palmer e o Sr. Hill sejam acrescentados ao Comitê para dar conselho ao subcomitê da Câmara dos Comuns.

Um voto. O dissenso do Sr. Lightfoot àquilo de "salvo" (?). O Dr. Burges, o Sr. Herle, lançam seu dissenso, e dão suas razões.

Lida uma carta de Hanau.



Sessão 448. 5 de junho de 1645. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Palmer fez relatório do subcomitê. Aceitaram vosso conselho, e desejam que a Assembleia considere um catálogo de pecados a acrescentar.

Uma moção para suspender a Assembleia por uma hora, em Comitês, para considerar os pecados escandalosos pelos quais alguém deva ser afastado do sacramento.

Resolvido: suspender a Assembleia por uma hora, nos 3 Comitês gerais.

A Assembleia se suspendeu por uma hora, e reuniu-se de novo.

Relatório feito pelo primeiro Comitê, pelo Sr. Palmer.

O Sr. Harris fez relatório do segundo Comitê.

O Sr. Vines, do terceiro Comitê.

O Sr. Vines, do terceiro Comitê.

Ordenado: o Sr. Tuckney, o Sr. Whitaker, o Sr. Spurstow, o Sr. Palmer, o Sr. Reynolds, e o Sr. Vines comparem esses três relatórios juntos, e façam um rascunho a partir deles, a apresentar à Assembleia amanhã de manhã, acrescentando o que julgarem conveniente.



Sessão 449. 6 de junho de 1645.

O Sr. Arrowsmith, o Sr. Lightfoot, o Sr. Tisdale.

Relatório do Comitê dos pecados escandalosos, a acrescentar ao anterior, para suspensão do sacramento.

Debate sobre (...)

Debate sobre imagem de Cristo.

Debate sobre ausência das congregações paroquiais.

Ordenado: prosseguir no debate.



Sessão 450. 9 de junho. Segunda-feira de manhã.

Prosseguir no debate.

Debate sobre peitos nus, etc.



Sessão 451. 10 de junho. Terça-feira de manhã.

Um pacote de York. Uma carta dos ministros de York a respeito das opiniões blasfemas de um certo Paul Best. A carta foi lida.

Sr. Tate: O Parlamento recebeu cartas dos exércitos: estão em boa postura (...) Desejam que separeis amanhã para orar por uma bênção sobre nossos exércitos.

O Sr. Millington trouxe uma mensagem da Câmara dos Comuns, de que a Câmara deseja, tanto quanto seus urgentes afazeres lhes permitirem, juntar-se também, para que aquele que orar amanhã o faça de modo mais solene.

Ordenado: que o Sr. Tate dê conta à Câmara dos Comuns do desejo da Assembleia de que o dia de oração seja tão público quanto possível, na cidade e em Westminster.

Resolvido: que toda a Assembleia compareça a queixar-se à Câmara dos Comuns daquelas horríveis blasfêmias de que se queixaram os ministros de York.

Ordenado: que os dois assessores falem neste assunto, além do Prolocutor.

Ordenado: que o mesmo se apresente à Câmara dos Lordes.

Resolvido: desejar que usem aquela autoridade que Deus pôs em suas mãos, para vindicar a honra de Deus e de Jesus Cristo. As opiniões, sob pretexto de liberdade de consciência, ventiladas em livros, poderiam ser suprimidas, a ilimitada liberdade de consciência mencionada em livros e de outro modo.

Ordenado: que a liberdade de todas as opiniões e religiões, sob pretexto de liberdade de consciência, sustentada em livros e de outro modo, recentemente publicados, seja prontamente suprimida, o que tem sido ocasião dessas e semelhantes opiniões blasfemas.

A Assembleia se suspendeu para ir à Câmara, e voltou de novo.28


Os interrogatórios e respostas foram lidos, cada um por si.

E os teólogos foram de novo chamados para dentro: e o Sr. Orador, por ordem da Câmara, deu-lhes a conhecer que a Câmara reconhecia a assistência que deles recebera; e sempre encontrara seu cuidado e desejo de suprimir opiniões errôneas, que se espalham demais nesta cidade e alhures: e, quanto a este caso particular, a Câmara devolve à Assembleia agradecimentos, tanto por seu cuidado nisto quanto por dar conta tão prontamente disso à Câmara: e, quanto às próprias coisas, a Câmara as tomará em consideração, e as porá em tal caminho que se execute castigo condigno por blasfêmia tão horrível." (Diários da Câmara dos Comuns, vol. IV, p. 170.)



O Sr. Tate relatou que dera conta à Câmara da resolução da Assembleia, e não a debateram.

Ordenado: o Sr. Lightfoot atenda a Câmara dos Comuns.

Ordenado: o dia de oração se guarde em seis igrejas nas liberdades de Londres, e uma em Westminster: Santo André de Holborn, Aldermanbury, São Paulo, São Botolfo de Bishopsgate, São Pedro de Cornhill, Aldgate, Santo Clemente Danes, Cripplegate, Santa Margarida de Westminster.

Santo André de Holborn: o Sr. Sedgwick, o Sr. Case, o Sr. Wilson, o Sr. Chambers. São Paulo: o Dr. Burges, o Sr. Gower, o Dr. Gouge, o Sr. Conant. Aldermanbury: o Sr. Calamy, o Sr. Hickes, o Sr. Burges, o Sr. Ash. São Pedro de Cornhill: o Sr. Coleman, o Sr. Strickland, o Sr. Rayner, o Sr. Guibon. Santo Clemente Danes, Cripplegate: o Sr. Burroughs, o Sr. Foxcroft, o Sr. Carrill. Santo Clemente Danes: o Sr. Vines, o Sr. Gips, o Sr. Ford, o Sr. Cawdry. São Botolfo de Bishopsgate: o Sr. Harris, o Dr. Hoyle, o Sr. Taylor, o Sr. Delmy. Santa Margarida de Westminster: o Dr. Smith, o Sr. Palmer, o Sr. Good, o Sr. Greene, o Sr. Gibson, o Sr. Lawes, o Sr. Herle, o Sr. Woodcocke, o Sr. Whitaker, o Sr. Lee.

Sir Robert Harley diz que a Câmara designou um Comitê para examiná-lo, e isto deve ser posto em tal caminho que (...)



Sessão 452. 12 de junho de 1645. Quinta-feira de manhã.

Debate sobre "cachos de amor" [love locks, um estilo de cabelo].

Debate sobre admoestação prévia.

Ordenado: um Comitê para examinar este catálogo, e escolher os pecados que são incontestáveis, e redigir algo a acrescentar por via de desejo de que haja alguma proposição geral, deixando ao presbitério proceder em outros casos ou escândalos de natureza semelhante àqueles, e algumas razões para tal cláusula: o Sr. Marshall, o Sr. Vines, o Sr. Palmer, o Sr. Byfield, o Sr. Tuckney, o Sr. Reynolds, o Sr. Newcomen, o Dr. Temple, o Sr. Herle, o Sr. Rayner.

Pede-se aos Comissários da Escócia que assistam a eles.

O Comitê se reunirá esta tarde, e fará relatório amanhã de manhã.



Sessão 453. 13 de junho de 1645.

Ordenado orar: o Sr. Burroughs, o Sr. Young, o Sr. Conant, o Sr. Gosbrough, o Sr. Saunders.

Relatório do Comitê para a revisão do catálogo de pecados, etc. Foi lido.

Debatido e votado.

Debate sobre acrescentar outra razão para mostrar e sustentar o jus divinum. Reivindicamos nosso poder de Jesus Cristo.

O Sr. Marshall acrescentado ao Comitê para levar adiante o conselho desta Assembleia ao subcomitê.

Ordenado: o Comitê para o Rascunho de Governo se reúna esta tarde.



Sessão 454. 16 de junho. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Price agradeceu à Assembleia.

O Dr. Temple trouxe um papel de Sir John Lenthall, uma informação contra alguns anabatistas, etc. Sir John Lenthall desejava o conselho desta Assembleia.

Ordenado: o Dr. Temple informe o Comitê de ministros saqueados desta informação.

O Sr. Marshall deu conta a esta Assembleia de que o subcomitê pensou ser mais próprio levar aquele assunto à Câmara, por ser mais próprio para eles.

Debate sobre deixar de fora o catálogo.

Ordenado: um Comitê para redigir um prefácio ao conselho a se enviar ao Parlamento; e tanto deste conselho quanto julgarem conveniente enviar à Honorável Câmara dos Comuns, e fazer relatório a esta Assembleia.

Ordenado: o Sr. Marshall, o Sr. Newcomen, o Sr. Tuckney, sejam este Comitê.

O Rascunho de Governo foi lido, e algumas alterações feitas pelo Comitê, e aprovadas pela Assembleia.

Um relatório foi feito pelo Sr. Tuckney, a respeito do conselho quanto ao sacramento.

Ordenado: este rascunho seja entregue ao Comitê, para aperfeiçoá-lo, e fazer relatório com toda a presteza conveniente.

O Sr. Marshall, o Dr. Burges, o Sr. Vines, o Sr. Tuckney, o Dr. Gouge, o Dr. Stanton, o Sr. Gataker, o Sr. Newcomen, o Sr. Herle, o Sr. Arrowsmith, o Sr. Calamy, sejam um Comitê para levar este humilde conselho à Câmara dos Comuns.

Uma petição do prefeito e outros de Salisbury, lida. Remetida ao Comitê para o norte.



Sessão 455. 17 de junho de 1645. Terça-feira de manhã.

O Sr. Wilson moveu à Assembleia a respeito da ação de graças de sexta-feira no interior, na mesma semana em que se guarda o jejum. Que o Comitê designado para atender a Câmara dos Comuns peça a ambas as Casas do Parlamento que, em vista da dificuldade de guardar devidamente ambos os dias, de jejum e de ação de graças, no interior, na semana seguinte, o dia de jejum, para essa semana, se transforme em dia de ação de graças.

Resolvido: este debate será dispensado.

Os guardiões dos livreiros informaram a Assembleia de um livro que haviam apreendido nesta manhã, junto com a pessoa que o divulgava, contendo expressões perigosas contra o Parlamento.

Debate sobre isso.

Ordenado: o Dr. Gouge, o Sr. Seaman, o Sr. Marshall, deem-lhes graças, e desejem que tomem o rumo que julgarem conveniente.

Ordenado: catálogo de pecados num ministro, acrescentado ao corpo do governo.

Debate sobre exprimir que pecados fariam um homem ser deposto.

O Comitê para a metodização do governo considere o que é próprio fazer a respeito de um catálogo de pecados de um ministro, pelos quais deveria ser deposto. Nada se concluiu nisso.

Sobre a moção para o melhor ordenamento das Assembleias, ordenado: que os membros da Assembleia não tragam livros de notícias, ou outros livros, à Assembleia, para ler privadamente durante a sessão da Assembleia.

Ordenado: que os membros da Assembleia se abstenham de comunicação privada durante a sessão da Assembleia.

Ordenado: que os membros da Assembleia se abstenham de ir de um lugar a outro na Assembleia, ordinariamente.

Ordenado: que, caso algum membro tenha ocasião de estar fora de seu lugar, então esteja descoberto (sem chapéu).

Os Xerifes foram chamados para dentro: Somos enviados como mensageiros do Lorde Prefeito e de nossa Corte de Vereadores. Um dia de ação de graças se separa para a próxima quinta-feira, e ambas as Casas pretendem reunir-se em Christ Church. A Corte convidou ambas as Casas para um jantar breve, e apresenta o mesmo pedido, num lugar perto de (...)

Foram chamados para dentro, e disse-se-lhes que a Assembleia lhes agradece esta gentileza, e a aceitará.

O Lorde Loudon despede-se da Assembleia.



Sessão 456. 20 de junho de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Chambers, o Sr. Strickland, o Sr. Bond, para orar.

Relatório do Comitê para a metodização do governo, a respeito de algumas alterações no Rascunho de Governo. Foi lido.

O Lorde Loudon compareceu à Assembleia para despedir-se, indo para a Escócia. Significou que haveria Parlamento no dia 8 do mês seguinte, e portanto desejava que a Assembleia apressasse seu conselho, a ser transmitido ao Parlamento, o que seria notícia bem-vinda a seu Parlamento, se ao menos pudessem ouvir que já estava fora de nossas mãos.

O Prolocutor, em nome e por ordem da Assembleia, deu-lhe graças por seu trabalho pelo bem de ambos os reinos e da Igreja, e prometeu as orações da Assembleia por seu retorno seguro.

Sobre moção, ordenou-se que o Comitê que redigira a última carta para a Escócia redigisse agora uma carta a ser enviada por esta Assembleia pelo Lorde Loudon.

O relatório do Comitê foi debatido.

Além daqueles votos no relatório, resolveu-se:

Resolvido: que as novas proposições, com as Escrituras anexas, que ainda não foram levadas adiante, sejam levadas num papel à parte.



Sessão 457. 23 de junho de 1645. Segunda-feira de manhã.

O Dr. Burges fez relatório de uma carta aos Comissários da Assembleia Geral na Escócia. Foi lida.

Resolvido: que se retirem estas palavras, "e sabem como valorizar um conselheiro e patriota mui fiel, prudente, piedoso e diligente".

Ordenado: que esta carta seja enviada em nome desta Assembleia aos Comissários da Assembleia Geral na Escócia.

Ordenado: que o Dr. Burges e o Dr. Smith vão dar conta a alguns membros da Câmara dos Comuns desta carta.

Sobre moção feita pelo Dr. Burges, de que, caso a Câmara estivesse tão ocupada que não pudessem falar com o Sr. Rouse ou o Sr. Tate, então teriam liberdade de ir eles mesmos à barra da Câmara e entregar esta carta.

Ordenado: que se remeta a seu critério.

A Assembleia prossegue no debate dos votos para o governo.

O Dr. Burges fez relatório de que a Câmara está em assunto extraordinário, e portanto não podem falar com eles; e insinuou que a Câmara não gostava muito de ser incomodada com nossas cartas; mas o Sr. Rouse prometeu revisá-la por volta das duas da tarde.



Sessão 458. 26 de junho de 1645. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Cawdry, o Sr. Salway, o Sr. Burges.

Que um Comitê de 5 desta Assembleia examine o Sr. Theodorick e o Sr. Freeman amanhã de manhã, e que seu certificado se publique na Assembleia na segunda-feira de manhã.

Trouxe-se e leu-se uma carta dos ministros de Durham.

Ordenado: esta carta seja remetida ao Comitê para o norte, e que os membros desta Assembleia que são desse Comitê façam relatório na segunda-feira de manhã do que julgarem próprio fazer.

O Sr. Rouse. Para orar.

A Assembleia prosseguiu no debate do relatório do Comitê para a metodização do governo.



Sessão 459. 30 de junho de 1645. Segunda-feira de manhã.

Debate sobre a perpetuidade do ofício de diácono.

A Assembleia prossegue no debate dos votos de governo, postos em método.

O Sr. Prideaux trouxe uma ordem da Câmara dos Comuns para separar a próxima terça-feira para orar pelas forças.

Resolvido: 10 igrejas, 4 ministros para cada igreja. Abadia de Westminster: o Dr. Smith, o Sr. Herle, o Sr. Marshall, o Sr. Gibson. Aldermanbury: o Sr. Calamy, o Sr. Good, o Sr. Newcomen, o Sr. Hickes, o Sr. Burges. Santo Dunstan do Oeste: o Sr. Sedgwick, o Sr. Cawdry, o Sr. Gipps, o Sr. Vines. Christ Church: o Sr. Strong, o Sr. Strickland, o Sr. Whitaker, o Sr. Chambers, o Sr. Mew. São Miguel de Cornhill: o Sr. Coleman, o Sr. Thoroughgood, o Sr. Carter júnior, o Sr. Prophet, o Sr. Burroughs. Blackfriars: o Dr. Gouge, o Sr. Conant, o Sr. Foxcroft, o Sr. Walker. Aldgate: o Sr. Valentine, o Sr. Scudder, o Sr. Ford, o Sr. Ash. Santo Olavo de Southwark: o Sr. Woodcock, o Sr. Carrill, o Sr. Foxcroft, o Sr. Tisdale. Santo Dunstan do Leste: o Sr. Wilkinson júnior, o Sr. Young, o Sr. Harris, o Sr. Carter sênior.



Sessão 460. 2 de julho de 1645. Quarta-feira de manhã.

Resolvido: que o Sr. Freeman não terá seu certificado por ora.

[Para] o Sr. Freeman, o Sr. Ley, o Sr. Delamarch, o Sr. Maynard, o Sr. Hardwicke, o Sr. Langley, o Sr. Salway.

Uma carta de Hall a respeito do Sr. Best.

O Sr. Herle, o Dr. Smith, o Sr. Marshall, o Sr. Coleman, o Sr. Rayner, o Sr. Bathurst, o Sr. Prophet, o Sr. Langley, o Sr. Delamarch, o Dr. Hoyle, o Sr. Foxcroft, o Sr. Young, um Comitê para atender o Comitê de ministros saqueados.

Debate sobre a palavra "perpétuo" acrescentada ao ofício de diácono.

O Comitê para o aperfeiçoamento do Rascunho de Governo deve reunir-se imediatamente e apressar o aperfeiçoamento do corpo do governo, e fazer relatório amanhã de manhã.



Sessão 461. 3 de julho de 1645. Quinta-feira de manhã.

Relatório feito pelo Comitê do Rascunho para o Governo. Foi lido e debatido, e, com algumas alterações, votado para se enviar.



Sessão 462. 4 de julho de 1645. Sexta-feira de manhã.

Uma alteração no número dos delegados da província, trazida pelo Comitê da Assembleia, foi lida e debatida.

O Dr. Temple, o Sr. Ash, o Sr. Newcomen.

Ordenado: um Comitê para levar o humilde conselho desta Assembleia a ambas as Casas do Parlamento na segunda-feira de manhã: o Sr. Marshall, o Dr. Temple, o Dr. Gouge, o Sr. Hodges, o Sr. Ash, o Dr. Smith.

Para orar.

Debate sobre a Confissão de Fé. Que o subcomitê para a Confissão de Fé faça relatório à Assembleia na segunda-feira de manhã do que tiverem em mãos a respeito de Deus e das Escrituras.



Sessão 463. 7 de julho de 1645. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Marshall informou a Assembleia de que haviam entregue isto à Câmara dos Comuns, etc.29

O Dr. Temple fez relatório daquela parte da Confissão de Fé tocante às Escrituras. Foi lida, debatida.

O Sr. Knightly informou a Assembleia de que fora encarregado de pedir à Assembleia que designasse alguns dos seus próprios membros, ou outros, para dedicar seus esforços entre os prisioneiros nas várias prisões onde agora se encontram.

Ordenado: 7, ou quaisquer 3 deles, sejam um Comitê: o Sr. White, o Dr. Burges, o Dr. Gouge, o Sr. Sedgwick, o Sr. Marshall, o Sr. Rayner, o Sr. Coleman, para se reunirem amanhã à tarde.

Ordenado: prosseguir no debate.



Sessão 464. 8 de julho de 1645. Terça-feira de manhã.

O Sr. Carter, para orar com o Comitê dos dois reinos, no lugar do Sr. Newcomen.

O Dr. Gouge fez relatório do Comitê para o norte, de sua resposta à carta dos ministros do norte. Foi lida. Isto deve ser remetido ao Comitê do norte que são membros desta Assembleia, para redigir o que julgarem próprio apresentar ao Parlamento.

Ordenado: o Sr. Carrill, o Sr. Corbet, sejam acrescentados ao Comitê.

O Dr. Gouge fez relatório do Comitê da manhã, de uma alteração no relatório a respeito de seus lugares (?).

O Sr. Herle, o Sr. Newcomen, devem cuidar de encarregar-se da redação da Confissão de Fé, tal como votada na Assembleia, de tempos em tempos, e relatar à Assembleia quando julgarem próprio que haja alguma alteração nas palavras. Devem primeiro consultar os Comissários da Igreja da Escócia, ou um deles, antes de relatar à Assembleia.

Um Comitê para considerar as causas da rara e tardia vinda dos membros desta Assembleia, e de saírem antes de a Assembleia se suspender, e o modo como isso se pode remediar; devem reunir-se amanhã à tarde, e fazer relatório com toda a presteza conveniente: o Dr. Gouge, o Sr. Herle, o Sr. Nye, o Dr. Smith, o Dr. Burges, o Sr. Calamy, o Sr. Marshall, o Sr. Sedgwick, o Dr. Temple, o Sr. White, o Sr. Palmer, o Sr. Guibon, o Sr. Chambers, o Sr. Cawdry, o Sr. Ash.

Ordenado: prosseguir no debate.



Sessão 465. 9 de julho de 1645. Quarta-feira de manhã.

Relatório do Comitê da Assembleia. Foi lido e votado.

Prosseguiu-se no debate.

O Dr. Burges moveu, da parte do Conde de Essex, a respeito do Sr. Freeman, contra quem a Assembleia fizera exceção.

Ordenado: que o Sr. Freeman seja examinado de novo amanhã de manhã.



Sessão 466. 10 de julho de 1645. Quinta-feira de manhã.

Relatório feito pelo Comitê para remediar a rara vinda, etc. Foi lido e debatido. Uma parte foi primeiro relatada, e depois se fez relatório dos nomes daqueles membros da Assembleia que faltam a seu dever de comparecimento, etc.



Sessão 467. 11 de julho. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Newcomen, o Sr. Prophet, o Sr. Guibon.

Debate sobre as regras a serem enviadas.

Ordenado: o Comitê designado para considerar a rara e tardia vinda dos membros da Assembleia, e como se pode remediar, considere as regras antes votadas para sentar-se às nove da manhã, e para diligente comparecimento aos Comitês e regulação da Assembleia, e faça relatório à Assembleia sobre quais delas são próprias para se apresentar a ambas as Casas do Parlamento, para confirmação. Devem reunir-se em (...)

Para orar, esta tarde, às duas horas.

Debate sobre as Escrituras onde paramos; sobre o conhecimento da autoridade divina da Escritura.

Uma moção sobre um livro que sustenta que Deus é o autor do pecado.

O corpo da Confissão a ser distribuído aos três Comitês.

Ordenado: o Dr. Gouge, o Sr. Gataker, o Sr. Walker, o Sr. White, o Sr. Byfield, levem esta informação a respeito daquelas passagens no livro de que se queixaram a ambas as Casas do Parlamento, e desejem a supressão deste livro, todos os exemplares apreendidos, e queimados; que se questione o impressor e o licenciador.

Ordenado: na segunda-feira de manhã, dividir o corpo da Confissão de Fé entre os três Comitês.



Sessão 468. 14 de julho de 1645. Segunda-feira de manhã.

O Dr. Gouge fez relatório de que haviam estado com a Câmara dos Lordes, e a haviam informado da posição. Deram graças à Assembleia por seu cuidado em observar tais coisas que pudessem perturbar a Igreja. O impressor há de ser chamado, os livros queimados pelo carrasco público, a Assembleia declarará sua detestação daquela opinião (...) Estivemos hoje com a Câmara dos Comuns. Eles, ouvindo que o autor estava morto, e era homem de boa reputação, indagariam quem pôs tais posições. Um Comitê para indagar sobre isso. Concordaram em condenar o livro (...) queimado pelo carrasco público em Westminster, no cemitério de São Paulo, em Cheapside, na Bolsa de São Paulo, com os xerifes. Desejaram que alguns de nossos membros escrevessem sobre a posição, e a Câmara considerou isso um serviço muito aceitável.

O Sr. Marshall fez relatório.

Ordenado: o Sr. Reynolds acrescentado ao Comitê para o livro de que se queixaram; o Comitê tomará em consideração o que for requerido pelos Lordes e Comuns.

O Sr. Marshall fez relatório do Comitê para considerar a rara e tardia vinda, etc. Foi lido.

Voto sobre enviar os nomes ao Parlamento.

O Sr. Woodcocke lança seu dissenso.

Sobre moção feita pelo Sr. Calamy, o Dr. Burges, o Dr. Gouge, o Sr. Marshall, o Sr. Calamy, tantos da Assembleia quanto estiverem dispostos a juntar-se numa petição ao Parlamento por um suprimento para o resto dos membros da Assembleia que dele necessitam.

O Sr. Simpson diz ter ocasião, por causa de sua saúde, de estar ausente por dois ou três dias.

Debate sobre dividir os capítulos da confissão.

Resolvido: o Comitê para a Confissão de Fé se reúna esta tarde para redigir alguns capítulos da Confissão, a apresentar amanhã de manhã.

Debate sobre as Escrituras onde paramos.

Debate sobre a proposição ordenada a respeito da necessidade da iluminação interior para o entendimento, etc.

O Sr. Goodwin pediu para ser dispensado por sua ausência.



Sessão 469. 15 de julho de 1645. Terça-feira de manhã.

O Sr. Bond escusa sua ausência, por causa de uma viagem às águas por sua saúde.

A Assembleia prosseguiu no debate de um acréscimo sobre a necessidade da iluminação interior do Espírito para o entendimento das coisas reveladas.

Resolvido: acrescentar a palavra "salvífico".30

Prosseguir no debate.



Sessão 470. 16 de julho de 1645. Quarta-feira de manhã.

Tendo o Sr. Freeman passado pela Assembleia, mediante novo exame, ordenou-se que o Dr. Burges apresentasse este certificado ao Conde de Essex, que antes movera a seu favor.

Relatório feito pelo Comitê dos capítulos da Confissão, lido.

O Dr. Gouge leu a ordem da Câmara dos Comuns, a respeito da queima do livro de que se queixaram. A ordem é como segue:

Ordenado: uma declaração a ser redigida em detestação do livro de que se queixaram, pelo Comitê que levou a queixa a respeito dele. Esta declaração a ser apresentada à Câmara dos Comuns, com o desejo de que seja impressa, e a mesma declaração impressa publicada por algum oficial público no momento da queima do livro.

Que se peça humildemente à Honorável Câmara dos Comuns que dispense os membros da Assembleia de sua presença no momento da queima do dito livro.

O Comitê deve reunir-se esta tarde, e trazer a detestação amanhã de manhã.

O Sr. Marshall informou que fora ordenado ir à Escócia, e moveu que pudesse levar uma carta aos Comissários da Assembleia Geral.

Ordenado: o Dr. Burges, o Sr. Arrowsmith, o Sr. Newcomen, redijam uma breve carta aos Comissários da Assembleia Geral na Escócia, a ser enviada por esta Assembleia pelo Sr. Marshall.

Ordenado: o primeiro Comitê prepare a Confissão de Fé sobre estes capítulos: Deus e a Santíssima Trindade; os decretos de Deus, Predestinação, Eleição, etc.; as obras da Criação e da Providência; a Queda do Homem.

Ordenado: o segundo Comitê trate do pecado e de sua punição; do livre arbítrio; da Aliança da Graça; de Cristo, nosso Mediador.

Ordenado: o terceiro Comitê trate da Vocação Eficaz; Justificação; Adoção; Santificação.

Ordenado: os três Comitês se reúnam amanhã à tarde.

Ordenado: se julgarem conveniente omitir algum desses capítulos ou acrescentar outro, façam relatório à Assembleia.

A Assembleia prosseguiu no debate a respeito das Escrituras.



Sessão 471. 17 de julho de 1645. Quinta-feira de manhã.

Foi lida uma ordem do Comitê dos Ministros Espoliados a respeito de Paul Best.

Ordenado: o Comitê designado para comparecer perante o Comitê no caso do referido Paul Best conferencie com ele de acordo com esta ordem.

Foi lido o relatório de uma carta aos Comissários da Assembleia Geral da Escócia. Ordenou-se que fosse enviada.

Foi apresentado o relatório da declaração a ser feita por ocasião da queima do livro de que se havia apresentado queixa.

Prosseguiu-se no debate a respeito do "sentido literal".



Sessão 472. 18 de julho de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Greenhill, o Sr. Perne e o Sr. Wilkinson Júnior.

Prosseguiu-se no debate acerca das Escrituras.

Foi lido e debatido o relatório do Dr. Temple a respeito de Deus.



Sessão 473. 23 de julho. Quarta-feira de manhã.

Foi lida uma carta do Dr. Wincop ao escriba.

Ordenado: o Comitê do Catecismo reúna-se à tarde e prepare algo a ser apresentado à Assembleia na segunda-feira de manhã.

Prosseguiu-se no debate a respeito das proposições sobre Deus.

Foi apresentado relatório do Comitê acerca do artigo da Trindade.



Sessão 474.



Sessão 475. 25 de julho de 1645. Sexta-feira de manhã.

Foi apresentada a proposta de que alguns membros da Assembleia fossem designados para assistir à queima do livro. A matéria foi debatida.

Resolvido: quatro membros estejam presentes em cada local em que o livro for queimado.

Resolvido: estejam presentes os seguintes membros, em número que o manuscrito deixa incerto: Dr. Gouge, Sr. Coleman, Sr. Walker, Sr. Foxcroft, Sr. Burges, Sr. Greenhill, Sr. Delmy, Sr. Corbet, Sr. Nye, Sr. Reynolds, Sr. Gibson, Sr. Bridge e Sr. Case.31

Resolvido: acrescentem-se ainda estes oito: Sr. Calamy, Sr. Newcomen, Sr. Spurstow, Sr. Seaman, Sr. Carter de Londres, Sr. Burroughs, Sr. Simpson e Sr. Cawdry.

Em Westminster: Sr. Case, Sr. Cawdry, Sr. Gibson e Sr. Nye.

Em Smithfield: Dr. Gouge, Sr. Carter, Sr. Foxcroft e Sr. Spurstow.

No adro de São Paulo: Sr. Newcomen, Sr. Calamy, Sr. Burroughs e Sr. Reynolds.

Em Cheapside: Sr. Walker, Sr. Bridge, Sr. Burges e Sr. Delmy.

Na Bolsa: Sr. Coleman, Sr. Simpson, Sr. Greenhill e Sr. Seaman.

Os escribas da Assembleia enviarão, em nome desta Assembleia, uma convocação aos membros ausentes para que compareçam.

Ordenado: Dr. Burges, Sr. Herle, Sr. Palmer, Sr. Vines, Sr. Calamy, Sr. Nye, Dr. Smith, Sr. Seaman, Sr. Bridge, Sr. Sedgwicke e Sr. Spurstow redijam uma petição e uma exposição narrativa a serem apresentadas a ambas as Casas do Parlamento, visando assegurar provisão constante para os membros da Assembleia. Reúnam-se esta tarde.

O Sr. Spurstow, o Sr. Maynard e o Sr. Harris, para orar.

Ordenado: Sr. Newcomen, Dr. Stanton, Sr. Chambers, Sr. Rayner, Sr. Carrill, Sr. Ward, Sr. Delmy, Sr. Burges, Sr. Wilson, Sr. Delaplace, Sr. Reynolds, Sr. Byfield, Sr. Hickes, Sr. Strickland e Sr. Delamarch, ou quaisquer cinco deles, constituam um Comitê para preparar uma petição e uma exposição narrativa a serem apresentadas a ambas as Casas, a fim de apressar a matéria dos sacramentos.

Resolvido pela negativa: adiar até segunda-feira, às três horas.

A razão foi uma proposta segundo a qual a Assembleia não poderia reunir-se na segunda-feira caso tantos de seus membros tivessem de assistir ao ato da queima do livro.

Ordenado: o Sr. Walker, o Dr. Gouge, o Dr. Smith, o Sr. Foxcroft e o Sr. Corbet compareçam em Londres, nos diversos locais da queima do referido livro, em lugar de todos os anteriormente designados.



Sessão 476. 28 de julho de 1645. Segunda-feira de manhã.

Foi apresentado relatório de uma petição à Câmara. A petição foi debatida e aprovada.

Resolvido: esta petição seja transcrita e enviada a ambas as Casas do Parlamento em nome desta Assembleia.32



Sessão 477. 31 de julho de 1645. Quinta-feira de manhã.

O Dr. Smith, o Sr. Valentine, o Sr. Rayner e o Sr. Corbet sejam acrescentados ao Comitê do Norte.

Ordenado: os ministros aprovados pelo referido Comitê, ou pelo Comitê da Assembleia, para serem enviados ao Norte, sejam relatados à Assembleia antes de receberem certificado daquele Comitê.

Foi lido o relatório do Comitê encarregado da petição ao Parlamento acerca da necessidade de apressar a matéria do sacramento.

Foi debatido e aprovado.

Registrou-se que o Sr. Coleman não dera voto negativo a qualquer decisão da Assembleia naquele dia, salvo àquela referente ao saber de Erasto.

Resolvido: a matéria não seja levada pelas mãos da Assembleia inteira.

Ordenado: seja levada pelo Comitê que a redigiu e entregue pelo Sr. Newcomen.

Apresentou-se queixa acerca de um sermão pregado por um membro desta Assembleia contra uma decisão da própria Assembleia.



Sessão 478. 1º de agosto de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Ward, o Sr. Delmy e o Sr. Corbet, para orar.

Debateu-se o caso do Sr. Coleman e a conveniência de que a Câmara nos autorizasse, ou o compelisse, a prestar contas das notas a partir das quais pregou.

Resolvido: seja entregue à Câmara dos Comuns, por meio de mensagem escrita, algo a respeito do sermão do Sr. Coleman.

Ordenado: o Sr. Reynolds e o Sr. Herle o redijam.

O Sr. Palmer apresentou relatório sobre o Catecismo. Foi debatido.

Foi apresentado outro relatório acerca do sermão do Sr. Coleman.

Resolvido: seja feito relatório. O Sr. Reynolds o apresentou, e foi debatido.

Ordenado: o Sr. Giles receba certificado.

Propôs-se que se ouvisse o Sr. Coleman, caso ele quisesse retratar-se voluntariamente.

O Sr. Coleman declarou: "Nego grande parte do que foi relatado. Aquilo que reconheci corresponde ao meu juízo. Lamento ter dado ocasião e ofensa tanto a esta Assembleia quanto aos Comissários da Igreja da Escócia. E, quanto a imprimir meu sermão, não o farei."



Sessão 479. 4 de agosto de 1645. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Coleman declarou que, ou o dispensassem de sua promessa, ou se tomassem providências quanto à ocasião mencionada. Protestou que a matéria permanecia sem a devida consideração e, portanto, nula e sem efeito.

A Assembleia passou ao trabalho do dia.

Debate acerca do Catecismo.

Debate acerca do modo como o Credo deveria ser expresso.

O Sr. Newcomen prestou contas da entrega da petição a ambas as Casas. Quanto à Câmara dos Comuns, na sexta-feira, disseram-lhe que haviam lido nosso documento, que ele fora o assunto de que se ocuparam durante toda aquela manhã e que prosseguiriam com toda a rapidez possível. Quanto à Câmara dos Lordes, naquela manhã, disseram-lhe que haviam mandado ler nossa petição e que a tomariam em consideração.



Sessão 480. 5 de agosto de 1645. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Whitakers e o Sr. Burges visitem o Sr. Gataker, em nome desta Assembleia, esta tarde.

Debate acerca do Catecismo, no ponto referente a Deus.

Ordenado: acrescentem-se ao Comitê relativo a Paul Best o Sr. Ward, o Sr. Wilkinson Júnior, o Sr. Chambers, o Sr. Whitakers, o Sr. Carrill, o Dr. Temple, o Sr. Harris, o Sr. Guibon, o Sr. Lightfoot e o Sr. Price. Reúnam-se esta tarde.



Sessão 481. 6 de agosto de 1645. Quarta-feira de manhã.

Foi apresentada uma ordem dos Comissários do Grande Selo acerca da aprovação do Sr. Kirby para a reitoria de Hope All Saints. Como ele já possuía outro benefício eclesiástico, desejava-se que a Assembleia declarasse se o julgava apto a conservar ambos.

Ordenado: responda-se nestes termos: "A Assembleia não pode aprovar que homem algum possua dois cargos eclesiásticos enquanto não forem unidos por autoridade competente."

Mediante proposta do Sr. Vines, considerou-se se algo deveria ser levado às Casas do Parlamento para preservar a pureza dos sacramentos, visto que a ordenança em preparação contemplava apenas sete pecados.

Resolvido: constitua-se um Comitê para considerar o que mais convém que esta Assembleia faça, a fim de desincumbir-se de seu dever e de sua consciência na matéria do sacramento e preservar sua pureza.

O Sr. Lightfoot registrou seu dissenso.

Resolvido: acrescentem-se mais quatro membros.

Ordenado: Sr. Reynolds, Sr. Herle, Sr. Whitakers, Sr. Seaman, Sr. Delmy, Sr. Vines, Sr. Palmer, Sr. Nye, Dr. Temple, Sr. Newcomen, Sr. Tuckney e Sr. Ward reúnam-se esta tarde.

Os Comissários da Escócia desejaram estar presentes.

O Sr. Calamy pediu licença para ausentar-se naquela tarde e pelas duas semanas seguintes.

O Dr. Temple pediu licença para ausentar-se por quatro ou cinco dias.



Sessão 482. 7 de agosto de 1645. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Kirby receba certificado declarando que "a Assembleia não aprova a pluralidade de benefícios eclesiásticos; contudo, caso os dois sejam unidos por autoridade, ele poderá ser admitido".

Ordenado: peça-se ao presidente do Comitê dos Ministros Espoliados que, visto o Sr. Michell não ter comparecido para ser examinado conforme a ordem daquele Comitê, embora ontem lhe tivesse sido determinado pela Assembleia que comparecesse nesta manhã, não lhe seja permitido recolher os rendimentos deste ano.

Foram lidas as instruções para o Sr. Bewicke.

Ordenado: os membros desta Assembleia que integram o Comitê do Norte tomem as instruções em consideração e reúnam-se amanhã à tarde.

O Sr. Bewicke foi chamado, recebeu agradecimentos por seu cuidado e foi convidado a estar presente com este Comitê.

Foi apresentado o relatório do Comitê encarregado de uma petição às Casas do Parlamento a respeito do sacramento.

Foi lido, debatido e votado que fosse enviado.



Sessão 483. 8 de agosto de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Byfield, o Sr. Ford e o Sr. Bridge, para orar.

Por proposta do Sr. Ward, o Sr. Ley, o Sr. Palmer, o Sr. Seaman, o Sr. Reynolds, o Sr. Tuckney, o Sr. Delmy, o Dr. Stanton, o Sr. Bathurst, o Sr. Cawdry, o Sr. Herle e o Sr. Byfield constituam um Comitê para ouvir as divergências entre Aldborough e Wattisfield, de acordo com a ordem do Comitê dos Ministros Espoliados.33

Resolvido: um Comitê leve esta petição a ambas as Casas do Parlamento.

Resolvido: o Sr. Assessor White a apresente a ambas as Casas do Parlamento.

Foram designados: Dr. Gouge, Sr. Ley, Sr. Vines, Sr. Newcomen, Sr. Herle, Sr. Seaman, Sr. Palmer, Sr. Reynolds, Sr. Rayner, Sr. Sedgwicke, Sr. Walker, Sr. Carrill, Sr. Ward, Sr. Carter, Sr. Coleman, Sr. Gower, Sr. Price, Sr. Strickland, Sr. Byfield, Sr. Bond, Sr. Perne, Sr. Maynard, os dois Srs. Wilkinson, Sr. Delmy e Dr. Stanton.

Resolvido pela negativa: não se ponha em votação que o número seja de vinte e não mais.

Resolvido: permaneça o número dos membros nomeados.

A Assembleia suspendeu-se até o retorno dos que haviam ido apresentar a petição.

Quando voltou a reunir-se, o Sr. Assessor White informou que a petição fora entregue e que haviam recebido esta resposta: ela fora lida, seus pedidos haviam sido considerados e seriam objeto de consideração adicional.

O Sr. Rouse informou à Assembleia: "Foi designado um subcomitê, e desejam o conselho daqueles membros da Assembleia que julgardes apropriados. Reúnem-se na segunda-feira à tarde." O Comitê seria nomeado na segunda-feira de manhã.



Sessão 484. 11 de agosto de 1645.

Foi lida uma ordem a respeito do Comitê da Assembleia que deveria comparecer perante o subcomitê da Câmara dos Comuns.

O Comitê seria de doze membros; acrescentar-se-iam mais sete.

Resolvido: Sr. Palmer, Sr. Vines, Sr. Seaman, Sr. Burges, Sr. Thorowgood, Sr. Herle, Sr. Newcomen, Sr. Whitakers, Sr. Spurstow, Sr. Tuckney, Sr. Reynolds, Sr. Arrowsmith, Sr. Sedgwicke, Sr. Ward, Sr. Cawdry, Sr. Byfield, Sr. Delmy, Sr. Delaplace e Sr. Delamarch.

Ordenado: o Comitê proponha ao subcomitê que os Comissários da Igreja da Escócia sejam por ele convidados a auxiliar o Comitê da Assembleia nesta matéria.

Ordenado: o Sr. Nye, o Sr. Goodwin, o Sr. Philips e o Sr. Sterry sejam acrescentados a este Comitê.

Ordenado: este Comitê aconselhe e debata com o subcomitê da Câmara dos Comuns acerca de um procedimento a ser estabelecido para a suspensão da Ceia do Senhor.

Ordenado: este Comitê não apresente lista alguma de pecados escandalosos até receber nova ordem da Assembleia; tampouco, em seu debate e conselho, se afaste do sentido já declarado pela Assembleia em suas votações e nas petições anteriormente apresentadas às Honoráveis Casas, sem antes dar conhecimento disso à Assembleia.

Ordenado: também não conclua coisa nova alguma sem antes dar conhecimento disso à Assembleia.

Ordenado: o Comitê aplique-se especialmente a estes dois pontos em seu conselho e debate: primeiro, o jus divinum do poder dos oficiais da Igreja para excluir pessoas escandalosas do sacramento da Ceia do Senhor; segundo, a impossibilidade de produzir, mediante mera enumeração de pecados, um catálogo suficientemente abrangente para preservar a pureza dos sacramentos.

Ordenado: este Comitê prepare uma caracterização dos pecados escandalosos e a apresente à Assembleia com toda a presteza conveniente.



Sessão 485. 12 de agosto de 1645. Terça-feira de manhã.

Ordenado: a Assembleia não aceite testemunho algum em favor de ministro que venha a ser examinado para qualquer sequestro ou reitoria, a menos que o documento esteja assinado de próprio punho pelos ministros que o atestam; os originais permanecerão em poder da Assembleia.

Foi lida uma ordem para que o Sr. Dury fosse admitido à Assembleia. Ele compareceu e prestou a Protestação.

Foi lida uma ordem do subcomitê da Câmara dos Comuns nos seguintes termos: "Ordenado por este Comitê que se peça aos teólogos que aconselhem quais pecados notórios e escandalosos, além daqueles já votados pelas Casas, devem ser considerados; de que modo as pessoas culpadas deles devem ser suspensas do sacramento da Ceia do Senhor; e qual procedimento deve ser estabelecido para a suspensão do referido sacramento."

A matéria foi debatida.

Resolvido: acrescente-se, a título de exemplo, uma enumeração de alguns pecados particulares.

Ordenado: toda a matéria seja novamente remetida ao Comitê.



Sessão 486. 13 de agosto de 1645. Quarta-feira de manhã.

A matéria de Aldborough seria debatida amanhã de manhã.

Acerca do Parlamento...

Resolvido: esta distribuição permaneça.

Ordenado: os membros que receberem qualquer quantia paguem dois pence por libra ao escriba, para as despesas.

Foi apresentado relatório do Comitê sobre a resposta ao Comitê da Câmara dos Comuns. Foi lido.

Solicitou-se ao relator que lesse outro documento em resposta à segunda parte da ordem do Comitê.

Resolvido: este conselho seja enviado ao Comitê da Câmara dos Comuns.

Que o Comitê que o apresentar peça licença para acrescentar...



Sessão 487. 14 de agosto de 1645. Quinta-feira de manhã.

Debateu-se o caso dos habitantes de Aldborough e Wattisfield, a fim de decidir em qual dos lugares o Sr. Ray deveria permanecer.

Resolvido: devolva-se esta resposta à ordem do Comitê dos Ministros Espoliados: "Tendo esta Assembleia ouvido a causa entre os habitantes de Aldborough e Wattisfield e considerado as alegações de ambos os lados, entende que, consideradas todas as circunstâncias, não convém que o referido Sr. Ray se transfira de Wattisfield para Aldborough."34

Diante de queixa sobre reuniões desordenadas, desacato a ministros no exercício público de seu ministério, adesão ao anabatismo e, ainda assim, permanência no ministério público, ordenou-se constituir um Comitê que considere todas as queixas dessa natureza, tanto as já recebidas quanto as que vierem a ser apresentadas, e relate à Assembleia o que julgar conveniente fazer.

Ordenado: Sr. Valentine, Dr. Smith, Sr. Bathurst, Sr. Simpson, Sr. Rayner, Dr. Stanton, Sr. Wilson, Sr. Harris, Sr. Hodges, Sr. Hardwicke, Sr. Ford e Sr. Bridge reúnam-se na sexta-feira à tarde.

A Assembleia debateu uma resposta adicional ao Comitê da Câmara dos Comuns acerca da matéria do sacramento.

Ordenado: o Sr. Conant, o Sr. Bathurst, o Sr. Wilson, o Sr. Guibon, o Sr. Gower, o Sr. Rayner, o Sr. Prophet e o Dr. Stanton sejam acrescentados ao Comitê do sacramento.

O Sr. Taylor e o Dr. Hoyle.



Sessão 488. 15 de agosto de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Phillips, o Sr. Pickering e o Sr. Scudder, para orar.

Foi apresentada uma ordem do Comitê de Exames para que se desse resposta a respeito do prefácio das Bíblias.

Ordenado: seja apresentado o relatório já aprovado para impressão, e o Comitê da Assembleia tenha poder para levar à Assembleia qualquer informação adicional que possua acerca da impressão corrompida de Bíblias.

O Dr. Gouge levantou a questão de alguns jovens aptos ao ministério, mas que tinham escrúpulos quanto à ordenação, e perguntou se, como candidatos, poderiam empregar seus dons por algum tempo.

A questão foi debatida e adiada.

Foi lida uma carta do Sr. Michaelthwaite.

Ordenado: o escriba escreva ao Sr. Michaelthwaite, fazendo-o saber que a convocação não tinha por intenção causar-lhe prejuízo.

Resolvido: três.

Ordenado: o Sr. Seaman, o Sr. Nye e o Sr. Hodges considerem e relatem de que modo devem ser distribuídas duzentas libras.

O Sr. Seaman apresentou relatório a respeito do dinheiro.

Resolvido: permaneça a distribuição trazida pelo Comitê, com as alterações feitas.

Ordenado: este Comitê e o Comitê anterior apresentem relatório adicional a respeito de uma distribuição mais equitativa no futuro.

Quanto aos membros da Assembleia que recebem alguma quantia mediante bilhete na qualidade de membros da Assembleia...

O Sr. Street seja aprovado.



Sessão 489. 18 de agosto de 1645. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Palmer apresentou relatório das Regras acerca da suspensão do sacramento. Foram debatidas e aprovadas.

O Dr. Burges apresentou relatório com exemplos e casos da disciplina de outras igrejas. Foi lido.

Ordenado: este relatório também seja apresentado.



Sessão 490. 19 de agosto de 1645. Terça-feira de manhã.

Após debate a respeito de um testemunho, resolveu-se que o testemunho fosse aceito.

Debate acerca do Catecismo.



Sessão 491. 20 de agosto de 1645. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Foxcroft, o Dr. Temple, o Sr. Hill, o Sr. Hodges e o Sr. Woodcock visitem o Sr. Wilkinson.

Ordenado: o escriba lhe envie dez libras por conta.

Após debate a respeito do Sr. Neale, ordenou-se que ele apresentasse a assinatura de um ou dois ministros conhecidos desta Assembleia, atestando sua conduta nos últimos dois anos.

Quanto ao Sr. Beech, resolveu-se que receba certificado.

Por proposta relativa à impressão das Direções acerca do Governo da Igreja, constituiu-se um Comitê de seis membros, Sr. Whitakers, Dr. Temple, Sr. Vines, Sr. Newcomen, Sr. Seaman e Sr. Palmer, para redigir uma petição a ambas as Casas acerca da impressão do livro intitulado Directions of the Lords and Commons. Reunir-se-iam esta tarde e fariam relatório na segunda-feira de manhã.35

Debate acerca do Catecismo.

Resolvido: o Sr. Palmer, o Dr. Stanton e o Sr. Young redijam, com toda a presteza conveniente, o projeto completo do Catecismo e façam relatório a esta Assembleia.36

Ordenado: os Comitês da Confissão de Fé reúnam-se esta tarde e façam relatório na segunda-feira de manhã.



Sessão 492. 25 de agosto de 1645. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Dr. Wingham receba certificado desta Assembleia sem exame.

O Dr. Temple apresentou relatório do Comitê acerca de uma petição ao Parlamento sobre as direções para o estabelecimento do governo presbiteriano. A petição foi lida e debatida.

Ordenado: seja novamente remetida ao Comitê.

Sir Robert Harley e o Sr. Tate trouxeram uma mensagem e uma ordem da Honorável Câmara dos Comuns para que alguém pregasse na quarta-feira seguinte, com referência à Escócia.



Sessão 493. 28 de agosto de 1645. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Neale apresentou...

Resolvido pela negativa: este testemunho adicional não seja considerado suficiente para que se lhe conceda certificado por parte desta Assembleia.

Resolvido pela negativa: o certificado do Sr. Morris não seja aceito.

Resolvido: o Sr. Thompson receba o certificado desta Assembleia sem comparecer para exame.

Resolvido: retome-se o debate acerca da impressão das recentes Direções.

Ordenado: os três Comitês se reúnam dois dias por semana, segunda e quarta-feira, e também na quinta-feira da semana de jejum, se houver necessidade.

Resolvido: o número mínimo de cada Comitê seja de oito.

Resolvido: os Comitês reúnam-se imediatamente.



Sessão 494. 29 de agosto de 1645. Sexta-feira de manhã.

Para orar: Sr. Palmer, Sr. Valentine e Sr. Rayner.

Ordenado: ninguém seja examinado pelo Comitê da Assembleia sem que sua ordem e seus testemunhos tenham sido previamente publicados perante a Assembleia.

Ordenado: o Dr. Gouge informe ao presidente do Comitê dos Ministros Espoliados acerca do procedimento da Assembleia no caso do Sr. Morris.

O Sr. Richard Byfield, o Sr. Ford e o Sr. Dury prestaram o Pacto dos Três Reinos e assinaram seus nomes.

Foi apresentado relatório do primeiro Comitê a respeito dos decretos de Deus.

O segundo Comitê apresentou relatório a respeito de Cristo, o Mediador.

Ordenado: o Sr. Apollonius seja convidado, em ocasião conveniente e quando o Prolocutor estiver presente, a vir à Assembleia para receber publicamente, das mãos do Prolocutor, os agradecimentos em nome da Assembleia.

Ordenado: o Dr. Hoyle, o Dr. Smith e o Sr. Dury lhe deem aviso disso.

Debate sobre o relatório do primeiro Comitê acerca do decreto de Deus.

Debate acerca do título.

Debate acerca da palavra "conselho"; acerca das palavras "santíssimo e sábio"; e acerca das palavras "seu próprio".

Debate acerca da palavra "tempo", da palavra "deveria" e acerca da transposição das palavras.

Ordenado: o Sr. Ward e o Sr. Young peçam a Sir Robert Harley e ao Sr. Tate que seja designado um dia de jejum pela Escócia.

Ordenado: prossiga-se no debate do ponto em que se parou.



Sessão 495. 2 de setembro de 1645. Segunda-feira de manhã.

Foi apresentado outro testemunho a respeito do Sr. Neale e a matéria foi debatida.

Este certificado será entregue aos Comissários do Grande Selo acerca do Sr. Neale: "Ele é bem aprovado quanto à suficiência e às habilidades ministeriais; quanto à sua conduta, porém, foi tal que anteriormente deu ocasião de escândalo. No presente, contudo, visto professar resolução de reforma, concebe-se alguma esperança quanto a ela; mas isto humildemente deixamos à sabedoria dos Honoráveis Comissários."

Resolvido: o Sr. Neale não receba seu certificado por ora.

Prosseguiu-se no debate do relatório sobre os decretos.

Debate acerca de Cristo, o Mediador.



Sessão 496. 3 de setembro de 1645. Terça-feira de manhã.

Ordenado: paguem-se dez libras ao Prolocutor, por conta.

Ordenado: o Dr. Smith e o Sr. Waller visitem o Prolocutor em nome da Assembleia e lhe entreguem as dez libras por conta.

Foi apresentado relatório do primeiro Comitê acerca do acréscimo da palavra "absolutamente". Debateu-se a formulação: "absolutamente, sem qualquer previsão de coisa alguma fora de si mesmo que funcionasse como condição movendo-o a isso".

Ordenado: a matéria volte ao Comitê.

Debate acerca do relatório do segundo Comitê sobre Cristo, o Mediador. Debate acerca dos artigos "um" e "o"; acerca de "o Profeta"; e acerca de "dar desde toda a eternidade".

O Sr. Seaman perguntou: "Que tem isto a ver com nosso propósito, isto é, como eles interpretam esta Escritura? É opinião dele que não houve entrega a Cristo desde a eternidade?"

O Sr. Woodcock respondeu: "Penso que essas passagens não o exigem, embora possam referir-se àquela primeira promessa."

O Dr. Hoyle disse: "As palavras respondem à questão. Tudo o que existia antes do princípio era eterno."

O Sr. Bridge: "Se ele sustenta que não foram dados desde toda a eternidade, deixe que..."

O Sr. Woodcock: "Se por dar quereis dizer decretar, penso que foram decretados; mas não penso que, aqui, dar signifique o decreto."

O Sr. Price: "Embora não sejamos eleitos por causa de Cristo, somos eleitos em Cristo."

Debate acerca das palavras "para serem sua descendência".

Debate acerca da menção da santificação.

O Sr. Seaman: "O uso dessa palavra em nada contribuirá para a necessidade presente. Seu emprego para esse fim caberá no capítulo da Santificação."

O Dr. Burges: "Assim, tereis um capítulo de Vocação, de Justificação, etc."

O Dr. Hoyle: "2 Tessalonicenses 2: Ele vos escolheu mediante a santificação do Espírito e a fé na verdade."

O Sr. Seaman: "A palavra 'santificado' é ambígua."

O Sr. Henderson: "Penso que a santificação, na ordem da natureza, é posterior à justificação. Alguns dizem que há santificação antes da fé; penso, porém, que ela é sempre posterior à fé e à justificação."

O Sr. Whitakers...



Sessão 497. 4 de setembro de 1645.

Para orar: Sr. Bridge, Dr. Hoyle e Dr. Gouge.

A Assembleia prosseguiu no debate acerca de Cristo, o Mediador. Debate sobre o acréscimo das palavras "no tempo". Debate sobre a formulação "exceto o pecado".

Debateu-se chamar Maria de "Virgem Bendita".

Resolvido: a palavra "Bendita" não permaneça.

O Dr. Burges registrou seu dissenso.



Sessão 498. 8 de setembro de 1645. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Ward e o Sr. Whitakers visitem o Sr. Young em nome da Assembleia.

Foi apresentada proposta acerca da recepção do Sr. Apollonius na Assembleia.

Ordenado: ele seja recebido pela Assembleia na quarta-feira, pelo Dr. Burges, e seja avisado para comparecer na quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Delmy lhe dê aviso e o convide a estar presente por volta das onze horas da próxima quarta-feira.

O Dr. Gouge apresentou o relatório de um acréscimo, embora o Comitê não estivesse em número pleno, mas contasse apenas sete membros. Ele o leu; a Assembleia, porém, julgou impróprio deliberar sobre a matéria, visto que os presentes não constituíam formalmente o Comitê. O acréscimo proposto era inserir, depois de "livre e imutavelmente", as palavras: "sem consideração de coisa alguma prevista".

Debateu-se a redução do número necessário para quórum dos três Comitês.

Resolvido: o quórum de cada Comitê seja reduzido.

Resolvido: o presidente de cada Comitê informe os nomes dos membros que estavam presentes quando o relatório foi aprovado.

Após novas votações, fixou-se o quórum em seis, tendo o Prolocutor dado o voto afirmativo.

Prosseguiu-se no debate acerca de Cristo, o Mediador.

Debate acerca da expressão "uma pessoa".

O Sr. Reynolds apresentou relatório adicional acerca de Cristo, o Mediador.

Ordenado: os Comitês reúnam-se às duas horas; se os membros não tiverem comparecido até as três, a reunião seja dissolvida e se faça relatório dos nomes dos presentes.

Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 499. 9 de setembro de 1645. Terça-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Daniel Dike receba seu testemunho.

O primeiro Comitê apresentou relatório adicional acerca do decreto de Deus.

O Dr. Stanton apresentou relatório adicional acerca de Cristo, o Mediador.

O Sr. Prophet apresentou relatório acerca da Vocação Eficaz.

Debateu-se o relatório adicional sobre Cristo, o Mediador, apresentado no dia anterior.

Debate acerca da unção com o Espírito Santo e acerca da palavra "santificado".

O Sr. Lightfoot registrou seu dissenso da formulação de que Cristo "sofreu tormentos graves na alma".

Debate acerca do relatório sobre o decreto.

[Não há sessão numerada 500 no manuscrito.]



Sessão 501. 11 de setembro de 1645. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Ley e o Dr. Stanton peçam ao Comitê dos Ministros Espoliados que o Sr. Prophet receba o sequestro de Abinger, em Surrey.

O Sr. Harris apresentou relatório acerca do Sr. Neale e do Sr. Maris. Ambos concordaram em confessar as faltas passadas, professaram tristeza por elas e prometeram emenda para o futuro.

O Sr. Neale acompanhou suas confissões com algumas lágrimas e pediu que fosse empregado como probacionário, a fim de ser posto à prova.

O Comitê acrescentou que, quanto a si mesmos, ainda não haviam recebido, nas matérias apresentadas, satisfação tão plena quanto desejavam, mas submetiam tudo ao grave e maduro juízo da reverenda Assembleia.

Ordenado: dê-se ao Sr. Neale e ao Sr. Maris esta resposta: embora tenham passado por muitas provas, ainda não deram satisfação suficiente para justificar a credibilidade de um certificado.

Foi apresentado pelo segundo Comitê o relatório final acerca de Cristo, o Mediador.

O Comitê da manhã informou que considerava suficiente a votação anterior da Assembleia acerca do decreto condicional.

O primeiro Comitê apresentou relatório adicional.

Prosseguiu-se no debate acerca do decreto.

Foi apresentada uma ordem relativa a Paul Best.

Ordenado: o Comitê anteriormente designado para falar com ele mande chamá-lo amanhã à tarde.



Sessão 502. 12 de setembro de 1645. Sexta-feira de manhã.

Para orar: Sr. Gower, Dr. Smith e Sr. Greene.

Ordenado: o Sr. John Dryland receba certificado em razão de sua aprovação pelos ministros para ordenação.

Ordenado: o Dr. Smith e o Sr. Ward movam o Comitê em favor do Sr. Prophet.

O Sr. Prophet apresentou relatório adicional.

O Sr. Wilson apresentou relatório acerca dos Salmos.

O Sr. Rouse informou, da parte da Câmara dos Comuns, que desejavam que a Assembleia apressasse a Confissão de Fé.

Esta Assembleia humildemente aconselha e deseja que os Salmos publicados pelo Sr. Rouse, com as alterações métricas feitas pelo Comitê da Assembleia designado para revisá-los, sejam cantados publicamente nas igrejas, por serem úteis e proveitosos à Igreja.

Que os Salmos sejam lidos publicamente nesta Assembleia; e que, nos dias designados para sua leitura, ela comece pontualmente às nove horas da manhã, pelos membros que então estiverem presentes; e que durante a leitura não haja debates.

Aqueles que desejarem esclarecimento sobre algum ponto devem considerá-lo juntamente com o Comitê que já examinou a matéria.

Resolvido pela negativa: a Assembleia não leia os Salmos na segunda-feira de manhã, às nove horas.

Ordenado: os Salmos sejam lidos em Grande Comitê da Assembleia, à tarde, na primeira ocasião conveniente.

Debate acerca do relatório do segundo Comitê sobre Cristo, o Mediador.

O Sr. Bridge, o Sr. Cawdry e o Sr. Dury sejam acrescentados ao Comitê de Paul Best.



Sessão 503. 15 de setembro de 1645. Segunda-feira de manhã.

Foi lido relatório acerca de Paul Best.

Ordenado: o Comitê da Assembleia designado para cuidar do caso de Paul Best apresente o relatório ao Comitê dos Ministros Espoliados na quarta-feira à tarde.

Prosseguiu-se no debate sobre "Cristo, o Mediador".

Debate acerca da inserção da obediência de Cristo.



Sessão 504. 16 de setembro de 1645. Terça-feira de manhã.

Prosseguiu-se no debate.

Debate acerca das palavras "desde o princípio do mundo".

Foi levantada a questão das Anotações da Bíblia. Havia nelas algumas coisas contrárias ao Pacto e às decisões da Assembleia.



Sessão 505. 17 de setembro de 1645. Quarta-feira de manhã.

Para orar: Sr. Delmy, Sr. Coleman e Sr. Tuckney.

Debate acerca da Vocação Eficaz.

Ordenado: prossiga-se no debate.

Debate acerca das Anotações.



Sessão 506. 22 de setembro de 1645. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Crompton, o Sr. Ley, o Sr. Delaplace, o Sr. Bathurst, o Sr. Delamarch e o Sr. Maynard.

Foi trazida à Assembleia e lida uma petição de um homem chamado Mahomet, um turco. Como a Assembleia não podia tomar conhecimento dessa matéria, o Dr. Smith e o Sr. Delmy deveriam responder segundo sua própria discrição.

O Sr. Palmer apresentou relatório acerca das Anotações. Os livreiros pediram que algumas censuras fossem redigidas com rapidez e prometeram não vender mais exemplares até o dia seguinte.

O Sr. Whitakers propôs que os irmãos que constituíam o Comitê encarregado de um Projeto de Governo apresentassem relatório do que haviam feito.

A Assembleia recordou que, em 4 de abril, fizera dos irmãos dissidentes um Comitê para apresentar, num corpo único, todo o quadro de seus juízos acerca do governo da Igreja, com seus fundamentos e razões; que eles haviam aceitado a incumbência; que o conselho da Assembleia acerca do governo não fora enviado a ambas as Casas senão em 4 de julho; e que o Sr. Goodwin pedira dispensa de comparecimento justamente porque a Assembleia os havia ocupado nesse trabalho. Como esse trabalho vinha sendo aguardado havia muito e era sinceramente desejado pela Assembleia, ordenou-se agora que o referido Comitê apresentasse seu relatório até a segunda-feira da semana seguinte.

Resolvido nemine contradicente: registre-se esta declaração:


"A Assembleia declara que, na ordem dada ao Comitê para apresentar num corpo único todo o quadro de seu juízo acerca do governo da Igreja, com seus fundamentos e razões, estava e está incluída a matéria da formação de igrejas."





Sessão 507. 25 de setembro de 1645. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Ley prestou contas do antídoto preparado contra os pontos de que se havia apresentado queixa nas Anotações da Bíblia.

Ordenado: peça-se novamente ao Comitê dos Ministros Espoliados, em favor do Sr. Prophet, o sequestro de Abinger, em Surrey.

Ordenado: peça-se também ao Comitê que Croydon, por estar tão perto da cidade, seja reservado para acomodação de algum membro da Assembleia, caso haja oportunidade, e que o Dr. Smith seja proposto se julgar conveniente aceitá-lo.

O Dr. Stanton, o Dr. Temple, o Sr. Hodges e o Sr. Ley apresentarão o pedido.

Debate acerca da Vocação Eficaz.

Prosseguiu-se no debate.



Sessão 508. 26 de setembro de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Sedgwicke, o Sr. Calamy e o Sr. Good, para orar.

Resolvido: a próxima quarta-feira seja observada neste lugar como dia de humilhação.

Ordenado: cinco membros da Assembleia sejam designados, três para oração e dois para exortação.

O exercício começará às nove horas e terminará às quatro.

Ordenado: para a exortação, Sr. Reynolds e Sr. Palmer; para a oração, Dr. Burges, Sr. Whitaker e Sr. Sedgwicke.

Foi apresentado relatório pelo Comitê da Assembleia.



Sessão 509. 29 de setembro de 1645. Segunda-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Colson seja examinado de acordo com esta ordem.

Debate acerca da Vocação Eficaz.

Memorando: em lugar adequado, expresse-se algo a respeito da regeneração dos infantes em sua infância.

Ordenado: o dia de humilhação da Assembleia seja adiado, em razão da ação de graças de quinta-feira; designe-se algum dia da semana seguinte, a ser considerado na próxima segunda-feira.37

Ordenado: o Dr. Smith e o Dr. Stanton visitem o Prolocutor.



Sessão 510. 30 de setembro de 1645. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Dearsly receba certificado em razão de sua aprovação pelos ministros designados para ordenação.

Ordenado: o Sr. Hardwicke ore com o Comitê dos Dois Reinos em lugar do Sr. Good.

Prosseguiu-se no debate.



Sessão 511. 3 de outubro de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Simpson, o Sr. Sterry e o Sr. Walker.

Para orar.

Ordenado: os escribas escrevam ao Sr. Herring, pedindo-lhe que compareça à Assembleia e traga consigo as pessoas do povo que julgar adequadas, para que, ouvindo-as...

Foi apresentado relatório adicional ao artigo da Predestinação. Debateu-se a matéria.



Sessão 512. 6 de outubro de 1645. Segunda-feira de manhã.

Foi apresentada ordem dos Comissários do Grande Selo em favor de certo Sr. Rutter. Tendo o Sr. Bond informado à Assembleia que ele fora recentemente dado à embriaguez, ordenou-se que o Sr. Bond informasse disso alguns dos Comissários.

O Sr. Walker apresentou relatório do segundo Comitê.

Após debate acerca de um jejum na Assembleia, resolveu-se que se observasse algum dia de jejum naquela semana, naquele lugar, a fim de humilharmo-nos por nossas falhas nesta Assembleia e pedir que Deus conduzisse e dirigisse o prosseguimento de nosso conselho ao Parlamento pelo devido caminho.

Resolvido: revogue-se a formulação das causas.

Resolvido: celebre-se algum dia de jejum nesta semana por esta Assembleia, para humilharmo-nos diante de Deus e pedir direção e bênção sobre a obra que foi confiada à Assembleia.

Resolvido: a próxima quarta-feira seja o dia do jejum.

Ordenado: o Sr. Ash ocupe o lugar do Sr. Sedgwicke.

Ordenado: as pessoas anteriormente escolhidas cumpram o serviço daquele dia.

O Sr. Nye disse: "Quando esta ordem foi feita, alguns dos irmãos estavam fora da cidade. Há coisas nos livros dos escribas que desejamos ver; por isso, pedimos permissão para examinar os livros dos escribas e algum tempo para fazê-lo."

Ordenado: façam seu relatório na próxima segunda-feira.

O Prolocutor informou que o Presidente da Câmara recebera por carta notícia de que nossas forças no cerco de Chester haviam resolvido, naquele dia, assaltar a cidade. Era, portanto, conselho do Presidente que a Assembleia empregasse o restante daquela manhã em oração, pedindo bênção sobre a empresa.

O Prolocutor e o Sr. Woodcocke...



Sessão 513. 7 de outubro. Terça-feira de manhã.

A Assembleia converteu-se em Grande Comitê para a leitura dos Salmos.



Sessão 514. 8 de outubro de 1645.

A Assembleia reuniu-se para humilhar-se diante de Deus e orar por direção e bênção sobre a obra que lhe fora confiada.

O Dr. Burges começou com oração.

O Sr. Reynolds, depois de breve oração, pregou sobre Mateus 16:24: "Então disse Jesus aos seus discípulos: Se alguém quer vir após mim, negue-se a si mesmo."38


Notas do sermão do Sr. Reynolds

Pode-se observar em Cristo que, sempre que aparecia nele alguma evidência especial de fraqueza humana que pudesse servir de ocasião de escândalo, ao mesmo tempo manifestava alguma demonstração singular de seu poder divino. Assim ocorreu em seu nascimento, em sua tentação, em sua agonia e, no caso da figueira, quando parecia haver a fraqueza de um engano humano, aprouve-lhe manifestar também seu poder divino.

Quando homens santos foram honrados por Deus, para que não se ensoberbecessem, Deus se compraz em humilhá-los. Assim aconteceu com Paulo, em 2 Coríntios 12, e assim com Pedro neste capítulo. Pedro fizera uma gloriosa confissão de que Cristo era o Messias, e Cristo o honrara; mas, assim que Cristo começou a falar aos discípulos de seus sofrimentos, Pedro, que havia sido honrado como aquele que primeiro pregaria o Evangelho aos judeus, escandalizou-se e aconselhou Cristo a poupar a si mesmo. Cristo o repreendeu: "Tu és para mim pedra de tropeço".

Nessa repreensão há, primeiro, a corrupção pessoal, no versículo 23; segundo, uma instrução doutrinária. Aqueles que querem reconhecer Cristo como Rei não devem esperar grandes coisas para si. Ao mesmo tempo, Cristo lhes assegura que assim preservarão sua própria vida, no versículo 25.

As palavras descrevem o discípulo de Cristo como alguém que nega a si mesmo e sofre, e que sofre até o extremo, suportando dor39 e ignomínia. Deve tomar sua cruz voluntária e obedientemente.

Escolho aqui o ponto da autonegação. Consideremos o que significa negar e o que significa um homem negar a si mesmo. A palavra original é enfática: negar completa e totalmente; como se o homem renunciasse a si próprio. É termo jurídico, como o repúdio de um filho indigno.

Quanto ao "si mesmo" do homem, pode-se considerar o homem principalmente de três maneiras: originalmente, como procede de Adão; naturalmente, como criado por Deus; graciosamente, como renovado por Deus. Há o eu pecaminoso, cuja negação consiste em renunciar à impiedade e às obras do pecado; há o eu natural, tanto quanto ao ser como quanto ao bem-estar; e, neste último, três aspectos: relações exteriores, dons e capacidades especiais, e fins comuns que os homens naturalmente se propõem a buscar. A estes pode-se ainda reduzir o eu renovado, o eu gracioso. Assim como as concupiscências de nossa natureza corrupta são os membros do velho homem, as graças do Espírito são os membros do novo homem.

Há três ramos deste dever de autonegação.

Primeiro, algumas coisas devem ser negadas simples e absolutamente. Assim ocorre com nosso eu pecaminoso. Isso se dá de duas maneiras. Em geral, na medida em que compreende todo o corpo da concupiscência: devemos vingar o sangue de Jesus Cristo sobre nossa própria corrupção. Aqui se requer exercício contínuo e atual da graça, porque as coisas naturais retornam à força se não forem continuamente enfraquecidas, como acontece com a pedra e a água. Em particular, a negação deve voltar-se para nossas corrupções individuais e pessoais, como no Salmo 18:23. A seiva da terra é matéria de todos os frutos, mas em um campo favorece mais o trigo e em outro a cevada. Daí a Escritura mencionar pecados nacionais e pecados pessoais, como o orgulho de Faraó. É por esse pecado peculiar que determinadas pessoas mais desonram a Deus, resistem à graça de Deus e contaminam a própria consciência. É ele que oferece maior resistência na conversão e, por isso, também no arrependimento. Embora o arrependimento expulse todos os pecados, esse pecado, acima dos outros, precisa ser especialmente visado.

Segundo, quanto ao nosso eu natural, devemos negá-lo hipotética e condicionalmente, quando Deus nos chama a isso. Deus nunca nos chama a negar inteiramente todo o nosso ser; é-nos lícito buscar nosso próprio bem e nossa salvação. Tampouco nos chama a uma autonegação sombria e supersticiosa, recusando o uso das coisas que Deus nos dá, como nas superstições dos sacerdotes de Baal e dos flagelantes. Há uma história dessa espécie na quarta parte da Christian Warfare, mostrando a que sordidez a devoção supersticiosa daquela Igreja pode levar os homens.40

Deus nos chama à autonegação quando alguma coisa querida e próxima de nós se põe em oposição a Cristo. E, nisso, devemos negar a nós mesmos sempre em preparação de coração e, efetivamente, quando chega a ocasião. Assim Paulo, em Atos 20:24 e 21:13; Micaías não considerou sua própria segurança, em 1 Reis 22:14; Levi não considerou pai nem mãe, em Deuteronômio 33:9; Ezequiel, em Ezequiel 24:16; Mateus não considerou o ganho de sua alfândega.

Nesse caso, devemos negar a nós mesmos de duas maneiras. Primeiro, quando alguma coisa se torna laço para nós, seja como fruto do pecado, seja como tentação ao pecado. Ainda que os ídolos sejam feitos de prata ou ouro, se são ídolos, devem ser lançados fora. A serpente de bronze foi destruída quando se tornou laço para o pecado. Zaqueu renunciou a todo ganho injusto.

Segundo, devemos renunciar a essas coisas como ofertas quando Cristo nos chama a dedicá-las a ele. Abraão foi chamado para fora de sua terra; Daniel, para ser lançado na cova; Moisés, os discípulos e Paulo não consultaram carne e sangue. Tudo o que somos e possuímos está sob esta condição: usar para a honra de Deus e abandonar quando ele o exigir.

Terceiro, quanto ao nosso eu renovado, nossas virtudes e graças devem, em certo sentido, ser negadas comparativamente em relação à salvação. Como deveres, devemos estimá-las; mas, na consideração da aliança da vida, devemos reputá-las perda. Pendurar o peso de uma alma sobre qualquer coisa que contenha imperfeição é perigoso. Nada devemos chamar de nossa justiça senão o Senhor, nossa Justiça. A fé justifica como se diz que uma janela ilumina uma sala, porque é o meio mais adequado para deixar entrar a luz que procede de outro corpo.

Aplicação. Quando Cristo pregou esse sermão a seus discípulos, em Marcos 8:34, a aplicação pode ser dupla: a nós em nossa relação geral como povo de Cristo e a nós como ministros de Cristo.

Como povo de Cristo, primeiro, guardemo-nos do pecado formalmente mais oposto à autonegação: o amor de si. É pecado abrangente e seminal, raiz de todo pecado. O apóstolo o coloca como comandante ao descrever todo um regimento de pecados. Seus dois grandes ramos são a busca de si mesmo como fim e a dependência de si mesmo como meio para esse fim.

Busca de si é estar inteiramente ocupado em servir a si próprio, como em Filipenses 2:21. Quando os homens são como a videira do profeta em Oseias 10, isso é, na verdade, o maior ódio de si. Ordenemos nosso amor segundo a proporção de nossa vida. Daquele de quem recebemos nossa vida deve proceder também a direção de todo o nosso amor.

Dependência de si ocorre quando pomos confiança em nossas próprias graças, ou em homens, força, cavalos e carros. É grande pecado e injúria aos atributos de Deus, sua sabedoria, bondade e demais perfeições. Nossa confiança deve estar neles, porque estes são inabaláveis.

Segundo, sejamos exortados à prática deste dever. Exaltemos a Palavra e o conselho de Deus. Prevaleça a sabedoria de Deus, Provérbios 23:4. Exaltemos a autoridade de Deus sobre todas as nossas vontades e afeições. Se um homem puder negar sua própria vontade, muito já terá feito. Exaltemos a honra de Deus em todos os nossos propósitos e desígnios, como em 2 Samuel 15:25. Ponhamos o amor de Cristo e de sua Igreja acima de tudo em nosso coração. Isso nos constrangerá e nos tornará voluntários, ensinando-nos a dizer como Ester, em Ester 4:16, a rebaixar todos os interesses privados e a dizer como Eliseu a Geazi, ou como Jeremias a Baruque.

O texto oferece também encorajamentos para esse dever. Primeiro, ele nos habilita a tomar a cruz. A autonegação é tanto passo para isso quanto meio para suportá-la. Quanto menos valorizamos a nós mesmos, menos perturbados seremos pela cruz. Segundo, ela nos habilita a seguir Cristo. Aquilo que Cristo nos ordena, ele nos capacita a fazer por meio de seu exemplo.

A busca de si procede de pequenez de espírito.41 Entre as criaturas, aquelas que vivem apenas para si são vis ou selvagens; as mais nobres possuem esferas de atividade que se estendem além de si. Deus plantou uma autonegação natural em cada criatura e uma autonegação moral até mesmo entre pagãos. Mas nunca saímos suficientemente de nós mesmos até que Cristo haja dividido todos os nossos despojos.

Quanto a nós, ministros, discípulos de Cristo, duas coisas: devemos orar por essa graça e praticá-la.

Primeiro, orar por ela. Nada é mais perigoso à Igreja e ao Estado do que a busca de si. Uma única corda desafinada basta para estragar todo o instrumento.42 Interesses privados estão sempre obstruindo deveres necessários. Isso levou Faraó a oprimir Israel, Jeroboão a levantar seus bezerros, os judeus a crucificar Cristo, Demétrio a agir como em Atos 19. Pequenos canais abertos à margem de um rio desviam-no de seu curso.

Segundo, a autonegação é admirável preparação para todo emprego público. Deus ofereceu a Moisés destruir Israel e fazer dele uma grande nação, mas Moisés não aceitou. Josué distribuiu a terra às tribos e só depois recebeu porção para si, Josué 19:48. Neemias 5:14. Quão pequeno era Paulo a seus próprios olhos. Antes de usarmos grande madeira ou tijolos numa construção, preparamo-los para que a umidade própria seja extraída e eles não empenem depois de postos na obra. Grandes edifícios assentam sobre fundamentos baixos; os tesouros mais ricos saem das minas mais profundas. Lucas 11:48.

Que graças Cristo honra43 senão graças que negam a si mesmas, fé e arrependimento? Não há condição de vida que não esteja sujeita às tentações da busca de si. Alguns homens lucram com as perturbações públicas; outros, com os crimes dos homens. Se houvesse reforma rigorosa, menos água correria para o moinho deles. Também nós temos nossas tentações. Se haverá tanta pregação e tanta superintendência, devemos resolver viver vida laboriosa. Portanto, oremos para que Deus derrame sobre nós grande espírito de autonegação.

A filha de Faraó não era apta para ser esposa de Salomão enquanto não deixasse sua própria parentela. Um homem que vive todo para si é como uma poça parada: serve para pouca coisa.

Oremos pelo Rei. A expressão de Davi em 2 Samuel 6:22 foi humilde, mas a resolução era régia. Oremos pelo Parlamento, para que Deus duplique sobre eles o espírito de autonegação; que busquem a riqueza de seu povo, como Mardoqueu em Ester 10:3; que falem palavras de conforto aos levitas, como em 2 Crônicas 29:30; que nenhuma suspeita rompa a administração civil e a eclesiástica. Oremos pelos exércitos, para que Deus conserve neles esse nobre espírito de autonegação.44

E oremos por nós mesmos, para que em todas as coisas do dever neguemos a nós mesmos. Os gálatas receberam Paulo como anjo de Deus. É, porém,45 nosso dever separar e abstrair o interesse de nosso Mestre de nossa própria recompensa. Em nossos humildes conselhos não buscamos interesse privado; contudo, porque alguns suspeitam disso, sejamos ciumentos com ciúme de cautela, para que jamais venha a ser assim, e oremos para ser providos de corações tão autonegadores que, assim como não pregamos a nós mesmos, também não desejemos nem busquemos domínio, mas a promoção das ordenanças, para que sejamos servos da Igreja.

Segue uma exortação à prática desse dever, primeiro no que se refere ao nosso ministério em geral. Estudemos negar a nós mesmos naquelas fraquezas que são mais peculiares a nós como ministros do Evangelho. Uma delas é a afetação de novas luzes de doutrina. Tais homens buscam aproveitar tempos conturbados. Muitos espíritos inquietos e levianos têm temperamento ateniense, sempre desejosos de contar alguma novidade. Nunca pude apreciar inventores de novidades em coisa alguma. Eles enganam os outros e arruínam a si próprios; mas, entre todos, o inventor de novidades no saber, sobretudo na teologia, é dos piores. Assim foram os antigos hereges, entretendo o povo com palavras estranhas e expressões ininteligíveis.

Não duvido de que haverá luz adicional quanto às predições dos profetas; mas, em verdades doutrinárias, sobretudo evangélicas, exaltar "novas luzes" e espantar o povo com fantasias metafísicas é introduzir ceticismo na Igreja de Cristo. Que nossa prudência e nosso zelo ministeriais nos ensinem a negar todo orgulho e leviandade de engenho e a contentar-nos com palavras de verdade e sobriedade.

Neguemos também a afetação de novos sentidos e significados das Escrituras. Digo a afetação deles. Não proíbo a investigação, mas ela deve ser feita, primeiro, com humildade, não magistralmente; segundo, com cuidado para não nos afastarmos da analogia da fé e daquilo que é segundo a piedade. Julguemos melhores as expressões que forem mais ortodoxas e mais conducentes à piedade.

No serviço da Igreja, neguemos nosso eu natural, dispostos a gastar e ser gastos. Muitas coisas nos chamam a isso.46

Primeiro, os preconceitos e ciúmes dos homens, como se estivéssemos tramando algum desígnio e buscando domínio. Muitos olham com maus olhos nossa condição exterior. Convém-nos manter e vindicar nossos direitos, mas isso deve ser feito com ternura, pois será difícil remover o preconceito de que buscamos a nós mesmos. A matéria deve ser conduzida prudentemente e sem excesso.

Segundo, as fraquezas de outros homens. Devemos negar nossos dons e saber e oferecer leite aos pequeninos. Quanto menos velas se abrem, mais rápida pode ser a viagem.

Terceiro, a perversidade e os humores de muitos homens exigem de nós autonegação. Guardemo-nos da tentação de omitir uma verdade desagradável. Covardia num ministro é coisa mais vil do que num soldado.

Quarto, o estado da Igreja nos chama especialmente a isso. Devemos negar interesses próprios e privados. Não digamos: que a diferença continue, que os partidos permaneçam equilibrados. Que vergonha seria, quando a Igreja está em chamas, alguém vir com disposição de aproveitar o incêndio comum para servir aos próprios fins.

Devemos ainda negar nossos juízos e opiniões,47 antes que por eles se impeça a paz da Igreja. Um ministério dividido foi fomentado por interesse episcopal. Mas por que ainda haveríamos de ter um ministério dividido? Isso não dará vantagem ao inimigo comum? Esforcemo-nos, de todos os lados, até onde possa chegar a mútua condescendência dos irmãos, para remover o calor das disputas.

Nenhum homem, sob pretexto de humildade, deve prejudicar um direito público. Se eu tivesse uma opinião singular e confiança suficiente para estimá-la...

Quanto ao serviço desta Assembleia, primeiro, neguemo-nos a nós mesmos em nossos assuntos privados e no uso do nosso tempo. Os olhos dos amigos estão sobre nós, esperando nossa presteza;48 os dos inimigos, zombando de nossa lentidão; os das Igrejas, aguardando o resultado. Quando havia argumentos difíceis, permanecíamos todos juntos; agora que a obra pode avançar com unidade e consentimento, não desfaleçamos.

Segundo, em matéria de propriedade e pagamento, penso ser impróprio e inoportuno insistirmos excessivamente nesse ponto. Felizes seremos se sugestões dessa natureza partirem antes de outros do que de nós mesmos.

Terceiro, quanto a nossos discursos e debates, muitos possuem excelentes capacidades de falar copiosamente; mas, consideradas as circunstâncias, talvez seja mais próprio falar como Salústio do que como Cícero.49

Quarto, quanto a fervores e paixões, raramente são amigos do negócio. Em geral, são como fio virado, obscurecem, obstruem e trazem muita escuridão consigo.

Concluo com a exortação do apóstolo: não atentemos cada qual para o que é propriamente seu, mas para o que é dos outros. Haja em vós o mesmo sentimento que houve também em Cristo.

O Sr. Whitakers orou.

Depois de breve oração, o Sr. Palmer pregou sobre Zacarias 3:6,7, texto adequado à Assembleia, à posição em que nos encontramos e ao modo como o mundo nos estima.



Notas do sermão do Sr. Palmer

Depois de muitos anos de cativeiro, Deus olha com misericórdia para seu povo, faz seu povo voltar e o põe a edificar seu templo. A obra é interrompida; depois de alguns anos, Deus desperta o espírito de seus profetas. Zacarias, numa visão, encoraja o povo a prosseguir na obra.

A glória desse templo era inferior à do templo de Salomão, como parece pelo pranto de alguns. O sacerdócio estava desprezado. Por suas fraquezas, os sacerdotes mereciam de Deus reprovação e desprezo. Para remediar tudo isso, Deus apresenta, no primeiro versículo, a cena em que Cristo intervém, repreende Satanás e reconhece que seu poder resgatara Josué e os sacerdotes como tição arrancado do fogo.

Aqui se manifesta a livre graça de Cristo, que perdoa, tira as vestes sujas e o reveste de vestes gloriosas. Há nisso algo que restaura a honra do sacerdócio; mas, para que tudo isso não seja abusado, segue-se solene protestação. Nessas palavras vemos o que Deus exige como dever e com que os encoraja sob essa condição. Vemos aquilo em que Deus insiste. É linguagem, ao menos em parte,50 autoritativa e majestosa, como uma espécie de juramento feito a Josué. Deus haveria de empregá-lo e confiar-lhe uma incumbência.

Isso diz muito respeito a nós. Vimos coisas que, embora não sejam paralelas em todos os pontos, guardam correspondência real. A Palavra de Deus possui aquilo a que nenhuma história pode alcançar. Fomos recuperados de Babilônia. Estamos pela segunda vez empenhados numa Reforma. Vimos nossos antepassados expulsos e feitos desprezíveis diante de todo o povo. Somos homens de quem se admiram e temos Satanás e seus instrumentos para nos acusar. Mas, em Cristo, confiamos aparecer vestidos com suas vestes.

Por isso, Deus nos dirige a mesma protestação que dirigiu a Josué e a seus companheiros. Esta é minha fé: se Deus nos der graça para cumprir esta incumbência, fará para conosco o que prometeu a eles.

Há, sob o Novo Testamento, alguns que devem julgar os que estão dentro, alguns destinados a exercer governo; e seria estranho se não estivéssemos entre o número desses homens. Não se trata de governos civis, aos quais Cristo tenha dado dons espirituais neste tempo...

Por causa da estreiteza do tempo, direi algo a modo de exortação e consolação.

Primeiro, o que Deus quer que façamos. Sejamos governados por ele na generalidade de nossa conversação e, particularmente, em nossa conduta. Segundo, consideremos que há aqui algo que nos concerne como cristãos e que isso deve ser aplicado ao nosso ofício.

Quanto ao primeiro, lembrem-se disto. Negativamente, não devemos seguir os caminhos de nosso próprio coração nem a vista de nossos próprios olhos, como em Eclesiastes 11 e Isaías 57. Aqueles a quem Deus fere por vezes continuam obstinadamente nos caminhos do próprio coração. O seguimento de Cristo é o caminho em que devemos andar. Em 1 Timóteo 6 há uma admoestação dirigida a nós, como ministros, para que nos guardemos do amor ao dinheiro; veja-se também 2 Timóteo 2. Devemos manter os olhos tão fixos na vontade e na Palavra de Deus que por elas escolhamos nosso caminho.

Primeiro, guardemo-nos dos caminhos da cobiça, para que não sejamos daqueles que devoram as casas das viúvas; para que, envolvendo-nos nos negócios do mundo, negligenciemos nosso dever; para que não vendamos por lucro as almas do povo.

Segundo, guardemo-nos dos caminhos da ambição: atrair discípulos após nós mesmos, seguir nossas próprias opiniões e fantasias, alimentar o orgulho. Há razão especial para nos precavermos disso agora, quando semelhantes suspeitas são lançadas contra nós. Guardemo-nos daquela ambição pela qual imaginaríamos governar e dominar tudo.

Terceiro, guardemo-nos dos caminhos do prazer, da ociosidade, da dissolução e da lascívia. Os falsos profetas seguiram as concupiscências da impureza. Evitemos toda aparência do mal, tudo quanto possa produzir ainda que a menor sombra de escândalo.

Positivamente, andemos nos caminhos de Deus. Demos bom exemplo. Sejamos como sal que tempera o povo de Deus, e não sal insípido. Todo ministro de Deus é como um capitão e deve ir à frente. Veja-se Filipenses 3:17,20. Jamais poderemos responder diante de Deus se não formos exemplos.

Segundo, "guarda a minha ordenança":51 isto nos lembra o que devemos fazer em nosso ofício. Particularmente, devemos ensinar e vigiar diligentemente para que tudo seja segundo a vontade de Deus. Devemos guardar a ordenança de Deus na administração de todas as coisas segundo a necessidade das almas do povo. Guardemo-nos da violência e da crueldade; fortaleçamos o enfermo, curemos o doente, busquemos o perdido. Guardemos a ordenança de Deus em nossa doutrina, não para agradar aos homens, como em Gálatas 1:10, e, ainda assim, fazendo-nos tudo para com todos, conforme 1 Coríntios 9; instruindo com toda mansidão os que se opõem e restaurando os que caíram por fraqueza. Tudo isso pertence especialmente à incumbência que devemos guardar, e tudo deve ser acompanhado de orações pelo rebanho.

Há ainda algo que devemos considerar como homens especialmente empregados neste grande serviço. Devemos atendê-lo com toda diligência, como uma das maiores obras jamais confiadas às mãos de homens, oferecendo-lhe nossa presença, nossa atenção e toda a intenção de nosso espírito.

Muitas coisas podem nos persuadir disso. Lembremo-nos de como Deus rejeitou os que vieram antes de nós. Assim Deus poderia nos repreender, como fez com Jeroboão, que procedeu ainda pior que Salomão. Segundo, devemos considerar quão grande é o Deus cuja incumbência estamos encarregados de guardar. Terceiro, consideremos para que serve esta obra, a que ela tende: imediatamente, à salvação de muitos milhares de almas. Se não tivermos mais zelo, humildade, diligência e mansidão de espírito, como responderemos por isso diante de Deus?

Que Deus nos tenha separado para esta obra deve nos levar a refletir sobre nós mesmos. Lembremo-nos de quão verdadeiras têm sido muitas daquelas confissões e reconhecimentos feitos a nosso respeito. Se verificarmos que a obra de Deus para e não avança, se houver perigo ou probabilidade de que deixemos de ser empregados nela, não seria Deus justo nisso? Olhemos adiante e consideremos como Deus protesta. Isto deve nos despertar enquanto ainda há tempo. Pensemos seriamente no que devemos resolver.

Resolvamos andar nos caminhos de Deus e guardar sua incumbência. Se tomarmos essa resolução e começarmos com diligência, temos aqui belo encorajamento. Do contrário, que podemos esperar? Se agora temermos os homens, nos conformarmos a eles e conduzirmos nossos próprios desígnios, os mesmos perigos permanecerão, pois há tentações em toda condição. Se aqui formos inúteis, possuindo o nome de empregados na obra de Deus e, contudo, não lhe prestando serviço, que resposta teremos?

Vem então a parte consoladora. Aqui está o encorajamento que Deus dá a seus servos. Considerando tanto o poder de Deus quanto sua disposição de cumprir a promessa, podemos ser fortalecidos na confiança de que, no devido tempo, isto se cumprirá para conosco.

Primeiro, quão poderoso é Deus para fazê-lo! O que poderá impedi-lo? Tudo o que há está no coração dos homens; e quem governa os corações? Não foi coisa admirável que todo o Egito se contentasse em ser governado por José? Que Josué fosse constituído governador quando Moisés morreu? Veja-se Provérbios 29 e Salmo 35. Ainda que fôssemos tão desprezíveis e pobres como crianças, permanece a promessa de Isaías 11: "um menino pequeno os guiará". Deus possui poder soberano e irresistível sobre todas as disposições de todas as coisas no mundo.

Em Esdras 4:12, a acusação era de que o rei perderia sua autoridade. Depois, em Esdras 6 e 7, veio nova comissão, uma comissão para julgar. Aquilo que de início fora apreendido como grande dano acabou revertido. Veja-se também Neemias. É Deus, diz Davi, quem sujeita os povos debaixo de mim. Ainda que os homens estejam cheios de suspeitas, a obra prosseguirá; todos concordarão com ela, se Deus assim o quiser.

Segundo, quantos compromissos podemos discernir pelos quais Deus declara que fará esta obra! Primeiro, esta é a base sobre a qual procedemos: é vontade de Deus que sua casa seja assim julgada e guardada. Segundo, além de ser mandamento de Deus, este é um meio pelo qual o reino de Cristo será estabelecido. E Deus não jurou estabelecer o reino de Cristo e não empenhou nisso seu próprio zelo?

Terceiro, isso concerne às almas de milhares, milhares que ainda permanecem em extrema escuridão quanto à ignorância e à profanidade. Pode-se imaginar que um ministério desprezado, interrompido e destituído do poder de Cristo confiado às suas mãos seja capaz de ganhar tantas almas? Em todas as eras da Igreja não houve milagres, perseguições ou o poder daqueles que exercem autoridade, por meio dos quais homens foram trazidos a Cristo?

Quarto, considere-se o amor que Deus tem pelo consolo de seus servos. Há quanto tempo os servos de Deus gemem sob a ignorância e a profanidade? Quinto, fala-se em fechar a boca da iniquidade. Sexto, algo a que Deus tem consideração especial são as orações de seu povo, conforme o Salmo 10:15-17. Quantos milhares de orações foram oferecidas para o estabelecimento do poder do reino de Cristo!

Sétimo, há múltiplas promessas de coisas grandes e gloriosas que Deus fará por seu povo: purificará a escória e tirará toda impureza. Como isso se fará se não houver poder para fazê-lo? Oitavo, quando costuma Deus realizar todas essas coisas? Quando preparou o coração de seu povo; então sua obra se apressa.

Se Deus apenas nos conceder espírito para lhe sermos fiéis, temos razão para nos animarmos na certeza de que a coisa será realizada. Consideremos o que exprime o salmista no Salmo 106:3. Devemos resolver guardar a justiça, permanecer achegados a Deus, cumprir sua vontade e sustentar sua verdade com a humildade e fidelidade que nos convêm. Se formos fiéis nos tempos de dificuldade, quando Cristo vier estabelecer seu poder, esses serão os homens de quem se servirá. Do outro lado, lembremo-nos de Moisés e Josué...

O Sr. Ash concluiu com oração.




Sessão 515. 9 de outubro de 1645.

A coleta feita no dia de jejum foi de [valor ilegível no manuscrito].

Resolvido: os servos da Assembleia não receberão o dinheiro arrecadado.

Resolvido: o dinheiro será distribuído à Sra. Hale, ao Sr. Rathband e à Sra. Herle.

Fez-se outra coleta para os servos, no valor de 41 xelins e 6 pence.

Resolvido: seja enviada uma carta à paróquia do Sr. Herring.

A Assembleia prosseguiu no debate do relatório concernente às alianças.

Trouxe-se uma ordem da Câmara dos Lordes a respeito dos Salmos do Sr. Barton.52

Resolvido: seja a ordem remetida ao Comitê dos Salmos, para que a considere e relate que resposta deve ser dada.

Resolvido: dez membros sejam acrescentados ao Comitê, que se reunirá amanhã.

Resolvido: sejam acrescentados mais seis: o Dr. Temple, o Sr. Walker, o Sr. Byfield, o Sr. Bathurst, o Sr. Wilkinson e o Sr. Seaman.

Foi apresentada à Assembleia uma carta de certo Sr. Newman acerca do exame de um ministro.



Sessão 516. 10 de outubro de 1645. Sexta-feira de manhã.

Ordenado: [considere-se] a carta e o testemunho de [nome ilegível].

O Sr. Carrill, o Sr. Wilson e o Sr. Ford foram designados para orar.

Prosseguiu-se no debate da primeira proposição do relatório acerca da Aliança. Uma proposição foi acrescentada pelo Sr. Reynolds. Debateu-se o termo "condescendência".

A segunda proposição foi debatida, acerca da primeira aliança e daquela obediência pessoal nela requerida.

Ordenado: a Assembleia não julga apropriado que o Sr. Dollinder receba seu certificado.

Fez-se relatório do Comitê de Impressão.



Sessão 517. 13 de outubro de 1645. Segunda-feira de manhã.

O Comitê designado para prover um ministro para Wapping deve reunir-se, considerar quem seja ministro idôneo e fazer relatório à Assembleia com toda a brevidade conveniente. O Dr. Gouge seja acrescentado a esse Comitê.

Ordenado: o Sr. Reynolds, o Dr. Temple, o Dr. Smith, o Sr. Ley e o Dr. Stanton formem um Comitê para dispor das 200 libras trazidas de Haberdashers' Hall em benefício dos membros da Assembleia.

O Sr. Tuckney fez relatório da resposta às razões dos Irmãos Dissidentes acerca do exemplo da Igreja de Éfeso.

O Sr. John Kid foi examinado quanto à sua aptidão para Winston, no bispado de Durham, para onde seria enviado pelo Comitê do Norte. Após exame, foi aprovado pelo Dr. Gouge, Dr. Smith, Sr. Wilkinson, Sr. Arrowsmith e Sr. Tuckney.

Ordenado: esta Assembleia aprova a resposta às razões dos Irmãos Dissidentes contra o exemplo da Igreja de Éfeso.

O Sr. Simpson fez relatório, da parte do Comitê dos Irmãos Dissidentes, das razões pelas quais eles não julgavam conveniente apresentar seu modelo de governo; eram as seguintes.53



Sessão 518. 14 de outubro de 1645. Terça-feira de manhã.

O Sr. Ley publicou um testemunho concernente a Bunning, em razão do qual se ordenou que ele recebesse certificado.

Por moção do Sr. Coleman, tomou-se em consideração o relatório do Comitê acerca da impressão. Depois de examinado, resolveu-se o seguinte:

Resolvido: o relatório anterior, acordado em 10 de abril e destinado ao Comitê da Câmara dos Comuns sobre Impressão, seja apresentado, mutatis mutandis, ao Comitê de Exames, em satisfação de sua ordem.

Ordenado: o Sr. Ley, o Sr. Nye e tantos outros daquele Comitê quantos puderem convenientemente compareçam, na próxima sexta-feira, perante o Comitê de Exames, para apresentar esse relatório.

Ordenado: o Comitê da Assembleia para Impressão prossiga no exame de outras edições defeituosas da Bíblia que lhe forem apresentadas; para esse fim, reúna-se uma vez por semana e considere os casos relativos às Bíblias.

O Dr. Temple fez relatório acerca das 200 libras trazidas à Assembleia. Vinte libras já haviam sido destinadas, e o Comitê ouvira que em breve outras 300 libras seriam trazidas. Concordaram, por isso, em distribuir o total em partes iguais entre os membros da Assembleia que efetivamente atendiam ao serviço, o que resultaria em 46 libras para cada um, com algum saldo. O dinheiro já recebido deveria ser imediatamente distribuído a trinta membros da Assembleia.

Resolvido: a Assembleia aprova o que o Comitê fez.

Tomando em consideração o relatório apresentado ontem pelo Comitê dos Irmãos Dissidentes, resolveu-se:

Que a consideração daquele relatório seja remetida a um Comitê, para que o examine e apresente à Assembleia seu parecer.

Resolvido: seja remetido ao mesmo Comitê que trouxe a resposta às razões dos Irmãos Dissidentes.

Resolvido: a Assembleia seja suspensa até sexta-feira de manhã.

Ordenado: os três Comitês reúnam-se imediatamente após o encerramento da Assembleia e tornem a reunir-se amanhã às nove horas.



Sessão 519. 17 de outubro de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Seaman, o Sr. Thorowgood e o Sr. Reynolds foram designados para orar.

Foi apresentada uma ordem acerca do Sr. Bridges.

Ordenado: esta ordem seja comunicada ao presidente do Comitê de Exames, para que se informe, junto daquele Comitê, acerca das acusações contra o Sr. Bridges.

Fez-se relatório do Primeiro Comitê acerca da Predestinação.

Fez-se relatório do Segundo Comitê acerca das Alianças.

Debateu-se o relatório do Primeiro Comitê sobre a Predestinação.

Debateu-se se as palavras "para a glória eterna" seriam supérfluas.



Sessão 520. 20 de outubro de 1645. Segunda-feira de manhã.

O Dr. Temple fez relatório acerca do Sr. Bridges. O Comitê não se dera por satisfeito a respeito dele e ordenara ao secretário que trouxesse uma nota do que fora feito.

Ordenado: o exame do Sr. Bridges seja adiado até que a Assembleia esteja mais bem satisfeita.

Prosseguiu-se no debate sobre a permissão da queda do homem e sobre a expressão "o mesmo decreto".


Sr. Rutherford: [trecho incompleto no manuscrito].

Sr. Seaman: Se as palavras "no mesmo decreto" forem omitidas, isso nos envolverá numa grande controvérsia.

Sr. Rutherford: Todos concordam nisto: Deus decreta o fim e os meios. Mas se o faz num só decreto ou em vários, nisso não há acordo. Digamos: "Deus também decretou". É muito provável que haja um só decreto, mas resta saber se convém exprimi-lo assim numa Confissão de Fé.

Sr. Seaman: [trecho incompleto].

Sr. Rutherford: Se houver algum argumento que prove a necessidade de um único e mesmo decreto, teremos prazer em ouvi-lo.

Sr. Whitakers: Se tomardes "o mesmo decreto" com referência ao tempo, todos são simul et semel; na eternidade não há prius nem posterius, anterior nem posterior.

Dr. Gouge: Não vejo como a omissão dessas palavras contrarie aquilo a que visamos. Penso que o texto prosseguirá muito bem sem elas.

Sr. Whitakers: Nossas concepções acerca dos decretos são muito diversas, mas não sei por que não deveríamos dizê-lo.

Sr. Seaman: Toda a doutrina odiosa dos arminianos procede de sua distinção dos decretos; nossos teólogos, porém, dizem que se trata de um só e mesmo decreto.

Sr. Gillespie: Quando essa expressão é retirada, a proposição não continua verdadeira? Assim, cada homem pode conservar seu próprio entendimento.

Sr. Reynolds: Não ponhamos disputas e matérias escolásticas numa Confissão de Fé. Penso que são decretos distintos segundo nosso modo de concebê-los.

Sr. Seaman: Sabeis quão severamente os Remonstrantes são censurados por estabelecerem dois decretos acerca da eleição. Não seria ainda mais grave fazê-lo quanto ao fim e aos meios?

Sr. Calamy: Que a afirmação possa ser verdadeira, penso eu; em seu livro, nosso Prolocutor apresenta muita razão em favor dela. Mas por que haveríamos de inseri-la numa Confissão de Fé?

Sr. Calamy: Questiono também as palavras "para realizar isto". Aqui afirmamos a massa pura. Desejo que nada se ponha, de um modo nem de outro. A expressão faz da queda do homem um medium executionis decreti, um meio para a execução do decreto.

Sr. Palmer: Deixando-a de fora, caireis numa dificuldade ainda maior.

Sr. Woodcocke: Desejo saber se isto se refere ao decreto ou à sua execução.

Sr. Gillespie: Digamos: "Para o mesmo fim, Deus ordenou permitir que o homem caísse". Isso mostra que, na ordem da natureza, a ordenação do homem para a glória precede a ordenação da permissão de sua queda.





Sessão 521. 21 de outubro de 1645. Terça-feira de manhã.

Fez-se relatório do Primeiro Comitê, que se reunira antes da Assembleia.

Resolvido pelo Comitê: faça-se menção da queda do homem.

Resolvido pelo Comitê: as palavras "para realizar isto" não permaneçam.

O Dr. Wincop foi designado para orar com a Câmara dos Lordes na semana seguinte.

Retomou-se o debate sobre as palavras "para realizar isto".

O Sr. Reynolds propôs a seguinte redação:


"Assim como Deus designou os eleitos para a glória, assim também, pelo mesmo eterno e sumamente livre propósito de sua vontade, preordenou todos os meios para esse fim, os quais, em seu conselho, lhe aprouve ordenar para a execução daquele decreto; por isso, aqueles que são dotados de tão excelente benefício, tendo caído em Adão, são chamados segundo o propósito de Deus."



O Sr. Chambers apresentou outra formulação.

Ordenado: seja debatida amanhã de manhã a questão da redenção somente dos eleitos por Cristo.



Sessão 522. 22 de outubro de 1645. Quarta-feira de manhã.

Havendo debate acerca do Sr. Bridges, foi apresentado e lido o relatório do Comitê de Exames a respeito dele.

Ordenado: a matéria seja adiada até sexta-feira de manhã.

Debateu-se a redenção somente dos eleitos por Cristo.


Sr. Calamy: Estou longe da redenção universal no sentido arminiano. O que sustento é no sentido de nossos teólogos do Sínodo de Dort:54 Cristo pagou um preço por todos, com intenção absoluta quanto aos eleitos e intenção condicional quanto aos réprobos, caso creiam; de modo que todos os homens fossem salvabiles, non obstante lapsu Adami, passíveis de salvação não obstante a queda de Adão. Jesus Cristo não morreu apenas de modo suficiente por todos; Deus, ao dar Cristo, e Cristo, ao dar a si mesmo, tiveram também a intenção de colocar todos os homens em estado de salvação caso cressem.

Sr. Palmer: Ele quer distinguir sua posição da dos arminianos. Eles dizem que todos foram igualmente redimidos; ele não afirma isso.

Sr. Reynolds: Esta opinião não pode ser afirmada por alguém que queira dizer que não sustenta a posição dos Remonstrantes. Trata-se de pôr os homens sob uma condição que não podem cumprir e que Deus jamais intenta capacitá-los a cumprir.

Sr. Calamy: Os arminianos sustentam que Cristo pagou o preço com esta intenção apenas: que todos os homens ficassem em igual estado de salvação. Dizem que Cristo não adquiriu qualquer impetração particular. Esta universalidade da redenção não invade nem a doutrina da eleição especial nem a da graça especial.




Sr. Seaman: Pouco importa se a opinião é ou não dos Remonstrantes. Devemos debater sua verdade ou falsidade. Ele não fala de uma possibilidade de salvação quoad homines, quanto aos homens, mas quoad Deum, quanto a Deus: Deus se reconciliou com o mundo até o ponto de poder ter misericórdia de quem quiser ter misericórdia.

Sr. Palmer: Desejo saber se ele entende isso de omni homine, de cada homem.

Sr. Calamy: De adultis, dos adultos.

Sr. Whitakers: [trecho incompleto].

Sr. Young: Quando esta controvérsia surgiu pela primeira vez na Igreja, empregava-se uma distinção: dizia-se que a morte de Cristo era pro natura humana, em favor da natureza humana. Na aplicação, porém, ela é expressa somente quanto aos eleitos. Alguns falam da primeira parte nesse sentido.

Sr. Gillespie: Isto ainda não alcança a própria questão. Para estabelecer o estado da controvérsia, deve-se considerar mais do que aquilo que está expresso na proposição, porque há uma concatenação entre a morte de Cristo e os decretos. Portanto, precisamos ver o que se sustenta acerca daquilo que, na ordem, vem antes, e acerca do que, na ordem, vem depois. Cameron diz que Cristo morreu por todos sob a condição de que creiam; Amyraut levou a posição ainda mais longe. Cumpre perguntar se ele sustenta uma reprovação absoluta de todos os que não serão salvos e, a parte post, o que se segue dessa redenção condicional.

Sr. Calamy: Quanto à eleição, sou pela eleição especial; quanto à reprovação, sou pela massa corrupta. Pela virtude da morte de Cristo há tal administração de graça aos réprobos que eles se condenam voluntariamente. Não sustento nem graça suficiente no sentido arminiano nem graça especial para os réprobos.

Sr. Marshall: Por uma questão de ordem, não precisais averiguar qual é a opinião deste ou daquele homem. Se disputardes a tese, podereis formulá-la de tal maneira que rejeite todas as opiniões contrárias.

Sr. Reynolds: O Sínodo não pretendeu mais do que declarar a suficiência da morte de Cristo. Ela é pretium in se, preço em si mesmo, de valor suficiente para todos, sim, para dez mil mundos.55 Há dois Adãos: um, fonte de miséria, e o outro...




Sr. Reynolds: ... o outro, fonte de misericórdia. Ser passível de salvação é um benefício e, portanto, pertence somente àqueles que têm interesse em Cristo.

Sr. Seaman: Assim como todos no primeiro Adão foram constituídos sujeitos à condenação, assim todos, no segundo Adão, são constituídos passíveis de salvação.



Propôs-se para debate a seguinte tese: "Cristo intentou redimir somente os eleitos."


Sr. Calamy: Argumento a partir de João 3:16. Nessas palavras aparece a base da intenção de Deus ao dar Cristo: o amor de Deus pelo mundo, uma filantropia para com o mundo dos eleitos e dos réprobos, e não somente dos eleitos. Não pode significar apenas os eleitos, por causa das palavras "todo aquele que nele crê". Considere-se também Marcos 16:15: "Ide por todo o mundo e pregai o evangelho a toda criatura". Se a aliança da graça deve ser pregada a todos, então Cristo redimiu, em algum sentido, todos, tanto eleitos quanto réprobos. Ora, ela deve ser pregada a todos; há autorização para isso. Quanto à premissa menor: se a redenção universal é o fundamento da promulgação universal, então... do contrário não haveria verdade na promulgação. Todas as promulgações de Deus são sérias e verdadeiras. A fé não me salva senão como instrumento pelo qual Cristo me é aplicado. Não há verdade na oferta universal se ela não estiver fundada em...

Sr. Rutherford: Todo o argumento reduz-se a isto: não pode haver verdade nesta proposição sem que primeiro se conceda que Cristo morreu, em algum sentido, por todos. Nego essa conexão, porque ela valeria igualmente para eleição e justificação como para redenção. Se ele crer, então seria tão eleito e justificado quanto redimido.

Sr. Calamy: Não falamos da aplicação, pois então isso a introduziria; falamos da oferta. Cristo não pode ser oferecido a Judas se Judas não for passível de salvação.

Sr. Rutherford: Não há diferença entre redenção e justificação quanto a isso. A promessa de justificação não é feita a Judas em menor grau do que a de redenção. O fundamento da posição dele é tornar todos passíveis de salvação e, do mesmo modo, passíveis de justificação.

Sr. Seaman: Ele torna a coisa absurda. Não há tal consequência. Chega-se somente a isto: assim como todo homem era damnabilis, condenável, assim todo homem é salvabilis, passível de salvação; e Deus, se lhe aprouver, pode escolhê-lo, justificá-lo e santificá-lo.

Sr. Walker: [trecho incompleto].

Sr. Marshall: A força do argumento dele ou não foi apreendida ou não foi respondida. Consiste nisto: não pode haver falsum subesse, falsidade subjacente, na oferta do evangelho.

Sr. Wilkinson: Sabeis que não podem ser participantes da redenção aqueles contra os quais Cristo faz exceção particular. Cristo não orou pelo mundo.

Sr. Gillespie: Quanto aos dois argumentos, o primeiro é de João 3:16. Respondo: o irmão toma por certo que "mundo" significa o mundo inteiro. Esse é ponto muito controvertido. Nossos teólogos negam que a palavra "mundo" tenha sempre esse sentido; em certos lugares ela deve ser tomada de outra maneira. Quanto à filantropia, ela pesa fortemente contra a posição. Não consigo entender como possa existir semelhante amor universal de Deus à humanidade conforme aqui se sustenta. Quem o afirmar terá de negar a reprovação absoluta, pois [como haveria tal amor]56 para com aqueles a quem Deus reprovou absolutamente tanto da salvação como dos meios da salvação?

Sr. Gillespie: Quanto ao argumento seguinte, de Marcos 16, ele concebe que o fundamento da oferta universal é a intenção de Cristo ao morrer.57 Quanto à verdade da oferta, há nela verdade real: a conexão entre os dois extremos deve permanecer sempre verdadeira, fé e salvação. Mas o que isso tem que ver com um réprobo? Aqui está o equívoco: não se distingue entre voluntas decreti e voluntas mandati, vontade de decreto e vontade de mandamento. O homem é obrigado a crer que deve crer e que, pela fé, será salvo. Esse é seu dever. O mandamento não revela as intenções decretivas de Deus; do contrário, teríamos de pensar assim também do mandamento dado a Abraão para sacrificar seu filho. Diz-se que eu não poderia pregar o mesmo a um demônio. É verdade, mas a razão é que a vontade revelada de Deus exclui absolutamente os demônios, enquanto nenhum homem conhecido por mim é assim excluído pela revelação.




Sr. Marshall: Esta distinção tem uso, se corretamente entendida. Mas afirmamos ainda mais: não há apenas mandatum, um mandamento; há também uma promessa.

Dr. Burges: Dizeis que o novum foedus, a nova aliança, tem tal intenção. Então haveria duas alianças: uma geral [para todos] e outra especial para os eleitos?

Sr. Calamy: A diferença não está na oferta, mas na aplicação. A voluntas decreti entra apenas na aplicação. Quanto à palavra "mundo", concedo que algumas vezes significa os eleitos, mas outras vezes significa o mundo inteiro, e assim deve ser aqui. Quanto ao amor, há um amor duplo: geral e especial. Há um amor geral para com os réprobos e, como fruto dele, uma oferta geral, uma graça geral e uma reforma geral.

Sr. Gillespie: Reconheceu-se que a palavra "mundo" pode admitir outro sentido, o dos eleitos, mas disse-se que precisa abranger mais que os crentes. Respondo: isso continua sendo tomado por certo quando justamente precisa ser provado. Faz excelente sentido dizer: "Deus amou de tal maneira os eleitos que todo aquele que nele crê...". A conciliação de um amor geral com a reprovação absoluta não foi respondida. As ofertas gerais do evangelho não se fundamentam no decreto secreto.

Sr. Lightfoot: Entendo a palavra "mundo" num sentido intermediário. Ela se opõe apenas à nação judaica. Quanto à oferta universal, Deus intenta por ela tanto a salvação dos eleitos quanto tornar inexcusáveis os ímpios.

Sr. Price: Quanto ao primeiro texto, suponhamos que "humanidade" seja o sentido; ainda assim, não se segue que Cristo tenha intentado salvar todos. Quanto ao segundo, não se segue que Cristo tenha morrido com intenção redentiva por todos. Prove-se primeiro que existe tal aliança com a humanidade inteira. Se existe, por que se fala nos "filhos da aliança"? Nesse caso, os sinais da aliança poderiam ser administrados universalmente. Pode haver verdade na proclamação mesmo diante de uma congregação composta de réprobos. A razão da oferta indistinta é que não sabemos quem é eleito e quem é réprobo.

Sr. Vines: O que se disse da aliança pertence à aplicação. O evangelho não é uma aliança? E não é proposto a toda criatura? Sobre que se funda o evangelho pregado a toda criatura senão sobre o sangue de Cristo? Por "mundo" não entendo simplesmente os gentios; mas, ainda que entendesse, para este ponto daria no mesmo. A questão é se "mundo" aqui não significa algo mais amplo que os eleitos. Parece que sim, pois de outra maneira as palavras não fluem naturalmente. A expressão denota uma intenção no dom e no amor. Não poderíamos viver se não houvesse um amor geral de Deus para com a humanidade. Quanto a Marcos 16:15, o que é o evangelho senão a proposição condicional de uma aliança? E sobre que se funda isso senão sobre o sangue de Cristo? Teríamos, do contrário, de negar que haja [efeitos gerais, etc.].

Sr. Goodwin: [trecho interrompido].



Ordenado: prossiga-se no debate amanhã de manhã.



Sessão 523. 23 de outubro de 1645. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Marshall chamou a atenção para a Ordenança que viera do Parlamento acerca do sacramento:


Ela é tão deficiente em alguns pontos que, segundo a luz que atualmente possuo, não poderemos prosseguir em nosso ministério com boa consciência. Se pretendeis peticionar às Honoráveis Casas para que considerem novamente este negócio, jamais poderemos fazê-lo em momento mais oportuno que agora.




Sr. Lightfoot: Desejo que se enviem argumentos antes que petições.



Resolvido: seja constituído um Comitê para redigir petição a ambas as Casas do Parlamento, solicitando providência adicional no negócio do sacramento. Houve apenas um dissenso.

Ordenado: o Sr. Marshall, o Sr. Reynolds, o Sr. Vines, o Sr. Palmer e o Sr. Young formem o Comitê encarregado de preparar a petição.

Prosseguiu-se no debate sobre a redenção.


Sr. Goodwin: Foram apresentados dois argumentos. Diz-se que a redenção universal precisa ser o fundamento da pregação do evangelho a toda criatura. É verdade que o evangelho deve ser pregado a toda criatura, mas a questão é: o que é o evangelho ali? A mensagem é a reconciliação: "Deus estava em Cristo"; e isto contém a reconciliação somente daquele mundo ao qual Deus não imputa suas transgressões. Os decretos de Deus concernentes ao mundo de seus eleitos são expressos em termos indefinidos; esse é o "mundo". Daí decorre a obrigação universal dos ministros de pregar a toda criatura e a obrigação de toda criatura de vir a Cristo. Ilustro pelo que se lê em Hebreus 4:11:58 alguns hão de entrar nesse descanso; portanto, esforcemo-nos por entrar nele. Deus fala exatamente conforme sua intenção.

Dizer que todo aquele que crê terá vida eterna não significa propriamente que, se toda a humanidade cresse, toda a humanidade seria salva, pois Cristo não morreu por proposições, mas por pessoas. O sentido é antes [que todos os que efetivamente creem são aqueles por quem Cristo morreu e que serão salvos].




Sr. Rutherford: Quanto aos dois textos alegados ontem, desejo apresentar a razão de negar a proposição. De João 3:16 retiraram-se três fundamentos do argumento. Primeiro, da palavra "amou": um amor geral por eleitos e réprobos. Segundo, da palavra "mundo", tomada universalmente por causa da distribuição posterior. Terceiro, da intenção de Deus sob a condição da fé. Quanto ao primeiro, Cristo fala de um amor particular e especial. É o mesmo amor expresso em outras passagens: o amor daquele que dá a vida por seus amigos, o amor que moveu Deus a enviar seu Filho unigênito. Se o amor de João 3 é o mesmo amor dessas passagens, e nelas se trata do amor especial e particular de Deus, comensurável com a eleição, não há texto do Novo Testamento em que semelhante amor salvador possa ser interpretado como amor geral.

Segundo, o amor de João 3:16 é restringido à Igreja; compare-se Efésios 5, onde o amor de Cristo é restringido à Igreja, e Gálatas 2:20: "amou-me". O apóstolo vive a vida de Deus pela fé. Em Romanos 5:8 e seguintes, os pecadores e ímpios de quem se fala são aqueles que são justificados pela fé. Tal amor, que move o esposo Cristo a dar a vida por sua esposa, tal amor que Deus recomenda como o mais elevado, é um amor restrito e especial.

Terceiro, trata-se de um amor que efetivamente salva e, portanto, não de mero amor geral.



Fez-se relatório do Comitê acerca da petição ao Parlamento sobre o sacramento.


Sr. Goodwin: Preciso dar meu voto negativo a isto, porque contém algo sobre o estabelecimento do governo presbiterial clássico, e já anteriormente dissentimos daquilo que foi enviado acerca do sacramento por considerá-lo imperfeito.



Propôs-se retirar as palavras "assembleias eclesiásticas".

Os proponentes responderam que isso não os satisfaria.



Sessão 524. 24 de outubro de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Dr. Wincop, o Sr. Hill e o Sr. Arrowsmith foram designados para orar.

Ordenado: visto que o Sr. Dollinder foi acusado perante o Comitê e não compareceu para apresentar sua defesa, não seja considerado absolvido no juízo da Assembleia enquanto não se justificar perante ela.

Ordenado: o Sr. Ley e o Sr. Foxcroft informem ao Comitê dos Ministros Espoliados que o Sr. Bridges renunciou à sua pretensão ao lugar de Croydon.

O Sr. Marshall informou à Assembleia que ainda não haviam tido oportunidade de entregar a petição, mas que dariam posteriormente notícia a respeito.

A Assembleia prosseguiu no debate sobre a redenção.


Sr. Vines: Numa proposição conexiva, ainda que a suposição seja impossível, permanece verdadeiro: "quem não crê será condenado". Isso é posto de maneira tão positiva que implica não apenas pecado contra uma lei, mas pecado contra um remédio. Os não eleitos recebem alguns frutos da morte de Cristo e alguns benefícios dela. Se isso chega a torná-los propriamente passíveis de salvação, não podemos afirmar com igual segurança.

Sr. Harris: Concordo inteiramente com a conclusão do irmão que falou por último. Devemos distinguir entre meritum mortis, o mérito da morte, e propositum morientis, o propósito daquele que morre. Quanto à formulação da questão, trata-se de questão nobre, com objeções fortes dos dois lados; vejo mais do que consigo responder. O melhor modo de responder a uma opinião errônea é formular corretamente a questão. Duvido que exista propriamente um decreto condicional; e, se existe algo que assim se possa chamar, duvido que a condição se funde numa possibilidade real existente no homem. Os dois argumentos mencionados já foram em parte respondidos. Por "mundo" entende-se o mundo dos gentios, como aparece pelo capítulo inteiro. O discurso de Cristo é com Nicodemos, judeu. Quanto ao amor, trata-se do amor mais elevado e da mais elevada expressão de amor que pode haver. Aquilo que revela o mais alto amor que Deus jamais confirmou à humanidade não pode significar mero amor comum. Quanto ao texto de Marcos,59 penso que já foi suficientemente respondido. Peço apenas que o reverendo irmão apresente os demais argumentos.



Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 525. 27 de outubro de 1645.

O Sr. Reynolds apresentou um acréscimo à petição dirigida à Câmara dos Comuns. Foi lido e debatido.

Ordenado: o Sr. Palmer, o Sr. Dury, o Sr. Newcomen, o Sr. Spurstow, o Sr. Tuckney, o Sr. Delmy, o Sr. Chambers e o Sr. Ward reúnam-se esta tarde e façam relatório na quinta-feira de manhã.



Sessão 526. 30 de outubro de 1645. Quinta-feira.

O Comitê da petição informou que, em razão do peso do assunto, desejava mais tempo para considerá-lo.

A Assembleia prosseguiu no debate.

Sir Robert Harley e o Sr. Tate trouxeram uma ordem da Câmara dos Comuns pedindo nova e mais ampla enumeração dos pecados escandalosos.60

Ordenado: Sir Robert Harley, Sr. Tate, Sr. Marshall, Sr. Vines, Sr. Tuckney, Sr. Reynolds, Sr. Burroughs, Sr. Seaman, Sr. Calamy, Dr. Temple, Sr. Nye, Sr. Young, Sr. Ward e Sr. Palmer formem um Comitê para considerar, de acordo com essa ordem, uma enumeração adicional. Reúnam-se amanhã à tarde. Solicita-se a presença dos Comissários da Igreja da Escócia.



Sessão 527. 31 de outubro de 1645.

O Sr. Gibson, o Sr. Taylor e o Sr. Gipps foram designados para orar.

Prosseguiu-se no debate acerca da Redenção.



Sessão 528. 3 de novembro de 1645. Segunda-feira.

Debateu-se a omissão das palavras "preordenados para a morte eterna".

Ordenado: o Sr. Rouse seja acrescentado ao Comitê da enumeração.



Sessão 529. 6 de novembro de 1645. Quinta-feira.

O parágrafo acerca da Reprovação foi remetido ao Comitê, para que faça relatório amanhã de manhã.

Debateu-se a matéria das Alianças.

Debateu-se a expressão "a ela pertencentes".

Debateram-se os três períodos do texto.

Ordenado: o Segundo Comitê apresente na segunda-feira de manhã relatório de toda a matéria concernente à Aliança.

Fez-se relatório do Terceiro Comitê acerca da Vocação Eficaz. O relatório foi debatido, particularmente as palavras "ao conhecimento de Jesus Cristo".



Sessão 530. 7 de novembro de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Carter, o Sr. Whitakers e o Dr. Stanton foram designados para orar.61

Fez-se relatório da enumeração de pecados a ser apresentada ao Parlamento.

Ordenado: as razões do Sr. Braine sejam remetidas ao Comitê do Sr. Ley.

Debateu-se a enumeração. Se algum membro tiver algo a acrescentar à lista, seja considerado na segunda-feira de manhã.

O Sr. Reynolds fez relatório acerca da Reprovação.



Sessão 531. 10 de novembro de 1645. Segunda-feira de manhã.

Por moção, resolveu-se entrar em debate sobre a negligência dos deveres familiares, em referência ao catálogo de pecados escandalosos.

Debateu-se a matéria.

Resolvido, com dois votos negativos: seja inserido no catálogo de pecados escandalosos o seguinte: "Aqueles que, depois de admoestados, ordinária e habitualmente negligenciam a oração diária com suas famílias."

Resolvido: o catálogo seja levado amanhã de manhã ao Parlamento pelo Comitê que o redigiu.

Ordenado: o Sr. Calamy, o Sr. Whitakers, o Sr. Case e o Sr. Newcomen visitem o Prolocutor e o Assessor White.



Sessão 532. 11 de novembro de 1645. Terça-feira de manhã.

O Sr. Marshall informou que foram aconselhados a não apresentar o catálogo naquela manhã, porque a Câmara estava reunida em Grande Comitê tratando das proposições, e o dia seguinte fora reservado aos assuntos de religião.

Ordenado: o catálogo seja levado amanhã de manhã.

Debateu-se o relatório acerca da Reprovação, particularmente a expressão "poder soberano".

Foi lido relatório do Terceiro Comitê.

Em razão de denúncia contra os livros do Dr. Hammond sobre o Catecismo e sobre a Consciência, ordenou-se que o Sr. Cheynell e o Sr. Tuckney os examinassem.



Sessão 533. 12 de novembro de 1645. Quarta-feira de manhã.

Foi concedido certificado ao Sr. Flower.

O Sr. Marshall informou à Assembleia que o Comitê entregara à Câmara dos Comuns o catálogo de outros ofensores escandalosos a serem acrescentados aos já votados como pessoas que deveriam ser impedidas de participar da Ceia do Senhor, e que a Câmara ordenara que o catálogo fosse debatido.62

O Sr. Taylor informou que o Comitê dos Salmos lera todos os Salmos perante tantos membros da Assembleia quantos quiseram comparecer e corrigira as falhas observadas.

Por moção do Dr. Burges, o Comitê foi chamado a preparar resposta à ordem dos Lordes que recomendava à Assembleia os Salmos do Sr. Barton para consideração.

O Dr. Gouge informou que um papel recentemente entregue à Assembleia pelo Sr. Simpson, da parte do Comitê dos Irmãos Dissidentes, no qual declaravam não julgar conveniente apresentar um modelo de seu governo, fora impresso.

Ordenado: o Comitê encarregado de redigir a resposta àquele papel apresse a obra e a apresente à Assembleia até sexta-feira de manhã.

A Assembleia entrou no debate do relatório do Terceiro Comitê, apresentado no dia anterior.

O Dr. Stanton fez relatório do Segundo Comitê.



Sessão 534. 13 de novembro de 1645. Quinta-feira de manhã.

Prosseguiu-se no debate acerca dos infantes eleitos.



Sessão 535. 14 de novembro de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Case, o Sr. Corbet e o Sr. Pickering foram designados para orar.

Resolvido negativamente: a mera leitura deste papel não será suficiente para que os homens nele mencionados sejam examinados.

O Sr. Strickland e o Sr. Whitakers foram designados para visitar o Assessor White.

O Sr. Reynolds apresentou relatório de uma resposta aos Lordes acerca dos Salmos do Sr. Barton. Foi lida e debatida. Preparou-se também resposta à Câmara dos Comuns.

Ordenado:


Considerando que a Honorável Câmara dos Comuns, por ordem datada de 20 de novembro de 1643, recomendou à consideração da Assembleia dos Teólogos os Salmos publicados pelo Sr. Rouse, a Assembleia fez com que fossem cuidadosamente examinados e, na forma em que agora se acham alterados e emendados, os aprova, concebendo humildemente que pode ser útil e proveitoso à Igreja que se permita seu canto público.63



Ordenado: o Comitê que examinou os Salmos leve esta declaração à Honorável Câmara dos Comuns.

O Dr. Temple, o Dr. Smith e o Dr. Wincop foram designados para levar a resposta à Câmara dos Lordes.

Debateu-se o relatório adicional concernente a Cristo, o Mediador.

Debateu-se o relatório adicional concernente à Aliança.



Sessão 536. 17 de novembro de 1645. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Braine receba certificado desta Assembleia com base em seu exame anterior.

Ordenado: os demais membros da Assembleia que comparecem e ainda não receberam parte da última distribuição recebam seis libras cada um; depois disso, o restante das mil libras seja disposto pelo Comitê anteriormente designado, que fará relatório à Assembleia.

Foi recebida uma ordem dos Lordes e dos Comuns acerca do Comitê de Acomodação.64

Resolvido: o Sr. Tuckney, o Sr. Newcomen, o Sr. Simpson, o Sr. Burroughs, o Sr. Dury, o Dr. Gouge, o Sr. Case e o Sr. Ash sejam acrescentados ao Comitê designado para tratar com os Comissários da Igreja da Escócia e com os Comitês de ambas as Casas.

Fez-se relatório adicional acerca da Aliança, particularmente sobre a plenitude de sua administração sob o Antigo Testamento. Fez-se relatório sobre a Queda do Homem, o Pecado e sua Punição. O Primeiro Comitê apresentou relatório acerca da Criação.



Sessão 537. 18 de novembro de 1645.

O Dr. Gouge publicou uma ordem concernente a Nathan Cotton e as razões de sua remoção. Fez também relatório, pelo Primeiro Comitê, acerca da Criação. O Sr. Whitakers fez relatório pelo Segundo Comitê acerca da Queda do Homem, do Pecado e de sua Punição. O Terceiro Comitê não apresentou relatório.

O Sr. Whitakers propôs que, tendo o Segundo Comitê concluído todos os tópicos que lhe haviam sido confiados na Confissão, novos tópicos fossem distribuídos. Assim se fez:

Ao Primeiro Comitê: Perseverança, Liberdade Cristã, Igreja e Comunhão dos Santos.

Ao Segundo Comitê: Oficiais e Censuras da Igreja, Concílios ou Sínodos, Sacramentos, Batismo e Ceia do Senhor.

Ao Terceiro Comitê: Lei, Religião e Culto.

A Assembleia prosseguiu no debate do relatório do Primeiro Comitê acerca da Criação.



Sessão 538. 19 de novembro de 1645. Quarta-feira de manhã.

Debateu-se a regulamentação dos trabalhos da Assembleia.

Resolvido: antes de tudo se prossiga no negócio designado para o dia.

Prosseguiu-se no debate acerca da criação do homem.

Resolvido: o Comitê da Assembleia reúna-se à tarde para ouvir a resposta à Remonstrância.



Sessão 539. 20 de novembro de 1645. Quinta-feira de manhã.

Concedeu-se certificado ao Sr. Shipden. Foi expedida ordem acerca do Sr. John Massey.

O Sr. Thoroughgood, o Dr. Smith, o Dr. Stanton, o Sr. Gibson, o Sr. Guibon, o Sr. Bathurst e o Sr. Wilson foram acrescentados ao Comitê de Impressão.

O Sr. Prophet apresentou relatório do Terceiro Comitê acerca da Adoção e outro relatório do mesmo Comitê acerca da Santificação.

A Assembleia prosseguiu no debate do relatório sobre a Criação e o concluiu.

Passou então ao relatório sobre a Queda do Homem, o Pecado e sua Punição.



Sessão 540. 21 de novembro de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Salway, no lugar do Sr. Lightfoot, o Sr. Young e o Sr. Conant foram designados para orar.

Debateu-se a Queda do Homem, o Pecado e sua Punição. O Sr. Reynolds apresentou um acréscimo acerca da morte.

Considerou-se a última cláusula do tópico do Juízo Final.

Leu-se uma carta da colônia de Guernsey.

Ordenado: a consideração desta carta seja adiada até segunda-feira.

O papel do Sr. Reynolds dizia:


"A morte não procedeu da condição da natureza criada do homem como sua causa própria, mas entrou no mundo unicamente pelo pecado. A morte eterna não consiste em extinguir, abolir ou aniquilar os homens e anjos réprobos, mas em sua separação eterna da glória de Deus e em sofrerem os tormentos infernais que a ira de Deus lhes infligirá."



Ordenado, acerca do Sr. Neale: seja devolvido certificado declarando que a Assembleia não está satisfeita quanto à sua conduta e que foi informada de que o doutor contra quem se apresentaram artigos de acusação o conservava como cura dado à embriaguez.



Sessão 541. 24 de novembro de 1645. Segunda-feira de manhã.

Fez-se relatório do Comitê de Impressão.

Ordenado: o Sr. Whitakers e o Sr. Prophet sejam acrescentados ao Comitê de Impressão.

Ordenado: o Sr. Westwood apresente testemunho de sua conduta.

Ordenado: o Sr. Delmy, o Sr. Dury, o Sr. Delaplace, o Sr. Delamarch, o Dr. Smith, o Sr. Young e o Sr. Ward formem Comitê para considerar a petição e a carta de Guernsey e fazer relatório à Assembleia.

Debateu-se a Santificação.



Sessão 542. 27 de novembro de 1645. Quinta-feira de manhã.

Fez-se relatório do Primeiro Comitê acerca da Providência.

Ordenado: o Dr. Smith, o Sr. Bathurst, o Sr. Gibson e o Sr. Hardwicke levem o relatório concernente à impressão ao Comitê de Exames.

O Sr. Hathway receba seu certificado com base em sua aprovação e ordenação.

Ordenado: os três Comitês reúnam-se à tarde a fim de apresentar amanhã de manhã algum relatório concluído.

O Sr. Newcomen apresentou relatório da resposta ao papel dos Irmãos Dissidentes.

Resolvido: isto será a resposta ao papel dos Irmãos Dissidentes.

O Comitê encarregado de responder às razões dos Irmãos Dissidentes apresente sua resposta com toda a presteza.



Sessão 543. 28 de novembro de 1645.

O Sr. Marshall foi dispensado de orar.

O Sr. Hickes, o Sr. Cheynell e o Sr. Chambers foram designados para orar.

O Primeiro Comitê apresentou relatório adicional à doutrina da Providência. Foi debatido, inclusive quanto às palavras "grande" e "demônios".



Sessão 544. 1º de dezembro de 1645. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Westwood receba certificado.

Fez-se relatório do Segundo Comitê acerca da Ceia do Senhor.



Sessão 545. 2 de dezembro de 1645. Terça-feira de manhã.

O Sr. Cheynell apresentou relatório acerca da Justificação.

O Sr. Gillespie informou que a Assembleia da Escócia enviara carta a esta Assembleia e uma lista dos ministros que haviam sido excomungados e depois recebidos na Inglaterra.

O Primeiro Comitê apresentou relatório acerca da Providência, no ponto da ação de Deus no endurecimento. Debateu-se e resolveu-se sobre a questão. Prosseguiu-se em particular acerca do endurecimento.

Resolvido: o Segundo Comitê apresente primeiro a matéria "Dos Sacramentos em Geral", antes de se debater o Sacramento da Ceia do Senhor.

Ordenado: o Sr. Valentine faça averiguações acerca do Sr. Close.



Sessão 546. 3 de dezembro de 1645. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Viner apresente testemunho dos ministros vizinhos.

Debateu-se o relatório acerca da Justificação.

O Dr. Gouge, o Dr. Stanton e o Sr. Ley foram designados para visitar o Prolocutor e levar-lhe notícia da Assembleia.



Sessão 547. 4 de dezembro de 1645. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Viner receba certificado com base em seu exame anterior.

O Dr. Gouge fez relatório adicional do Comitê sobre a Providência, acerca do endurecimento e da cegueira judicial operados por Deus.

Ordenado: o Sr. Gray receba certificado.

Por moção do Sr. Dury, segundo o desejo do Sr. Rivet, pediu-se que a Assembleia o exonerasse da acusação de haver apresentado denúncia contra Amyraut perante ela.

Ordenado: o Prolocutor e os escribas assinem certificado declarando que nenhuma denúncia semelhante foi trazida a esta Assembleia, nem em nome do Sr. Rivet nem em nome de qualquer outra pessoa.

Prosseguiu-se no debate sobre a Providência.

O Sr. Marshall informou que recebera carta de York acerca de um caso de observância do dia de Natal e pediu o conselho da Assembleia.



Sessão 548. 5 de dezembro de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Cawdry, o Sr. Strickland e o Sr. Bond foram designados para orar.

Ordenado: o Sr. Neale apresente testemunho dos ministros que pregam a conferência em [lugar ilegível].

Ordenado: o Sr. Neale não receba certificado desta Assembleia enquanto não trouxer novo testemunho de ministros piedosos que a Assembleia julgue satisfatório.

O Sr. Dury leu um documento a ser subscrito em nome da Assembleia e enviado ao Sr. Andrew Rivet.

Ordenado: seja enviado devidamente assinado.

Recebeu-se ordem dos Lordes e dos Comuns acerca do comparecimento tardio dos membros da Assembleia e da necessidade de apressar seus trabalhos.65

Ordenado: os escribas façam chamada nominal de todos os membros da Assembleia, todas as manhãs em que ela se reunir, às nove horas.

O Dr. Stanton apresentou relatório acerca dos Sacramentos em Geral.

Ordenado: prossiga-se no debate sobre a Justificação.



Sessão 549. 8 de dezembro de 1645. Segunda-feira de manhã.

Debateu-se a Justificação.

Ordenado: o Sr. Tuckney, o Sr. Reynolds, o Sr. Newcomen e o Sr. Whitakers formem Comitê para revisar a Confissão de Fé na medida em que já foi concluída pela Assembleia.



Sessão 550. 9 de dezembro de 1645. Terça-feira de manhã.

Debate sobre a Justificação e sobre a continuação da Justificação. Prosseguiu-se no debate.



Sessão 551. 10 de dezembro de 1645. Quarta-feira de manhã.

Resolvido: haja um Comitê para examinar ministros entre oito e nove da manhã, antes da sessão da Assembleia.

Fez-se relatório de um acréscimo à resposta à Remonstrância dos Irmãos Dissidentes, incluindo alguns de seus papéis e as adições feitas em resposta a eles.

Resolvido nemine contradicente: o que agora foi lido seja acrescentado como restante da Resposta à Remonstrância dos Irmãos Dissidentes.

A Assembleia prosseguiu no debate acerca da Justificação sobre as palavras "continua a justificar".

O Sr. Cheynell recebeu licença para ir ao interior.



Sessão 552. 11 de dezembro de 1645. Quinta-feira de manhã.

Fez-se relatório de petição às duas Casas para que autorizassem a impressão da Resposta.66

Resolvido nemine contradicente: as petições sejam enviadas às Honoráveis Casas do Parlamento.

Ordenado: o Sr. Sedgwicke, o Sr. Perne, o Sr. Case, o Sr. Coleman e o Dr. Smith apresentem-nas às Câmaras dos Lordes e dos Comuns.

Resolvido: o Sr. Britten receba certificado com base em seu exame anterior.

Prosseguiu-se no debate, mas o ponto foi novamente remetido ao Comitê.

Debateu-se o relatório acerca dos Sacramentos em Geral, particularmente a palavra "mistério".



Sessão 553. 12 de dezembro de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Foxcroft, o Sr. Corbet de Norwich e o Sr. Byfield foram designados para orar.

O Dr. Smith informou que haviam comparecido perante ambas as Casas com as petições. A Câmara dos Pares respondeu que o pedido fora concedido. A Câmara dos Comuns remetera o negócio a um Comitê e solicitara o comparecimento de alguns membros da Assembleia.

Ordenado: o Sr. Newcomen, o Sr. Tuckney, o Sr. Calamy, o Sr. Ward e o Sr. Byfield juntem-se ao Comitê que levou a petição e compareçam perante o Comitê da Câmara.

Debateu-se a matéria dos Sacramentos em Geral.

O Sr. Nye levantou a questão das Bíblias. Disse haver necessidade de alguma providência: os Stationers promoviam uma ordenança e, se alguma parte recebesse poder exclusivo para imprimir as Bíblias, poderia fixar os preços que quisesse. Pediu que o presidente do Comitê relatasse a resposta dos Stationers acerca dos preços.

O Sr. Ley apresentou, pelo Comitê de Impressão, as razões pelas quais ainda não podiam fixar os preços das Bíblias.

Resolvido: o Comitê de Impressão reúna-se terça-feira à tarde para considerar os preços das Bíblias.

Resolvido: prepare também matéria para uma petição ao Parlamento acerca do preço das Bíblias.

Uma proposta de acréscimo a esse último voto foi rejeitada.

Ordenado: o Sr. Ley dê notícia deste voto aos Stationers.

A cláusula do relatório acerca dos Sacramentos foi novamente remetida ao Comitê, para ser reapresentada na segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Dr. Smith, o Sr. Gibson e o Sr. Delaplace visitem o Prolocutor.



Sessão 554. 15 de dezembro de 1645. Segunda-feira de manhã.

O Dr. Gouge fez relatório acerca do Livre-arbítrio.

O Sr. Arrowsmith apresentou relatório da matéria relativa aos Sacramentos que fora remetida ao Comitê. Foi lido.

Debateu-se o relatório adicional dos Sacramentos, inclusive a distinção operada pelos Sacramentos.



Sessão 555. 16 de dezembro de 1645. Terça-feira de manhã.

Debateu-se se o Sr. Millington deveria ser solicitado a apressar o negócio de Paul Best.

Resolvido: o Comitê dos Ministros Espoliados seja informado das notícias dadas por alguns membros desta Assembleia acerca de Paul Best, que, desde sua detenção, vinha divulgando por escrito e de outras maneiras suas heresias blasfemas; peça-se que se tome prontamente alguma providência para impedir sua propagação. O Comitê de Paul Best deverá fazer isso.

Prosseguiu-se no debate sobre os Sacramentos em Geral.

Debateu-se o acréscimo acerca da Justificação.



Sessão 556. 17 de dezembro de 1645.

Fez-se relatório do Comitê de Impressão.

Resolvido: o Sr. Viner receba certificado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Comitê de Impressão considere ainda o que convém acrescentar acerca da impressão e dos preços das Bíblias.

Debateu-se o relatório sobre o Livre-arbítrio.



Sessão 557. 19 de dezembro de 1645. Sexta-feira.

O Sr. Dury, o Sr. Mainard e o Sr. Burges foram designados para orar.

Ordenado: o Sr. Craddocke receba certificado com base em seu exame anterior.

O Dr. Smith fez relatório da parte do Comitê.

Resolvido: a Resposta inteira seja entregue naquela tarde ao Comitê da Câmara dos Comuns, e peça-se a esse Comitê que a comunique à Honorável Câmara.

Resolvido: uma cópia da mesma Resposta seja enviada pelo mesmo Comitê à Câmara dos Lordes, visto que também fora apresentada à Câmara dos Comuns.67

Fez-se relatório do Primeiro Comitê acerca da Perseverança.

Tratou-se do certificado do Sr. Keeling.

O Sr. Ley, o Sr. Walker, o Sr. Strickland, o Sr. Ford e o Sr. Wilkinson júnior foram designados para exames.



Sessão 558. 22 de dezembro de 1645. Segunda-feira de manhã.

O Dr. Smith informou, pelo Comitê, que lhes fora pedido um resumo da matéria de escândalo preparada pela Assembleia.

Ordenado: o Comitê redija um extrato e o apresente ao Comitê da Câmara dos Comuns na próxima quarta-feira.

O Sr. Marshall fez relatório do Comitê do Norte. Debateu-se o envio de alguns ministros ainda não ordenados.

Acordou-se que uma resposta seria dada, pelo Comitê da Assembleia para o Norte, aos membros da Câmara dos Comuns pertencentes ao Comitê do Norte.

Ordenado: esta Assembleia não vê remédio tão eficaz para o mal existente no Norte quanto apressar o estabelecimento do governo da Igreja; está disposta, tanto quanto puder, a procurar ministros para o Norte, tendo-lhe sido indicados alguns nomes.

Ordenado: visitem-se o Dr. Gouge, o Sr. Tuckney e o Sr. Newcomen.

A Assembleia foi obrigada a suspender a sessão por falta de quórum.



Sessão 559. 23 de dezembro de 1645. Terça-feira de manhã.

Resolvido: o certificado do Sr. White seja adiado até a quinta-feira de duas semanas depois.

Ordenado: o Sr. Gibbart apresente testemunho de sua conduta durante os dois últimos anos.

Ordenado: o Sr. Ley e o Sr. Whitakers visitem o Sr. Robrough.

Ordenado: o Sr. Coleman e o Sr. Strickland visitem o Sr. Harris.

Ordenado: o Dr. Temple visite o Sr. Wilkinson.

Debateu-se a Aliança.

O Sr. Ward fez relatório do Comitê para St. Peter Port, na ilha de Guernsey.



Sessão 560. 24 de dezembro de 1645. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o certificado do Sr. Langley seja adiado.

Ordenado: o Sr. Smart receba certificado da Assembleia.

Ordenado: o escriba escreva uma carta aos de Guernsey.

Debateu-se o relatório acerca dos Sacramentos.

Ordenado: o exame de ministros seja realizado às terças e quintas-feiras, às duas da tarde; os membros da Assembleia o atendam em rodízio, em grupos de cinco por dia, conforme indicação do escriba na ordem em que seus nomes aparecem no livro, cada grupo servindo por uma semana. A nomeação será feita às sextas-feiras. Na primeira semana, os exames serão na segunda e na quinta-feira.

Ordenado: o Sr. Palmer, o Sr. Valentine, o Sr. Rayner, o Dr. Hoyle, o Sr. Ley e o Sr. Cotton atendam aos exames nesta semana.



Sessão 561. 25 de dezembro de 1645. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: sejam adiados os certificados do Sr. Langley e do Sr. Moore.

O Dr. Gouge chamou a atenção para o livro do Sr. Tombes68 e para o fato de ter sido licenciado pelo Sr. Batchelour. Constituiu-se Comitê para considerar o que deveria ser apresentado à Câmara dos Comuns acerca desse licenciamento recente e também o que deveria ser apresentado à Assembleia acerca das blasfêmias, heresias e outras opiniões perigosas impressas, publicadas e espalhadas, muitas delas sob licença, bem como acerca de práticas perigosas e cismáticas.

Resolvido: o Sr. Vines, o Sr. Ward, o Sr. Palmer, o Sr. Case, o Sr. Ley e o Sr. Gower formem esse Comitê. Reúna-se amanhã à tarde, bastando três deles para deliberar.

Debateu-se o Sacramento.



Sessão 562. 26 de dezembro de 1645. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Vines, o Dr. Temple e o Sr. Ash foram designados para orar.

O Dr. Gouge, o Sr. Marshall, o Sr. Sedgwicke, o Sr. Bathurst e o Sr. Nye foram designados para atender ao Comitê de Exames.

Prosseguiu-se no debate acerca da Ceia do Senhor.



Sessão 563. 29 de dezembro de 1645. Segunda-feira de manhã.

Debateu-se a Perseverança.

O Sr. Calamy fez relatório acerca do Batismo.

Resolvido: o Sr. Moore receba certificado.

Os Comitês devem reunir-se à tarde, conforme ordenado, e não durante o horário da refeição.



Sessão 564. 1º de janeiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.

O Dr. Burges pediu que, em razão de sua atual fraqueza e do temor de uma febre, fosse escolhido alguém para exercer o ofício de assessor no lugar dele ou do Sr. White durante a enfermidade de ambos, a fim de que os trabalhos da Assembleia não fossem impedidos.

Resolvido: o Sr. Palmer seja assessor pro tempore na ausência do Sr. White.

O Sr. Palmer tomou seu lugar conforme a resolução.

O Dr. Wincop fez relatório do Terceiro Comitê acerca da Lei de Deus.

Debateu-se o Sacramento do Batismo.

Ordenado: o Sr. Case e o Sr. Newcomen visitem o Prolocutor.

O Lorde Balmerino entrou na Assembleia como um dos Comissários designados para tomar assento nela.69

O Conde de Lauderdale entregou uma carta dos Comissários da Assembleia Geral da Igreja da Escócia. Foi lida duas vezes.

Por ordem da Assembleia, o Prolocutor saudou o Lorde Balmerino. O Dr. Burges falou:


Conhecemos o valor de Vossa Senhoria. É nosso desejo reconhecer a grande assistência recebida daquele reino que vindes representar. Espero que seja desejo de todos nós promover todos os caminhos e meios que conduzam à felicidade dessa união. Há muitas dificuldades nesta grande obra, e Vossa Senhoria não as ignora; por isso temos ainda maior necessidade de obreiros como vós. Oramos humildemente para que Vossa Senhoria e os demais sejam de grande utilidade a este reino.



Constituiu-se Comitê para considerar o que convinha fazer com a carta e apresentar relatório na segunda-feira de manhã: Dr. Smith, Sr. Newcomen, Sr. Tuckney, Sr. Whitakers, Sr. Sedgwicke e Sr. Ward.

Alguns ministros de Londres trouxeram uma carta de seus colegas. Foi apresentada e lida na Assembleia. Os que a trouxeram se retiraram enquanto ela era debatida; depois foram chamados de volta e receberam agradecimentos por ordem da Assembleia.

A carta foi remetida ao subcomitê desta Assembleia que se reuniria com o Comitê dos Lordes e dos Comuns e com os Comissários da Igreja da Escócia.



Sessão 565. 2 de janeiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Palmer ocupou o lugar do Prolocutor.

O Sr. Newcomen, o Sr. Carter e o Sr. Hodges foram designados para orar.

O Dr. Smith, o Sr. Greene, o Sr. Gower, o Sr. Tuckney e o Sr. Coleman foram designados para os exames.

Ordenado: fale-se com o Sr. Horley, para que dê conta das razões de sua remoção e de como o lugar que deixa poderá ser provido antes de serem recebidos os próximos rendimentos daquele benefício.

Leu-se uma petição de Paul Best.

Debateu-se o Batismo, especialmente a dedicação a Deus.



Sessão 566. 5 de janeiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Vines e o Sr. Whitakers agradeçam ao Sr. Reynolds, em nome da Assembleia, por seu sermão.

Fez-se relatório do Comitê acerca da carta da Igreja da Escócia.

Ordenado: o mesmo Comitê redija carta aos Comissários da Igreja da Escócia segundo os pontos contidos no relatório e faça novo relatório na próxima sexta-feira de manhã.

Prosseguiu-se no debate sobre o Batismo, particularmente as palavras "a graça de Deus algumas vezes concedida antes".


Sr. Whitakers: Não encontro fundamento para dizer que o Batismo simplesmente confere a graça, embora nossos teólogos sustentem algo além de uma mera significação. Ao se oporem aos papistas, dizem que é mais que sinal e selo. Chamier afirma que a graça significada é também exibida; assim também a Confissão Francesa, que diz que Deus a concede eficazmente. Não concebo, porém, que a graça seja conferida ex opere operato.

Meus argumentos são estes. Primeiro, devemos atribuir ao Batismo aquilo que a Escritura lhe atribui. O Batismo é ordenança destinada a produzir certos fins: é ordenança de enxerto em Cristo, de regeneração espiritual e novo nascimento; somos batizados para remissão dos pecados; "o batismo agora também vos salva". Acompanhado do sinal e da coisa significada, é ordenança salvífica, pois sem graça nenhuma dessas coisas pode existir.

Segundo, por comparação: se a Palavra de Deus confere graça instrumentalmente, [por que negar semelhante instrumentalidade ao sacramento?]

Terceiro, a partir da Eucaristia. Se ela é sacramento de nosso crescimento espiritual porque é ordenança destinada a conferir esse crescimento, então, na mesma proporção em que digo que a Ceia do Senhor é meio de conferir crescimento onde já há graça, posso falar do Batismo como meio ordenado por Deus para conferir aquilo que nele é significado.

Objeta-se que a circuncisão foi para Abraão sinal de algo que ele já possuía quando incircunciso. Respondo: aquele era caso extraordinário. As coisas que operam apenas por significação operam pela intervenção da razão. Há união entre o sinal e a coisa significada, tanto pela analogia quanto, conforme Ursino, pela conjuncta exhibitio, a exibição conjunta. Quando recebemos legitimamente o sacramento, Deus promete conceder a realidade interior. Aquilo pelo que o ministro é obrigado a orar, deve também crer que Deus pode e quer conceder segundo sua promessa.

Sr. Palmer: Penso que ainda não dissemos o bastante acerca da graça do Batismo; entretanto, tudo o que o irmão apresentou não justifica a proposição que está diante de nós. No sentido em que ele a toma, a formulação não é própria. Há mais no sacramento do que um simples sinal, mas ele parece entender às vezes que nele se confere a primeira graça, e seus argumentos não provaram isso.

Quando a Escritura fala da eficácia do Batismo em certos textos, fala de pessoas adultas. Devemos supor que a pessoa batizada é crente. Quanto à Palavra, há grande diferença: a Palavra, externa ou internamente recebida, é meio necessário. Quanto ao paralelo entre os dois Sacramentos, nego a consequência. Uma coisa pode ser instrumental para comunicar graça quando há capacidade de recebê-la; mas aquele que está destituído da primeira graça não possui em si capacidade espiritual de recebê-la, pois está morto. Pelo mesmo argumento, um sacramento poderia conferir a graça da conversão tão bem quanto o outro.

Quanto à união do sinal com a coisa significada, é verdade que não são sinais nus. Um selo nunca é nu. Há união sacramental real: tudo quanto é prometido pela Palavra ao legítimo participante é confirmado e concedido segundo a promessa na participação do sinal.

Sr. Whitakers: No primeiro argumento, ele não respondeu às Escrituras. A Escritura fala do Batismo em termos que dizem mais do que simplesmente sinalizar e selar.





Sessão 567. 6 de janeiro de 1645/6. Terça-feira de manhã.

Resolvido: as razões apresentadas pelo Sr. Jagard para sua remoção são aprovadas.

Ordenado: todos os membros desta Assembleia que estejam na cidade ou perto dela sejam solicitados a comparecer ao jejum de 14 de janeiro; dê-se aviso aos que não comparecerem nesse ínterim.

Resolvido: o Sr. Horrocks receba certificado. A Assembleia deu-se por satisfeita em concedê-lo sem exigir razões de remoção, porque ele nunca fora efetivamente instalado no lugar para o qual anteriormente fora examinado, tendo esse lugar sido destinado a outra pessoa.

Prosseguiu-se no debate acerca da graça no Batismo.

Resolvido: o Sr. Farrar seja examinado segundo as regras estabelecidas.



Sessão 568. 7 de janeiro de 1645/6. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Horley receba certificado.

Fez-se relatório acerca do Sr. Farrar: foi considerado muito insuficiente até mesmo nos princípios e fundamentos da religião. O Comitê deverá certificar o fato.

Debateu-se a Lei de Deus.

O Sr. Lightfoot registrou seu dissenso quanto à decisão de deixar de fora a referência à criação.

Debateu-se a expressão "a lei quanto à substância dela".



Sessão 569. 8 de janeiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Smith receba certificado sem necessidade de vir pessoalmente para novo exame.

Ordenado: o Sr. Pinckney receba certificado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o negócio do Sr. White seja adiado por um mês.

Ordenado: a Sra. Carter, viúva de um membro desta Assembleia, seja considerada quando chegar a próxima soma de dinheiro destinada à Assembleia.

Fez-se relatório da cláusula sobre o Batismo que fora remetida ao Comitê.

O Sr. Prophet apresentou relatório sobre Juramento Lícito.

Resolvido: reserve-se para depois o debate do relatório sobre o Batismo.



Sessão 570. 9 de janeiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Ward apresente testemunho de sua conduta e, de próprio punho, as razões de sua remoção.

O Sr. Perne, o Sr. Prophet e o Sr. Ford foram designados para orar.

O Sr. Hickes, o Sr. Clayton, o Sr. Gipps, o Sr. Burroughs e o Sr. Calamy foram designados para o Comitê de exame de ministros.

Debateu-se a graça de Deus no Batismo. A proposição foi novamente remetida ao Comitê, para relatório na próxima sexta-feira.

Debateu-se a Lei de Deus.

O Sr. Newcomen e o Sr. Sedgwicke foram designados para visitar o Sr. Marshall; o Sr. Ward e o Dr. Smith, para visitar o Prolocutor.



Sessão 571. 12 de janeiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.

Debateu-se a Lei, particularmente a lei cerimonial e o sentido das descrições de lei cerimonial e judicial. Constituiu-se Comitê para considerar essas proposições.

Foi recebida ordem para que o Sr. Strong se tornasse membro da Assembleia.70

Prosseguiu-se no debate.



Sessão 572. 13 de janeiro de 1645/6. Terça-feira de manhã.

O Sr. Strong compareceu no lugar do Sr. Peake e prestou a protestação.

Debateu-se a obrigatoriedade da Lei quanto à matéria.

Debateram-se os Juramentos.



Sessão 573. 15 de janeiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. East seja devolvido ao Comitê como insuficiente.

O Sr. Strickland informou que o Comitê de Cumberland desejava que alguns ministros fossem enviados para lá, inclusive alguns ainda não ordenados. Disse desejar isso ainda mais porque certa acusação grave fora lançada sobre aquele Comitê da Assembleia por alguns membros, mencionando em particular o Sr. Burroughs.

A Assembleia declarou não poder desviar-se das regras que lhe haviam sido dadas.

O Sr. Tuckney fez relatório de uma carta aos Comissários da Assembleia Geral. Acrescentou-se uma parte da carta que não fora contemplada nos materiais preparados. O texto foi lido e debatido.

Resolvido: esta carta seja transcrita e enviada aos Reverendos Comissários da Assembleia Geral da Igreja da Escócia.

Prosseguiu-se no debate acerca dos Juramentos.

Resolvido: o Sr. Marshall e o Sr. Whitakers recebam agradecimentos desta Assembleia, transmitidos pelo Sr. Newcomen e pelo Sr. Tuckney, pelo grande trabalho empregado nos sermões que pregaram ontem diante da Assembleia.

Resolvido: os três Comitês reúnam-se esta tarde.



Sessão 574. 16 de janeiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.

O Dr. Wincop, o Sr. Price, o Sr. Ward, o Sr. Walker, o Sr. Seaman, o Sr. Carrill, o Sr. Carter e o Sr. Gibson foram designados para atender ao Comitê de Exames.

O Sr. Strong prestou a Aliança e a subscreveu.

Fez-se relatório do Comitê acerca do Batismo e novo relatório do Comitê acerca dos Juramentos.

Debateu-se o Batismo.

Recebeu-se do Grande Selo uma ordem relativa ao Sr. Millar.

Após informação do Sr. Pickering, ordenou-se que o presidente certificasse aos Lordes Comissários do Grande Selo a notícia recebida acerca da conduta escandalosa do Sr. Millar e da insuficiência de seus testemunhos.



Sessão 575. 19 de janeiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: sempre que algum membro desta Assembleia der informação contra um ministro submetido a exame, o nome do informante não seja revelado ao acusado nem a qualquer outra pessoa por membro algum da Assembleia.

Ordenado: o Sr. Ley procure o presidente do Comitê dos Ministros Espoliados e se informe se o Sr. Lilly foi aprovado por aquele Comitê; informe também as exceções levantadas contra ele nesta Assembleia e que ele jamais recebeu a aprovação dela.

Debateu-se o relatório acerca dos Juramentos.

Ordenado: o relatório do Comitê acerca do Batismo seja apresentado na quarta-feira de manhã.

Debateu-se a expressão "aquilo que ele crê ser assim".


Sr. Gillespie: Em certos casos é dever do homem prestar o juramento, ainda que não creia justa a coisa [que lhe é proposta no juramento]...



Prosseguiu-se no debate.



Sessão 576. 20 de janeiro de 1645/6. Terça-feira de manhã.

O Comitê de Impressão reunir-se-á amanhã às onze horas e fará relatório na próxima segunda-feira de manhã.

O Sr. Coleman fez relatório do Comitê do Norte. Sir Henry Vane desejava saber que progresso se fizera no estabelecimento do governo presbiterial, segundo a carta do Presidente da Câmara. Informou-se também que o reverendo Sr. Burnham, estabelecido em Morpeth, ficara sem lugar em razão da morte do ministro cuja sequestração lhe abrira a vaga e fora agora removido pelo Comitê para Durham. Pedia-se que fosse aprovado pela Assembleia. Cumberland e Westmoreland igualmente careciam de ministros. Dois ministros haviam comparecido no dia anterior, mas ainda não tinham ordenação. Não se opunham à ordenação e a aceitariam se houvesse quem os ordenasse. O Comitê não queria enviá-los sem ordens e, por isso, desejava que se pedisse à Câmara dos Comuns o estabelecimento de um meio regular de ordenação.

Ordenado: o Sr. Burnham seja aprovado pela Assembleia como terceiro ministro para Durham.

Debateu-se se deveria ser feita moção acerca da ordenação.

Ordenado: o Comitê desta Assembleia para o Norte reúna-se prontamente e considere o que convém fazer quanto à ordenação, fazendo relatório à Assembleia na próxima segunda-feira de manhã.

Debateram-se os Juramentos.



Sessão 577. 21 de janeiro de 1645/6. Quarta-feira de manhã.

Fez-se relatório do Segundo Comitê acerca do Batismo.

Fez-se relatório adicional do Terceiro Comitê acerca dos Juramentos.

Resolvido: debata-se o relatório acerca dos Juramentos.

Debateu-se o acréscimo aos Juramentos e a cláusula concernente ao Batismo.



Sessão 578. 22 de janeiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Austin receba certificado com base em seu exame anterior.

Fez-se relatório do Comitê de Impressão. Recebeu-se uma carta do Vice-Chanceler de Cambridge.

Ordenado: prossiga-se com o relatório sobre Impressão. Foi debatido e houve votações a seu respeito.

Ordenado: a carta de Cambridge seja considerada amanhã de manhã.

O Sr. Gillespie propôs alterar, na impressão da Bíblia, o título de São Mateus e outros semelhantes, e alguns lugares no Novo Testamento dos quais homens preláticos se valiam etc., conforme...



Sessão 579. 23 de janeiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.

Após debate acerca do Sr. Whitting, resolveu-se, com sete votos negativos, estabelecer a seguinte regra geral:


"Caso algum homem seja recomendado a esta Assembleia para aprovação pelo Comitê dos Ministros Espoliados, tendo anteriormente sido expulso por esse Comitê ou por qualquer outro, não receberá aprovação desta Assembleia enquanto o Comitê que o expulsou não certificar que ele foi liberado da acusação e que o Comitê está satisfeito a seu respeito."



Resolvido: o Sr. Whitting não seja aprovado por esta Assembleia enquanto não apresentar certificado do Comitê dos Ministros Espoliados declarando estar satisfeito a seu respeito.

Ordenado: a reunião sobre o negócio dos Stationers seja adiada até a próxima quinta-feira à tarde.

Uma resolução para que o Sr. Hardwicke atendesse à Câmara dos Comuns foi inicialmente rejeitada e depois revogada.

O Sr. Wilkinson júnior, o Sr. Hardwicke, o Sr. Strong, o Sr. Whitaker, o Dr. Stanton, o Sr. Lightfoot, o Sr. Corbet de Merton College, o Sr. Langley e o Sr. Tisdale foram designados [para o serviço indicado].

Ordenado: o Sr. Palmer, o Sr. Vines, o Sr. Seaman, o Sr. Arrowsmith, o Sr. Spurstow, o Sr. Tuckney e o Sr. Newcomen formem Comitê para considerar um expediente temporário de ordenação a ser apresentado a ambas as Casas do Parlamento, fazendo relatório na segunda-feira seguinte.



Sessão 580. 26 de janeiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.

Publicou-se que o Sr. Simpson deveria orar com os Lordes na semana seguinte.

Ordenado: o Dr. Smith e o Sr. Salway agradeçam ao Sr. Rouse por seu cuidado no negócio dos Salmos e por sua consideração para com esta Assembleia. Devem também visitar o Prolocutor em nome da Assembleia.

Prosseguiu-se no debate da proposição acerca do Batismo. O Sr. Henderson apresentou uma proposição.



Sessão 581. 29 de janeiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Palmer e o Sr. Whitakers visitem o Sr. White.

Ordenado: o Sr. Gilbert receba certificado com base em seu exame anterior.

Publicou-se uma ordem acerca do Sr. Talbot.

O Sr. Coleman fez relatório acerca da Liberdade Cristã. O Sr. Dury fez relatório do Segundo Comitê acerca dos Oficiais e Censuras da Igreja.

Ordenado: o Sr. Wheatly receba certificado da Assembleia com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o Comitê encarregado da carta a Cambridge faça relatório na próxima segunda-feira de manhã.

Debateu-se a Liberdade Cristã.

O Sr. Newcomen, o Sr. Dury, o Sr. Delmy, o Dr. Temple e o Dr. Gouge foram acrescentados ao Comitê encarregado do relatório sobre a Lei, que deveria apresentar relatório no dia seguinte.



Sessão 582. 2 de fevereiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.

Recebeu-se ordem para examinar a suficiência do Sr. Mitchell.

Ordenado: o Sr. Ley certifique ao Comitê dos Ministros Espoliados a grande insuficiência do Sr. Mitchell para o lugar mencionado ou para qualquer outro encargo ministerial.

Foi apresentada uma petição do Sr. Adams.

Ordenado: a Assembleia não pode aprovar o Sr. Adams a menos que ele compareça para exame e, antes de ser aprovado, apresente bom testemunho de sua conduta proveniente de ministros conhecidos e aprovados próximos ao último lugar em que residiu.

Leu-se relatório do Comitê de Impressão.

Fez-se relatório das proposições anteriormente remetidas ao Comitê acerca das leis Cerimonial e Judicial. O relatório foi debatido.

Sir Robert Harley trouxe mensagem do Grande Comitê expondo algumas dúvidas quanto à clareza de certos itens da enumeração dos escândalos. Mencionou-se especialmente este:


"Qualquer pessoa que deliberadamente compre, venda, dê ou conserve, sem desfigurá-las, imagens ou figuras da Trindade ou de qualquer de suas pessoas."



A objeção era que a redação era ampla demais e alcançaria bibliotecas públicas e privadas que possuíssem livros contendo semelhantes figuras. Desejavam que se exprimisse claramente uma ressalva. Havia também muitos selos pelos quais homens possuíam seus títulos de propriedade e que traziam tais figuras; pela letra da regra, conservar esses documentos poderia tornar alguém escandaloso e excluí-lo do Sacramento.

Debateu-se a questão.

O Sr. Marshall propôs acrescentar: "conservar deliberadamente por causa da figura ou para fins de devoção".

Constituiu-se Comitê para considerar a matéria.

Ordenado: o Sr. Whitakers, o Sr. Cawdry, o Sr. Burges, o Sr. Rayner, o Sr. Case e o Sr. Byfield reúnam-se esta tarde e façam relatório amanhã de manhã.



Sessão 583. 3 de fevereiro de 1645/6. Terça-feira.

O Sr. Lightfoot, o Sr. Tisdale e o Sr. Clayton foram designados para orar.

Determinou-se também que os nomes dos membros encarregados de orar com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos fossem comunicados semanalmente a ambas as Casas.

Recebeu-se ordem para aprovar três ministros destinados a Winchester.

Ordenado: o Dr. Dury seja aprovado para o lugar mencionado.

Resolvido: esta Assembleia não pode aconselhar a remoção do Sr. Ellis de seu atual lugar para Winchester.

O Sr. Whitakers fez relatório de um acréscimo ao voto anterior acerca das imagens, propondo a seguinte redação:


"Qualquer pessoa que compre, venda, dê ou conserve, sem as desfigurar, imagens ou figuras da Trindade ou de qualquer de suas Pessoas, deliberadamente em referência a elas e em estima dessas mesmas figuras."



A redação foi debatida.



Sessão 584. 6 de fevereiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.

Recebeu-se nova ordem acerca do Sr. Whitting.

Fez-se relatório do Comitê de Impressão. Debateu-se tanto o relatório quanto a apresentação das pessoas que se ofereciam para imprimir.

Resolvido: o Sr. Nye e o Sr. Coleman apresentem, na próxima quarta-feira à tarde, perante o Comitê de Impressão, as pessoas que se comprometem a imprimir as Bíblias pelos preços anteriormente mencionados.



Sessão 585. 9 de fevereiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Ward seja aprovado com base em seu certificado anterior.

O Dr. Gouge chamou a atenção para o Sr. Batchelor e sua atividade de licenciar livros, tendo ele licenciado o livro do Dr. Crompton.

Ordenado: o Dr. Gouge, o Dr. Smith e o Sr. Newcomen sejam acrescentados ao Comitê constituído em 25 de dezembro para considerar heresias e blasfêmias publicadas e licenciadas. Reúna-se amanhã à tarde e faça relatório na quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Comitê de Ordenação reúna-se e faça relatório na quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Cooke seja aprovado sem exame.

Debateu-se a ab-rogação das leis Cerimonial e Judicial.

Recebeu-se carta do Comitê de Cumberland acerca de Robinson e Chambers. Foi remetida ao Comitê do Norte.

Ordenado: prossiga-se no debate sobre a Liberdade Cristã.



Sessão 586. 10 de fevereiro de 1645/6. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Tutty seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Comitê do Norte e os dirigentes dos colégios de Cambridge que pertencem a esta Assembleia reúnam-se esta tarde e preparem petição a ambas as Casas do Parlamento para o estabelecimento de um modo de ordenação nos diversos presbitérios.

Debateu-se a Liberdade Cristã.

Sir Henry Mildmay pediu que a Assembleia reconsiderasse o negócio do Sr. Ellis, tendo sido encarregado pelo Comitê do condado de representá-lo perante a Assembleia.

Determinou-se que o caso do Sr. Ellis fosse novamente considerado na manhã seguinte.



Sessão 587. 11 de fevereiro de 1645/6. Quarta-feira de manhã.

Leu-se novamente a ordem do Comitê de Hampshire e debateu-se a admissão do Sr. Ellis em Winchester.

A pedido do Honorável Comitê que intercedera por ele, determinou-se que o Sr. Ellis pudesse comparecer perante a Assembleia para exame, trazendo testemunho de sua conduta fornecido por ministros conhecidos e aprovados entre os quais residira por último.

Ordenado: alguns membros da Assembleia certifiquem ao Comitê que escrevera acerca do Sr. Ellis que, se insistir na aprovação dele para Winchester, a Assembleia não poderá decidir em seu favor antes de falar pessoalmente com ele, receber maior satisfação a seu respeito e vê-lo cumprir a ordem da Assembleia quanto à apresentação de testemunhos suficientes de ministros conhecidos e aprovados do lugar de sua última e atual residência, bem como quanto às razões de sua remoção de um encargo pastoral para uma sequestração. Caso o Comitê ainda julgue conveniente que ele venha, compareça daqui a três semanas. O Sr. Guibon e o Sr. Ward comuniquem isto a Sir Henry Mildmay.

Prosseguiu-se no debate sobre a Liberdade Cristã.



Sessão 588. 12 de fevereiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Ward seja aprovado com base em seu certificado anterior.

O Dr. Gouge informou que os homens encarregados de tratar dos preços das Bíblias não puderam reunir-se.

Ordenado: se o Sr. Nye e o Sr. Coleman não apresentarem seus homens na próxima segunda-feira à tarde, a Assembleia tornará a considerar a oferta dos Stationers.

Após debate, decidiu-se redigir uma petição às duas Casas do Parlamento nos seguintes termos substanciais:


"Visto que aprouve às Honoráveis Casas do Parlamento aprovar uma Ordenança para a Ordenação de Ministros nos diversos presbitérios clássicos, e há extraordinária necessidade de que ela seja imediatamente posta em execução, pede-se que os presbitérios sejam estabelecidos para esse fim e autorizados a exercer essa função; e onde por ora não se puder constituir presbitério, que o presbitério vizinho mais próximo receba poder para ordenar os que carecem de ordenação. Pede-se ainda humildemente que o restante do governo seja estabelecido com toda a brevidade conveniente."



Ordenado: o Sr. Reynolds, o Sr. Vice-Chanceler e o Sr. Arrowsmith redijam imediatamente a petição.

Foi apresentado testemunho em favor do Sr. Millar.

Resolvido: a Assembleia não está satisfeita com esse testemunho.

Prosseguiu-se no debate sobre a Liberdade Cristã.

O Sr. Reynolds fez relatório da petição a ambas as Casas.71



Sessão 589. 13 de fevereiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Scudder, o Sr. Cheynell e o Sr. Guibon foram designados para orar.

O Dr. Smith informou que a Câmara dos Comuns não tivera tempo para receber a petição naquele momento. Os Lordes, porém, agradeceram o cuidado da Assembleia, declararam que tomariam o negócio prontamente em consideração e haviam designado data próxima para isso.

Ordenado: o Sr. Carrill receba certificado da Assembleia com base em sua aprovação anterior.

O Sr. Burges, o Sr. Vines, o Dr. Temple, o Sr. Ash e o Sr. Cheynell foram designados para os exames.

O Dr. Burges chamou atenção para uma expressão pronunciada na Assembleia no dia anterior, segundo a qual "a Aliança estava sendo usada como cajado para bater em toda espécie de homens".

Resolvido, com dois votos negativos:


"A expressão proferida ontem nesta Assembleia pelo Sr. Coleman, membro dela, a saber, que a Aliança é usada para bater em todos, ou palavras de efeito semelhante, é escandalosa."



Acrescentou-se, também com dois votos negativos: "tanto para o Parlamento quanto para a Assembleia".

O Sr. Newcomen observou que o irmão agravara a imprudência do dia anterior pela obstinação em negá-la. Explicou-se que as palavras do Sr. Coleman haviam sido pronunciadas como razão contra a inserção, na petição, da expressão "segundo nossa Solene Aliança".



Sessão 590. 16 de fevereiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Pickering foi designado para orar na Câmara dos Lordes na semana seguinte.

O Dr. Smith informou que a petição fora finalmente entregue à Câmara dos Comuns e que a Câmara a tomaria em consideração na quarta-feira seguinte, dia designado para os assuntos religiosos.

Debateu-se a Liberdade Cristã.

Resolvido: seja revogado o voto anterior de não remeter novamente a matéria ao Comitê.

Resolvido: todo o tópico da Liberdade Cristã seja novamente remetido.

Resolvido: seja remetido a Comitê seleto.

Ordenado: o Sr. Seaman, o Sr. Newcomen, o Dr. Temple, o Sr. Dury, o Sr. Calamy, o Sr. Byfield, o Sr. Ward, o Sr. Cawdry, o Sr. Cheynell, o Sr. Delmy, o Sr. Rayner, o Sr. Sedgwicke, o Sr. Conant e o Sr. Wilkinson júnior reúnam-se amanhã à tarde.

Debateu-se a doutrina da Igreja, especialmente as palavras "e são, ou serão".



Sessão 591. 17 de fevereiro de 1645/6. Terça-feira de manhã.

O Sr. Ley fez relatório do Comitê de Impressão acerca de certa oferta do Sr. Bently.

Resolvido: a questão seja posta a voto.

Resolvido: tanto os preços oferecidos pelos Stationers como o preço oferecido pelo Sr. Bently sejam expressos na petição ao Parlamento.

Determinou-se ainda que a petição exponha razões para confiar a impressão das Bíblias, pelos preços propostos, aos Stationers de Londres ou às duas Universidades.

As questões foram votadas sucessivamente.

Resolvido: o Parlamento seja solicitado a agir.

Resolvido, com sete votos negativos: a Companhia dos Stationers de Londres e as duas Universidades sejam incumbidas da impressão pelos preços oferecidos pelos Stationers de Londres.

Resolvido: as razões para isso sejam declaradas na petição.

Registraram dissenso o Sr. Hodges, o Sr. Newcomen, o Dr. Burges, Prolocutor, o Dr. Gouge, o Dr. Temple, o Dr. Smith, o Dr. Hoyle e também o Sr. Ley.

Leu-se uma carta dos ministros de York, inclusa em carta dirigida ao Lorde Fairfax.

Determinou-se que fosse comunicada ao Comitê do Norte, para que, se em sua sabedoria julgasse conveniente, tomasse providências para levá-la ao conhecimento da Câmara.

Fez-se relatório do Comitê acerca da Comunhão dos Santos.72



Sessão 592. 20 de fevereiro de 1645/6. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Pickering, o Sr. Rayner e o Dr. Hoyle foram designados para orar.

Ordenado: o Sr. Tristam Hinsham receba certificado sem necessidade de vir pessoalmente.

O Sr. Delamarch, o Sr. Newcomen, o Sr. Carter de Dudley, o Sr. Hodges e o Sr. Perne foram designados para o Comitê de Exames.

Sir Henry Mildmay informou que o Sr. Ellis aguardava do lado de fora para ser examinado.

Revogou-se a ordem anterior que fixara outra data para seu comparecimento.

Resolvido: o negócio do Sr. Ellis seja considerado imediatamente.

Ordenado: o Dr. Gouge, o Sr. Reynolds, o Sr. Hodges, o Sr. Nye, o Sr. Carrill e o Sr. Seaman saiam para examiná-lo.

O Dr. Gouge relatou que o Sr. Ellis apresentara as razões de sua remoção e dera satisfação ao Comitê, devendo ainda apresentar [o documento indicado].

Resolvido: a Assembleia está satisfeita com as razões apresentadas pelo Sr. Ellis para sua remoção.

Determinou-se que, se até o dia fixado na ordem anterior nenhuma nova informação fosse apresentada contra ele, a aprovação seria certificada ao Honorável Comitê dos Ministros Espoliados. O Sr. Ellis deveria ainda entregar declaração de próprio punho de que, caso alguém tivesse algo a alegar contra ele, [se submeteria à averiguação].



Sessão 593. 23 de fevereiro de 1645/6. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o certificado do Sr. Watts seja adiado até quinta-feira de manhã; se nada for então objetado, [poderá ser concedido].

Ordenado: o Sr. Holland seja examinado.

Ordenado: o Comitê de Impressão tome em consideração quaisquer proposições que lhe sejam apresentadas [sobre o assunto].

Recebeu-se e leu-se carta dos ministros de Essex, sendo apresentados também os originais.

Sir Henry Mildmay tornou a interceder pelo Sr. Ellis. Foi apresentado e lido um papel do próprio Sr. Ellis.

Resolvido: o Sr. Humphrey Ellis seja aprovado por esta Assembleia para pregar e oficiar na Igreja Catedral de Winchester.

Resolvido: o ministro que trouxe a carta de Essex seja chamado e receba agradecimentos, tanto por si como pelos demais ministros que representa, segundo o precedente da carta dos ministros de Londres.

Eles foram chamados e o Prolocutor falou conforme o voto.

O Comitê da Liberdade Cristã reunir-se-á na quinta-feira.

Distribuíram-se novos tópicos principais aos três Comitês:

Ao Primeiro Comitê: Sábado Cristão, Magistrado Civil, Casamento e Divórcio.

Ao Segundo Comitê: Certeza da Salvação, Mentiras e Equivocação, Estado da Alma depois da Morte.

Ao Terceiro Comitê: Ressurreição, Juízo Final e Vida Eterna.

Debateu-se o relatório acerca da Igreja.

O Lorde Lauderdale comunicou uma carta do Parlamento da Escócia. Foi lida duas vezes.

O Sr. Marshall pediu que o Prolocutor expressasse quanto a Assembleia reconhecia o grande respeito que o Parlamento escocês lhe demonstrara.

Ordenado: assim se faça.

O Prolocutor respondeu:


Meu Lorde, considero grande alegria e honra ser tão frequentemente a boca desta Assembleia em matérias que lhe são tão agradáveis; pesa-me apenas não poder exprimir a gratidão que o caso requer. É grande felicidade que aquele antigo reino produza agora, em idade avançada, tanto fruto, e fruto tão abundante em benefício deste reino, com tamanha afeição, constância e dispêndio de tesouro e sangue, não por causa particular nem por interesses próprios, mas procedendo de espírito público que visa à glória de Deus. As grandes afeições demonstradas às Honoráveis Casas do Parlamento são matéria de grande júbilo; e a consideração agora declarada por nossos pobres esforços é muito mais do que nossa modéstia ou méritos ousariam esperar. Declarastes vosso zelo por Deus e por nossa Igreja; faltam-nos palavras para responder como convém. Não duvido que esta demonstração, unida a todas as outras, produza em nosso coração e espírito este efeito: que em todas as nossas aproximações ao trono da graça e em todo pronto e alegre cumprimento de nosso voto e Aliança nos portemos como servos de Jesus Cristo.





Sessão 594. 26 de fevereiro de 1645/6. Quinta-feira de manhã.

Debateu-se a visibilidade da Igreja.

O Sr. Nye, o Sr. Simpson e o Sr. Carter registraram dissenso quanto a fazer dessa formulação artigo de fé.

Recebeu-se ordem dos Lordes para imprimir a Resposta da Assembleia aos Irmãos Dissidentes.73



Sessão 595. 27 de fevereiro de 1645/6.

O Sr. Greenhill, o Sr. Valentine e o Sr. Spurstow foram designados para orar.

Ordenado: o Sr. Watts seja examinado.

Prosseguiu-se no debate acerca da Igreja.

Ordenado: o Sr. Ley certifique a insuficiência do Sr. Adams.



Sessão 596. 2 de março de 1645/6. Segunda-feira de manhã.

Debateu-se a Igreja.

Por moção do Dr. Burges, em consideração ao trabalho realizado por um erudito membro da Câmara dos Comuns, ordenou-se que o Dr. Burges, o Dr. Smith, o Dr. Temple, o Sr. Ley, o Sr. Mainard e o Sr. Wilkinson dessem graças ao Sr. Ley pelo valioso trabalho de seu livro Critica Sacra e pela consideração demonstrada à Assembleia na dedicatória.

Prosseguiu-se no debate acerca da Igreja.



Sessão 597. 3 de março de 1645/6. Terça-feira de manhã.

A Assembleia entrou no debate da Comunhão dos Santos.

Leu-se carta dos Comissários da Assembleia Geral da Escócia. Por ordem da Assembleia, o Prolocutor agradeceu ao Lorde Warriston.

Ordenado: o Comitê que anteriormente redigira cartas aos Comissários da Igreja da Escócia prepare resposta à carta agora recebida.

Prosseguiu-se no debate.



Sessão 598. 4 de março de 1645/6. Quarta-feira de manhã.

Por moção relativa ao Sr. Rastall, que fora ordenado pelo Bispo de Lincoln depois da aprovação da Ordenança parlamentar, resolveu-se que ele recebesse certificado.

Prosseguiu-se no debate acerca da Comunhão dos Santos.

Ordenado: o Sr. Gore receba do escriba da Assembleia certificado sem exame, mas que este caso não constitua precedente para o futuro.

Ordenado: o Comitê da Liberdade Cristã reúna-se à tarde.

Ordenado: o Primeiro Comitê reúna-se à tarde acerca da Igreja.



Sessão 599. 5 de março de 1645/6. Quinta-feira.

Foi apresentada petição da Sra. Barker acerca da impressão das Bíblias, por se tratar de matéria pertinente à Assembleia.

O Dr. Gouge fez relatório acerca da doutrina da Igreja que fora remetida ao Comitê.

O Sr. Prophet fez relatório acerca da Religião e do Culto.

Debateu-se uma proposição adicional na Comunhão dos Santos, contrária à restrição dos deveres de comunhão apenas aos membros de uma congregação particular. Resolveu-se não insistir nela.

Debateu-se o relatório acerca da Igreja.

Recebeu-se petição dos livreiros mercadores acerca da impressão da Septuaginta.

Ordenado: o Comitê anteriormente designado recomende a matéria a ambas as Casas do Parlamento.74



Sessão 600. 6 de março de 1645/6. Sexta-feira.

O Sr. Bridge, o Sr. Case e o Dr. Gouge foram designados para orar.

Resolvido: o Sr. Smith seja examinado.

Debateu-se a Igreja, particularmente a instituição do governo eclesiástico:


"Jesus Cristo, como Rei e Cabeça de sua Igreja, designou em sua Igreja um governo eclesiástico nas mãos de oficiais da Igreja, distinto do governo civil."





Sessão 601. 9 de março de 1645/6. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Reynolds intercedeu pelo Sr. Wood.

O Sr. Reynolds, o Sr. Seaman, o Sr. Palmer e o Sr. Tuckney registraram dissenso quanto à aprovação do Sr. Wood.

Ordenado: o Sr. Ley peça ao presidente do Comitê dos Ministros Espoliados que o certificado do Sr. Wood seja suspenso por um ou dois dias, até que a Assembleia dê nova informação a seu respeito.

Debateu-se a proposição sobre Cristo como Rei e Cabeça da Igreja.

O Sr. Coleman propôs que se aprovasse a proposição trazida pelo Comitê, que, a seu ver, passaria sem dificuldade.


Sr. Coleman: Antes de entrar em qualquer argumento, desejo saber se, caso dispute contra esta proposição, posso fazê-lo sem violar a Aliança e sem incorrer em acusação de perjúrio.



A questão foi debatida. Passou-se então ao argumento do Sr. Coleman.


Sr. Coleman: A Igreja do Novo Testamento não estabelece semelhante distinção entre governo civil e eclesiástico.



Foi chamado a provar a afirmação.


Sr. Coleman: Se essa distinção existe, deverá aparecer em Mateus 18, em 1 Coríntios 5 ou em algum outro texto. Nenhum desses textos apresenta dois governos distintos.

Sr. Nye: Não se segue que ambos tenham de ser apresentados no mesmo lugar. Aí está a falácia.

Sr. Coleman: Se quereis dizer que, onde o magistrado é pagão, o governo da Igreja precisa ser distinto, concedo a proposição. Há necessidade, pelos princípios da natureza e da prudência cristã, de que a Igreja possua governo próprio. Mas, se tomais "governo", como fazeis, separado da parte doutrinal, nego que ele seja distinto do magistrado civil.

Tomemos Mateus 18. Ali não se institui governo distinto. Não se nomeia pessoa ou corpo em quem resida o governo, nem se designa qualquer ato governamental a ser exercido por essa pessoa. Se houvesse sujeito de governo, seria a pessoa privada, ou os dois ou três, ou a Igreja à qual se faz apelo; mas nenhum deles é aqui constituído sujeito do governo. Se não há ato algum de governo designado para ser praticado pela Igreja, então o texto não estabelece jurisdição.

Sr. Gillespie: Há três coisas ditas acerca da Igreja que não são ditas acerca da parte privada.

Sr. Coleman: É verdade que há diferença de ordem. Mas "seja para ti como gentio e publicano" não exprime um ato da Igreja. Nada se diz que a Igreja fez. Se existe algo que ela possa fazer por força deste texto, então deve haver mandamento de Cristo para fazê-lo; mas Cristo não ordenou neste lugar qualquer ato semelhante.

Sr. Seaman: Duas coisas expressas no texto pressupõem necessariamente uma terceira que precisa intervir.

Sr. Coleman: Se Cristo deu algum preceito, então a Igreja teria poder de exercer ato jurisdicional sobre a contumácia. Mas a consequência é negada, pois antes de a contumácia ser julgada algum outro ato teria de ocorrer. Se há aqui ato autoritativo da Igreja, então o próprio "ouvir a Igreja" é ato autoritativo. Se as palavras "seja para ti como gentio e publicano" não são ato da Igreja, não constituem censura eclesiástica. Concede-se que aqui não está expressa censura eclesiástica; supondo-a, porém, in hoc acquiesco, nisso aquiesço.



O Conde de Warwick pediu que se providenciassem ministros para a frota durante o verão.

Determinou-se que os membros da Assembleia pensassem em pessoas conhecidas e apresentassem nomes, a fim de que se pudesse dar resposta ao nobre Lorde.

Ordenado: prossiga-se neste debate na sexta-feira.

Fez-se relatório acerca do Sábado.

Debateu-se a Religião e o Culto.



Sessão 602. 10 de março de 1645/6. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Sarson receba certificado sem necessidade de vir pessoalmente para exame, considerando que quase expirara o tempo em que podia permanecer ausente do College.

Ordenado: o Sr. Watkins receba certificado.

Prosseguiu-se no debate acerca da Religião e do Culto.

O Sr. Seaman fez relatório acerca da Liberdade Cristã e da Liberdade de Consciência.

Ordenado: o Sr. Smith receba certificado.



Sessão 603. 13 de março de 1645/6. Sexta-feira de manhã.

Ordenado: nenhum testemunho seja recebido pela Assembleia sem data.

Ordenado: o Sr. Atwood Rotheram receba certificado.

Retomou-se o debate acerca de Cristo como Rei e Cabeça da Igreja.


Sr. Coleman: Toda esta Assembleia pode testemunhar quão indisposto estive e ainda estou a esta oposição; temo que o resultado não seja tão bom quanto se desejava. Eu mesmo fui membro do Comitê e trouxe uma proposição que suponho poder passar nemine contradicente. Torno a pedir que ela seja posta à votação. Duvido que a proposição agora debatida seja própria para entrar na Confissão de Fé.

Peço apenas que não usemos termos ofensivos. Quanto à resposta dada anteriormente, se agora se conceder que o poder jurisdicional não está expresso neste texto, mas apenas suposto, então meu argumento termina. Quanto à palavra "poder", hesito, mas não disputarei, se entendeis apenas poder declarativo.

Sr. Marshall: Espero que a Assembleia recorde muito bem qual era o argumento e quais eram as palavras.

Sr. Rayner: Poderíeis reduzir a discussão deste texto a conclusão breve: o irmão nega apenas poder jurisdicional.



Chamado à ordem, o Sr. Coleman pediu licença para prosseguir num discurso contínuo.


Sr. Coleman: Reduzi meus pensamentos a quatro pontos: se este lugar apresenta na Igreja um poder jurisdicional eclesiástico para proceder à censura. Sustento a negativa, e cada argumento cresce em força.

Primeiro, tal poder não está expresso. Onde se dá poder, ele é claramente expresso. No Antigo Testamento, por exemplo, Deuteronômio 17 diz: "se não ouvir o sacerdote ou o juiz"; ali aparece a sanção. No Novo Testamento, 2 Tessalonicenses 3:14 diz: "se alguém não obedecer à nossa palavra...".

Segundo, aqui temos, segundo Erasto, "seja para ti". O "ti" é a mesma pessoa dos versículos anteriores. Depois da contumácia, nada se segue senão que a parte ofendida é deixada a tratar o ofensor de determinado modo.

Terceiro, "como gentio e publicano" não pode significar censura eclesiástica nem consequência dela, porque então precisaria significar exclusão das ordenanças da Igreja. Quanto ao publicano, desafio qualquer homem a provar que publicanos eram excluídos das ordenanças. O publicano era israelita. Responde-se que alguns publicanos não eram israelitas. Quanto ao gentio, dizem que "publicano" se refere à convivência civil e "gentio" à espiritual; eu digo que ambos precisam ter o mesmo sentido.

As ordenanças e deveres de Israel eram cerimoniais ou morais. Gentios podiam ser admitidos a certos atos cerimoniais, como ofertas voluntárias; e, quanto aos deveres morais, não era vício, mas nascimento, que os distinguia. Gentios eram admitidos a deveres de piedade, como mostra 1 Reis 8:41. Havia no Templo lugar destinado a eles. Compare-se João 12, onde certos gregos subiram para adorar, e Atos 13:42. Scaliger observa que gentios adoravam e ofereciam sacrifícios.

Quarto, interpretar "seja como gentio e publicano" como excomunhão põe este texto em oposição a 2 Tessalonicenses 3:14, onde, diante de desobediência semelhante, manda-se "não o tenhais por inimigo, mas admoestai-o como irmão". Apelo inclusive ao livro The Divine Right of Church Government and Excommunication, pp. 230 e 250. Se o excomungado deve ser contado como gentio e publicano, isso parece fazê-lo inimigo; mas Paulo ordena que o irmão disciplinado não seja considerado inimigo.

Sr. Rutherford: Tratei repetidas vezes desse argumento naquele livro. Quem se recusa a ouvir a Igreja, sendo antes reputado irmão, e por sua recusa passa a ser reputado como gentio e publicano, está excomungado. A premissa maior se prova pelas definições de nossos teólogos; a menor, pelo próprio texto. Quanto a 2 Tessalonicenses 3:14, Calvino, Beza, Baynes e Piscator o interpretam de disciplina eclesiástica, e esta Assembleia já o utilizou quanto à suspensão da Ceia do Senhor. Não há contradição entre ser tratado "como gentio" e ainda ser admoestado como irmão. Há diferença porque o expulso continua sob a medicina da Igreja; por isso é apenas "como" gentio. Além disso, ao tratá-lo assim a Igreja visa recuperá-lo.

Se gentios e publicanos, enquanto tais, eram excluídos de muitos privilégios, ainda que se diga que isso se devia ao nascimento, então a própria figura ensina que, no Novo Testamento, os que não estão em comunhão fraternal com a Igreja podem ser excluídos. Veja-se Ezequiel 44:8,9. Mesmo admitindo que gentios às vezes participassem de certos atos, isso prova que havia formas reais de impedimento.

Ainda falta dizer o que "Igreja" significa no texto. Se for o Sinédrio, surge dificuldade, pois em Mateus 16 Cristo usa a mesma palavra e certamente não diz: "sobre esta pedra edificarei meu Sinédrio, e as portas do inferno não prevalecerão contra o Sinédrio". Ali se trata da Igreja cristã.

Sr. Gillespie: A força do argumento dele é que não há jurisdição. Mesmo se tudo o que disse fosse verdadeiro, não refutaria a proposição de que Cristo instituiu governo distinto. Ele alega que Mateus 18 não exprime censura e cita textos onde o poder aparece de modo mais explícito. Mas em Deuteronômio 17 não se diz que o juiz deva matar o transgressor; apenas se estabelece que ele morrerá, e outras Escrituras indicam por cuja mão. Do mesmo modo, a ausência de todos os pormenores num único texto nada prova.

Se "para ti" significa apenas pessoa privada, então se cria contradição: Cristo faria a mesma pessoa ser gentio para um indivíduo e irmão para a Igreja inteira. O próprio Erasto usa Lucas 17 para argumentar que toda a Igreja deve perdoar o ofensor quando ele se arrepende, porque Cristo manda isso a um irmão privado. Se um dever imposto a um indivíduo pertence por consequência à Igreja inteira, então o mesmo vale aqui. Se um indivíduo deve tratar assim o que o ofende e não ouve, muito mais a Igreja quando alguém ofende toda a comunidade. Caso contrário, Cristo daria mais poder a um homem particular que à Igreja inteira.

Quanto a gentios e publicanos, o irmão não pode provar que não fossem excluídos de privilégios eclesiásticos. Philo e Josefo afirmam que pecadores profanos e notoriamente escandalosos eram impedidos de certas aproximações ao Templo. O publicano da parábola podia estar no átrio dos gentios, frequentemente chamado simplesmente de Templo. A expressão "como este publicano" pode até conter ênfase: um publicano que não era naquele momento homem profano e escandaloso. Quanto aos gentios, não nego o testemunho de Scaliger; mas eles não participavam das ordenanças como membros da Igreja. Quando davam prova de piedade, eram recebidos como prosélitos.

Sr. Lightfoot: Penso que tanto o oponente quanto os que lhe respondem não tomaram corretamente o sentido histórico. Os publicanos entre os judeus tinham acesso ao Templo tão livre quanto qualquer judeu. A ofensa causada por eles vinha do ofício, pois eram vistos como traidores da própria nação em favor do domínio estrangeiro, não como pessoas automaticamente excluídas do Templo. Gentios, por sua vez, não entravam como membros, senão quando prosélitos. Neste texto, "gentio e publicano" refere-se antes à convivência civil do que simplesmente à admissão ou suspensão das ordenanças públicas.

Sr. Seaman: Seja qual for a interpretação exata deste texto, o argumento não é forte contra a proposição. Ainda que aqui não houvesse excomunhão, poderia haver governo. Suponho que ele concede que "Igreja" se refere a assembleia eclesiástica. O fato de a censura não estar expressa não prova ausência de poder; há muitos lugares em que poder é claramente implicado sem que toda sanção seja declarada. Importa ainda considerar como este texto foi interpretado ao longo das eras, pois sempre foi usado com referência às assembleias eclesiásticas. Quanto a gentios e publicanos, admiro a confiança do irmão. E não há contradição entre Mateus 18 e 2 Tessalonicenses 3 quando se fazem as distinções necessárias acerca da excomunhão.

Sr. Coleman: Se se concede que o texto não apresenta excomunhão, então ele não apresenta [o poder jurisdicional pretendido].

Sr. Vines: Diz-se que nenhum ato particular está expresso. Mas também nenhum pecado particular é expresso, e ainda assim há uma ofensa. Não precisamos de enumeração completa. Há, contudo, atos particulares: primeiro, uma declaração ou informação deve ser feita à Igreja; depois segue-se algum ato declarativo da Igreja, o que ele próprio admite. Há ainda uma sentença, pois o texto determina a execução do resultado dessa sentença. Não é escolha arbitrária da pessoa privada; é execução decorrente do juízo da Igreja.

No contexto, Cristo acabara de falar da busca da ovelha perdida; então diz: "se teu irmão pecar". Mostra, assim, como a Igreja deve ganhar um irmão perdido e buscar a ovelha. Isto precisa ser ato eclesiástico. "Irmão" aqui não é simplesmente irmão judeu, mas irmão cristão. Que fariam irmãos cristãos diante do Sinédrio? "Ganhaste teu irmão" significa trazê-lo ao arrependimento de pecado cometido contra Deus. O processo todo visa isso.

Diz-se: "para ti", logo não há ato da Igreja. Respondo: ele só se torna "para ti" como gentio depois de não ouvir a Igreja, de modo que algum juízo da Igreja precede. E logo Cristo acrescenta: "em verdade vos digo, tudo o que ligardes na terra...". Ele fala à Igreja que liga. Tudo pertence ao mesmo procedimento. Não se trata de reparar mera injúria em matéria de meum et tuum, meu e teu, mas de trazer o pecador ao arrependimento. Quanto a "gentio e publicano", ambos exprimem a condição daquele com quem já não se mantém comunhão ordinária. E o propósito próprio da excomunhão não é simplesmente lançar homens para fora, mas, lançando-os para fora, procurar trazê-los de volta.

Sr. Palmer: O argumento dele depende da falta de enumeração. Não é bom raciocínio dizer: aqui não há censura expressa, logo não há poder. Veja-se Tito 3. Quanto ao "seja para ti", ainda que a injúria comece como ofensa particular, não se segue que, por Cristo dirigir a fala à pessoa inicialmente ofendida, não haja censura da Igreja. O ponto do texto não é satisfação civil de dano particular, mas ganhar o homem ao arrependimento.

Precisamos perguntar se "seja para ti como gentio e publicano" é preceito ou mera permissão. Se é preceito, que espécie de preceito é? Onde existia antes no Antigo Testamento? Certamente não manda recorrer ao magistrado pagão, pois o apóstolo proíbe isso entre irmãos. O preceito foi falado enquanto Cristo estava na terra, mas escrito anos depois por Mateus para uso de todos os cristãos. Se a "Igreja" é a Igreja cristã, então aqui precisa haver censura eclesiástica. O sentido é: não haja familiar convivência entre ti e ele enquanto permanecer impenitente.

Sr. Mainard: Desejo satisfazer minha consciência. O que mais me detém e me parece o cardo quaestionis, o ponto de que a questão depende, é saber se isto é mandamento e qual é a Igreja de que se fala. Parece-me que deve ser a Igreja de que Cristo disse: "sobre esta pedra edificarei a minha Igreja". A palavra "Igreja" nos perturba mais do que deveria. Em Mateus 16, contudo, Cristo fala de sua Igreja desde a fundação do mundo até o fim, isto é, da Igreja universal.

Sr. Vines: Quanto a Mateus 16, concordo que ali a referência é ampla e pode atingir a Igreja invisível; mas o termo também pode significar a Igreja cristã em sua forma visível. Quanto às injúrias pessoais, provemos primeiro que o assunto aqui é trazer um homem do pecado ao arrependimento.



Ordenado: prossiga-se no debate na segunda-feira de manhã.



Sessão 604. 16 de março de 1645/6.

[As folhas seguintes do manuscrito, até o fólio 140, último do primeiro fascículo, estão em branco, exceto por três linhas de apontamentos taquigráficos no fólio 136.]







1. Relatório e voto não constam do manuscrito, mas se encontram nos Diários da Câmara dos Lordes, vol. VII, p. 70.



2. Diários da Câmara dos Comuns, vol. III, p. 699.



3. Espaço em branco no manuscrito, quanto ao nome e às acusações. Ver Diários da Câmara dos Lordes, vol. VII, p. 71.



4. Quanto à carta e ao livro, ver Consideratio quarundam controversiarum, etc., ex mandato Classis Walachrianæ conscripta a Gul. Apollonii.



5. Diários da Câmara dos Comuns, vol. III, pp. 721-722.



6. Diários da Câmara dos Comuns, vol. III, p. 723.



7. Ver Diários da Câmara dos Lordes, vol. VII, p. 103.



8. Ibid., p. 89.



9. Diários da Câmara dos Lordes, vol. VII, pp. 105-106.



10. Diários da Câmara dos Comuns, vol. III, p. 730.



11. Diários da Câmara dos Comuns, vol. III, p. 733.



12. Gillespie's Notes of Debates, p. 97.



13. Diários da Câmara dos Comuns, vol. IV, p. 14.



14. Synopsis Purioris Theologiae, Disput. XLVIII, Thes. XLVII.



15. Ver Government and Order of the Church of Scotland, p. 42.



16. As atas desta sessão estão em outra mão (no manuscrito).



17. De Republica Hebræorum, p. 696.



18. Talvez Amesii Bellarminus Enervatus.



19. Keys of Kingdom of Heaven, de John Cotton.



20. Ordem não consta do manuscrito. Ver nos Diários dos Lordes e dos Comuns, de 2 de abril de 1645.



21. Todo este parágrafo está cheio de correções no manuscrito, e Byfield evidentemente esqueceu de apagar palavras que deveriam ter sido riscadas. (Nota dos transcritores.)



22. Este papel foi apresentado tanto às Casas do Parlamento quanto à Assembleia, e aqui se dá conforme os Diários da Câmara dos Lordes:



23. Diários da Câmara dos Comuns, vol. IV, p. 113.



24. Diários da Câmara dos Comuns, vol. IV, p. 124.



25. Diários da Câmara dos Comuns, vol. IV, p. 127.



26. Esta ordem não se encontra nos Diários da Câmara, mas se destinava a preparar caminho para a Ordenança sobre o Governo Eclesiástico posteriormente aprovada.



27. "Examinar, ordenar e admitir ministros." Diretório para o Governo Eclesiástico.



28. "Estando a Câmara informada de que o corpo da Assembleia dos Teólogos estava à porta, foram chamados para dentro: e o Sr. Prolocutor e os dois assessores representaram, cada um por si, as blasfêmias de um certo Paul Best contra a Divindade de nosso Salvador Jesus Cristo, e do Espírito Santo, contidas em livros, tratados e notas suas; e em sua resposta a doze interrogatórios tirados dos escritos do dito Paul Best; e desejaram que o Parlamento usasse aquela autoridade de que fora encarregado, para executar castigo condigno sobre ofensor de natureza tão elevada; que, quanto ao crime, ele possa servir de exemplo, para que todo o mundo saiba quanto detestais tão prodigiosas blasfêmias, e heresias de natureza tão terrível.



29. "Estando a Câmara informada de que alguns da Assembleia dos Teólogos estavam à porta, foram chamados para dentro, e o Sr. Marshall deu conta à Câmara de que, tendo a Câmara aprazido, em várias ocasiões, ordenar à Assembleia dos Teólogos que lhes enviasse as proposições que tivessem concluído, o que haviam feito; que havia mais algumas que precisavam de algumas provas tiradas da Escritura, e que estiveram sob debate com eles, e agora estavam concluídas: haviam lançado seus votos num modelo e método; e agora a Câmara poderia ver tudo diante de si. Deixaram de fora as provas, tanto da Escritura quanto da razão, tendo-as enviado com seus votos anteriores; mas, se aprouvesse à Câmara ordenar à Assembleia que desse as provas, estavam prontos a fazê-lo. Alguns desses votos são claramente sustentados pela Escritura; outros têm razões conformes à Escritura, e foram alegados: e os que têm a luz da natureza são recebidos e praticados em todas as Igrejas Reformadas. Este trabalho, ainda que pareça curto, contudo tomou muito tempo, por causa dos juízos dissidentes; para que, se possível, pudessem ficar satisfeitos. A este breve papel de votos adicionais deram as provas tiradas da Escritura; e, se essas provas, à primeira leitura, não forem convincentes, visto que Deus não expôs os pontos da disciplina eclesiástica em textos tão claros, desejam que não sejam deixadas de lado, mas que a Câmara lhes ordene que deem as provas por extenso." (Diários da Câmara dos Comuns, vol. IV, p. 199.)



30. "Para o entendimento salvífico", etc., Confissão de Fé, cap. I, seç. 7.



31. O editor sugere que a leitura obscura do manuscrito talvez seja are.



32. A petição foi apresentada "em prosseguimento de seu humilde conselho a respeito das pessoas que não devem ser admitidas ao sacramento". Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 226.



33. O editor identifica o segundo lugar como Whattisfield ou Watchfield, em Suffolk.



34. O manuscrito conserva duas formulações anteriores, destinadas a ser apagadas: "é mais apropriado que o referido Sr. Ray permaneça em Wattisfield" e "não há razão suficiente". A segunda apresenta um borrão no original.



35. Directions of the Lords and Commons assembled in Parliament, after advice had with the Assembly of Divines for the electing and choosing of Ruling Elders in all the congregations, and in the classical assemblies for the cities of London and Westminster, and the several counties of the kingdom. A impressão foi ordenada em 19 de agosto de 1645.



36. No manuscrito, o nome do Dr. Stanton foi apagado, mas registros posteriores mostram que ele permaneceu no Comitê. Também foram apagados os nomes dos Srs. Guibon, Reynolds, Delmy, Young e Cawdry. O nome do Sr. Young, contudo, aparece no texto como membro do trio designado.



37. O manuscrito apresenta uma palavra duvidosa no trecho relativo à quarta-feira; o editor sugere leitura equivalente a "a partir de quarta-feira".



38. Este sermão foi publicado em 1646 e posteriormente incluído entre os sermões impressos de Reynolds. Na edição de suas obras de 1826, encontra-se no vol. IV, p. 318 e seguintes.



39. Há uma lacuna no manuscrito; a edição impressa do sermão traz "morte".



40. A edição impressa do sermão refere Climacus e Luís de Granada, na quarta parte de sua Christian Warfare.



41. A edição impressa do sermão traz "lowness", pequenez ou baixeza, em lugar da leitura corrompida do manuscrito.



42. O manuscrito apresenta aqui palavra incerta, possivelmente "notch".



43. A leitura do manuscrito é incerta. Os editores sugerem aqui “Xt”, abreviatura de Christ, em lugar da palavra que a transcrição lê como “that”.



44. Esta cláusula não aparece na edição impressa do sermão.



45. A edição observa que o manuscrito traz expressamente “But” neste ponto.



46. A edição assinala que a leitura do manuscrito talvez seja “thing”, no singular.



47. A edição impressa explica: trata-se de juízos que não são matérias de fé nem dever moral, mas pontos meramente problemáticos e de persuasão privada, nos quais homens piedosos podem divergir sem ruptura do amor nem perigo para a salvação.



48. A edição impressa do sermão traz "haste", presteza, em lugar de "best".



49. A edição impressa traz "Aristóteles" em lugar de "Salústio".



50. O editor sugere "partly", em parte, para a leitura incerta do manuscrito.



51. A expressão retoma Zacarias 3:7, texto do sermão: "se guardares a minha ordenança".



52. Journals of the House of Lords, vol. VII, p. 627.



53. Daqui até o fim da Sessão 518, as atas estão em outra mão. O texto das razões não se encontra no manuscrito, mas foi publicado em Hanbury, Historical Memorials, vol. III, pp. 2-3 e seguintes.



54. Acta Synodi Dordrechtanae, p. 603, tese III, ed. 1620.



55. Para o ponto citado por Reynolds, veja-se também Acta Synodi Dordrechtanae, p. 603, tese V, ed. 1620.



56. A leitura do manuscrito é incerta; os editores sugerem “a love”.



57. O manuscrito traz “institution”; os editores sugerem “intention”, leitura adotada no texto.



58. Assim está a referência no manuscrito.



59. Os editores julgam que a referência pretendida é Marcos 16:15.



60. Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 324.



61. No manuscrito, o nome do Sr. Carter foi escrito acima do nome do Sr. Case.



62. As atas desta sessão estão em outra mão. Veja-se Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 339.



63. Em consequência, a Câmara resolveu que o livro de Salmos preparado pelo Sr. Rouse e examinado pela Assembleia fosse imediatamente impresso. Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 342.



64. A ordem era “considerar as diferenças de opinião dos membros da Assembleia em matéria de governo da Igreja e procurar uma união, se isso for possível; e, caso não possa ser feito, procurar descobrir algum modo pelo qual as consciências ternas, que não podem em todas as coisas submeter-se à regra comum que vier a ser estabelecida, possam ser toleradas de acordo com a Palavra e de maneira compatível com a paz pública”, etc. (Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 342.)



65. Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 365.



66. Veja-se Journals of the House of Lords, vol. VIII, pp. 36-37; Journals of the House of Commons, vol. IV, pp. 372-373.



67. Journals of the House of Lords, vol. VIII, p. 53. Para a resposta, veja-se Hanbury, vol. III, p. 6 e seguintes.



68. An Apology, com apêndice acerca do batismo infantil.



69. Balmerino só foi formalmente autorizado pelo Parlamento inglês a tomar assento na Assembleia em 29 de janeiro. Veja-se Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 421.



70. Journals of the House of Commons, vol. IV, pp. 392, 395.



71. A petição é transcrita em Journals of the House of Lords, vol. VIII, p. 166. O resumo do discurso do Dr. Smith ao apresentá-la aparece em Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 443.



72. O manuscrito traz uma abreviatura ambígua; pelo assunto retomado na Sessão 597, os editores entendem tratar-se da Comunhão dos Santos.



73. Journals of the House of Lords, vol. VIII, p. 185.



74. Este assunto foi levado pela primeira vez ao conhecimento da Câmara dos Comuns pela Assembleia em 3 de janeiro de 1644/5, quando um Comitê, tendo John Selden como convocador, foi designado “para considerar o melhor meio para a rápida impressão da antiga cópia da Septuaginta existente na Biblioteca de Sua Majestade”, então sob a guarda do Sr. Patrick Young. Essa “antiga cópia” era o célebre Códice Alexandrino, apresentado a Carlos I pelo Patriarca de Constantinopla. Patrick Young, ou Junius, guardião da Biblioteca do Rei, que solicitou o auxílio da Assembleia e do Parlamento para poder dar ao mundo o texto desse manuscrito, era escocês e Mestre em Artes pela Universidade de St. Andrews; fora incorporado à Universidade de Oxford e era considerado por Wood o mais erudito helenista de seu tempo. Em julho de 1645, a Câmara dos Comuns votou em seu favor uma pensão de £400 por ano; em janeiro de 1647/8, essa pensão foi comutada por um pagamento único de £2.000. Viveu apenas o bastante para editar as Epístolas de Clemente e espécimes do texto do Antigo Testamento. Suas Annotationes sobre o Pentateuco, até Números XV, foram impressas no volume VI da Polyglott de Walton.





Segundo Fascículo das Atas


Nota editorial da edição de 1874: O registro que segue inicia o segundo fascículo deste volume, estendendo-se dos fólios 141 a 237 do manuscrito, com os fólios 141 a 143 e 234 a 237 em branco, e das Sessões 601 a 900. Segundo E. Maunde Thompson, trata-se evidentemente de uma cópia passada a limpo por Byfield em seus momentos de folga; mesmo os relatos de sessões às quais ele não compareceu estão escritos por sua mão.




Sessão 601, Segundo Fascículo. 9 de março de 1645/6. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Reynolds observou que o Sr. Wood fora recentemente aprovado pela Assembleia durante sua ausência, embora, a seu juízo, houvesse graves motivos de exceção contra ele. Pediu licença para registrar dissenso. Assim, o Sr. Reynolds, o Sr. Seaman, o Sr. Tuckney e o Sr. Palmer registraram dissenso quanto à aprovação do Sr. Wood.

Depois de novo debate, ordenou-se que o Sr. Ley pedisse ao presidente do Comitê dos Ministros Espoliados que o certificado do Sr. Wood fosse suspenso por um ou dois dias, até que a Assembleia desse notícia adicional a respeito dele.

A Assembleia entrou então no debate da proposição:


"Jesus Cristo, como Rei e Cabeça de sua Igreja, designou em sua Igreja um governo eclesiástico nas mãos de oficiais da Igreja, distinto do governo do magistrado civil."



O Sr. Coleman propôs que se aprovasse a proposição trazida pelo Comitê sem debater esta outra formulação. Como isso contrariava a ordem já dada pela Assembleia para o debate, pediu então que, antes de argumentar, a Assembleia determinasse se poderia disputar contra a proposição sem violar a Aliança e sem incorrer em acusação de perjúrio.

A questão foi debatida. A Assembleia não julgou conveniente aprovar resolução sobre isso, visto que qualquer membro era livre para falar segundo sua consciência dentro da Assembleia. O Sr. Coleman foi então chamado a apresentar seu argumento.

Seu raciocínio foi formulado assim: a Igreja do Novo Testamento não apresenta tal distinção entre governo civil e governo eclesiástico. Se a apresentasse, ela deveria aparecer em Mateus 18, em 1 Coríntios 5 ou em alguma outra Escritura; mas nenhum desses textos estabelece dois governos distintos. Começou por Mateus 18, e a sessão foi ocupada num debate silogístico acerca dessa passagem. Como o Sr. Coleman não poderia estar presente no dia seguinte, ordenou-se que o debate do texto fosse retomado na sexta-feira.

Fez-se relatório acerca do Sábado.

Ordenado: debata-se o relatório "Do Culto Religioso".



Sessão 602, Segundo Fascículo. 10 de março de 1645/6. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Sarson receba certificado sem necessidade de comparecer para exame, porque não poderia prolongar sua ausência do College.

Ordenado: o Sr. Watkins receba certificado.

A Assembleia entrou no debate acerca da Religião e do Culto.

Ordenado: o tópico "Religião" seja retirado.

Ordenado: o título seja "Do Culto Religioso".

Debateu-se a proposição:


"O princípio implantado e o ditame da consciência natural no homem acerca de uma Divindade que possui senhorio e soberania sobre todas as coisas inclina-o a prestar-lhe a mais elevada reverência e culto."



Resolvido: a palavra "inclina" não permaneça. O restante foi reservado para debate posterior.

O Sr. Seaman fez relatório acerca da Liberdade Cristã e da Liberdade de Consciência.

Ordenado: o Sr. Smith receba certificado.



Sessão 603, Segundo Fascículo. 13 de março de 1645/6. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Goodwin [presente].

Ordenado: nenhum testemunho seja recebido pela Assembleia sem data.

Ordenado: o Sr. Atwood Rotheram receba certificado.

A Assembleia retomou a proposição segundo a ordem anterior. Depois de algumas tentativas de abandonar a controvérsia e voltar à proposição do Comitê, o Sr. Coleman prosseguiu em seus argumentos a partir de Mateus 18. Muitas respostas foram oferecidas. A pedido dele, para que tivesse tempo até a sessão seguinte de reunir o que fora dito e responder, o debate foi adiado.



Sessão 604. 16 de março de 1645/6. Segunda-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate. Depois de longa discussão, ordenou-se continuá-lo na sessão seguinte.



Sessão 605. 17 de março de 1645/6. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Tuckney e o Sr. Wilson visitem o Prolocutor.

A Assembleia prosseguiu no debate sobre Mateus 18. Depois de discussão completa, resolveu-se que os argumentos trazidos pelo reverendo irmão Sr. Coleman contra a proposição em debate haviam sido respondidos.

Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 606. 18 de março de 1645/6. Quarta-feira de manhã.

Debateu-se novamente o caso do Sr. Wood. O negócio foi adiado até que os irmãos que tinham informações sobre ele estivessem presentes.

Ordenado: o Comitê dos Ministros Espoliados seja solicitado, em favor do Sr. Good, membro desta Assembleia, a colocá-lo na sequestração de Bushey, por ser pessoa idônea para o lugar.

Recebeu-se ordem para admitir o Sr. Johnson como membro da Assembleia no lugar do falecido Sr. Carter.1 Ele foi chamado e prestou a Protestação.

A Assembleia voltou à ordem do dia. O Sr. Coleman não estava presente. Prosseguiu-se no debate em razão de outras objeções levantadas por alguns membros da Câmara dos Comuns. Depois de alguma discussão, o ponto foi reservado para continuação.



Sessão 607. 19 de março de 1645/6. Quinta-feira de manhã.

Após informação apresentada por alguns membros, ordenou-se que o Comitê dos Ministros Espoliados fosse solicitado a retirar o certificado anteriormente dado por esta Assembleia ao Sr. Wood.

Informada de que o Sr. Coleman estava enfermo, a Assembleia ordenou que o Sr. Strickland e o Sr. Valentine o visitassem em seu nome.

Por moção acerca da afirmação do jus divinum do governo da Igreja, debateu-se se deveria haver Comitê para pesquisar os votos anteriores da Assembleia e determinar o que ela já afirmara como sendo jure divino. A questão foi resolvida negativamente.

Apresentou-se então outra proposta. Resolveu-se que haveria Comitê para preparar algo a ser considerado pela Assembleia, a fim de afirmar o jus divinum das censuras eclesiásticas e em cujas mãos, jure divino, essas censuras foram confiadas.

Resolveu-se que o Comitê não teria apenas cinco membros, mas sete, bastando três para deliberar.

Ordenado: o Sr. Vines, o Sr. Palmer, o Dr. Temple, o Sr. Tuckney, o Sr. Newcomen, o Sr. Seaman e o Sr. Reynolds componham esse Comitê, reunindo-se amanhã à tarde. Os Comissários da Escócia são convidados a comparecer.



Sessão 608. 20 de março de 1645/6. Sexta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Prophet e o Sr. Gibson intercedam junto ao Comitê dos Ministros Espoliados em favor do Sr. Good para Bushey.

O Sr. Greene, o Sr. Gower e o Sr. Tuckney foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

O Sr. Strickland informou que visitara o Sr. Coleman, que enviava agradecimentos à Assembleia. Estava muito enfermo, mas desejava ser ouvido novamente no argumento assim que pudesse comparecer; por isso pedia que o debate aguardasse sua recuperação.

O Sr. Marshall levantou então assunto urgente. Uma Ordenança parlamentar sobre o governo da Igreja acabara de ser publicada e deveria entrar prontamente em execução. Havia, porém, certas disposições que pesavam gravemente sobre sua consciência e a de muitos irmãos. Embora bendissesse a Deus pelo zelo demonstrado pelas duas Casas em estabelecer o governo da Igreja, pediu que a Assembleia considerasse o que convinha fazer diante dos pontos que os afligiam.

Depois de debate, ordenou-se que o Sr. Marshall, o Sr. Vines, o Sr. Seaman e o Sr. Newcomen formassem Comitê para considerar quais pontos de consciência obrigavam a Assembleia a dirigir humilde petição ao Parlamento. Deveriam preparar o texto e fazer relatório.

Enquanto o Comitê se retirava, a Assembleia prosseguiu no debate sobre o Culto Religioso.

Resolvido:


"A luz da natureza mostra que há um Deus, que possui senhorio e soberania sobre todos e, por isso, deve ser adorado."



Resolvido:


"Mas o culto aceitável do verdadeiro Deus é instituído e limitado pela vontade revelada do próprio Deus."



O Sr. Marshall apresentou relatório de uma petição a ser dirigida a ambas as Casas do Parlamento. Ela foi lida e debatida e, depois de algumas poucas alterações, resolveu-se que fosse transcrita e enviada a ambas as Honoráveis Casas do Parlamento.

Resolvido: seja apresentada a ambas as Casas por um Comitê de toda a Assembleia.

Resolvido: o Sr. Marshall a apresente a ambas as Casas.

Ordenado: seja apresentada na segunda-feira de manhã.



Sessão 609. 23 de março de 1645/6. Segunda-feira de manhã.

A Assembleia reuniu-se e suspendeu a sessão para levar a petição, devendo depois retornar. Reuniram-se novamente, e o Sr. Marshall informou à Assembleia que havia entregue a petição à Câmara dos Comuns, a qual designara a sexta-feira seguinte para tomá-la em consideração, tanto quanto à matéria quanto quanto à forma; e que também a entregara à Câmara dos Lordes, a qual designara um dia determinado para considerar a petição.2

Ordenado: o Sr. Topham receba certificado com base em sua aprovação anterior.

Resolvido: o Sr. Rochet não receba certificado neste momento.

Ordenado: se até a próxima quinta-feira nada for apresentado contra ele, então receba certificado.


À Mui Honorável Câmara dos Pares reunida em Parlamento.

A humilde petição da Assembleia dos Teólogos, agora reunida em Westminster por Ordenança do Parlamento.

Humildemente mostra:

Que vossos peticionários não podem deixar de recordar com alegria a maravilhosa bondade de Deus em convocar e manter este Parlamento no tempo da maior aflição e perigo desta nação, e em torná-lo singularmente útil para salvar estas três nações da servidão da tirania e da idolatria, removendo muitos jugos e fardos, tanto em matérias de religião quanto de interesse civil, lançando os fundamentos e os primeiros começos de uma reforma positiva e comprometendo este reino naquela Solene e Sagrada Liga e Aliança que, com nossas mãos levantadas ao Deus Altíssimo, juramos.

E, assim como nos julgamos sempre obrigados a reconhecer, com toda afetuosa gratidão a Deus e às Honoráveis Casas, estas e muitas outras bênçãos que o Deus do céu fez deste Honorável Parlamento instrumento para transmitir a estes pobres reinos, também professamos estar, por isso, ainda mais obrigados a demonstrar toda prontidão ativa em promover todos os mandamentos do Parlamento que tendam à Reforma da Religião; e que nada senão a consciência de nosso dever para com Deus, para convosco e para com as almas do restante de nossos irmãos, o povo do Senhor, poderia desculpar-nos em qualquer aparente demora em agir segundo vossos votos e Ordenanças conducentes a esse fim.

Contudo, para nossa tristeza, somos agora constrangidos, com toda humildade e fidelidade, a representar às Honoráveis Casas que ainda há grande deficiência na enumeração dos pecados escandalosos, pois muitíssimos pecados escandalosos, ordinariamente cometidos em todos os lugares e anteriormente apresentados por vossos peticionários, continuam omitidos; e que a provisão de Comissários para julgar escândalos não enumerados parece às nossas consciências tão contrária àquela forma de governo que Cristo designou em sua Igreja, por conceder poder para julgar da aptidão das pessoas para se achegarem ao Sacramento àqueles a quem nosso Senhor Cristo não concedeu tal poder; e também por impor-nos a necessidade de admitir ao Sacramento algumas pessoas escandalosas, mesmo depois de condenadas perante o presbitério; e por diferir de todo exemplo das melhores Igrejas Reformadas e constituir impedimento real para levar as Igrejas de Deus nos três reinos à mais estreita conjunção e uniformidade; e, em todos esses aspectos, ser tão incompatível com nossa Aliança, que não ousamos praticar segundo essa provisão.

E prevemos claramente que tais Comissários não somente serão ofensivos às Igrejas Reformadas no exterior, mas também desencorajarão aqueles entre nós que são ou serão escolhidos presbíteros e servirão de pedra de tropeço para muitos dos melhores e mais conscienciosos dentre nosso povo, que há muito aguardam a Reforma e correm perigo de ser lançados no laço da separação, sem que reste meio de reconduzi-los, ou aos outros que já caíram nela. De tal modo que não podemos deixar de professar nosso temor do severo desagrado de Deus caso isso seja continuado, e da justa imputação de pecado a nós se, tendo sido julgados dignos pelas Honoráveis Casas de ser chamados para aconselhá-las em matérias de religião, permanecêssemos inteiramente calados neste momento.

Portanto, vossos peticionários, em cumprimento de sua fidelidade a Deus, à sua Igreja e a vossas Honras, humildemente pedem que os diversos presbitérios sejam suficientemente habilitados a afastar do Sacramento da Ceia do Senhor todos os que forem notoriamente escandalosos, poder este que devemos, como já fizemos em nossa petição anterior, declarar expressamente pertencer-lhes por direito divino e pela vontade e determinação de Jesus Cristo; o que, com o auxílio das Assembleias superiores nos casos de apelação ou má administração, evitará, pela bênção de Deus, todos os inconvenientes temidos.

E o Magistrado, perante o qual professamos que a Igreja deve responder por seus procedimentos em todos os seus presbitérios e Assembleias eclesiásticas e por quem pode ser punida com censuras civis por suas faltas, poderá ficar tão abundantemente satisfeito acerca da justiça e equidade disso, que ainda esperamos que Deus inspire as Honoráveis Casas com tal sabedoria e zelo que, por sua autoridade, fortaleçam as mãos dos oficiais de Deus em seus deveres nestas matérias e até lhes ordenem que ajam nelas zelosa e fielmente.

E vossos peticionários orarão, etc.

CORNELIUS BURGES, Prolocutor pro tempore.

JOHN WHITE, Assessor.

HENRY ROBOROUGH, Escriba.

ADONIRAM BYFIELD, Escriba.





Sessão 610. 26 de março de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Johnson seja acrescentado ao Comitê do Norte.

Fez-se relatório do Comitê acerca do Magistrado. Foi lido.

A Assembleia prosseguiu no debate do Culto Religioso e, após debate, foi ordenado:


"O culto religioso deve ser prestado somente a Deus e não deve ser dado a criatura alguma."



Concluído o relatório acerca do Culto Religioso, a Assembleia entrou no relatório sobre Liberdade Cristã etc.; e, após debate, foi resolvido sobre a questão:

Resolvido: o título será "Da Liberdade Cristã e da Liberdade de Consciência".

Resolvido sobre a questão:


"A liberdade que Cristo adquiriu por sua morte para os crentes."



Resolvido sobre a questão: não haverá acréscimo depois da palavra "morte".

Resolvido sobre a questão:


"Sob o evangelho, consiste especialmente em liberdade da culpa e do poder do pecado, da escravidão a Satanás, da ira condenatória de Deus, da lei cerimonial e judicial e da maldição da lei moral."



Resolvido sobre a questão:


"Como também em direito, título e interesse na justificação, adoção e vida eterna, com todos os meios que conduzem a isso; para que não apenas sejamos libertados das mãos de nossos inimigos para servi-lo sem temor, mas tenhamos acesso com ousadia ao trono da graça e sejamos cheios de alegria e paz no crer."



Ordenado: o Comitê do jus divinum faça relatório na terça-feira.

Ordenado: o Sr. Rochet receba certificado.



Sessão 611. 27 de março de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Case, o Sr. Good e o Sr. Hickes foram designados para orar com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Após novo debate sobre o Sr. Wood e leitura de informação apresentada contra ele, ordenou-se que a Assembleia não tomasse decisão sobre a acusação, mas a remetesse ao Comitê dos Ministros Espoliados. A Assembleia declarou também que jamais enviara conselho ao Sr. Wood nem recebera conselho dele.

Ordenado: a Assembleia não está satisfeita com o testemunho apresentado pelo Sr. Bunning.

Debateu-se o caso de Monsieur Deperier, que desejava aprovação da Assembleia para ser admitido numa igreja francesa. Havia carta de Sir Theodore Mayerne em seu favor. Ordenou-se remeter a questão à própria Igreja Francesa, por não ser matéria em que a Assembleia devesse intervir; Sir Theodore deveria ser informado disso.

O Sr. Marshall fez relatório de um papel dos Comissários da Igreja da Escócia. Foi lido.

Ordenado: o Sr. Dickes receba certificado com base em sua aprovação anterior.

Ordenado: o Comitê encarregado da correspondência com os Comissários da Igreja da Escócia prepare resposta à carta mais recente, levando também em conta a carta do Parlamento escocês e o papel apresentado naquela manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate sobre Liberdade de Consciência.

Ordenado:


"Ninguém pode praticar qualquer pecado, nutrir qualquer concupiscência ou opor-se a qualquer poder legítimo, ou ao legítimo exercício dele, seja civil ou eclesiástico, sob pretexto de liberdade cristã; pois a liberdade adquirida por Cristo e os poderes ordenados por Deus não são opostos, nem foram por Deus destinados a destruir-se, mas a sustentar-se e preservar-se mutuamente."



A Assembleia foi informada de que alguns vereadores e outros membros do Conselho Comum aguardavam do lado de fora com mensagem. Foram chamados, e o vereador Foulke, em nome do Lord Mayor, do Conselho Comum e da cidade de Londres, convidou a Assembleia dos Teólogos para jantar com as duas Casas do Parlamento em Grocers' Hall, na quinta-feira seguinte.

Depois que se retiraram, a Assembleia aceitou o convite e ordenou que fossem chamados de volta para receber agradecimentos do Prolocutor em nome de todos, o que se fez.

Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 612. 30 de março de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Dickes receba certificado com base em seu exame anterior.

A Assembleia foi convidada para o funeral do Sr. Coleman.

Ordenado: os membros da Assembleia compareçam ao funeral naquela tarde.

Leu-se uma ordem da Câmara dos Comuns acerca de Paul Best, determinando que alguns membros da Assembleia falassem com ele e procurassem convencê-lo.3

Ordenado: peça-se ao Sr. Millington autoridade para mandar trazer Paul Best perante a Assembleia.

A Assembleia prosseguiu no debate sobre Liberdade de Consciência, passando à proposição seguinte:


"Aqueles que exigem obediência absoluta e cega a todos os superiores, em todas as coisas, por motivo de consciência, destroem a liberdade de consciência."



Prosseguindo a Sessão 612, debateu-se a proposição acerca daqueles que exigem "obediência absoluta e cega a todos os superiores em todas as coisas, por motivo de consciência".

Resolvido: as palavras "em todas as coisas" não permaneçam.

Resolvido: as palavras "e razão" permaneçam.

Resolvido: a proposição seja posta à votação.

Resolvido:


"Aqueles que exigem obediência absoluta e cega aos superiores por motivo de consciência destroem a liberdade de consciência e razão."



Resolvido: faça-se um acréscimo.

Resolvido: a matéria seja novamente remetida ao Comitê para que prepare o acréscimo.



Sessão 613. 31 de março de 1646. Terça-feira de manhã.

Paul Best foi trazido perante um Comitê da Assembleia. Persistiu em seus erros.4

A Assembleia prosseguiu no debate sobre Liberdade Cristã e Liberdade de Consciência.

Resolvido: o restante do relatório não seja novamente remetido ao Comitê.



Sessão 614. 3 de abril de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Delmy, o Sr. Johnson e o Sr. Clayton foram designados para orar com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

A Assembleia voltou ao debate da proposição concernente ao governo da Igreja. O Sr. Lightfoot apresentou diversos argumentos contra a proposição, tanto do Antigo como do Novo Testamento. Vários membros responderam.

Depois de longa discussão, e por moção do Sr. Lightfoot, ordenou-se prosseguir no debate na terça-feira de manhã.



Sessão 615. 6 de abril de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Tutchin receba certificado sem necessidade de comparecer à Assembleia para exame.

Ordenado: o Sr. Glisson seja examinado.

Ordenado: o Sr. Morton receba certificado sem comparecer para exame.

Ordenado: o exame do Sr. Paine seja adiado por uma semana, a menos que antes se dê satisfação a respeito dele.

A Assembleia entrou no debate "Do Sábado".

Resolvido: o título será "Do Dia do Sábado".

Debateu-se a proposição: "A luz da natureza ensina que um tempo deve ser separado para o culto solene de Deus."

Resolvido: essas palavras, nessa forma, não permaneçam.

Resolvido: diga-se algo nesta proposição acerca da luz da natureza.

Resolvido:


"A luz da natureza ensina que certos tempos determinados devem ser observados para o culto de Deus."



Resolvido:


"Deus, em sua Palavra, designou um dia em sete para ser guardado santo como Sábado para ele."



Ordenado acrescentar:


"Desde o princípio do mundo até a ressurreição de Cristo, esse dia foi o último da semana; e, desde a ressurreição de Cristo até o fim do mundo, o primeiro da semana."



Resolvido: as palavras "consistindo de vinte e quatro horas" sejam omitidas neste lugar.



Sessão 616. 7 de abril de 1646. Terça-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate designado para o dia. Depois de longa discussão, a matéria foi reservada para novo debate.

Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 617. 8 de abril de 1646. Quarta-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate da proposição. Depois de longa discussão, a matéria foi remetida a consideração posterior.



Sessão 618. 9 de abril de 1646. Quinta-feira de manhã.

Recebeu-se ordem da Câmara dos Lordes acerca dos Salmos do Sr. Barton.5

Ordenado: o Sr. Palmer, o Dr. Temple, o Sr. Tuckney, o Sr. Newcomen, o Sr. Nye e o Sr. Strickland formem Comitê para preparar resposta à ordem dos Lordes e fazer relatório com a brevidade conveniente.

O Sr. Marshall apresentou naquela manhã à Assembleia seu livro contra o Sr. Tombes, dedicado a ela. Propôs-se que lhe fossem dados agradecimentos pelo grande trabalho e pela consideração demonstrada à Assembleia. O Prolocutor assim fez.

Depois de algum debate acerca da proposição sobre o governo eclesiástico, resolveu-se passar aos argumentos afirmativos destinados a confirmá-la.

A Assembleia examinou as provas e resolveu:


"Estas Escrituras, 1 Coríntios 12:28; Atos 20:17,28; 1 Tessalonicenses 5:12; 1 Timóteo 5:17; Hebreus 13:7,17, provam que Jesus Cristo designou alguns para governar em sua Igreja que não são magistrados civis, e lhes confiou um governo distinto do governo civil, ao qual o povo é ordenado que preste obediência."



Ordenado: o Sr. Palmer, o Dr. Temple, o Sr. Tuckney, o Dr. Smith, o Sr. Newcomen e o Sr. Price formem Comitê para pôr esses textos, ou quaisquer outros textos e argumentos, em forma adequada para provar a proposição, fazendo relatório amanhã de manhã.

Ordenado: o Sr. Lowther seja aprovado para o Norte.



Sessão 619. 10 de abril de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Sterry, o Sr. Gipps e o Sr. Burroughs foram designados para orar com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Depois de algum debate acerca do Sr. Gobbert, a Assembleia recusou-se a intervir por não ter recebido o caso do Comitê competente.

Fez-se relatório do Comitê encarregado de formular os argumentos da proposição anteriormente remetida.

Leu-se e debateu-se a primeira prova:


"Porque Jesus Cristo designou oficiais em sua Igreja que não são magistrados civis e, contudo, foram por ele designados para governar; e a Igreja é ordenada a obedecer e submeter-se a eles."



Resolveram-se também as Escrituras destinadas a provar essa afirmação.

Ordenado: prossiga-se no debate a partir do ponto em que foi interrompido.



Sessão 620. 13 de abril de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Good receba certificado para Bushey, como os demais membros da Assembleia.

Ordenado: o Sr. Paine receba certificado.

Recebeu-se carta dos ministros de Norfolk. Foi lida.

A Assembleia prosseguiu no debate da segunda prova da proposição:


"Porque encontramos na Escritura vários atos de governo que esses oficiais da Igreja são instruídos a praticar, elogiados por praticar e censurados por negligenciar."



A proposição e as provas apresentadas em seu favor receberam assentimento depois do debate.

Ordenado: o Sr. Herle, o Sr. Gower, o Dr. Smith e o Sr. Goodwin sejam acrescentados ao Comitê encarregado das provas da proposição.

Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 621. 14 de abril de 1646. Terça-feira de manhã.

Fez-se relatório de uma terceira prova da proposição:


"Porque a Igreja de Cristo, durante mais de duzentos anos, não teria tido governo algum, se não possuísse governo eclesiástico nas mãos de seus próprios oficiais, distinto do governo civil."



Essa prova foi debatida e, após o debate, aprovada.

As três provas são as seguintes: [...]

Ordenado: o Comitê prossiga na preparação de argumentos para prova da proposição.

Ordenado: o Sr. Ley, o Sr. Gower, o Sr. Herle, o Sr. Newcomen, o Dr. Stanton, o Sr. Corbet, o Sr. Case, o Sr. Ward, o Sr. Byfield e o Sr. Hodges formem um Comitê para considerar e investigar os livros escandalosos escritos e licenciados contra o Governo e contra a Assembleia; reúnam-se nesta tarde e façam relatório à Assembleia.



Sessão 622. 15 de abril de 1646. Quarta-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate da proposição. O Sr. Palmer apresentou outro argumento em favor dela a partir de Mateus 18.

Depois de longa discussão, resolveu-se:


"Mateus 18 prova a proposição que está diante de nós."



Ordenado: o Comitê anterior formule este argumento até amanhã de manhã.

Ordenado: o Sr. Reynolds seja acrescentado ao Comitê.



Sessão 623. 16 de abril de 1646. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Sedgwick foi dispensado por algum tempo do comparecimento por motivo de saúde.

Ordenado: o Sr. Beaumont seja aprovado sem necessidade de vir para exame.

O Comitê encarregado de formular o argumento de Mateus 18 informou que não conseguira concluir o relatório tão cedo quanto desejado, mas esperava tê-lo pronto na sessão seguinte.

O Sr. Palmer apresentou outro argumento a partir de 1 Coríntios 5. Depois do debate, resolveu-se:


"1 Coríntios 5 prova a proposição em debate."



Ordenado: este argumento seja remetido ao mesmo Comitê para ser posto em forma.

Ordenado: o Sr. Vines seja acrescentado ao Comitê.

O Sr. Gipps pediu licença para ir ao interior por breve período.

Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 624. 17 de abril de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Walker, o Sr. Herricke e o Sr. Herle foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Ordenado: o Sr. Johnson seja aprovado sem necessidade de vir para exame.

Apresentou-se outro argumento em favor da proposição, a partir de Mateus 16. Depois de debatido, decidiu-se não tratá-lo como argumento distinto neste lugar.

Ordenado: o Sr. Marshall, o Sr. Herle, o Sr. Hodges, o Dr. Temple, o Sr. Walker, o Sr. Gower, o Dr. Smith, o Sr. Whitakers e o Sr. Spurstow formem Comitê para distribuir as 400 libras recebidas do Comitê da Receita.



Sessão 625. 20 de abril de 1646. Segunda-feira de manhã.

Fez-se relatório do Comitê encarregado das 400 libras. Inicialmente leram-se os nomes sem as quantias.

Resolvido: o papel com as quantias não seja lido.

Depois de nova moção, resolveu-se revogar o voto anterior, e os nomes e quantias foram então lidos.

Ordenado: na próxima distribuição, sejam consideradas as viúvas dos membros da Assembleia.

No prosseguimento do debate das provas da proposição, apresentou-se argumento a partir de 1 Timóteo 3 e 1 Pedro 5. Porém, por moção de que não se acrescentassem mais provas, porque as anteriores eram suficientes, resolveu-se pôr a questão a voto.

Resolvido: não sejam apresentados outros argumentos para provar a proposição.

A Assembleia prosseguiu então no restante do relatório acerca da Igreja, particularmente sobre a necessidade da disciplina para o bem-estar da Igreja.

A matéria foi reservada para novo debate.



Sessão 626. 21 de abril de 1646. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Comitê dos Salmos do Sr. Barton reúna-se à tarde e faça relatório amanhã de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate do relatório acerca da Igreja. Debateu-se:


"A disciplina eclesiástica é muito necessária ao bem-estar das Igrejas, embora não seja tão necessária que sua ausência ou defeito faça uma Igreja deixar de ser Igreja."



Resolvido: por ora não se prossiga no ponto da disciplina ou das censuras eclesiásticas em relação ao ser ou ao bem-estar da Igreja.

Debateu-se a proposição seguinte:


"Nas Igrejas visíveis sempre houve mistura de pessoas boas e más, o que, contudo, não constitui fundamento suficiente para separação."



Resolvido: por ora se omita essa proposição neste lugar.

Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 627. 22 de abril de 1646. Quarta-feira de manhã.

Como o Comitê dos Salmos do Sr. Barton não se reunira para preparar o relatório, três de seus membros foram enviados para fora da Assembleia a fim de concluí-lo imediatamente.

A Assembleia prosseguiu no relatório "Da Igreja" e resolveu:


"Embora a Igreja possua muitos e grandes privilégios, especialmente por lhe haver sido confiada a Palavra de Deus, a Sagrada Escritura, e pela assistência do Espírito de Deus para compreender e sustentar essa verdade, ainda assim as Igrejas mais puras sobre a terra estão sujeitas a erro."



Resolvido: a palavra "interpretar" não seja acrescentada à palavra "compreender".

O Comitê apresentou resposta à Câmara dos Lordes acerca dos Salmos do Sr. Barton. Foi lida e debatida.

Resolvido: a resposta seja transcrita e enviada aos Lordes como resposta desta Assembleia à ordem recebida.

O Sr. Carter júnior registrou dissenso quanto ao envio.

Ordenado: o Sr. Walker, o Sr. Strickland e o Sr. Newcomen levem a resposta aos Lordes.6



Sessão 628. 23 de abril de 1646. Quinta-feira de manhã.

A Assembleia entrou no relatório "Dos Oficiais da Igreja".

Ordenado: o título seja "Dos Oficiais da Igreja e das Censuras Eclesiásticas".

Resolvido:


"Sendo a Igreja a casa de Deus, deve estar sob governo espiritual."



Resolvido:


"Esse governo pertence aos oficiais da Igreja que Jesus Cristo designou e que são legitimamente chamados para isso."



Ordenado:


"Quando Cristo ascendeu, deu dons aos homens para o bem de sua Igreja; à qual deu alguns apóstolos, alguns profetas e alguns evangelistas, que eram extraordinários; e outros, que são ordinários."



A proposição seguinte dizia:


"Os oficiais que agora são de uso ordinário e contínuo são pastores e mestres, presbíteros e diáconos."



Resolvido: essa proposição não seja debatida agora.

Resolvido: passe-se ao restante do relatório acerca das Censuras.

Resolvido:


"Aos que governam a Igreja foram confiadas as chaves do reino dos céus, para fechá-lo contra o pecador impenitente e abri-lo ao pecador penitente."



Resolvido:


"Isso se faz tanto pelo ministério da Palavra quanto, respectivamente, pelas censuras e pela absolvição, conforme a ocasião exija, para reter ou remitir pecados."



Ordenado:


"Os fins pelos quais as censuras são infligidas são expurgar da Igreja o fermento que poderia contaminar muitos; vindicar a honra de Deus e a santa profissão do evangelho; e corrigir e recuperar o pecador."



Resolvido:


"Para esses fins, deve-se proceder à admoestação, à suspensão do sacramento por algum tempo e à excomunhão da Igreja, conforme o caso exigir."



Ordenado: debata-se o relatório "Do Magistrado Civil".



Sessão 629. 24 de abril de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Mew, o Sr. Thorowgood e o Sr. Arrowsmith foram designados para orar na semana seguinte com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

A Assembleia debateu o relatório "Do Magistrado Civil".

Ordenado: o título seja "Do Magistrado Civil".

Ordenado:


"A magistratura é ordenada por Deus para o bem, segurança e tranquilidade do povo."



Resolvido:


"É lícito ao cristão exercer o ofício de magistrado civil quando para ele chamado."



Resolvido: não se acrescente a palavra "legitimamente" antes de "chamado".

Resolvido: não se faça acréscimo à proposição recém-aprovada.

Debateu-se a proposição:


"Nenhum poder estrangeiro tem ou deve ter superioridade e autoridade sobre magistrados em seus próprios domínios."



Resolvido: a proposição seja novamente remetida ao mesmo Comitê.



Sessão 630. 27 de abril de 1646. Segunda-feira de manhã.

Recebeu-se uma ordem do Comitê dos Ministros Espoliados indicando um ministro para Bath. Ordenado: peça-se ao Comitê dos Ministros Espoliados que tenha especial cuidado com esse lugar, por ser de grande importância.

Ordenado: o assunto do Sr. White seja adiado até quinta-feira de manhã, para nova consideração.

Fez-se relatório do Comitê acerca da proposição relativa ao Magistrado Civil. A matéria foi debatida e, após debate, resolveu-se:


"O Papa não tem, nem deve ter, por qualquer título ou pretensão que seja, poder ou jurisdição sobre magistrados em seus próprios domínios, nem sobre qualquer de seus súditos."



Ordenado:


"É dever do magistrado civil, segundo o lugar que ocupa, tomar providências para que as ordenanças de Deus em sua Igreja sejam devidamente estabelecidas, administradas e observadas."



Após debate, esta formulação foi alterada para a seguinte:

Resolvido:


"Embora o magistrado civil não possa reivindicar autoridade e poder de ministério nos ofícios divinos, nem o poder das chaves na Igreja, possui, contudo, autoridade e é seu dever, segundo o lugar que ocupa, tomar providências para que as ordenanças de Deus sejam devidamente estabelecidas, administradas e observadas."



Resolvido acrescentar:


"e para que ministros capazes e fiéis sejam providos por todos os seus domínios."



Resolvido: não permaneçam estas palavras:


"e que eles e o povo cumpram seu dever e sejam preservados de violência e desprezo."



Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 631. 30 de abril de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Man seja examinado, e seu certificado fique suspenso por alguns dias.

Ordenado: o Sr. Bayley receba seu certificado.

Resolvido: o Sr. White não seja examinado.

Ordenado: o Sr. Cole receba certificado sem precisar vir para exame.

Ordenado: o Sr. Blany tenha seu caso adiado até que haja maior satisfação.

Ordenado: o Sr. Watts tenha seu caso adiado até apresentar certificado melhor.

Um Comitê da Honorável Câmara dos Comuns veio à Assembleia, por ordem daquela Casa, para informar que a Assembleia havia violado os privilégios do Parlamento na recente petição apresentada à Câmara dos Comuns em nome desta Assembleia, contra os Comissários ultimamente estabelecidos por ordenança do Parlamento.

Sir John Evelyn, o Sr. Nathaniel Fiennes e o Sr. Browne falaram à Assembleia e expuseram o entendimento da Câmara acerca da referida violação de privilégio.7 Depois de seus discursos, Sir John Evelyn informou que a Câmara dos Comuns lhes ordenara entregar à Assembleia determinadas questões sobre as quais desejava ser esclarecida pelos teólogos, juntamente com a ordem daquela Casa a esse respeito. O próprio Sir John leu o documento, e depois o escriba o leu novamente.8 Após sua segunda leitura, a Assembleia adiou-se até a sessão seguinte.



Sessão 632. 1º de maio de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Calamy, o Sr. Carrill e o Sr. Seaman foram designados para orar com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

O documento trazido ontem da Câmara dos Comuns foi lido novamente. Por moção do Sr. Palmer, ordenou-se que a Assembleia guardasse, neste lugar, na semana seguinte, um dia de humilhação em referência ao grande assunto que agora estava diante dela.

Resolvido: a próxima terça-feira não será o dia.

Resolvido: a próxima quarta-feira será o dia de nossa humilhação.

Ordenado: cinco membros sejam empregados no trabalho daquele dia.

Ordenado: o Sr. Palmer, o Sr. Whitakers, o Sr. Arrowsmith, o Sr. Case e o Sr. Cawdry sejam os cinco empregados, três deles para orar e dois para pregar, conforme decidirem entre si.

Após debate sobre a presença dos membros da Assembleia durante toda a discussão, ordenou-se que fossem enviadas cartas a todos os membros solicitando seu comparecimento, de acordo com a ordem dos Lordes e dos Comuns. A Assembleia aceitou as razões apresentadas pelo Sr. Reynolds, pelo Sr. Ley, pelo Sr. Spurstow e pelo Dr. Temple para uma ausência temporária necessária.

Resolvido: na segunda-feira de manhã seja debatida a natureza de um jus divinum.



Sessão 633. 4 de maio de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Jones seja adiado até que apresente testemunho melhor.

Foi lido o Protesto.

A Assembleia entrou no debate acerca do jus divinum. Depois de debate, ordenou-se investigar de quantos modos a vontade e a instituição de Jesus Cristo são manifestadas na Escritura.

Resolvido: não se acrescentem as palavras "em referência ao governo da Igreja".



Sessão 634. 5 de maio de 1646. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Chandler seja aprovado e receba certificado.

Ordenado: o Sr. Morton seja aprovado e receba certificado.

A Assembleia entrou no debate acerca dos modos pelos quais a vontade e a instituição de Jesus Cristo são manifestadas na Escritura. Depois de debate, ordenou-se:


"O jus divinum e a vontade e instituição de Jesus Cristo são manifestados de diversos modos na Escritura."



Ordenado:


"Um dos modos pelos quais a vontade e a instituição de Jesus Cristo são manifestadas na Escritura é por palavras expressas."



Resolvido: o trabalho seguinte será investigar se a vontade e a instituição de Jesus Cristo não são também manifestadas na Escritura por "consequência necessária", como um dos modos de sua demonstração.

Ordenado: o exercício de amanhã comece às nove horas e termine às quatro.



Sessão 635. 6 de maio de 1646. Quarta-feira de manhã.

O jejum foi observado na Assembleia segundo a ordem anterior. Depois de o Prolocutor abrir a Assembleia com oração, o Sr. Palmer iniciou os trabalhos do dia com oração; o Sr. Cawdry pregou sobre 1 Timóteo 1:19; o Sr. Whitakers orou; o Sr. Arrowsmith pregou sobre Isaías 9:6; e o Sr. Case encerrou os trabalhos do dia com oração.9

Fez-se uma coleta, que somou três libras, quatro xelins e dois pence. Ordenou-se que os irmãos que trabalharam naquele dia dispusessem desse valor como julgassem conveniente. O Prolocutor encerrou com oração e suspendeu a Assembleia.



Sessão 636. 7 de maio de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Scot seja adiado até que a Assembleia esteja mais satisfeita quanto à sua conduta.

Veio da Câmara dos Comuns uma ordem dispensando o Sr. Conant e o Sr. Strickland de seu comparecimento por algum tempo, para que fossem a Salisbury.10

A Assembleia prosseguiu no debate acerca das "consequências necessárias". Depois de debate, resolveu-se:


"Outro modo pelo qual a vontade e a instituição de Jesus Cristo são manifestadas na Escritura é por consequência necessária."



Debateu-se o acréscimo das provas.

Resolvido: as provas não sejam acrescentadas agora.

Ordenado: as provas desta proposição sejam preparadas quando se redigir o Prefácio, caso a Assembleia julgue conveniente acrescentar algum Prefácio.

Resolvido: haja três Comitês para considerar, de tempos em tempos, respostas às questões, conforme a Assembleia lhes determinar.



Sessão 637. 8 de maio de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Taylor, o Sr. Wilson e o Sr. Harris foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Ordenado: o Sr. Collier receba seu certificado com base no exame anterior.

Resolvido: o Sr. Horton seja examinado.

Resolvido: o Sr. Reynolds seja examinado mediante este certificado.

A Assembleia debateu o modo de proceder nas Questões. Depois de debate, resolveu-se:


"A natureza do jus divinum, em referência ao governo da Igreja em geral, seja considerada pelo primeiro Comitê."



Resolvido:


"A natureza do governo da Igreja e aquilo em que ele consiste sejam considerados pelo segundo Comitê."



Resolvido:


"Se esse governo da Igreja está somente nas mãos dos oficiais da Igreja seja considerado pelo terceiro Comitê."



Um dos Irmãos Dissidentes propôs que a Assembleia os constituísse em Comitê separado, para apresentarem seu juízo acerca das Questões. A proposta foi debatida e recebeu forte aprovação de muitos membros da Assembleia; contudo, por ser tarde e não haver número suficientemente completo para pôr a questão em votação, o assunto foi adiado.



Sessão 638. 13 de maio de 1646. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Nuthall seja aprovado sem precisar vir para exame.

Ordenado: o Sr. Case e o Sr. Arrowsmith visitem o Prolocutor em nome desta Assembleia.

Propôs-se novamente à Assembleia que os Irmãos, conforme o desejo apresentado ontem, fossem constituídos em Comitê separado. Pediu-se ao Sr. Bridge que dissesse se ainda desejavam isso. Ele respondeu que não fizera a moção no dia anterior, que os que a fizeram não estavam presentes e que nada podia dizer a respeito, senão que desejava permanecer em silêncio. Por isso, o assunto foi deixado de lado por ora.

Resolvido: a Assembleia se divida em três Comitês até o meio-dia. Assim se fez e, na hora designada, a Assembleia voltou a reunir-se. Fez-se então relatório do primeiro Comitê.

Ordenado: o assunto do Sr. Reynolds seja deixado de lado até que apresente testemunho capaz de satisfazer a Assembleia, quando então será novamente considerado. O Sr. Ley deverá falar com o presidente do Comitê dos Ministros Espoliados, para que não haja novos procedimentos no caso do Sr. Reynolds até que a Assembleia esteja mais satisfeita a seu respeito.

Ordenado: os três Comitês reúnam-se à tarde.



Sessão 639. 14 de maio de 1646. Quinta-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Mells seja examinado.

Ordenado: o caso do Sr. Blany seja adiado até a próxima terça-feira.

Após debate acerca do Sr. Sprigge, que havia sido recentemente ordenado pelo Bispo de Lincoln, ordenou-se que fosse examinado.

Resolvido: o presidente do Comitê manifeste a desaprovação da Assembleia quanto ao ato do Sr. Sprigge de recorrer ao Bispo para ordenação.

Resolvido: entre-se no trabalho do dia.

Fez-se um relatório adicional ao relatório do primeiro Comitê apresentado ontem.

O Sr. Nye propôs novamente que eles fossem constituídos em Comitê, conforme sua moção anterior. A matéria foi debatida e, após debate, resolveu-se:


"Considerando que o Sr. Goodwin, o Sr. Nye, o Sr. Burroughs, o Sr. Bridge, o Sr. Simpson, o Sr. Greenhill, o Sr. Carter júnior e o Sr. Phillips solicitaram liberdade para formar um Comitê e trazer à Assembleia aquilo que julgarem conveniente acerca destas Questões, esta Assembleia lhes concede liberdade para fazê-lo, desde que ordenem seus relatórios de tal modo que a Assembleia não seja retardada no debate de qualquer matéria preparada para ela por qualquer dos três Comitês."



Quando essa questão foi resolvida, o Sr. Nye registrou seu dissenso, por entender que a resolução os limitava mais do que aquilo que haviam proposto em seu pedido.

Ordenado: a mesma liberdade lhes seja concedida, de tempos em tempos, sempre que esta Assembleia der alguma questão aos três Comitês.

Ordenado: debata-se na próxima sessão o relatório do primeiro Comitê.



Sessão 640. 15 de maio de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Gibson, o Sr. Whitakers e o Dr. Stanton foram designados para orar com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Ordenado: o Sr. Haine apresente testemunho, conforme a ordem da Assembleia, assinado por ministros conhecidos do lugar onde residiu por último.

Ordenado: adie-se o exame do Sr. Bedford.

A Assembleia prosseguiu no debate do relatório do primeiro Comitê, acerca das provas de que uma consequência necessária constitui argumento suficiente para demonstrar a vontade de Cristo.

Resolvido, como primeira prova:


"Cristo prova a ressurreição em Mateus 22:31-32: 'E, acerca da ressurreição dos mortos, não tendes lido o que Deus vos declarou, dizendo: Eu sou o Deus de Abraão, o Deus de Isaque e o Deus de Jacó? Deus não é Deus dos mortos, mas dos vivos'; o que constitui prova da ressurreição dos mortos somente por consequência."



A seguir apresentou-se esta prova:


"Cristo, em João 10, refuta os judeus que o acusavam de blasfêmia por dizer que ele e o Pai eram um, mediante uma consequência extraída das Escrituras, nas quais príncipes são chamados deuses."



Resolvido:


"Atos 13:34: 'E que o ressuscitaria dos mortos, para nunca mais tornar à corrupção, disse-o assim: Dar-vos-ei as santas e fiéis bênçãos de Davi'; o que prova a ressurreição de Cristo somente por consequência."



Resolvido:


"Hebreus 1:6: 'E outra vez, quando introduz no mundo o Primogênito, diz: E todos os anjos de Deus o adorem'; onde se prova por consequência que Cristo é o Filho de Deus."





Sessão 641. 18 de maio de 1646. Segunda-feira de manhã.

Foi lido o Protesto.

A Assembleia prosseguiu no debate acerca das "consequências". Depois de debate, ordenou-se:


"E isso pode ser esclarecido por diversos outros exemplos, visto que muitos outros artigos da fé são provados por Cristo e seus apóstolos a partir do Antigo Testamento somente por consequência."





Sessão 642. 19 de maio de 1646. Terça-feira de manhã.

Diante de uma ordem do Comitê dos Ministros Espoliados solicitando resposta sobre as razões pelas quais a Assembleia não aprovara o Sr. Scot para Fobbing, ordenou-se que o Presidente informasse ao Comitê a razão e os testemunhos relativos à conduta do Sr. Scot.

Por moção, ordenou-se que o Presidente informasse ao Comitê dos Ministros Espoliados que a Assembleia ainda não havia recebido testemunho satisfatório acerca da conduta do Sr. Reynolds, indicado para ser examinado para Rodwinter.

O Sr. Nathaniel Bacon trouxe da Câmara dos Comuns uma ordem acerca de uma enumeração adicional de pecados escandalosos. Foi lida.11

Ordenado: o Sr. Marshall, o Sr. Vines, o Sr. Palmer, o Sr. Tuckney, o Sr. Whitakers, o Sr. Calamy, o Sr. Seaman, o Sr. Herle, o Sr. Valentine, o Sr. Newcomen, o Sr. Sedgwicke, o Sr. Ash, o Sr. Nye, o Sr. Goodwin, ou quaisquer quatro deles, formem um Comitê para comparecer perante o Comitê da Câmara dos Comuns para esse fim. Devem reunir-se nesta tarde e considerar o que já foi apresentado ao Parlamento sobre esta matéria.

A Assembleia prosseguiu no debate das proposições relativas aos exemplos. Depois de algum debate, resolveu-se que a proposição em discussão fosse novamente remetida a Comitê.

Resolvido: seja remetida aos três Comitês, cada qual devendo apresentar seu entendimento a respeito dela.

Resolvido: os Comitês não se reúnam imediatamente, por estar próximo do meio-dia.

Resolvido: os Comitês reúnam-se às duas horas.



Sessão 643. 20 de maio de 1646. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: adie-se o exame do Sr. Thorpe até a próxima segunda-feira.

Resolvido: o Sr. Haine receba desta Assembleia seu testemunho com base no exame anterior.

Ordenado: o assunto do Sr. Blany seja adiado até a próxima sexta-feira.

Fez-se relatório do Comitê sobre a enumeração dos pecados escandalosos. Fez-se também relatório do terceiro Comitê sobre o governo da Igreja estar somente nos oficiais da Igreja.

Ordenado: o Sr. Ballam seja aprovado com base em seu exame anterior.

Fez-se relatório do primeiro Comitê acerca dos exemplos.

A Assembleia entrou no debate do catálogo de pecados a serem acrescentados à enumeração.

Como os pecados apresentados nos diversos particulares já haviam sido anteriormente aprovados pela Assembleia, resolveu-se:


"Que permaneça, sem novo debate, tudo quanto neste relatório já tiver sido anteriormente votado nesta Assembleia e apresentado à Câmara dos Comuns."



Debateu-se o acréscimo referente ao costume de brindar à saúde de alguém. Resolvido: a questão do acréscimo seja posta em votação.

Resolvido:


"Os que costumam participar de brindes à saúde sejam acrescentados à enumeração."



O Dr. Burges registrou dissenso quanto a esse acréscimo, por julgar que a matéria não estava formulada com suficiente clareza.

Foram deixadas de lado estas palavras:


"e os que forem culpados de qualquer outro pecado do qual a Escritura diga que, se nele persistirem sem arrependimento, os excluirá do reino dos céus."



O restante foi ordenado.

Resolvido: este texto seja transcrito e enviado ao Comitê da Câmara dos Comuns. O Sr. Lightfoot registrou seu dissenso. “A enumeração é como segue...” O manuscrito deixa o texto em reticências neste ponto.



Sessão 644. 21 de maio de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Ashton receba certificado com base em seu exame anterior.

Depois de debate acerca do caso do Sr. Bedford, resolveu-se que fosse remetido a um Comitê.

Ordenado: o Sr. Seaman, o Sr. Whitakers, o Sr. Ash, o Sr. Wilson, o Sr. Newcomen, o Sr. Calamy, o Sr. Tuckney e o Sr. Woodcock formem esse Comitê, com prazo de um mês para apresentar relatório.12

Ordenado: o Sr. Byfield, um dos escribas da Assembleia, seja dispensado do comparecimento por duas semanas, por ter negócios que o obrigam a ir ao interior.

A Assembleia prosseguiu no debate de outros pecados a acrescentar à enumeração.

Ordenado:


"Todos os culpados de crimes capitais não enumerados sejam igualmente mencionados e certificados, como aqueles já enumerados."



Debateu-se a "negligência dos deveres familiares".

Resolvido: a questão seja posta em votação.

Resolvido acrescentar:


"Os que habitualmente negligenciam a oração em sua família e com ela."



O Dr. Burges registrou seu dissenso.

Resolvido: estes últimos votos sejam transcritos e enviados ao Comitê para serem acrescentados ao catálogo.



Sessão 645. 22 de maio de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Phillips, o Sr. Carter júnior e o Sr. Langley foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Depois de debate acerca do Sr. Blany, resolveu-se que a Assembleia não estava satisfeita quanto a ele e ao testemunho apresentado em seu favor.

Fez-se moção para que os dois últimos votos referentes aos acréscimos ao catálogo de pecados fossem enviados. Ordenado: os votos anteriormente aprovados sejam transcritos e enviados ao Comitê, para serem acrescentados ao restante do catálogo.

Após debate, resolveu-se acrescentar:


"Os que negligenciam instruir suas famílias naqueles princípios necessários da religião cuja ignorância constitui causa suficiente para excluí-los do sacramento."



Resolvido: isto seja acrescentado à enumeração e enviado ao Comitê.



Sessão 646. 25 de maio de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o certificado do Sr. Bretton seja adiado até a próxima segunda-feira.

Resolvido: o caso do Sr. Boden seja novamente adiado até que ele compareça.

Como o Sr. Carter júnior pediu dispensa da oração com a Câmara dos Comuns naquela semana, ordenou-se que o Sr. Young orasse com a Câmara.

Fez-se moção para que as nove Questões fossem distribuídas entre nove Comitês.

Resolvido: não se prossiga no debate dessa moção.

Resolvido: as nove Questões sejam distribuídas entre os três Comitês.

Resolvido: as Questões 1, 2 e 6 sejam remetidas ao primeiro Comitê.

Resolvido: as Questões 3, 4, 5 e 7 não sejam remetidas ao segundo Comitê.

Resolvido: as Questões 3, 4 e 5 sejam remetidas ao segundo Comitê.

Resolvido: as Questões 7, 8 e 9 sejam remetidas ao terceiro Comitê.

Fez-se então esta moção:


"Que os delinquentes que mancharam as mãos com sangue sejam incluídos na enumeração dos ofensores escandalosos que não devem ser admitidos ao sacramento sem evidência de arrependimento."



Resolvido: a proposta seja deixada de lado.

Ordenado: prossiga-se amanhã no assunto do jus divinum.



Sessão 647. 28 de maio de 1646. Quinta-feira de manhã.

Em resposta a uma moção acerca do Sr. Watts, ordenou-se que o Sr. Ley informasse ao Comitê dos Ministros Espoliados que a Assembleia ainda não estava satisfeita com qualquer dos testemunhos apresentados em favor dele.

Ordenado: o Sr. Duffy, anteriormente ordenado no Sion College, receba certificado desta Assembleia com base na aprovação anterior.

Ordenado: o Sr. Thorpe, cujo caso fora adiado, seja examinado.

Ordenado: o Sr. Cade receba certificado sem precisar vir para exame.

Resolvido: prossiga-se no debate do relatório do primeiro Comitê acerca da força probatória dos exemplos em geral.

Depois de algum debate sobre a proposição:


"Alguns exemplos demonstram um jus divinum e a vontade e instituição de Jesus Cristo",



bem como sobre o exemplo do primeiro dia da semana guardado como sábado cristão, ordenou-se que a proposição fosse novamente remetida ao Comitê e reapresentada na manhã seguinte.



Sessão 648. 29 de maio de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Carter júnior, o Sr. Conant e o Sr. Chambers foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Apresentou-se à Assembleia um testemunho a favor do Sr. Reynolds para Rodwinter. Depois de longo debate, resolveu-se pôr uma questão final acerca de seu certificado.

Resolvido: o Sr. Reynolds não receba certificado.

Como o Comitê ainda não apresentara relatório acerca da proposição que lhe fora novamente remetida, a Assembleia, depois de algum debate, ordenou que o Comitê se reunisse naquela tarde e apresentasse relatório na segunda-feira de manhã.



Sessão 649. 1º de junho de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Selby receba certificado com base em seu exame anterior.

Resolvido: o Sr. Bretton, cujo caso fora adiado até este dia, receba seu certificado.

Publicou-se um testemunho a favor do Sr. Watts, mas ele não satisfez a Assembleia.

O primeiro Comitê apresentou relatório sobre a proposição referente aos exemplos. Depois de debate, resolveu-se:


"Alguns exemplos demonstram um jus divinum e a vontade e instituição de Deus. Assim sucede, no Antigo Testamento, com a edificação de altares ao Senhor e a oferta de sacrifícios pelos pais, de Adão até Abraão, coisas feitas em fé e aceitas por Deus, embora não haja na Escritura registro de um preceito anterior que as ordenasse."



Resolvido:


"O mesmo se pode dizer do dever de o irmão sobrevivente casar-se com a esposa do irmão falecido sem descendência. Não temos evidência de que essa fosse a vontade e instituição de Deus antes da lei dada por Moisés, salvo o exemplo dos filhos de Judá em Gênesis 38."



Resolvido:


"O mesmo podemos dizer dos judeus terem sinagogas e adorarem a Deus nelas, e em particular de lerem ali Moisés e os Profetas em cada sábado."



Resolvido:


"No Novo Testamento temos exemplos semelhantes na observância do primeiro dia da semana como sábado cristão."



Resolvido acrescentar:


"e no batizar as pessoas uma única vez."



O Sr. Seaman registrou seu dissenso.

Resolvido:


"Em todos esses exemplos, assim como temos razão para crer que os pais receberam originalmente de Deus mandamento para aquelas coisas das quais agora encontramos apenas seu exemplo como fundamento para a prática semelhante de sua posteridade ao longo de muitas gerações, também cremos que Cristo, durante o tempo em que esteve com seus discípulos, antes e depois de sua ressurreição, os instruiu em todas as coisas concernentes ao reino de Deus; contudo, nada foi deixado registrado que mostre sua vontade e instituição quanto às coisas aqui exemplificadas, senão o exemplo e a prática dos apóstolos e das igrejas de seu tempo."



Ordenado: prossiga-se no debate amanhã de manhã.

Ordenado: os três Comitês reúnam-se nesta tarde.



Sessão 650. 2 de junho de 1646. Terça-feira de manhã.

Veio do Comitê dos Ministros Espoliados uma ordem acerca de um certificado dos procedimentos da Assembleia relativos ao Sr. Reynolds, que anteriormente fora remetido à Assembleia por ordem daquele Comitê.

Resolvido: considere-se imediatamente este assunto do Sr. Reynolds.

Resolvido: o caso seja remetido a um Comitê, para apresentar relatório amanhã de manhã.

Ordenado: o Sr. Ley, o Sr. Gower, o Sr. Marshall, o Sr. Salway, o Sr. Raynor, o Dr. Temple, o Sr. Byfield, o Sr. Calamy, o Sr. Thorowgood, o Sr. Corbet de Norfolk, o Sr. Ward e o Sr. Good formem esse Comitê, ou quaisquer cinco deles, reunindo-se nesta tarde para considerar que resposta dar à ordem.

A Assembleia prosseguiu no debate acerca dos exemplos. Depois de debate, resolveu-se que estas palavras seriam o próximo objeto de discussão:


"Aqueles exemplos demonstram um jus divinum e a vontade e instituição de Jesus Cristo como algo que deve permanecer, quando em nenhuma parte da Escritura são desaprovados e quando permanece vigente a razão particular que lhes serve de fundamento."





Sessão 651. 3 de junho de 1646. Quarta-feira de manhã.

Veio do Comitê dos Ministros Espoliados uma ordem acerca do exame do Sr. Watts quanto à sua suficiência em conhecimento, não obstante quaisquer alegações contra sua conduta.

Ordenado: haja um Comitê para considerar que resposta dar a essa ordem relativa ao Sr. Watts.

Ordenado: o Sr. Wilson, o Sr. Vines, o Sr. Tuckney, o Sr. Herle, o Sr. Hodges, o Sr. Sedgwicke, o Sr. Gower, o Sr. Simpson, o Dr. Stanton e o Sr. Valentine formem esse Comitê; reúnam-se nesta tarde e apresentem relatório amanhã de manhã.

O Sr. Ley apresentou relatório do Comitê acerca do caso do Sr. Reynolds. O relatório foi debatido e, após debate, resolveu-se enviá-lo ao Comitê dos Ministros Espoliados por meio do Comitê que o redigira.



Sessão 652. 4 de junho de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Gregory seja aprovado por esta Assembleia para Lambeth.

Ordenado: o certificado do Sr. Thorpe seja adiado até a próxima quarta-feira. Se nada for apresentado contra ele até então, deverá receber seu certificado.

Resolvido: o Sr. Paston não receba certificado para Solihull.

Ordenado: o Sr. Sap receba certificado sem precisar vir para exame.

O Sr. Wilson apresentou relatório do Comitê acerca da resposta à ordem do Comitê dos Ministros Espoliados relativa ao Sr. Watts.

A Assembleia debateu um relatório adicional à sua resposta no caso do Sr. Reynolds. O texto foi aprovado, compondo com o anterior a resposta integral mencionada na fonte.

Resolvido: debata-se o relatório trazido pelo Sr. Wilson.

Depois de debate, resolveu-se remetê-lo novamente ao Comitê.



Sessão 653. 5 de junho de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Pickering, o Sr. Cawdry e o Sr. Strickland foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Como as ordens do Comitê dos Ministros Espoliados passaram a vir numa forma nova, limitando-se a mandar "examinar a suficiência em conhecimento", ordenou-se que a Assembleia não desse resposta a nenhuma dessas ordens até que o caso fosse decidido no próprio Comitê dos Ministros Espoliados.

O Sr. Tuckney apresentou relatório em resposta à ordem daquele Comitê relativa ao Sr. Watts.

Resolvido: o documento seja lido.

Foi debatido e, depois do debate, resolvido e ordenado que fosse enviado ao Comitê dos Ministros Espoliados. A fonte o introduz nesse ponto sem o transcrever por extenso.

A Assembleia prosseguiu no debate da proposição acerca dos exemplos. Depois de algum debate, a matéria foi adiada até a sessão seguinte.



Sessão 654. 8 de junho de 1646. Segunda-feira de manhã.

Veio uma carta do Conde de Pembroke acerca do Sr. Owen, para que fosse aprovado para uma paróquia no País de Gales.

Resolvido: o Sr. Owen seja examinado imediatamente pelo Comitê.

A Assembleia prosseguiu no debate acerca dos exemplos. Depois de debate, resolveu-se:


"Aqueles exemplos, quer dos apóstolos e evangelistas, quer das igrejas plantadas e ordenadas por eles, que estão registrados no Novo Testamento, não são ali desaprovados em parte alguma e cuja razão particular continua vigente, demonstram um jus divinum e a vontade e instituição de Jesus Cristo como algo que deve continuar permanecendo."



Ordenado: o Sr. Owen seja aprovado por esta Assembleia.

Ordenado: debata-se amanhã de manhã o relatório do segundo Comitê.



Sessão 655. 9 de junho de 1646. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Dr. Smith entregue ao Comitê dos Ministros Espoliados o documento relativo ao Sr. Watts e, junto com ele, esta mensagem:


"Embora a Assembleia envie resposta a uma ordem particular, verificando que ultimamente a forma de todas as ordens foi alterada para mandar examinar apenas quanto ao conhecimento, desejamos que esta resposta seja tomada como resposta a todas elas e que a Assembleia possa certificar aqueles que agora estão diante dela como anteriormente o fez."



O Dr. Smith também deveria apresentar as razões pelas quais seria mais apropriado que a Assembleia considerasse os certificados que lhe fossem enviados, e de modo algum apropriado que agisse como denunciante.

A Assembleia entrou no debate do relatório do segundo Comitê acerca do Governo da Igreja.

Resolvido: prossiga-se no relatório por partes, tal como foi apresentado.

Resolvido:


"O governo da Igreja é aquele poder e autoridade que Cristo designou para ser exercido em sua Igreja para o bem dela."



Resolvido: 2 Coríntios 13:10 seja apresentado como prova dessa proposição.



Sessão 656. 10 de junho de 1646. Quarta-feira de manhã.

O Dr. Smith informou, da parte do Comitê dos Ministros Espoliados, que este considerara a mensagem da Assembleia e resolvera que, dali em diante, a Assembleia teria poder em suas ordens para certificar tanto o conhecimento quanto a conduta dos examinados; as ordens que já estavam perante a Assembleia seriam recolhidas e outras seriam enviadas na nova forma.

A Assembleia prosseguiu no debate do Governo da Igreja. Depois de debate, resolveu-se:


"Este governo não é civil, mas espiritual", Mateus 20:25-27; João 18:36.



Resolvido:


"não é original, mas derivado", João 20:21.



Resolvido:


"não é supremo, mas subordinado a Jesus Cristo", 1 Coríntios 4:1.



Resolvido:


"não é senhorial, mas ministerial", 2 Coríntios 1:24; 1 Pedro 5:3; "não é arbitrário, mas limitado pela Palavra de Deus", Mateus 28, "ensinando-os", etc.



Resolvido: Mateus 20:25-27 seja acrescentado à prova de que esse governo não é civil, mas espiritual.

Resolvido:


"Esse governo consiste não apenas na pregação da Palavra e na administração do sacramento, em virtude de um ofício", Mateus 28:19-20; Romanos 10:15; Hebreus 13:7, "mas também na ordenação de oficiais", 1 Timóteo 4:14; 1 Timóteo 5:22, "e na administração das censuras", 1 Coríntios 5:12; 2 Coríntios 2:6.



O Dr. Burges registrou dissenso quanto a este último voto, assim como o Sr. Sedgwicke.



Sessão 657. 11 de junho de 1646. Quinta-feira de manhã.

A Assembleia retomou o debate no ponto em que o havia deixado.

Fez-se moção para permitir nova fala acerca da última questão aprovada. A licença foi concedida e a matéria voltou a ser debatida.

Resolvido: a proposição anteriormente aprovada seja submetida a novo debate.

Depois de debate, resolveu-se que houvesse alteração na proposição.

Resolvido:


"Esse governo consiste na ordenação de ministros para a pregação da Palavra e para a administração dos sacramentos, e na administração das censuras eclesiásticas por oficiais da Igreja."



Resolvido: 1 Timóteo 4:14 prova o ramo da proposição segundo o qual o governo consiste na ordenação de ministros.

Resolvido: 1 Timóteo 5:22 seja acrescentado à prova.

Ordenado: os exames do Sr. Pulley e do Sr. Rainbow sejam adiados até que haja maior satisfação.



Sessão 658. 12 de junho de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Bond, o Sr. Foxcroft e o Sr. Harris foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Tendo sido apresentada uma informação a respeito do Sr. Anthrobus, ordenou-se que o presidente do Comitê comunicasse essa informação ao Comitê dos Ministros Espoliados.

Ordenado: o Sr. Gere seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Calamy e o Sr. Case visitem o Prolocutor.

Ordenado: o Sr. Whitakers e o Sr. Woodcocke visitem o Sr. Gataker.

Ordenado: o Sr. Hodges e o Sr. Byfield visitem o Sr. Wilkinson.

A Assembleia prosseguiu no debate acerca do Governo da Igreja.

Ordenado: sejam retiradas da última proposição as palavras "por oficiais da Igreja".

Ordenado: 1 Coríntios 5, em todo o capítulo, prova a cláusula "na administração das censuras eclesiásticas".

Resolvido: 2 Coríntios 2:6 seja acrescentado à prova anterior.

Resolvido: não haja novo debate acerca de acréscimo a esta proposição.

Resolvido:


"O governo da Igreja está nas mãos somente dos oficiais da Igreja, em contraposição ao magistrado civil."





Sessão 659. 15 de junho de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Burvill seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Wing seja aprovado.

Ordenado: o Sr. Beecher seja aprovado.

A Assembleia prosseguiu no debate das provas da proposição segundo a qual "o Governo da Igreja está nas mãos somente dos oficiais da Igreja".

Resolvido: as provas anteriormente aprovadas pela Assembleia para essa proposição permaneçam aqui.

O Sr. Goodwin registrou seu dissenso.

A Assembleia debateu o modo de tomar as subscrições dos membros acerca das Questões. Depois de debate, resolveu-se que nada mais se dissesse sobre esse assunto.

Resolvido: a Assembleia seja suspensa até quarta-feira de manhã.



Sessão 660. 17 de junho de 1646. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Leaver apresente testemunho melhor, procedente do lugar onde viveu por último.

Ordenado: o Sr. Man seja aprovado com base em seu exame e aprovação anteriores.

Tendo a Assembleia sido informada de que havia seiscentas libras a distribuir entre seus membros, resolveu-se nomear novo Comitê para a distribuição desse valor.

Ordenado: o Sr. Rayner, o Sr. Nye, o Sr. Palmer, o Sr. Sedgwicke, o Sr. Carrill, o Sr. Seaman, o Dr. Smith, o Sr. Walker, o Dr. Gouge, o Sr. Spurstow, o Sr. Gibson e o Sr. Wilson, ou quaisquer sete deles, formem o Comitê. Deveriam reunir-se à tarde.

Fez-se relatório "Do Casamento".

Fez-se relatório do Comitê acerca do aperfeiçoamento da Confissão de Fé.

Ordenado: o Sr. Arrowsmith seja acrescentado ao Comitê para o aperfeiçoamento da Confissão de Fé.

Debateu-se se o relatório deveria ser lido novamente por inteiro.

Resolvido: não seja lido novamente por inteiro, mas por partes.

A matéria foi debatida. A Assembleia começou pelas Escrituras, e parte desse capítulo foi ordenada.

Ordenado: prossiga-se no debate onde se parou.



Sessão 661. 18 de junho de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Blakerby seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia prosseguiu no debate da Confissão de Fé acerca das Escrituras. Depois de debate, todo o capítulo relativo às Escrituras foi aprovado. O manuscrito das Atas não transcreve o texto integral desses capítulos.13

A Assembleia prosseguiu no debate do artigo acerca de "Deus e da Santíssima Trindade". Depois de debate, esse capítulo também foi aprovado.

A Assembleia prosseguiu no debate do artigo "Do Decreto Eterno de Deus". Parte dele foi aprovada. Debateu-se a última cláusula, acerca da maneira de tratar essa doutrina.

Resolvido: adie-se essa questão até amanhã de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Bedford seja adiado por duas semanas; o Sr. Wilkinson, o Sr. Rayner e o Sr. Valentine sejam acrescentados ao Comitê respectivo.



Sessão 662. 19 de junho de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Byfield, o Sr. Maynard e o Sr. Salway foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Ordenado: o Sr. Presbury seja examinado hoje.

Ordenado: o Sr. Holden seja aprovado sem precisar vir para exame.

Ordenado:


"O Comitê encarregado da redação e ordenação metódica da Confissão de Fé terá liberdade, à medida que perceber imperfeições, para completá-las e apresentar relatório à Assembleia."



O mesmo Comitê apresentou relatório dos capítulos da Confissão de Fé acerca "Da Queda do Homem, do Pecado e de sua Punição".

A Assembleia prosseguiu no debate da Confissão de Fé. Depois de debate, foi aprovado o capítulo "Do Decreto Eterno de Deus".

A Assembleia prosseguiu no debate do artigo "Da Criação", que foi aprovado.

A Assembleia prosseguiu no debate do artigo "Da Providência", que também foi aprovado.

Foi lido um relatório do Comitê para Distribuição do Dinheiro.14

Resolvido: permaneça a distribuição do dinheiro conforme lida.

Resolvido: o Sr. Younger seja aprovado sem precisar vir para exame.



Sessão 663. 22 de junho de 1646. Segunda-feira de manhã.

Veio à Assembleia uma petição dos habitantes de Barkamstead Parva, em Hertfordshire, juntamente com certas objeções contra o Sr. Bush. Ordenou-se que o caso do Sr. Bush fosse adiado até que os habitantes de Barkamstead tivessem falado com ele sobre os particulares mencionados.

A Assembleia prosseguiu no debate da Confissão de Fé acerca da Queda do Homem. Depois de debate, parte desse artigo foi aprovada.



Sessão 664. 25 de junho de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Boyford seja adiado por uma semana, até a próxima quinta-feira.

A Assembleia prosseguiu no debate acerca da Queda do Homem. Depois de debate, o capítulo inteiro foi aprovado.

Prosseguiu-se então no debate "Da Aliança de Deus com o Homem", e o capítulo foi aprovado.

A Assembleia prosseguiu no debate do artigo da Confissão de Fé acerca de "Cristo, o Mediador". Depois de debate, todo o artigo foi aprovado.



Sessão 665. 26 de junho de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Simpson, o Sr. Vines e o Sr. Greenhill foram designados para orar com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Ordenado: o caso do Sr. Shorter seja adiado até que haja maior satisfação quanto ao seu testemunho e à sua suficiência.

Ordenado: o Sr. Low seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Dr. Gouge, o Sr. Prophet e o Dr. Smith levem dez libras ao Prolocutor e, em nome da Assembleia, o visitem e o assegurem de que nenhum dinheiro pago por ordem do Parlamento para seu uso foi retido dele.

Debateu-se a negligência no comparecimento, contrária à ordem dos Lordes e dos Comuns. A ordem foi lida.

Resolvido: daqui em diante, essa ordem seja devidamente cumprida, em todas as suas partes, por todas as pessoas a quem disser respeito.



Sessão 666. 29 de junho de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o testemunho apresentado pelo Sr. Anthrobus não satisfaz a Assembleia.

Fez-se moção acerca do Sr. Presbury, considerando que o cavalheiro que prestara informação contra ele já não insistia nela, mas a retirava.

Ordenado: o Sr. Presbury seja aprovado com base em seu exame anterior.

O Sr. Tuckney apresentou relatório "Do Livre-Arbítrio". O relatório foi lido, juntamente com alguns acréscimos ao artigo "Da Queda do Homem". Os acréscimos foram debatidos e aprovados para inclusão.

A Assembleia debateu o relatório "Do Livre-Arbítrio". Debateu-se primeiro seu ramo acerca "da liberdade natural da vontade".

Resolvido: esse ramo seja novamente remetido ao Comitê.



Sessão 667. 30 de junho de 1646. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Roberts receba certificado sem precisar vir para exame.

O Comitê apresentou relatório da proposição acerca do Livre-Arbítrio que lhe havia sido novamente remetida. Foi lido e debatido, e o artigo inteiro recebeu assentimento.

O Comitê encarregado da redação e ordenação metódica da Confissão de Fé apresentou relatório acerca da Vocação Eficaz. Foi lido e debatido e, depois de debate, recebeu assentimento.

Pediu-se ao primeiro Comitê que se reunisse à tarde para preparar algo a ser apresentado à Assembleia em resposta às Questões propostas pela Câmara dos Comuns.

Ordenado: caso não haja membros suficientes presentes no Comitê designado para reunir-se, e por isso não haja formalmente Comitê em sessão, todos os que comparecerem poderão votar.



Sessão 668. 1º de julho de 1646. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. North seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Read seja aprovado com base em seu exame anterior.

Tendo sido apresentada informação de que alguns ministros indignos haviam obtido benefícios eclesiásticos sequestrados, resolveu-se constituir um Comitê para considerar os casos dos que entraram em benefícios sem aprovação da Assembleia, em contrariedade à ordem da Câmara dos Comuns dirigida à Assembleia.

Ordenado: o Sr. Ley, o Sr. Gower, o Dr. Stanton, o Dr. Smith, o Sr. Bond, o Sr. Salway, o Sr. Burroughs e o Sr. Seaman, ou quaisquer quatro deles, formem esse Comitê. Deveriam reunir-se na tarde seguinte.

O Sr. Marshall informou que, no primeiro Comitê, fora apresentado um documento relativo à resposta às Questões propostas pela Câmara dos Comuns. O texto havia sido redigido por alguns irmãos que se dedicaram à matéria. Eles haviam lido ao primeiro Comitê a resposta à primeira Questão, a mais abrangente. Após a leitura, a maioria do Comitê manifestara disposição de apresentá-la à Assembleia como relatório do primeiro Comitê. Entretanto, como alguns irmãos se opuseram a que fosse aprovada dessa forma, aqueles que trabalharam em sua redação julgaram melhor apresentá-la em seu próprio nome, deixando à Assembleia decidir o que fazer.

Ordenado: o documento seja lido. O Sr. Palmer o leu.

Ordenado: os irmãos que tiveram tanto trabalho com este relatório formem um Comitê para apresentar as respostas às demais Questões, recebendo agradecimentos por seu douto labor neste relatório.

Ordenado: este relatório seja debatido amanhã de manhã.



Sessão 669. 2 de julho de 1646. Quinta-feira de manhã.

Resolvido: o testemunho apresentado em favor do Sr. Clopton não satisfaz.

Ordenado: o Sr. Jenkins seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Wells seja igualmente aprovado, assim como o Sr. Blakemore.

Ordenado: o Sr. Newcomen, o Sr. Sedgwick e o Sr. Tuckney visitem o Sr. Rutherford em nome desta Assembleia.15

A Assembleia entrou no debate do relatório em resposta às Questões. Debateu-se o modo de pôr as questões em votação e de registrar as subscrições à resposta. Debateu-se também a inclusão, no livro dos escribas, de uma ressalva para que os que subscrevessem não fossem interpretados como subscrevendo cada cláusula particular da resposta.

Resolvido: a questão seja posta em votação.

Resolvido:


"As diversas subscrições ao final dos vários artigos, ou de seus ramos, não devem ser interpretadas como assentimento de cada um dos subscritores a toda cláusula particular da resposta, mas como assentimento à suficiência da prova dessa resposta. Isto permaneça como memorando no livro dos escribas."



Debateu-se o acréscimo da palavra "prova" depois da palavra "cláusula".

Resolvido: não haja acréscimo a esta proposição.



Sessão 670. 3 de julho de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Ash, o Sr. Lightfoot e o Sr. Scudder foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Ordenado: o Sr. Shorter receba seu certificado.

Resolvido: o caso do Sr. Bedford seja relatado na próxima terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Whitfield seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia entrou no debate do relatório da resposta à primeira Questão. Começou-se pelo Prefácio dessa resposta. Depois de algum debate, o Prefácio foi deixado de lado até que os outros ramos da resposta fossem considerados.

A resposta ao primeiro ramo da primeira Questão foi lida e debatida, ficando adiada para nova consideração.



Sessão 671. 6 de julho de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Peachy seja adiado até a próxima quarta-feira.

Depois de debate acerca do Sr. Gobert, ordenou-se que o Comitê e aqueles que conheciam suas opiniões papistas se reunissem e conversassem com ele, a fim de verificar que satisfação poderiam receber a seu respeito.

Ordenado: o Comitê relativo ao Sr. Bedford reúna-se ao término da sessão; o Comitê relativo ao Sr. Gobert reúna-se amanhã de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate do primeiro ramo da primeira Questão. Depois de debate, esse ramo também foi adiado até o relatório da segunda Questão.

A resposta ao terceiro ramo foi lida e debatida. Depois de debate, resolveu-se nemine contradicente:


"Jesus Cristo, como Rei e Cabeça de sua Igreja, instituiu ele mesmo um governo eclesiástico."



Resolvido acrescentar:


"distinto do governo civil."





Sessão 672. 7 de julho de 1646. Terça-feira de manhã.

Fez-se relatório do Comitê acerca do Sr. Bedford. Depois de debate, resolveu-se que ele fosse examinado.

Ordenado: o Sr. Scargill apresente testemunho melhor.

Resolvido: observe-se o seguinte procedimento em nossa resposta às nove Questões:


"Os relatórios em resposta às nove Questões, trazidos pelo Comitê, serão aprovados pela Assembleia se a maioria os aprovar. Em seguida, os escribas tomarão os nomes de todos os presentes conforme cada membro der seu voto, afirmativo ou negativo, e os nomes serão lidos na Assembleia. Os membros que votarem negativamente apresentarão então sua posição positiva. Ambas as formulações serão remetidas a um Comitê escolhido dentre a Assembleia, juntamente com os que votaram negativamente, para considerar até onde podem concordar e apresentar relatório à Assembleia."



Resolvido: seja revogado o voto anterior segundo o qual nenhum acréscimo seria feito ao memorando.

Resolvido: inseram-se as palavras "ou prova" depois da palavra "cláusula".

Depois de algum debate acerca das provas da proposição anteriormente aprovada, a saber:


"Jesus Cristo, como Rei e Cabeça de sua Igreja, instituiu ele mesmo um governo eclesiástico distinto do civil",



resolveu-se que a proposição estava suficientemente provada pelas provas recém-lidas.

Votaram afirmativamente: Sr. White, Sr. Palmer, Dr. Wincop, Sr. Ley, Dr. Gouge, Sr. Walker, Sr. Sedgwick, Sr. Marshall, Sr. Whitakers, Sr. Newcomen, Sr. Spurstow, Sr. Delmy, Sr. Calamy, Sr. Prophet, Sr. Perne, Sr. Scudder, Dr. Smith, Dr. Stanton, Dr. Hoyle, Sr. Bayly, Sr. Taylor, Sr. Young, Sr. Cawdry, Sr. Ash, Sr. Gibson, Sr. Good, Sr. Vines, Sr. Seaman, Sr. Chambers, Sr. Corbet de Merton, Sr. Dury, Sr. Carter sênior, Sr. Salway, Sr. Hardwick, Sr. Carrill, Sr. Woodcock, Sr. Langley, Sr. Simpson, Sr. Carter júnior, Sr. Conant, Sr. Goodwin, Sr. Nye, Sr. Greene, Sr. De la March, Sr. Byfield, Sr. Herle, Sr. De la Place, Sr. Valentine, Sr. Wilson, Sr. Price, Sr. Rayner e Sr. Gower, total de 52. Votou negativamente o Sr. Lightfoot.

Resolvido que permaneçam estas palavras:


"Este governo eclesiástico não consiste em qualquer poder de coerção externa, em infligir punições corporais, multas ou penalidades pecuniárias às pessoas, nem em governar ou dispor de seus bens."



Votaram afirmativamente: Sr. Palmer, Sr. White, Dr. Wincop, Sr. Ley, Dr. Gouge, Sr. Walker, Sr. Sedgwick, Sr. Marshall, Sr. Perne, Sr. Spurstow, Sr. Newcomen, Sr. Whitakers, Sr. Delmy, Sr. Calamy, Sr. Prophet, Dr. Smith, Sr. Scudder, Dr. Hoyle, Dr. Stanton, Sr. Bayley, Sr. Taylor, Sr. Young, Sr. Cawdry, Sr. Ash, Sr. Chambers, Sr. Good, Sr. Vines, Sr. Corbet de Merton, Sr. Hardwicke, Sr. Gibson, Sr. Dury, Sr. Carter sênior, Sr. Carrill, Sr. Salway, Sr. Langley, Sr. Simpson, Sr. Conant, Sr. Goodwin, Sr. De la March, Sr. Byfield, Sr. Greene, Sr. De la Place, Sr. Valentine, Sr. Gower, Sr. Price, Sr. Rayner e Sr. Wilson, total de 47. Votou negativamente o Sr. Nye.

Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 673. 8 de julho de 1646. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Wells seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Wright seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Back seja igualmente aprovado.

Ordenado: o Sr. Clopton seja examinado.

Ordenado: o Sr. Anthrobus não seja examinado para Bromley.

Ordenado: o Sr. Scargill apresente testemunho melhor.

Resolvido: o Sr. Gobert não receba certificado.

Resolvido: a primeira ordem desta Assembleia a respeito dele continue sendo observada.

Resolvido: o Sr. Peachy não seja examinado.

A Assembleia prosseguiu no debate anterior. Depois de debate, resolveu-se que fizesse parte de sua resposta às nove Questões:


"Mas ele consiste em aplicar meios espirituais para melhor ordenar a vida espiritual e para prevenir e remover escândalos; e seu fim é a edificação: 2 Coríntios 10:8, 'Porque, ainda que eu me glorie mais alguma coisa do nosso poder, o qual o Senhor nos deu para edificação e não para vossa destruição, não me envergonharei'; e 1 Coríntios 5:5, 'Seja entregue a Satanás para destruição da carne, para que o espírito seja salvo no dia do Senhor Jesus.'"



A questão foi resolvida nemine contradicente. Votaram nela: Sr. Palmer, Dr. Wincop, Sr. Ley, Dr. Gouge, Sr. Walker, Sr. Whitakers, Sr. Marshall, Sr. Perne, Sr. Sedgwick, Sr. Newcomen, Sr. Delmy, Sr. Taylor, Sr. Prophet, Sr. Bayly, Sr. Calamy, Sr. Spurstow, Dr. Hoyle, Sr. Scudder, Dr. Stanton, Dr. Smith, Sr. Case, Sr. Seaman, Sr. Young, Sr. Price, Sr. Ash, Sr. Corbet de Merton, Sr. Cawdry, Sr. Gibson, Sr. Chambers, Sr. Woodcock, Sr. Lightfoot, Sr. Carter sênior, Sr. Bond, Sr. Carrill, Sr. Bridge, Sr. Salway, Sr. Langley, Sr. Greenhill, Sr. Nye, Sr. Conant, Sr. Goodwin, Sr. Burroughs, Sr. Greene, Sr. Carter júnior, Sr. Byfield, Sr. Gower, Sr. De la Place, Sr. Valentine e Sr. Wilson, total de 49.

A Assembleia foi informada de que o Marquês de Argyll aguardava do lado de fora, e recebeu-se uma ordem para sua admissão.

A ordem dos Lordes e dos Comuns para admitir o Marquês de Argyll na Assembleia foi lida.16

Ordenado: o Sr. Marshall, o Sr. Sedgwicke, o Sr. Nye e o Sr. Perne saiam para conduzi-lo à Assembleia.

Tendo o Marquês de Argyll sido trazido à Assembleia, entregou uma carta procedente da Assembleia Geral da Igreja da Escócia. A carta foi lida.17 Por ordem da Assembleia, o Prolocutor dirigiu-lhe a palavra e congratulou-o por sua chegada.18



Sessão 674. 9 de julho de 1646. Quinta-feira de manhã.

Depois de debate acerca do Sr. Gobert, resolveu-se que ele receberia seu certificado. O Sr. Palmer registrou dissenso. Depois de novo debate do mesmo voto, ordenou-se que o Sr. Gobert fosse novamente examinado antes de receber o certificado.

Ordenado: o Sr. Prime seja aprovado com base em seu exame anterior.19

Ordenado: o caso do Sr. Audley seja adiado por algum tempo.

A Assembleia prosseguiu no debate da resposta às Questões. Depois de debate, resolveu-se que estas palavras fizessem parte da resposta:


"Além disso, sem discutir os pontos da eleição, ordenação e transferência de ministros de um lugar para outro, nem a ordenação regular das coisas na Igreja, o governo ao qual entendemos que esta Questão se refere consiste na devida aplicação das censuras que Cristo instituiu, as quais devem ser administradas conforme o exija a natureza da falta ou do escândalo."



Votaram afirmativamente: Sr. Taylor, Sr. Whitakers, Dr. Gouge, Sr. Spurstow, Sr. Marshall, Sr. Perne, Sr. Calamy, Sr. Newcomen, Sr. Prophet, Dr. Smith, Sr. Herricke, Dr. Hoyle, Dr. Stanton, Sr. Case, Sr. Bayly, Sr. Young, Sr. Reynolds, Sr. Ash, Sr. Vines, Sr. Corbet de Merton, Sr. Bond, Sr. Carter sênior, Sr. Chambers, Sr. Cawdry, Sr. Gibson, Sr. Carrill, Sr. Langley, Sr. Conant, Sr. Greene, Sr. Woodcocke, Sr. Goodwin, Sr. Hardwick, Sr. Herle, Sr. Price, Sr. Byfield, Sr. Gower, Sr. De la Place, Sr. Valentine e Sr. Wilson, total de 39. Votou negativamente o Sr. Seaman.

Resolvido que estas palavras fizessem parte da resposta:


"As admoestações devem ser empregadas primeiro, conforme se exprime mais amplamente na resposta à sétima Questão. Nisso deve observar-se esta ordem: se a ofensa ou falta for privada, siga-se o método estabelecido em Mateus 18:15-16: 'Ora, se teu irmão pecar contra ti, vai, e repreende-o entre ti e ele só; se te ouvir, ganhaste a teu irmão. Mas, se não te ouvir, leva ainda contigo um ou dois'; etc. Se a ofensa for pública, esse método não é necessário; 1 Timóteo 5:20: 'Aos que pecarem, repreende-os na presença de todos, para que também os outros tenham temor.'"



A questão foi resolvida nemine contradicente. Votaram: Sr. Ley, Sr. Taylor, Dr. Gouge, Sr. Whitakers, Sr. Marshall, Sr. Perne, Sr. Calamy, Sr. Newcomen, Sr. Spurstow, Dr. Smith, Sr. Prophet, Dr. Hoyle, Dr. Stanton, Sr. Herricke, Sr. Case, Sr. Bayly, Sr. Young, Sr. Ash, Sr. Carrill, Sr. Vines, Sr. Chambers, Sr. Corbet de Merton, Sr. Gibson, Sr. Cawdry, Sr. Carter sênior, Sr. Bond, Sr. Langley, Sr. Woodcock, Sr. Greene, Sr. Conant, Sr. Price, Sr. Herle, Sr. Hardwicke, Sr. Goodwin, Sr. Byfield, Sr. Gower, Sr. Valentine, Sr. De la Place e Sr. Wilson, total de 39.



Sessão 675. 10 de julho de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Hodges, o Sr. Perne e o Sr. Prophet foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Resolvido: o Sr. Gobert não receba certificado.

Tendo a Assembleia sido informada de que o Sr. Clarke fora anteriormente expulso pelo Comitê dos Ministros Espoliados e que era um dos "primeiros cem", resolveu-se não prosseguir no assunto dele.

A Assembleia prosseguiu no debate e resolveu que a próxima questão a ser debatida seria:


"É vontade e instituição de Jesus Cristo que ofensores notórios e escandalosos sejam afastados do sacramento da Ceia do Senhor."



Debateu-se a suspensão das sessões por haver, na semana seguinte, dois dias especiais, um de jejum e outro de ação de graças.

Primeiro resolveu-se que a Assembleia não seria suspensa até a próxima sexta-feira; depois, que não seria suspensa até a próxima quarta-feira. Mediante nova moção, com licença obtida, revogou-se o voto de não suspender até sexta-feira e, afinal, resolveu-se suspender a Assembleia até a sexta-feira seguinte.



Sessão 676. 17 de julho de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Cheynell, o Sr. Carter sênior e o Sr. Price foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Ordenado: o Sr. Lawson seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Ladbroke seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Perkins seja aprovado com base em seu exame anterior.

Depois de debate acerca do Sr. Clarke, ordenou-se que a Assembleia mantivesse seu voto anterior.

Ordenado: os três Comitês reúnam-se na quarta-feira à tarde.

A Assembleia entrou no debate da proposição. Depois de debate, resolveu-se:


"É vontade e instituição de Jesus Cristo que ofensores notórios e escandalosos sejam afastados."



A questão foi resolvida nemine contradicente. Votaram a favor: Sr. White, Sr. Palmer, Sr. Ley, Dr. Gouge, Sr. Walker, Sr. Sedgwicke, Sr. Reynolds, Sr. Perne, Sr. Whitakers, Sr. Prophet, Sr. Cheynell, Sr. Hodges, Sr. Harris, Sr. Arrowsmith, Dr. Hoyle, Sr. Bayly, Sr. Case, Dr. Smith, Dr. Temple, Sr. Calamy, Sr. Herrick, Sr. Price, Sr. Cawdry, Sr. Scudder, Sr. Ash, Sr. Chambers, Sr. Ward, Sr. Gibson, Sr. Wilkinson júnior, Sr. Corbet de Merton, Sr. Strong, Sr. Carrill, Sr. Bond, Sr. Carter sênior, Sr. Woodcocke, Sr. Conant, Sr. Maynard, Sr. Greene, Sr. Byfield, Sr. Herle, Sr. De la Place, Sr. Rayner e Sr. Gower, total de 43.

O Sr. Goodwin, o Sr. Burroughs e o Sr. Carter júnior, embora presentes, declararam que se abstinham de votar até conhecerem o alcance preciso da proposição.

Resolvido: as provas apresentadas pelo Comitê sejam debatidas a seguir, para comprovar a proposição recém-aprovada.



Sessão 677. 22 de julho de 1646. Quarta-feira de manhã.

Durante o último recesso da Assembleia morreu o Dr. Twisse, Prolocutor. Quando os membros voltaram ao local das sessões, julgaram conveniente comunicar sua morte a ambas as Casas do Parlamento e pedir nova determinação. O Dr. Burges fez isso em nome da Assembleia. As Casas consideraram o assunto e enviaram ordem designando o Sr. Herle para suceder ao falecido Dr. Twisse como Prolocutor. A ordem foi lida, e o Sr. Herle chamado à cadeira.20

O Sr. Rouse e o Sr. Tate, enviados com essa ordem, informaram ainda que a Câmara dos Comuns lhes havia mandado pedir à Assembleia que apressasse a conclusão da Confissão de Fé e do Catecismo, em razão do grande uso que poderiam ter no reino, tanto para a repressão de erros e heresias quanto para instruir a ignorância do povo.

A Assembleia considerou como deveria ser realizado o funeral do Dr. Twisse, assunto que seus amigos haviam deixado inteiramente a cargo dela.

Resolvido: peça-se ao Sr. Harris que pregue no funeral do falecido Dr. Twisse, Prolocutor.

Ordenado: o funeral seja na sexta-feira, à tarde.

Ordenado: o Dr. Smith e o Sr. Byfield solicitem ao Comitê do Westminster College que o corpo seja sepultado em lugar conveniente na Abadia e que o College seja usado para receber seus amigos no funeral.

Ordenado: os Comitês relativos à Confissão de Fé reúnam-se nesta tarde.

Ordenado: o Comitê encarregado da redação e ordenação metódica da Confissão de Fé apresente relatório amanhã de manhã.

Ordenado: o Sr. Ward seja acrescentado ao Comitê do Catecismo.

Ordenado: o Sr. Gibson receba seu certificado.



Sessão 678. 23 de julho de 1646. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Arrowsmith apresentou relatório "Da Justificação e da Adoção". O relatório foi debatido e, depois de debate, aprovado.

Ordenado: debata-se amanhã de manhã o relatório "Do Casamento".



Sessão 679. 24 de julho de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Wilkinson júnior, o Sr. Woodcock e o Sr. Guibon foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

O segundo Comitê apresentou dois relatórios: "Da Certeza da Salvação" e "Do Estado da Alma depois da Morte".

Ordenado: debata-se o relatório acerca "Da Certeza da Graça e da Salvação".

A Assembleia entrou nesse debate.

Ordenado: o título seja "Da Certeza da Salvação".

Ordenado:


"Embora os hipócritas e outros homens ímpios possam enganar-se em vão com falsas esperanças e presunções carnais de estarem no favor de Deus e em estado de salvação, esperança que perecerá, contudo os que verdadeiramente creem no Senhor Jesus, o amam com sinceridade e se esforçam por andar diante dele em toda boa consciência podem, nesta vida, estar certos de que se encontram em estado de graça, podem saber que têm a vida eterna, que habitam em Cristo e ele neles, e podem regozijar-se na esperança da glória de Deus, esperança que jamais os envergonhará."



A expressão "e será como teia de aranha" foi retirada.

Resolvido:


"Esta certeza não é mera persuasão moral, conjectural ou provável, fundada numa esperança falível, mas segurança infalível, fundada na verdade divina das promessas de salvação."



Ordenado: prossiga-se no debate.



27 de julho de 1646. Segunda-feira de manhã.

Faltavam alguns membros para formar Assembleia plena; por isso, reuniram-se como Grande Comitê.



Sessão 680. 30 de julho de 1646. Quinta-feira de manhã.

A Assembleia retomou o debate no ponto em que havia parado. Para ligar melhor as palavras seguintes às precedentes e esclarecer dificuldades surgidas no debate, concordou-se em retirar a palavra "sobre" e a menção particular das graças. Em seguida, resolveu-se acrescentar ao texto anterior:


"a evidência interior daquelas graças às quais essas promessas estão anexadas, e o testemunho do Espírito de adoção testificando com nosso espírito que somos filhos de Deus, Espírito que é o penhor de nossa herança, pelo qual somos selados para o dia da redenção."



Ordenado:


"Esta certeza infalível, pela qual o crente sabe que está em estado de graça e salvação, não pertence de tal maneira à essência da fé que alguém não possa ser verdadeiro crente ou pessoa justificada sem ela."



Resolvido:


"Todavia, o verdadeiro crente, sendo capacitado pelo Espírito a conhecer as coisas que por Deus lhe foram gratuitamente dadas, pode, sem revelação extraordinária, alcançar essa certeza mediante o uso correto dos meios ordinários."



Resolvido:


"E, portanto, é dever de cada um empregar toda diligência para tornar firme sua vocação e eleição, para que, por esse meio, seu coração se amplie em amor e gratidão para com o Senhor, em força e alegria nos deveres de obediência e em paz interior e gozo no Espírito Santo."



Ordenado:


"Esta certeza da salvação pode, nos verdadeiros crentes, ser abalada, diminuída e interrompida de diversos modos."



Resolvido:


"pela negligência em preservá-la; por cair em algum pecado particular que fira a consciência e entristeça o Espírito; por alguma tentação triste e pesada; ou pelo próprio Deus retirar a luz de seu rosto e permitir que mesmo os que o temem andem em trevas e não tenham luz."



Ordenado:


"Contudo, os verdadeiros crentes nunca ficam inteiramente destituídos daquela semente do Espírito, da vida da fé, do amor de Cristo e dos irmãos e da consciência do dever, dos quais essa certeza pode, a seu tempo, novamente surgir e reviver, e pelos quais, nesse intervalo, seu espírito é sustentado para que não caia em completo desespero."



O Sr. Palmer registrou seu dissenso quanto à palavra "ou" antes de "pelo próprio Deus retirar".21

O Sr. Gillespie presenteou o Prolocutor e os demais membros presentes com exemplares de seu livro dedicado à Assembleia. O Prolocutor, em nome da Assembleia, agradeceu-lhe.22



Sessão 681. 31 de julho de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Ford, o Sr. Ward e o Sr. Corbet de Merton foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Ordenado: o Sr. Baker seja aprovado com base em seu exame e aprovação anteriores.

A Assembleia debateu o relatório "Do Estado da Alma depois da Morte".

Ordenado: o título seja "Do Estado da Alma depois da Morte".

Resolvido:


"As almas dos homens, separadas de seus corpos pela morte e possuindo subsistência imortal, retornam imediatamente a Deus, que as deu."



Resolvido: não permaneçam as palavras "para serem por ele destinadas aos seus próprios lugares".

Resolvido:


"De modo que as almas dos justos estão com o Senhor Jesus Cristo."



Resolvido: não permaneçam as palavras "no terceiro céu".

Resolvido que se seguissem estas palavras:


"em habitações eternas nos mais altos céus e, sendo aperfeiçoadas em santidade, contemplam a face de Deus em luz e glória; e as almas dos ímpios estão no inferno, em tormentos eternos."



Resolvido:


"Além desses dois lugares para as almas separadas do corpo, a Escritura não reconhece nenhum outro."





Sessão 682. 3 de agosto de 1646. Segunda-feira de manhã.

Foi lido o Protesto.

Ordenado: o segundo e o terceiro Comitês reúnam-se nesta tarde.

A Assembleia debateu o relatório "Do Casamento".

Ordenado: o título seja "Do Casamento".

Resolvido:


"O casamento entre um homem e uma mulher é ordenado por Deus para o auxílio mútuo de ambos, para o crescimento da humanidade mediante descendência legítima, para o crescimento da Igreja mediante uma semente santa e para a prevenção da impureza; e é lícito a todas as classes de pessoas."



Resolvido acrescentar:


"que sejam capazes de dar seu consentimento com juízo."



Resolvido: não permaneçam estas palavras:


"As pessoas, antes de casar, devem ser capazes de cumprir os deveres necessários do matrimônio e de fazer boa escolha, ou de dar seu consentimento com juízo."



Resolvido:


"Os cristãos devem casar-se no Senhor."



Resolvido: prossiga-se no debate do relatório tal como foi apresentado pelo Comitê.

Ordenado:


"O casamento não deve ocorrer dentro dos graus de consanguinidade e afinidade proibidos pela Palavra de Deus."



Resolvido:


"O homem não pode casar-se com parenta de sua esposa mais próxima em grau de sangue do que poderia casar-se com sua própria parenta; nem a mulher com parente de seu marido mais próximo do que com seu próprio parente."



Resolvido: não permaneçam estas palavras:


"Filhos sob o governo dos pais devem obter o consentimento destes para o casamento, mas de modo que não sejam forçados contra sua própria inclinação."



Resolvido: esta última proposição seja novamente remetida ao Comitê.

Ordenado:


"É conveniente que as pessoas que hão de casar-se sejam primeiro prometidas uma à outra e, depois, dentro de tempo adequado, o casamento seja publicamente solenizado."



Resolvido: deixe-se de lado a proposição:


"O casamento entre primos em primeiro grau e entre outros além desse grau é lícito."



Resolvido: a questão da ilicitude de casar-se com idólatras seja novamente remetida ao Comitê.

Ordenado: o Sr. Dalton e o Sr. Reeve sejam aprovados com base no exame anterior.



Sessão 683. 4 de agosto de 1646. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Woodroff seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: o Sr. Boden receba certificado.

Ordenado: o Dr. Gouge, o Dr. Temple e o Sr. Ley compareçam ao Comitê dos Ministros Espoliados, comuniquem a insuficiência dos recursos destinados àquele lugar e peçam que se tomem providências capazes de encorajar um ministro a servir em local de tamanha importância.

Fez-se relatório do Comitê acerca das matérias de Casamento que lhe haviam sido novamente remetidas.

Fez-se relatório do segundo Comitê acerca de Sínodos e Concílios.

Fez-se relatório do terceiro Comitê acerca da Ressurreição.

A Assembleia debateu o relatório sobre Casamento. Depois de debate, resolveu-se deixar de lado a proposição anterior acerca do "consentimento dos pais".

Resolvido: façam-se menções aos papistas e a outros idólatras.

Resolvido: sejam mencionados também outros além dos papistas e demais idólatras.

Resolvido:


"Os que professam a verdadeira religião Reformada não devem casar-se com papistas, infiéis ou outros idólatras."



Resolvido:


"nem devem os piedosos colocar-se em jugo desigual com pessoas notoriamente ímpias em sua vida."



Resolvido: faça-se novo acréscimo.

Resolvido acrescentar:


"ou que sustentem heresias condenáveis."



Ordenado: debata-se o relatório acerca dos Sínodos.



Sessão 684. 5 de agosto de 1646. Quarta-feira de manhã.

A Assembleia entrou no debate do relatório acerca dos Sínodos.

Ordenado: o título seja "Dos Sínodos ou Concílios".

Fez-se moção para deixar este capítulo fora da Confissão de Fé.

Resolvido: prossiga-se no relatório.

Resolvido: na primeira proposição não se faça menção aos membros constituintes dos Sínodos.

Resolvido:


"Para melhor governo e maior edificação da Igreja, devem existir assembleias como aquelas que comumente se chamam Sínodos ou Concílios."



O Sr. Nye e o Sr. Simpson registraram seu dissenso.

Resolvido:


"Assim como os magistrados podem legitimamente convocar um Sínodo de ministros e outras pessoas idôneas para consultar e deliberar acerca de matérias de religião, também os ministros de Cristo, por si mesmos e em virtude de seu ofício, ou eles juntamente com outras pessoas idôneas por delegação de suas igrejas, podem reunir-se quando os magistrados forem inimigos declarados da Igreja."



Resolvido:


"Compete aos Sínodos e Concílios, ministerialmente, determinar controvérsias de fé e casos de consciência, e estabelecer regras e orientações para melhor ordenar o culto público de Deus e o governo de sua Igreja; e seus decretos devem ser recebidos com reverência e submissão."



Resolvido: debata-se na seguinte forma:


"Sínodos ou Concílios compostos de ministros e outros oficiais governantes da Igreja não têm apenas poder diretivo em matérias eclesiásticas, mas também poder corretivo, podendo rescindir sentença má que seja mantida por alguma assembleia inferior e excomungar pessoas que de outro modo permaneçam incorrigíveis."





Sessão 685. 6 de agosto de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Barton receba certificado com base em seu exame anterior.

Resolvido: cesse o processo relativo ao Sr. Goodwin, e nenhum certificado lhe seja expedido daqui.

A Assembleia prosseguiu no debate da proposição acerca dos Sínodos.

Resolvido: a questão será se essa proposição deve ser debatida com vistas à Confissão de Fé.

Resolvido: ela seja debatida com vistas à Confissão de Fé.

Ordenado: os que desejarem terão liberdade para argumentar pela negativa amanhã de manhã; se não o fizerem, prossiga-se pela afirmativa.



Sessão 686. 7 de agosto de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Newcomen, o Dr. Wincop e o Sr. Spurstow foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Ordenado: o Sr. Bould receba certificado sem precisar vir para exame.

Veio da Câmara dos Lordes uma ordem para que a Assembleia certificasse sua opinião quanto à autorização do Sr. Cradocke, do Sr. Simonds e do Sr. Walter como pregadores itinerantes no País de Gales.23

A Assembleia prosseguiu no debate. Foi apresentado um argumento pela negativa.

Resolvido: o argumento recém-apresentado foi respondido.

Ordenado: prossiga-se no debate do argumento tirado de Efésios 4.



Sessão 687. 10 de agosto de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: as ordens que regulam os debates da Assembleia sejam lidas na primeira segunda-feira de cada mês, começando no mês seguinte.

O Dr. Gouge apresentou relatório "Do Divórcio".

A Assembleia prosseguiu no debate do argumento de Efésios 4.

Resolvido: o argumento de Efésios 4 foi suficientemente respondido.

Apresentou-se outro argumento pela negativa.24

Depois de debate, resolveu-se que esse último argumento também havia sido respondido.



Sessão 688. 11 de agosto de 1646. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Creyton seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: permaneça a ordem anterior relativa ao Sr. Scot.

A pedido de alguns membros, resolveu-se permitir moções acerca de deixar de lado o debate da proposição já ordenada para discussão, ou de remetê-la a Comitê.

Depois de amplo debate sobre deixar de lado a proposição no que dizia respeito à Confissão de Fé, resolveu-se que ela permanecesse em debate com vistas à Confissão.

O Sr. Goodwin, o Sr. Simpson e o Sr. Nye registraram dissenso.

Ordenado: na sexta-feira à tarde, toda a Assembleia reúna-se como Comitê para receber o relatório da resposta da Assembleia às Razões dos Irmãos Dissidentes, como já se fizera anteriormente com relatórios semelhantes.



Sessão 689. 12 de agosto de 1646. Quarta-feira de manhã.

Sir Henry Vane sênior apresentou uma ressalva contra o Sr. Wildbore, em razão de queixas trazidas contra ele por diversos ministros do interior. Ordenado: o caso do Sr. Wildbore seja adiado até que haja maior satisfação.

Fez-se moção para considerar a ordem dos Lordes referente aos três pregadores itinerantes.

Resolvido: envie-se agora mensagem à Câmara dos Lordes em resposta à ordem.

Resolvido que se enviasse esta mensagem:


"Esta Assembleia até agora não pôde satisfazer à ordem, porque as pessoas nela mencionadas não compareceram diante dela; e a Assembleia foi informada de que duas delas haviam ido para o País de Gales algumas semanas antes de a ordem chegar. Esta Assembleia não julga conveniente dar aprovação a esses homens como pregadores itinerantes sem antes conferenciar com eles."



Ordenado: o Dr. Gouge, o Dr. Smith, o Dr. Temple, o Dr. Hoyle, o Dr. Stanton e o Sr. Byfield entreguem essa mensagem à Honorável Câmara dos Lordes.25



Sessão 690. 13 de agosto de 1646. Quinta-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Wood seja dispensado de comparecer pessoalmente para exame e aprovação pela Assembleia.

A Assembleia prosseguiu no debate da proposição. Apresentou-se outro argumento pela negativa contra o poder dos Sínodos quanto à excomunhão.

Depois de debate, resolveu-se que o argumento havia sido respondido.

O Dr. Smith informou da parte da Câmara dos Lordes que aquela Casa agradecia à Assembleia pelo cuidado em observar sua ordem e, no presente, nada mais tinha a solicitar.26

Ordenado: prossiga-se no debate amanhã de manhã.



Sessão 691. 14 de agosto de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Tisdale, o Sr. Hardwicke e o Sr. Good foram designados para orar, na semana seguinte, com os Lordes, os Comuns e o Comitê dos Dois Reinos.

Ordenado: o Sr. Ley certifique ao Comitê dos Ministros Espoliados que esta Assembleia não está satisfeita quanto à idoneidade do Sr. Robert Anthrobus para Bromley, no condado de Kent.

A Assembleia prosseguiu no debate da proposição pela negativa. Apresentou-se outro argumento contra os presbíteros regentes serem membros constituintes de um Sínodo.

Depois de debate, resolveu-se que o argumento havia sido respondido.

Ordenado: o Sr. Brian seja aprovado sem precisar vir para exame.

Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 692. 17 de agosto de 1646. Segunda-feira de manhã.

Foi lido o Protesto.

Ordenado: adie-se o exame do Sr. Underwood.

A Assembleia prosseguiu no debate acerca do poder dos Sínodos. Apresentou-se outro argumento contra a proposição.

Depois de algum debate, resolveu-se que o argumento estava suficientemente respondido.

Fez-se moção para pôr a proposição em votação, visto já ter sido longamente debatida e anteriormente provada na Assembleia.

Resolvido: a proposição seja posta em votação.

Resolvido: haverá duas questões.

Resolvido que a seguinte proposição é verdadeira:


"Sínodos ou Concílios compostos de ministros e outros oficiais governantes da Igreja não têm apenas poder diretivo em matérias eclesiásticas, mas também poder corretivo, podendo rescindir sentença má mantida em alguma assembleia inferior e excomungar pessoas que de outro modo permaneçam incorrigíveis."



Resolvido, contudo: esta proposição não conste da Confissão de Fé.



Sessão 693. 18 de agosto de 1646. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Becke seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Mazy seja aprovado com base em seu exame anterior.

O Sr. Palmer informou que o Comitê anteriormente designado para redigir resposta às razões dos Irmãos Dissidentes contra a subordinação das Assembleias havia preparado uma resposta, lido-a perante um Comitê de toda a Assembleia e recebido ordem de informar que o relatório estava pronto, caso a Assembleia quisesse ouvi-lo.

Resolvido: o relatório seja lido agora na Assembleia.

O Sr. Palmer o leu. Em razão de sua extensão, nesta sessão foram lidas apenas as respostas aos três primeiros argumentos dos Irmãos Dissidentes.

Resolvido: a resposta aos três primeiros argumentos dos Irmãos Dissidentes contra a subordinação das Assembleias permaneça como resposta desta Assembleia.

Resolvido: o restante da resposta seja lido amanhã de manhã.

Ordenado: o Sr. Lewis seja aprovado sem precisar vir para exame.



Sessão 694. 19 de agosto de 1646. Quarta-feira de manhã.

Resolvido: os capítulos acerca da Fé, do Arrependimento e das Boas Obras sejam remetidos aos três Comitês, segundo sua ordem, para prepararem material para a Confissão de Fé.

Apresentou-se relatório do restante da resposta às Razões dos Irmãos Dissidentes contra a subordinação das Assembleias.

Depois da leitura, resolveu-se que o restante da resposta permanecesse como resposta desta Assembleia.27

Ordenado: prossiga-se no debate do relatório acerca dos Sínodos e Concílios.



Sessão 695. 20 de agosto de 1646. Quinta-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Baker não receba certificado da Assembleia até apresentar testemunho melhor.

Resolvido: o Dr. Wells seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Bennet seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia prosseguiu no debate acerca dos Sínodos.

Resolvido: faça-se acréscimo à última proposição aprovada.

Resolvido: depois das palavras "e submissão", acrescentem-se:


"não apenas por sua concordância com a Palavra, mas também por causa do poder pelo qual são feitos, como ordenança de Deus designada para esse fim."



Resolvido acrescentar:


"Têm igualmente poder para receber queixas em casos de má administração e para determiná-las com autoridade."



Alguns irmãos registraram dissenso quanto a esse último acréscimo.28

Resolvido:


"Sínodos ou Concílios não devem tratar nem concluir coisa alguma senão aquilo que é eclesiástico, nem se intrometer em assuntos civis concernentes à comunidade política, salvo por via de conselho, para satisfação da consciência, quando para isso forem solicitados pelo magistrado civil."



Resolvido:


"Todos os Sínodos ou Concílios, desde o tempo dos apóstolos, quer gerais quer particulares, podem errar, e muitos erraram; por isso, não devem ser feitos regra de fé e prática, mas usados como auxílio em ambas."



Ordenado: debata-se o relatório acerca da Ressurreição.

Depois desta sessão, a Assembleia não se reuniu formalmente por vários dias, até 1º de setembro, porque faltava o número completo de membros exigido para debater e votar matérias destinadas ao Parlamento. Nesse intervalo, nos diversos dias em que se encontraram, depois de suspenderem formalmente a sessão até o dia seguinte, reuniram-se como Grande Comitê e prepararam material para a Assembleia.

Nesses dias foram aprovados certificados de ministros destinados ao Comitê dos Ministros Espoliados e recebidos vários relatórios dos Comitês, entre eles os relativos à Fé Salvadora, ao Juízo Final e a algumas proposições adicionais acerca da Lei. O Sr. Valentine e o Sr. Rayner foram designados para orar com os Lordes e os Comuns numa semana, e o Sr. Goodwin e o Dr. Hoyle na semana seguinte.



Sessão 696. 1º de setembro de 1646. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Cawdry seja acrescentado ao Comitê para o aperfeiçoamento da Confissão de Fé.

A Assembleia debateu o relatório adicional acerca da Lei.

Resolvido: depois das palavras "em respeito à autoridade de Deus, o Legislador", acrescentem-se estas:


"de quem ela sempre teria recebido esse poder obrigatório, ainda que nunca tivesse recebido qualquer confirmação de Cristo no evangelho, o qual de maneira nenhuma dissolve essa obrigação, antes a fortalece grandemente."



Resolvido:


"Embora se diga que os fiéis estão mortos para a lei e não estão debaixo dela, quer no que diz respeito à justificação, pois por ela nem são nem podem ser justificados, quer no que diz respeito à condenação, pois a lei não tem poder condenatório sobre os que estão em Cristo, há, contudo, muitos e especiais usos da lei para os crentes, assim como para os demais."



Resolvido: não haja acréscimo às palavras recém-aprovadas.

Resolvido:


"Ela serve como regra de nossa vida, pela qual, sendo informados da vontade de Deus e do dever do homem, ambos nela revelados, somos dirigidos a andar de acordo com eles, abraçando o que é bom e evitando o que é mau."



Resolvido: depois da palavra "dirigidos", acrescentem-se as palavras "e obrigados".

Resolvido:


"Esse poder não é contrário à obra do Espírito de Cristo, que livre e alegremente conduz os filhos de Deus em todos os caminhos de Deus, mas concorda docemente com ela."



Resolvido acrescentar:


"e lhe é subordinado."



Resolvido:


"o Espírito de Cristo subjugando e capacitando a vontade do homem a fazer livre e alegremente aquilo que a vontade de Deus revelada na lei requer que seja feito."



O Sr. Seaman registrou seu dissenso quanto às palavras "e lhe é subordinado", por julgá-las não verdadeiras.

Debateu-se o próximo parágrafo, acerca do uso das promessas e ameaças da lei.

Resolvido: a matéria seja novamente remetida a Comitê.

Resolvido: seja remetida a um Comitê especial.

Ordenado: o Sr. Goodwin, o Sr. Whitaker, o Sr. Palmer, o Dr. Temple, o Sr. Byfield, o Sr. Seaman e o Sr. Strong, ou quaisquer cinco deles, formem esse Comitê; reúnam-se nesta tarde e apresentem relatório amanhã de manhã.



Sessão 697. 2 de setembro de 1646. Quarta-feira de manhã.

Depois de publicada uma ordem relativa ao Sr. Smith para Armington, no condado de Devon, a Assembleia foi informada de que o Comitê do Oeste desejava que a matéria fosse adiada.

Resolvido: a aprovação do Sr. Smith para esse lugar seja adiada por algum tempo.

Resolvido: o Sr. Ley, membro desta Assembleia, receba aprovação para o benefício sequestrado de Ashbury, no condado de Chester.

Fez-se relatório do Comitê acerca da proposição sobre o uso das promessas e ameaças da lei, que lhe havia sido remetida no dia anterior. Foi debatido.

Resolvido:


"A lei é útil aos regenerados para restringir suas corrupções mediante a proibição do pecado. As ameaças da lei são úteis para mostrar-lhes o que até mesmo seus pecados merecem de Deus."



Resolvido acrescentar:


"e quais castigos temporais podem esperar por causa de seus pecados."



O Dr. Burges registrou seu dissenso.

Resolvido: haverá acréscimo.

Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 698. 3 de setembro de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Harris seja aprovado para Petersfield.

O Dr. Temple apresentou relatório "Das Boas Obras".

Ordenado: o Comitê para o aperfeiçoamento da Confissão de Fé prepare um título para esse capítulo.

A Assembleia prosseguiu no debate da Lei.

Resolvido: faça-se este acréscimo:


"embora libertos da maldição nela ameaçada."



Resolvido: use-se a palavra "aflições" em lugar de "castigos".

Debateu-se a matéria das promessas.

Resolvido: a questão seja posta em votação.

Resolvido:


"As promessas da lei mostram a aprovação de Deus à obediência."



Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 699. 4 de setembro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Case e o Sr. Palmer foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Wildbore não receba aprovação desta Assembleia e seja dada resposta aos Comissários do Grande Selo.

Resolvido: a Assembleia passe a reunir-se também à tarde depois da próxima quarta-feira.

A Assembleia prosseguiu no debate.

Resolvido: considere-se um acréscimo em relação à última proposição.

Resolvido acrescentar:


"e aquilo que podem esperar de bênçãos temporais no caminho da fidelidade."



Resolvido:


"Tampouco constitui evidência de que um homem está debaixo da lei e não debaixo da graça o fato de ele se abster do mal e fazer o bem porque a lei o encoraja a uma coisa e o dissuade da outra."



Resolvido:


"Antes, é sinal do poder da graça de Deus nele quando seu coração é subjugado conscienciosamente para viver segundo a Regra, ainda em coisas contrárias ao ditame da natureza corrompida, considerando a bondade de Deus em recompensar gratuitamente os que fazem o bem e sua justiça em punir os que fazem o mal."



Ordenado acrescentar, acerca da lei:


"como um espelho no qual podemos ver as deformidades de nossa natureza e as transgressões de nossa vida, e pelo qual, examinando a nós mesmos, podemos ser mais convencidos, humilhados e condenados por nós mesmos, e levados a maior ódio contra o pecado, por aparecer assim tão odioso aos olhos de Deus."



Fez-se relatório do Grande Comitê da Assembleia acerca "Da Ressurreição dos Mortos". Foi debatido.

Ordenado: o título seja "Da Ressurreição dos Mortos".

Resolvido:


"Não há ressurreição da alma, pois as almas dos homens não morrem nem dormem com seus corpos na morte; mas os corpos de todos serão ressuscitados no último dia, os mesmos corpos e não outros, com qualidades diferentes, e serão novamente unidos às suas almas para sempre."



Acrescentou-se:


"Os corpos dos injustos serão, pelo poder de Cristo, ressuscitados para desonra; os corpos dos justos, por seu Espírito, para honra."



A Assembleia debateu o relatório "Do Juízo Final".

Resolvido: o título seja "Do Juízo Final e da Vida Eterna".

Ordenado:


"Haverá um dia em que o mundo será julgado com justiça por Jesus Cristo, o Filho, a quem o Pai deu todo poder e todo juízo."



Resolvido:


"Nesse dia não apenas os anjos apóstatas serão julgados, mas igualmente todas as pessoas que viveram sobre a terra comparecerão diante do tribunal de Cristo, para dar a Deus conta de seus pensamentos, palavras e obras e receber segundo o que fizeram no corpo, quer bem quer mal."



Ordenado:


"Assim como Cristo quer que estejamos certamente persuadidos de que haverá um tempo de juízo,"



Resolvido acrescentar:


"tanto para dissuadir todos os homens do pecado quanto para maior consolação dos piedosos em sua adversidade,"



Ordenado:


"ele quer, contudo, que o dia do juízo permaneça desconhecido aos homens,"



Ordenado:


"para que sacudam de si toda segurança carnal, permanecendo sempre vigilantes e preparados, porque não sabem a que hora o Senhor virá."



Ordenado:


"O fim de Deus ao designar esse dia de juízo é a manifestação da glória de sua misericórdia e bondade para com os que creem, e de sua verdade e justiça contra os que são ímpios e desobedientes, na salvação eterna dos eleitos e na condenação dos réprobos."



Ordenado:


"Então os justos irão para a vida eterna e receberão aquela plenitude de alegria e refrigério que virá da presença do Senhor; mas os ímpios, que não conhecem a Deus nem obedecem ao evangelho de Jesus Cristo, serão lançados em tormentos eternos e punidos com destruição eterna, afastados da presença do Senhor e da glória de seu poder."



Resolvido: nada mais seja acrescentado ao relatório do Juízo Final.

Ordenado: debata-se o relatório "Da Fé" na próxima sessão.



Sessão 700. 9 de setembro de 1646. Quarta-feira de manhã.

O Dr. Stanton apresentou relatório do artigo acerca do Arrependimento. Foi lido.

A Assembleia entrou no debate "Da Fé".

Ordenado: o título seja "Da Fé Salvadora".

Resolvido:


"A fé salvadora é uma graça operada pelo Espírito de Cristo no coração dos eleitos, capacitando-os a crer para a salvação da alma."



Resolvido:


"Essa fé é ordinariamente operada pelo ministério da Palavra."



Resolvido:


"Por essa fé, o cristão crê ser verdadeiro tudo quanto é revelado na Palavra à alma, em razão da autoridade do próprio Deus que nela fala."



Ordenado:


"Assim como a fé se estende desse modo a toda palavra de Deus na Escritura, também atua de maneira diferente conforme aquilo que cada passagem particular contém."



Resolvido:


"Os atos principais da fé salvadora são aceitar, receber e repousar somente em Cristo para justificação, santificação e vida eterna, em virtude da Aliança da Graça."



Ordenado:


"Ela repousa igualmente em todas as demais promessas de Deus, inclusive para esta vida."



Ordenado:


"Ela opera pelo amor ao prestar obediência aos mandamentos e pelo temor ao tremer diante das ameaças da Palavra."



Resolvido:


"Essa fé difere em graus, podendo ser fraca ou forte; pode ser assaltada por dúvidas, mas obtém a vitória; não pode falhar completamente nem perder-se, mas ao fim alcança seu objetivo, a salvação da alma, sendo Cristo, seu autor, também seu consumador."





Sessão 701. 9 de setembro de 1646. Quarta-feira à tarde.

A Assembleia prosseguiu no debate do artigo "Das Boas Obras".

Ordenado: o título seja "Das Boas Obras".

Ordenado:


"Boas obras são frutos de uma fé verdadeira e viva."



Ordenado:


"Não podemos, por nossas melhores obras, merecer o perdão do pecado ou a vida eterna, porque, quando fizemos tudo quanto podemos, fizemos apenas nosso dever e somos servos inúteis; e também porque há sempre nelas muita fraqueza e imperfeição, de modo que não podem suportar a severidade do juízo de Deus, nem fazer satisfação por pecados passados, nem guardar proporção alguma com a glória futura."



Ordenado:


"Todavia, por meio de Cristo, elas são agradáveis e aceitáveis a Deus, de quem somos feitura, criados em Cristo Jesus para boas obras, as quais Deus de antemão ordenou para que nelas andássemos."



Resolvido:


"de modo que, tendo nosso fruto para santificação, teremos por fim a vida eterna."



Ordenado:


"É o Espírito de Cristo nos regenerados que os capacita para todo bem que em qualquer tempo fazem; e eles estão tão longe de possuir em si mesmos força para realizações santas que, não obstante as graças já recebidas, requer-se sempre uma influência contínua do mesmo santo e bendito Espírito, que opere neles tanto o querer quanto o realizar."



Ordenado:


"Nem por isso os regenerados devem tornar-se negligentes, como se não estivessem obrigados a dever algum senão mediante algum movimento especial do Espírito; antes, devem sempre despertar a graça de Deus que neles há."



Resolvido:


"As obras feitas por pessoas não regeneradas, embora quanto à matéria possam ser coisas que Deus ordena, contudo, porque não procedem de coração purificado pela fé, nem são feitas da maneira correta, nem para o fim correto, a glória de Deus, não podem tornar os homens aptos a receber graça de Deus, mas são pecaminosas e não podem agradar a Deus."



Resolvido:


"Os que em sua obediência alcançam a maior altura possível nesta vida ainda estão tão longe de poder supererogar e fazer para Deus mais do que Deus deles exige que nunca conseguem fazer tanto quanto estão obrigados por dever a fazer."



Resolvido: depois das palavras "agradar a Deus", acrescentem-se:


"todavia, a negligência desses deveres neles é ainda mais desagradável."



Resolvido:


"Sendo as pessoas dos crentes aceitas por meio de Cristo, suas obras, embora imperfeitas e defeituosas, também são aceitas nele; não como se, por meio de Cristo, suas obras fossem tornadas perfeitamente santas e boas e, assim, irrepreensíveis e inculpáveis aos olhos de Deus nesta vida, mas porque Deus, olhando para elas em Cristo, agrada-se em aceitar aquilo que é sincero, embora acompanhado de muita fraqueza e imperfeição."



Resolvido, para ser acrescentado depois do primeiro parágrafo:


"As obras nas quais Deus quer que seu povo ande são aquelas que ele ordenou em sua santa Escritura, e não obras inventadas pelos homens de sua própria cabeça, por zelo e devoção cegos, sem autorização da Palavra de Deus."





Sessão 702. 10 de setembro de 1646. Quinta-feira de manhã.

A Assembleia entrou no debate acerca do Arrependimento.

Ordenado: o título seja "Do Arrependimento para a Vida".

Resolvido:


"O arrependimento para a vida é uma graça evangélica pela qual o pecador, percebendo a imundícia e odiosidade do pecado como contrário à santa e justa lei de Deus, e apreendendo a misericórdia de Deus em Cristo para com pecadores penitentes, de tal modo se entristece por seus pecados e os odeia que se propõe e se esforça por voltar-se de todo pecado para Deus."



Resolvido:


"Embora o arrependimento não seja a causa pela qual o pecador é perdoado, nem seja exigido como satisfação pelo pecado, nem deva alguém repousar ou confiar nele por si mesmo, e embora o perdão do pecado seja ato da livre graça de Deus em Cristo, ainda assim o arrependimento é tão necessário ao pecador que aquele que não se arrepende verdadeiramente não deve esperar perdão."



Ordenado:


"Os homens não devem contentar-se com arrependimento geral; é dever de cada um esforçar-se por arrepender-se particularmente de seus pecados particulares."



Resolvido:


"Aquele que escandalizou a Igreja de Cristo deve estar disposto a declarar seu arrependimento à Igreja mediante confissão pública de seu pecado e de sua tristeza por ele."



Resolvido:


"Assim como não há pecado tão pequeno que não seja condenável, também não há pecado tão grande que possa condenar os que verdadeiramente se arrependem."



Resolvido:


"É dever de todo ministro do evangelho pregar a doutrina do arrependimento assim como a da fé em Cristo."





Sessão 703. 10 de setembro de 1646. Quinta-feira à tarde.

A Assembleia entrou no debate "Do Divórcio".

Ordenado: o título seja "Do Divórcio".

Resolvido:


"Adultério ou fornicação cometidos depois de um contrato de casamento, sendo descobertos antes do matrimônio, dão justa ocasião à parte inocente para dissolver esse contrato."



Resolvido:


"No caso de adultério depois do casamento, é lícito à parte inocente requerer divórcio."



Resolvido acrescentar:


"e, depois do divórcio, casar-se com outra pessoa como se a parte ofensora estivesse morta."



Resolvido: deixem-se de lado estas palavras:


"A morte dissolve tão completamente o vínculo do matrimônio que a parte sobrevivente pode casar-se com outra pessoa."



Resolvido: deixem-se de lado estas palavras:


"Se uma das pessoas casadas abandonar seu cônjuge e, por nenhum meio empregado pela parte abandonada, pelos amigos ou pelo magistrado, quiser ser reconduzida, depois de tempo suficiente fixado pelo magistrado e dado a conhecer à parte que assim deseja, é lícito à parte inocente casar-se com outra pessoa."



Resolvido:


"A deserção voluntária e obstinada de uma das partes casadas dá justa causa à outra, depois de usados todos os meios para reconduzir a pessoa ofensora, para requerer divórcio e liberdade de casar-se com outra pessoa."





Sessão 704. 11 de setembro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Dr. Gouge e o Sr. Marshall foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Fez-se moção para que a Assembleia considerasse um acréscimo ao capítulo do Batismo, acerca das crianças que devem ser batizadas e de quais pais os filhos podem ser admitidos a essa ordenança.

Ordenado: o Sr. Good, o Sr. Seaman, o Sr. Whitaker, o Sr. Calamy, o Sr. Burroughs, o Dr. Temple, o Sr. Palmer, o Sr. Marshall, o Sr. Woodcocke, o Sr. Carrill e o Sr. Guibon formem um Comitê para considerar quais crianças devem ser batizadas.

A Assembleia prosseguiu no debate do Divórcio.

Resolvido:


"Além dessas, a Escritura em parte alguma permite outras causas de divórcio entre duas pessoas legitimamente casadas."



Resolvido que se acrescentem ao capítulo do Casamento estas palavras:


"E nenhum direito humano nem consentimento das partes pode jamais tornar lícitos tais casamentos incestuosos, de modo que essas pessoas possam viver juntas como marido e mulher."



Ordenado: apresente-se relatório do Catecismo à tarde.



Sessão 705. 14 de setembro de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Gower e o Sr. Greenhill visitem o Dr. Hoyle em nome desta Assembleia.

O Sr. Palmer ofereceu à Assembleia o relatório do Catecismo, que não pudera apresentar na sexta-feira à tarde porque naquela ocasião não houve sessão. O relatório foi lido.

O Sr. Tuckney apresentou relatório "Da Perseverança e da Certeza da Salvação".

O Sr. Gataker enviou à Assembleia exemplares de seu livro em resposta ao Sr. Saltmarsh.29

Ordenado: o Sr. Taylor e o Sr. Whitaker visitem o Sr. Gataker e, em nome da Assembleia, agradeçam-lhe por sua grande consideração para com ela.

A Assembleia debateu o relatório "Da Perseverança" e, depois de debate, deu-lhe assentimento.



Sessão 706. 14 de setembro de 1646. Segunda-feira à tarde.

A Assembleia debateu o Catecismo.30

Resolvido: a resposta anterior seja expressa assim:


"A única regra de fé e obediência é a Palavra escrita de Deus, contida na Bíblia ou nas Escrituras do Antigo e do Novo Testamento."



Resolvido:


Pergunta: "Que provas especiais há de que as Escrituras do Antigo e do Novo Testamento são verdadeiramente a Palavra de Deus?"





Sessão 707. 15 de setembro de 1646. Terça-feira de manhã.

Veio à Assembleia uma petição do Sr. Gobert. Depois de debate, resolveu-se que ele recebesse certificado desta Assembleia.

Diante de uma ordem do Comitê dos Ministros Espoliados pedindo relato mais particular acerca do Sr. Anthrobus, resolveu-se devolver a seguinte resposta:


"Esta Assembleia tomou em consideração o caso do Sr. Anthrobus, conforme a ordem recebida, e dá por resposta que não está satisfeita quanto à sua idoneidade para aquele lugar."



A Assembleia debateu o relatório "Da Certeza da Graça e da Salvação" e, depois de debate, deu-lhe assentimento.

O Comitê para o aperfeiçoamento da Confissão de Fé apresentou relatório "Da Lei". Foi lido e debatido. Depois de debate, grande parte recebeu assentimento e o restante voltou ao Comitê.



Sessão 708. 15 de setembro de 1646. Terça-feira à tarde.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Ordenado, como resposta à pergunta da Sessão 706:


Resposta: "As Escrituras são especialmente provadas como verdadeiramente a Palavra de Deus pela majestade e santidade de sua doutrina, pelo cumprimento das profecias, por exaltarem a Deus e humilharem o homem e, contudo, oferecerem-lhe meios suficientes de consolo e salvação, e por sua luz e poder em convencer e converter."



Debateu-se se a resposta seguinte deveria ser incorporada à anterior.

Resolvido: a resposta seguinte pertença a uma pergunta distinta. A pergunta e resposta eram:


Pergunta: "Essas excelências e perfeições não podem ser encontradas em outros livros além das Escrituras?"

Resposta: "Nenhuma palavra ou escrito de homens possui todas essas excelências e perfeições, senão na medida em que concorde com as Escrituras e delas seja tomado."



Resolvido: essa pergunta e resposta sejam deixadas de lado.

Ordenado: seja igualmente deixado de lado o voto anterior que previa resposta a uma pergunta distinta.

Resolvido:


5. Pergunta: "Todas essas provas são suficientes por si mesmas para persuadir um homem a crer que as Escrituras são a Palavra de Deus?"

Resposta: "Somente o Espírito de Deus torna quaisquer provas eficazes para assegurar à alma esta verdade: que as Escrituras são a Palavra de Deus."



Resolvido:


6. Pergunta: "Que nos ensinam as Escrituras a conceber acerca de Deus?"

Resposta: "Deus é um ser gloriosíssimo, infinito em todas as perfeições."



Ordenado:


7. Pergunta: "Há muitos deuses, ou há um só Deus?"

Resposta: "Há um só Deus."



Ordenado:


8. Pergunta: "Quantas pessoas há na Divindade?"

Resposta: "Há três pessoas na Divindade, o Pai, o Filho e o Espírito Santo; e estes três são um só Deus."



Ordenado:


9. Pergunta: "O Filho é igual ao Pai na Divindade?"

Resposta: "O Filho de Deus, que é o unigênito do Pai desde toda a eternidade, é verdadeiro Deus, igual ao Pai."



Ordenado:


10. Pergunta: "O Espírito Santo também é Deus, igual ao Pai e ao Filho?"

Resposta: "O Espírito Santo, que desde toda a eternidade procede do Pai e do Filho, é também verdadeiro Deus, igual ao Pai e ao Filho."



Resolvido: haja perguntas distintas acerca dos diversos atributos.

Resolvido:


11. Pergunta: "Deus possui corpo, ou pode ser visto com olhos corporais?"

Resposta: "Deus é espírito, invisível, sem corpo nem partes corporais, não semelhante ao homem nem a qualquer outra criatura."



Resolvido:


12. Pergunta: "Deus está contido em algum lugar determinado no céu ou na terra?"

Resposta: "Deus está em toda parte e enche o céu e a terra, contudo não está contido em lugar algum."



Ordenado:


13. Pergunta: "Que devemos crer acerca do poder de Deus?"

Resposta: "Deus é onipotente e pode fazer todas as coisas; nada lhe é demasiado difícil."



Resolvido:


14. Pergunta: "Que devemos crer acerca da sabedoria e do conhecimento de Deus?"

Resposta: "Deus é sapientíssimo, conhecendo todas as coisas passadas, presentes e futuras, até os segredos de todos os corações, e não pode ser enganado."



Tendo a Assembleia sido informada de que certo Sr. Cloggey havia recentemente recebido sua aprovação, mas que fora capelão no exército do Rei e havia sido feito prisioneiro em Worcestershire, ordenou-se que o Sr. Ley pedisse ao Comitê dos Ministros Espoliados a retirada do certificado expedido pela Assembleia em favor dele.

Ordenado: o Sr. Salway informe ao Comitê de Worcestershire que a aprovação do Sr. Cloggey pela Assembleia deve ser retirada, porque a Assembleia não sabia que ele estivera no exército do Rei e, agora que o sabe, por essa razão não pode aprová-lo.



Sessão 709. 16 de setembro de 1646. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: adie-se o caso do Sr. Greenwood.

O Sr. Tuckney apresentou relatório acerca da Santificação e da Fé Salvadora. Os capítulos foram debatidos e, depois de debate, aprovados.



Sessão 710. 17 de setembro de 1646. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Tuckney apresentou algumas alterações no artigo acerca da Lei. Foram consideradas e votadas, ficando aprovado o capítulo em sua totalidade.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do artigo "Do Arrependimento para a Vida", e a Assembleia entrou em seu debate. Discutiram-se, no segundo parágrafo, as palavras:


"e a odiosidade do pecado como contrário à santa natureza de Deus."



Depois de aprovadas, o Sr. Palmer registrou dissenso. Também o fez o Sr. Herle, Prolocutor, caso lhe fosse permitido fazê-lo, e igualmente o Sr. Walker.



Sessão 711. 17 de setembro de 1646. Quinta-feira à tarde.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:


15. Pergunta: "Que devemos crer acerca da santidade de Deus?"

Resposta: "Deus é santíssimo e não causa nem permite que alguém peque."



Resolvido:


16. Pergunta: "Que devemos crer acerca da justiça ou retidão de Deus?"

Resposta: "Deus é sempre justíssimo e o é em todas as coisas, punindo todo pecado, quer no pecador, quer em Cristo, o Fiador."



Resolvido:


17. Pergunta: "Que devemos crer acerca da bondade ou misericórdia de Deus?"

Resposta: "Deus é infinitamente bom e misericordioso, tanto em dar quanto em perdoar gratuitamente."



Ordenado:


18. Pergunta: "Que devemos crer acerca da eternidade de Deus?"

Resposta: "Deus é eterno, de eternidade a eternidade, sem começo nem fim."



Ordenado:


19. Pergunta: "Deus está sujeito a mudança ou mutabilidade?"

Resposta: "Deus é sempre imutavelmente o mesmo, não obstante as mudanças em todas as demais coisas."



Ordenado:


20. Pergunta: "Que devemos crer acerca da verdade de Deus?"

Resposta: "Deus é veracíssimo em todas as suas palavras, particularmente em suas promessas e ameaças, e é impossível que minta."



Ordenado:


21. Pergunta: "Que devemos crer acerca da bem-aventurança de Deus?"

Resposta: "Deus é em si mesmo bem-aventuradíssimo, de todos os modos e para sempre; nenhuma criatura pode acrescentar algo à sua felicidade nem retirar algo dela."





Sessão 712. 18 de setembro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Sedgwicke e o Sr. Nye foram designados para orar na semana seguinte.

A Assembleia prosseguiu no debate acerca do Arrependimento. Depois de debate, o capítulo inteiro recebeu assentimento.

O Sr. Rouse informou à Assembleia que possuía ordem da Câmara dos Comuns para apressar a Confissão de Fé. A ordem foi lida.31

Fez-se moção para nomear um Comitê que examinasse a Confissão de Fé a fim de verificar quais erros ainda não haviam sido nela prevenidos, revendo para esse fim os Artigos da Inglaterra e da Irlanda.

Resolvido: não haja Comitê para revisar os Artigos com o propósito de verificar quais erros não foram neles prevenidos.32

O Sr. Tuckney apresentou relatório do capítulo "Das Boas Obras". Foi debatido, e grande parte recebeu assentimento.

Ordenado: prossiga-se no debate onde se parou.



Sessão 713. 21 de setembro de 1646. Segunda-feira de manhã.

O Dr. Burges apresentou relatório da Confissão de Fé já transcrita, até o ponto em que a Assembleia a aperfeiçoara. O texto foi lido.

Resolvido:


"Os diversos cabeçalhos da Confissão de Fé sejam chamados Capítulos."



Resolvido: as diversas seções sejam distinguidas apenas por números.

A Assembleia prosseguiu no debate das Boas Obras. Depois de debate, o capítulo inteiro recebeu assentimento.



Sessão 714. 22 de setembro de 1646. Terça-feira de manhã.

Tendo sido feitas algumas objeções contra o Sr. Greenwood, ordenou-se responder ao Comitê que esta Assembleia não estava satisfeita quanto à sua idoneidade para um encargo pastoral.

O Sr. Prophet propôs considerar um acréscimo ao capítulo das Boas Obras:


"Todavia, Deus ordena a todos os homens que se arrependam, convertam-se e atendam às ordenanças nas quais ele concede graça convertente segundo seu próprio beneplácito; por isso, a negligência delas é mais desagradável a Deus e receberá maior condenação."



Depois de debate, resolveu-se não levar esse documento à discussão.

Ordenado: prossiga-se no debate do Catecismo.

Ordenado:


22. Pergunta: "Visto que dizeis que Deus não pode ser visto, como sabeis que há um Deus?"

Resposta: "Estou certo de que há um Deus, porque as coisas que existem no mundo não poderiam ter seu ser, nem sua preservação, nem ser ordenadas como são sem Deus."



Resolvido: não se insira a pergunta "Quem é este Deus?".

Ordenado:


23. Pergunta: "Todas as coisas do mundo foram feitas por Deus?"

Resposta: "Deus, somente por sua palavra, fez o mundo e todas as coisas nele, visíveis e invisíveis."



Ordenado:


24. Pergunta: "De que foi feito o mundo?"

Resposta: "O mundo e todas as coisas nele foram feitos do nada."



Ordenado:


25. Pergunta: "Para que fim foi feito o mundo?"

Resposta: "Deus fez todas as coisas para si mesmo, para sua própria glória."



Resolvido: haja pergunta distinta acerca da bondade das coisas em sua criação.

Ordenado:


26. Pergunta: "Em que estado e condição foram as criaturas originalmente feitas?"

Resposta: "Deus fez todas as coisas muito boas e perfeitas segundo sua espécie."



Ordenado: o Comitê considere alguma formulação acerca dos Decretos.

Ordenado:


27. Pergunta: "Como o mundo é preservado e ordenado?"

Resposta: "O poder e a sabedoria de Deus preservam e ordenam todas as coisas por todo o mundo, até as menores circunstâncias."



Resolvido:


28. Pergunta: "Em que estado foi o homem originalmente criado?"

Resposta: "O homem foi originalmente criado em estado muito feliz, segundo a imagem de Deus, e recebeu domínio sobre as criaturas."



Resolvido:


29. Pergunta: "Em que consistia a imagem de Deus no homem?"

Resposta: "A imagem de Deus no homem consistia principalmente em conhecimento, justiça e verdadeira santidade."



O Sr. Walker registrou dissenso quanto à última resposta.

Ordenado: o Sr. Jackson seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 715. 23 de setembro de 1646. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Saunders seja aprovado com base em seu exame anterior.

Fez-se moção para renovar a consideração do acréscimo anterior ao capítulo das Boas Obras.

Resolvido: a proposição não seja acrescentada.

Por moção do Prolocutor, o Sr. Palmer foi chamado a ocupar o lugar de Assessor durante a ausência do Sr. White.

Fez-se moção acerca da revisão do capítulo da Santificação.

Ordenado: o Dr. Burges, o Sr. Palmer e o Sr. Whitakers retirem-se para considerar o capítulo da Santificação e apresentem suas sugestões de acréscimo.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Ordenado:


Pergunta: "Em que condição se encontra agora o homem por natureza?"

Resposta: "O homem está agora naturalmente em condição muito miserável, em razão do pecado e da punição pelo pecado."



Ordenado:


Pergunta: "Que é pecado?"

Resposta: "Pecado é a transgressão da lei de Deus."



Ordenado:


Pergunta: "Como o homem se tornou pecaminoso?"

Resposta: "Pelo fato de o primeiro homem comer o fruto proibido, toda a humanidade se tornou pecaminosa, sendo todos concebidos e nascidos em pecado."



Ordenado:


Pergunta: "Até que ponto todos os homens estão corrompidos pelo pecado?"

Resposta: "Todos os homens perderam a imagem de Deus e são por natureza inteiramente corrompidos pelo pecado, tanto na alma quanto no corpo, inclinados a todo mal e inimigos de todo bem."



A numeração das perguntas apresenta inconsistência no manuscrito a partir deste ponto, observada pelos próprios editores; por isso, quando necessário, esta edição privilegia a sequência textual em vez de corrigir conjecturalmente cada número.33

O Dr. Burges apresentou relatório de alguns acréscimos e alterações no capítulo da Santificação. Foram debatidos e receberam assentimento.



Sessão 716. 23 de setembro de 1646. Quarta-feira à tarde.

O Sr. Whitakers propôs alteração destas palavras do capítulo da Predestinação:


"e alguns ordenados à morte eterna."



A matéria foi debatida.

Resolvido: as palavras permaneçam sem alteração.

O Sr. Whitakers registrou seu dissenso.34

O Sr. Arrowsmith apresentou relatório acerca da Liberdade Cristã.

Ordenado: o relatório seja levado a debate na quinta-feira à tarde.



Sessão 717. 24 de setembro de 1646. Quinta-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

A seguinte pergunta e resposta foram deixadas de lado:


Pergunta: "As crianças também são assim culpadas de pecado e corrompidas por ele?"

Resposta: "Todas as crianças concebidas de modo natural são concebidas e nascidas em pecado, e assim também o fui eu."



Resolvido: acrescentem-se à resposta anteriormente aprovada as palavras "sendo todos concebidos e nascidos em pecado".

Resolvido: não haja outro acréscimo.

A seguinte pergunta e resposta foram deixadas de lado neste ponto:


Pergunta: "Se toda a humanidade está assim corrompida, como alguém chega a ser melhor do que outro?"

Resposta: "É somente a graça de Deus que torna um homem melhor do que outro, restringindo a todos e santificando alguns."



Resolvido:


33. Pergunta: "Qual é a punição devida ao pecado?"

Resposta: "A punição devida mesmo ao menor pecado é a morte, juntamente com todas as maldições nesta vida e a condenação eterna depois dela."



Resolvido:


34. Pergunta: "Que pensais de vossos próprios pecados: eles merecem tal punição?"

Resposta: "Até meus próprios pecados merecem condenação e todas as demais punições, quaisquer que sejam."



Resolvido:


35. Pergunta: "Todos os pecadores serão punidos igualmente?"

Resposta: "Os que forem maiores pecadores, se não se arrependerem, receberão juízo maior."





Sessão 718. 24 de setembro de 1646. Quinta-feira à tarde.

A Assembleia entrou no debate do relatório acerca da Liberdade Cristã. Depois de algum debate, o relatório foi novamente remetido ao Comitê.

Ordenado: o Dr. Burges prepare um título para a Confissão de Fé.



Sessão 719. 25 de setembro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Dr. Burges e o Sr. Sterry foram designados para orar.

Fez-se relatório do título da Confissão de Fé.

Ordenado: este seja o título:


"À Honorável Câmara dos Comuns reunida no Parlamento: o humilde conselho da Assembleia dos Teólogos, atualmente reunida em Westminster por autoridade do Parlamento, acerca de parte de uma Confissão de Fé."



Fez-se relatório do Comitê ao qual fora novamente remetida a matéria da Liberdade Cristã.

O Dr. Burges apresentou relatório dos capítulos 15, 16, 17, 18 e 19 da Confissão de Fé. Depois de lidos, resolveu-se que os primeiros dezenove capítulos da Confissão fossem enviados à Câmara dos Comuns, em obediência à última ordem daquela Casa para que se enviasse a parte já aperfeiçoada.

Ordenado: o Dr. Burges, o Dr. Temple, o Sr. Ward, o Sr. Tuckney, o Dr. Gouge, o Sr. Arrowsmith, o Sr. Cawdry e o Sr. Sedgwicke levem essa parte da Confissão de Fé.35



28 de setembro de 1646. Segunda-feira de manhã.

A Assembleia não se reuniu formalmente, porque não havia número suficiente de membros. Aos presentes, o Dr. Burges informou que entregara parte da Confissão de Fé à Câmara dos Comuns conforme a ordem da Assembleia.



Sessão 720. 1º de outubro de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: uma duplicata da parte da Confissão de Fé enviada à Câmara dos Comuns seja enviada à Câmara dos Lordes pelo mesmo Comitê.36

Resolvido: o Sr. Marriot seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia debateu o relatório acerca da Liberdade Cristã e concluiu parte dele.

Ordenado: prossiga-se no debate.



2 de outubro de 1646. Sexta-feira de manhã.

Por falta de número, a Assembleia reuniu-se como Comitê.

O Sr. Bridge e o Dr. Burges foram designados para orar com os Lordes e os Comuns.

Ordenado: o Sr. Marsden seja dispensado de vir para exame.

Ordenado: o Sr. Newton seja dispensado de vir para exame.



Sessão 721. 6 de outubro de 1646. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Bennet seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Whitting seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia debateu que medidas seriam adequadas para fazer com que seus membros comparecessem com maior diligência.

Resolvido: a questão seja posta em votação.

Resolvido: a ordem dos Lordes e dos Comuns de 4 de dezembro seja estritamente observada. Para esse fim, os escribas preparem imediatamente os nomes dos membros segundo suas ausências e presenças, e os nomes dos mais negligentes sejam enviados a ambas as Casas do Parlamento.

Resolvido: a diligência no comparecimento seja computada desde a data da ordem dos Lordes e dos Comuns.37

Tendo a Assembleia sido informada de que o Sr. Craddocke se apresentara para exame, resolveu-se admiti-lo e dar seguimento, em favor dele, à ordem da Câmara dos Lordes.

Ordenado: o testemunho em favor do Sr. Craddocke seja lido na Assembleia antes de seu exame.



Sessão 722. 7 de outubro de 1646. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Moore seja aprovado com base em sua aprovação anterior pelos ministros designados para ordenação.

Ordenado: o Sr. William Moore envie testemunho.

Diante de ordem do Comitê dos Ministros Espoliados pedindo relato particular do caso do Sr. Greenwood, resolveu-se fornecer ao Comitê relato particular dessa matéria.

A Assembleia prosseguiu no debate "Da Liberdade Cristã e da Liberdade de Consciência". Houve amplo debate sobre a cláusula relativa a "publicar opiniões e sustentar práticas contrárias à luz da natureza", etc. Depois de debate, a cláusula foi aprovada. O Sr. Nye, o Sr. Carter júnior e o Sr. Simpson registraram dissenso.

A cláusula seguinte, referente a opiniões ou práticas "contrárias aos princípios conhecidos do cristianismo, quer quanto à fé, ao culto ou à conduta", também foi debatida e aprovada. O Sr. Carter júnior registrou dissenso.

Ordenado: prossiga-se no debate.



Sessão 723. 8 de outubro de 1646. Quinta-feira de manhã.

Apresentou-se testemunho em favor do Sr. Craddocke.

Resolvido: mediante esse testemunho, o Sr. Craddocke seja admitido a exame.

Fez-se relatório de uma resposta ao Comitê dos Ministros Espoliados acerca do Sr. Greenwood.

Resolvido: essa resposta seja devolvida em cumprimento da ordem referente ao Sr. Greenwood.

A Assembleia prosseguiu no debate acerca da Liberdade de Consciência. Houve debate sobre a cláusula "ou a paz da Igreja".

Resolvido: a cláusula seja novamente remetida ao Comitê.



Sessão 724. 9 de outubro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Green e o Sr. Corbet, de Norfolk, foram designados para orar com os Lordes e os Comuns.

A Assembleia prosseguiu no debate e concluiu a cláusula referente à paz da Igreja e ao procedimento contra tais pessoas mediante as censuras da Igreja.



Sessão 725. 12 de outubro de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Houghton seja aprovado com base em seu exame anterior, assim como o Sr. Woodman e o Sr. Knight.

Ordenado: o Sr. Pryor seja aprovado sem precisar vir para ser examinado.

A Assembleia prosseguiu no debate "Da Liberdade de Consciência". Feita uma moção para acrescentar a palavra "obstinados" às palavras do último voto, foi resolvido que a palavra "obstinados" não fosse acrescentada. O Sr. Carter registrou seu dissenso desse voto.

O Sr. Tate trouxe uma ordem da Câmara dos Comuns acerca da impressão da parte já enviada da Confissão de Fé e da anexação de textos da Escritura. É como segue...38

Depois de debatida a ordem, resolveu-se constituir um Comitê para considerar de que maneira se poderia dar cumprimento a ela.

Ordenado: o Sr. Simpson, o Sr. Marshall, o Sr. Palmer, o Sr. Seaman, o Sr. Calamy, o Sr. Sedgwick e o Sr. Vines, ou quaisquer três deles, sejam esse Comitê; reúnam-se esta tarde e façam relatório amanhã de manhã.

O Sr. Tuckney apresentou relatório dos capítulos "Do Culto Religioso e do Dia de Descanso", "Dos Juramentos e Votos Lícitos", "Do Magistrado Civil" e "Do Casamento e do Divórcio".


Conforme ordem anterior, o Grande Comitê da Câmara reuniu-se para tomar em consideração o Conselho da Assembleia dos Teólogos acerca de uma parte da Confissão de Fé, estando o Sr. Whittacre na presidência.

O Sr. Presidente retomou a cadeira. Após o relatório do Sr. Whittacre, procedente do Grande Comitê, resolveu-se, etc.: que quinhentos exemplares do Conselho da Assembleia dos Teólogos acerca de parte de uma Confissão de Fé, trazido a esta Câmara, e não mais, sejam imediatamente impressos para uso exclusivo dos membros de ambas as Casas, com alguma expressão na página de rosto declarando que são impressos para que os membros de ambas as Casas possam deliberar a respeito; e que se solicite aos Teólogos que ponham à margem as provas tiradas da Escritura para confirmar aquilo que ofereceram à Câmara, nos lugares em que julgarem mais necessário.

Ordenado: que o Sr. Selden e o Sr. Tate comuniquem esta ordem à Assembleia dos Teólogos; e que, segundo o sentido e o teor da referida ordem, o Sr. Selden e o Sr. Tate preparem também alguma expressão conveniente para ser posta na página de rosto, declarando que os referidos livros são impressos para que os membros de ambas as Casas possam deliberar a respeito.





Sessão 726. 13 de outubro de 1646. Terça-feira de manhã.

O Sr. Palmer apresentou relatório da resposta à Câmara dos Comuns acerca da anexação de textos da Escritura à Confissão de Fé e de sua impressão. A resposta foi debatida e, após o debate, aprovada.

Resolvido: essa resposta seja transcrita e enviada à Câmara dos Comuns, sendo apresentada pelo Comitê que a redigiu.39

A Assembleia prosseguiu no debate do capítulo "Da Liberdade de Consciência" e do poder do magistrado civil para punir os que sustentam e publicam opiniões contrárias à luz da natureza, etc.



Sessão 727. 14 de outubro de 1646. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Crompton apresente testemunho melhor.

O Sr. Marshall trouxe outra ordem, em resposta à mensagem enviada à Câmara dos Comuns acerca da impressão da Confissão de Fé.

Ordenado: os escribas cuidem da impressão exata da Confissão de Fé.

A Assembleia prosseguiu no debate acerca do poder do magistrado civil para punir heresias, etc.



Sessão 728. 15 de outubro de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Tuppes seja adiado até que apresente testemunho melhor.

A Assembleia prosseguiu no debate acerca do poder do magistrado. Foi apresentado um argumento em favor da afirmativa, isto é, de que o magistrado possui tal poder; e, depois de debatido, resolveu-se que esse argumento não havia sido suficientemente respondido.

Também se apresentou um argumento em favor da negativa; e, depois de debatido, resolveu-se que esse argumento havia sido respondido.



Sessão 729. 16 de outubro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Gower e o Sr. Taylor foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Depois de debate acerca do Sr. Tuppe e de algumas informações apresentadas contra ele, foi ordenado que se respondesse ao Comitê do Condado de Worcester que o Sr. Tuppe não era considerado pela Assembleia apto para encargo ministerial algum.

Ordenado: o Sr. Francklin receba seu certificado com base no exame anterior.

A Assembleia prosseguiu no debate daquela parte do capítulo "Da Liberdade de Consciência" referente à paz da Igreja em relação ao poder do magistrado civil.



19 de outubro de 1646. Segunda-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. James receba certificado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o escriba forneça ao Sr. Craddocke uma cópia do certificado enviado aos Lordes, assinada de próprio punho.



Sessão 730. 20 de outubro de 1646. Terça-feira de manhã.

A Assembleia debateu a inserção, na Confissão de Fé, da proposição referente ao poder do magistrado civil.



Sessão 731. 21 de outubro de 1646. Quarta-feira de manhã.

O Sr. Marshall, em nome dos executores do Conde de Essex, convidou a Assembleia a comparecer ao funeral do Conde de Essex no dia seguinte, partindo de Essex House.

A Assembleia prosseguiu no debate do relatório "Da Liberdade Cristã e da Liberdade de Consciência". Depois de debatidos os argumentos contrários à inserção da proposição anteriormente votada na Confissão de Fé, resolveu-se que tais argumentos haviam sido respondidos.

Resolvido: a seguinte proposição permaneça na Confissão de Fé: que, por publicarem tais opiniões ou sustentarem tais práticas, conforme anteriormente votado, essas pessoas "podem legitimamente ser chamadas a prestar contas e contra elas se pode proceder pelo poder do magistrado civil".

O Sr. Simpson, o Sr. Burroughs e o Sr. Greenhill registraram seu dissenso. O Sr. Carter registrou seu dissenso quanto à verdade da proposição.



23 de outubro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Calamy e o Sr. Walker foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o certificado do Sr. Sampson Bond seja adiado por um mês, e que ele apresente testemunho de sua boa conduta desde sua última aprovação pela Assembleia.

Ordenado: o Sr. John Wall seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 732. 29 de outubro de 1646. Quinta-feira de manhã.

Fez-se relatório do Comitê acerca da ausência dos membros da Assembleia e dos meios de prover uma Assembleia para o futuro.

Ordenado: a lista dos nomes, com as razões anexadas, seja novamente remetida ao Comitê. O restante do relatório foi debatido.

Ordenado: o Sr. Hart seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 733. 30 de outubro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Hickes e o Sr. Johnson foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Resolvido: o Sr. Leaver seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia prosseguiu no debate da última cláusula do capítulo "Da Liberdade de Consciência". Depois do debate, essa cláusula foi deixada de lado e o capítulo inteiro foi concluído.

A Assembleia debateu o capítulo "Do Culto Religioso" e, depois do debate, concordou com ele.



2 de novembro de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Richard Moore receba certificado com base em sua ordenação.



Sessão 734. 3 de novembro de 1646. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Daux, o Sr. Charles e o Sr. Sanderson sejam aprovados com base em seus exames anteriores.

Ordenado: o Sr. Green, o Sr. Gibson, o Sr. Prophet, o Sr. Salway e o Sr. Ward sejam acrescentados ao Comitê para o Norte.

Foi trazida uma ordem da Câmara dos Lordes para a aprovação do Sr. Simonds e do Sr. Walter. A ordem foi lida.40

Fez-se relatório do capítulo "Dos Juramentos e Votos". Foi debatido.

Ordenado: o Sr. Palmer, o Sr. Marshall, o Sr. Nye e o Sr. Bridge constituam um Comitê para considerar algo acerca da cerimônia usual do juramento.

Ordenado: prossiga-se no debate "Dos Juramentos e Votos".



Sessão 735. 6 de novembro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Carrill e o Sr. Burroughs foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Wright seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Tompson seja adiado por algum tempo.

Resolvido: o Sr. Swaine seja examinado.

A Assembleia prosseguiu no debate "Dos Juramentos e Votos Lícitos" e, depois do debate, concordou com o capítulo inteiro.



Sessão 736. 9 de novembro de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Hunt seja examinado; o Sr. Smithies seja dispensado de vir para ser examinado; o Sr. Madewell receba certificado com base em seu exame anterior; e o Sr. Grew seja dispensado de vir para exame.41

Ordenado: o caso do Sr. Boyer seja adiado até que se apresente um certificado de ministros em seu favor; e o caso do Sr. Ricards seja adiado até quarta-feira.

A Assembleia debateu o capítulo "Do Magistrado Civil" e, depois do debate, concordou com ele.

A Assembleia debateu o capítulo "Do Casamento e do Divórcio". Depois do debate, os parágrafos referentes ao abandono voluntário foram novamente remetidos ao Comitê.42



Sessão 737. 10 de novembro de 1646. Terça-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Hunt receba seu certificado.

Ordenado: o Sr. Wright receba aprovação com base em seu exame anterior.

Fez-se relatório do Comitê dos Sacramentos. O relatório foi debatido e, depois do debate, os capítulos "Dos Sacramentos" e "Do Batismo" foram aprovados.

Fez-se relatório da cláusula anteriormente remetida ao Comitê acerca do abandono voluntário.



Sessão 738. 11 de novembro de 1646. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Howard seja aprovado com base em seu exame anterior.43

Ordenado: seja certificado ao Comitê de Worcester que o Sr. Ricards é considerado inapto para encargo ministerial e que as informações agora apresentadas contra ele sejam devolvidas ao mesmo Comitê para consideração.

Ordenado: o Sr. Tompson seja examinado.

Ordenado: o Sr. Calamy e o Sr. Case visitem o Sr. Burroughs.

A Assembleia debateu a cláusula referente ao abandono voluntário e, depois do debate, concordou com ela. Assim se concluiu o capítulo "Do Casamento e do Divórcio".

A Assembleia debateu o relatório acerca do sacramento da Ceia do Senhor.

Ordenado: esse capítulo seja remetido ao Dr. Burges, ao Sr. Calamy e ao Sr. Whitakers.



Sessão 739. 12 de novembro de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Pettit seja aprovado.

Resolvido: o Sr. Masterton seja aprovado.44

Ordenado: o Sr. Cawthorne seja aprovado.

Ordenado: o Sr. Wells seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: os ministros que comparecerem a esta Assembleia com ordens para serem examinados, e que tenham sido ordenados por algum classis, tragam cópia do testemunho de sua conduta, assinada pelo registrador do referido classis.

Fez-se relatório do capítulo da Ceia do Senhor. Foi debatido e parte dele foi aprovada.



Sessão 740. 13 de novembro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Gippes e o Sr. Carter júnior foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Resolvido: o Sr. Crumpton receba certificado.45

Ordenado: todos os ministros que devam passar pela aprovação desta Assembleia para algum lugar apresentem as razões de sua remoção, para que sejam publicadas juntamente com sua ordem e seu testemunho.

Ordenado: o Sr. Ley, o Sr. Delmy e o Dr. Smith intercedam junto ao Comitê dos Ministros Espoliados em favor do Sr. Taylor, membro desta Assembleia, para que ele possa ser colocado no lugar do Dr. Jackson e pregar na Igreja Catedral de Canterbury.

Fez-se relatório do Comitê acerca dos capítulos restantes da Confissão de Fé: "Da Igreja", "Dos Oficiais", "Dos Sínodos" e "Da Comunhão dos Santos".

A Assembleia prosseguiu no debate "Do Sacramento da Ceia do Senhor".

Ordenado: o Sr. Webb seja aprovado.



Sessão 741. 16 de novembro de 1646. Segunda-feira de manhã.

Foi trazida uma ordem da Câmara dos Lordes acerca da aprovação do Sr. Launce. A ordem foi lida.46

Depois de debatida, foi ordenado que o caso do Sr. Launce fosse adiado para consideração posterior.

A Assembleia debateu a resposta à ordem dos Lordes acerca do Sr. Simonds e do Sr. Walter.

Ordenado: responda-se que eles não compareceram. Resolvido também que se comunique que, segundo se ouve, encontram-se no País de Gales,47 e que a Assembleia não pode dar aprovação a esses homens como pregadores itinerantes sem antes conferenciar com eles.

Ordenado: o Sr. Ley e o Dr. Smith levem essa resposta aos Lordes.48

A Assembleia debateu o capítulo da Ceia do Senhor e, depois do debate, concordou com ele.



Sessão 742. 17 de novembro de 1646. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Perrot seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia debateu o capítulo "Da Igreja" e, depois do debate, concordou com ele.

A Assembleia debateu o capítulo "Da Comunhão dos Santos" e concluiu parte dele. O restante foi novamente remetido ao Comitê.



Sessão 743. 19 de novembro de 1646. Quinta-feira de manhã.

Fez-se relatório da matéria anteriormente remetida ao Comitê acerca da Comunhão dos Santos. Foi debatida.



Sessão 744. 20 de novembro de 1646. Sexta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Rogers receba aprovação.

Foi apresentada uma adição ao capítulo "Da Comunhão dos Santos". Depois de debatida, foi concluída. Assim se concluiu o capítulo inteiro.

O Dr. Burges apresentou uma adição ao capítulo "Do Culto". Foi debatida.

Resolvido: não haja adição acerca de louvor e ações de graças.

Resolvido: sejam revogadas as palavras "leitura reverente e devota".

Resolvido: não haja adição acerca da catequização.49

A adição foi então considerada conforme essas decisões.50



Sessão 745. 23 de novembro de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Wright seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Craddicot seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Vaughan seja examinado.

O Dr. Burges propôs que se acrescentasse à formulação acerca do juramento lícito a expressão "uma parte ocasional e extraordinária do culto de Deus".

Depois do debate, resolveu-se que a palavra "extraordinária" não permanecesse.51

Resolvido: algo seja acrescentado ao capítulo "Do Culto Religioso"; e assim foi feito.

A Assembleia debateu "Dos Oficiais da Igreja".



Sessão 746. 26 de novembro de 1646. Quinta-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate "Dos Oficiais e Censuras da Igreja" e, depois do debate, concordou com o capítulo.

A Assembleia debateu "Dos Sínodos e Concílios" e, depois do debate, concordou com o capítulo.

A Assembleia debateu "Do Estado do Homem depois da Morte" e, depois do debate, concordou com o capítulo.

A Assembleia debateu "Do Juízo Final" e, depois do debate, concordou com o capítulo.

A Confissão de Fé foi concluída neste dia.

Por ordem da Assembleia, o Prolocutor, em nome de toda a Assembleia, agradeceu ao Comitê pelo grande trabalho empregado no aperfeiçoamento da Confissão de Fé.52

Resolvido: a Confissão de Fé inteira seja transcrita, lida na Assembleia e enviada a ambas as Casas do Parlamento.

Ordenado: a última parte da Confissão de Fé, ainda não enviada anteriormente, também seja transcrita e encaminhada a ambas as Casas do Parlamento juntamente com o texto completo.

O Sr. Nye, o Sr. Carter júnior e o Sr. Greenhill registraram seu dissenso quanto ao envio da Confissão de Fé, em relação ao Prefácio.

Ordenado: antes de a Confissão de Fé ser enviada, o Prefácio seja debatido e preparado para ser enviado juntamente com ela, caso se faça algum.

Ordenado: prossiga-se no debate do Catecismo.

Ordenado: os escribas examinem seus livros à procura dos diversos dissensos registrados contra qualquer parte da Confissão de Fé.



Sessão 747. 27 de novembro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Arrowsmith e o Sr. Whitaker foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Taylor seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Shiene seja aprovado com base em seu exame anterior.

Tendo a Assembleia sido informada de que havia uma ordem destinando £500 aos seus membros,53 ordenou-se que o Sr. Prolocutor, o Sr. Palmer, o Dr. Smith, o Sr. Sedgwick, o Sr. Ward, o Dr. Burges, o Sr. Cawdry, o Sr. Seaman, o Sr. Salway, o Sr. Raynor, o Sr. Maynard e o Sr. Perne constituíssem um Comitê para considerar a distribuição desse dinheiro. Deviam reunir-se à tarde e fazer relatório à Assembleia.

Tendo o Sr. Byfield, escriba da Assembleia, informado que o Sr. Price, membro dela, lançara grave acusação contra a Assembleia, a matéria foi debatida.

Resolvido: ao fazer essa denúncia, o Sr. Byfield nada fizera além de cumprir seu dever.

Ordenado: o Comitê acerca do batismo de todas as crianças torne a reunir-se.54

O Dr. Burges propôs algumas alterações de palavras na Confissão de Fé, e elas foram aceitas.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.55

Resolvido:


Pergunta: Por que nosso Salvador é chamado Cristo?

Resposta: Nosso Salvador é chamado Cristo, isto é, Ungido, porque foi separado por Deus e perfeitamente habilitado para os ofícios de Profeta, Sacerdote e Rei de sua Igreja.



Ordenado:


Pergunta: Como Jesus Cristo se fez homem?

Resposta: Jesus Cristo foi concebido pelo Espírito Santo e nasceu da Virgem Maria.



Resolvido: não haja acréscimo.

Resolvido:


Pergunta: Cristo foi homem como os outros homens?

Resposta: Cristo foi concebido e nasceu sem pecado.



Resolvido acrescentar: "e também viveu e morreu sem pecado, mas, quanto ao mais, foi semelhante aos outros homens".

Depois de novo debate, esses dois últimos votos foram revogados e, em seu lugar, resolveu-se:


Cristo possuía a mesma natureza e as enfermidades comuns dos outros homens, mas, em tudo o mais, era inteiramente sem pecado.



As demais perguntas acerca da morte de Cristo foram remetidas ao Comitê, devendo-se acrescentar algo acerca da obediência ativa de Cristo e de seu sofrimento na alma.



Sessão 748. 30 de novembro de 1646. Segunda-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Burton, o Sr. Jackson e o Sr. Bowfield sejam dispensados de vir.

Resolvido: o caso do Sr. Garthwaite seja adiado.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo e, depois do debate, resolveu:


Pergunta: Como chamais a companhia geral daqueles que são redimidos por Cristo?

Resposta: A companhia inteira daqueles que são redimidos por Cristo é comumente chamada de Santa Igreja Católica.



O Dr. Smith apresentou relatório da distribuição do dinheiro.



Sessão 749. 1º de dezembro de 1646. Terça-feira de manhã.

A Assembleia debateu sobre a inclusão do Credo no Catecismo. Feita uma moção para prosseguir no relatório, resolveu-se que se submetesse à votação a questão de prosseguir no relatório então diante da Assembleia.

Resolvido: haja novo debate acerca do método de proceder.56

Resolvido: a questão não seja novamente submetida à votação.

Feita uma moção para alterar o capítulo sobre as Censuras na Confissão de Fé, resolveu-se que não houvesse alteração.

Ordenado: os irmãos que redigiram a Confissão de Fé auxiliem o Dr. Burges na revisão da Confissão, juntamente com um dos escribas.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Ordenado: prossiga-se no debate dos Mandamentos para o Catecismo.

Resolvido: sejam acrescentados membros ao Comitê do Catecismo.

Ordenado: o Sr. Whitakers, o Sr. Nye, o Sr. Byfield e os irmãos encarregados de pôr a Confissão de Fé em método sejam acrescentados ao Comitê.



Sessão 750. 2 de dezembro de 1646. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Hampton seja aprovado.

A Assembleia debateu o Catecismo, começando pelas perguntas sobre o arrependimento que precediam os Mandamentos.

Ordenado:


Pergunta: Quem são os que serão salvos por Cristo?

Resposta: Somente são salvos por Cristo aqueles que se arrependem de seus pecados e creem em Cristo.



Ordenado:


Pergunta: Que é arrependimento?

Resposta: O arrependimento é uma graça do evangelho pela qual o pecador, reconhecendo seus pecados com tristeza, vergonha e ódio, volta-se de todo pecado para Deus.



Resolvido: a palavra “ódio” permaneça neste lugar.

Resolvido: remeta-se ao Comitê para que apresente um acréscimo.

Resolvido:


Pergunta: Até que ponto o pecado permanece naqueles que verdadeiramente se arrependem?

Resposta: Aqueles que verdadeiramente se arrependem ainda têm o pecado habitando neles, mas já não se entregam a ele como servos para obedecê-lo em suas concupiscências.





Sessão 751. 3 de dezembro de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Pinney seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Swan seja adiado.

Ordenado: o Sr. Heyson seja examinado.57

Resolvido: o Dr. Biram seja examinado.

Feita pelo Dr. Burges uma moção propondo algumas alterações na Confissão de Fé, depois do debate ordenou-se:

No capítulo XIX, parágrafo 6, empregar “dela” em lugar de “delas”.

No capítulo XXII, parágrafo 7, retirar a palavra “licitamente”.

No capítulo XXII, parágrafo 3, acrescentar, depois de “cumpri-lo”: “todavia, é pecado recusar juramento acerca de qualquer coisa boa e justa, quando imposto por autoridade legítima”.

Resolvido: não haja outro acréscimo.

No capítulo XXI, parágrafo 6, em lugar de “pode ser dirigida”, leia-se “é dirigida”.

No capítulo XXXI, parágrafo 5, acrescentem-se ao fim do parágrafo as palavras: “ou por meio de humilde petição em casos extraordinários”.

Resolvido: as últimas palavras sejam transpostas. O Sr. Nye, o Sr. Simpson e o Sr. Carter registraram seu dissenso.

Resolvido, no capítulo XXIX: sejam omitidas as palavras “e grande presunção”.

Resolvido: acrescentem-se as palavras “ou ser admitido a ela”.

O Comitê deve considerar o que foi proposto acerca do capítulo sobre o Magistrado Civil.

Ordenado: o Dr. Smith, o Sr. Nye, o Sr. Whitakers e o Sr. Ward constituam um Comitê para solicitar a ambas as Casas um jejum geral em razão das condições do tempo.58



Sessão 752. 4 de dezembro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Tuckney e o Dr. Stanton foram designados para orar com a Câmara dos Lordes e a Câmara dos Comuns na semana seguinte.

Resolvido: o Sr. Swan apresente melhor testemunho.

Ordenado: o Sr. Banke apresente bom testemunho.

O Dr. Smith relatou que haviam comparecido perante a Câmara dos Comuns, e que a Câmara ordenara um jejum para a quarta-feira seguinte na cidade e para a quarta-feira de dali a quinze dias no interior.

Resolvido: o Dr. Biram receba seu certificado.59

O Dr. Burges apresentou relatório da parte restante da Confissão de Fé.

Feita pelo Sr. Gillespie uma moção para alterar o capítulo acerca do Magistrado Civil, e depois de debate, resolveu-se:


No referido capítulo, em três lugares, substitua-se a palavra “Cristo” pela palavra “Deus”.



O Dr. Burges registrou seu dissenso.

Memorando. Este voto não tinha por intenção decidir a controvérsia acerca da subordinação do Magistrado Civil a Cristo como Mediador.

Ordenado: sejam dados agradecimentos ao Assessor, Dr. Burges, pelo grande trabalho de transcrever a Confissão de Fé. O Prolocutor assim o fez.

Resolvido: esta cópia da Confissão seja apresentada a ambas as Casas do Parlamento por toda a Assembleia.60

A Confissão de Fé, tal como apresentada, vem a seguir na edição original.61



Sessão 753. 7 de dezembro de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Hooke receba certificado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Heiron seja aprovado sem precisar comparecer para exame.62

A Assembleia retomou o debate do Catecismo.

Resolvido:


Pergunta: Que é crer em Cristo?

Resposta: Crer em Cristo é receber Cristo conforme a oferta de Deus, repousando somente nele para o perdão e para toda graça e salvação.



Resolvido:


Pergunta: Que fundamento ou autorização tendes, sendo pecador, para crer em Cristo?

Resposta: O fundamento de minha fé em Cristo é a oferta que Deus faz dele em sua Palavra a mim, assim como a qualquer outro homem, e o mandamento de Deus para que eu creia nele, assim como manda que eu creia em qualquer outra coisa de sua Palavra ou lhe obedeça.





Sessão 754. 10 de dezembro de 1646. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Rouse trouxe uma ordem da Câmara dos Comuns para que fosse enviado o que já estava concluído acerca dos Artigos da Igreja da Inglaterra, juntamente com os textos bíblicos correspondentes, e para que se preparasse a resposta às Perguntas. É como segue...63

Ordenado: o Dr. Temple, o Sr. Seaman, o Sr. Bond e o Dr. Stanton constituam um Comitê para considerar o que fora feito acerca dos Artigos de Religião. Devem reunir-se à tarde.

Ordenado: o Sr. Boyer seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

Resolvido: as razões da remoção dos ministros trazidos perante a Assembleia sejam devidamente examinadas pela Assembleia, e se dê satisfação suficiente acerca de sua veracidade sob as mãos de pessoas dignas de crédito.

Ordenado: o caso do Sr. Wethered seja adiado.

Ordenado: o Sr. Watts apresente testemunho desde o tempo em que foi sequestrado de seu benefício eclesiástico.

Foi trazida outra ordem acerca da impressão da Confissão de Fé; foi lida e é como segue...64

Ordenado: os escribas cuidem para que a Confissão de Fé seja impressa com exatidão.

A Assembleia retomou o debate do Catecismo.

Resolvido:


Pergunta: Como estão obrigados a conduzir sua vida aqueles que creem em Cristo?

Resposta: Aqueles que creem em Cristo estão obrigados a servir a Deus.



Depois de debate sobre esta resposta, resolveu-se que a questão não fosse novamente submetida à votação.

Resolvido:


Pergunta: Quais são esses mandamentos?





Sessão 755. 11 de dezembro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Seaman e o Sr. Chambers foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Wetherhead seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: o Sr. Jackson seja examinado.

Ordenado: o Sr. King seja aprovado com base em seu exame anterior.

Tendo a Assembleia sido informada de que havia £500 destinados a ela, resolveu-se que permanecesse o Comitê anteriormente designado para dispor desse dinheiro.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido: revogue-se a pergunta anterior.

Resolvido: acrescente-se à última resposta, depois de “servir a Deus”: “segundo a regra de santidade e justiça contida nos Dez Mandamentos”.

Ordenado:


Pergunta: Qual é o primeiro dos Dez Mandamentos?

Resposta: O primeiro mandamento está contido nestas palavras: “Não terás outros deuses diante de mim”.



Resolvido: os Mandamentos sejam recitados numa única resposta completa.



Sessão 756. 14 de dezembro de 1646. Segunda-feira de manhã.

O Prolocutor relatou a entrega da Confissão de Fé a ambas as Casas e a boa recepção, por ambas, do trabalho da Assembleia.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:


Pergunta: Quais são esses Dez Mandamentos?

Resposta: Os Dez Mandamentos são aqueles que Deus proferiu, dizendo: “Eu sou o Senhor”, etc.



Resolvido: remeta-se ao Comitê a consideração do prefácio.

Ordenado:


Pergunta: Qual é o primeiro mandamento?

Resposta: O primeiro mandamento está contido nestas palavras: “Não terás outros deuses diante de mim”.





Sessão 757. 15 de dezembro de 1646. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Bankes seja adiado por algum tempo.

Ordenado: o caso do Sr. Watts seja adiado por uma ou duas semanas.

Foi apresentado relatório do Comitê do Catecismo.

Foi apresentado relatório do Comitê do dinheiro.

Resolvido: este relatório permaneça.

Resolvido: daqui em diante, a distribuição do dinheiro seja feita estritamente segundo a presença ou ausência dos membros da Assembleia.

Resolvido: nenhuma outra questão seja submetida à votação acerca deste assunto.65

Ordenado: o Comitê dos Artigos de Religião reúna-se esta tarde.

A Assembleia prosseguiu no debate dos Mandamentos.

Resolvido:


Pergunta: Que exige o primeiro mandamento?

Resposta: O primeiro mandamento exige que conheçamos, reconheçamos, obedeçamos, adoremos e glorifiquemos o único Deus verdadeiro, como Deus e como nosso Deus, com todo o nosso ser, para sempre.





Sessão 758. 16 de dezembro de 1646. Quarta-feira de manhã.

O Comitê do Catecismo apresentou relatório acerca do primeiro e do segundo mandamentos. A Assembleia o debateu.

Resolvido: haja acréscimo à parte afirmativa.

Resolvido: acrescentem-se as palavras: “e, de acordo com isso, amá-lo e temê-lo, e repousar nele como nosso Deus”.

Ordenado: depois das palavras “servir a Deus”, acrescentem-se: “com todo o ser, todos os dias de sua vida”.

Resolvido: permaneça esta resposta:


Resposta: O primeiro mandamento exige que conheçamos, reconheçamos, amemos, temamos, confiemos, obedeçamos, adoremos e glorifiquemos o único Deus verdadeiro, como Deus e como nosso Deus.



Resolvido: acrescente-se algo acerca de invocar a Deus.

O Sr. Palmer registrou seu dissenso quanto a esse acréscimo sobre invocar a Deus.



Sessão 759. 17 de dezembro de 1646. Quinta-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Bankes seja examinado.

Houve debate acerca de alguns membros deixarem a Assembleia e, com isso, provocarem seu encerramento. Foram apresentadas algumas propostas para prevenir isso no futuro, mas resolveu-se que nenhuma questão fosse submetida à votação sobre o assunto.66

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido: acrescentem-se as palavras “invocado” depois das palavras “confiado”, na resposta anterior.

Resolvido:


Pergunta: Que pecados são proibidos pelo primeiro mandamento?



Resolvido:


Resposta: Os pecados proibidos pelo primeiro mandamento são negar que há um Deus, imaginar mais de um Deus, não dar ao único Deus verdadeiro a adoração e a glória que lhe são devidas, ou dar essa adoração, ou qualquer parte dela, a qualquer outra coisa.





Sessão 760. 18 de dezembro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Langley e o Sr. Scudder foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Resolvido: o Sr. Hawkins receba seu certificado.

Ordenado: o Sr. Gilbert Seabrooke apresente melhor testemunho e faça atestar por outros as razões de sua remoção.

Ordenado: o Sr. Troy receba certificado.

Ordenado: certifique-se que o Sr. Jackson foi considerado insuficiente.

Resolvido: os membros desta Assembleia prometam não divulgar às partes interessadas nem a qualquer outra pessoa os nomes dos membros da Assembleia que, em qualquer ocasião, exprimirem segundo sua consciência parecer acerca de algum ministro submetido à apreciação da Assembleia, salvo se a própria Assembleia der permissão.

Ordenado: aqueles cujo processo for suspenso na Assembleia procurem o escriba para saber a razão; para esse fim, o escriba deve certificar à parte interessada o motivo da suspensão.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Ordenado:


Pergunta: Qual é o segundo mandamento?

Resposta: O segundo mandamento está contido nestas palavras: “Não farás para ti imagem de escultura”, etc.



Resolvido:


Pergunta: Que pecados são proibidos no segundo mandamento?

Resposta: Os pecados proibidos no segundo mandamento são inventar, usar ou aprovar qualquer culto religioso não instituído pelo próprio Deus, e particularmente representar e adorar a Deus por qualquer imagem ou semelhança, bem como negligenciar qualquer parte do culto que ele ordenou.



Resolvido: altere-se a redação anterior para: “e particularmente representá-lo por qualquer imagem ou semelhança, ou adorar a imagem, ou adorá-lo por meio dela, e negligenciar”, etc.

Ordenado: o Sr. Drake receba certificado com base em sua ordenação anterior.


21 de dezembro de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Coppin seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: o Sr. Shingle seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o Sr. Harrison seja aprovado com base em seu exame anterior.




Sessão 761. 24 de dezembro de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Cuffe seja adiado até que a razão de sua remoção seja certificada segundo a ordem da Assembleia.

Ordenado: o Sr. Hitche seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

Ordenado: o Sr. Malthouse seja examinado com base no testemunho agora apresentado.

Ordenado: o Sr. Hore seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o Sr. Smith seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Roberts seja adiado por algum tempo.

Ordenado: o Sr. Moore apresente testemunho.

O Sr. Gillespie informou à Assembleia que alguns de seus membros estavam prestes a regressar à Escócia e desejavam entregar um documento ao Grande Comitê. Pediram, portanto, que o Comitê se reunisse na tarde do dia seguinte, e assim foi dado aviso.

Depois de debate acerca do Sr. Launce, resolveu-se constituir um Comitê para considerar todo o seu caso.

Ordenado: o Sr. Ley, o Sr. Wilson, o Dr. Gouge, o Sr. Walker, o Sr. Raynor, o Sr. Byfield, o Sr. Seaman, o Sr. Palmer e o Sr. Whitakers constituam esse Comitê e se reúnam esta tarde.



Sessão 762. 25 de dezembro de 1646. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Gibson e o Sr. Dury foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Samon seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Cranadge seja aprovado sem precisar comparecer para exame.67

Ordenado: o Sr. Mosier seja aprovado com base em sua ordenação anterior.68

Ordenado: o Sr. Streete seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Foi apresentado relatório acerca do Sr. Launce, declarando que o Comitê não estava satisfeito quanto à sua aptidão para aquele lugar. Houve algum debate.

Resolvido: o antigo Comitê admita o Sr. Launce para conferência acerca de todo o assunto e considere novamente o caso inteiro.

Resolvido: o Comitê não se reúna na quinta-feira seguinte à tarde.

Resolvido: o Comitê reúna-se na sexta-feira seguinte.69

O Lorde Chanceler da Escócia compareceu à Assembleia para despedir-se antes de regressar à Escócia, tendo sido chamado pelo Parlamento escocês a prestar conta de sua negociação. Agradeceu à Assembleia por seu grande zelo, piedade e incansável dedicação à obra do Senhor que estava em suas mãos, bem como pelo respeito demonstrado à sua nação; e declarou que, se a Assembleia tivesse alguma incumbência a lhes confiar, estavam prontos a servi-la.

O Sr. Baillie, um dos Comissários da Igreja da Escócia, estando também de partida, reconheceu agradecido os favores e o respeito da Assembleia e prometeu fazer menção dela em suas orações, tanto públicas quanto particulares.

O Prolocutor, por ordem da Assembleia, expressou o agradecimento da Assembleia pelo grande encorajamento e auxílio que sempre recebera daqueles nobres e dignos Comissários, e por sua fidelidade no serviço público para o qual haviam sido designados.70



Sessão 763. 28 de dezembro de 1646. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. John Seabrooke seja adiado em razão das objeções do Coronel Puresey.71

Ordenado: o caso do Sr. Watts seja adiado por mais algum tempo.

O Sr. Palmer apresentou e leu um documento dos Comissários da Igreja da Escócia.72

Ordenado: o Comitê encarregado de redigir os Artigos e as provas bíblicas anteriormente aprovados pela Assembleia reúna-se esta tarde e faça relatório na quarta-feira de dali a uma semana; acrescentem-se ao Comitê o Sr. Gower e o Sr. Profitt.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido: nada seja acrescentado à parte negativa do segundo mandamento.



Sessão 764. 31 de dezembro de 1646. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Robert Cassinghurst seja adiado por duas semanas.

Resolvido: o Sr. Gilbert Seabrooke receba seu testemunho.

Diante de outra ordem do Comitê do condado e da cidade de Worcester acerca do Sr. Tuppe, absolvendo-o dos artigos apresentados contra ele e pedindo novo exame pela Assembleia, ordenou-se que se respondesse ao referido Comitê:


Em razão de outras informações, provenientes de outros lugares e pessoas, acerca da conduta do Sr. Tuppe, a Assembleia não está satisfeita quanto à sua aptidão para o encargo ministerial.



Ordenado: o Sr. Cuffe seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Marshall, o Sr. Salway, o Dr. Temple e o Sr. Maynard sejam acrescentados ao Comitê do caso do Sr. Launce.

Ordenado: o Sr. Slaney apresente testemunho de sua conduta e as razões de sua remoção de Lincolnshire, onde por tanto tempo exerceu seu ministério.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:


Pergunta: Qual é o terceiro mandamento?

Resposta: O terceiro mandamento está contido nestas palavras: “Não tomarás o nome”, etc.



Resolvido:


Pergunta: Que exige o terceiro mandamento?

Resposta: O terceiro mandamento exige o uso reverente e correto dos títulos, atributos, Palavra, ordenanças e obras de Deus.



Resolvido: não se acrescentem as palavras “e outras” antes de “ordenanças”.



Sessão 765. 1º de janeiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Cawdry e o Sr. Bond foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Herbert apresente melhor testemunho.

Resolvido: o Sr. Tuppe não receba cópia dos testemunhos apresentados a seu respeito.

Ordenado: o Sr. Simonds seja aprovado.



Sessão 766. 4 de janeiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. John Nye seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Robert Smith seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:


Pergunta: Qual é o quarto mandamento?

Resposta: O quarto mandamento está contido nestas palavras: “Lembra-te”, etc.



O Comitê propôs duas perguntas: “Que exige o quarto mandamento?” e “Qual é o principal tempo que Deus designou para seu culto solene?”. Depois do debate, resolveu-se reduzir as duas perguntas e respostas a uma só.

Resolvido:


Pergunta: Que exige o quarto mandamento?

Resposta: O quarto mandamento exige que, em todas as eras, um dia inteiro em cada sete seja santificado ao Senhor; esse dia, sob o Antigo Testamento, era o último dia da semana e, sob o Novo Testamento, é o primeiro, chamado Dia do Senhor.





Sessão 767. 5 de janeiro de 1646/7. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. William How seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: o Sr. William Whitting seja examinado.

Os antigos Artigos e as passagens da Escritura apresentadas como prova foram lidos e examinados em parte. O restante foi adiado para o dia seguinte.



Sessão 768. 6 de janeiro de 1646/7. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Newberry seja examinado.

Resolvido: o Sr. Whitting receba seu certificado.

Ordenado: o Sr. Thomas Warren seja aprovado com base em seu exame anterior.

A parte restante dos antigos Artigos e as passagens da Escritura apresentadas como prova foram lidas e examinadas.

Ordenado: sejam transcritos para envio à Câmara dos Comuns.

Ordenado: o Sr. Wilson, o Sr. Byfield e o Sr. Gower constituam um Comitê para preparar as provas bíblicas para a Confissão de Fé.



Sessão 769. 7 de janeiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: certifique-se ao Comitê que o Sr. Moore não deu satisfação à Assembleia quanto a seu testemunho.

Foi apresentado relatório das passagens da Escritura destinadas a provar o primeiro capítulo da Confissão de Fé, “Da Sagrada Escritura”.

Ordenado: enquanto estiverem em debate as provas bíblicas, os membros da Assembleia tragam consigo seus exemplares da Confissão de Fé.

A Assembleia entrou no debate das Escrituras apresentadas como prova do primeiro capítulo, “Da Sagrada Escritura”, e aprovou as provas do primeiro parágrafo. Essas passagens foram inseridas à margem da Confissão de Fé no livro destinado ao registro dos votos da Assembleia. A edição remete a esse registro daí em diante, ao longo de toda a Confissão.



Sessão 770. 8 de janeiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Strickland e o Sr. Conant foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Herbert seja aprovado.

O caso do Sr. Malthus foi debatido. Depois do debate, foi aprovado pela Assembleia e assim certificado ao Comitê dos Ministros Espoliados.73

O Sr. Wilson apresentou relatório das Escrituras destinadas a provar o capítulo II, “De Deus e da Santíssima Trindade”.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras apresentadas como prova do primeiro capítulo, “Da Sagrada Escritura”, e aprovou as passagens relativas ao segundo parágrafo desse capítulo, conforme inseridas à margem do referido livro.



Sessão 771. 11 de janeiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.

Foi trazida uma ordem do Comitê de Berkshire a respeito do Sr. Spinnage, pedindo que fosse aprovado sem que se lhe tivesse designado lugar específico. Depois do debate, ordenou-se que se lhe informasse que a Assembleia não poderia conceder aprovação sem saber para qual lugar ele estava designado.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova do primeiro capítulo, “Da Sagrada Escritura”, e aprovou as passagens relativas ao terceiro, ao quarto e a parte do quinto parágrafo desse capítulo, conforme registradas à margem do referido livro.



Sessão 772. 12 de janeiro de 1646/7. Terça-feira de manhã.

Ordenado: responda-se aos Honoráveis Comissários do Grande Selo que a Assembleia não está satisfeita com o testemunho apresentado em favor do Sr. Lukey.

Ordenado: o Sr. Cooper seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Casinghurst seja adiado até terça-feira de dali a duas semanas, se houver necessidade.

Ordenado: responda-se ao Comitê do Condado de Berkshire acerca do Sr. Spinnage que a Assembleia não costuma certificar a aptidão de homem algum para o ministério sem que haja lugar determinado para o qual esteja designado.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova do capítulo “Da Sagrada Escritura” e aprovou as passagens relativas ao restante do quinto parágrafo, conforme registradas à margem do referido livro.

O Conde de Lauderdale, um dos Comissários da Igreja da Escócia, despediu-se da Assembleia, pois partiria para a Escócia na manhã seguinte. O Prolocutor, em nome da Assembleia, agradeceu-lhe pelo grande respeito demonstrado à Assembleia.74



Sessão 773. 13 de janeiro de 1646/7. Quarta-feira de manhã.

Foi trazida uma ordem do Comitê dos Ministros Espoliados para que o Sr. Sidrach Simpson fosse aprovado a fim de pregar à tarde na capela de Somerset House.

A matéria foi debatida.

Ordenado: constitua-se um Comitê para considerar qual resposta convém dar à ordem.

Ordenado: o Dr. Temple, o Sr. Bond, o Sr. Seaman, o Sr. Wilson, o Dr. Smith, o Dr. Burges, o Sr. Sedgwick, o Sr. Vines, o Sr. Cawdry, o Sr. Nye e o Sr. Hodges, ou quaisquer cinco deles, constituam esse Comitê. Devem reunir-se na segunda-feira à tarde.

Ordenado: o caso do Sr. Fetherstone seja adiado por algum tempo.

O Sr. Wilson apresentou relatório das Escrituras para prova do capítulo III da Confissão de Fé, acerca dos Decretos.



Sessão 774. 14 de janeiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.

Feita uma moção pelo Sr. Vines, ordenou-se:


O Comitê do Catecismo prepare um esboço de dois Catecismos, um mais amplo e outro mais breve, tendo em vista a Confissão de Fé e a matéria do Catecismo já iniciada.



A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova do primeiro capítulo da Confissão de Fé, “Da Sagrada Escritura”, e aprovou as passagens relativas ao sexto e ao sétimo parágrafos, conforme registradas à margem do referido livro.



Sessão 775. 15 de janeiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Dury e o Sr. Maynard foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Depois de debate sobre o Sr. Fetherstone, resolveu-se inicialmente que ele fosse aprovado sem precisar comparecer perante a Assembleia.

Feita nova moção acerca do assunto, resolveu-se que a questão fosse novamente submetida à votação.

Resolvido: o Sr. Fetherstone não seja aprovado sem comparecer para exame.75

Ordenado: o Sr. Griffith seja aprovado com base em seu exame anterior.

O Sr. Wilson apresentou relatório das Escrituras para prova do capítulo IV, “Da Criação”.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova do primeiro capítulo da Confissão de Fé, “Da Sagrada Escritura”, e aprovou as passagens relativas aos parágrafos restantes desse capítulo, conforme registradas à margem do referido livro.



Sessão 776. 18 de janeiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Dod seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

A Assembleia debateu as Escrituras apresentadas como prova do capítulo II da Confissão de Fé, “De Deus e da Santíssima Trindade”, e aprovou as provas desse capítulo conforme registradas à margem do referido livro.



Sessão 777. 19 de janeiro de 1646/7. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Richard Edwards seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Sagge seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

Ordenado: o Sr. Richard Spinnage seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Warren seja adiado por um mês, até que o Sr. Salway colha informações a seu respeito.

Resolvido: o Sr. Fetherstone seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

A Assembleia debateu as Escrituras para prova dos três primeiros parágrafos do capítulo III da Confissão de Fé, “Dos Eternos Decretos de Deus”, e as aprovou conforme registradas à margem da Confissão.



Sessão 778. 20 de janeiro de 1646/7. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Debanke seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia debateu as Escrituras para prova do quarto, quinto e sexto parágrafos do capítulo III, acerca dos “Eternos Decretos de Deus”, e as aprovou conforme registradas à margem da Confissão de Fé.



Sessão 779. 21 de janeiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Seth Elcocke seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

O Sr. Wilson apresentou relatório das Escrituras para prova do capítulo VII da Confissão de Fé.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova do sétimo e do oitavo parágrafos do capítulo III e do primeiro e de parte do segundo parágrafo do capítulo IV, “Da Criação”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.


22 de janeiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Salway e o Sr. Vines foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Resolvido: o Sr. Sinckler seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

Resolvido: o Sr. Smelt envie testemunho de sua conduta, dado por ministros vizinhos que sejam aprovados pela Assembleia.



25 de janeiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Saxby seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Collins seja adiado até a chegada do Sr. Wilson.




Sessão 780. 28 de janeiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Casinghurst receba seu certificado.

O Sr. Whitakers apresentou relatório acerca do Sr. Launce:


Não estamos satisfeitos em consciência para conceder-lhe nossa aprovação para qualquer lugar na cidade.



Como o relatório era geral, ordenou-se que fossem apresentadas as razões específicas que levaram o Comitê a essa conclusão.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova da parte restante do capítulo IV, “Da Criação”, e do primeiro e segundo parágrafos do capítulo V, “Da Providência”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.



Sessão 781. 29 de janeiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Simpson e o Dr. Burges foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Pettit e o Sr. Roberts sejam aprovados.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova do terceiro e de parte do quarto parágrafo do capítulo “Da Providência”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.



Sessão 782. 1º de fevereiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Burney seja adiado até a segunda-feira seguinte.

Ordenado: o caso do Sr. Neale seja adiado até que apresente melhor testemunho de sua conduta anterior.76

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova da parte restante do capítulo “Da Providência”, com exceção da parte final do quinto parágrafo, que foi novamente remetida ao Comitê. As provas foram inseridas à margem da Confissão de Fé.



Sessão 783. 2 de fevereiro de 1646/7. Terça-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Carpenter não seja admitido a exame.

Resolvido: redija-se uma resposta a ser enviada ao patrono, informando que a Assembleia não está satisfeita quanto à conduta do Sr. Carpenter e, portanto, quanto à sua aptidão para o encargo ministerial.

O Sr. Whitakers apresentou relatório acerca do Sr. Launce. O relatório foi debatido e votado nos seguintes termos:


Não podem, em consciência, conceder ao Sr. Launce aprovação como pessoa apta para Edmund’s, Lombard Street, Londres, pelas seguintes razões:


	Porque o encontramos sequestrado pelo Comitê dos Ministros Espoliados, com base em diversos artigos, do benefício de St. Michael’s Querne, Londres, permanecendo ainda sob esse sequestro.

	Porque, tendo examinado e considerado diversas coisas muito indignas de um ministro do evangelho, alegadas contra ele durante o tempo em que possuía o título de Harrow Hill, e tendo ouvido sua resposta pessoal, na qual protestou falar somente a verdade como na presença de Deus, o Comitê verificou, por investigação junto a pessoas de crédito indubitável, que nessa resposta, em lugar da franqueza e verdade que se poderia esperar de um ministro de Cristo, acrescentou às faltas anteriores diversas declarações falsas.





Resolvido: isto seja transcrito e enviado à Honorável Câmara dos Lordes.

O Sr. Wilson apresentou relatório das Escrituras para o capítulo IX da Confissão de Fé.

A Assembleia debateu as Escrituras para prova do capítulo VI da Confissão de Fé, “Da Queda do Homem, do Pecado e de sua Punição”. Foram aprovadas e inseridas à margem da Confissão de Fé.



Sessão 784. 3 de fevereiro de 1646/7. Quarta-feira de manhã.

O Sr. Wilson apresentou relatório das Escrituras para prova do capítulo X da Confissão de Fé.

A Assembleia debateu as provas dos quatro primeiros parágrafos do capítulo VII, “Da Aliança de Deus com o Homem”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.

Ordenado: o Sr. Bound apresente melhor testemunho.77

Ordenado: o Sr. Collins seja examinado.

Resolvido: permaneça o antigo Comitê encarregado da distribuição do dinheiro.



Sessão 785. 4 de fevereiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Neale seja examinado.

Resolvido: o Sr. Allen seja novamente examinado pelo Comitê.

Ordenado: o presidente do Comitê de exame de ministros pergunte especificamente a todos os ministros que vêm buscar aprovação da Assembleia se são presbíteros; e, ao apresentar à Assembleia seu relatório de aprovação, informe expressamente se o candidato é presbítero.

Ordenado: o Sr. Bound seja examinado.

Ordenado: o Sr. Smelt receba aprovação com base em seu exame anterior.

O Sr. Wilson apresentou relatório das Escrituras para prova do capítulo XI.

Foi apresentado relatório do Comitê sobre o caso da pregação do Sr. Simpson na capela de Somerset House, em resposta à ordem do Comitê da Câmara dos Comuns. Houve algum debate, mas o assunto foi adiado para consideração posterior.

Ordenado: o caso do Sr. Bennet seja adiado até que apresente melhor testemunho.



Sessão 786. 5 de fevereiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Greenhill e o Sr. Pickering foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

O Sr. Wilson apresentou relatório das Escrituras para prova dos capítulos XII, XIII e XIV da Confissão de Fé.

Ordenado: o Sr. Beane seja dispensado de comparecer.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova da parte restante do capítulo VII, “Da Aliança de Deus com o Homem”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.

A resposta à Câmara dos Lordes acerca do Sr. Launce foi lida e aprovada.78

Ordenado: o Dr. Smith e o Sr. Whitakers a levem à Câmara.

Foi lido e aprovado outro certificado acerca do Sr. Carpenter, a ser enviado ao Sr. Jennings, seu patrono.

Ordenado: o caso do Sr. Shaw seja adiado por quinze dias.



Sessão 787. 8 de fevereiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Allen receba seu certificado.

Ordenado: o Sr. Chudsley seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Howes seja adiado por dez dias.79

A Assembleia debateu as Escrituras para prova do capítulo VIII, “De Cristo, o Mediador”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.

Ordenado: o Sr. Christopher Wright seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 788. 9 de fevereiro de 1646/7. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Floyd seja adiado.

Resolvido: o Sr. Samford seja aprovado com base em seu exame anterior.80

Foi apresentado relatório sobre a distribuição do dinheiro, e ele foi aprovado.

Ordenado: a Sra. Nye e a Sra. Hall, viúvas de dois membros falecidos desta Assembleia, sejam contempladas na próxima distribuição.

Resolvido: os escribas prestem semanalmente conta dos nomes dos membros da Assembleia, registrando sua presença e ausência.

A Assembleia debateu as Escrituras para prova do capítulo IX, “Do Livre-Arbítrio”, e do capítulo X, “Da Vocação Eficaz”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.



Sessão 789. 10 de fevereiro de 1646/7. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Burney seja adiado até que apresente melhor testemunho.

A Assembleia debateu as Escrituras para prova dos dois primeiros parágrafos do capítulo XI, “Da Justificação”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão.

A Assembleia debateu por algum tempo o relatório acerca do Sr. Simpson.

Ordenado: prossiga-se nesse debate na terça-feira seguinte.

Ordenado: o Sr. Reimes seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Hall seja adiado até que apresente melhor testemunho.



Sessão 790. 11 de fevereiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: os habitantes de Thaxted tenham quinze dias para apresentar suas objeções contra o Sr. Hall.

Ordenado: daqui em diante, o presidente do Comitê de exame de ministros não examine ministro algum até que o escriba lhe entregue os nomes dos ministros a serem examinados e os lugares para os quais estão designados.

Ordenado: o Sr. Bond seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

Ordenado: certifique-se aos Comissários do Grande Selo que a Assembleia não está satisfeita quanto à aptidão do Sr. Lloyd para o lugar ao qual foi designado.

Resolvido: o Sr. Clopton receba seu certificado com base em seu exame anterior.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova da parte restante do capítulo XI e do capítulo XII da Confissão de Fé, “Da Adoção”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.



Sessão 791. 12 de fevereiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.

O Dr. Temple e o Sr. Ash foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Bound e o Sr. French sejam aprovados com base em sua ordenação.

A Assembleia debateu as Escrituras para prova do capítulo XIII, “Da Santificação”; do capítulo XIV, “Da Fé Salvadora”; e do capítulo XV, “Do Arrependimento para a Vida”.

Ordenado: o Sr. Fisher seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 792. 15 de fevereiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Newall seja examinado com base em seu testemunho.81

Ordenado: o Sr. Thomas Spendlow seja aprovado com base em sua ordenação.

A Assembleia debateu algumas informações apresentadas contra o Sr. Warren.

Ordenado: o caso do Sr. Warren seja adiado até a quinta-feira seguinte.

Ordenado: constitua-se um Comitê para preparar algo a ser apresentado à Câmara dos Lordes, a fim de impedir que ministros escandalosos obtenham instituição e indução, e para que haja um registro ao qual se possa recorrer a fim de saber quem foi instituído e induzido.

Ordenado: o Dr. Burges, o Sr. Cawdry, o Sr. Strong, o Sr. Ley, o Dr. Stanton e o Dr. Gouge, ou quaisquer três deles, constituam esse Comitê e se reúnam esta tarde.

A Assembleia debateu as Escrituras para prova do capítulo XVI, “Das Boas Obras”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão.



Sessão 793. 16 de fevereiro de 1646/7. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Walwin seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

Ordenado: o caso do Sr. Thomas Watts seja adiado até segunda-feira.

Ordenado: o Sr. Bosse apresente as razões de sua remoção.

Resolvido: seu exame seja adiado por três semanas, para que a Assembleia possa obter melhor satisfação quanto às razões de sua remoção.

O Dr. Burges apresentou relatório de uma petição a ser enviada à Honorável Câmara dos Lordes acerca da criação de um registro e do exame, por pessoas idôneas designadas para esse fim, da aptidão dos ministros que fossem admitidos à instituição. A petição foi debatida e novamente remetida ao Comitê.

A pedido do Sr. Simpson, em razão de ausência necessária, ordenou-se que seu caso fosse adiado até a quinta-feira de dali a uma semana.



Sessão 794. 17 de fevereiro de 1646/7. Quarta-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Garthwaite seja dispensado de comparecer.

Tendo sido apresentadas algumas queixas contra o Sr. Fetherstone, recentemente aprovado pela Assembleia, ordenou-se que essas informações fossem remetidas ao Comitê dos Ministros Espoliados.

Foi trazida à Assembleia uma ordem dos Lordes e dos Comuns para admitir o Sr. George Winram, Comissário da Igreja da Escócia, a tomar assento na Assembleia. A ordem foi lida.82

Ele foi conduzido à Assembleia por membros designados para isso, e o Prolocutor, por ordem da Assembleia, congratulou-o por sua admissão.

A Assembleia debateu as provas bíblicas do capítulo XVII, “Da Perseverança dos Santos”, e dos dois primeiros parágrafos do capítulo XVIII, “Da Certeza da Graça e da Salvação”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.

Ordenado: o Sr. Clarke seja aprovado com base em sua ordenação anterior.



Sessão 795. 18 de fevereiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Comitê de exame de ministros fale com o Sr. Fetherstone e o ouça antes que se dê resposta ao Comitê dos Ministros Espoliados.

A Assembleia debateu o caso do Sr. Warren.

Resolvido: o Sr. Warren não receba a aprovação desta Assembleia.

Ordenado: isso seja certificado ao Comitê de Worcester.

O Sr. Wilson apresentou relatório das Escrituras para prova dos capítulos XXI e XXII da Confissão de Fé.

Resolvido: o Sr. Howes seja admitido a exame.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova da parte restante do capítulo XVIII, “Da Certeza da Graça e da Salvação”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.



Sessão 796. 19 de fevereiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Mew e o Sr. Carter de Dinton foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Edmund Thorpe seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Ainsworth seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia debateu as Escrituras para prova dos quatro primeiros parágrafos do capítulo XIX, “Da Lei de Deus”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.

O Dr. Burges apresentou relatório da petição que fora novamente remetida ao Comitê e que deveria ser enviada aos Lordes. Foi lida, debatida e aprovada.

Resolvido: seja transcrita e enviada à Câmara dos Lordes.

O Sr. Carter júnior registrou seu dissenso.

O Sr. Hodges registrou seu dissenso a tudo, exceto ao terceiro parágrafo.83

Ordenado: o Sr. Burney não seja admitido a exame.



Sessão 797. 22 de fevereiro de 1646/7. Segunda-feira de manhã.

Resolvido: o caso do Sr. Watts seja adiado até a chegada do Sr. Guibon.

A Assembleia debateu as Escrituras para prova da parte restante do capítulo XIX da Confissão de Fé, “Da Lei de Deus”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.



Sessão 798. 25 de fevereiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Francis Merricke seja adiado até a quinta-feira seguinte.

Resolvido: o Sr. Wood não receba aprovação enquanto não comparecer para exame.

Resolvido: o Sr. Sellinger seja examinado.84

Ordenado: o caso do Sr. Simpson seja definitivamente debatido na terça-feira seguinte.

A Assembleia debateu as Escrituras para prova dos três primeiros parágrafos do capítulo XX, “Da Liberdade Cristã e da Liberdade de Consciência”. Depois do debate, foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.

Ordenado: o Sr. Burt seja examinado.



Sessão 799. 26 de fevereiro de 1646/7. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Spurstow e o Sr. Hodges foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Lawry seja examinado.

Ordenado: o Sr. David Floyd seja examinado.

Ordenado: o Sr. Thomas Brewer seja examinado.

Ordenado: o Sr. Freeman seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Gilbert Seabrooke seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. John Newham seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: constitua-se um Comitê para considerar um método de exame dos ministros que devam ser estabelecidos e aprovados no País de Gales.

Ordenado: o Sr. Salway, o Sr. Greene, o Sr. Gower, o Sr. Lightfoot, o Sr. Spurstow, o Dr. Temple, o Sr. Mew, o Sr. Ley e o Sr. Case constituam esse Comitê; o Dr. Temple fique encarregado de convocá-lo.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova do quarto parágrafo do capítulo XX, “Da Liberdade Cristã e da Liberdade de Consciência”. Depois do debate, as provas foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.

Foi apresentado relatório acerca do Sr. Fetherstone.

Ordenado: o Sr. Richard Williams seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Ward seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 800. 1º de março de 1646/7. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Cappage seja examinado.

Ordenado: o Sr. Hinton seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Gaiton seja aprovado.

Resolvido: a aprovação do Sr. Fetherstone não seja revogada.

Ordenado: o Sr. Samuel Jones seja aprovado.

Ordenado: o caso do Sr. William Davis seja adiado até a chegada do Sr. Wilson.

Resolvido: o Sr. James receba seu certificado.

Ordenado: o Sr. Francis Merricke apresente melhor testemunho de sua conduta, dado por ministros ou outras pessoas conhecidas da Assembleia, e apresente também as razões de sua remoção.



Sessão 801. 2 de março de 1646/7. Terça-feira de manhã.

Resolvido: o caso do Sr. Congham seja adiado por três semanas; ele deverá apresentar melhor testemunho de ministros, certificado de haver tomado a Aliança e suas ordens de ordenação.85

Ordenado: o Sr. Browne seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Simpson seja adiado até que esteja suficientemente restabelecido para comparecer à Assembleia; então a própria Assembleia fixará um dia para ouvi-lo.

Resolvido: não se constitua Comitê para apresentar ao Comitê dos Ministros Espoliados razões para a demora do caso do Sr. Simpson nesta Assembleia.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova de parte do quarto parágrafo do capítulo XX da Confissão de Fé.



Sessão 802. 3 de março de 1646/7. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Herbert Hackwell seja examinado.

Ordenado: o Sr. Robert Stansby seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

Resolvido: o Sr. Nesbitt seja admitido a exame com base nos certificados agora apresentados.

O Sr. Tabor trouxe à Assembleia cópia de uma ordem do Comitê dos Ministros Espoliados para que fosse examinado, assinada pelo Registrador do sétimo presbitério. Depois de algum debate, resolveu-se que nenhuma questão fosse submetida à votação acerca deste assunto.86

Foi trazida uma ordem do Comitê dos Ministros Espoliados acerca do Sr. Carre e do Sr. Worley para Chigwell. Depois de algum debate:

Ordenado: o Sr. Worley tenha uma semana para apresentar testemunho de sua conduta.

Resolvido: o Sr. Carre seja admitido a exame com base no certificado apresentado.

Ordenado: constitua-se um Comitê para considerar o que a Assembleia deve fazer com os ministros enviados para sua aprovação que venham de territórios anteriormente controlados pelo inimigo.

Ordenado: o Sr. Palmer, o Sr. Raynor, o Sr. Sedgwick, o Sr. Wilson, o Sr. Byfield, o Dr. Temple, o Sr. Scudder, o Sr. Seaman, o Sr. Case, o Sr. Calamy e o Sr. Valentine, ou quaisquer cinco deles, reúnam-se amanhã à tarde. O Sr. Raynor fica encarregado da convocação.

Ordenado: o Sr. Walway seja aprovado com base em sua ordenação anterior.87

Foi apresentado relatório das Escrituras para prova dos capítulos XXIII, XXIV, XXV e XXVI da Confissão de Fé.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova do quarto parágrafo do capítulo XX da Confissão de Fé.



Sessão 803. 4 de março de 1646/7. Quinta-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Tabor seja aprovado com base em sua ordenação.

Resolvido: o Sr. Garthwaite seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

Resolvido: o Sr. Lea receba certificado sem precisar comparecer para exame.

Resolvido: o Sr. Daniel Evans receba certificado desta Assembleia com base no conhecimento que seus membros têm dele.

Ordenado: o Sr. Whitsey seja aprovado com base em sua ordenação.

Foi publicada uma ordem acerca do Sr. Dickes para Tiverton. Em razão do desejo de seus paroquianos de St. Bride’s, Londres, a matéria foi debatida.

Resolvido: constitua-se um Comitê para considerar o caso do Sr. Dickes.

Ordenado: o Dr. Gouge, o Sr. Seaman, o Sr. Wilson, o Sr. Ash, o Sr. Bond, o Sr. Hicks, o Sr. Strickland, o Sr. Hardwicke, o Dr. Temple e o Sr. Vines constituam o Comitê. Devem reunir-se na segunda-feira à tarde, e o Dr. Gouge fica encarregado do assunto.

Ordenado: o caso do Sr. Paine seja adiado até que apresente melhor testemunho.

Ordenado: o Sr. Meredith seja examinado.

Ordenado: o caso do Sr. Merricke seja adiado até segunda-feira.

Ordenado: a ordem relativa ao Sr. Gone e ao Sr. Bacon seja adiada até a quinta-feira da semana seguinte.88

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova do quarto parágrafo do capítulo XX da Confissão de Fé.



Sessão 804. 5 de março de 1646/7. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Perne e o Sr. Price foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Bond seja dispensado por algum tempo de comparecer, a pedido dos cavalheiros do condado de Devon, para que os auxilie no estabelecimento do governo eclesiástico naquele condado.

Resolvido: o presidente do Comitê de exame de ministros pergunte aos que comparecerem perante o Comitê se tomaram a Aliança e informe isso à Assembleia.

Foi apresentado relatório das Escrituras para prova dos capítulos XXIX, XXX, XXXI, XXXII e XXXIII da Confissão de Fé.

Ordenado: sejam dados agradecimentos ao Comitê das Escrituras por seu grande trabalho e diligência nessa matéria. O Prolocutor assim o fez.

Ordenado: o Dr. Burges, o Dr. Smith, o Sr. Calamy, o Sr. Palmer, o Sr. Seaman, o Sr. Strickland, o Sr. Spurstow, o Sr. Case, o Sr. Scudder e o Dr. Hoyle, ou quaisquer três deles, constituam um Comitê que se una ao Comitê das Escrituras para revisar as provas bíblicas. Devem reunir-se na quinta-feira seguinte à tarde. O Sr. Scudder fica encarregado da convocação.

Ordenado: o caso do Sr. John Leare seja adiado até segunda-feira.

Ordenado: o Sr. Drayton seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia prosseguiu no debate do quarto parágrafo do capítulo XX da Confissão de Fé.



Sessão 805. 11 de março de 1646/7. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Hill seja examinado.

Ordenado: o Sr. John Twisse seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: o Sr. John Masy seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: o Sr. William Watts seja admitido a exame.

Resolvido: o Sr. Merricke seja examinado.

Ordenado: o Sr. Henry Goodyere seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

Ordenado: o Sr. William Davis seja examinado.

Ordenado: o Sr. Leere apresente melhor testemunho.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova do quarto parágrafo do capítulo XX da Confissão de Fé.



Sessão 806. 12 de março de 1646/7. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Wilkinson júnior e o Sr. Hodges foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Richard Saunders seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: o Sr. John Hill seja examinado.

Ordenado: o caso do Sr. Samuel Hall seja adiado por uma semana.

Ordenado: o Sr. Gone seja examinado à tarde.

Ordenado: o Comitê do caso do Sr. Dickes reúna-se esta tarde.

Ordenado: o Sr. Paine seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: sejam chamados os nomes dos membros.89

Resolvido: o Sr. Halifax seja examinado.

A Assembleia prosseguiu no debate das Escrituras para prova do quarto parágrafo do capítulo XX da Confissão de Fé, e as passagens foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão.

O Sr. Carter registrou seu dissenso quanto às provas relativas ao Magistrado Civil.



Sessão 807. 15 de março de 1646/7. Segunda-feira de manhã.

Apresentado um testemunho em favor do Sr. Bacon, houve algum debate.

Resolvido: o testemunho apresentado em favor do Sr. Bacon não é satisfatório.

Ordenado: todo o caso do Sr. Bacon seja remetido a um Comitê especial, que fale com ele conforme julgar necessário e examine seu testemunho.

Ordenado: o Sr. Seaman, o Sr. Ley, o Dr. Gouge, o Dr. Smith, o Sr. Gower, o Sr. Scudder, o Sr. Palmer, o Sr. Calamy, o Dr. Burges, o Sr. Byfield, o Sr. Walker, o Dr. Temple, o Sr. Prophet, o Dr. Hoyle, o Sr. Sedgwick e o Sr. Young, ou quaisquer cinco deles, constituam esse Comitê. Devem reunir-se na quarta-feira às duas da tarde. O Sr. Ley fica encarregado da convocação.

Ordenado: o Comitê do caso do Sr. Dickes reúna-se esta tarde às duas horas; acrescentem-se a ele o Sr. Gibson, o Sr. Thoroughgood e o Sr. Wilkinson júnior.

Ordenado: o Sr. Bolch e o Sr. Simner sejam examinados.



Sessão 808. 16 de março de 1646/7. Terça-feira de manhã.

Foi trazida uma ordem da Câmara dos Lordes acerca do exame de ministros que se apresentassem munidos de apresentações.90

Resolvido: o Sr. Waite receba aprovação sem precisar comparecer para exame.91

Ordenado: o caso do Sr. Dickes seja adiado até terça-feira.

Foi trazida uma ordem de um Comitê da Câmara dos Lordes acerca do Sr. Launce.92

Ordenado: o Comitê do caso do Sr. Launce reúna-se esta tarde e prepare matéria a relatar à Assembleia na manhã seguinte, para ser apresentada ao Comitê da Câmara dos Lordes conforme sua ordem.

Ordenado: o Sr. Archibald Simner seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Mapleden seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: o Sr. Allen seja examinado.

Foi trazida uma ordem da Câmara dos Lordes acerca de uma tradução dos Últimos Discursos do Dr. Martinho Lutero.93

Ordenado: o Sr. Dury, o Sr. Hodges, o Dr. Temple, o Sr. Palmer, o Dr. Smith, o Sr. Delmy, o Sr. De la March e o Sr. De la Place constituam um Comitê para considerar essa ordem. Devem reunir-se na quinta-feira às duas da tarde. O Sr. Palmer fica encarregado do assunto.

Foi apresentado relatório acerca do caso da remoção do Sr. Dickes. O relatório foi debatido e aprovado.

Ordenado: o Comitê redija resposta ao Comitê dos Ministros Espoliados acerca da ordem referente ao Sr. Dickes.



Sessão 809. 17 de março de 1646/7. Quarta-feira de manhã.

Houve debate acerca de uma ordem referente ao Sr. Reading e ao Sr. Vintnor, ambos recomendados para o mesmo lugar.

Resolvido: o Sr. Reading não seja admitido a exame para Weston.

Ordenado: o Sr. Vintnor seja admitido a exame.

Ordenado: o Sr. Cresswell Wheatley seja aprovado mediante apresentação.

Resolvido: o Sr. Allen seja admitido a exame.

Ordenado: o Sr. Shaw apresente melhor testemunho.

Ordenado: o Sr. Burney seja certificado como inapto.

Foi apresentado relatório da resposta ao Comitê acerca do Sr. Dix.94

O Sr. Whitakers apresentou relatório acerca do caso do Sr. Launce. O assunto foi debatido e resolvido conforme a resposta então aprovada.



Sessão 810. 18 de março de 1646/7. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: certifique-se ao Comitê dos Ministros Espoliados que o Sr. Thomas Jesop anteriormente passou pela aprovação da Assembleia; contudo, em razão do longo tempo decorrido e de certas informações posteriormente recebidas acerca dele, deseja-se que seja novamente examinado.

Ordenado: o Sr. Jellinger seja novamente examinado.

Resolvido: o Sr. Thomas Bowes seja examinado.

Resolvido: o exame do Sr. Vintnor seja tido por suficiente.

Resolvido: o Sr. Vintnor receba seu certificado com base nesse exame.

Ordenado: o Comitê redija as razões pelas quais o Sr. Reading não foi examinado, para que sejam enviadas juntamente com o certificado.

Tendo o Sr. Worley, conforme ordem da Assembleia, apresentado melhor testemunho, resolveu-se que fosse admitido a exame.95

Resolvido: o Sr. Allen receba agora seu certificado.

Resolvido: o Sr. Shaw não seja admitido a exame para Appleby.

Resolvido: o Sr. Jonadab Birch não seja admitido a exame, com base nos testemunhos então apresentados, para Essington, em Yorkshire.



Sessão 811. 19 de março de 1646/7. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Newcomen e o Sr. Good foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: certifique-se ao Comitê dos Ministros Espoliados, acerca do Sr. Jesop, que ele foi devidamente examinado e que a Assembleia está plenamente satisfeita quanto à sua suficiência.

Foi apresentado relatório da resposta ao Comitê acerca do Sr. Vintnor e do Sr. Reading. A resposta foi debatida e aprovada.

Ordenado: o Dr. Smith e o Sr. Ley levem a resposta ao Comitê.

Resolvido: constitua-se um Comitê de sete membros para considerar um meio de acelerar o exame dos ministros.

Ordenado: o Sr. Newcomen, o Dr. Burges, o Dr. Smith, o Sr. Nye, o Sr. Raynor, o Sr. Seaman e o Sr. Valentine constituam esse Comitê. O Sr. Seaman fica encarregado de convocá-lo. Devem reunir-se na segunda-feira à tarde e apresentar relatório na quarta-feira.

Foi apresentado relatório acerca do Sr. Bacon e do Sr. Gone.

Resolvido: o Sr. Bacon não é apto a exercer o ministério na paróquia de St. Andrew's Wardrobe.

Resolvido: acrescente-se à resposta que ele tampouco é apto para qualquer outro encargo ministerial, em razão de suas opiniões errôneas e perigosas.



Sessão 812. 22 de março de 1646/7. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Batchelor seja adiado até a segunda-feira seguinte.

Ordenado: o Sr. Robert Congham seja examinado.

O Sr. Tate, por ordem do Comitê da Câmara dos Comuns encarregado de examinar os que pregavam sem ordenação, solicitou à Assembleia que designasse alguns de seus membros para conferirem com certo Sr. Tiffin, conforme pedido que ele próprio fizera ao Comitê.

Ordenado: o Sr. Hall apresente melhor testemunho de sua boa conduta, subscrito por ministros conhecidos da Assembleia.

Ordenado: acrescentem-se o Sr. Palmer e o Sr. Young ao Comitê que considera o exame dos ministros.

Ordenado: o Sr. Boyer seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o Sr. Luke Saunders seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Chase seja adiado, por estar ele sob sequestro de benefício, não estando a Assembleia satisfeita quanto ao testemunho apresentado em seu favor.

Ordenado: o Sr. Seaman e o Sr. Burges falem com o Sr. Kiffin, conforme o desejo deste de conferenciar com alguns membros da Assembleia.96



Sessão 813. 23 de março de 1646/7. Terça-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Congham seja devolvido ao Comitê como insuficiente.

Resolvido: o Sr. Merricke seja devolvido como insuficiente.

Houve debate acerca do Sr. Dicke, contra quem os habitantes de Croydon haviam apresentado certas objeções.97

Ordenado: o Sr. Raynor, o Dr. Smith, o Sr. Byfield, o Dr. Temple, o Dr. Stanton, o Sr. Thoroughgood, o Sr. Good e o Sr. Johnson constituam um Comitê para considerar o assunto. O Sr. Byfield fica encarregado dele.

Ordenado: [nome em branco no manuscrito] apresente melhor testemunho de sua conduta, abrangendo período mais longo.98

Resolvido: o Sr. Wood não seja examinado aqui.

Ordenado: se o Sr. Worley não comparecer para exame até a sexta-feira seguinte, o Sr. Carre receba seu testemunho.

Ordenado: o Sr. Deacon seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. William Swain seja examinado.

Ordenado: o Sr. Seaman apresente seu relatório amanhã de manhã, como primeiro assunto da sessão.



Sessão 814. 24 de março de 1646/7. Quarta-feira de manhã.

O Sr. Seaman apresentou relatório sobre o método de acelerar o exame dos ministros. O relatório foi lido, debatido e aprovado.

Ordenado: o Sr. Swain seja aprovado.

Resolvido: o Sr. Benjamin Bell seja dispensado de comparecer para exame.

Ordenado: os casos do Sr. Isham, do Sr. Hall e do Sr. Harwood sejam adiados até a tarde.99

Feita moção para que o caso do Sr. Hall fosse considerado imediatamente, porque não se esperava que houvesse sessão da Assembleia à tarde, resolveu-se prosseguir com o assunto.

Resolvido: o Sr. Hall não seja examinado.

Resolvido: devolva-se esta resposta, a saber, que a Assembleia não está satisfeita quanto à aptidão do Sr. Hall para Thaxstead, em Essex.

Resolvido: nada se acrescente acerca de sua aptidão ou inaptidão para qualquer outro lugar.



Sessão 815. 25 de março de 1647. Quinta-feira de manhã.

Foi apresentado testemunho em favor do Sr. Chase, e o assunto foi adiado.

Ordenado: o caso do Sr. Cheshire seja adiado até a tarde da segunda-feira.

Ordenado: o Sr. Watnough seja dispensado de comparecer para exame.



Sessão 816. 26 de março de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Hardwicke e o Sr. Young foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Lawry seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Stephen Mun seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o Sr. James Orton seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o caso do Sr. John Orton seja adiado até que o Sr. Burges fale com o Sr. Roberts e apresente relatório na segunda-feira de manhã.

Ordenado: Thomas Gilbert seja examinado.

O Sr. Gillespie informou à Assembleia que o fogo em seu reino ainda não estava apagado; o exército escocês havia saído em campanha, e os escoceses desejavam as orações da Assembleia em favor dele, tanto públicas quanto particulares.

Ordenado: o Sr. John Taylor seja examinado.

Ordenado: o Sr. Richard Farrer seja examinado.

Ordenado: o Sr. George Smith seja examinado, se apresentar testemunho.



Sessão 817. 29 de março de 1647. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Burges informou à Assembleia, acerca do Sr. Orton, que ele era um grande malignante.

Ordenado: certifique-se que a Assembleia não está satisfeita quanto à aptidão do Sr. John Orton para o benefício eclesiástico sequestrado em questão.

Ordenado: o Sr. Byfield, um dos escribas, tenha licença da Assembleia para ir ao interior, por necessidades próprias, durante oito ou dez dias.100

Resolvido: o Sr. Isham seja examinado.

Debatida a resposta a ser devolvida ao Comitê acerca do Sr. Dix, resolveu-se aprovar a resposta preparada ao Comitê dos Ministros Espoliados.

Debatido o caso do Sr. Collyer, resolveu-se que ele não seja devolvido como apto para Blockley.

Debatido o caso do Sr. Chase, resolveu-se que não seja admitido a exame.



Sessão 818. 1º de abril de 1647. Quinta-feira de manhã.

Foi trazida à Assembleia uma ordem dos Lordes e dos Comuns para admitir o Sr. Samuel Bolton como membro da Assembleia. A ordem foi lida.101

O Sr. Bolton entrou na Assembleia e prestou a Protestação; o Sr. Johnson e o Sr. Bolton tomaram a Aliança.

Ordenado: o Sr. Woodward seja examinado.

Ordenado: o Sr. Isham seja aprovado.

Ordenado: o caso do Sr. Davis seja adiado para consideração na segunda-feira à tarde.

Ordenado: o caso do Sr. Hall seja remetido à segunda-feira seguinte à tarde.

Ordenado: o caso do Sr. Death seja adiado até a segunda-feira seguinte à tarde.

Ordenado: o Sr. Baker seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Welding seja adiado até a segunda-feira seguinte.102

Ordenado: o Sr. Foyson seja examinado.

Ordenado: o caso do Sr. Palmer seja adiado até a segunda-feira seguinte.

Foi trazida uma ordem para que o testemunho do Sr. Harwood fosse devolvido ao Comitê dos Ministros Espoliados.

Ordenado: o caso do Sr. Harwood seja adiado até a segunda-feira seguinte.



Sessão 819. 2 de abril de 1647. Sexta-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Samuel Smith seja adiado.

Ordenado: o Sr. Jonathan Boole seja aprovado com base em sua ordenação pelo primeiro presbitério de Londres.

O Sr. Richard Byfield apresentou relatório do Comitê acerca do Sr. Dicke. Diversas acusações haviam sido feitas contra ele, e fora-lhe marcado tempo para responder e justificar-se, mas ele não compareceu.

Resolvido: comunique-se que a Assembleia não está satisfeita quanto ao Sr. Dicke; indique-se também que, embora devidamente notificado, não compareceu para responder às objeções apresentadas contra ele, e que se havia constituído Comitê especial para tratar do caso.103

O Sr. Bridge e o Sr. Valentine foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.



Sessão 820. 5 de abril de 1647. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Ward seja adiado, porque sua ordem estava fora do prazo.

Concluiu-se o trabalho das provas da Confissão.104

O Sr. Seaman propôs que se acrescentasse alguma advertência explicando como as provas bíblicas deveriam ser aplicadas.

Resolvido: não haja novo debate acerca de advertências a serem acrescentadas às provas da Escritura.

Resolvido: a revisão da Confissão de Fé seja considerada pelos três Comitês da Assembleia.

Ordenado: os Comitês designados para revisar a Confissão apresentem amanhã de manhã relatório do que tiverem feito.


Sessão da tarde

Resolvido: devolva-se resposta negativa acerca do Sr. Hall.

Ordenado: o Sr. Randolph Davies seja examinado.

Ordenado: o Sr. Death apresente melhor testemunho.

Ordenado: o Sr. Samuel Smith seja aprovado com base em sua ordenação pelo primeiro presbitério de Londres.

Resolvido: o Sr. Thomas Palmer seja examinado.

Resolvido: o Sr. William Wilding seja examinado.

Resolvido: o Sr. Simon Linch seja examinado.

Resolvido: o Sr. Thomas Cheshire apresente melhor testemunho.




Sessão 821. 6 de abril de 1647. Terça-feira de manhã.

Após relatório do Sr. Palmer, procedente do Comitê de Revisão relativo aos casos de ministros:

Ordenado: o Sr. Collier seja aprovado com base em exame anterior.

Ordenado: o Sr. Broome seja aprovado com base em seu exame anterior.105

O Sr. Proud e o Sr. Bradley, a quem se pedira que conferissem com o Sr. Wood e certificassem a Assembleia, enviaram uma carta.

Ordenado: o Sr. Wood seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

O Sr. Scudder apresentou relatório da revisão das provas bíblicas da Confissão de Fé para os sete primeiros capítulos e parte do oitavo. Depois de debate, as provas foram aprovadas conforme registradas à margem da Confissão.

Ordenado: o restante do capítulo VIII e os capítulos IX a XVII sejam remetidos ao Primeiro Comitê para revisão; os capítulos XVIII a XXV, ao Segundo Comitê; e os capítulos XXVI até o fim da Confissão, ao Terceiro Comitê.



Sessão 822. 7 de abril de 1647. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: comunique-se ao Comitê dos Ministros Espoliados que a Assembleia não está satisfeita com o Sr. Burney nem o aprova como suficiente.

Ordenado: o Sr. Brian seja aprovado com base em sua ordenação pelo sétimo presbitério de Londres.

Ordenado: o Sr. Hewet seja examinado.

Ordenado: Henry Cooke seja aprovado sem precisar comparecer.

O Sr. Ley informou que não estava claro se o Sr. Wetherhead havia tomado a Aliança.

Ordenado: o caso seja adiado até que ele apresente testemunho de haver tomado a Aliança.106

O Sr. Palmer apresentou relatório do Primeiro Comitê acerca da revisão das provas bíblicas do restante do capítulo VIII. Depois de debate, foram aprovadas conforme registradas à margem.

O Sr. Young apresentou, pelo Segundo Comitê,107 as provas revistas do capítulo XVIII. Foram debatidas e aprovadas conforme registradas à margem.

O Sr. Prophet apresentou, pelo Terceiro Comitê, a revisão do capítulo XXVI. As provas foram debatidas e votadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.



Sessão 823. 8 de abril de 1647. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Samuel Glover seja aprovado com base em sua ordenação pelo sétimo presbitério de Londres.

Resolvido: o Sr. John Leer seja examinado.

Apresentado testemunho de que o Sr. Wetherhead havia tomado a Aliança:

Resolvido: o Sr. Wetherhead seja examinado.

O Dr. Gouge apresentou, pelo Primeiro Comitê, a revisão das provas bíblicas dos capítulos IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI e XVII. Foram debatidas e votadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.



Sessão 824. 9 de abril de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Dr. Hoyle e o Sr. Case foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Foram apresentados relatórios do Segundo e do Terceiro Comitês de Revisão. As provas foram debatidas e votadas conforme registradas à margem da Confissão de Fé.

Ordenado: o Comitê do Catecismo apresente na segunda-feira de manhã relatório do que tiver preparado.

Ordenado: o Sr. David James seja aprovado com base em sua ordenação anterior, se apresentar cópia de seu testemunho.



Sessão 825. 12 de abril de 1647. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Foulkes seja adiado por algum tempo.

Ordenado: o Sr. Robert Andrews e o Sr. Haward sejam examinados.

O Sr. Young apresentou relatório da revisão dos capítulos XXII e XXIII. As provas foram debatidas e aprovadas.108

Ordenado: o Sr. Wetherhead receba aprovação.

Ordenado: constitua-se um Comitê para considerar o que deve ser apresentado à Câmara dos Comuns juntamente com os votos anteriores acerca dos antigos Artigos.

Ordenado: o Dr. Burges, o Sr. Palmer, o Dr. Temple, o Sr. Gower, o Sr. Calamy, o Sr. Greene, o Sr. Bridge, o Sr. Seaman, o Dr. Smith, o Sr. Sedgwick e o Sr. Nye constituam esse Comitê. O Sr. Gower fica encarregado de convocá-lo. Devem reunir-se à tarde.



Sessão 826. 13 de abril de 1647. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Silverwood seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Fen seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Foi trazida uma ordem acerca do Sr. Hall. Depois de debate:

Ordenado: constitua-se um Comitê para preparar resposta à ordem referente ao Sr. Hall.

Ordenado: o Dr. Temple, o Sr. Sedgwick, o Dr. Smith, o Sr. Gower, o Sr. Seaman, o Sr. Salway, o Sr. Young, o Sr. Good, o Sr. Johnson, o Sr. Greene e o Sr. Cawdry constituam o Comitê.109 Devem reunir-se esta tarde.

O Sr. Prophet apresentou, pelo Terceiro Comitê, relatório da revisão das provas bíblicas do capítulo XXXI. Foram debatidas e aprovadas.

O Sr. Gower apresentou relatório acerca do Prefácio aos antigos Artigos.



Sessão 827. 14 de abril de 1647. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Kent seja examinado.

Ordenado: o caso do Sr. Foulkes seja adiado até a segunda-feira seguinte.

Foi apresentado relatório da resposta ao Comitê da Câmara dos Comuns para os Ministros Espoliados acerca do Sr. Hall. A resposta foi lida, debatida e votada.

Ordenado: o Comitê leve a resposta à Câmara; acrescentem-se ao Comitê o Sr. Lightfoot, o Sr. Corbet, o Sr. Bolton, o Sr. Scudder, o Sr. Nye e o Sr. Prophet.

Resolvido: o Sr. James seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

A Assembleia debateu o relatório acerca do Prefácio aos Trinta e Nove Artigos. Depois de debate, o assunto foi novamente remetido ao Comitê.

O Dr. Stanton apresentou, pelo Comitê do Catecismo, parte do Catecismo Maior.

Ordenado: o Sr. Clark seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: devolva-se resposta acerca do Sr. Burney, declarando que a Assembleia não o julga apto para qualquer encargo ministerial.

Ordenado: o Catecismo seja debatido amanhã.



Sessão 828. 15 de abril de 1647. Quinta-feira de manhã.

O Dr. Smith informou, pelo Comitê dos Ministros Espoliados, que aquele Comitê concordara com a Assembleia em ambos os pedidos apresentados.

Ordenado: o Sr. Wilson, o Sr. Gower e o Sr. Wallis insiram, à margem de dois exemplares da Confissão de Fé, as provas bíblicas que deverão ser apresentadas ao Parlamento.

Ordenado: os escribas transcrevam o que foi feito acerca dos antigos Artigos e insiram as provas bíblicas à margem, para apresentação ao Parlamento.

A Assembleia iniciou o debate do Catecismo Maior.

Resolvido:

Pergunta. Qual é o fim principal e supremo do homem?

Resposta. O fim principal e supremo do homem é glorificar a Deus e desfrutá-lo plenamente para sempre.

Resolvido:

Pergunta. Como se evidencia que há um Deus?

Resposta. A própria luz da natureza no homem e as obras de Deus declaram claramente que há um Deus; mas somente sua Palavra e seu Espírito o revelam suficiente e eficazmente aos homens para a salvação deles.

Resolvido:

Pergunta. Qual é a Palavra de Deus?

Resposta. As Sagradas Escrituras do Antigo e do Novo Testamento são a Palavra de Deus, a única regra de fé e obediência.

Resolvido:

Pergunta. Como se evidencia que as Escrituras são a Palavra de Deus?

Resposta. As Escrituras manifestam por si mesmas ser a Palavra de Deus por sua majestade e pureza; pelo consentimento de todas as suas partes e pelo propósito do todo, que é dar toda glória a Deus; por sua luz e poder para convencer e converter pecadores, e para consolar e edificar os crentes para a salvação.

Houve debate acerca da pergunta seguinte, “O que é capaz de persuadir plenamente o coração de que as Escrituras são de fato a Palavra de Deus?”, e de sua resposta.

Resolvido: não se conservem duas respostas; fique tudo numa única resposta.

Resolvido: acrescente-se à resposta anterior: “Mas somente o Espírito de Deus, dando testemunho pela Palavra e com a Palavra no coração do homem, é capaz de persuadi-lo plenamente de que elas são verdadeiramente a Palavra de Deus.”

Ordenado:

Pergunta. O que ensinam principalmente as Escrituras?

Resposta. As Escrituras ensinam principalmente aquilo que o homem deve crer acerca de Deus e o dever que Deus requer do homem.

Resolvido:

Pergunta. O que as Escrituras dão a conhecer acerca de Deus?

Resposta. As Escrituras dão a conhecer o que Deus é, seus atributos e as pessoas da Divindade.

Resolvido: acrescente-se: “seus decretos e a execução deles”.

Ordenado:

Pergunta. O que é Deus?

Resposta. Deus é Espírito, infinito em ser e perfeição.

Ordenado:

Pergunta. Há mais de um Deus?

Resposta. Há um só Deus, o Deus vivo e verdadeiro.

Resolvido:

Pergunta. Quais são os atributos de Deus?

Resposta. Deus é onipotente, todo-suficiente, eterno, imutável, presente em toda parte, conhecedor de todas as coisas, sapientíssimo, santíssimo, justíssimo, misericordiosíssimo e graciosíssimo, longânimo e abundante em bondade e verdade.

Resolvido:

Pergunta. Quantas pessoas há na Divindade?

Resposta. Há três pessoas na Divindade: o Pai, o Filho e o Espírito Santo; e estas três são um único Deus verdadeiro e eterno, iguais em substância, poder e glória.

Resolvido:

Pergunta. O que é próprio de cada uma dessas pessoas?

Resposta. É próprio do Pai gerar o Filho; do Filho, ser gerado pelo Pai; e do Espírito Santo, proceder do Pai e do Filho desde toda a eternidade.

Ordenado: o Sr. Whelpdale apresente melhor testemunho.



Sessão 829. 16 de abril de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Dr. Gouge e o Sr. Sedgwick foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Arnaker seja examinado.110

Ordenado: o Sr. Chetwin seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: o Sr. Foulkes seja examinado.

Ordenado: o Sr. Yaxley seja aprovado com base em sua aprovação anterior.111

As diferentes partes da tradução dos Últimos Discursos de Martinho Lutero foram entregues a vários membros da Assembleia, para que as lessem e informassem à Assembleia, na quinta-feira seguinte, o juízo que delas formassem.

Ordenado: o Sr. Sedgwick e o Sr. Strong visitem o Sr. Perne em nome da Assembleia.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo Maior.

Resolvido:

Pergunta. Quais são os decretos de Deus?

Resposta. Os decretos de Deus são os atos sábios, livres e santos do conselho de sua vontade, pelos quais, desde toda a eternidade e para sua própria glória, ele preordenou imutavelmente tudo quanto acontece no tempo, especialmente no que diz respeito aos anjos e aos homens.

Houve debate sobre o horário da próxima reunião. Submeteu-se primeiro à votação reunir-se às oito ou às nove horas na segunda-feira de manhã, e a proposta foi rejeitada. Em seguida, propôs-se dez horas, e a proposta foi aprovada.


19 de abril de 1647. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Deane seja examinado.



20 de abril de 1647. Terça-feira de manhã.

[Há aqui espaço em branco, também no Fascículo III.]



21 de abril de 1647. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Packwood seja aprovado.

Ordenado: o Sr. Ward seja examinado.

Ordenado: o caso do Sr. Estrop seja adiado até amanhã de manhã, e faça-se averiguação acerca da ordem da Câmara dos Comuns.

Ordenado: o voto anterior relativo ao horário das sessões da Assembleia e à regra de não se debaterem assuntos de ministros nas sessões da manhã, enquanto não estivesse terminada a Confissão de Fé, continue em vigor até a conclusão do Catecismo.

Os vários membros que haviam lido as partes da tradução dos Últimos Discursos de Martinho Lutero apresentaram suas observações, no seguinte sentido: “não julgavam que devessem ser publicados; embora neles houvesse algumas coisas boas, muitas outras eram indignas dele”.




Sessão 830. 22 de abril de 1647. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Worthington seja aprovado sem precisar comparecer para exame.112

Resolvido: o Sr. Withers não precisará comparecer para exame.

Resolvido: o Sr. Watson seja dispensado de comparecer para exame.

Ordenado: o Sr. Clark apresente melhor testemunho.

Ordenado: o Sr. Crosse seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o Sr. Giles seja aprovado com base em seu exame anterior.

Foi trazida uma ordem da Câmara dos Comuns acerca dos Artigos e da Confissão de Fé. A Câmara requeria que a Assembleia enviasse, conforme ordem anterior, os antigos Artigos da Igreja da Inglaterra até o ponto a que havia chegado sua revisão, acompanhados das respectivas provas bíblicas; e determinava que, dali a uma semana, a Confissão de Fé fosse tomada em consideração, devendo a Assembleia, nesse intervalo, remeter também as provas bíblicas já preparadas para ela.113

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo acerca dos decretos referentes aos anjos e aos homens.

Resolvido: a pergunta e a resposta apresentadas sobre esses decretos não permaneçam na forma em que foram trazidas.

Resolvido: sejam novamente remetidas ao Comitê.

A resposta à ordem da Honorável Câmara dos Lordes acerca da tradução dos Últimos Discursos teológicos de Martinho Lutero foi debatida e aprovada.114



Sessão 831. 23 de abril de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Nye e o Dr. Smith foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Withers seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

Ordenado: o Sr. Simpkins seja aprovado com base em exame anterior.

Ordenado: o Sr. Richard Ward seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Edmund Hall seja examinado.

Ordenado: o Sr. Robert Cocke seja examinado.

A Assembleia debateu o Prefácio aos antigos Artigos. Depois de debate, o texto foi novamente remetido ao Comitê, e alguns membros se retiraram para alterar certas partes dele.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo acerca dos decretos de Deus referentes aos anjos e aos homens. Depois de debate, o assunto foi adiado para consideração posterior.

Foi apresentado relatório das alterações feitas no Prefácio aos antigos Artigos. Depois de debate, foram aprovadas e ordenou-se que o texto fosse transcrito.115

Resolvido: o Sr. Battell seja examinado.



Sessão 832. 26 de abril de 1647. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Dr. Smith, o Sr. Greene, o Sr. Gibson, o Sr. Corbet, o Sr. De la Place, o Sr. Salway, o Sr. De la March, o Sr. Gower e o Sr. Dury constituam um Comitê para levar às duas Casas do Parlamento as provas bíblicas da Confissão de Fé e dos antigos Artigos.116

A Assembleia debateu o Catecismo acerca dos decretos.

Resolvido:

Pergunta. O que Deus decretou acerca dos anjos e dos homens?

Resposta. Deus, por decreto eterno e imutável, de seu mero amor e para o louvor de sua gloriosa graça, a ser manifestada no devido tempo, elegeu alguns anjos para a glória; e, em Cristo, escolheu alguns homens para a vida eterna e para os meios que conduzem a ela. E também, segundo seu poder soberano e o insondável conselho de sua própria vontade, pelo qual estende ou retém favor conforme lhe apraz, passou pelos demais e os preordenou para desonra e ira, a serem infligidas por causa de seus pecados, para louvor da glória de sua justiça.

Ordenado:

Pergunta. Como Deus executa seus decretos?

Resposta. Deus executa seus decretos nas obras da criação e da providência.

Ordenado:

Pergunta. O que é a obra da criação?

Resposta. A obra da criação é aquela na qual Deus, no princípio, pela palavra de seu poder, fez do nada o mundo e tudo quanto nele há, para si mesmo, no espaço de seis dias, sendo tudo muito bom.

Resolvido:

Pergunta. Como Deus criou os anjos?

Resposta. Deus criou todos os anjos espíritos, santos, imortais e poderosos, para executar seus mandamentos e louvar seu nome, contudo sujeitos à mudança.

Resolvido:

Pergunta. Como Deus criou o homem?

Resposta. Deus, no sexto dia, formou o corpo do homem do pó da terra, soprou nele uma alma viva, racional e imortal, fez o homem à sua própria imagem, em conhecimento, justiça e santidade, com domínio sobre as criaturas, embora sujeito à queda.

Ordenado:

Pergunta. Quais são as obras da providência de Deus?

Resposta. As obras da providência de Deus são sua santíssima, sábia e poderosa preservação e governo de todas as suas criaturas, ordenando-as, bem como todas as suas ações, para sua própria glória.

Resolvido:

Pergunta. Qual é a providência de Deus para com os anjos?

Resposta. Deus, por sua providência, permitiu que alguns dos anjos caíssem irrecuperavelmente em pecado e condenação, estabeleceu os demais em santidade e felicidade e emprega a todos, conforme lhe apraz, nas administrações de seu poder, misericórdia e justiça.

Resolvido:

Pergunta. Qual é a providência de Deus para com o homem?

Resposta. A providência de Deus para com o homem consiste em preservá-lo, governá-lo e ordená-lo em seus diversos estados.



Sessão 833. 29 de abril de 1647. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Dickenson seja examinado.

Ordenado: o Sr. Bayley seja examinado.

Ordenado: o caso do Sr. Higgenbotham seja adiado até que apresente melhor testemunho procedente do Sr. West.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Qual foi a providência de Deus para com o homem em seu primeiro estado?

Resposta. A providência de Deus para com o homem em seu primeiro estado consistiu em colocá-lo no paraíso e incumbí-lo de cultivá-lo; dar-lhe liberdade para comer do fruto da terra; sujeitar as criaturas ao seu domínio; ordenar o casamento para seu auxílio; conceder-lhe comunhão consigo mesmo; instituir o sábado; entrar com ele em um pacto de vida, sob a condição de obediência pessoal, perfeita e perpétua, do qual a árvore da vida era penhor; e proibir-lhe comer da árvore do conhecimento do bem e do mal, sob pena de morte.

O Dr. Smith informou à Assembleia que a Confissão de Fé com as provas bíblicas e os antigos Artigos haviam sido entregues às duas Casas do Parlamento, e que a Câmara dos Comuns ordenara à Assembleia a impressão de seiscentos exemplares de ambos.

O Conde de Lauderdale entrou na Assembleia e apresentou uma carta do Parlamento da Escócia. A carta foi lida.117

Após a leitura, o Prolocutor, em nome e por ordem da Assembleia, declarou ao nobre Lorde quão agradecida a Assembleia estava pela grande honra que o Parlamento da Escócia lhe fizera ao escrever-lhe, e que aquilo que faltasse à resposta da Assembleia seria suprido por suas orações em favor deles e por seus esforços para acelerar a obra que ainda estava diante dela.

Apresentado testemunho do Sr. West em favor do Sr. Higgenbotham:

Ordenado: o Sr. Higgenbotham seja examinado.


30 de abril de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Guibon e o Dr. Burges foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Resolvido: o caso do Sr. Higgenbotham seja adiado até a quarta-feira seguinte.

Ordenado: o caso do Sr. Dickenson seja adiado até a próxima sessão da tarde.

Ordenado: comunique-se acerca do Sr. Wilson que a Assembleia já havia aprovado outro homem para o mesmo lugar mediante apresentação.

Ordenado: o caso do Sr. Gone seja adiado até que haja satisfação quanto às razões de sua remoção.

Foi trazida uma carta de Utrecht acerca do Sr. Remington. Depois de lida:

Ordenado: o Dr. Burges, o Sr. Johnson, o Dr. Gouge e o Dr. Smith constituam um Comitê para preparar resposta.

Ordenado: responda-se ao Comitê dos Ministros Espoliados que o Sr. Ward não é presbítero e, por isso, a Assembleia não pode examinar nem aprovar sua aptidão para o encargo mencionado na ordem daquele Comitê.




Sessão 834. 3 de maio de 1647. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Lawson seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Greene seja adiado até que a Assembleia esteja mais satisfeita com seu testemunho.

Ordenado: o Sr. Crabb seja aprovado com base em sua ordenação.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.118

Resolvido:

Pergunta. Como caiu o homem daquele primeiro estado de inocência?

Resposta. Nossos primeiros pais, deixados à liberdade de sua própria vontade, pela tentação de Satanás transgrediram o mandamento de Deus ao comerem o fruto proibido, e desse modo caíram do estado de inocência.

A resposta à pergunta seguinte, “Caiu toda a humanidade nessa primeira transgressão?”, foi novamente remetida ao Comitê.

Ordenado: o caso do Sr. Rees Price seja adiado até que apresente melhor testemunho de ministros.119

Ordenado: o Sr. Smith seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Gere seja adiado até que haja satisfação acerca de haver tomado a Aliança.120

Ordenado: o Sr. Higgenbotham seja aprovado.

Ordenado: o Sr. Chaplyn seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 835. 4 de maio de 1647. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Lloyd, o Sr. Greene e o Sr. Clarke sejam examinados.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. A que estado a queda reduziu a humanidade?

Resposta. A queda reduziu a humanidade a um estado de pecado e miséria.

Resolvido:

Pergunta. O que é pecado?

Resposta. Pecado é qualquer falta de conformidade com a lei de Deus, ou transgressão dela, dada como regra à criatura racional.

Resolvido:

Pergunta. Em que consiste a pecaminosidade do estado em que o homem caiu?

Resposta. A pecaminosidade do estado em que o homem caiu consiste na culpa do primeiro pecado de Adão, na falta daquela justiça em que foi criado e na corrupção de sua natureza, pela qual fica inteiramente indisposto, incapacitado e oposto a todo bem espiritual, e totalmente inclinado a todo mal, e isso continuamente. A isso se chama comumente Pecado Original, e dele procedem todas as transgressões atuais.121

Resolvido:

Pergunta. Como o pecado original é transmitido de nossos primeiros pais à sua posteridade?

Resposta. O pecado original é transmitido de nossos primeiros pais à sua posteridade pela geração natural, de modo que todos os que deles procedem por esse meio são concebidos e nascem em pecado.

Ordenado:

Pergunta. Que miséria a queda trouxe sobre a humanidade?

Resposta. A queda trouxe sobre a humanidade a perda da comunhão com Deus, seu desagrado e sua maldição; de modo que somos, por natureza, filhos da ira, escravos de Satanás e justamente sujeitos a todas as punições neste mundo e no vindouro.

Ordenado:

Pergunta. Quais são as punições do pecado neste mundo?

Resposta. As punições do pecado neste mundo são interiores, como cegueira da mente, senso réprobo, fortes enganos, dureza de coração, horror de consciência e afeições vis; ou exteriores, como a maldição de Deus sobre as criaturas por nossa causa e todos os demais males que nos sobrevêm no corpo, no nome, nos bens, nas relações e nas ocupações, juntamente com a própria morte.

Resolvido:

Pergunta. Quais são as punições do pecado no mundo vindouro?

Resposta. As punições do pecado no mundo vindouro são separação eterna da presença consoladora de Deus e tormentos gravíssimos, sem interrupção, no fogo do inferno para sempre.

Resolvido:

Pergunta. Deus deixa toda a humanidade perecer no estado de pecado e miséria?

Resposta. Deus não deixa toda a humanidade perecer no estado de pecado e miséria em que caiu pela violação do primeiro pacto, comumente chamado Pacto das Obras; mas, por seu mero amor e misericórdia, livra dele seus eleitos e os conduz a um estado de salvação pelo segundo pacto, comumente chamado Pacto da Graça.

Resolvido:

Pergunta. Com quem foi feito o Pacto da Graça?

Resposta. O Pacto da Graça foi feito com Cristo, como o segundo Adão, e nele com todos os eleitos, como sua descendência.

Resolvido:

Pergunta. Como a graça de Deus se manifesta no segundo pacto?

Resposta. A graça de Deus se manifesta no segundo pacto em que, oferecendo livremente vida e salvação aos pecadores por Jesus Cristo e requerendo deles fé nele e obediência a ele, Deus dá a todos os eleitos seu Espírito Santo, para operar neles a fé que requer e todas as demais graças que acompanham a salvação.

Ordenado: acrescentem-se o Dr. Stanton, o Sr. Arrowsmith, o Sr. Tuckney e o Sr. Ash ao Comitê encarregado de acelerar o assunto do Sacramento.



Sessão 836. 5 de maio de 1647. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Price seja examinado.

Resolvido: o Sr. Nevill seja examinado.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo e retomou a pergunta e a resposta remetidas ao Comitê na Sessão 834.

Resolvido:

Pergunta. Caiu toda a humanidade na primeira transgressão?

Resposta. Tendo o pacto sido feito com Adão como pessoa pública, não somente para si, mas também para sua posteridade, toda a humanidade que dele descende por geração ordinária pecou nele e caiu com ele naquela primeira transgressão.

Ordenado:

Pergunta. O Pacto da Graça foi sempre administrado de uma única e mesma maneira?

Resposta. O Pacto da Graça foi administrado de maneiras diferentes sob o Antigo Testamento e sob o Novo.

Resolvido:

Pergunta. Como o Pacto da Graça foi administrado sob o Antigo Testamento?

Resposta. O Pacto da Graça foi administrado sob o Antigo Testamento por promessas, profecias, sacrifícios, circuncisão, páscoa e outros tipos e ordenanças, todos os quais prefiguravam Cristo, que então ainda haveria de vir, e eram suficientes naquele tempo para edificar os eleitos na fé no Messias prometido, por quem então tinham plena remissão dos pecados e salvação eterna.

Resolvido:

Pergunta. Como o Pacto da Graça é administrado sob o Novo Testamento?

Resposta. Sob o Novo Testamento, quando Cristo, a substância, foi manifestado, o mesmo Pacto da Graça foi e continua sendo administrado na pregação da Palavra e na administração dos sacramentos do Batismo e da Ceia do Senhor, nos quais a graça e a salvação são apresentadas com maior plenitude, evidência e eficácia a todas as nações.

Resolvido:

Pergunta. Quem é o Mediador do Pacto da Graça?

Resposta. O único Mediador do Pacto da Graça é o Senhor Jesus Cristo, que, sendo o eterno Filho de Deus, da mesma substância e igual ao Pai, na plenitude do tempo tornou-se homem; e assim foi e continua sendo Deus e homem, em duas naturezas inteiras e distintas e uma só pessoa, para sempre.

Resolvido:

Pergunta. Como se evidencia que Jesus Cristo é Deus verdadeiro e propriamente dito?

Resposta. As Escrituras manifestam que Jesus Cristo é Deus verdadeiro e propriamente dito, atribuindo-lhe nomes, atributos, obras e culto que pertencem somente a Deus.122

Resolvido:

Pergunta. Como Cristo, sendo o Filho de Deus, tornou-se homem?

Resposta. Cristo, o Filho de Deus, tornou-se homem tomando para si verdadeiro corpo e alma racional, sendo concebido pelo poder do Espírito Santo no ventre da Virgem Maria, da substância dela, e nascido dela, contudo sem pecado.

Foi expedida ordem autorizando o Sr. Byfield, um dos escribas, a receber dos Curadores em Londres as rendas do Arcebispado de Cantuária para uso da Assembleia.

O Dr. Stanton apresentou relatório de certas alterações feitas na parte do Catecismo que fora remetida ao Comitê.

Ordenado: o Sr. Dickenson seja aprovado.



Sessão 837. 6 de maio de 1647. Quinta-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Rees Price receba seu certificado com base no testemunho de haver tomado a Aliança.

Resolvido: o Sr. Clarke seja novamente examinado.

A Assembleia debateu o Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Por que era necessário que o Mediador fosse Deus?

Resposta. Era necessário que o Mediador fosse Deus para sustentar a natureza humana e impedi-la de sucumbir sob a ira infinita de Deus; dar valor e eficácia aos seus sofrimentos, à sua obediência e à sua intercessão; satisfazer assim a justiça de Deus; obter seu favor; adquirir para si um povo peculiar; dar-lhes seu Espírito; vencer todos os inimigos deles; e conduzi-los à salvação eterna.

Resolvido:

Pergunta. Por que era necessário que o Mediador fosse homem?

Resposta. Era necessário que o Mediador fosse homem para exaltar a natureza humana, prestar obediência à lei, sofrer e interceder por nós em nossa natureza e compadecer-se de nossas fraquezas; para que recebêssemos a adoção de filhos e tivéssemos consolo e acesso com confiança ao trono da graça.

Resolvido:

Pergunta. Por que era necessário que o Mediador fosse Deus e homem em uma só pessoa?

Resposta. Era necessário que o Mediador, que haveria de reconciliar Deus e o homem, fosse ele próprio Deus e homem, e isso numa só pessoa, para que as obras próprias de cada natureza fossem aceitas por Deus em nosso favor e fossem por nós recebidas como obras da pessoa inteira.

Ordenado:

Pergunta. Por que nosso Mediador foi chamado Jesus?

Resposta. Nosso Mediador foi chamado Jesus porque salva seu povo dos pecados deles.

Ordenado:

Pergunta. Por que nosso Mediador foi chamado Cristo?

Resposta. Nosso Mediador foi chamado Cristo porque foi ungido com o Espírito Santo sem medida e, assim, separado e plenamente revestido de toda autoridade e capacidade para exercer os ofícios de Profeta, Sacerdote e Rei de sua Igreja, tanto no estado de sua humilhação quanto no de sua exaltação.

Resolvido:

Pergunta. Como Cristo exerce o ofício de Profeta?

Resposta. Cristo exerce o ofício de Profeta revelando à Igreja, em todas as eras, por seu Espírito e por sua Palavra, mediante diversas formas de administração, toda a vontade de Deus em tudo quanto diz respeito à edificação e à salvação dela.

O Comitê apresentou à Assembleia uma carta a ser enviada ao presbitério de Utrecht, em resposta à carta deste acerca do Sr. Remington. A resposta foi debatida e aprovada.



Sessão 838. 7 de maio de 1647. Sexta-feira de manhã.

Resolvido: os Assessores sejam dispensados de tomar sua vez de orar com os Lordes e os Comuns.

Ordenado: o Sr. Lightfoot e o Sr. Raynor sejam designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

O Assessor Palmer, não obstante o voto anterior, ofereceu-se para orar com a Câmara dos Comuns na semana seguinte e, assim, tomou o lugar que caberia ao Sr. Raynor.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Como Cristo exerce o ofício de Sacerdote?

Resposta. Cristo exerce o ofício de Sacerdote oferecendo-se uma única vez a Deus como sacrifício sem mácula, para fazer reconciliação pelos pecados de seu povo, e fazendo contínua intercessão em favor deles.

A pergunta seguinte acerca do exercício do ofício régio de Cristo, e sua resposta, foi novamente remetida ao Comitê.123



Sessão 839. 10 de maio de 1647. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. John Hanley seja adiado.124

Ordenado: o Sr. Robert Powell seja examinado.

Ordenado: o Sr. Newman seja aprovado com base em sua ordenação e exame anteriores.

Foi trazida uma ordem do Comitê dos Ministros Espoliados requerendo que a Assembleia certificasse as razões por que se recusara a aprovar o Sr. Warren.

Resolvido inicialmente: constitua-se um Comitê para preparar uma resposta.

Depois de novo debate, ordenou-se que o Sr. Gower redigisse, para a manhã seguinte, as informações já recebidas e então em suas mãos acerca do Sr. Warren.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Qual foi o estado da humilhação de Cristo?

Resposta. O estado da humilhação de Cristo foi aquela condição rebaixada na qual, por nossa causa, esvaziando-se de sua glória, tomou a forma de servo, em sua concepção e nascimento, em sua vida e morte, e depois de sua morte até a ressurreição.

Resolvido:

Pergunta. Como Cristo se humilhou em sua concepção e nascimento?

Resposta. Cristo se humilhou em sua concepção e nascimento em que, sendo o Filho de Deus desde toda a eternidade, no seio do Pai, agradou-lhe, na plenitude do tempo, tornar-se Filho do Homem, ser feito de mulher de condição humilde e nascer dela em circunstâncias de abatimento extraordinário.

Resolvido:

Pergunta. Como Cristo se humilhou em sua vida?

Resposta. Cristo se humilhou em sua vida sujeitando-se à lei, que cumpriu perfeitamente, e enfrentando as indignidades do mundo, as tentações de Satanás e as fraquezas da carne, quer as comuns à natureza humana, quer as que acompanhavam particularmente sua condição humilde.



Sessão 840. 11 de maio de 1647. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. John Bennet seja aprovado com base em seu exame e ordenação anteriores.

Ordenado: o Sr. Bankes seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o Sr. Smallwood seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

O Sr. Gower apresentou as razões para a recusa de aprovação do Sr. Warren. Foram debatidas e aprovadas.

Resolvido: o documento seja transcrito e enviado ao Comitê.

O Sr. Hodges afirmou possuir em casa cartas que poderiam servir para esclarecer o caso do Sr. Warren.

Ordenado: o Sr. Hodges apresente amanhã de manhã as cartas, caso possua alguma que possa servir à defesa do Sr. Warren.



Sessão 841. 12 de maio de 1647. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Mawdit seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: o Sr. Gladman seja aprovado com base em seu exame anterior.

O Sr. Scudder recebeu licença para ir ao interior.

Solicitado a apresentar quaisquer cartas que possuísse em favor do Sr. Warren, o Sr. Hodges respondeu que já havia entregue as cartas e o testemunho à parte interessada.

A Assembleia retomou a pergunta anteriormente remetida ao Comitê acerca do ofício régio de Cristo.

Resolvido:

Pergunta. Como Cristo exerce o ofício de Rei?

Resposta. Cristo exerce o ofício de Rei chamando do mundo um povo para seu nome e dando-lhe oficiais, leis e censuras pelas quais o governa visivelmente; concedendo graça salvadora aos seus eleitos, recompensando sua obediência e corrigindo-os por seus pecados; preservando-os e sustentando-os em todas as suas tentações e sofrimentos; restringindo e vencendo todos os seus inimigos; ordenando poderosamente todas as coisas para sua própria glória e para o bem deles; e também tomando vingança dos demais, que não conhecem a Deus nem obedecem ao evangelho de Jesus Cristo.

O Sr. Nye e o Sr. Simpson registraram dissenso quanto às palavras: “pelas quais o governa visivelmente”.

Resolvido:

Pergunta. Como Cristo se humilhou em sua morte?

Resposta. Cristo se humilhou em sua morte em que, tendo sido traído por Judas, abandonado por seus discípulos, desprezado e rejeitado pelo mundo, condenado por Pilatos e atormentado por seus perseguidores; tendo também enfrentado os terrores da morte e os poderes das trevas, sentido e suportado o peso da ira de Deus, entregou sua vida como oferta pelo pecado, sofrendo a dolorosa, vergonhosa e maldita morte da cruz.

Resolvido:

Pergunta. Em que consistiu a humilhação de Cristo depois da morte?

Resposta. A humilhação de Cristo depois da morte consistiu em ser sepultado, permanecer no estado dos mortos e sob o poder da morte até o terceiro dia, o que de outro modo foi expresso nestas palavras: “desceu ao inferno”.

O Sr. Nye registrou seu dissenso.



Sessão 842. 13 de maio de 1647. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Gale seja aprovado com base em sua ordenação.

Foi trazida ordem para aprovação do Sr. Crosse, membro desta Assembleia, a certo benefício sequestrado.

Ordenado: informe-se ao Sr. Crosse que ele é membro da Assembleia e que a Assembleia deseja sua presença; quando comparecer, tratarão com ele do assunto.

Houve debate acerca do Sr. Wilson, que o Comitê dos Ministros Espoliados havia ordenado fosse examinado.

Resolvido: responda-se ao Comitê dos Ministros Espoliados que a Assembleia já aprovara, mediante apresentação, outro homem para o mesmo lugar antes de receber a ordem relativa ao Sr. Wilson.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Qual é o estado da exaltação de Cristo?

Resposta. O estado da exaltação de Cristo compreende sua ressurreição, sua ascensão, seu assentar-se à direita de Deus Pai e sua vinda novamente para julgar o mundo.

Resolvido:

Pergunta. Como Cristo foi exaltado em sua ressurreição?

Resposta. Cristo foi exaltado em sua ressurreição em que, não tendo visto corrupção na morte, pela qual era impossível que fosse retido, e tendo o mesmíssimo corpo no qual sofreu, com suas propriedades essenciais, mas sem mortalidade nem as demais fraquezas comuns pertencentes a esta vida, realmente unido à sua alma, ressuscitou dos mortos ao terceiro dia por seu próprio poder. Com isso declarou ser o Filho de Deus, ter satisfeito a justiça divina, vencido a morte e aquele que tinha o poder dela, e ser Senhor dos vivos e dos mortos. Tudo isso fez como pessoa pública e Cabeça de sua Igreja, para a justificação dos seus, para vivificá-los na graça, sustentá-los contra os inimigos e assegurar-lhes a ressurreição dos mortos no último dia.

Resolvido:

Pergunta. Como Cristo foi exaltado em sua ascensão?

Resposta. Cristo foi exaltado em sua ascensão em que, tendo aparecido muitas vezes aos apóstolos e conversado com eles, falando-lhes das coisas pertencentes ao reino de Deus e dando-lhes comissão para pregar o evangelho a todas as nações, quarenta dias depois de sua ressurreição, em nossa natureza e como nossa Cabeça, triunfando sobre os inimigos, subiu visivelmente aos mais altos céus, para ali receber dons para os homens, elevar para lá nossos afetos e preparar-nos lugar, onde ele mesmo está e continuará até sua segunda vinda, no fim do mundo.

Resolvido:

Pergunta. Como Cristo é exaltado ao assentar-se à direita de Deus?

Resposta. Cristo é exaltado ao assentar-se à direita de Deus em que, como Deus-homem, é elevado ao mais alto favor junto de Deus Pai, com toda plenitude de alegria, glória e poder sobre todas as coisas no céu e na terra; reúne e defende sua Igreja, subjuga os inimigos dela, equipa seu ministério e seu povo com dons e graças e intercede por eles.125



Sessão 843. 14 de maio de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Greene e o Sr. Raynor foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Floate e o Sr. Eve sejam aprovados com base em seus exames anteriores.126

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Como Cristo faz intercessão?

Resposta. Cristo faz intercessão comparecendo continuamente em nosso nome127 diante do Pai no céu, com o mérito de sua obediência e de seu sacrifício na terra; declarando sua vontade de que sejam aplicados a todos os crentes; respondendo a todas as acusações contra eles; obtendo-lhes tranquilidade de consciência, não obstante suas faltas diárias; acesso com confiança ao trono da graça; e aceitação de suas pessoas e serviços.

Resolvido:

Pergunta. Como Cristo será exaltado em sua vinda para julgar o mundo?

Resposta. Cristo será exaltado em sua vinda para julgar o mundo em que aquele que foi injustamente julgado e condenado por homens ímpios virá novamente no último dia, na plena manifestação de seu grande poder e glória, e da glória de seu Pai, com todos os seus santos anjos, com brado, com voz de arcanjo e com a trombeta de Deus, para julgar o mundo com justiça.

Resolvido:

Pergunta. Como somos feitos participantes dos benefícios que Cristo adquiriu para nós?

Resposta. Somos feitos participantes dos benefícios que Cristo adquiriu para nós pela aplicação deles a nós, obra especialmente de Deus Espírito Santo, o verdadeiro e próprio Deus.

Resolvido:

Pergunta. Como se evidencia que o Espírito Santo é Deus?

Resposta. As Escrituras manifestam que o Espírito Santo é Deus, o verdadeiro e próprio Deus, atribuindo-lhe nomes, atributos, obras e culto que pertencem somente a Deus.128



Sessão 844. 17 de maio de 1647. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Marshall seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Resolvido: o Sr. Browne seja dispensado de comparecer para exame.

Ordenado: o caso do Sr. Hanly seja adiado até quarta-feira.129

Ordenado: os dois Assessores e os escribas verifiquem quanto dinheiro foi recebido pela Assembleia e quanto permanece devido em atrasados.

Ordenado: constitua-se outro Comitê para auditar as contas da Assembleia em nome de todos os seus membros.130

Ordenado: o Dr. Smith, o Sr. Seaman, o Sr. Raynor, o Sr. Spurstow, o Sr. Hickes, o Sr. Palmer, o Sr. Price, o Sr. Prophet e o Sr. Good constituam o Comitê; o Sr. Seaman fica encarregado dele.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo. As duas perguntas e respostas seguintes foram mantidas apenas para debate, em ordem à redação do Catecismo:

Pergunta. Todos os homens participam igualmente dos benefícios de Cristo?

Resposta proposta. Embora de Cristo redundem alguns favores comuns para toda a humanidade e alguns privilégios especiais para a Igreja visível, ninguém participa dos principais benefícios de sua mediação senão os que são membros da Igreja invisível.

Pergunta. Que favores comuns redundam de Cristo para toda a humanidade?

Resposta proposta. Além de muita longanimidade e de muitas provisões para esta vida, que toda a humanidade recebe de Cristo como Senhor de todos, por meio dele os homens são tornados capazes de receber a oferta de salvação pelo evangelho e ficam sob dispensações da providência e operações do Espírito que conduzem ao arrependimento.

O Dr. Burges apresentou relatório dos atrasados que deveriam ser certificados aos Tesoureiros. O relatório foi aprovado.

Ordenado: o Sr. Esthorpe seja aprovado, e sua aprovação seja certificada à Honorável Câmara dos Comuns.



Sessão 845. 18 de maio de 1647. Terça-feira de manhã.

A ordem da Assembleia para que o Sr. Byfield recebesse o dinheiro dos Curadores sofreu algumas alterações e foi aprovada.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido: as duas perguntas e respostas consideradas na sessão anterior sejam novamente remetidas ao Comitê; solicita-se a presença dos Comissários da Igreja da Escócia nesse trabalho.131

Ordenado: o caso do Sr. Miles seja adiado.

Ordenado: o Sr. Wilson seja aprovado com base em seu exame anterior.

Foi trazida uma ordem da Câmara dos Lordes acerca do Sr. Hall. É como segue...132 O antigo Comitê foi designado para preparar resposta.



Sessão 846. 19 de maio de 1647. Quarta-feira de manhã.

Foi lida a resposta aos Lordes acerca da ordem referente ao Sr. Hall. Depois de debate,133 ordenou-se que fosse enviada à Câmara dos Lordes.134

Ordenado: o Dr. Smith, o Dr. Burges, o Sr. Gower e o Sr. Greene levem a resposta.

Ordenado: certifique-se o Sr. Batchelor como pessoa que a Assembleia não pode aprovar, porque recebeu do Comitê de Kent seu nome como135 um dos principais agentes e apoiadores da insurreição naquele condado.

Ordenado: o Sr. Burrell seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 847. 20 de maio de 1647. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Latham seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o Sr. Hopkins seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o exame do Sr. Vaughan seja adiado por enquanto, até que apresente melhor testemunho.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. O que é vocação eficaz?

Resposta. A vocação eficaz é obra do poder e da graça onipotentes de Deus, pela qual, de seu livre e especial amor aos eleitos, e não por algo neles que o mova a isso, em seu tempo aceitável ele os convida e atrai a Jesus Cristo por sua Palavra e por seu Espírito, iluminando salvificamente a mente deles, renovando e determinando poderosamente sua vontade, de modo que, embora em si mesmos mortos em pecado, são assim feitos dispostos e capazes de responder livremente ao seu chamado e de aceitar e abraçar a graça nele oferecida e comunicada.

Resolvido:

Pergunta. Somente os eleitos são eficazmente chamados?

Resposta. Todos os eleitos, e somente eles, são eficazmente chamados, embora outros possam ser, e muitas vezes sejam, exteriormente chamados pelo ministério da Palavra e tenham algumas operações comuns do Espírito; estes, por sua negligência voluntária e desprezo da graça que lhes é oferecida, sendo justamente deixados em sua incredulidade, jamais vêm verdadeiramente a Jesus Cristo.

Resolvido:

Pergunta. Qual é a comunhão na graça que os membros da Igreja invisível têm com Cristo?

Resposta. A comunhão na graça que os membros da Igreja invisível têm com Cristo consiste em participarem da virtude de sua mediação, em sua justificação, adoção, santificação e em tudo mais que, nesta vida, manifesta sua união com ele.

Resolvido:

Pergunta. O que é justificação?

Resposta. Justificação é um ato da livre graça de Deus para com pecadores, no qual ele perdoa todos os seus pecados, aceita e considera suas pessoas justas diante de si, não por coisa alguma operada neles ou feita por eles, mas somente pela perfeita obediência e plena satisfação de Cristo, imputadas a eles por Deus e recebidas somente pela fé.

Resolvido:

Pergunta. Como a justificação é um ato da livre graça de Deus?

Resposta. Embora Cristo, por sua obediência e morte, tenha feito satisfação própria, real e plena à justiça de Deus em favor dos que são justificados, contudo, visto que Deus aceita a satisfação de um Fiador, quando poderia tê-la exigido deles, e ele próprio proveu esse Fiador, seu Filho unigênito, imputando-lhes a justiça dele e nada exigindo deles para a justificação senão a fé, que também é dom seu, a justificação deles lhes é de livre graça.

Resolvido: permaneça o antigo Comitê para distribuir o dinheiro agora recebido para uso da Assembleia.

Resolvido: esse Comitê proceda segundo as regras mais recentes para distribuição.

Ordenado: o Comitê reúna-se esta tarde.

Ordenado: o Sr. Whelpdale seja examinado.



Sessão 848. 21 de maio de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Hickes e o Sr. Gower foram designados para orar com os Lordes e os Comuns.

Ordenado: o Sr. Mell seja aprovado com base em seu exame anterior.

Foi trazida à Assembleia uma carta das Igrejas da Suíça e lida.136

Ordenado: o Sr. Marshall, o Sr. Seaman, o Dr. Burges, o Sr. Palmer, o Sr. Arrowsmith e o Sr. Sedgwick, ou quaisquer três deles, constituam um Comitê para considerar a carta e prestar conta dela na sexta-feira seguinte. O Sr. Marshall fica encarregado da convocação.

Ordenado: o Sr. Blichard seja aprovado com base em sua ordenação anterior.



Sessão 849. 24 de maio de 1647. Segunda-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Stanly seja examinado.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. O que é a fé justificadora?

Resposta. A fé justificadora é uma graça salvadora, operada no coração do pecador pelo Espírito e pela Palavra de Deus, pela qual ele, convencido de seu pecado e miséria e da incapacidade de si mesmo e de todas as demais criaturas para recuperá-lo de sua condição perdida, não somente assente à verdade da promessa do evangelho, mas recebe Cristo e sua justiça, e neles descansa, conforme lhe são apresentados, para perdão dos pecados e para que sua pessoa seja aceita e considerada justa diante de Deus para a salvação.



Sessão 850. 27 de maio de 1647. Quinta-feira de manhã.

O Sr. Burney apresentou uma ordem para que fosse devolvido o certificado de seu exame. A ordem trazia a data de 25 de março.

Ordenado: o Sr. Byfield, um dos escribas, informe ao Sr. Burney que a Assembleia considera grave que ele a tenha tratado dessa maneira e perturbado com uma ordem de data tão antiga, depois de a própria Assembleia já haver emitido resposta acerca dele.

Ordenado: a Assembleia passe a reunir-se regularmente às nove horas, e os escribas cuidem disso e estejam presentes para chamar os nomes.

Ordenado: observe-se a ordem anterior da Assembleia, de modo que nas sessões da manhã não se debata assunto algum referente a ministros, mas somente o Catecismo, até que este esteja concluído.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Como a fé justifica o pecador diante de Deus?

Resposta. A fé justifica o pecador diante de Deus não por causa das outras graças que sempre a acompanham, nem das boas obras que são seus frutos, nem como se a graça da fé ou qualquer ato dela fosse imputado para sua justificação, mas somente como instrumento pelo qual ele recebe e aplica Cristo e sua justiça.

Resolvido:

Pergunta. O que é adoção?

Resposta. A adoção é um ato da livre graça de Deus, em seu Filho unigênito Jesus Cristo e por causa dele, pelo qual todos os que são justificados são recebidos no número de seus filhos, recebem sobre si seu nome, recebem o Espírito de seu Filho, ficam sob seu cuidado e suas dispensações paternais, são admitidos a todas as liberdades e privilégios dos filhos de Deus, feitos herdeiros de todas as promessas e coerdeiros com Cristo na glória.



Sessão 851. 28 de maio de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Delmy e o Sr. Johnson foram designados para orar com as Casas dos Lordes e dos Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Burton seja dispensado de comparecer para exame.

Ordenado: o Sr. Nehemiah Holmes seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Ringwood seja dispensado de comparecer.

Ordenado: o caso do Sr. Tompson seja adiado.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido inicialmente:

Pergunta. O que é santificação?

Resposta. A santificação é obra da graça de Deus, pela qual todos os que são justificados, tendo recebido em sua vocação eficaz e regeneração as sementes de todas as graças, por meio da poderosa operação do Espírito que neles habita e lhes aplica a morte e a ressurreição de Cristo, são ulteriormente renovados no homem inteiro segundo a imagem de Deus, e têm todas as suas graças vivificadas, fortalecidas e aumentadas de tal modo que morrem para o pecado e vivem para a justiça, aperfeiçoando a santidade no temor de Deus.

A pergunta e a resposta foram depois novamente consideradas. Na Sessão 852 foram remetidas ao Comitê; na Sessão 853 apresentou-se outra formulação; e, depois de novo debate na Sessão 855,137 resolveu-se substituir a resposta anterior pela seguinte:

Resposta revista. A santificação é obra da graça de Deus, pela qual aqueles a quem Deus, antes da fundação do mundo, escolheu para serem santos são, no tempo, por meio da poderosa operação do Espírito Santo que lhes aplica a morte e a ressurreição de Cristo, renovados no homem inteiro segundo a imagem de Deus, tendo as sementes de todas as graças salvadoras implantadas no coração; e essas graças são de tal modo despertadas, aumentadas e fortalecidas que eles morrem cada vez mais para o pecado e ressurgem para novidade de vida.138



Sessão 852. 31 de maio de 1647. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Congham seja examinado.139

Ordenado: o Sr. Humphry Lloyd e o Sr. Knoles sejam examinados.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Em que diferem a justificação e a santificação?

Resposta. Embora a santificação esteja inseparavelmente unida à justificação e seja evidência dela, diferem nisto: a justificação se dá por justiça imputada, e a santificação por graça inerente; numa, o pecado é perdoado, na outra é subjugado; uma é igual em todos os crentes e perfeita nesta vida, enquanto a outra, não sendo igual em todos os crentes, cresce gradualmente em cada um deles até a perfeição.

Resolvido:

Pergunta. Algum dos regenerados é perfeitamente santificado nesta vida?

Resposta. Assim como nem todos os regenerados são igualmente santificados, nenhum deles é perfeitamente santificado nesta vida; mas, por causa dos remanescentes do pecado que permanecem em todas as suas partes e da contínua cobiça da carne contra o espírito, são muitas vezes vencidos pelas tentações e caem em muitos pecados, são impedidos em todos os seus serviços espirituais, e suas melhores obras são imperfeitas e contaminadas diante de Deus.

Resolvido:

Pergunta. Podem os verdadeiros crentes, por causa de sua imperfeição e das muitas tentações e pecados em que são surpreendidos, cair do estado de graça?

Resposta. Os verdadeiros crentes, por causa do amor imutável de Deus, de seu decreto e pacto de lhes dar perseverança, de sua união inseparável com Cristo, da contínua intercessão de Cristo por eles e da semente de Deus que permanece neles, não podem cair do estado de graça nem total nem finalmente, mas são guardados pelo poder de Deus, mediante a fé, para a salvação.

Resolvido:

Pergunta. Podem os verdadeiros crentes ter certeza infalível de que estão no estado de graça e de que perseverarão nele até a salvação?

Resposta. Os que verdadeiramente creem em Cristo e se esforçam por andar diante dele com boa consciência podem, sem revelação extraordinária, pela fé fundada na verdade das promessas de Deus e pelo Espírito, que os capacita a discernir em si mesmos aquelas graças às quais as promessas de vida são feitas e dá testemunho juntamente com o espírito deles de que são filhos de Deus, ter certeza infalível de que estão no estado de graça e de que nele perseverarão até a salvação.

Resolvido:

Pergunta. Todos os verdadeiros crentes estão, em todo tempo, seguros de que presentemente se encontram no estado de graça e de que serão salvos?

Resposta. Não sendo a certeza da graça e da salvação da essência da fé, os verdadeiros crentes podem esperar muito tempo antes de alcançá-la; e, depois de desfrutá-la, podem tê-la enfraquecida e interrompida por múltiplas perturbações, pecados, tentações e deserções. Contudo, jamais são deixados sem tal presença e sustentação do Espírito de Deus que os preserve de afundar em completo desespero.



Sessão 853. 1º de junho de 1647. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Hawkins seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: o Sr. Tompson seja aprovado com base em exame anterior.

Ordenado: o Sr. Congham seja aprovado.



Sessão 854. 2 de junho de 1647. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Rolt seja aprovado com base em sua ordenação pelo quinto presbitério de Londres.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Qual é a comunhão em glória que os membros da Igreja invisível têm com Cristo?

Resposta. Além do senso do amor de Deus, da paz de consciência e da alegria no Espírito Santo, comunicados por Cristo aos santos como primícias da glória nesta vida, suas almas, imediatamente depois da morte, entram num estado de felicidade e glória eternas com Cristo no céu, a ser posteriormente completado na glorificação do homem inteiro na ressurreição.

Resolvido:

Pergunta. Quais são os meios exteriores e ordinários pelos quais Cristo comunica à sua Igreja os benefícios de sua mediação?

Resposta. Os meios exteriores e ordinários pelos quais Cristo comunica à sua Igreja os benefícios de sua mediação são todas as suas ordenanças, especialmente a Palavra, os sacramentos e a oração; todos estes são tornados eficazes aos eleitos para a salvação.

O Comitê do Catecismo apresentou novo relatório.

Ordenado: o caso do Sr. Clarke seja adiado por um ou dois dias.

Ordenado: o Sr. Watts compareça para exame.



Sessão 855. 3 de junho de 1647. Quinta-feira de manhã.

Foi trazida uma ordem dos Lordes acerca do Sr. Hall.

Ordenado: o Sr. Marshall, o Dr. Smith, o Sr. Nye e o Sr. Gower constituam um Comitê para tratar desse assunto.

Ordenado: devolva-se ao Sr. Laite sua ordem, porque não estava dirigida à Assembleia.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Como a Palavra se torna eficaz para a salvação?

Resposta. O Espírito de Deus torna a leitura, mas especialmente a pregação da Palavra, meio eficaz para iluminar, convencer e humilhar pecadores; expulsá-los de si mesmos e atraí-los a Cristo; conformá-los à sua imagem e submetê-los à sua vontade; fortalecê-los contra tentações e corrupções; edificá-los na graça; e estabelecer seu coração em santidade e consolação, mediante a fé, até a vinda do Senhor.

O Sr. Wilson, o Sr. Raynor e o Dr. Hoyle registraram dissenso quanto à referência à “leitura”.

O Sr. Marshall apresentou relatório da resposta à ordem dos Lordes acerca do Sr. Hall. A resposta foi lida, debatida e aprovada.140

Ordenado: o caso do Sr. Becke seja adiado por quinze dias.

Ordenado: o Sr. Estman seja aprovado com base em sua ordenação pelo quinto presbitério, devendo apenas apresentar cópia de seu testemunho emitido pelo presbitério.



Sessão 856. 4 de junho de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Clayton e o Sr. Foxcroft foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Resolvido: prossiga-se com o trabalho do dia.

Resolvido:

Pergunta. A Palavra de Deus deve ser lida por todos?

Resposta. Embora não se deva permitir a todos ler publicamente a Palavra à congregação, toda sorte de pessoas está obrigada a lê-la em particular, por si mesma e com sua família; e, para esse fim, as Sagradas Escrituras devem ser traduzidas das línguas originais para as línguas vulgares.

Ordenado:

Pergunta. Como a Palavra de Deus deve ser lida?

Resposta. As Sagradas Escrituras devem ser lidas com alta e reverente estima, com firme persuasão de que são verdadeiramente a Palavra de Deus e de que somente ele pode capacitar-nos a compreendê-las; com desejo de conhecer, crer e obedecer à vontade de Deus nelas revelada; com diligência e atenção à matéria e ao propósito delas; com meditação, aplicação, abnegação e oração.

Resolvido:

Pergunta. Por quem a Palavra de Deus deve ser pregada?

Resposta. A Palavra de Deus deve ser pregada somente por aqueles que, sendo suficientemente dotados, são devidamente aprovados e chamados para esse ofício.

Resolvido:

Pergunta. Como a Palavra de Deus deve ser pregada pelos que são chamados para isso?

Resposta. Os que são chamados a trabalhar no ministério da Palavra devem pregar doutrina sã, diligentemente, a tempo e fora de tempo; com clareza, não em palavras persuasivas de sabedoria humana, mas em demonstração do Espírito e de poder; fielmente, tornando conhecido todo o conselho de Deus; sabiamente, ajustando-se às necessidades e capacidades de seus ouvintes; zelosamente, com fervente amor a Deus e às almas de seu povo; sinceramente, visando a glória de Deus e a conversão, edificação e salvação dos ouvintes.

Resolvido:

Pergunta. O que se requer dos que ouvem a Palavra pregada?

Resposta. Requer-se dos que ouvem a Palavra pregada que a atendam com diligência, preparação e oração; examinem pelas Escrituras aquilo que ouvem; recebam a verdade com fé, amor, mansidão e prontidão de mente, como Palavra de Deus; meditem nela e conversem a seu respeito; escondam-na no coração e produzam seus frutos na vida.



Sessão 857. 7 de junho de 1647. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Clarke seja examinado.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Ordenado:

Pergunta. Como os sacramentos se tornam meios eficazes de salvação?

Resposta. Os sacramentos se tornam meios eficazes de salvação não por qualquer poder que haja neles mesmos, nem por virtude derivada da piedade ou da intenção daquele por quem são administrados, mas somente pela operação do Espírito Santo e pela bênção de Cristo, por quem foram instituídos.

Resolvido:

Pergunta. O que é sacramento?

Resposta. Sacramento é uma santa ordenança instituída por Cristo em sua Igreja para significar e selar aos que estão no Pacto da Graça os benefícios de sua mediação; fortalecer e aumentar sua fé e todas as demais graças; obrigá-los à obediência; testemunhar e fomentar seu amor e comunhão uns com os outros; e distingui-los dos que estão de fora.



Sessão 858. 8 de junho de 1647. Terça-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Quais são as partes de um sacramento?

Resposta. As partes de um sacramento são duas: uma é o sinal exterior e sensível, usado segundo a própria instituição de Cristo; a outra é a graça interior e espiritual por ele significada.

Resolvido:

Pergunta. Quantos sacramentos Cristo instituiu em sua Igreja sob o Novo Testamento?

Resposta. Sob o Novo Testamento, Cristo instituiu em sua Igreja somente dois sacramentos: o Batismo e a Ceia do Senhor.

Resolvido:

Pergunta. O que é Batismo?

Resposta. O Batismo é um sacramento do Novo Testamento, no qual Cristo ordenou a lavagem com água em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo, como sinal e selo da enxertia nele mesmo, da remissão dos pecados por seu sangue e da regeneração por seu Espírito, da adoção e da ressurreição para a vida eterna; e pelo qual as pessoas batizadas são solenemente admitidas na Igreja visível e entram num compromisso público e professado de pertencer inteira e exclusivamente ao Senhor.

Resolvido: não haja acréscimo.

Resolvido:

Pergunta. Como devemos aproveitar nosso Batismo?

Resposta. O necessário, porém muito negligenciado, dever de aproveitar nosso Batismo deve ser cumprido por nós durante toda a vida, especialmente em tempos de tentação e quando estamos presentes à administração dele a outros: pela séria e agradecida consideração de sua natureza e dos fins para os quais Cristo o instituiu, dos privilégios e benefícios nele conferidos e selados e do solene voto que nele fizemos; humilhando-nos por nossa contaminação pecaminosa, por ficarmos aquém da graça do Batismo e andarmos de modo contrário a ela e aos compromissos assumidos; crescendo na certeza do perdão dos pecados e de todas as demais bênçãos a nós seladas nesse sacramento; extraindo força da morte e da ressurreição de Cristo, em quem fomos batizados, para mortificar o pecado e vivificar a graça; procurando viver pela fé, andar em santidade e justiça como aqueles que nele deram seu nome a Cristo; e andar em amor fraternal, como aqueles que foram batizados pelo mesmo Espírito em um só corpo.141

Ordenado: o Sr. Williams seja examinado.

Ordenado: o Sr. Gone seja aprovado com base em seu exame anterior.142



Sessão 859. 10 de junho de 1647. Quinta-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. O que é a Ceia do Senhor?

Resposta. A Ceia do Senhor é um sacramento do Novo Testamento, no qual, dando-se e recebendo-se pão e vinho segundo a instituição de Jesus Cristo, sua morte é anunciada; e os que comungam dignamente alimentam-se de seu corpo e de seu sangue para seu nutrimento espiritual e crescimento na graça, têm confirmadas sua união e comunhão com ele, testemunham e renovam sua gratidão e seu compromisso para com Deus, e seu amor e comunhão mútuos uns com os outros, como membros do mesmo corpo místico.

Resolvido:

Pergunta. Como Cristo ordenou que o pão e o vinho fossem dados e recebidos no sacramento?

Resposta. Cristo ordenou que os ministros da Palavra, na administração do sacramento, separem o pão e o vinho do uso comum pela palavra da instituição, ação de graças e oração; tomem e partam o pão; e deem tanto o pão quanto o vinho aos comungantes. Estes, pela mesma instituição, devem tomar e comer o pão e beber o vinho, em agradecida lembrança de que o corpo de Cristo foi partido e dado e seu sangue derramado por eles.

Resolvido:

Pergunta. Como os que comungam dignamente na Ceia do Senhor se alimentam nela do corpo e do sangue de Cristo?

Resposta. Assim como o corpo e o sangue de Cristo não estão corporal ou carnalmente presentes no pão e no vinho, com eles ou sob eles, na Ceia do Senhor, e contudo estão espiritualmente presentes à fé do participante, tão verdadeira e realmente quanto os próprios elementos estão presentes aos seus sentidos exteriores; assim também os que comungam dignamente no sacramento da Ceia do Senhor alimentam-se nele do corpo e do sangue de Cristo, não de modo corporal e carnal, mas espiritual, contudo verdadeira e realmente, enquanto pela fé recebem e aplicam a si mesmos Cristo crucificado e todos os benefícios de sua morte.



Sessão 860. 11 de junho de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Calamy e o Sr. Gipps foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Hackesworth apresente melhor testemunho.143

O Sr. Tuckney apresentou relatório do Catecismo acerca da Ceia do Senhor. A Assembleia prosseguiu no debate.

Resolvido:

Pergunta. Como os que recebem o sacramento da Ceia do Senhor devem preparar-se antes de vir a ele?

Resposta. Os que recebem o sacramento da Ceia do Senhor devem, antes de vir, preparar-se examinando a si mesmos quanto a estarem em Cristo; quanto aos seus pecados e necessidades; quanto à verdade e medida de seu conhecimento, fé, arrependimento, amor a Deus e aos irmãos, caridade para com todos os homens, perdão aos que lhes fizeram mal, seus desejos por Cristo e sua nova obediência; e renovando o exercício dessas graças mediante séria meditação e fervente oração.144



Sessão 861. 14 de junho de 1647. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Addams seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. O que se requer dos que recebem o sacramento durante sua administração?

Resposta. Requer-se dos que recebem o sacramento que, durante sua administração, com toda santa reverência e atenção esperem em Deus nessa ordenança; observem diligentemente os elementos e ações sacramentais; discernam cuidadosamente o corpo do Senhor; meditem afetuosamente em sua morte e seus sofrimentos; e, por meio disso, despertem a si mesmos para o exercício atual de suas graças, julgando-se a si mesmos e entristecendo-se pelo pecado, tendo ardente fome e sede de Cristo, alimentando-se dele pela fé, recebendo de sua plenitude, confiando em seu mérito, regozijando-se em seu amor, dando graças por sua graça, lembrando-se de seu pacto com Deus e de seu amor para com todos os santos.

Foi trazida uma ordem de um Comitê da Câmara dos Lordes acerca do Sr. Hall. É como segue...145

Ordenado: o Comitê do caso do Sr. Hall compareça perante o Comitê da Câmara dos Lordes de acordo com as instruções anteriores.



Sessão 862. 15 de junho de 1647. Terça-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Qual é o dever dos cristãos depois de receberem o sacramento da Ceia do Senhor?

Resposta. O dever dos cristãos, depois de receberem o sacramento da Ceia do Senhor, é considerar seriamente como se portaram nele e qual foi o resultado. Se encontrarem vivificação e consolação, devem bendizer a Deus por isso, pedir sua continuidade, vigiar contra recaídas, cumprir seus votos e encorajar-se a frequentar essa ordenança. Se não encontrarem benefício imediato, devem rever mais cuidadosamente sua preparação para o sacramento e sua conduta nele; e, se em ambas puderem aprovar-se diante de Deus e da própria consciência, devem esperar pelo fruto no devido tempo. Se perceberem que falharam em alguma delas, devem humilhar-se e, no futuro, participar dele com maior cuidado e diligência.

Resolvido: expresse-se algo acerca de impedir que pessoas indignas participem do sacramento da Ceia do Senhor.

Resolvido: remeta-se ao Comitê a preparação de alguma formulação acerca de manter pessoas indignas afastadas do sacramento.146

Resolvido:

Pergunta. Em que concordam os sacramentos do Batismo e da Ceia do Senhor?

Resposta. Os sacramentos do Batismo e da Ceia do Senhor concordam em que Deus é o Autor de ambos; a parte espiritual de ambos é Cristo e seus benefícios; ambos são selos do mesmo pacto; devem ser administrados por ministros do evangelho e por nenhum outro; e devem continuar na Igreja de Cristo até sua segunda vinda.

Resolvido: nada se acrescente acerca de sucederem aos sacramentos do Antigo Testamento.

Resolvido:

Pergunta. Em que diferem os sacramentos do Batismo e da Ceia do Senhor?

Resposta. Os sacramentos do Batismo e da Ceia do Senhor diferem em que o Batismo deve ser administrado uma única vez, com água, como sinal e selo de nossa regeneração e enxertia em Cristo, inclusive a crianças; enquanto a Ceia do Senhor deve ser administrada frequentemente, nos elementos de pão e vinho, para representar e apresentar Cristo como alimento espiritual da alma147 e confirmar nossa permanência e crescimento nele, e somente àqueles que têm idade e capacidade para examinar a si mesmos.

Ordenado: acrescentem-se o Sr. Ward, o Sr. Calamy, o Dr. Temple e o Sr. Seaman ao Comitê do caso do Sr. Hall.

Ordenado: o Sr. Wilmot apresente as razões de sua remoção.



Sessão 863. 16 de junho de 1647. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Richardson seja examinado.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. O que é oração?

Resposta. Oração é oferecer nossos desejos a Deus, em nome de Cristo, com o auxílio de seu Espírito, acompanhados de confissão de nossos pecados e agradecido reconhecimento de suas misericórdias.

O Sr. Palmer registrou dissenso quanto às últimas palavras.

Resolvido:

Pergunta. Devemos orar somente a Deus?

Resposta. Sendo somente Deus capaz de sondar os corações, ouvir as petições, perdoar os pecados e cumprir os desejos de todos; e sendo somente ele objeto de fé e de culto religioso, a oração, que é parte especial desse culto, deve ser feita por todos somente a ele e a nenhum outro.

Ordenado: o Sr. Wilmot seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 864. 17 de junho de 1647. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Corbet de Norfolk seja aprovado para Croydon.

Ordenado: o Sr. Duncan seja examinado.

Ordenado: o caso do Sr. Pettit seja adiado até sexta-feira de manhã.

Foram trazidas informações contra o Sr. Becke.

Resolvido: certifique-se ao Comitê dos Ministros Espoliados que a Assembleia não está satisfeita quanto à aptidão do Sr. Becke para este ou qualquer outro encargo ministerial.

O Sr. Tuckney apresentou relatório de certo acréscimo e propôs que os Dez Mandamentos fossem considerados pelos membros do Comitê residentes nas proximidades de Westminster. Assim se ordenou.

Houve algum debate acerca do Sr. Burney.

Ordenado: escreva-se ao Sr. Wilson acerca do Sr. Burney, para que apresente resposta na sexta-feira da semana seguinte.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. O que é orar em nome de Cristo?

Resposta. Orar em nome de Cristo é, em obediência ao seu mandamento e em confiança em suas promessas, pedir misericórdia por causa dele; não mediante mera menção de seu nome, mas tirando de Cristo e de sua mediação nosso encorajamento para orar e nossa confiança, força e esperança de aceitação na oração.

Ordenado:

Pergunta. Por que devemos orar em nome de Cristo?

Resposta. Sendo tão grande a pecaminosidade do homem e, em razão dela, sua distância de Deus, que não podemos ter acesso à presença de Deus sem Mediador, e não havendo ninguém no céu ou na terra designado ou apto para essa gloriosa obra senão Cristo somente, não devemos orar em nenhum outro nome, mas unicamente no dele.

Ordenado:

Pergunta. Como o Espírito nos ajuda a orar?

Resposta. Não sabendo nós o que devemos pedir como convém, o Espírito ajuda nossas fraquezas, capacitando-nos a compreender por quem, pelo que e como devemos orar, e operando e vivificando em nosso coração, embora não em todas as pessoas nem em todo tempo na mesma medida, aquelas apreensões, afeições e graças necessárias ao correto cumprimento desse dever.

Ordenado:

Pergunta. Por quem devemos orar?

Resposta. Devemos orar por toda a Igreja de Cristo na terra, por magistrados e ministros, por nós mesmos, por nossos irmãos, sim, por nossos inimigos e por toda sorte de pessoas que vivem ou ainda viverão; mas não pelos mortos nem por aqueles que se sabe terem cometido o pecado para a morte.

Ordenado:

Pergunta. Por quais coisas devemos orar?

Resposta. Devemos orar por todas as coisas que tendem para a glória de Deus, o bem-estar da Igreja e o nosso próprio bem ou o de outros, mas não por coisa alguma ilícita.

Resolvido: não haja acréscimo.



Sessão 865. 18 de junho de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Johnson e o Sr. Pickering foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Precious apresente melhor testemunho procedente dos ministros da região de York.

O Sr. Tuckney apresentou relatório acerca da Oração do Senhor.

Ordenado: o Sr. Malins seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Como devemos orar?

Resposta. Devemos orar com temerosa apreensão da majestade de Deus e profundo senso de nossa própria indignidade, necessidades e pecados; com coração penitente, agradecido e dilatado; com entendimento, fé, sinceridade, fervor, amor e perseverança; esperando nele, com humilde submissão à sua vontade.

Resolvido:

Pergunta. Que regra Deus nos deu para dirigir-nos no dever da oração?

Resposta. Toda a Palavra de Deus é útil para nos dirigir na oração; mas especialmente a regra de direção é aquela forma de oração, comumente chamada Oração do Senhor, que nosso Salvador Cristo ensinou aos seus discípulos.



Sessão 866. 21 de junho de 1647. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do Catecismo.

Ordenado: o Sr. Martin e o Sr. Eldred sejam aprovados com base em exame anterior.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Como deve ser usada a Oração do Senhor?

Resposta. A Oração do Senhor não serve somente para direção, como modelo segundo o qual devemos formular outras orações, mas pode também ser usada como oração, contanto que isso seja feito com entendimento, fé, reverência e as demais graças necessárias ao correto cumprimento do dever da oração.

Resolvido:

Pergunta. De quantas partes consiste a Oração do Senhor?

Resposta. A Oração do Senhor consiste em três partes: um prefácio, petições e uma conclusão.

Resolvido:

Pergunta. O que nos ensina o prefácio da Oração do Senhor?

Resposta. O prefácio da Oração do Senhor, contido nestas palavras, “Pai nosso que estás nos céus”, ensina-nos, quando oramos, a aproximar-nos de Deus com confiança em sua bondade paternal e em nosso interesse nela; com reverência e todas as demais disposições próprias de filhos, afetos celestiais e devidas apreensões de seu soberano poder, majestade e graciosa condescendência; e também a orar com outros e por outros.

Resolvido: não se faça divisão das petições em classes.148

Resolvido:

Pergunta. Pelo que oramos na primeira petição?

Resposta. Na primeira petição, que é “Santificado seja o teu nome”, reconhecendo a completa insuficiência e indisposição que há em nós mesmos e em todos os homens para honrar devidamente a Deus, pedimos que Deus, por sua graça, capacite e incline a nós e aos outros a conhecê-lo, reconhecê-lo e estimá-lo acima de tudo, bem como seus títulos, atributos, ordenanças, Palavra, obras e tudo aquilo pelo qual se agrada de dar-se a conhecer; e a glorificá-lo em pensamento, palavra e ação; que previna e remova o ateísmo, a ignorância, a idolatria, a profanidade e tudo quanto o desonra; e que, por sua providência soberana, dirija e disponha todas as coisas para sua própria glória.



Sessão 867. 22 de junho de 1647. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Stephens seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Goldsmith seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Pelo que oramos na segunda petição?

Resposta. Na segunda petição, que é “Venha o teu reino”, reconhecendo que nós mesmos e toda a humanidade estamos por natureza sob o domínio do pecado e de Satanás, pedimos que o reino do pecado e de Satanás seja destruído; que o evangelho seja propagado por todo o mundo; que os judeus sejam chamados; que entre a plenitude dos gentios; que a Igreja seja provida de todos os oficiais e ordenanças do evangelho, purificada da corrupção, favorecida e sustentada pelo magistrado civil; que as ordenanças de Cristo sejam administradas com pureza e tornadas eficazes para converter os que ainda estão em seus pecados e para confirmar, consolar e edificar os que já foram convertidos; que Cristo reine aqui em nosso coração; que apresse o tempo de sua segunda vinda e de nosso reinado com ele para sempre; e que se agrade de exercer o reino de seu poder em todo o mundo de modo que melhor conduza a esses fins.

Resolvido:

Pergunta. Pelo que oramos na terceira petição?

Resposta. Na terceira petição, que é “Seja feita a tua vontade, assim na terra como no céu”, reconhecendo que por natureza nós e todos os homens não somente somos inteiramente incapazes e indispostos para conhecer e fazer a vontade de Deus, mas propensos a rebelar-nos contra sua Palavra, murmurar e queixar-nos de sua providência e inteiramente inclinados a fazer a vontade da carne e do diabo, pedimos que Deus, por seu Espírito, remova de nós e dos outros toda cegueira, fraqueza, indisposição e perversidade de coração e, por sua graça, nos torne capazes e dispostos a conhecer, fazer e submeter-nos à sua vontade em todas as coisas, com humildade, alegria, fidelidade, diligência, zelo, sinceridade e constância semelhantes às dos anjos no céu.

Resolvido: não haja acréscimo.



Sessão 868. 23 de junho de 1647. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: os diferentes mandamentos sejam considerados por diferentes Comitês:

O Sr. Simpson e o Sr. Greenhill, o primeiro mandamento.

O Dr. Burges e o Sr. Calamy, o segundo.

O Sr. Prophet e o Sr. Gower, o terceiro.

O Sr. Palmer e o Sr. Cawdry, o quarto.

O Dr. Hoyle e o Sr. Greene, o quinto.

O Sr. Corbet de Norfolk e o Sr. Gibson, o sexto.

O Sr. Sedgwick e o Sr. Good, o sétimo.

O Sr. Bolton, o Sr. Strong e o Sr. Perne, o oitavo.

O Sr. Maynard e o Sr. Gipps, o nono.

O Sr. Delmy, o Sr. Salway e o Dr. Smith, o décimo.

As regras gerais para a exposição dos mandamentos foram entregues ao Dr. Gouge e ao Sr. Walker. Os relatórios deveriam ser levados ao Comitê dali a uma semana, sob a presidência do Sr. Tuckney.

A Assembleia prosseguiu no debate.

Resolvido:

Pergunta. Pelo que oramos na quarta petição?

Resposta. Na quarta petição, que é “O pão nosso de cada dia nos dá hoje”, reconhecendo que em Adão e por nossos próprios pecados perdemos o direito a todas as bênçãos exteriores desta vida, e merecemos não somente ser inteiramente privados delas por Deus, mas tê-las amaldiçoadas em seu uso; e reconhecendo que nem elas, por si mesmas, são capazes de sustentar-nos, nem nós podemos merecê-las ou adquiri-las por nossa própria diligência, sendo antes inclinados a desejá-las, obtê-las e usá-las ilicitamente, pedimos por nós e pelos outros que, esperando diariamente na providência de Deus e usando meios lícitos, possamos, por seu livre dom e conforme pareça melhor à sua sabedoria paternal, desfrutar porção suficiente dessas coisas; que elas nos sejam continuadas e abençoadas para uso santo e confortável, com contentamento nelas; e que sejamos guardados de tudo quanto seja contrário ao nosso sustento e conforto temporais.



Sessão 869. 24 de junho de 1647. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Roswell seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Lambe seja adiado.

A Assembleia foi informada de haver uma ordem destinando trezentas libras ao seu uso.

Ordenado: o Comitê anteriormente constituído considere a distribuição do dinheiro segundo a regra já adotada. Deve reunir-se esta tarde.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Pelo que oramos na quinta petição?

Resposta. Na quinta petição, que é “Perdoa-nos as nossas dívidas, assim como nós perdoamos aos nossos devedores”, reconhecendo que nós e todos os demais somos culpados tanto do pecado original quanto dos pecados atuais, e por isso nos tornamos devedores à justiça de Deus; e que nem nós nem qualquer outra criatura podemos fazer a menor satisfação por essa dívida, pedimos por nós e pelos outros que Deus, por sua livre graça, nos absolva tanto da culpa quanto da punição do pecado, mediante a obediência e a satisfação de Cristo, apreendidas e aplicadas pela fé, e nos aceite em seu Amado, continuando para conosco seu favor e sua graça.



Sessão 870. 25 de junho de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Walker e o Sr. Carrill foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Houve debate acerca do Sr. Jerom.

Resolvido: o Sr. Jerom não seja examinado nem aprovado por esta Assembleia.

Resolvido: devolva-se resposta declarando que a Assembleia não está satisfeita quanto à sua aptidão para aquele lugar.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido: acrescentem-se à resposta da quinta petição as seguintes palavras:

“Perdoa nossas faltas diárias e enche-nos de paz e alegria, dando-nos dia após dia maior certeza do perdão; pedido que fazemos com tanto maior confiança e somos tanto mais encorajados a esperar ver atendido quando temos em nós mesmos este testemunho: que de coração perdoamos aos outros suas ofensas.”

Resolvido: não haja novo acréscimo.



Sessão 871. 28 de junho de 1647. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Wade seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

Foi apresentado relatório da distribuição do dinheiro, e a Assembleia o aprovou.

Ordenado: o Sr. Brumshill receba seu certificado com base no exame já realizado.

Ordenado: o Sr. Bigmore seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: o Sr. Prince apresente as razões de sua remoção e melhor testemunho.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Pelo que oramos na sexta petição?

Resposta. Na sexta petição, que é “Não nos deixes cair em tentação, mas livra-nos do mal”, reconhecendo que o sapientíssimo, justíssimo e graciosíssimo Deus, para diversos fins santos e justos, pode ordenar as coisas de tal maneira que sejamos assaltados, vencidos e, por algum tempo, levados cativos pelas tentações; que Satanás, o mundo e a carne estão prontos a desviar-nos poderosamente e enredar-nos; e que nós, mesmo depois do perdão de nossos pecados, por causa de nossa corrupção, fraqueza e falta de vigilância, não somente estamos sujeitos a ser tentados e inclinados a expor-nos às tentações, mas também somos, por nós mesmos, incapazes e indispostos para resistir-lhes, recuperar-nos delas e aproveitá-las santamente, e somos dignos de ser deixados sob seu poder; pedimos que Deus governe de tal maneira o mundo e tudo quanto nele há, subjugue a carne e restrinja Satanás, ordene todas as coisas, conceda e abençoe todos os meios da graça e nos vivifique para a vigilância no uso deles, que nós e todo o seu povo sejamos, por sua providência, guardados de ser tentados ao pecado; ou, sendo tentados, sejamos poderosamente sustentados por seu Espírito e capacitados a permanecer firmes na hora da tentação; ou, havendo caído, sejamos novamente levantados e dela recuperados, tendo dela uso e proveito santificados, para que nossa santificação e salvação sejam aperfeiçoadas, Satanás seja esmagado debaixo de nossos pés e sejamos plenamente libertos do pecado, da tentação e de todo mal, para sempre.



Sessão 872. 1º de julho de 1647. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Dingly seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Lambe seja adiado por uma semana.

O Sr. Walker apresentou relatório das regras para exposição da Lei. O Dr. Smith apresentou relatório do décimo mandamento. Ambos os relatórios foram entregues ao Comitê do Catecismo.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. O que nos ensina a conclusão da Oração do Senhor?

Resposta. A conclusão da Oração do Senhor, que é “Pois teu é o reino, o poder e a glória para sempre. Amém”, ensina-nos a reforçar nossas petições com argumentos que devem ser tirados não de qualquer dignidade em nós mesmos ou em qualquer outra criatura, mas de Deus; e a unir louvores às nossas orações, atribuindo somente a Deus soberania eterna, onipotência e gloriosa excelência. Em vista disso, assim como ele é capaz e está disposto a ajudar-nos, nós, pela fé, somos encorajados a pleitear com ele para que o faça e a descansar tranquilamente nele, certos de que cumprirá nossas petições. Para testemunhar esse nosso desejo e essa certeza, dizemos: Amém.

Foi apresentada uma pergunta e resposta acerca da ordem e conexão das petições.

Resolvido: a matéria sobre a ordem e a conexão das petições não permaneça no Catecismo.

Ordenado: o Sr. Mason seja dispensado de comparecer.



Sessão 873. 2 de julho de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Seaman e o Sr. Thoroughgood foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Horne seja aprovado com base em sua ordenação anterior, caso apresente testemunho de sua conduta.

O Sr. Sedgwick apresentou relatório do sétimo mandamento. O Sr. Tuckney apresentou relatório do Catecismo.

A Assembleia prosseguiu no debate de algumas matérias anteriormente remetidas ao Comitê acerca de Cristo e do Espírito Santo.

Resolvido:

Pergunta. Que benefícios Cristo adquiriu por sua mediação?

Resposta. Cristo, por sua mediação, adquiriu a redenção com todos os benefícios do Pacto da Graça.

Ordenado:

Pergunta. Como somos feitos participantes dos benefícios que Cristo adquiriu?

Resposta. Somos feitos participantes dos benefícios que Cristo adquiriu pela aplicação deles a nós, obra especialmente de Deus Espírito Santo.

Ordenado:

Pergunta. Como se evidencia que o Espírito Santo é verdadeiro e próprio Deus?

Resposta. As Escrituras manifestam que o Espírito Santo é verdadeiro e próprio Deus, atribuindo-lhe nomes, atributos, obras e culto que pertencem somente a Deus.

Ordenado:

Pergunta. Quem é feito participante da redenção por Cristo?

Resposta. A redenção é certamente aplicada e eficazmente comunicada a todos aqueles para quem Cristo a adquiriu, os quais, no tempo, são capacitados pelo Espírito Santo a crer em Cristo segundo o evangelho.

Resolvido:

Pergunta. Podem aqueles que, jamais tendo ouvido o evangelho, não conhecem Jesus Cristo, ser salvos por viverem segundo a luz da natureza?

Resposta. Os que, jamais tendo ouvido o evangelho, não conhecem Jesus Cristo nem creem nele não podem ser salvos, por mais diligentes que sejam em conformar sua vida à luz da natureza ou à lei da religião que professam; nem há salvação em qualquer outro, senão somente em Cristo.

Ordenado:

Pergunta. São salvos por Cristo todos os que vivem dentro da Igreja visível e ouvem o evangelho?

Resposta. Embora a Igreja visível, sociedade composta por aqueles que em todas as eras e lugares do mundo professam a verdadeira religião, juntamente com seus filhos, desfrute de muitos favores e privilégios especiais pelos quais se distingue das demais sociedades do mundo; e embora o evangelho, onde chega, ofereça a todos salvação por Cristo, testemunhando que todo aquele que nele crê será salvo e não excluindo ninguém que venha a ele; contudo, ninguém verdadeiramente vem a Cristo ou é salvo por ele senão os membros da Igreja invisível, que é o número inteiro dos eleitos que foram, são ou serão reunidos em um só corpo sob Cristo, sua Cabeça.

Ordenado:

Pergunta. De quais benefícios os eleitos se tornam participantes ao virem a Cristo?

Resposta. Os eleitos, ao virem a Cristo, são feitos participantes de união e comunhão com ele na graça e na glória.

Ordenado:

Pergunta. Que união os eleitos têm com Cristo?

Resposta. A união que os eleitos têm com Cristo é obra da graça de Deus pela qual são, espiritual e misticamente, contudo real e inseparavelmente, unidos a Cristo como sua Cabeça e Esposo; isso se realiza em sua vocação eficaz.



Sessão 874. 5 de julho de 1647. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o Comitê encarregado da distribuição do dinheiro reúna-se esta tarde e disponha das 192 libras então recebidas para uso da Assembleia.

Ordenado: o Sr. Smith seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

Ordenado: o Sr. John Eyre seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: o Sr. Scott não receba aprovação sem comparecer para exame.

O Sr. Gipps apresentou relatório do nono mandamento.

Ordenado: o Dr. Gouge, o Sr. Walker e o Sr. Scudder apresentem matéria acerca das circunstâncias agravantes do pecado.

O Sr. Calamy apresentou relatório do segundo mandamento.

O Sr. Winram informou à Assembleia que fora chamado de volta à Escócia para retornar à Igreja da Escócia e pediu que a Assembleia lhe confiasse alguma mensagem para aquela Igreja.

Resolvido: constitua-se um Comitê para considerar o que convém fazer, por parte da Assembleia, para testemunhar seu respeito à Assembleia Geral da Igreja da Escócia na ocasião do retorno do Honrado e erudito Comissário, Sr. Winram, àquela Igreja.

Ordenado: o Dr. Temple, o Sr. Hodges, o Sr. Thoroughgood, o Sr. Hickes, o Dr. Burges, o Sr. Sedgwick e o Sr. Good constituam esse Comitê. O Dr. Temple fica encarregado da convocação.

O Sr. Tuckney apresentou relatório de algumas matérias do Catecismo anteriormente remetidas ao Comitê. A Assembleia retomou o debate.

Resolvido: a resposta acerca do aproveitamento do Batismo prossiga com as seguintes palavras:

“...humilhando-nos por nossa contaminação pecaminosa, por ficarmos aquém da graça do Batismo e andarmos de modo contrário a ela...”



Sessão 875. 6 de julho de 1647. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Phillips seja aprovado com base em seu exame anterior.149

O Sr. Salway apresentou relatório da distribuição de 192 libras e 11 xelins. A distribuição foi aprovada.

Foi apresentado relatório do Comitê designado para considerar o que seria conveniente fazer por ocasião do retorno do Sr. Winram à Igreja da Escócia. O relatório foi lido e aprovado.

O Dr. Hoyle apresentou relatório do quinto mandamento.

Houve debate acerca do dinheiro cuja distribuição aos membros da Assembleia havia sido relatada anteriormente.

Resolvido: não haja novo debate sobre esse assunto.

O Prolocutor, por ordem e em nome da Assembleia, agradeceu ao Sr. Winram por haver honrado a Assembleia durante tanto tempo com sua presença e auxílio; e pediu-lhe que apresentasse os respeitos da Assembleia aos Comissários da Igreja da Escócia, assegurando-lhes a constante resolução da Assembleia de permanecer fiel à Aliança.150

O Sr. Tuckney apresentou relatório de acréscimo ao Catecismo acerca do Sacramento.

A Assembleia prosseguiu no debate.

Resolvido: acrescentem-se à resposta anterior acerca do aproveitamento do Batismo estas palavras:

“...crescendo na certeza do perdão dos pecados e de todas as demais bênçãos a nós seladas nesse sacramento; extraindo força da morte e da ressurreição de Cristo, em quem fomos batizados, para mortificar o pecado e vivificar a graça; procurando viver pela fé, andar em santidade e justiça como aqueles que nele deram seu nome a Cristo; e andar em amor fraternal, como aqueles que foram batizados pelo mesmo Espírito em um só corpo.”



Sessão 876. 7 de julho de 1647. Quarta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Precious apresente aprovação dos ministros de York antes de ser dispensado de comparecer.

A Assembleia prosseguiu no debate.

Resolvido:

Pergunta. Pode alguém que duvida de estar em Cristo ou de estar devidamente preparado vir ao sacramento da Ceia do Senhor?

Resposta. Aquele que duvida de estar em Cristo ou de estar devidamente preparado para o sacramento da Ceia do Senhor pode ter verdadeiro interesse em Cristo, embora ainda não tenha certeza disso; e, diante de Deus, possui esse interesse se estiver verdadeiramente afetado pela percepção de sua falta e desejar sinceramente ser achado em Cristo e abandonar a iniquidade. Nesse caso, visto que as promessas foram feitas e este sacramento foi instituído também para auxílio dos cristãos fracos e duvidosos, deve lamentar sua incredulidade e trabalhar para que suas dúvidas sejam resolvidas; e, assim procedendo, pode e deve vir à Ceia do Senhor, para ser mais fortalecido.



Sessão 877. 8 de julho de 1647. Quinta-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Pode alguém que professa a fé e deseja vir à Ceia do Senhor ser impedido de participar dela?

Resposta. Os que forem achados ignorantes ou escandalosos, não obstante sua profissão de fé e seu desejo de vir à Ceia do Senhor, podem e devem ser mantidos afastados do sacramento até que recebam instrução e manifestem reforma.

Resolvido: retire-se a palavra “profanos”.

O Sr. Simpson e o Sr. Carter registraram dissenso.

Ordenado:

Pergunta. Que regras devem ser observadas para a correta compreensão e exposição dos Dez Mandamentos?

Resposta. Para a correta compreensão e exposição dos Dez Mandamentos, devem ser observadas estas regras:


	A lei é espiritual e, portanto, alcança o entendimento, a vontade, as afeições e todas as demais faculdades da alma, bem como palavras, obras e gestos.





Sessão 878. 9 de julho de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Taylor e o Sr. Wilson foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

O Sr. Walker apresentou relatório acerca das circunstâncias agravantes do pecado.

A Assembleia prosseguiu no debate das regras para exposição dos Mandamentos.

Resolvido:


	A lei é perfeita e, portanto, obriga cada pessoa à plena conformidade de todo o homem com a justiça que ela requer e à obediência sincera e inteira para sempre.



Resolvido:


	Onde um dever é ordenado, o pecado contrário é proibido; e onde um pecado é proibido, o dever contrário é ordenado.



Resolvido: aquilo que Deus proíbe jamais deve ser feito; aquilo que ele ordena é sempre nosso dever, embora não deva ser feito em todo tempo.

Ordenado: sob um pecado ou dever ficam proibidos ou ordenados todos os que são da mesma espécie, juntamente com todas as causas, meios, ocasiões e aparências deles e todas as provocações que conduzem a eles.

Resolvido: aquilo que é proibido ou ordenado a nós mesmos obriga-nos, de acordo com nossa posição, a procurar que também seja evitado ou cumprido por outros.

Resolvido: naquilo que é ordenado a outros, somos obrigados, conforme nossa posição, a ajudá-los; e devemos guardar-nos de participar com outros daquilo que lhes é proibido.



Sessão 879. 12 de julho de 1647. Segunda-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate das regras para exposição dos Mandamentos e fez algumas alterações nos votos da sessão anterior.

Ordenado:


	A lei é perfeita e obriga cada pessoa à plena conformidade de todo o homem com a justiça que ela requer e à obediência inteira para sempre; de modo que exige o mais alto grau de cada dever e proíbe o menor grau de cada pecado.



Manteve-se também a regra anteriormente aprovada:


	A lei é espiritual e, portanto, alcança o entendimento, a vontade, as afeições e todas as demais faculdades da alma, bem como palavras, obras e gestos.



Resolvido:


	Uma e a mesma coisa, sob aspectos diversos, pode ser ordenada ou proibida em diferentes mandamentos.



Resolvido:


	Assim como, onde um dever é ordenado, o pecado contrário é proibido, e onde um pecado é proibido, o dever contrário é ordenado, também onde se anexa uma promessa inclui-se a ameaça contrária, e onde se anexa uma ameaça inclui-se a promessa contrária.



Resolvido:


	Aquilo que Deus proíbe jamais deve ser feito; aquilo que ordena é sempre nosso dever, embora nem todo dever particular deva ser cumprido em todo tempo.



Mantiveram-se ainda as regras anteriormente aprovadas:


	Sob um pecado ou dever ficam proibidos ou ordenados todos os da mesma espécie, juntamente com suas causas, meios, ocasiões, aparências e provocações.


	Aquilo que é proibido ou ordenado a nós mesmos obriga-nos, segundo nossa posição, a procurar que também seja evitado ou cumprido por outros.


	Naquilo que é ordenado a outros, somos obrigados, segundo nossa posição, a ajudá-los; e devemos guardar-nos de participar com outros naquilo que lhes é proibido.




Resolvido: o Sr. Maison seja dispensado de comparecer para exame.151



Sessão 880. 13 de julho de 1647. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Tulley seja admitido amanhã de manhã a exame especial.

O Sr. Tuckney apresentou relatório acerca das circunstâncias agravantes do pecado. O relatório foi debatido.

Ordenado:

Pergunta. Todos os pecados são igualmente graves em si mesmos e diante de Deus?

Resposta. Embora todo pecado seja extremamente grave, por ser contra a soberania, a bondade e a justa lei de Deus, ser obra do diabo, merecer condenação eterna e não poder ser expiado senão pelo sangue do Filho de Deus, alguns pecados, por causa de diversas circunstâncias agravantes, são mais graves em si mesmos e diante de Deus do que outros.



Sessão 881. 14 de julho de 1647. Quarta-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. West seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

Ordenado: o Sr. Tulley pregue em St. Paul's na terça-feira seguinte; solicita-se aos membros da Assembleia residentes nas proximidades que o ouçam. O texto designado foi João 3:36.

Ordenado: o Sr. Rawlins seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o caso do Sr. Richards seja adiado até amanhã de manhã, e os escribas verifiquem o que a Assembleia decidira anteriormente a respeito dele.

O Sr. Simpson apresentou relatório do primeiro mandamento.

Ordenado: o Dr. Temple e o Dr. Gouge apresentem matéria acerca do pecado contra o Espírito Santo.

A Assembleia prosseguiu no debate.

Resolvido:

Pergunta. Quais são as circunstâncias agravantes que tornam alguns pecados mais graves do que outros?

Resposta. Os pecados recebem agravamento:


	Das pessoas que os cometem: se são de idade mais madura, maior experiência ou graça; eminentes na profissão da fé, nos dons, na posição ou no ofício; guias de outros; ou pessoas cujo exemplo provavelmente será seguido.



Ordenado:


	Das pessoas ou coisas contra as quais se peca: se o pecado é imediatamente contra Deus, seus atributos e seu culto; contra Cristo e sua graça; contra o Espírito Santo, seu testemunho e suas operações; contra superiores, pessoas eminentes e aqueles com quem temos relações e obrigações especiais; contra algum dos santos, especialmente irmãos fracos; contra a alma deles ou de qualquer outro; ou contra o bem comum de todos ou de muitos.



Resolvido:


	Da natureza e qualidade da ofensa: se é contra a letra expressa da lei; se quebra muitos mandamentos ou contém em si muitos pecados; se não somente é concebida no coração, mas irrompe em palavras ou ações; se escandaliza outros e não admite reparação; se é cometida contra meios de graça, misericórdias, juízos, a luz da natureza, convicção de consciência, admoestação pública ou particular, censuras da Igreja, punições civis, nossas próprias orações, propósitos, promessas, votos, pactos e compromissos com Deus e com os homens; se é praticada deliberadamente, voluntariamente, presunçosamente, impudentemente, com vanglória, malícia, frequência, obstinação, deleite, continuidade ou recaída depois de arrependimento.


	Das circunstâncias de tempo e lugar: se cometida no Dia do Senhor ou em outros tempos de culto divino; imediatamente antes ou depois desses tempos e de outros meios destinados a prevenir ou remediar tais desvios; se em público, na presença de outros, especialmente daqueles que provavelmente serão por isso provocados ou contaminados.






Sessão 882. 15 de julho de 1647. Quinta-feira de manhã.

Foi apresentado relatório do Comitê acerca do Sr. Jerom.

Ordenado: visto perceber a Assembleia que má fama o acompanha em todos ou na maior parte dos lugares em que viveu, não pode revogar seu voto anterior. O Comitê de Revisão fica autorizado a receber quaisquer informações que venham a ser apresentadas acerca dele e a relatá-las à Assembleia.

Ordenado: acrescentem-se o Dr. Burges, o Sr. Sedgwick, o Sr. Bond, o Sr. Bolton e o Sr. Chambers ao Comitê do Catecismo.

A Assembleia prosseguiu no debate.

Resolvido:

Pergunta. O que é a lei moral?

Resposta. A lei moral é a declaração da vontade de Deus à humanidade, dirigindo e obrigando cada pessoa à conformidade e obediência pessoais, perfeitas e perpétuas, em toda disposição e estrutura da alma e do corpo, e ao cumprimento de todos os deveres de santidade e justiça que deve a Deus e ao homem; prometendo vida mediante seu cumprimento e ameaçando morte mediante sua violação.



Sessão 883. 16 de julho de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Chambers e o Sr. Gibson foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Richards seja examinado.

Ordenado: o caso do Sr. Greenwood seja adiado por algum tempo.

O Sr. Byfield apresentou, pelo Comitê de Revisão, relatório acerca do Sr. Waile. O Comitê julgava o caso grave e digno da consideração da Assembleia, caso ela entendesse que a matéria estava regularmente diante dela.

Resolvido: o caso do Sr. Waile não está diante da Assembleia.

O Sr. Tuckney apresentou relatório acerca da lei moral e de seu uso. A Assembleia prosseguiu no debate.

Ordenado:

Pergunta. O que é a lei moral?

Resposta. A lei moral é a declaração da vontade de Deus à humanidade, dirigindo e obrigando cada pessoa à conformidade e obediência pessoais, perfeitas e perpétuas, em toda disposição e estrutura da alma e do corpo, e ao cumprimento de todos os deveres de santidade e justiça que deve a Deus e ao homem.

Resolvido:

Pergunta. A quem foi primeiramente dada a lei moral?

Resposta. A lei moral foi primeiramente dada a Adão em seu estado de inocência e, nele, a toda a sua posteridade, prometendo vida mediante seu cumprimento e ameaçando morte mediante sua violação.

Resolvido:

Pergunta. Qual é o uso da lei moral depois da queda?

Resposta. Embora a lei moral, depois da queda, não possa dar justiça e vida a ninguém, é, pela operação do Espírito de Deus, de grande utilidade.

O Sr. Gillespie, Comissário da Igreja da Escócia, despediu-se da Assembleia. Por ordem dela, o Prolocutor dirigiu-lhe palavras de despedida.152



Sessão 884. 19 de julho de 1647. Segunda-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Strut seja adiado por uma semana.153

Foi lida uma apresentação do Sr. Richard Hunt. Como ele havia estado sob sequestro e o Parlamento determinara que ninguém nessa condição fosse novamente admitido sem ordem de ambas as Casas, a Assembleia não pôde aprová-lo.

O Sr. Tuckney apresentou relatório acerca da lei moral. A Assembleia prosseguiu no debate.

Resolvido: acrescente-se à resposta anterior acerca do uso da lei moral:

“Para todos os homens, a fim de informá-los da santa natureza e vontade de Deus e de seu dever, obrigando-os a andar de acordo com ela; convencê-los de sua incapacidade de guardá-la e da contaminação pecaminosa de sua natureza, de seu coração e de sua vida; humilhá-los pelo senso de seu pecado e miséria e, assim, ajudá-los a perceber mais claramente a necessidade que têm de Cristo e da perfeição de sua obediência.”

Ordenado:

“Para os homens não regenerados, a fim de despertar a consciência deles para fugir da ira vindoura e impeli-los a Cristo; ou, se permanecerem em seu estado e caminho de pecado, deixá-los indesculpáveis, continuando sob a maldição da lei.”

Ordenado:

“Para os crentes, embora estejam dela libertos como pacto de obras, de modo que por ela não são nem justificados nem condenados, além dos usos gerais anteriores que lhes são comuns com todos os homens, ela tem uso especial para mostrar-lhes quanto estão obrigados a Cristo por tê-la cumprido e suportado sua maldição em lugar deles e para o bem deles; e, assim, provocá-los a maior gratidão e a expressá-la em maior cuidado de conformar-se à lei como regra de sua obediência.”

Ordenado:

Pergunta. Onde a lei moral está resumidamente compreendida?

Resposta. A lei moral está resumidamente compreendida nos Dez Mandamentos, que foram proferidos pela voz de Deus no monte Sinai e depois escritos por ele em duas tábuas de pedra; os quatro primeiros mandamentos contêm nosso dever para com Deus e os seis restantes nosso dever para com o homem.

O Dr. Gouge apresentou relatório acerca do pecado contra o Espírito Santo. Depois de debate, o assunto foi novamente remetido ao Comitê, composto pelo Sr. Sedgwick, Sr. Woodcock, Sr. Prophet, Sr. Price e Sr. Thoroughgood, que deveriam apresentar relatório na sexta-feira de manhã.



Sessão 885. 20 de julho de 1647. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Samuel Smith seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

Diversos membros da Assembleia deram testemunho favorável ao Sr. Tully, que pregara naquela manhã conforme ordem da Assembleia.

Ordenado: o Sr. Tully seja aprovado por esta Assembleia.

Resolvido: o Sr. Evans seja aprovado sem precisar comparecer para exame.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Ordenado:

Pergunta. Qual é o primeiro mandamento?

Resposta. O primeiro mandamento é: “Não terás outros deuses diante de mim.”

Ordenado:

Pergunta. Quais são os deveres exigidos no primeiro mandamento?

Resposta. Os deveres exigidos no primeiro mandamento são conhecer e reconhecer Deus como o único Deus verdadeiro e como nosso Deus; e adorá-lo e glorificá-lo de acordo com isso, pensando nele, meditando nele, lembrando-nos dele, estimando-o acima de tudo, honrando-o, adorando-o, escolhendo-o, amando-o, desejando-o, temendo-o, crendo nele, confiando nele, esperando nele, deleitando-nos e regozijando-nos nele; sendo zelosos por ele; invocando-o; dando-lhe todo louvor e ação de graças; rendendo-lhe toda obediência e submissão com o homem inteiro; cuidando em todas as coisas de agradá-lo, entristecendo-nos quando em qualquer coisa o ofendemos e andando humildemente com ele.



Sessão 886. 21 de julho de 1647. Quarta-feira de manhã.

O Sr. Tuckney apresentou, pelo Comitê, relatório da parte negativa do primeiro mandamento. A Assembleia o debateu.

Resolvido:

Pergunta. Quais são os pecados proibidos no primeiro mandamento?

Resposta. Os pecados proibidos no primeiro mandamento são: ateísmo, ao negar ou não ter Deus; idolatria, ao ter e adorar mais de um deus, ou qualquer coisa juntamente com o verdadeiro Deus ou em lugar dele; não tê-lo nem confessá-lo como Deus e nosso Deus; omitir ou negligenciar qualquer coisa que lhe seja devida e exigida neste mandamento; ignorância, esquecimento, falsas apreensões, opiniões falsas e pensamentos indignos e perversos acerca dele; investigação ousada e curiosa de seus segredos; toda profanidade; ódio a Deus; amor próprio; busca de si mesmo; qualquer aplicação desordenada ou imoderada da mente, vontade ou afeições a outras coisas, desviando-as dele total ou parcialmente; credulidade vã; incredulidade; heresia; falsa crença; desconfiança; desespero; incorrigibilidade; insensibilidade sob os juízos; dureza de coração; orgulho; presunção; segurança carnal; tentar a Deus; usar meios ilícitos e confiar nos meios lícitos; deleites e alegrias carnais; zelo corrupto, cego e indiscreto; mornidão e morte nas coisas de Deus; afastamento e apostasia de Deus; orar ou prestar culto religioso a santos, anjos ou quaisquer outras criaturas.



Sessão 887. 22 de julho de 1647. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Abbot seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: o Sr. Byfield compareça perante os Comissários do Grande Selo e os informe da falsificação e contrafação da aprovação da Assembleia em favor do Sr. Cresswell.

O Sr. Palmer apresentou relatório acerca das maneiras pelas quais alguém participa dos pecados de outros.

O Sr. Tuckney apresentou relatório acerca do prefácio aos Dez Mandamentos.

A Assembleia prosseguiu no debate dos pecados contra o primeiro mandamento.

Ordenado: acrescentem-se estas palavras à resposta:

“Todos os pactos e consultas com o diabo e o dar ouvidos às suas sugestões; fazer dos homens senhores de nossa fé e consciência; menosprezar e desprezar a Deus e seus mandamentos; resistir e entristecer seu Espírito; descontentamento e impaciência diante de suas dispensações; acusá-lo insensatamente pelos males que nos inflige; e atribuir o louvor de qualquer bem que somos ou possuímos à fortuna, aos ídolos, a nós mesmos ou a qualquer outra criatura.”



Sessão 888. 23 de julho de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Carter de Londres e o Dr. Stanton foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Lewis seja aprovado com base em sua ordenação.

A Assembleia prosseguiu no debate do relatório acerca do prefácio aos Dez Mandamentos.

Resolvido:

Pergunta. Que coisas especiais devemos considerar nos Dez Mandamentos?

Resposta. Devemos considerar nos Dez Mandamentos o prefácio, a substância dos próprios mandamentos e as diversas razões anexadas a alguns deles para reforçá-los ainda mais.

Ordenado:

Pergunta. Qual é o prefácio dos Mandamentos?

Resposta. O prefácio dos Mandamentos está contido nestas palavras: “Eu sou o Senhor teu Deus, que te tirei da terra do Egito, da casa da servidão.” Nele Deus manifesta sua soberania, por ser Jeová, o Deus eterno, imutável e onipotente, que tem seu ser em si mesmo e de si mesmo e dá ser a toda a sua Palavra e a todas as suas obras; e manifesta ser Deus em pacto, assim como com Israel antigamente, também com todo o seu povo. Assim como os tirou da servidão no Egito, também nos livra de nossa escravidão espiritual; e por isso somos obrigados a tomá-lo por nosso único Deus e a guardar todos os seus mandamentos.

Ordenado:

Pergunta. Por que as palavras “diante de mim” são acrescentadas no primeiro mandamento?

Resposta. As palavras “diante de mim”, ou “diante de minha face”, são acrescentadas no primeiro mandamento para ensinar-nos que Deus, que vê todas as coisas, toma conhecimento especial do pecado de ter qualquer outro deus e se desagrada profundamente dele; de modo que isso sirva de argumento para afastar-nos desse pecado e agravá-lo como provocação extremamente impudente, e também para persuadir-nos a fazer, como diante de sua presença, tudo quanto fazemos em seu serviço.



Sessão 889. 26 de julho de 1647. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Woodcock apresentou relatório com uma descrição do pecado contra o Espírito Santo. O texto foi lido, mas, como não havia sido redigido pelo próprio Comitê, foi novamente remetido a ele. O Comitê deveria reunir-se esta tarde e apresentar relatório na sexta-feira de manhã.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do segundo mandamento. O texto foi lido e debatido.

Ordenado: em todos os mandamentos, comece-se pela parte afirmativa.

Ordenado:

Pergunta. Qual é o segundo mandamento?

Resposta. O segundo mandamento é: “Não farás para ti imagem...” etc.

Resolvido:

Pergunta. Quais são os pecados proibidos no segundo mandamento?

Resposta. Os pecados proibidos no segundo mandamento são inventar, aconselhar, ordenar, usar ou de qualquer modo aprovar qualquer culto religioso não instituído pelo próprio Deus.



Sessão 890. 29 de julho de 1647. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o Sr. Conningham seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: o Sr. Martin Simpson seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Ordenado: acrescentem-se à resposta anterior estas palavras:

“E, particularmente, fazer qualquer representação de Deus, de todas ou de qualquer das três pessoas, quer interiormente em nossa mente, quer exteriormente em qualquer espécie de imagem ou semelhança de criatura alguma; adorar essa representação, ou adorar a Deus nela ou por meio dela; fazer qualquer representação de divindades fictícias e prestar-lhes culto ou qualquer serviço que lhes pertença; todas as invenções supersticiosas; corromper o culto de Deus, acrescentando-lhe ou tirando-lhe alguma coisa, quer inventada ou adotada por nós mesmos, quer recebida por tradição de outros, ainda que sob o título de antiguidade, costume, devoção, boa intenção ou qualquer outro pretexto; toda negligência, desprezo, impedimento e oposição ao culto e às ordenanças que Deus instituiu.”

Resolvido: acrescente-se também “tolerar uma falsa religião” como violação do segundo mandamento.



Sessão 891. 30 de julho de 1647. Sexta-feira de manhã.

Resolvido: o Sr. Scudder seja dispensado de tomar sua vez de orar até retornar.

O Sr. Young e o Sr. Cawdry foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo, tratando dos deveres exigidos no segundo mandamento.



Sessão 892. 2 de agosto de 1647. Segunda-feira de manhã.

Resolvido: sejam aceitas as razões apresentadas pelo Sr. Carter para sua remoção, e ele seja aprovado.

Resolvido: constitua-se um Comitê que se retire imediatamente e prepare algo que a Assembleia possa apresentar ao Parlamento, à Cidade e ao Exército.

Ordenado: o Sr. Palmer, o Sr. Gower, o Sr. Whitakers, o Dr. Temple e o Sr. Nye constituam esse Comitê.

Resolvido: o Sr. Bath apresente assinaturas de alguns ministros conhecidos da Assembleia.154

O Comitê retornou e apresentou o texto da mensagem. Depois de debate, foi aprovado.

Resolvido: o Assessor Palmer seja encarregado de entregar essa petição aos Lordes e aos Comuns reunidos em Parlamento.

Resolvido: o Sr. Spurstow e o Sr. Gower sejam encarregados de entregar a mesma petição ao Lorde Prefeito, ao Conselho Comum e ao Comitê da Milícia.

Ordenado: o Sr. Nye seja encarregado de apresentar a mesma petição a Sir Thomas Fairfax.



Sessão 893. 3 de agosto de 1647. Terça-feira de manhã.

O Sr. Palmer informou que a petição fora entregue às duas Casas do Parlamento; a Câmara dos Comuns agradecera à Assembleia e dera permissão para que o mesmo documento fosse apresentado à Cidade e ao Exército; a Câmara dos Lordes também agradecera à Assembleia por sua boa afeição ao bem e à paz do reino.

O Sr. Gower informou ao Conselho Comum que a mesma petição lhe fora entregue e relatou a agradecida recepção que tivera.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Resolvido:

Pergunta. Quais são os deveres exigidos no segundo mandamento?

Resposta. Os deveres exigidos no segundo mandamento são receber, observar e conservar puros e íntegros todo o culto religioso e todas as ordenanças que Deus instituiu em sua Palavra; particularmente oração e ação de graças em nome de Cristo e como meios para obter coisas boas; leitura, pregação e audição da Palavra; administração e recepção dos sacramentos; governo e disciplina da Igreja; o ministério e sua manutenção; jejum religioso; jurar pelo nome de Deus e fazer votos a ele; bem como desaprovar, detestar e opor-se a todo falso culto e, segundo a posição e vocação de cada um, removê-lo juntamente com todos os monumentos de idolatria.

Memorando: considerar os dias de ação de graças no quarto mandamento.



Sessão 894. 5 de agosto de 1647. Quinta-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Dashfield seja adiado.

Ordenado: o Sr. Sarson seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

O Sr. Marshall informou à Assembleia que a petição dirigida ao General fora entregue pelo Sr. Nye. O General pedira que se comunicasse à Assembleia que recebera o documento com grande benevolência e gratidão e desejava que ela soubesse que sempre lhe seria agradável empenhar-se em qualquer coisa que também fosse agradável à Assembleia. Pediu ainda suas constantes orações para que todas as coisas conducentes à paz fossem levadas à perfeição.

Foi lida uma ordem da Câmara dos Lordes agradecendo a petição da Assembleia e concedendo-lhe liberdade para apresentá-la a quem julgasse conveniente.155

Resolvido: comece-se imediatamente a trabalhar no Catecismo Breve, por meio de Comitê a ser agora escolhido.

Ordenado: o Prolocutor, o Sr. Palmer, o Dr. Temple, o Sr. Lightfoot, o Sr. Greene e o Sr. Delmy constituam esse Comitê. Devem reunir-se esta tarde. O Sr. Palmer fica encarregado da convocação.



Sessão 895. 6 de agosto de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Byfield e o Sr. Maynard foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o caso do Sr. Dashfield seja adiado até que apresente melhor testemunho.

O Sr. Tuckney apresentou relatório das razões anexadas ao segundo mandamento para reforçá-lo. O relatório foi debatido.

Resolvido:

Pergunta. Quais são as razões anexadas ao segundo mandamento para reforçá-lo?

Resposta. As razões anexadas ao segundo mandamento para reforçá-lo, contidas nestas palavras: “Porque eu, o Senhor teu Deus, sou Deus zeloso”, são, além da soberania de Deus sobre nós e de seu direito de propriedade sobre nós, seu zelo ardente por seu próprio culto e sua indignação vingadora contra todo falso culto, como adultério espiritual; considerando os transgressores deste mandamento seus inimigos e aqueles que o odeiam, e por isso ameaçando-os, bem como sua posteridade, com juízo por diversas gerações; e considerando os observadores dele seus amigos e aqueles que o amam e guardam seus mandamentos, prometendo-lhes, e à sua posteridade, misericórdia por muitas gerações.



Sessão 896. 9 de agosto de 1647. Segunda-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate do Catecismo.

Ordenado:

Pergunta. Qual é o terceiro mandamento?

Resposta. O terceiro mandamento é: “Não tomarás o nome do Senhor teu Deus em vão...” etc.

Resolvido:

Pergunta. Qual é o dever exigido no terceiro mandamento?

Resposta. O dever exigido no terceiro mandamento é usar santa e reverentemente os títulos, atributos, ordenanças e obras de Deus, e tudo mais pelo qual ele se dá a conhecer a nós, em pensamento, meditação, palavra, escrita, santa profissão e conduta correspondente; e, particularmente, sua Palavra, sacramentos, orações, juramentos, votos e sortes; tudo para a glória de Deus e para o bem de nós mesmos e de outros.

Resolvido: seja apresentado relatório do Catecismo Breve. O Sr. Palmer o apresentou.

Ordenado: acrescentem-se o Sr. Calamy e o Sr. Gower ao Comitê do Catecismo.

Ordenado: o Sr. Dashfield apresente melhor testemunho.



Sessão 897. 10 de agosto de 1647. Terça-feira de manhã.

Ordenado: o caso do Sr. Walker seja adiado por uma semana.

O Dr. Temple apresentou relatório do Catecismo Breve. O Sr. Tuckney apresentou relatório do terceiro mandamento.

A Assembleia prosseguiu no debate do terceiro mandamento.

Resolvido:

Pergunta. Quais são os pecados proibidos no terceiro mandamento?

Resposta. Os pecados proibidos no terceiro mandamento são não usar o nome de Deus como se requer; e abusar dele ao mencionar ou de qualquer outro modo usar ignorante, vã, irreverente, profana, supersticiosa ou perversamente seus títulos, atributos, ordenanças ou obras; blasfêmia; perjúrio; toda maldição, juramento, voto e sorte pecaminosos; violar nossos juramentos e votos lícitos, ou cumpri-los quando versam sobre coisas ilícitas; murmurar e contender contra os decretos e providências de Deus, investigar curiosamente seus segredos ou aplicá-los mal; interpretar mal, aplicar mal ou de qualquer modo perverter a Palavra, ou qualquer parte dela, para gracejos profanos; abusar dela, ou de qualquer coisa compreendida sob o nome de Deus, para encantamentos, perguntas curiosas ou inúteis, disputas vãs, sustentação de doutrina falsa ou de concupiscências e práticas pecaminosas.



Sessão 898. 11 de agosto de 1647. Quarta-feira de manhã.

A Assembleia prosseguiu no debate dos pecados contra o terceiro mandamento.

Resolvido: acrescentem-se estas palavras à resposta:

“Malignar, escarnecer, injuriar ou de qualquer modo opor-se à verdade, à graça e aos caminhos de Deus; professar religião com hipocrisia ou por fins sinistros; envergonhar-se dela ou trazer-lhe vergonha por conduta desconforme, imprudente, infrutífera e ofensiva, ou por apostatar dela.”

Ordenado:

Pergunta. Que razões são anexadas ao terceiro mandamento?

Resposta. As razões anexadas ao terceiro mandamento nestas palavras, “O Senhor teu Deus” e “porque o Senhor não terá por inocente aquele que tomar seu nome em vão”, são: porque ele é o Senhor e nosso Deus e, por isso, seu nome não deve ser profanado nem de qualquer modo abusado por nós; especialmente porque, longe de absolver e poupar os transgressores deste mandamento, não permitirá que escapem de seu justo juízo, embora muitos deles escapem das censuras e punições dos homens.



Sessão 899. 13 de agosto de 1647. Sexta-feira de manhã.

O Sr. Salway e o Sr. Simpson foram designados para orar com os Lordes e os Comuns na semana seguinte.

Ordenado: o Sr. Mason seja aprovado com base em exame anterior.

Ordenado: o Sr. Whitfield seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: o Comitê do dinheiro reúna-se esta tarde e distribua as trezentas libras segundo a ordem anterior da Assembleia.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do quarto mandamento.

Ordenado: o Comitê não entre em detalhes do quinto mandamento por enquanto.

Ordenado: o Sr. Harley seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia prosseguiu no debate do quarto mandamento.

Ordenado:

Pergunta. Qual é o quarto mandamento?

Resposta. O quarto mandamento é: “Lembra-te de santificar o dia do sábado...” etc.

Resolvido:

Pergunta. O que se requer no quarto mandamento?

Resposta. No quarto mandamento requer-se de todos os homens que santifiquem, isto é, guardem santo para Deus, o tempo determinado que ele designou em sua Palavra, expressamente um dia inteiro em sete: o sétimo dia desde o princípio do mundo até a ressurreição de Cristo; e, desde então, o primeiro dia da semana, assim continuando até o fim do mundo. Esse é o sábado cristão, chamado no Novo Testamento Dia do Senhor.



Sessão 900. 16 de agosto de 1647. Segunda-feira de manhã.

O Sr. Seaman apresentou relatório da distribuição das trezentas libras, e a Assembleia o aprovou.

A Assembleia prosseguiu no debate.

Resolvido:

Pergunta. Como deve ser santificado o sábado, ou Dia do Senhor?

Resposta. O sábado, ou Dia do Senhor, deve ser santificado por um santo descanso durante todo o dia, não somente das obras que são pecaminosas em todo tempo, mas também das ocupações e recreações mundanas que são lícitas nos demais dias; e fazendo de nosso deleite empregar todo o tempo, exceto o que for necessário às obras de necessidade e misericórdia, nos exercícios públicos e particulares do culto de Deus. Para esse fim, devemos lembrá-lo antes de chegar, preparando assim nosso coração e, com previsão, diligência e moderação, dispondo e concluindo oportunamente nossos negócios terrenos, para estarmos mais livres e aptos para os deveres daquele dia.



Nota editorial: recepção da Confissão de Fé pelos Parlamentos e pela Igreja da Escócia

Este parece ser o lugar mais adequado para relatar os procedimentos posteriores das duas Casas do Parlamento, bem como os da Assembleia e do Parlamento da Escócia, a respeito da Confissão de Fé.

Já se mencionou, nas notas às pp. 291 e 308 da edição original, que em 6 de novembro de 1646 os primeiros dezenove capítulos foram aprovados pela Câmara dos Lordes exatamente na forma em que lhes haviam sido enviados pela Assembleia dos Teólogos. Os Diários daquela Câmara registram que, em 16 de fevereiro de 1646/7, “a Confissão de Fé foi lida pela segunda vez; e a Câmara se constituiu em Comitê pelo tempo que lhe aprouve, para lê-la por partes e examiná-la”. O capítulo XX, “Da Liberdade Cristã e da Liberdade de Consciência”, foi aprovado. O XXI, “Do Culto Religioso e do Dia do Senhor”, foi aprovado. O XXII, “Dos Juramentos e Votos Lícitos”, foi aprovado. O XXIII, “Do Magistrado Civil”, foi aprovado. O XXIV, “Do Matrimônio”, foi aprovado. O XXV, “Da Igreja”, foi aprovado. O XXVI, “Da Comunhão dos Santos”, foi aprovado. O XXVII, “Dos Sacramentos”, foi aprovado. O XXVIII, “Do Batismo”, foi aprovado. O XXIX, “Da Ceia do Senhor”, foi aprovado. O XXX, “Das Censuras Eclesiásticas”, foi aprovado. O XXXI, “Dos Sínodos e Concílios”, foi aprovado. O XXXII, “Da Ressurreição”, foi aprovado. O XXXIII, “Do Dia do Juízo”, foi aprovado. A Câmara retomou então sua forma ordinária, a Confissão foi lida integralmente, e resolveu-se aprová-la por votação.

No mesmo dia, enviou-se mensagem à Câmara dos Comuns, por intermédio do Dr. Aylett e do Dr. Heath, para lhe entregar o restante da Confissão de Fé, com esta declaração: os Lordes haviam enviado há muito tempo uma parte da Confissão de Fé à Câmara dos Comuns e agora haviam aprovado o restante; desejavam, portanto, a pronta concordância dos Comuns com ambas as partes, tendo em vista o jejum designado pelas duas Casas em razão das heresias e cismas, marcado para 10 de março seguinte. Pareceria estranho, diziam eles, que antes desse dia ainda não tivesse sido publicada aos reinos uma Confissão de Fé acordada por ambas as Casas.

A mensagem foi entregue à Câmara dos Comuns no sábado, 20 de fevereiro, e ordenou-se que fosse considerada na sexta-feira seguinte. Em 29 de abril, quando as provas bíblicas da Confissão foram apresentadas, resolveu-se, como já referido na nota à p. 354, que na quarta-feira da semana seguinte a Câmara passaria a considerar a Confissão de Fé e os trabalhos realizados pelos teólogos sobre os Trinta e Nove Artigos. Contudo, somente na quarta-feira, 19 de maio, foi possível cumprir essa resolução.

Naquele dia, “a Câmara, conforme ordem anterior, passou à consideração do humilde conselho da Assembleia dos Teólogos acerca de uma Confissão de Fé, apresentado pela Assembleia, com os textos da Escritura à margem. Foi lido o primeiro parágrafo do primeiro capítulo, concernente às Sagradas Escrituras, juntamente com o sexto dos Trinta e Nove Artigos”. Quase toda a sessão foi ocupada com o capítulo I, examinado e votado parágrafo por parágrafo. Chegou-se mesmo a formular uma questão separada sobre se deveriam permanecer as palavras: “tendo cessado aqueles antigos modos de Deus revelar sua vontade ao seu povo”. Aparentemente sem divisão, a questão passou pela afirmativa, tanto quanto a essas palavras quanto quanto aos parágrafos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9 e 10 do capítulo. O oitavo parágrafo, porém, foi adiado e ordenou-se que fosse considerado na próxima sessão em que a Câmara tratasse desse assunto.

Isso ocorreu na sexta-feira, 28 de maio, quando o parágrafo foi remetido aos membros da Câmara que também pertenciam à Assembleia dos Teólogos, para que conferissem com os teólogos da Assembleia e fizessem relatório na quarta-feira seguinte. Na mesma sessão, os capítulos II e III da Confissão foram considerados parágrafo por parágrafo e, ao que parece, adotados sem divisão.

Em razão das perturbações políticas daquele verão, somente em 2 de outubro a Câmara retomou a consideração da Confissão, aprovou o capítulo IV e parte do capítulo V, e resolveu prosseguir todas as quartas-feiras até concluir o todo. Não há, contudo, nova anotação sobre o assunto nos Diários até 4 de fevereiro de 1647/8, quando a Câmara passou a considerar o quarto parágrafo do capítulo XX, intitulado “Da Liberdade Cristã e da Liberdade de Consciência”, e resolveu que esse parágrafo fosse novamente “tomado em consideração quando a Câmara viesse a considerar o capítulo trigésimo, concernente às Censuras Eclesiásticas”.

Na mesma sessão, a Câmara adotou, parágrafo por parágrafo, os capítulos XXI e XXII e as três primeiras seções do capítulo XXIII. Antes da adoção da quarta seção desse capítulo, a expressão “pagar-lhes tributos e outros encargos” foi alterada para “pagar-lhes o que lhes é devido”; “do magistrado” foi mudado para “dos magistrados”; “ele”, para “eles”; e “devido”, para “justo”. A consideração das cláusulas a respeito do poder usurpado pelo Papa foi adiada até que se examinasse o capítulo XXX.

As duas primeiras seções do capítulo XXIV, “Do Matrimônio e do Divórcio”, também foram aprovadas nessa sessão. Em 11 de fevereiro, antes da adoção da terceira seção, a proposição qualificada “É lícito a toda sorte de pessoas casar-se, desde que sejam capazes, com juízo, de dar seu consentimento” foi substituída pela formulação geral: “É lícito a toda sorte de pessoas casar-se”.

Em 18 de fevereiro, a quarta seção desse capítulo foi discutida cláusula por cláusula. As duas primeiras cláusulas foram aprovadas. Quanto à última cláusula do quarto parágrafo, porém, formulou-se a questão de se concordar com estas palavras: “o homem não pode casar-se com pessoa do parentesco de sua esposa mais próxima em sangue do que aquela com quem poderia casar-se de seu próprio parentesco; nem a mulher, com pessoa do parentesco de seu marido mais próxima em sangue do que aquela com quem poderia casar-se de seu próprio parentesco”. A Câmara se dividiu. Sir Robert Pye e Sir Antony Irby serviram como escrutinadores pela afirmativa, que teve quarenta votos; Sir William Armyn e o Sr. Knightley, como escrutinadores pela negativa, que teve setenta e um votos. A questão, portanto, passou pela negativa.

A Câmara retomou a consideração do capítulo em 3 de março. Submetido o quinto parágrafo à votação, passou pela negativa. O mesmo ocorreu com o sexto parágrafo. Em 10 de março a Câmara tomou em consideração e adotou, parágrafo por parágrafo, os capítulos XXV, XXVI, XXVII, XXVIII, XXIX, XXXII e XXXIII.

Em 17 de março, a Câmara retomou o oitavo parágrafo do capítulo I e concordou com ele na forma em que originalmente fora redigido pela Assembleia. Passou então a considerar o título que seria dado ao livro. Propôs-se que as palavras “Uma Confissão de Fé” fossem incluídas na questão. Perguntou-se primeiro se essa própria questão deveria ser posta. A Câmara se dividiu. Sir Richard Houghton e o Sr. Rous serviram como escrutinadores pela negativa, que teve sessenta e um votos; Sir Walter Erle e o coronel Lee, como escrutinadores pela afirmativa, que teve quarenta e um votos. Assim, a questão passou pela negativa.

Resolveu-se que o título seria: Artigos da Religião Cristã aprovados e sancionados por ambas as Casas do Parlamento, após conselho recebido da Assembleia dos Teólogos, reunida por autoridade do Parlamento em Westminster.

Solicitou-se então uma conferência com os Lordes, que haviam aprovado a Confissão inteira em sua forma original. Ao que parece, houve mais de uma conferência. Na primeira delas, realizada em 22 de março de 1647/8, Rushworth registra que os Comuns apresentaram aos Lordes a Confissão de Fé aprovada por eles, com certas alterações. Declararam concordar com os Lordes e, portanto, com a Assembleia, na parte doutrinária, e desejar que ela fosse tornada pública, para que este reino e todas as Igrejas Reformadas da Cristandade vissem que o Parlamento da Inglaterra não divergia em doutrina. Em algumas particularidades, porém, haviam alterado certas expressões. Onde se dizia que “tributo” era devido ao magistrado, puseram “o que lhes é devido”. Quanto aos graus proibidos de casamento, remeteram-se à lei estabelecida. Algumas particularidades de disciplina foram remetidas novamente a comitê. Quanto ao título, não o fizeram “Uma Confissão de Fé”, porque cada seção não começava com a fórmula “Eu confesso”, mas “Artigos de Fé acordados por ambas as Casas do Parlamento”, como título mais correspondente ao antigo dos Trinta e Nove Artigos.

Somente em 3 de junho de 1648 a Câmara dos Lordes enviou mensagem aos Comuns informando que concordava com todas as alterações feitas na Confissão de Fé, exceto aquela concernente ao matrimônio. Foi apenas em 20 de junho que a Câmara dos Comuns tomou a mensagem em consideração e ordenou que os Artigos da Religião Cristã enviados pelos Lordes, com algumas alterações lidas naquele dia e aprovadas por votação, fossem imediatamente impressos e publicados. No dia seguinte resolveu-se que os textos da Escritura fossem impressos juntamente com os Artigos de Fé.

Isso foi feito. Um exemplar da edição autorizada desses Artigos ainda se encontrava, ao tempo dos editores, na Biblioteca do Museu Britânico. Essa edição omite inteiramente os capítulos XXX e XXXI da Confissão da Assembleia; omite também o quarto parágrafo do capítulo XX e parte do quarto, além da totalidade dos parágrafos quinto e sexto do capítulo XXIV. A cláusula originalmente eliminada do terceiro parágrafo desse capítulo pelos Comuns parece ter sido a única restaurada em consequência da firmeza da Câmara dos Lordes.

Esse, porém, não foi o último pronunciamento de uma Câmara dos Comuns inglesa acerca da Confissão de Fé. Quando o Longo Parlamento foi restaurado em 1659 e os membros excluídos em 1648 foram reconvocados, nomeou-se um Comitê de Religião, tendo o coronel Harley como presidente. Em 2 de março de 1659/60, esse Comitê apresentou, entre outras matérias, “a Confissão de Fé apresentada pela Assembleia dos Teólogos por intermédio do Dr. Burgess e outros da Assembleia, em 25 de setembro de 1646”, e ela foi lida.156

Resolveu-se então que a Câmara concordava com essa Confissão pública de Fé em todos os capítulos, exceto o XXX e o XXXI.157 Ordenou-se também que o Comitê que apresentara a Confissão elaborasse um ato declarando e reconhecendo essa Confissão como a Confissão pública de Fé da Igreja da Inglaterra. Os capítulos XXX, “Das Censuras Eclesiásticas”, e XXXI, “Dos Sínodos e Concílios”, foram devolvidos ao mesmo Comitê, para que os considerasse, conferisse a respeito deles com as pessoas que julgasse apropriadas e apresentasse sua opinião ao Parlamento.

Em 5 de março, o mesmo Comitê apresentou “Um Ato declarando a Confissão pública de Fé da Igreja da Inglaterra”. Lido pela primeira e pela segunda vez, resolveu-se proceder imediatamente à terceira leitura. O ato foi lido pela terceira vez, aprovado e ordenado para impressão e publicação. Coube ao Dr. Reynolds, ao Sr. Calamy e ao Sr. Manton examiná-lo no prelo, bem como conferir as Escrituras empregadas como prova de cada artigo e inseri-las à margem do livro.

Em 14 de março aprovou-se ainda um projeto sobre o governo presbiteriano da Igreja, de acordo com a ordenança parlamentar de 1648, intitulado A Forma de Governo da Igreja a ser usada na Inglaterra e na Irlanda.158 Pode-se dizer, portanto, que o presbiterianismo foi então restabelecido, enquanto a resolução da Câmara de 21 de maio de 1659 reservava uma considerável medida de liberdade às “consciências ternas” que divergiam da forma estabelecida.159


Procedimentos da Assembleia e do Parlamento da Escócia

Os procedimentos da Assembleia e do Parlamento da Escócia podem ser relatados de modo mais breve. A Confissão de Fé, tal como impressa sem as provas bíblicas em janeiro de 1646/7, foi levada à Escócia por Baillie naquele mesmo mês, juntamente com o Saltério de Rouse, e por ele apresentada à Comissão da Assembleia Geral.160

Alguns supuseram que ela teria sido imediatamente impressa e enviada aos diversos presbitérios para que estes apresentassem sua opinião à Assembleia Geral seguinte. Os editores, porém, não conseguiram encontrar vestígio de tal edição e julgam difícil crer que, se exemplares tivessem sido publicados e enviados aos presbitérios, a Assembleia deixaria de registrar expressamente esse fato em seu Ato, sobretudo porque no ano seguinte mencionou de maneira explícita que o Catecismo Maior fora assim transmitido.

É muito provável que tenham sido levados a seguir um caminho mais expedito do que de outro modo seguiriam, pelas garantias de seus comissários de que contribuiria muito para assegurar a adoção integral da Confissão pelo Parlamento inglês que ela já tivesse sido recebida dessa maneira pela Assembleia ou pelo Parlamento da Escócia.161

A edição da Confissão com as provas bíblicas, impressa em Londres em maio, provavelmente foi levada à Escócia por Gillespie antes da reunião da Assembleia de 1647. Na quinta sessão daquela Assembleia foram dadas ordens para a impressão de trezentos exemplares para uso dos membros.162 Nas sessões IV, XV e XIX, todos os que tivessem dúvidas ou objeções acerca de algum ponto ou artigo da Confissão de Fé foram convidados a apresentá-las a um Comitê especial da Assembleia.163 Os objetores foram assim satisfeitos e, na sessão XXIII, o Ato de aprovação da Confissão de Fé foi aprovado nemine contradicente, sem voz contrária.164

Esse Ato da Assembleia, juntamente com os Atos de aprovação dos Catecismos Maior e Breve, aprovados em 1648, foi ratificado pelo Parlamento escocês em 7 de fevereiro de 1649. Essa ratificação foi, naturalmente, anulada pelo Ato Rescisório geral de 1661; ainda assim, certa medida de deferência continuou a ser dada à Confissão durante o período episcopal.165 Pelo Ato V do Parlamento de 1690 ela foi novamente ratificada e estabelecida como a Confissão pública e declarada dessa Igreja, contendo a soma e substância da doutrina das Igrejas Reformadas. Pelo Ato XXII do Parlamento de 1693 foram prescritos os termos em que deveria ser subscrita. Uma fórmula nos termos desse estatuto foi adotada pela Assembleia em 1694. Em 1711 ela foi substituída pela fórmula ainda em uso ao tempo da edição. Seguem-se esses Atos da Assembleia e do Parlamento, ou as partes deles relativas à Confissão de Fé, juntamente com as fórmulas de 1694 e 1711.



1. Ato da Assembleia de 1647, Sessão 23, aprovando a Confissão de Fé

Assembleia em Edimburgo, 27 de agosto de 1647. Sessão 23.

Uma Confissão de Fé para as Igrejas de Deus nos três reinos, sendo a parte principal daquela uniformidade na religião que, pela Liga e Aliança Solenes, estamos obrigados a diligenciar; e tendo sido, de acordo com isso, acordada uma Confissão de Fé pela Assembleia dos Teólogos reunida em Westminster, com a assistência dos Comissários da Igreja da Escócia; a qual Confissão foi enviada por nossos Comissários em Londres aos Comissários da Igreja reunidos em Edimburgo em janeiro último, e foi nesta Assembleia duas vezes publicamente lida, examinada e considerada, tendo-se também impresso exemplares dela para que pudesse ser particularmente examinada por todos os membros desta Assembleia, aos quais se fez frequente intimação pública para que apresentassem suas dúvidas e objeções, se as tivessem;

E tendo a dita Confissão, depois de devido exame, sido julgada pela Assembleia inteiramente conforme à Palavra de Deus e em nada contrária à doutrina, culto, disciplina e governo recebidos nesta Igreja; e, por fim, sendo tão necessário e tão ardentemente desejado que a dita Confissão seja, com toda diligência e presteza possíveis, aprovada e estabelecida em ambos os reinos, como parte principal da uniformidade pretendida na religião e como meio especial para a supressão mais eficaz dos muitos erros perigosos e heresias destes tempos;

A Assembleia Geral, portanto, depois de madura deliberação, concorda com a dita Confissão e a aprova quanto à verdade da matéria, julgando-a sumamente ortodoxa e fundamentada na Palavra de Deus; e também quanto ao ponto da uniformidade, concordando, de nossa parte, que seja uma Confissão comum de Fé para os três Reinos.

A Assembleia bendiz também ao Senhor e reconhece com gratidão sua grande misericórdia em que tão excelente Confissão de Fé tenha sido preparada e até aqui acordada em ambos os reinos; o que consideramos grande fortalecimento da verdadeira religião reformada contra seus inimigos comuns.

Todavia, para que nossa intenção e sentido em algumas particularidades não sejam mal compreendidos, declara-se e estabelece-se expressamente que a omissão, nesta Confissão, das diversas espécies de oficiais e assembleias eclesiásticas não prejudicará a verdade de Cristo nessas particularidades, que deverão ser plenamente expressas no Diretório de Governo.

Declara-se ainda que a Assembleia entende certas partes do segundo artigo do capítulo XXXI somente a respeito de igrejas ainda não estabelecidas ou constituídas quanto ao governo. E, embora em tais igrejas um sínodo de ministros e outras pessoas idôneas possa ser convocado pela autoridade e nomeação do magistrado, sem outra convocação, para consultar e aconselhar acerca de matérias de religião; e embora, igualmente, os ministros de Cristo, sem delegação de suas igrejas, possam por si mesmos e em virtude de seu ofício reunir-se sinodalmente em igrejas ainda não constituídas; nenhum desses procedimentos deve ocorrer dessa maneira em igrejas constituídas e estabelecidas.

Permanece sempre livre ao magistrado aconselhar-se com sínodos de ministros e presbíteros regentes, reunidos por delegação de suas igrejas, ordinariamente ou, quando convocados por sua autoridade, ocasionalmente e pro re nata. Também permanece livre às igrejas reunirem-se sinodalmente, tanto pro re nata quanto nos tempos ordinários, por delegação das igrejas e pelo poder intrínseco recebido de Cristo, tantas vezes quantas forem necessárias para o bem da Igreja, caso o magistrado, em detrimento dela, retenha ou negue seu consentimento; devendo a necessidade dessas assembleias ocasionais ser-lhe primeiro apresentada por humilde petição.

A. Ker.



2. Ato XVI do Parlamento de 1649, acerca dos Catecismos, da Confissão de Fé e de sua ratificação

Edimburgo, 7 de fevereiro de 1649.

Os Estados do Parlamento, agora reunidos nesta segunda sessão do segundo Parlamento trienal, em virtude de ato do Comitê dos Estados, que recebeu do último Parlamento poder e autoridade para convocar o Parlamento, tendo considerado seriamente os Catecismos, a saber, o Maior e o Breve, juntamente com a Confissão de Fé e três Atos de aprovação deles pelos Comissários da Assembleia Geral, apresentados pelos Comissários da dita Assembleia Geral, ratificam e aprovam os referidos Catecismos, a Confissão de Fé e os Atos de aprovação deles, tal como apresentados; e ordenam que sejam registrados, publicados e praticados.



3. Extrato do Ato V do Parlamento de 1690, ratificando a Confissão de Fé e estabelecendo o governo presbiteriano da Igreja

Nosso Soberano Senhor e Senhora, Suas Majestades o Rei e a Rainha, e os Três Estados do Parlamento, julgando ser seu dever obrigatório, depois do grande livramento que Deus recentemente operou para esta Igreja e reino, em primeiro lugar estabelecer e assegurar neles a verdadeira religião protestante segundo a verdade da Palavra de Deus, conforme há muito professada nesta terra; e também o governo da Igreja de Cristo nesta nação, conforme à Palavra de Deus e mais conducente ao avanço da verdadeira piedade e ao estabelecimento da paz e tranquilidade neste reino; [...]

Suas Majestades, portanto, com conselho e consentimento dos ditos Três Estados, revivem, ratificam e perpetuamente confirmam todas as leis, estatutos e Atos do Parlamento feitos contra o papismo e os papistas e em favor da manutenção e preservação da verdadeira religião protestante reformada e da verdadeira Igreja de Cristo neste reino, na medida em que confirmam essas coisas ou foram feitos em seu favor.

Do mesmo modo, por estas presentes, ratificam e estabelecem a Confissão de Fé agora lida em sua presença, votada e aprovada por eles, como a Confissão pública e declarada desta Igreja, contendo a soma e substância da doutrina das Igrejas Reformadas, Confissão essa anexada ao presente Ato.

Também estabelecem, ratificam e confirmam o governo e a disciplina presbiterianos, isto é, o governo da Igreja por sessões eclesiásticas, presbitérios, sínodos provinciais e Assembleias Gerais, ratificado e estabelecido pelo Ato 114 de Jaime VI, Parlamento 12, ano de 1592, intitulado Ratificação da Liberdade da Verdadeira Igreja, etc.



4. Extrato do Ato XXII do Parlamento de 1693, para estabelecer a tranquilidade e a paz da Igreja

Nosso Soberano Senhor e Senhora, Suas Majestades o Rei e a Rainha, com conselho e consentimento dos Estados do Parlamento, ratificam, aprovam e perpetuamente confirmam o quinto Ato da segunda sessão deste Parlamento, intitulado Ato ratificando a Confissão de Fé e estabelecendo o governo presbiteriano da Igreja, em todos os seus pontos, artigos e cláusulas.

Estatuem e ordenam ainda que nenhuma pessoa seja doravante admitida ou continuada como ministro ou pregador nesta Igreja, a menos que [...] subscreva também a Confissão de Fé ratificada pelo referido quinto Ato da segunda sessão deste Parlamento, declarando-a ser a confissão de sua fé e reconhecendo que a doutrina nela contida é a verdadeira doutrina, à qual constantemente aderirá; e igualmente que reconhece e confessa o governo presbiteriano da Igreja, estabelecido pelo citado quinto Ato, como o único governo desta Igreja, ao qual se submeterá, com o qual cooperará e contra o qual jamais procurará, direta ou indiretamente, causar prejuízo ou subversão.



5. Fórmula autorizada pela Assembleia de 1694

Eu, ________, reconheço e declaro sinceramente que a Confissão de Fé acima, aprovada por anteriores Assembleias Gerais desta Igreja e ratificada por lei no ano de 1690, é a confissão de minha fé; e reconheço que a doutrina nela contida é a verdadeira doutrina, à qual constantemente aderirei. Do mesmo modo, reconheço e confesso que o governo presbiteriano desta Igreja, agora estabelecido por lei por sessões eclesiásticas, presbitérios, sínodos provinciais e Assembleias Gerais, é o único governo desta Igreja; e que me submeterei a ele, cooperarei com ele e jamais procurarei, direta ou indiretamente, causar-lhe prejuízo ou subversão. Observarei ainda a uniformidade do culto e da administração de todas as ordenanças públicas nesta Igreja, conforme atualmente realizadas e autorizadas.



6. Fórmula ordenada pelo Ato X da Assembleia de 1711

Eu, ________, declaro por estas presentes que sinceramente reconheço e creio que toda a doutrina contida na Confissão de Fé, aprovada pelas Assembleias Gerais desta Igreja nacional, ratificada por lei no ano de 1690 e frequentemente confirmada desde então por diversos Atos do Parlamento, constitui verdades de Deus; e reconheço a mesma como a confissão de minha fé.

Do mesmo modo, reconheço a pureza do culto atualmente autorizado e praticado nesta Igreja, bem como o governo e a disciplina presbiterianos agora tão felizmente estabelecidos nela; doutrina, culto e governo eclesiástico que estou persuadido serem fundamentados na Palavra de Deus e conformes a ela.

Prometo que, pela graça de Deus, aderirei firme e constantemente aos mesmos e, até onde estiver em meu poder, em minha posição afirmarei, sustentarei e defenderei a referida doutrina, culto, disciplina e governo desta Igreja por sessões eclesiásticas, presbitérios, sínodos provinciais e Assembleias Gerais. Em minha prática me conformarei ao referido culto e me submeterei à referida disciplina e governo; e jamais procurarei, direta ou indiretamente, prejudicá-los ou subvertê-los. Prometo ainda não seguir qualquer caminho divisivo em relação ao presente estabelecimento desta Igreja, renunciando a todas as doutrinas, princípios e opiniões contrários ou incompatíveis com a referida doutrina, culto, disciplina ou governo desta Igreja.




Fascículo III: registros em rascunho e materiais suplementares

Entre os Fascículos II e III há uma folha de papel rasgada, não presa ao livro, contendo diversos apontamentos do escriba, principalmente nomes de apresentados que deveriam ser examinados, daqueles que deveriam examiná-los e daqueles que haviam apresentado ressalvas contra eles.

O Fascículo III estende-se dos fólios 239 a 382 do volume e contém as atas em rascunho, ou apontamentos brutos, dos trabalhos da Assembleia desde a Sessão 604 até a Sessão 1163, quando as sessões deixaram de ser numeradas, e daí em diante até 25 de março de 1652, quando também cessaram suas reuniões como comissão examinadora.

Tudo está na caligrafia de Byfield, exceto as atas das sessões em que ele não esteve presente. O fato de as atas dessas ocasiões estarem em outra mão, somado ao fato de as atas das sessões anteriores neste fascículo conterem frequentemente notas extensas dos discursos proferidos nos debates, torna provável que esses apontamentos brutos tenham sido tomados durante as diversas sessões e, juntamente com as lembranças do escriba, tenham servido de fonte para as atas mais acabadas e geralmente mais completas do Fascículo II.

Por essa razão, os editores não julgaram necessário reproduzir as atas deste fascículo das Sessões 604 a 900, exceto quando contêm notas de discursos proferidos nos debates ou alguma informação que não aparece no fascículo anterior nem nas notas a ele. As atas das Sessões 900 a 1163 são dadas integralmente.

O fólio 239, além de diversos apontamentos semelhantes aos da folha rasgada que o precede e duas ou três listas parciais de membros da Assembleia ou de seus Comitês, traz, em mão posterior, as palavras “SESSÕES 604 a 1164”, provavelmente destinadas a servir de título ao fascículo, embora, como já se afirmou, a Sessão 1163 seja a última que possui número.


Sessão 604, Fascículo III. 16 de março de 1645/6. Segunda-feira de manhã

Prosseguiu-se no debate.

Sr. Coleman: A primeira coisa apresentada foi esta: aqui não se exprime nenhum poder jurisdicional. Isso foi demonstrado por Escrituras paralelas. A esses textos responderam com Deuteronômio 17:12. Quanto a isso, disse que nada semelhante se prova, porque não se menciona quem deveria executar a sentença de morte.

Resposta: As duas palavras seguintes o mostram: “tirarás o mal”. Quanto a 2 Tessalonicenses 2:14, o poder é colocado na Igreja.

A isso se disse que ele admite a excomunhão.

Sr. Coleman: Falo aqui segundo a vossa própria opinião. [...] Disse que não se segue daí que não haja censura por não haver autoridade. [...] Nos textos de Tito e Pedro aparecem as palavras “obedecer” e “submeter-se”, o que não ocorre no outro lugar. [...] Concede-se um poder doutrinário e declarativo.

Segundo argumento: “seja ele para ti”. Disse que, então, uma pessoa particular poderia ter maior privilégio do que uma igreja ofendida.

Resposta: Isso é negado. [...] Aqui não há maior poder na igreja sobre a pessoa [...].

Terceiro argumento: “como gentio e publicano”. Isso não constituiria censura eclesiástica. Um publicano era israelita e era admitido às ordenanças.

Disse-se que os publicanos não eram admitidos às ordenanças; outro respondeu que, de fato, eram. Quando esses dois chegarem a acordo sobre qual posição sustentarão, responderei. Disse-se também que “gentio” e “publicano” não deveriam ser tomados disjuntivamente, mas conjuntamente. Que concordem entre si. [...] Disse que se atribui menor peso à palavra “publicano”, mas por que menor peso justamente a ela? [...]

Quarto argumento: quanto à suposta contradição deste texto com outros. Disse que aquilo não era formalmente excomunhão. Para harmonizar as Escrituras, falou-se de excomunhão maior e menor. É verdade que algo foi dito sobre a matéria, isto é, que não era civil, mas eclesiástica. Por ora respondo apenas que isso não atinge o argumento.

Disse-se que todos os Pais, desde o princípio do mundo, interpretaram esta passagem dessa maneira. Mas, ainda que não o tivessem feito, não seria demasiadamente confiante esse “se”? Alguns outros interpretam a passagem como referente a uma pessoa particular. Qualquer pessoa particular poderia ligar e desligar; Agostinho [...]. Em segundo lugar, alguns dizem tratar-se de injúria privada. Teofilato, sobre Mateus 18, entende que aqui há apenas poder ministerial pela pregação. Jerônimo, sobre Isaías, livro 6, capítulo 14. [...] Tertuliano [...].

Sr. Palmer: Nós dissemos que o propósito de nosso Salvador nesta passagem não é simplesmente obter reparação particular, mas levar a parte ao arrependimento.

Sr. Coleman: Conceda-se, por ora, que aqui não existe poder autoritativo, caso ele não se arrependa [...].

Sr. Seaman: Quero apenas tratar daquilo que se refere ao que me diz respeito. Não havia necessidade de pesquisar esses autores. O que ele deveria ter provado é que a censura da Igreja não é outra coisa senão aquilo que uma pessoa particular pode fazer. [...] Se as duas opiniões sustentadas por alguns membros militam contra ele, deveria ter respondido a ambas.

Sr. Coleman: [...]

Sr. Gillespie: Muitas coisas que lhe foram respondidas permanecem sem resposta. Quanto à alegação de que não se exprime censura, se toda a réplica consiste em dizer que o texto não a exprime, também aparece “tu” em Mateus 18, mas não se diz que esse “tu” seja juiz ou magistrado civil. [...] “Dize-o à igreja”. Eu respondi. Primeiro: a passagem deve ser entendida como envolvendo o juízo da Igreja, e não somente o de uma pessoa singular; de outro modo Cristo teria estabelecido juízos contraditórios na Igreja. Segundo: respondi por um argumento usado pelo próprio Erasto. Ele prova que toda a Igreja deve perdoar porque isso é ordenado a uma única pessoa. Terceiro: por consequência necessária do texto, se Cristo atribuiu tamanha importância ao caso de uma ofensa privada, quando o ofensor se mostra contumaz, muito mais quando toda a Igreja é ofendida. Se ele apenas conceder que a Igreja possui tanto poder quanto uma pessoa singular, então [...].

Quanto ao terceiro argumento, de que, havendo poder de censura eclesiástica, gentios e publicanos eram excluídos das ordenanças públicas, admiro-me de que ainda não tenha apresentado prova disso. [...] Quanto aos testemunhos que citou, pouco ganhará com eles; se estiver disposto a permanecer pelos testemunhos deles, logo poderemos resolver o assunto.

Sr. Coleman: Quanto a Deuteronômio 17, não se determina quem é esse “tu”.

Sr. Gillespie: Pela interpretação que ele dá a Deuteronômio 17, o Sinédrio em Jerusalém não teria mais do que poder doutrinário de admoestar.

Sr. Coleman: Em outros casos eles tinham poder.

Sr. Maynard: Esta é uma causa de grande expectativa e consequência. Que ele responda como julgar conveniente.

Sr. Gillespie: A questão, porém, é se Deuteronômio 17 não prova o poder supremo do Sinédrio. Se prova a autoridade suprema do Sinédrio [...].

Sr. Coleman: Não cito esta passagem para provar a autoridade do Sinédrio, mas a do tribunal inferior. Reconheço o poder supremo do Sinédrio e, nesta passagem, o supremo poder diretivo.

Sr. Gillespie: Se é apenas poder diretivo, então aquele que não ouvir o poder diretivo deverá morrer.

Sr. Coleman: Quanto à segunda expressão, “para ti”, duas coisas foram respondidas. À primeira respondo que ela pressupõe a questão. [...] De outro modo, que inconveniente se segue, senão este: procura, por qualquer outro meio que puderes, obter satisfação sem ofender a Igreja.

Provarei que “gentio e publicano” não é censura eclesiástica. Três coisas: primeiro, porque em Mateus e Lucas sempre se diz “ofender-te” ou “pecar contra ti”. Segundo, é uma injúria particular, porque a pessoa particular possui poder para perdoá-la. Terceiro, pode a regra de perdoar setenta vezes sete vigorar numa censura eclesiástica?

Sr. Palmer: Ele não fala ao ponto ao qual desejamos que responda: que o fim é levar o homem ao arrependimento.

Dr. Gouge: As passagens de Lucas e Mateus são dois episódios distintos, e não foram pronunciadas ao mesmo tempo nem para o mesmo fim.

Sr. Gillespie: O sentido de “pecar contra ti” é somente este: se ele te escandalizar. Nada em Mateus 18 trata propriamente de ofensas privadas, mas de escândalos. [...] “Ganhar” significa ganhar sua alma. Tudo o que aparece em Lucas pertence a outra passagem, que não é paralela a esta.

Sr. Seaman: Este argumento é muito bom, se ele puder demonstrá-lo. [...] Suponha-se que não se trate de procedimento eclesiástico; então será ou um procedimento moral entre homem e homem, ou um procedimento civil diante de tribunais civis. [...] Ele diz “pecar contra ti”. Isso se refere ao pecado de que Cristo fala no capítulo.

Sr. Coleman: Toda a resposta depende de uma interpretação positiva da Escritura que ele mesmo oferece. Desejo que demonstre que a expressão “pecar contra ti” pode ser interpretada dessa maneira.

Sr. Palmer: 1 Coríntios 8:10, 11, 12.

Sr. Calamy: As palavras têm força preceptiva. Cristo não impôs a ninguém um mandamento de falar primeiro com o irmão antes de levá-lo à justiça civil, etc.

Sr. Gillespie: Negará ele que um pecado escandaloso é transgressão contra um irmão e contra sua alma, se scandalum é peccatum contra legem caritatis, pecado contra a lei da caridade? Segundo: estamos prolongando o debate mais do que precisamos. Que ele prove que “transgressão” significa aqui injúrias privadas.

Sr. Coleman: A passagem citada possui diferença tão sensível que não pode ser paralela.

Sr. Maynard: Lucas 17 é reconhecido como referente a uma injúria particular, e, no entanto, emprega a mesma palavra.

Sr. Vines: O que ele pediu foi que se mostrasse onde a expressão é empregada desse modo. É verdade que a palavra pode ser tomada assim; contudo, na própria significação do termo há referência a Deus, razão pela qual é chamada pecado. Os irmãos de José são descritos como tendo pecado contra José, Gênesis 42:22; assim também Jônatas em relação a Davi.166 Embora a matéria seja diferente, a expressão é a mesma, e é muito provável que esse seja o sentido neste texto. Cristo não estabelece aqui leis políticas; normalmente não fez isso. Ele estabelece aquilo que deveria vigorar em sua Igreja. [...] A primeira palavra parece ter algum peso: “se teu irmão”. Nos versículos 17 e 18 Cristo fala daqueles que dão escândalo; tendo tratado disso, passa aos que recebem o escândalo.

Dr. Temple: 1 Coríntios 9:19; 1 Pedro 3:1. [...] Todos os Pais seguiram essa linha em sua interpretação da passagem. [...] Grotius é claro em reconhecer que a passagem prova um esforço para conduzir o homem ao arrependimento.

Sr. Maynard: Quero apresentar minhas próprias dúvidas. Continuo no mesmo ponto, tanto quanto à matéria diante de vós como quanto à maneira de proceder nela. [...] Todo o peso do argumento em favor de jurisdição repousa na parte final da passagem. [...] Observai para que fim e em que sentido isso é introduzido e se é uma verdade de natureza tal que deva constituir artigo de fé. A questão é se este texto prova uma verdade tal que deva ser posta como artigo de fé. [...] Não basta dizer que o texto pode significar isso; é preciso mostrar que deve significar um escândalo público. Muito foi dito para mostrar que pode significar outra coisa. [...]

Disse-se que isto não dá diretamente uma regra na comparação particular como “gentio e publicano”, mas como nós a expressamos. Assim, não se relaciona propriamente à condição de gentio e publicano, e nada de religião poderia ser extraído disso. [...] Alguns entendem a passagem como relativa a uma injúria civil. Um gentio não poderia ser demandado entre os romanos, nem um publicano, por ser pessoa privilegiada. [...] Outros a tomam como direção relativa tanto a injúria quanto a escândalo: onde houver escândalo, deve haver satisfação quanto ao escândalo; se não, deve-se dizê-lo mais publicamente. [...] A última é precisamente a coisa em questão diante de vós.

Quanto a “ganhaste teu irmão”, conceda-se que signifique ganhá-lo pelo arrependimento; isso necessariamente transforma a matéria em jurisdição? Suponha-se que um homem professe religião e me cause grave injúria. [...] Perguntou-se: pensamos que Cristo teria cuidado de [...]. Não é bom modo de argumentar dizer: “pensamos que Cristo faria isto ou aquilo?” Devemos pensar corretamente sobre aquilo que Cristo de fato fez. [...] Quanto aos Coríntios [...].

Se a matéria deve ser colocada como artigo de fé, não estais apenas propondo que a Igreja tenha este ou aquele governo, mas que ela tem governo e que este é esse governo. Isso transforma a discussão numa investigação disputativa e por isso me sinto tanto mais obrigado a falar. Se tivésseis estabelecido primeiro o que entendeis por Igreja e por governo [...]. Pareceis cavar uma arena na qual ambas as partes lutarão e jamais poderão reconciliar-se. [...] A ruptura que isso produzirá [...]. Aqueles que divergem de vós não podereis admitir.

Sr. Rouse: Não creio que ele vos tenha tirado do caminho, nem que vos desviareis do caminho em que estais. Vosso trabalho é avançar e examinar, por este e por outros textos, se há disciplina eclesiástica nesta passagem. Muitas coisas não podem ser levadas a um tribunal civil.

Sr. Maynard: Ele se opôs a uma opinião que eu não sustento. Quanto aos fins políticos [...]. Penso haver uma política cristã assim como uma simplicidade cristã. Ainda que dissésseis que não é jure divino, penso que ainda seria alguma coisa.

Sr. Palmer: Três coisas ele se agradou em dizer. Primeiro, a dificuldade de inserir esta questão na Confissão de Fé. [...] Segundo, a matéria que temos diante de nós possui dupla consideração [...].

Nota editorial sobre as autoridades patrísticas citadas: Os editores observam que a referência aqui é provavelmente a Rutherford ou Gillespie. Ao menos, afirmações semelhantes àquela que está sendo comentada aparecem nos escritos deles. Como essas passagens formam suplemento útil às notas de seus discursos e apresentam de modo mais completo as autoridades em que eles e seus amigos se apoiavam, os editores transcrevem uma ou duas delas:


“Eu poderia citar Tertuliano, Cipriano, Agostinho, Crisóstomo, Teofilato, Jerônimo e todos os intérpretes modernos, tanto papistas quanto ortodoxos, em favor desta interpretação, nenhum deles sequer sonhando com a insolente opinião de Erasto, que aplica indevidamente Agostinho e Teofilato em favor de sua própria posição, como Beza esclarece.”

Rutherford, The Divine Right of Church Government, p. 237.




“Que este poder é jurídico ou forense [...]. Observo isso tanto mais porque Erasto e Grotius alegam alguns dos antigos em favor de sua exposição de Mateus 18:18, segundo a qual esse ligar ou desligar seria exercido pelo irmão ofendido. Aquilo que Agostinho, Orígenes e Teofilato dizem acerca de um irmão ligar ou desligar outro é dito apenas tropologicamente, e não como o sentido literal do texto; sim, Teofilato, na passagem citada por Erasto e Grotius, distingue entre o ligar e desligar ministerial ou eclesiástico e o ligar e desligar da parte ofendida: ‘202 enim solum que solvunt sacerdotes sunt soluta sed quacunque ea nos’, etc.167 Teofilato encontra também excomunhão nesse texto. [...] Apelo ainda ao próprio Agostinho, Epist. 75, onde, falando de excomunhão e anátema, distingue isso da punição corporal; e, depois de falar da espada temporal, acrescenta: ‘Spirituals autem pana qué fit quod scriptum est, que ligaveris in terra crunt ligata in calo animas obligat.’168 [...] Novamente, em seu tomo 6, livro I, Contra adversarium legis et prophetarum, cap. 17, interpreta com toda clareza Mateus 18:18 acerca da disciplina da Igreja e do ligar mediante censura. Jerônimo, tanto em seu comentário sobre Mateus 18 quanto em sua [primeira] epístola a Heliodoro, fala desse poder de ligar como poder judicial e forense pertencente aos ministros ou oficiais da Igreja.”

Gillespie, Aaron’s Rod Blossoming, livro III, cap. 6, pp. 409, 410. Para autoridades adicionais, ele remete a The Perpetual Government of Christ’s Church, do Bispo Bilson.





Sessão 605, Fascículo III. 17 de março de 1645/6. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Tuckney e o Sr. Wilson visitem o Prolocutor.

Prosseguiu-se no debate.



Sessão 606, Fascículo III. 18 de março de 1645/6. Quarta-feira de manhã

A Assembleia foi chamada à ordem do dia. O Sr. Coleman não estava presente.

O Sr. Ley apresentou um escrúpulo acerca de ligar e desligar. [...]

[Há espaço em branco no manuscrito.]

Sr. Nye: Falo no sentido de que, se houver termos obscuros, devemos ter liberdade para explicá-los. Podeis afirmar uma jurisdição eclesiástica, as espécies de oficiais da Igreja e que isso é jure divino.

Sir John Cooke: Dizeis que, se houver termos que precisem ser explicados, eles podem sê-lo. A palavra “Igreja” possui diversos sentidos: trata-se da Igreja visível, incluindo eleitos e não eleitos? E a Igreja reputada como tal deve ser tomada no mesmo sentido? [...]

Sr. Gillespie: Em teologia, a palavra “Igreja” pode ter muitos sentidos, mas não aqui. Aqui é uma Igreja visível, ministerial.

Sir John Cooke: Estou satisfeito. [...] Cristo é, no Novo Testamento, chamado Rei e Cabeça de uma Igreja visível, política e ministerial?

Sr. Gillespie: É questão digna de debate. O ofício régio de Cristo é provado tanto no Antigo quanto no Novo Testamento. Cristo é chamado Rei da casa de Jacó e Cabeça da Igreja. Em que relação Jesus Cristo é Profeta na Igreja, nessa mesma relação é Rei. Seu ofício régio acrescenta eficácia ao profético. Cristo é Profeta não apenas para os eleitos, mas para a Igreja visível, política e ministerial. Há uma passagem no Evangelho que, penso eu, sustenta esta matéria: “não provarão a morte até que vejam chegar o reino de Deus”. Alguns a interpretam do governo da Igreja e do envio dos apóstolos e outros ministros para governá-la; e alguns deles não provaram a morte até que uma ordem e uma forma de governo estivessem estabelecidas nas igrejas.

Dr. Burges: “Rei e Cabeça”: se falamos de uma cabeça que exerce influência [...]. Mas, se falamos de Cabeça como o Novo Testamento fala, então, embora seja Cabeça do corpo, é também Cabeça sobre tudo [...].

Sr. Seaman: Ele deseja saber onde Cristo é chamado Rei e Cabeça de um corpo político. Cristo é Rei e Cabeça de sua Igreja enquanto visível e visivelmente política. Zacarias 9:9 declara expressamente que Cristo é Rei de sua Igreja; e ele realmente exerceu a função de Rei sem licença do Império Romano, inclusive no Templo. [...] “O reino de Deus está entre vós.” Alguns dizem que isso se refere apenas ao reino interno, mas é claro, pela força do texto, que não vem com aparência exterior porque já está entre vós, embora faleis dele como ainda futuro.

Ele é profetizado como Rei da Igreja dos judeus: “teu Rei vem”. Portanto, Rei da Igreja visível. Assim também 1 Coríntios 11: “Cristo é a cabeça de todo homem”. Isso se entende politicamente, pois o marido não é cabeça natural da mulher, mas cabeça quanto à ordem. [...] Esse é um dos grandes argumentos contra o papismo e a prelazia. Eles constituíam um poder na Igreja de Cristo que não fluía de Jesus Cristo como Rei. “Ide, ensinai e batizai.” Isso implica uma ordem eclesiástica. Não podem fazê-lo senão chamados para isso. [...] Ninguém pode exercer esse ofício senão por delegação de Jesus Cristo; ele é o primeiro receptáculo de todo poder eclesiástico, e os demais o exercem sob Jesus Cristo.

Sir John Cooke: Não pretendia iniciar uma disputa, mas apenas compreender o que entendeis por Igreja.

Sr. Nye: Foi perguntado se existe alguma Escritura. Suponho haver duas ou três. Todos aqueles termos de relação entre Cristo e sua Igreja, como cabeça e membros, raiz e ramos, fundamento e edifício, apontam para isso. Efésios 2:21; 1 Coríntios 12:27.

Dr. Temple: Acrescento ainda Efésios 4:12. Isso deve referir-se ao corpo visível de Cristo. [...] Não posso tomar aquelas palavras no sentido restrito de Igreja visível; tomo-as num sentido mais amplo, sobre toda a Igreja, militante ou triunfante. “Igreja”, porém, no segundo lugar, necessariamente deve ser restringida à Igreja visível, etc.

Sr. Gillespie: Ofereço ainda isto para esclarecer a palavra. Algumas passagens tratam daqueles que foram tipos de Cristo como Rei; comparando o tipo com o antítipo, lançam luz sobre a natureza de seu reino. Davi teve administração visível, assim também Salomão; Eliaquim é tipo de Cristo como governante. [...] Há paralelo entre Cristo e Moisés em Hebreus 3. Em 2 Coríntios 5:20, se os ministros são embaixadores de Cristo para a Igreja visível, então Cristo é Rei de uma Igreja ministerial. Romanos 12 e 1 Coríntios 12 mostram que a Igreja visível é o corpo de Cristo, pois falam de uma Igreja na qual existem diversas administrações.

Sr. Henderson: Lembro-me de um testemunho do douto e judicioso Bucer. Ele escreveu dois livros, De Regimine Christi. Aquele que é Legislador é Rei; e assim é Cristo. [...]

Ordenado: prosseguir no debate.



Sessão 607, Fascículo III. 19 de março de 1645/6. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que se peça ao Comitê dos Ministros Espoliados que retire o certificado dado por esta Assembleia ao Sr. Wood.

O Sr. Strickland, o Sr. Ley e o Sr. Valentine devem visitar o Sr. Coleman e saber quando poderá comparecer ao debate.

Debate acerca de afirmar o jus divinum do governo da Igreja.

Resolvido pela negativa: que não se nomeie um Comitê para pesquisar os votos da Assembleia e descobrir o que ela já afirmou, quanto ao governo da Igreja, como sendo jure divino.

Resolvido: que a questão seja posta.

Resolvido: que se nomeie um Comitê para preparar algo a ser apresentado à Assembleia, afirmando o jus divinum das censuras eclesiásticas e em cujas mãos, jure divino, essas censuras se encontram.

Resolvido pela negativa: que esse Comitê não seja de apenas cinco membros.

Resolvido: que seja de sete, e não mais, podendo quaisquer três agir.

Ordenado: o Sr. Vines, o Sr. Palmer, o Dr. Temple, o Sr. Tuckney, o Sr. Newcomen, o Sr. Seaman e o Sr. Reynolds formarão esse Comitê, que se reunirá amanhã à tarde.

Os Comissários da Escócia são convidados a estar presentes no Comitê.



Sessão 608, Fascículo III. 20 de março de 1645/6. Sexta-feira de manhã

O Sr. Prophet e o Sr. Gibson devem dirigir-se ao Comitê dos Ministros Espoliados em favor do Sr. Good, de Bushey.

O Sr. Greene, o Sr. Gower e o Sr. Tuckney foram designados para orar.

O Sr. Strickland informou que visitara o Sr. Coleman e o encontrara muito enfermo. Coleman está disposto a prosseguir na disputa e, por isso, deseja que a Assembleia trate de outra matéria enquanto não puder comparecer.

Sr. Marshall: Aprouve às Honoráveis Casas do Parlamento, depois de longo e sério debate, publicar uma Ordenança para o governo da Igreja, que agora está nas mãos de todos e, penso eu, em breve será posta em execução. Espera-se que nós, que tivemos a honra de aconselhá-los, precedamos os demais em ajudar a executá-la. [...] Há algumas coisas nessa Ordenança que pesarão fortemente sobre as consciências de muitos de nossos irmãos. Eu sou um deles. Em meu coração e espírito sinto-me pressionado por algumas coisas da Ordenança, embora bendiga a Deus pelo zelo das duas Casas. [...] Considerai se há algo mais que devamos fazer.

Sr. Vines: A intenção daquele reverendo irmão não foi dizer que, se houvesse algumas coisas de menor natureza e consequência, devêssemos transformá-las numa grande questão. O ponto é aquilo que pesa sobre a consciência. [...] Suplico-vos que nomeeis um Comitê para apresentar algumas dessas coisas.

Sr. Seaman: Não posso deixar de concordar com os reverendos irmãos que fizeram a moção; e desejo que isso não produza grande debate. [...]

Ordenado: o Sr. Marshall, o Sr. Vines, o Sr. Seaman e o Sr. Newcomen considerarão quais pontos de consciência podem pressionar esta Assembleia a dirigir-se humildemente ao Parlamento por meio de petição; prepararão uma petição para esse fim e farão relatório à Assembleia.

Seguiu-se debate sobre o culto religioso.

O Sr. Marshall apresentou o relatório de uma petição a ser dirigida por esta Assembleia às Honoráveis Casas do Parlamento. Ela foi lida e, com algumas poucas alterações, aprovada.169



Sessão 609, Fascículo III. 23 de março de 1645/6. Segunda-feira de manhã

A Assembleia suspendeu seus trabalhos para levar a petição e depois reunir-se novamente.

O Sr. Marshall informou à Assembleia que haviam apresentado a petição à Câmara dos Comuns. Esta designara a sexta-feira seguinte para tomá-la em consideração, tanto quanto à matéria como quanto à maneira de sua apresentação. Da Câmara dos Lordes veio igualmente notícia de que haviam marcado dia determinado para examinar a petição.

Ordenado: que o Sr. Topham receba seu certificado com base em sua aprovação anterior.

Resolvido pela negativa: que o Sr. Rocket não receba seu certificado neste momento.

Ordenado: se nada for apresentado contra ele até quinta-feira, deverá recebê-lo.

Nota editorial da edição de 1874 sobre a reação da Câmara dos Comuns à petição: Os Diários da Câmara dos Comuns, vol. IV, p. 485, registram: “Resolveu-se, etc., que na próxima sexta-feira a Câmara tome esta petição em consideração, tanto no que concerne à maneira pela qual foi apresentada como à matéria dela, e ao que convém fazer a seu respeito.” Na sexta-feira, em conformidade com essa resolução, acordou-se que a Câmara “se constitua em Grande Comitê na próxima quarta-feira de manhã, para tomar em consideração a maneira pela qual a petição foi apresentada (...) e igualmente a matéria dela, e [tenha] poder para propor aos teólogos as perguntas que julgar convenientes e receber deles resposta por escrito” (p. 492).

Esse Grande Comitê reuniu-se em 1º, 3 e 8 de abril, mas aparentemente sem conseguir chegar a pleno acordo. Por isso, em 9 de abril, foi “Ordenado que amanhã de manhã o Sr. Presidente tome a cadeira às oito horas, e que a Câmara reassuma para si a consideração da petição ultimamente apresentada pela Assembleia dos Teólogos, da mesma maneira como fora anteriormente remetida ao Grande Comitê de toda a Câmara” (p. 503). No dia 11, a Câmara, conforme a ordem, tomou a petição em consideração e, por maioria de 88 votos contra 76, resolveu “que esta petição, assim apresentada pela Assembleia dos Teólogos, é uma violação do privilégio do Parlamento” e “que a Câmara tome em consideração na próxima quarta-feira de que maneira adequada e justa este voto será comunicado à Assembleia dos Teólogos, e o que mais convém fazer a respeito” (p. 506).

Em 16 de abril, a Câmara resolveu “que seja nomeado um Comitê para declarar os particulares da violação de privilégio contida na petição da Assembleia dos Teólogos, segundo o debate havido na Câmara, e apresentá-los à Câmara, para que, mediante sua aprovação, possam ser apresentados à Assembleia dos Teólogos”. O Comitê era composto por Sir Harry Vane, o jovem; Sr. Selden; Sir John Evelyn de Wilts; Sr. Solicitor; Sr. Holles; Sir Arthur Haselrigge; Sr. Maynard; Sr. Nathaniel Fiennes; Sr. Whitelock; Sr. Hodges; Sr. Sergeant Wilde; Sir Thomas Widrington; Sr. Samuel Browne; Sr. John Stephens; Sr. Ashurst; Sr. William Lewes; Sr. Marten; Sir Peter Wentworth; Sir John Coke; Sir William Masham; Sr. Recorder; Sir Henry Vane; Sr. Rouse; Sr. Prideaux; Sr. Lisle; Sr. Ellis; Sr. Knightley; e Sir Gilbert Gerard. Sir Arthur Haselrigge e o Sr. Marten deveriam incumbir-se do assunto.

Passaram-se alguns dias antes que o Comitê apresentasse seu relatório; mas, no dia 17, a Câmara julgou conveniente, para sua própria vindicação diante da Assembleia, da cidade e dos escoceses, fazer uma declaração “de suas verdadeiras intenções acerca do antigo e fundamental governo do reino, do governo da Igreja, da paz presente, da segurança do povo contra todo governo arbitrário e da manutenção de um correto entendimento entre os dois reinos da Inglaterra e da Escócia, segundo a Aliança e os tratados” (p. 513).

Nessa declaração afirmavam que conceder as exigências da Assembleia seria conceder “um poder e jurisdição arbitrários e ilimitados a quase dez mil tribunais a serem erigidos dentro do reino” e pôr de lado suas leis fundamentais, que atribuíam ao Parlamento a jurisdição suprema. Afirmavam ainda que sua “[in]disposição em sujeitar a si mesmos e o povo da terra a este vasto poder foi uma grande causa de o governo não ter sido estabelecido há muito tempo”, e que tinham “ainda maior razão para de modo algum tirar este poder das mãos do magistrado civil”, porque a experiência manifestava “que a reforma e pureza da religião, e a preservação e proteção do povo de Deus neste reino, se deram, sob Deus, pelo Parlamento e pelo exercício deste poder”.

O que os presbiterianos julgaram conveniente dizer em resposta a essa acusação pode ser visto em George Gillespie, Aaron's Rod Blossoming, or the Divine Order of Church Government Vindicated, livro III, cap. III, p. 177, edição de 1646: “Atrevo-me a dizer com confiança que, se as comparações forem corretamente feitas, o governo presbiteriano é o governo mais limitado e menos arbitrário de qualquer outro no mundo.” Depois de entrar em detalhes para sustentar essa afirmação quanto às formas papal e prelatícia de governo, prossegue, na p. 189, sustentando que os Independentes, que isentavam congregações singulares “de serem responsáveis perante classes e sínodos e censuráveis por eles, devem necessariamente ser considerados como exercendo poder muito mais ilimitado ou arbitrário do que fazem as igrejas presbiterianas, especialmente quando isto for comparado e posto juntamente com um de seus três grandes princípios, o qual renuncia a vincularem-se para o futuro ao seu juízo e prática presentes e afirma a conservação desta reserva de alterar e retratar. Pelo que se vê que seu caminho não lhes permitirá ser tão (...) limitados por certas regras particulares, digo, não com outros, mas até entre si mesmos, como o caminho presbiteriano admitirá.”

Por fim, Gillespie nega que, ao reivindicar governo distinto para a Igreja, os presbiterianos pretendessem privar o magistrado cristão daquele poder e autoridade em matéria de religião que a Palavra de Deus e as Confissões das Igrejas Reformadas reconhecem como pertencentes a ele. Ao contrário, sustenta, na p. 182, que não somente em casos extraordinários, “quando o governo da Igreja degenera em tirania, ambição e avareza”, ou quando aqueles que o administram se afastam da verdade, o magistrado cristão pode e deve “fazer diversas coisas na e pela religião e interpor sua autoridade de diversas maneiras, de modo que não pertence propriamente à sua cognição, decisão e administração ordinariamente e numa Igreja bem constituída”, mas também que, nos casos ordinários, ele é livre para agir conforme sua própria consciência o dirige, concedendo ou recusando sua sanção à disciplina da Igreja; e que, se se ofender com alguma sentença pronunciada por seus tribunais, “eles devem estar prontos a dar-lhe conta de seus procedimentos e, por todos os meios, esforçar-se para satisfazer sua consciência, ou, de outro modo, ser advertidos ou corrigidos, se eles próprios houverem errado”.



Sessão 610, Fascículo III. 26 de março de 1646. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Johnson seja acrescentado ao Comitê para o Norte.

Fez-se uma moção a respeito do Comitê para o jus divinum de [...].

Foi apresentado o relatório do Comitê acerca do magistrado; foi lido.

Debateu-se o culto religioso, e o debate foi concluído.

Seguiu-se debate sobre a Liberdade Cristã e a Liberdade de Consciência.

Ordenado: que o Comitê do jus divinum faça relatório na terça-feira.

Ordenado: que o Sr. Rocket receba seu certificado.



Sessão 611, Fascículo III. 27 de março de 1646. Sexta-feira de manhã

O Sr. Case, o Sr. Good e o Sr. Hickes foram designados para orar.

Quanto ao Sr. Wood, ordenado: a Assembleia não julga conveniente tomar providência alguma sobre a informação apresentada contra ele, mas deseja que seja remetida ao Comitê dos Ministros Espoliados. A Assembleia declara ainda que jamais enviou a ele carta ou conselho, nem recebeu dele carta ou conselho algum.

Ordenado: a Assembleia não está satisfeita com o testemunho apresentado pelo Sr. Bunning.

Houve debate sobre Monsieur De Perier, que desejava ser admitido numa igreja francesa, e sobre uma carta de Sir Theodore Meyherne a seu respeito.

Ordenado: que a matéria seja remetida aos ministros da igreja francesa junto à Bolsa, por não ser próprio que esta Assembleia nela interfira; e que Sir Theodore Meyherne seja informado de que a Assembleia não pode ocupar-se desse negócio.

O Sr. Marshall apresentou o relatório de um documento dos Comissários da Igreja da Escócia; ele o leu.

Ordenado: que o Comitê encarregado da carta aos Comissários da Igreja da Escócia prepare resposta à última carta recebida, tomando conhecimento também da carta do Parlamento e do documento apresentado nesta manhã.

Prosseguiu-se no debate sobre Liberdade de Consciência e Liberdade Cristã.

Alderman Foulke: Aprouve às duas Casas do Parlamento condescender a ponto de enviar diversos membros dignos e honrados ao nosso conselho comum. A cidade de Londres julgou conveniente dirigir-se a vós. [...] O fim de ambos é a paz, uma paz santa e justa; e o único caminho é a justiça: dar a Deus o que lhe é devido e aos homens o que lhes é devido. Eles se agradaram em mostrar-nos o caminho pelo reconhecimento das misericórdias de Deus. Deus foi visto no momento de nossas extremidades, antes que nossos exércitos chegassem ao monte na Cornualha, em Edgehill. [...] Eles nos fizeram saber disso; cabe-nos ser extremamente sensíveis ao cuidado [...].

De nossa parte, para que procuremos a união entre nós, julgaram conveniente encorajar-nos e convidar-nos a designar um dia de solene ação de graças, e convidar-nos para esse banquete, no qual não podemos deixar de esperar bom alimento e onde o acharemos semelhante ao maná. Assim como se agradaram em chamar-nos, desejamos aproveitar a ocasião ao máximo para obter correto entendimento entre nós. [...] Lembramo-nos da oração de Cristo para que fossem um. Se não faltarmos a nós mesmos, Deus levará a efeito seu próprio propósito.

É desejo da cidade de Londres encontrar-se com esta reverenda Assembleia em Christ Church e depois desfrutar de vossa companhia ao jantar. [...] Nosso alvo é empenhar-nos realmente pela união entre Inglaterra e Escócia, pela união entre Parlamento e cidade de Londres e para que todos procurem união e unidade entre o próprio povo de Deus. [...] Deus aprovou certas espécies de divisões, como a mulher e a serpente [...]. Descansamos naquele Deus que sempre soube servir-se das políticas de Satanás. [...] Terminei quanto ao pedido da cidade. Nada resta senão que Deus assim abençoe [...].

Ordenado: que o Prolocutor lhes devolva os agradecimentos.

Foram chamados para dentro, e o Prolocutor, por ordem da Assembleia, respondeu:

Prolocutor: Honrados senadores e dignos cidadãos daquela renomada cidade, não é apenas grande satisfação, mas acréscimo à nossa felicidade, ver o senso que tendes [...]. É grande contentamento para nós ver que Deus pôs em vossos corações fazer parte de vosso pedido que Deus receba aquilo que lhe é devido; e é nossa parte promover isso por todos os meios devidos, para que Deus, quanto à sua verdade e honra, não sofra no menor grau. Deus fez daquela honrada cidade grande instrumento [...].

É, de fato, grande honra que a cidade se agrade em oferecer-nos tão honroso convite. Aceitamo-lo com toda gratidão e desejamos que o recebais e sejais nossa boca. Quanto à paz, verdade e unidade, elas têm sido nosso cuidado. Àquela oração que vos agradou fazer não podemos senão dizer sinceramente “Amém”; e rogamos que oreis essa oração a Deus por nós, não porque duvidemos dela, mas porque valorizamos as orações do povo de Deus.

Somos como vós, trabalhando em nossas esferas assim como vós nas vossas. [...] Temos sido fiéis e cumprido nossos deveres. Tudo aquilo a que visamos e por que trabalhamos é que Deus seja honrado, que a religião floresça, que suas ordenanças sejam conservadas puras e que Cristo governe em sua casa. [...] Nisso temos trabalhado e nisso continuaremos, até que Deus [...].

Ordenado: prosseguir no debate.



Sessão 613, Fascículo III. 31 de março de 1646. Terça-feira de manhã

Debate sobre Liberdade Cristã e Liberdade de Consciência.

Quanto às palavras “pessoas particulares podem inquirir”, etc., resolveu-se pela negativa.

Resolvido pela negativa: que o restante desse relatório não seja novamente remetido a Comitê.

Ordenado: prosseguir na sexta-feira de manhã com o relatório acerca da Igreja.



Sessão 614, Fascículo III. 3 de abril de 1646. Sexta-feira de manhã

O Sr. Delmy, o Sr. Johnson e o Sr. Gippes foram designados para orar.

Debate sobre a proposição concernente à Igreja.

Sr. Lightfoot: Não ouso propositalmente opor-me a ela ou contradizê-la, pois conheço o consenso de tantos homens doutos. Desejo, porém, apresentar minhas dúvidas. Primeiro, porque não encontro nas Escrituras vestígios claros de semelhante distinção entre o eclesiástico e o civil; segundo, porque os fundamentos sobre os quais procedeis não me parecem convincentes.

Não havia semelhante distinção no Antigo Testamento. O governo esteve sempre numa só mão. Na primeira forma, dentro da família, o primogênito era ao mesmo tempo sacerdote e príncipe. Isso é reconhecido pelos doutores cristãos e sustentado geralmente pelos judeus. Ministério e magistratura estiveram na mesma mão também sob a Lei. Havia distinção de funções, mas não distinção de governo.

Consideremos as propriedades do sacerdócio: oferecer sacrifícios e incenso, orar pelo povo, expor a Lei e julgar casos de lepra. Em todas essas coisas não vejo sinal ou vislumbre de governo; e nas coisas que julgais eclesiásticas, como o julgamento da heresia, essas matérias eram administradas indiferentemente por outros, assim como pelos sacerdotes. Não nego que havia um tríplice Sinédrio: o grande, no Templo; outro de vinte e três homens à porta da Casa; e outro de vinte e três à porta do monte. Mas todos eram mistos. Não havia um que fosse tribunal exclusivamente civil e outro exclusivamente eclesiástico.

No Novo Testamento, os anciãos do povo tinham seus votos no julgamento da heresia assim como os sacerdotes, e juntos participavam daquele tribunal. Mesmo quanto às coisas mais eclesiásticas, como a excomunhão, nos autores judeus ela tinha alcance civil. Primeiro, porque era administrada indiferentemente pelo oficial civil e pelo eclesiástico, e no desligamento da excomunhão havia a mesma indiferenciação. Segundo, onde se fala de ligar e desligar em relação a pessoas, não se diz “a quem quer que ligardes”, mas “tudo o que ligardes”. Se houvesse uma só passagem em algum autor rabínico em que isso fosse tomado em relação a pessoas, ela teria grande peso para mim.

Maimônides aplica a expressão à permissão ou proibição de determinada coisa na Lei. Assim em Deuteronômio 6 e em outras passagens, de modo correspondente às palavras de Cristo aos apóstolos. Eles agiriam e tinham necessidade de comissão como esta: algumas coisas da lei de Moisés permaneceriam e outras cairiam. Aquilo que proibirdes de ser usado e aquilo em que derdes liberdade quanto à Lei contará com a assistência do Espírito. [...] Quanto ao outro texto, peço adiamento, pois não tenho minhas notas comigo.

Sr. Price: Suponho que tudo o que ele disse, até chegar ao texto de Mateus, não atinge propriamente a proposição. Se começarmos pelo governo nas famílias, isso está tão longe de excluir os ministros do poder espiritual que antes parece conferir-lhes também o civil. Quanto às propriedades do poder sacerdotal, o sacerdote tinha de julgar; e nesse sentido penso que também o ministro julga. Quanto aos Sinédrios, já houve longa disputa nesta Assembleia. [...] Quanto à afirmação de que a excomunhão era coisa civil entre os judeus, ainda que assim pudesse ser enquanto sua constituição fosse puramente judicial, daí não se segue bom argumento para os cristãos.

Quanto à passagem de Mateus, “as chaves do reino dos céus”, ele pensa que aquilo foi confinado pessoalmente a Pedro. [...] O que é dito a um é depois ampliado. [...] “Tudo o que ligardes” não trata de coisas em referência a pessoas?

Sr. Seaman: Ele fala de não ter consigo suas notas. Quanto ao Antigo Testamento, as próprias coisas das quais argumenta antes me confirmam. Disse que havia um só governo. Isso nos favorece. Tudo o que era o reino de Israel, considerado em seu conjunto, era tipo do reino de Cristo. Ao fim, todos os governos do mundo se resolverão no governo e reino de Cristo.

O que ele deveria provar é que o sacerdote não possuía governo. Enumera as obras do sacerdote, mas deixa de fora aquilo que é principal em Deuteronômio 17, no caso das apelações. Desejo que ele considere não somente a história do Antigo Testamento, mas também suas profecias acerca de outro reino.

Quanto ao Novo Testamento, ele se apoia na exposição dos rabinos. Desejo que considere se este é princípio seguro para a exposição da Escritura. Os discípulos de Cristo possuíam certa noção do reino de Deus. De onde a aprenderam senão dos antigos rabinos? Contudo, Cristo os afasta da tradição dos anciãos.

Quanto às duas expressões, “as chaves” e “ligar e desligar”, ele toma como certo que lhes damos a mesma extensão. Eu não o faço, embora não haja oposição entre elas. “Chaves”, na Escritura, sempre se relacionam à autoridade. Quanto a ligar e desligar, ele diz que isso se refere per modum prohibitionis, como modo de proibição. Entre os judeus, a tradição dos anciãos vigorava como lei. [...] Disse que a expressão sempre se aplica a coisas e não a pessoas. Vejo nisso algo semelhante à opinião de Crisóstomo sobre o anátema. Há dois modos de procedimento doutrinário: um acerca de uma pessoa individual; mas, quando chegamos a decidir um caso de consciência, trata-se da pessoa tanto quanto da coisa.

Sr. Marshall: Desejo que, neste debate, vos limiteis àquilo que pertence à controvérsia. Debateis o governo antes da Lei, matéria que pouco se opõe à nossa posição e lançará pouca luz; e depois o governo sob a Lei [...].

Sr. Lightfoot: Quanto à economia anterior à Lei, apresentou-se amplo discurso: o pai seria magistrado e o filho sacerdote. Gostaria muito de ver isso provado. Gênesis 35. Quanto às propriedades do sacerdócio, o caso de Urias e todo o restante são concedidos, mas não vejo nisso governo. Quanto a julgar a lepra, era isso alguma parte de governo? Em certo sentido era matéria física e milagrosa. [...]

Disse-se que sacerdotes e porteiros proibiam certas pessoas. Mas quem os designou senão Davi? [...] Disse-se que o reino de Israel era tipo do reino de Cristo. O reino de Davi o era; ainda preciso aprender que o Sinédrio e seu governo também o fossem.

Sr. Gillespie: Quanto ao argumento tirado do governo judaico, ele não alcança a proposição. Ainda que se conceda tudo, não há par ratio, razão paralela, porque o governo deles era entrelaçado de tal modo que sacerdotes e levitas formavam grande parte do tribunal civil. Terceiro, nego aquilo que se toma por certo, isto é, que não havia governo distinto na Igreja judaica. Provaremos, pelos escritores talmúdicos, uma excomunhão. Quanto a ligar e desligar, o contexto leva a expressão a pessoas. Os judeus tinham ligar e desligar de pessoas, como Buxtorf nos informa. [...] A força desses argumentos procura antecipar os argumentos positivos.

Ordenado: prosseguir no debate na terça-feira de manhã.



Sessão 616, Fascículo III. 7 de abril de 1646. Terça-feira de manhã

Prosseguiu-se no debate da proposição designada para o dia.

Sr. Lightfoot: Se alguém tem algo mais a dizer ao que apresentei na última ocasião, desejo ouvi-lo.



Sessão 617, Fascículo III. 8 de abril de 1646. Quarta-feira de manhã

Prosseguiu-se no debate.

Sr. Vines: Agora estamos no ponto correto. Desejo que ele não nos diga apenas o que encontra nos autores judeus, mas o que encontra na Palavra de Deus: se julgar finalmente e agir segundo esse juízo não se encontrava nas mãos dos sacerdotes. Quanto à lepra, se um homem fosse suspeito, dizia-se que deveria ser levado ao sacerdote, pois era coisa de grande dificuldade. O sacerdote deveria pronunciá-lo impuro, encerrá-lo por sete dias e depois verificar se a enfermidade se espalhara. [...]

Continuação da Sessão 617

Sr. Vines: Nunca havia, nos casos difíceis, referência ao Sinédrio? Ezequiel 44:24 trata dessa matéria. Disse-se que não se deve fazer de um porteiro um juiz; é verdade, mas pode-se fazê-lo oficial subordinado ao sacerdote. Creio que o caso do marido ciumento envolvia ato de governo.

Sr. Lightfoot: Falou-se bem acerca do leproso e isso foi apresentado como governo. Vejo mais coisa nisso; contudo, tratava-se da contagiosidade e da impureza. Poderia ser matéria de médico [...].



Sessão 618, Fascículo III. 9 de abril de 1646. Quinta-feira de manhã

Foi trazida uma ordem da Câmara dos Lordes acerca dos Salmos do Sr. Barton.

Ordenado: o Sr. Palmer, o Dr. Temple, o Sr. Tuckney, o Sr. Newcomen, o Sr. Nye e o Sr. Strickland formarão um Comitê para considerar resposta à ordem dos Lordes e fazer relatório à Assembleia com conveniente presteza.

O Dr. Gouge propôs que se dessem publicamente graças ao Sr. Marshall por sua consideração para com esta Assembleia ao dedicar-lhe seu livro.170 O Prolocutor assim o fez.

Debate sobre a proposição.

Resolvido: prosseguir pelos argumentos afirmativos para confirmar a proposição.

Sr. Gillespie: Quando a Assembleia tratou do dever dos pastores, declarou que governar pertence ao dever deles e, como prova, acrescentou 1 Tessalonicenses 5:12 e Hebreus 13:7,17. Jesus Cristo designou governantes em sua Igreja que não são magistrados civis. Se Jesus Cristo instituiu oficiais eclesiásticos que são governantes da Igreja, confiou-lhes governo distinto do governo civil e ordenou aos cristãos que lhes prestassem obediência, então Jesus Cristo, como Rei e Cabeça de sua Igreja, designou nela governo nas mãos dos oficiais eclesiásticos distinto do governo civil. Ora, isso é assim; logo [...].

1 Coríntios 12:28; 1 Tessalonicenses 5:12; 1 Timóteo 5:17; Hebreus 13:7,17; Atos 20:17,28 provam que Jesus Cristo designou alguns para governar em sua Igreja que não são magistrados civis e lhes confiou governo distinto do civil, ao qual o povo é ordenado prestar obediência.

Ordenado: o Sr. Palmer, o Dr. Temple, o Sr. Tuckney, o Dr. Smith, o Sr. Newcomen e o Sr. Price formarão um Comitê para pôr este texto, ou qualquer outro, em forma de argumento demonstrativo da proposição e apresentar outros textos ou argumentos amanhã de manhã.

Ordenado: que o Sr. Lowther seja aprovado para o Norte.



Sessão 621, Fascículo III. 14 de abril de 1646. Terça-feira de manhã

Foi apresentado relatório das razões adicionais para a proposição; seguiu-se debate.

Sr. Lightfoot: A Igreja poderia constituir para si um magistrado civil próprio.

Sr. Marshall: É ponto de perigosa consequência que a Igreja assuma para si o poder de erigir magistrado civil próprio.

Por moção, ordenado: que o Sr. Whitaker e o Sr. Woodcock visitem o Sr. Gataker e lhe transmitam os agradecimentos públicos desta Assembleia pelo trabalho empregado em seu livro A Mistake or Misconstruction Removed.

Ordenado: que o Comitê prossiga na preparação do argumento.



Sessão 622, Fascículo III. 15 de abril de 1646. Quarta-feira de manhã

Prosseguiu-se no debate da proposição.

Sr. Palmer: Apresento argumento de Mateus 18. Se se demonstrar que aqui há sentença da Igreja e que estas palavras constituem a ratificação dessa sentença, o ponto estará estabelecido. Considerai o propósito das palavras: não dar orientação para reparação de injúria particular, mas conduzir o homem ao arrependimento, o que pertence propriamente à matéria eclesiástica. Todo o capítulo corre nessa direção: “Cristo veio salvar o que se havia perdido”; “não é vontade de vosso Pai que pereça um só destes pequeninos”. Cristo não costuma ocupar-se de matérias como a reparação de injúrias civis, como se vê em Lucas 12.

A expressão “ganhar teu irmão”, que é linguagem constante do Novo Testamento, significa conduzi-lo ao arrependimento. Há muitas passagens com esse sentido e nenhuma em que seja diferente. Depois de diversas tentativas, o procedimento passa a ser judicial; por isso aparecem testemunhas, e não árbitros. “Igreja” aqui não pode significar senão a Igreja cristã. O Sinédrio já tinha poder para compelir um homem a dar satisfação por injúria civil. Se depois o apóstolo proibiu os cristãos de recorrer aos tribunais diante de magistrados pagãos, Cristo não lhes teria mandado procurar o governador romano. O Sinédrio estava próximo do fim, e por duzentos anos não haveria magistrado cristão.

Sr. Lightfoot: Concordo que o propósito não seja tratar de injúrias privadas, que não se refira ao Sinédrio e que não se refira ao magistrado civil. Diverjo, porém, em algumas coisas. Questiono se a passagem fala de algo além da função ministerial, referindo-se aos apóstolos. Considerai a narrativa nos outros evangelistas. Cristo chamou os Doze para si. [...] Tudo parece tender a moderar a reputação e a conduta dos doze apóstolos uns para com os outros. Ele lhes dá cautela quanto ao modo de agir caso outros os ofendam. A ofensa pode ser privada.

Quanto às testemunhas, não são testemunhas do fato, pois a ofensa pode ser secreta, mas testemunhas da admoestação. “Ganhar” é ganhar para o arrependimento, impedindo-o de cair em exorbitância contra a caridade cristã. Não consigo ver aqui uma censura jurisdicional. Se interpreto “dize-o à igreja” como “dize-o à companhia”, pode haver base para isso. “Ouvir a igreja” pode referir-se às duas testemunhas, que podem dar conselho sem constituírem tribunal.

Sr. Palmer: Ele concede materialmente aquilo que aleguei quanto ao propósito e ao “ganhar”, e essas são grandes vantagens. Três coisas, porém, sustenta. Primeiro: seria injúria secreta. Respondo que não pode ser entendida simplesmente como injúria secreta, embora às vezes possa sê-lo. Não há possibilidade de causar dano à Igreja por uma injúria secreta que o homem negará, porque isso encerraria todo procedimento. Segundo: é novidade para mim que aqui se pretendam somente os apóstolos. Por qual argumento cogente pode ele restringir essas palavras aos apóstolos? Se fossem particulares a eles, por que foram escritas? Que razão existe para que isso seja observado por um apóstolo diante de outro e não por um ministro ou cristão diante de outro? Terceiro: quanto à “Igreja”, é nova interpretação dizer que os próprios apóstolos, que possuíam poder de ligar e desligar, deveriam ser levados diante de algum grupo apenas para serem envergonhados. Como se faria isso se nenhuma sentença fosse proferida? O que fariam eles? Concedo que as palavras não significam formalmente excomunhão, mas exprimem um de seus efeitos.

Depois de examinada e debatida a passagem, resolveu-se: o argumento de Mateus 18 prova a proposição em debate.

Ordenado: que o antigo Comitê redija o argumento até amanhã de manhã.

Ordenado: que o Sr. Reynolds seja acrescentado ao Comitê.



Sessão 623, Fascículo III. 16 de abril de 1646. Quinta-feira de manhã

O Comitê encarregado de redigir o argumento de Mateus 18 informou que não pudera concluí-lo tão rapidamente, mas esperava estar pronto na reunião seguinte.

O Sr. Palmer apresentou outro argumento.

Sr. Palmer: De 1 Coríntios 5, a exclusão do incestuoso de Corinto. Excluir alguém de uma sociedade é ato de governo; e há indicações de que o mesmo deve ocorrer em outros casos. Primeiro, o apóstolo começa pelo crime, no versículo 1; no versículo 2 mostra o que deveria ter sido feito. No versículo 5, se “entregar a Satanás” significa algo mais que excomunhão não é questão que tenhamos diante de nós. No versículo 7 ele reitera a ordem de purgar o velho fermento e depois a confirma por orientação semelhante a respeito de outros. “Com esse nem ainda comais”, com dupla negativa. Se isso impede até certa conversação civil que seria permitida com pagãos, muito menos poderia tal homem permanecer entre vós nas assembleias eclesiásticas. O apóstolo mostra, então, que eles possuem poder para agir desse modo.

Sr. Lightfoot: Não consigo entender a passagem nesse sentido. Primeiro, tenho dúvida quanto à entrega a Satanás. Sabeis quantas interpretações existem. Segundo, a remoção era extraordinária, não apenas quanto ao escândalo, mas por outra razão. Havia divisões entre eles, e esse homem era favorecido por uma das facções. Aplicais a passagem a alguém igualmente ofensivo a toda a Igreja, mas não encontro que fosse assim.

Sr. Marshall: Desejo falar quanto à ordem do debate. Considerai primeiro se quereis tirar daqui um argumento, porque já incorporastes a força desse argumento em vossa razão anterior.

Sr. Rutherford: Admira-me essa conjectura de que o incestuoso estivesse ligado a uma das facções. O apóstolo não insinua nele semelhante culpa. Mesmo que se deixe de lado a traditio Satanae, a entrega a Satanás, o capítulo ainda prova excomunhão, que é ato de censura. Isso é demonstrado em outras partes do capítulo.

Sr. Lightfoot: O fundamento de minha interpretação parece-me muito claro. Primeiro, é evidente que havia uma facção. Depois, não sei como interpretar “estais ensoberbecidos” e “não é boa a vossa jactância”.

Sr. Rutherford: “Não pranteastes”, isto é, não vos humilhastes pelo pecado; antes vos gloriastes.

Sr. Palmer: Parece-me que ele concede inteiramente meu argumento. Conceda-se que uma das facções favorecesse o homem; qual é ainda assim o resultado, senão que ele seja lançado fora e removido?

Sr. Lightfoot: Ainda não estou satisfeito com a expressão “vossa jactância não é boa”. Desejo interpretação clara. O apóstolo molda seu estilo segundo as divisões daquela igreja.

Dr. Smith: A jactância deles estava nos mestres que haviam escolhido para si, e ainda assim não expulsaram o perverso.

Sr. Newcomen: Se concede aquilo que ele diz, não enfraquece vosso argumento.

Sr. Lightfoot: Entendo “expulsar” em oposição a favorecer o homem, não em referência às ordenanças da Igreja.

Sr. Rutherford: Segundo esse argumento, o preceito seria dirigido apenas a uma parte da Igreja de Corinto. Não favorecer alguém, como dever, pertence a membros individuais; mas no versículo 12 ele fala de censura judicial.

Sr. Lightfoot: Entendo que o “julgar” ali se refere a milagre.

Resolvido: este texto de 1 Coríntios 5 prova a proposição em debate.

Ordenado: que o argumento seja remetido ao mesmo Comitê para ser posto em forma.

Ordenado: que o Sr. Vines seja acrescentado ao Comitê.

O Sr. Gippes pediu licença para ir ao interior.

Ordenado: prosseguir no debate.



Sessão 631, Fascículo III. 30 de abril de 1646. Quinta-feira de manhã

Um Comitê da Câmara dos Comuns veio à Assembleia com mensagem daquela Casa.

Sir John Evelyn: A Câmara dos Comuns, tendo não faz muito recebido um documento [...] que trazia o título de petição, observou nele muitas coisas dificilmente compatíveis com a natureza desse título. Mas, considerando de quem vinha e aquilo que pretendia ser, julgou conveniente tomar tempo para examiná-lo; e, assim, empregou vários dias, dias inteiros e tardes, em deliberação. Encontraram nele coisas que atingiam o fundamento e as raízes dos privilégios do Parlamento. Se isso tivesse vindo de quaisquer outros que não deste lugar, ou de alguma assembleia reunida [por outra autoridade], [...] mas é tamanho o respeito que têm pelas pessoas chamadas a este lugar que nos ordenaram informar-vos de que aquilo que vos apresentam o fazem com grande pesar. [...] A matéria nele contida [...] eles reduziram, em sua substância, a perguntas. [...] Devo dizer, a propósito de uma ocasião muito recente, [...] que, chegando essas perguntas, desejo que não encontrem aqui o sentido que ultimamente ouvimos com nossos próprios ouvidos. [...] Essas perguntas vos são enviadas. [...] Essas coisas merecem a séria consideração de todos os homens, e [vossas opiniões a respeito delas] serão recebidas [pela Câmara] com o respeito que lhes é devido.

Concedereis a nós a liberdade de nossa razão e a liberdade de nosso juízo. [...] A Câmara dos Comuns é muito sensível aos fiéis e úteis esforços de vossa parte; e, ainda que não lhes tivessem sido tão frequentemente lembrados, não os teriam esquecido. [...] [Confiamos que nenhuma divisão esteja agora para surgir entre nós.] Se surgir, dareis ocasião a todo o mundo para dizer que, assim como estivestes dispostos a servir ao Parlamento por algum tempo, também quisestes que ele vos servisse para sempre depois disso. [...] Desejamos que continue o respeito até aqui tributado àquela Casa. [...] Não posso deixar de lembrar que, assim como fizestes aquilo que reconhecemos ter sido muito útil ao Parlamento, também não gostaria que esquecêsseis aquilo que o Parlamento fez por vós. [...] Não penseis que o Parlamento não esteja disposto a submeter seu jugo a Jesus Cristo. Seu jugo é suave. Se for um jugo que fere e atormenta, não é o dele, e nós [não o suportaremos].171

Sr. Nathaniel Fiennes: Não posso, sem algum pesar e tristeza, dizer aquilo que agora devo entregar-vos; mas concebo que nisso não expresso apenas meu próprio sentimento, mas o sentimento de todos aqueles que me enviaram. [...] Tendo observado, em todas as ocorrências, e particularmente nesta infeliz ocasião recente, com quanta ternura a Câmara dos Comuns sempre considerou esta Assembleia, posso assegurar-vos com mais confiança que não é assunto agradável aquele a respeito do qual foram constrangidos a enviar-nos; e que lhes teria agradado muito mais lembrar-vos de vossos deveres [...] do que pôr-vos em lembrança de seus privilégios, [...] coisa a que foram constrangidos.

Entre esses privilégios, nenhum é mais essencial que este: que neles reside o poder de fazer leis, e, uma vez aprovadas, todos lhes devem estar sujeitos. [...] Quem introduzir algo contrário a isso no espírito daqueles que devem obedecer-lhes [é culpado de grave ofensa]. [...] Se uma Assembleia, tão logo uma lei seja feita, lhe imprimir a marca de ser contrária à vontade de Deus, à mente de Jesus Cristo [e] à nossa Aliança, o que poderia mais sufocá-la no nascimento e torná-la sem efeito?

Tão cuidadosas foram as Casas neste ponto, e tão sensíveis aos inconvenientes que poderiam daí surgir, que, quando primeiro tomaram em consideração a ordenança para convocação desta Assembleia, providenciaram expressamente que não falásseis de coisa alguma senão daquilo que vos fosse proposto por ambas as Casas, nem entregásseis vosso conselho senão da maneira e tantas vezes [quantas elas o pedissem]. [...] Pode, portanto, entrar no pensamento de alguém que as Casas, tendo com tanta razão e circunspecção estabelecido [vossos poderes], [...] pela segunda ordenança, na qual quiseram que fôsseis autorizados, soltaram novamente todas as rédeas e vos autorizaram a oferecer o que quisésseis, quantas vezes quisésseis, sem limite algum? Ou pode alguém imaginar que, depois de, em cumprimento dessa segunda ordem, haverdes dado vosso conselho acerca do governo da Igreja, e particularmente neste ponto, e de o haverdes fixado como de direito divino, pudésseis depois, sob a cor dessa ordem, interpor novamente vossa opinião, como já havíeis feito antes, e isso em relação à elaboração de uma lei, sim, à retração de uma lei tão recentemente estabelecida depois de grande deliberação? [...] Pode alguém chamar isso de conselho, ou não é antes controle e contradição daquilo que já fora feito?

Deram as Casas do Parlamento alguma aparência de poder a esta Assembleia para dar qualquer interpretação da Aliança nacional, especialmente em relação à elaboração das leis? Deram autoridade a esta Assembleia para entregar seu juízo depois de estabelecida uma lei? [...] Nem mesmo um membro particular pode falar contra um voto sem licença; e reivindicareis não apenas debater, mas processá-lo e condená-lo, sim, pronunciar contra ele a sentença máxima, de que [é] contrário à vontade de Deus e à Aliança nacional?

Na verdade, ainda que apenas tivésseis excedido o poder concedido pelo Parlamento, aquilo que se elevasse a mais do que isso chegaria à violação do privilégio do Parlamento. Não porque a violação de toda ordenança seja violação de privilégio, mas porque se trata de ordenança que vos confere poder para fazer determinada coisa, sem a qual não poderíeis tê-la feito. [...] Interpor conselho sem autoridade é invadir aquilo que é próprio do grande conselho do reino; portanto, quando se vai além disso, excedendo-o, violam-se os privilégios do Parlamento.

Quanto mais grave é levantar juízo contra juízo, altare contra altare, altar contra altar, vinculá-los a determinado sentido, e isso sob pena de violar a lei de Deus e incorrer na censura de quebrar a Aliança. [...] Armar as mãos dos súditos contra a autoridade e o poder do Parlamento todos sabem o que é; armar contra ele os corações e as consciências é o parente mais próximo disso, e um não passa da estrada principal para o outro.

O Parlamento não pretende infalibilidade de juízo, e supõe que esta Assembleia também não o faça. Se, portanto, a questão é apenas de juízo humano, sujeito a erro e preservado apenas por meios comuns, eles devem e de fato reivindicam o privilégio de ter o juízo supremo na elaboração das leis. [...] Se a razão e o juízo de cada homem são soberanos dentro de si mesmos não é a questão presente; a questão é se uma lei deve permanecer segundo vosso entendimento ou segundo o daqueles que a fizeram. [...] Não peticionais por vosso próprio interesse, mas por todo o reino. [...] O que fazeis como Assembleia necessariamente se refere à generalidade do reino. [...] Não deveis empregar o caráter público que as Casas vos conferiram para contradizer seus votos. [...] Por que desejaríeis, por assim dizer, a última palavra de um Parlamento?

Há coisas que podeis fazer como Assembleia e não como homens particulares; outras que podeis fazer como homens particulares e não como Assembleia. [...] A influência de uma Assembleia sobre um reino é muito maior do que [a de homens particulares]. [...] Uma coisa é alguém desejar alívio e exceção de uma lei onde ela o oprime. [...] Uma coisa é desejar exceção; outra, desejar [...].

Quanto à matéria: que todo poder, em todas as causas, derive deles. Vós o derivais em parte de Jesus Cristo para os presbitérios. Quanto ao direito divino, embora as Casas ainda não tenham sido tão positivas, [...] não o serão até que isso lhes seja tornado claro. [...] A questão não é se os súditos podem peticionar contra uma lei e sua execução, mas se podem resistir com o fundamento de que a lei era ilícita de ser feita.

Houve petições contra leis, mas com que finalidade? Para informar os legisladores. [...] No tempo de Ricardo II expediu-se uma comissão [...] contra a qual [...]. O que sucedeu àqueles juízes não preciso dizer-vos. Em matéria de fato o Parlamento pode ignorar alguma coisa, mas em matéria de direito ninguém deve imaginar coisa desonrosa do Parlamento. [...] O magistrado consulta diversos homens em suas profissões, como os juristas. [...] Suponde o caso dos juízes. [...] Ainda que eles pudessem entregar apenas seu juízo, e não suas razões, contudo as Casas se agradaram em seguir convosco este procedimento. [...] Essas coisas não são o caminho de ingleses, cristãos e ministros de Cristo. [...] Viemos falar-vos claramente, em linguagem inglesa clara; não está no pensamento da Câmara desonrar-vos ou desencorajar-vos em vosso ministério.

Sr. Samuel Browne: Os cavaleiros e cidadãos [...] nos ordenaram entregar-vos seu entendimento acerca de atos vossos na preparação, composição, entrega e votação de uma petição. [...] Hoje se faz aquilo que nunca se fez a qualquer Assembleia ou Convocação: enviar membros da própria Câmara para dar-vos satisfação. [...] Fomos ordenados a atender a este serviço há uma semana. [...] Declararam que, pelas leis fundamentais, o Parlamento é o supremo tribunal [...] em matérias espirituais e eclesiásticas. [...] Jamais houve mandado senão a respeito de matérias concernentes à Igreja. [...] No primeiro ano de Elizabeth [...], se o Parlamento da Inglaterra não o tivesse então estabelecido, [...]. Esse poder de judicatura podem delegar a quem lhes aprouver. [...] Se alguém deliberadamente violar esse privilégio, não sei como não seja também violador da Aliança. Todos estamos igualmente obrigados à Aliança: vós a preservar os privilégios [do Parlamento], nós a defendê-los. [...] A matéria de fato da questão já vos foi bem exposta [pelos oradores anteriores]; eles declararam o modo e o procedimento para apresentá-la com toda clareza. [...] Têm poder para convocar Assembleias, e é pelo poder deles que agora vos sentais.

Pela primeira ordenança deveríeis tratar das coisas nela determinadas e de nenhuma outra, e não assumir poder, jurisdição e autoridade alguma além disso. [...] Depois veio a ordenança de outubro de 1643, a segunda ordenança. [...] Quando, em cumprimento de ambas, apresentastes vossos juízos, a Câmara dos Comuns os tomou em consideração e fez uma lei pela qual estabeleceu [...], e em vez de [...]. Declaram que não vos foi pedido que entregásseis vossa opinião acerca dessa lei. [...] A entrega, elaboração [...] por aqueles que a prepararam, aprovaram, votaram e apresentaram foi violação de privilégios. [...] Se isso tivesse passado sem que se tomasse conhecimento, [muito dano poderia ter surgido].

“Privilégio do Parlamento” é expressão não habitual. [...] O que seja violação de privilégio: privilegium personae et curiae, privilégio da pessoa e do tribunal. Primeiro, quanto à pessoa: cada membro da Câmara dos Lordes [e] da Câmara dos Comuns possui privilégio pessoal quanto à sua pessoa. Segundo, quanto à curia, o tribunal: se alguém negar o poder e a jurisdição do tribunal, isso é violação de privilégio. Nossos antepassados foram muito severos [em punir tal coisa].

No décimo oitavo ano de Eduardo I, o Conde da Cornualha, entrando no salão, Hugo de Clare entregou-lhe um documento para que comparecesse pessoalmente perante o Arcebispo de Cantuária. A pessoa que o fez, pelo agravo cometido, pagou £2.000 ao Rei e mil marcos ao Lorde, e submeteu-se a multa e resgate. [...] Em tempos posteriores, no trigésimo sexto ano de Henrique VIII, um servo do Rei prendeu para o Counter (?) um membro do Parlamento. A Câmara dos Comuns mandou buscá-lo; os Sheriffs não quiseram entregá-lo. [...] Resolveu-se que isso era agravo feito ao Rei e ao reino e [...] pelo desprezo do tribunal [...] à Câmara dos Comuns, na pessoa de um membro de sua própria Casa. No vigésimo terceiro ano de Elizabeth, certo Sr. Hall escreveu um livro contra o poder do Parlamento; isso foi violação do privilégio do Parlamento. [...] Digo isto apenas para explicar que existe tal coisa como violação do privilégio do Parlamento.

[Esta vossa ofensa] diz respeito a ambos: [...] desprezo do tribunal e das pessoas, na medida em que são julgadas em relação à Aliança. [...] Suponde que, no primeiro ano de Elizabeth, todos os bispos e clérigos daquele tempo, discordando daquilo que passara na Câmara dos Lordes, tivessem entrado na Convocação e posto a questão se essa ordenança estava de acordo com a Palavra de Deus ou não. [...] Mas em que consiste aqui a violação? Não entrega esta petição vossa opinião de que, em vossas consciências, isso é contrário à Palavra de Deus? [...] O excesso de vosso poder recai sobre o poder do Parlamento ou sobre as pessoas do Parlamento. [...] Não direis que estamos obrigados a julgar como vós julgais.

Há um caso algo próximo deste. [...] No sétimo ano de Henrique VIII fez-se uma lei pela qual aqueles que cometessem certa ofensa não teriam benefício do clero. [...] Um abade, em Paul’s Cross, disse que essa lei fora feita contra a lei de Deus. [...] O Rei tomou isso em consideração por insistência eficaz dos Lordes e dos Comuns. [...] O Dr. Standish, tendo sido apenas convocado pela Convocação por haver pleiteado em favor do Rei, fez com que toda a Convocação ficasse sujeita, ao que parece, a um praemunire. [...] É difícil encontrar sentido na expressão do manuscrito neste ponto.172 Quando as questões estiverem acordadas, espero que todos possamos concordar.

Como homens particulares podeis peticionar. [...] Muitos homens foram multados e presos por peticionar em nome de uma corporação. [...] Mas quem julgará isto? Se houver tribunal superior, que ele o julgue; se não houver, eles próprios devem julgá-lo. [...] Todos tomamos esta liberdade [...] para que se possa chegar a um acordo e essas distrações não nos destruam a todos.

A grande questão, porém, é se, quando se afirma algo como de direito divino, não convém que aqueles que hão de declará-lo assim encontrem que de fato o seja. Nada do que até agora lhes chegou os satisfez [neste ponto]. [...] Antigamente tanto Lordes quanto Comuns eram muito sérios ao considerar qualquer coisa oferecida como jure divino. [...] Muitas coisas foram oferecidas ao Parlamento como jure divino que ele examinou e pesou com grande cuidado; e não havia razão para fazê-lo? [...] Se é de Deus, não pode mudar.

Insiste-se muito no ponto da Aliança. Todos concordamos que a Palavra de Deus é a regra, e deve ser a regra; mas, se não houver regra positiva na Palavra, estaremos pela Aliança obrigados a seguir a prática das Igrejas Reformadas caso ela seja contrária à lei fundamental do reino? Deveis interpretar a Aliança de modo que todas as suas partes possam permanecer. Estamos obrigados a manter as liberdades do Parlamento e do reino. Se pratico ato contrário a isso, sou violador da Aliança. Se pela petição eu encorajar alguém [...].

Quanto a estes “Comissários”, esta palavra que dizeis não ter sido ouvida, a Igreja inglesa, desde a Conquista, conhece a atribuição de julgar coisas eclesiásticas. No trigésimo sétimo ano de Elizabeth, os juízes resolveram que o Rei podia conceder uma Comissão em causas eclesiásticas para determinar causas espirituais. [...] No trigésimo sétimo de Henrique VIII [...]. É doutrina do Papa tirar dos príncipes o poder que Deus lhes confiou para julgar a má administração. [...] Temos sofrido com esse poder exorbitante, e vós também sofrestes com ele. [...] Se houver juízo arbitrário, que confusão haverá: uma paróquia julga de um modo, outra de outro. E, quanto a tais poderes, quão impróprio seria, neste tempo, que o reino da Inglaterra julgasse desta maneira. Há ainda outras coisas que [...]. Eles esperam que isto tenha procedido antes de equívoco do que deliberadamente; e, embora seja contrário à ordem da Câmara tomar em consideração a petição, [...] ainda assim, para dar satisfação, prepararam várias perguntas.173

Sir John Evelyn: Está longe deles desonrar-vos ou vos causar desobrigação. Esperam que, depois disto, não sejam novamente perturbados com coisa desta natureza. [...] [Teria sido apenas razoável], visto que a matéria estava tão clara em vosso próprio juízo, que tivéssemos sido informados dela mais cedo. [...] Prosseguir por tanto tempo numa via meramente prudencial é muito semelhante ao caso daquele que quisesse persuadir um homem a [...]. [Fomos instruídos] a ler estas perguntas e deixá-las convosco.

Sir Benjamin Rudyard: A matéria de que agora tratais, o jus divinum, é de natureza formidável e tremenda. Esperar-se-á que respondais com Escrituras claras, práticas (?) e expressas, não com argumentos longamente buscados, que ordinariamente são apresentados antes de se chegar à matéria. [...] Tenho ouvido falar muito de “o padrão no monte” como se fosse expresso. [...] Nunca consegui encontrar no Novo Testamento [tal padrão]. A primeira regra é: “faça-se tudo decentemente e com ordem”, para edificação. Decência e ordem são variáveis e, portanto, não podem ser jure divino. A disciplina é apenas a cerca. Desejo que formuleis vossa resposta em termos simples.

Tenho ouvido muitas vezes, com razão, que a presente Assembleia é composta de homens piedosos e doutos; mas um Parlamento deve fazer leis para toda espécie de homens. [...] Tem sido muitas vezes alegado que este poder encontra tão forte oposição porque estabelece disciplina estrita. [...] Somos pressionados quanto à nossa Aliança. Creio que não fizemos coisa alguma contra a Palavra de Deus; tampouco todas as igrejas concordam em tudo. [...] O magistrado civil é oficial da Igreja em toda comunidade cristã. [...] Na Escócia, a nobreza e a pequena nobreza vivem ordinariamente no campo, e assim o clero é moderado como que por um Parlamento disperso.

Foi então lido o documento enviado pela Câmara.174



Sessão 632, Fascículo III. 1º de maio de 1646. Sexta-feira de manhã

O Sr. Calamy, o Sr. Carrill e o Sr. Seaman foram designados para orar.

O documento trazido da Câmara dos Comuns foi lido novamente.

Sr. Palmer: Porque a obra é de Deus, desejo que comecemos buscando-o por jejum e oração em algum dia da próxima semana neste lugar.

Sr. Whitaker: Quanto a buscar a Deus, desejo que ordeneis isso.

Ordenado: haverá neste lugar, na próxima semana, um dia de humilhação observado por esta Assembleia em referência ao grande negócio que agora está diante de nós.

Resolvido: que a terça-feira não seja escolhida em primeiro lugar.

Resolvido: que a quarta-feira seja o dia de nossa humilhação.

Ordenado: cinco serão empregados nesse dia. O Sr. Palmer, o Sr. Whitaker, o Sr. Arrowsmith, o Sr. Case e o Sr. Cawdry serão os cinco; três orarão e dois exortarão, conforme acordarem entre si.

Seguiu-se debate acerca da frequência dos membros da Assembleia.

Lord Wariston: Tendes diante de vós um negócio que diz respeito a Cristo mais do que qualquer outra coisa na terra, e diz respeito aos três reinos. Será meio de prolongar ou terminar nossas perturbações. Quando a maior questão está diante de vós, cada membro deve fazer o máximo para comparecer. Nunca antes se exigiu coisa semelhante. O benefício de uma Assembleia encontra-se no debate e consulta mútuos. Desejo que cada um ponha de lado todas as desculpas e compareça.

Ordenado: sejam enviadas cartas a todos os membros da Assembleia solicitando sua presença, conforme a ordem dos Lordes e Comuns.

Foram consideradas razões de ausência temporária. Ordenado: o Sr. Reynolds é dispensado por enfermidade. Ao Sr. Ley permite-se ausência de um mês para visitar seu povo em Cheshire, depois de quatro anos. Ao Sr. Spurstow concede-se curta ausência para pregar em Cambridge. O Dr. Temple foi dispensado por ocasiões especiais.

Continuação da Sessão 632

Lord Wariston: Tendo a honra de assistir a este debate, embora não possa comparecer a todo momento, peço vossa paciência. Alegro-me de que a matéria esteja diante de vós; alegro-me de ouvir a disposição do Parlamento em dar a Cristo todo o seu direito e aquilo que lhe é devido. Agora eles colocaram o encargo sobre vossos ombros; a questão está à vossa porta.

Todos os homens são obrigados a dar testemunho da verdade quando chamados a isso, mas em vós esse dever pertence também à função. Em outros tempos Cristo recebeu testemunhos quanto ao seu ofício profético e sacerdotal; agora procura recebê-los quanto ao seu reino. Cristo nasceu para uma coroa, e nós fomos postos neste tempo para dar testemunho disso.

Muitos podem agir como pessoas privadas; vós, porém, não fostes chamados somente pelo magistrado. Pelo próprio bom exemplo, as Casas afirmaram diante de vós seus direitos e privilégios civis. Isso oferece fundamento para que afirmeis plenamente os privilégios de Jesus Cristo. Espero que isso se torne visível ao mundo inteiro. Não há dúvida de que possuís comissão tanto de Deus quanto dos homens para considerar esta matéria.

Se isto é parte daquele reino por cuja vinda oramos diariamente, então aqui não cabe um abandono prudencial da questão, mas declaração plena, clara e completa da verdade. A salvação das almas é grande; a felicidade das igrejas é ainda maior; contudo, nesta matéria tendes algo acima de tudo isso: a honra de Cristo. Sua indignação é a mais grave de todas. Servir ao Parlamento não pode significar servir a nós mesmos. Todos os vossos esforços devem servir àquele que governa sobre todos.

Podemos ouvir falar de quebra da Aliança no tocante aos privilégios civis; mas quem lê o prefácio da Aliança percebe imediatamente quais coisas são supremas: a glória de Deus e o avanço do reino de nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo, juntamente com a preservação de nós mesmos e de nossa religião contra ruína e destruição completas. O restante é subordinado, e subordinata non pugnant, coisas subordinadas não entram em conflito.

As perguntas estão diante de vós. Quaisquer que sejam nossas diferenças de opinião, que todos, como diante de Deus, deem seu juízo. Em todas as diligências deve haver este propósito: exaltar ao máximo Cristo como único Senhor sobre sua Igreja. Empregai toda liberdade em vossos debates.

Resolvido: debater na segunda-feira a natureza de um jus divinum.



Sessão 633, Fascículo III. 4 de maio de 1646. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Jones seja adiado até trazer testemunho melhor.

A Protestação foi lida.

Debate acerca da natureza do jus divinum.

Dr. Burges: Penso que, pela ordem, quando se diz jus divinum, quer-se significar aquilo que é vontade e instituição de Jesus Cristo.

Dr. Gouge: Jus divinum deve ser tomado em oposição àquilo que é jus humanum.

Dr. Temple: O Parlamento nos vinculará ao que acabais de dizer; a questão, porém, é como essa instituição se manifesta: se por palavras expressas ou por consequências, e que espécie de consequências são essas.

Sr. Whitaker: Penso que podemos provar que, ao falar da vontade e instituição de Jesus Cristo, não a limitamos a textos expressos da Escritura. Devemos inquirir qual é a vontade e instituição de Jesus Cristo acerca do governo da Igreja.

Ordenado: investigar de quantas maneiras a vontade e instituição de Jesus Cristo é manifestada na Escritura em referência ao governo da Igreja: por preceitos, consequências e exemplos.175



Sessão 634, Fascículo III. 5 de maio de 1646. Terça-feira de manhã

Debate sobre as maneiras pelas quais a vontade e instituição de Jesus Cristo é manifestada na Escritura.

Debate acerca de preceitos e textos expressos da Escritura.

Debate acerca de consequências.

Ordenado: debater especificamente a matéria das consequências.

Ordenado: o exercício de amanhã começará às nove horas e terminará às quatro.



Sessão 635, Fascículo III. 6 de maio de 1646. Quarta-feira de manhã

O jejum foi observado na Assembleia conforme a ordem anterior. [...] O Prolocutor começou com oração.

Cantou-se um salmo. O Sr. Palmer começou com oração. [...] O Sr. Cawdry, depois de breve oração, pregou sobre 1 Timóteo 1:19.


Sermão do Sr. Cawdry

A vida de um [cristão] é às vezes comparada a uma jornada, a uma guerra e a uma viagem marítima. Na jornada, os ministros são chamados guias. Na guerra, o apóstolo manda Timóteo mostrar-se bom soldado de Jesus Cristo. Na viagem marítima, segundo a metáfora empregada no texto, os ministros são os pilotos que guiam e governam o navio. O apóstolo emprega duas dessas metáforas. Dá grande encargo a Timóteo para que cumpra o ofício de ministro que lhe foi imposto e lhe recomenda os instrumentos ou armas com que deve manter a luta: fé e boa consciência, especialmente esta última. [...]

Explicação das palavras particulares. Primeiro: que se entende por fé? Às vezes é tomada objetivamente, pela doutrina da fé ou pelo evangelho. [...] Subjetivamente, ou ativamente, pela fé mediante a qual cremos em Deus, ou passivamente, por aquela fé pela qual outros creem em nós, isto é, fidelidade. [Trecho seguinte obscuro.] Segundo: que se entende por boa consciência? Um ato reflexivo176 da alma sobre si mesma; sua bondade pode estar em sua paz, ou em sua integridade e sinceridade. 1 Timóteo 3:9: “consciência pura”. Nosso Salvador, na parábola da semente, chama isso “coração bom e honesto”. [...] Terceiro: que se entende por conservar a fé? A palavra é “ter” fé, mas não foi mal traduzida por “conservar”, ou, como o apóstolo em [Tito 1:9?], “reter firmemente”. [...] Quarto: rejeitar uma boa consciência, não por ignorância e negligência, mas com conhecimento. [...] A palavra é a usada por Estêvão em Atos 7.

Quinto: “naufragar”. Comparamos a fé à mercadoria e a boa consciência ao navio; a joia e o estojo; o tesouro e a tesouraria. [...] O sentido é este: confio-te este encargo e, para que o cumpras, desejo que mantenhas firme a verdade do evangelho e, acima de tudo, tenhas cuidado de conservar boa consciência. [...]

Doutrina: quando a vida de um homem é perversa e pecaminosa, sua doutrina [tende a sê-lo]. Coração insalubre produz juízo insalubre; coração corrompido, cabeça corrompida. [...] O apóstolo o inculca muitas vezes. Começa neste capítulo, versículos 5, 6 e 7, com177 coração puro e boa consciência. Capítulo 3:9: implica que, se a consciência não for mantida pura, o evangelho não permanecerá ali por muito tempo. 1 Timóteo 6:5: homens de mente corrompida, privados da verdade. [...] 2 Timóteo 3:8. [...] Salmo 14:1 etc.; Sofonias 3:4. [...]

Razões. Primeiro: concupiscências pecaminosas consentidas por uma consciência impura impedem a verdadeira luz espiritual. Entre todas as coisas que abrem caminho para a luz espiritual, o arrependimento é uma das primeiras. [...] 2 Timóteo 2:25. [...] O arrependimento é o melhor comentário do ministro sobre seu texto e o melhor comentário do ouvinte sobre seu sermão. [...] Mateus 5: “Os limpos de coração verão a Deus”. [...] João 7:17: “Se alguém quiser fazer a vontade dele, conhecerá” etc. Deus suspende a influência da luz sobre a alma que se escurece em concupiscências. [...] Atos 2:26. [...] Salmo 25: ensina os mansos. [...]

Segundo: assim como isso impede a luz espiritual, apaga também a luz natural e adquirida. [...] Efésios 4:18. [...] Homem perverso e insensato são sinônimos. Nenhum homem é perverso senão sendo insensato, pois, se fosse sábio, seria bom. [...]

Terceiro: isso corrompe a reta razão, isto é, o conhecimento que os homens possuem, e o volta não apenas para longe da verdade, mas contra ela. [...] 1 Timóteo 5:6,7.178 [...] Assim aconteceu na Igreja de Roma: primeiro encontraram uma religião que pudesse servir ao orgulho deles e depois puseram a inteligência a trabalhar para sustentá-la. [...]

Quarto: isso corrompe as afeições. Todo juízo se perde quando a verdade é entregue ao arbítrio das afeições. João 3:19. Para que a Palavra não o corrija, ele corromperá a Palavra. 2 Timóteo 4:3,4. [...] Procuram um mestre que fale exatamente como desejam, que fale às suas concupiscências, isto é, que lhes dê licença. [...]

Quinto: uma concupiscência pecaminosa, pouco a pouco, entorpecerá a consciência, e isso só pode ser feito pela corrupção do [...]. Exemplo em Himeneu e Fileto, 2 Timóteo [2:]16,17. É justo juízo de Deus sobre os homens que, quando não querem ver a verdade, não a vejam. [Trecho obscuro.] Romanos 1:[28]; quanto aos cristãos, 2 Tessalonicenses 2:[10,11,12].

Uso: respeita ao povo ou aos ministros. [...] Falarei somente dos ministros. Primeiro: desejo que observeis a miserável depravação de nossa natureza, pela qual agora somos nossos próprios piores inimigos. É questão saber se, em Adão, o entendimento ou as afeições foram primeiro corrompidos; mas em nós entendimentos corruptos [corrompem] as afeições, e afeições corruptas corrompem os entendimentos. [...] É verdade o que Salomão diz: sem conhecimento a mente não pode ser boa; e é igualmente verdade que a cabeça não pode ser boa [se] o coração estiver corrompido. [...]

Segundo: podemos deixar de nos admirar, ao considerar quantos erros existem no mundo contra as claras verdades de Deus. 1 Timóteo 2:4. [...] Considerai a prevalência do papismo em tempos anteriores. Não podemos deixar de admirar quantos caíram na apostasia da Sé de Roma. A Igreja de Roma [é representada em Apocalipse 17:4 como] meretriz que tem na mão um cálice de prostituição, e é cálice de ouro. [...] Considerai estes tempos mais recentes. [...] Quantos se afastam das antigas verdades. Triste observação: a parte professante da Igreja da Inglaterra era como belo espelho inteiro, de uma só peça, no qual se via uma só imagem; agora, vede, está todo em pedaços. Isso não se dá somente entre o povo vulgar, mas entre antigos e grandes professantes de opinião. Seus corações estavam antes podres e corrompidos, e agora suas cabeças estão corrompidas. [...]

2 Timóteo 2. [...] Evitai falatórios profanos e vãos. [...] Exemplo de Himeneu e Fileto, que negaram a ressurreição para aquietar e tranquilizar a consciência. [...] Muitas dessas opiniões têm alguma razão semelhante. [...] Que pensais daquela doutrina, a imortalidade da alma? [...] Daquela de [...]. Uma concupiscência que trai os homens para muitos dos erros destes tempos: desejo de liberdade. [...] Gálatas 5:13. [...] Há na natureza dos homens possibilidade de correr atrás da liberdade. [...] No Estado clamamos, e com razão, por liberdade da opressão; outra coisa é quando querem derrubar governo e monarquia. [...] A isca comum que apanha é, no antinomiano; no anabatista: liberdade do magistrado, de qualquer poder eclesiástico superior, do sábado; no brownista: liberdade dos classes, dos poderes superiores, cada um com voto; o “buscador”, que perdeu sua religião, [reivindica] tolerância de toda religião, e a isso chama liberdade de consciência.

Terceiro, por via de exortação. [...] Assim como desejamos conservar inteira e pura a fé de Deus, [tenhamos cuidado], especialmente, de olhar bem para nossas consciências. No mar, o piloto deve cuidar do navio. Se quiserdes conservar a joia da fé, olhai para o estojo da consciência. [...]

Prevejo algumas cautelas. [...] Quatro coisas são rochedos fatais que fazem os homens naufragar. Primeiro: cobiça, 1 Timóteo 6:10; Tito 1:7,8,9; Jeremias 6:13,14. [...] [Terceiro: amor do aplauso.] O que fez Simão Mago continuar tanto tempo em seus encantamentos senão o grande aplauso do povo? [...] Quarto: acautelai-vos do amor próprio. Ele trairá o juízo quando chegar um caso de sofrimento pela verdade. Atos 15. “Pregam perseguição”179 para que não sejam perseguidos.

Três ou quatro motivos. Primeiro: considerai quão facilmente nossos próprios corações podem enganar-nos, mesmo os melhores de nós; uma concupiscência secreta e enganosa, como o apóstolo a chama. [...] Pode haver um caminho que se pretenda ser o caminho de Cristo. [...] Não confiemos demais em nossos próprios corações. [...]

Segundo: considerai que, se nossos corações nos enganam, há grande perigo nisso. [...] Defender o erro, e não somente defendê-lo, mas propagá-lo. [...] O erro tem sido demasiado propenso a propagar-se quando possui grandes líderes. Os maiores hereges não foram os homens mais viciosos da Igreja. [...]

Terceiro: considerai o peso daquele grande negócio agora diante de nós: dar testemunho do ofício régio do Senhor Jesus Cristo. Se [estivermos] prejudicados por fins, interesses ou compromissos próprios, Deus não nos guiará.

O Sr. Whitakers orou.

O Sr. Arrowsmith pregou sobre Isaías180 9:6: “O governo estará sobre o seu ombro”.



Sermão do Sr. Arrowsmith

Que governo? Primeiro: do mundo inteiro. [...] Segundo: da Igreja. Governante em Israel; Rei dos santos. [...] Uma lista de suas propriedades como tal. [...] 1 Timóteo 1:17. [...]

Por que sobre seu ombro? Primeiro: “Não posso eu só levar todo este povo”, Números 11:14. A Igreja pesou sobre Jesus Cristo, especialmente em sua morte. Segundo: em referência a antigo tipo do sumo sacerdote sob a Lei, Êxodo 28:12. [...] Terceiro: em referência à estabilidade do governo de Cristo. Aqui eu poderia tomar ocasião de escaramuçar com os papistas que falam de santos tutelares e anjos, pondo181 parte do governo sobre os ombros deles.

O trabalho deste dia não é fazer uma cerca, não há necessidade de espinhos, mas cavar um poço e construir uma torre de confiança; esse será o uso que farei disto. Portanto, irá bem com sua Igreja; Cristo é Rei capaz de subjugar todos os seus inimigos. [...] Salmo 45, provido de toda sorte de razões. [...] “Desperassem”, diz Lutero, “si Christus non fuisset caput ecclesiae”. [...] Um rei governa para o bem de seus súditos; por isso Augusto, quando não conseguia recordar petição alguma que houvesse concedido, disse: “hodie non regnavi”. [...] Como César disse ao mestre do navio, [assim pode nosso Rei dizer-nos]: “Tende bom ânimo, levais convosco Cristo e seu interesse”. [...]

Terceiro: o título deste Rei. [...] “Seu nome será chamado”: ele realmente será e será chamado assim.

Maravilhoso. Primeiro: ele o é em sua pessoa, Deus e homem em um; superexcelência de dignidade em Cristo. [...] Admiramo-nos de coisas estranhas. [...] Segundo: olhai para o que disse; sua doutrina foi maravilhosa, composta de paradoxos. [...] Terceiro: olhai para o que fez; suas ações, maravilhosas. [...] Quarto: para o que sofreu; suas paixões, maravilhosas. [...]

Primeiro uso: aprendamos a maravilhar-nos dele. [...] A maior parte das coisas que dizem respeito a Cristo é introduzida com um “Eis”. [...] “Eis o Cordeiro de Deus”. [...] Olhai para Jesus. [...] Esta não é apenas visão arrebatadora, mas transformadora. [...]

Segundo uso: esperai maravilhas dele. Primeiro, maravilhas de graça. [...] Os santos são chamados a uma luz maravilhosa; a regeneração é epítome de todas as maravilhas. [...] Segundo, maravilhas de providência; podemos esperar por elas tanto quanto [qualquer?] povo sob o céu.182 Isaías 64: aquilo que não esperávamos. [...] Qual de nós poderia ter esperado semelhantes Atos do Parlamento, Ordenanças do Parlamento, semelhantes livramentos? [...] Esperamos ainda mais maravilhas; seu braço (?) não está encurtado (?).

Conselheiro. Cristo é ao mesmo tempo Rei e conselho. [...] Conselheiro em relação ao Pai, no seio do Pai. [...] Deus Pai consultou com ele como com sua própria Sabedoria. Ninguém [pode] abrir o livro dos segredos senão o Cordeiro. [...] Em relação à Igreja, o evangelho é chamado conselho de Deus. [...] João 15:15.

Daqui, sede encorajados a crer confiantemente que a causa da Igreja irá bem, porque Cristo pertence ao conselho. Segundo: sede exortados a buscar nele conselho para o grande negócio agora diante de nós, para o trabalho de cada dia. [...] Se alguma vez necessitamos de conselho, necessitamos agora; portanto, acautelai-vos de apoiar-vos em vosso próprio entendimento. [...] Pensai como sucedeu a Israel no deserto: se houvessem armado as tendas e partido segundo suas próprias cabeças, teriam perecido; seguindo a coluna e a nuvem, estavam seguros. [...] Nós temos isto: uma nuvem no Antigo Testamento, uma coluna no Novo. [...] Bendizemos a Deus que o pôs no coração da Câmara. Alguns tratados sobre este assunto escrevem183 como se soubessem tudo; outros têm demasiado do cético e então põem tudo em questão. [...] A plena continuação deste curso evitará ambos. Pesquisemos as Escrituras e oremos pelo Espírito. [...]

Deus Forte. Cristo é Deus. A obra da criação o mostra; [mas isso se mostra] especialmente por sua preservação da Igreja. [...] Portanto, não temam os cristãos a força das criaturas. [...] A Igreja tem inimigos poderosos. [...]

Pai da Eternidade. Eterno quanto à sua essência. [...] Pai: sobre seus filhos estampou sua imagem. [...] “Pai” é palavra de ternura, tanto quanto ao amor que lhes dedica como quanto à provisão que faz para eles. [...] Aqui há outra fonte fresca de consolação eterna. Isso adoça todos os atributos anteriores. [...] “Maravilhoso” poderia espantar-nos; [...] mas isto nos assegura: todos estão nas mãos de um Pai. Eternidade e paternidade de Cristo; de ambas, abundância de conforto. [...] Eternidade, Hebreus 1:12; paternidade, Isaías 63.

Príncipe da Paz. [...] Alguns príncipes deleitam-se em nomes provenientes de suas guerras e conquistas. Cristo leva paz em seu título; nasceu nos tempos mais pacíficos; tipificado por Melquisedeque. [...] A ele, as ofertas pacíficas. [...] Os anjos cantaram paz em seu nascimento; ele ensinou paz em sua vida; fez da paz a lição deles e deixou a paz como legado; e agora seu reino está estabelecido, a paz está [talvez “conquistada”].184

“Caríssimos irmãos, a quem amo de coração, se Cristo é Príncipe da Paz, como [é] que somos homens de tanta comoção? Não pregamos o evangelho da paz? [...] Nosso Rei não é Príncipe da Paz? Por que [não somos] conformes ao nosso Príncipe? [...] O Senhor nos humilhe por todas as nossas diferenças carnais e animosidades pecaminosas. [...] Que a paz de Deus governe em vossos corações; [resolvamos] todos, na força de Cristo, consultar a paz da Igreja tanto quanto possamos com a paz de nossas próprias consciências. [...] Daquela pobre Igreja tão rasgada e dilacerada por tamanha variedade de seitas. [...] Torinus, jesuíta recente, sobre Jeremias [...].

[Trabalhemos] por unidade de juízo; não é impossível obtê-la. [...] Cristo, dentre aqueles doze apóstolos, [escolheu] três pares de irmãos naturais, para que houvesse melhor concordância entre eles. Seis testemunhas, “1 João 5”, concordam em um só testemunho; os profetas, todos como uma só boca (?), Lucas 1:70. [...]

Tomai mais uma consideração. [...] É nosso dever ter algum respeito por nossa reputação. Nossa reputação está muito baixa entre todos os sectários do reino. [...] Se quiserdes que vossa reputação cresça, deveis concordar. Lembrai-vos: a questão é com a paz de nossas próprias consciências. [...] Há muito tempo todos tomamos uma Protestação. [...] Direi quais regras estabeleci para mim mesmo. Primeiro: acautelai-vos de votar contra a luz. Segundo: acautelai-vos de votar sem luz; esteja cada um plenamente persuadido; ele tem de subscrever com mão trêmula. Terceiro: acautelai-vos de recusar trazer vosso juízo à luz por vosso voto. [...]

Tomai breve visão conjunta dos títulos régios de Cristo. [...] Um em quem nada falta para torná-lo completo: nem atividade, nem política, nem proeza, nem clemência, nem quietude. [...]

O Sr. Case orou. Cantou-se um salmo. A coleta foi de £3, 4s. 2d. Ordenou-se que fosse distribuída pelos irmãos que haviam trabalhado naquele dia.




Sessão 636, Fascículo III. 7 de maio de 1646. Quinta-feira de manhã

Debate acerca de consequência necessária e das provas em favor dela.

Os irmãos que trabalharam na Assembleia no dia anterior receberam agradecimentos por seu serviço.

Depois de algum debate, a Assembleia voltou à ordem do dia. Debateu-se a maneira de proceder. Houve moção para estabelecer três Comitês.



Sessão 637, Fascículo III. 8 de maio de 1646. Sexta-feira de manhã

Debate acerca da maneira de proceder na resposta às perguntas.

Debateu-se se se deveria começar pelas matérias em que todos concordavam.185



Sessão 639, Fascículo III. 14 de maio de 1646. Quinta-feira de manhã

Debate acerca do Sr. Sprigge, recentemente ordenado pelo Bispo de Lincoln.

Ordenado: que o Sr. Sprigge seja examinado.

O presidente do Comitê deverá representar-lhe o desagrado da Assembleia por ele ter recorrido ao bispo para ordenação, para verificar se consegue dar satisfação à Assembleia nessa matéria.186

Resolvido: o presidente do Comitê testemunhará formalmente o desagrado da Assembleia com esse ato de recorrer ao bispo para ordenação.

Resolvido: passar ao trabalho do dia.

Apresentou-se relatório adicional ao relatório do primeiro Comitê feito ontem.

O Sr. Nye propôs que os irmãos dissidentes pudessem constituir Comitê conforme pedido anterior. Seguiu-se debate.

Resolvido: considerando que o Sr. Goodwin, o Sr. Nye, o Sr. Burroughs, o Sr. Bridge, o Sr. Simpson, o Sr. Greenhill, o Sr. Carter júnior e o Sr. Phillips solicitaram liberdade para constituir Comitê e apresentar à Assembleia aquilo que julgarem conveniente sobre estas perguntas, a Assembleia lhes concede essa liberdade, desde que organizem seus relatórios de modo a não retardar o debate de coisa alguma preparada para a Assembleia por qualquer dos três Comitês.

Ordenado: a mesma liberdade lhes será concedida sempre que esta Assembleia distribuir perguntas aos três Comitês.

Ordenado: debater o relatório do primeiro Comitê.



Sessão 641, Fascículo III. 18 de maio de 1646. Segunda-feira de manhã

Relatório do segundo Comitê acerca do governo da Igreja.

Prosseguiu-se no debate sobre consequências.

Debate acerca de exemplos.



Sessão 646, Fascículo III. 25 de maio de 1646. Segunda-feira de manhã

O Sr. Carter pediu que a enfermidade de sua esposa fosse aceita como justificativa para suas ausências e atrasos desde o começo de fevereiro.

O Sr. Newcomen propôs que as Nove Perguntas fossem distribuídas entre nove Comitês.

Resolvido: não prosseguir no debate dessa moção.

Por moção do Sr. Whitaker, resolveu-se que as Nove Perguntas fossem distribuídas aos três Comitês.

Resolvido: as perguntas 1, 2 e 6 serão remetidas ao primeiro Comitê.

Resolvido pela negativa: que as perguntas 3, 4, 5 e 7 não sejam todas remetidas ao segundo Comitê.

Resolvido: as perguntas 3, 4 e 5 serão remetidas ao segundo Comitê.

Resolvido: as perguntas 7, 8 e 9 serão remetidas ao terceiro Comitê.

O Sr. Whitaker propôs que “delinquentes que tingiram suas mãos de sangue” fossem incluídos na enumeração dos ofensores escandalosos que não deveriam ser admitidos ao sacramento sem evidência de arrependimento.

Resolvido: deixar essa proposta de lado.

Ordenado: prosseguir no dia seguinte com a matéria do jus divinum.



Sessão 657, Fascículo III. 11 de junho de 1646. Quinta-feira de manhã

Retomou-se o debate do governo no ponto em que havia sido interrompido.

Houve moção para permitir que se falasse novamente à questão já votada.

Resolvido pela negativa: a proposição anteriormente aprovada não será submetida a novo debate.

Resolvido pela negativa: não haverá alteração nessa proposição.



Sessão 660, Fascículo III. 17 de junho de 1646. Quarta-feira de manhã

Relatório do Comitê de redação sobre a Confissão de Fé.

Ordenado: que o Sr. Arrowsmith seja acrescentado ao Comitê para a redação da Confissão.

Depois de debate sobre se a Confissão inteira deveria ser novamente lida, resolveu-se: não lê-la novamente de uma só vez, mas por partes.187



Sessão 673, Fascículo III. 8 de julho de 1646. Quarta-feira de manhã

A Assembleia foi informada de que o Marquês de Argyll estava à porta. Leu-se uma ordem das Casas permitindo sua entrada.188

Ordenado: o Sr. Marshall, o Sr. Sedgwick, o Sr. Nye e o Sr. Perne devem acompanhá-lo para dentro.

O Conde de Argyll entregou uma carta da Assembleia da Escócia. A carta foi lida.

O Prolocutor dirigiu-se a ele: em meio a todas as dificuldades, a Assembleia encontrara encorajamento naquela famosa, religiosa e pura Igreja plantada no reino da Escócia. Encontrara-o abundantemente durante os trabalhos em Westminster. E, para coroar tudo, era alegria de seus corações ver diante de si pessoa de tão grande fama e honra, em cuja atuação grande parte da segurança do reino da Escócia repousava. Contudo, não o consideravam principalmente por essas eminências civis, mas como um dos grandes instrumentos usados por Deus para promover a obra comum.



Sessão 677, Fascículo III. 22 de julho de 1646. Quarta-feira de manhã

Tendo falecido o Prolocutor, chegou ordem de ambas as Casas designando o Sr. Herle como Prolocutor. A ordem foi lida e ele foi chamado à cadeira.

As Casas solicitaram à Assembleia que apressasse a Confissão de Fé e o Catecismo.

Resolvido: o Sr. Harris pregará no funeral do Prolocutor.

Ordenado: o funeral será na sexta-feira à tarde.

Ordenado: pedir ao Comitê do Colégio de Westminster que permita o sepultamento do corpo em lugar conveniente da Abadia e que o corpo seja levado do referido Colégio para ali.



Sessão 762, Fascículo III. 25 de dezembro de 1646. Sexta-feira de manhã

O Lorde Chanceler da Escócia veio à Assembleia e falou em nome dos Comissários escoceses.189

Lorde Chanceler Loudon: O desejo da Igreja e do reino da Escócia de assistir seus irmãos moveu-os a entrar numa Liga e a enviar um exército em cumprimento daqueles fins. Alguns de nós tivemos a honra de servir nesta negociação. O exército escocês deve retornar, e espero que se retire muito em breve com o mesmo zelo. Há agora um Parlamento reunido em Edimburgo. Alguns de nosso número devem prestar-lhe conta de nossas negociações.

Desejo reconhecer com toda gratidão vosso zelo, piedade e incansável trabalho, o respeito mostrado à nossa nação, vossa civilidade e vossos favores reais. Quanto ao que já se concluiu na Reforma, foi lançado fundamento tão sólido de unidade duradoura que confiamos que poder algum será capaz de derrubá-lo. Se houver ordens ou encargos que desejais confiar-nos [...].

Lord Wariston: Pretendo [...]. Devo esse respeito.

Sr. Baillie: Nada tenho a acrescentar. Não posso deixar de reconhecer de coração os favores e o respeito que encontrei aqui. Em retorno, nada posso oferecer senão promessa de duplo dever. Primeiro, professarei a grande piedade e sabedoria manifestadas nesta Assembleia; penso que mais homens desse caráter dificilmente se encontram reunidos num só lugar em todo o mundo. Segundo, farei constante menção deste digno Sínodo em minhas orações públicas e privadas. Nisso conto com a concorrência de muitos. Deixo meus melhores votos com toda a companhia e com cada um de meus queridos e graciosos irmãos.

Dr. Burges: Sr. Prolocutor, vedes e ouvis a grande causa que temos para gratidão. Sabeis por quanto tempo estes irmãos foram empregados nesta obra, quão diligentes se mostraram, quão sábios em passar por muitas coisas; e quão gracioso tem sido Deus, apesar das tentativas do velho homem de produzir divisão, em conservar firme união entre nós. Este é encerramento consolador e despedida fraterna. Desejo que expresseis a esses irmãos o sentimento da Assembleia.

Prolocutor: Entre todas as sociedades deste reino que vossas senhorias honraram com presença, assistência e favor, esta Assembleia me ordena apresentar seu reconhecimento de quanto foi dignificada por vossa presença e ajuda. Recebemos grande encorajamento de ambas.

Confiamos que todo o reino fará, por seu conselho representativo,190 devido e grato reconhecimento de vossa fidelidade; portanto não presumiremos antecipar tarefa que convém melhor a eles. Contudo, embora trabalhemos noutra esfera e a guerra não seja nossa profissão, não podemos ser insensíveis às longas marchas, às muitas vidas sacrificadas, aos cercos, êxitos, vitórias e batalhas. Se houvésseis vindo ao nosso encontro apenas com pão e água em vossas mãos para refrescar-nos, já teríamos grande obrigação; mas viestes ao nosso encontro com vosso sangue em vossas mãos.

Depois de Deus, a quem servimos no evangelho de seu Filho, atribuímos à Aliança grande parte da feliz situação a que chegamos. É causa191 digna do sacrifício de vidas, porque é causa de Deus. Conservamos impressões profundas da memória de Alexander Henderson; nenhuma causa senão esta poderia ser digna de vida tão preciosa.192

Nosso humilde pedido é que, durante vossa necessária ausência, continueis a oferecer vosso nobre testemunho a respeito desta Assembleia, mostrando que as dificuldades que encontramos e a razão por que certas matérias ficaram tanto tempo em nossas mãos não nasceram de falta de disposição. Ao nosso reverendo irmão Baillie damos muitos e sinceros agradecimentos. É grande consolo que ainda deixeis entre nós dois penhores do amor de vossa nação.193 Nossas orações se unirão diante do trono da graça em vosso favor, para que vossos trabalhos, paciência e úteis esforços retornem em bênção ao vosso próprio peito.



Sessão 769, Fascículo III. 7 de janeiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã

Apresentou-se relatório dos textos bíblicos destinados a provar o primeiro capítulo da Confissão de Fé. Seguiu-se debate.

Ordenado: os membros da Assembleia deverão trazer consigo seus exemplares da Confissão de Fé enquanto as provas bíblicas estiverem em debate.

Foram registrados, entre outros, Lucas 1:34; Provérbios 22:19-21; Romanos 15:4; Mateus 4:4,7,10; Isaías 8:19-20.194



Sessão 772, Fascículo III. 12 de janeiro de 1646/7. Terça-feira de manhã

O Lorde Maitland veio despedir-se da Assembleia.

Lorde Maitland: Pretendo esta noite ou amanhã de manhã partir para a Escócia. Venho receber vossas ordens. Não interromperei vossos debates.

Prolocutor: Esta Assembleia reconhece com toda gratidão o desejo de vossa senhoria de mostrar-lhe respeito. Temos grande razão para ser sensíveis à vantagem e segurança de permanecermos reunidos aqui, misericórdia que devemos em grande medida aos conselhos e armas daquele renomado reino. Vossa senhoria muito adornou esta Assembleia, e vossa influência sempre lançou sobre nós raios de respeito e encorajamento. Tudo o que podemos fazer é testemunhar nosso respeito. Nossas orações vos seguirão e conservarão fresco registro de vossa assistência.



Sessão 774, Fascículo III. 14 de janeiro de 1646/7. Quinta-feira de manhã

O Sr. Vines, por ordem do Comitê do Catecismo, propôs que fossem preparados dois Catecismos, um mais amplo do que aquele então em elaboração.

Ordenado: o Comitê do Catecismo preparará rascunho de dois Catecismos, um mais amplo e outro mais breve, tendo diante dos olhos a Confissão de Fé e a matéria do Catecismo já iniciada.



Sessão 794, Fascículo III. 17 de fevereiro de 1646/7. Quarta-feira de manhã

Nomeou-se Comitê para considerar regras para o procedimento no exame dos ministros, a fim de impedir que recebessem aprovação da Assembleia homens que tivessem estado no exército do Rei ou tomado armas contra o Parlamento.



Sessão 810, Fascículo III. 18 de março de 1646/7. Quinta-feira de manhã

Determinou-se que o Sr. Birch trouxesse testemunho, dos ministros daquela região, de que agora era ortodoxo.

A Assembleia, tendo sido informada de que o Sr. Jonadab Birch fora muito errôneo em seu juízo e publicara muitos erros perigosos no interior para grande dano do povo, não julgou conveniente admiti-lo a exame até que desse satisfação pública na região em que havia assim levedado ou escandalizado o povo;195 essa satisfação deveria ser certificada à Assembleia sob as mãos de ministros conhecidos e aprovados daquela região.

Resolvido pela negativa: o Sr. Jonadab Birch não será examinado, com base nos testemunhos presentes, para Essington em Yorkshire.



21 de abril de 1647. Quarta-feira de manhã

O Sr. Gower apresentou relatório da parte que lhe coubera examinar dos últimos escritos de Lutero.196 Julgava-os impróprios para publicação: muitas coisas ali não favoreceriam a obra da Reforma e havia pouco de utilidade.

O Sr. Sedgwick declarou encontrar muitas coisas boas, mas também algumas das mais estranhas que já vira. O Prolocutor, o Dr. Hoyle, o Sr. Young, o Sr. Corbet de Norfolk e o Sr. Pickering concordaram, em geral, que nada ali parecia de utilidade suficiente para publicação.



Sessão 833, Fascículo III. 29 de abril de 1647. Quinta-feira de manhã

O Conde de Lauderdale veio à Assembleia trazendo carta do Parlamento da Escócia.197 A carta foi lida.

Dr. Burges: É grande honra aquela que o Parlamento da Escócia se agradou em conferir-nos. Somos conscientes da condição em que nos encontramos e de que não podemos responder por escrito sem licença daqueles por cuja autoridade estamos reunidos. Carta como esta, contudo, não deveria passar sem algum reconhecimento.

Prolocutor: Nisto posso falar o sentimento unânime desta Assembleia: em tudo recebemos encorajamento daquela nobre e fiel nação e de todas as suas instituições. Aquilo que ainda faltar será suprido por nossas orações e por nossos esforços para empregar diligência na obra que nos foi confiada.



Sessão 845, Fascículo III. 18 de maio de 1647. Terça-feira de manhã

A ordem da Assembleia para que o Sr. Byfield recebesse dos curadores o dinheiro destinado à Assembleia foi alterada e aprovada conforme o desejo dos curadores.

Debate do Catecismo acerca dos benefícios recebidos por Cristo, o Mediador. A matéria foi novamente remetida a Comitê: Sr. Delmy, Sr. Raynor, Sr. Bridge, Sr. Guibon, Sr. Strong e Dr. Gouge.



Sessão 853, Fascículo III. 1º de junho de 1647. Terça-feira de manhã

Debate sobre ordem concernente ao Sr. Ash, para que deixasse o encargo de Bassishaw, em Londres, e dentro de um mês se estabelecesse na igreja de Loughborough, no condado de Leicester; em caso de descumprimento, o Comitê estabeleceria outro ministro ali.



Sessão 862, Fascículo III. 15 de junho de 1647. Terça-feira de manhã

Debate sobre o Catecismo.

Houve moção sobre se deveria haver uma pergunta a respeito das pessoas que podem ser admitidas ao Sacramento, dos oficiais e das censuras.

Resolvido: algo deve ser expresso acerca de impedir, por meio dos oficiais eclesiásticos, que pessoas indignas tenham acesso ao Sacramento.



Sessão 882, Fascículo III. 15 de julho de 1647. Quinta-feira de manhã

Relatório do Comitê acerca do Sr. Jerome: ainda não viam razão para revogar o juízo anterior a seu respeito, mas entendiam ser razoável dispor de mais tempo para investigar sua situação.

Ordenado: visto que a Assembleia percebe que má fama o acompanha em todos ou na maior parte dos lugares onde viveu, não pode revogar seu voto anterior e remete a matéria ao Comitê.

Ordenado: o Comitê de revisão poderá receber quaisquer informações apresentadas acerca dele e relatá-las à Assembleia.



Sessão 883, Fascículo III. 16 de julho de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Gillespie despediu-se da Assembleia.

[A partir daqui seguem as atas de sessões que não estavam contidas no Fascículo II.]




Sessão 901. 17 de agosto de 1647. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Cuffely seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Craddocke seja aprovado com base em seu exame anterior.

Prosseguiu-se no debate.

Resolvido: o Sr. Vaughan fica dispensado de comparecer pessoalmente.



Sessão 902. 18 de agosto de 1647. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Seaman seja aprovado com base em sua ordenação pelo primeiro presbitério.

O Dr. Stanton apresentou relatório acerca do quinto mandamento.

Prosseguiu-se no debate.



Sessão 903. 19 de agosto de 1647. Quinta-feira de manhã

Prosseguiu-se no debate.



Sessão 904. 20 de agosto de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Young e o Sr. Day foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. Byfield designe os membros da Assembleia que deverão orar em qualquer dia da semana, conforme julgar necessário.

Ordenado: que o Sr. John Bateman seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.

O Sr. Calamy apresentou relatório acerca do sexto mandamento.



Sessão 905. 23 de agosto de 1647. Segunda-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Stockes seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Denny seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: que nada seja acrescentado especificamente acerca do dever e do poder do magistrado cristão.

Prosseguiu-se no debate.



Sessão 906. 26 de agosto de 1647. Quinta-feira

Certificados para John Buckly e Alexander Stokes.

Ordenado: que William Reeve seja aprovado com base em seu exame anterior.

Debate sobre o Catecismo: sétimo mandamento.



Sessão 907. 27 de agosto de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Ash e o Sr. Corbet de Norfolk foram designados para orar.

Prosseguiu-se no debate.



Sessão 908. 1º de setembro de 1647. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Harris seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Richner seja examinado.

O Sr. Taylor apresentou relatório acerca do oitavo mandamento.



Sessão 909. 2 de setembro de 1647. Quinta-feira de manhã

Prosseguiu-se no debate.

O Dr. Temple e o Sr. Carter de Dinton foram designados para orar na semana seguinte.

O Sr. Gower apresentou relatório acerca do nono mandamento.



Sessão 910. 3 de setembro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Dr. Temple e o Sr. Carter de Dinton foram designados para orar.

Prosseguiu-se no debate.

Foi apresentado relatório acerca do décimo mandamento.



Sessão 911. 8 de setembro de 1647. Quarta-feira de manhã

O Sr. Wilson foi acrescentado ao Comitê do Catecismo.198

Ordenado: que se peça ao Comitê dos Ministros Espoliados que reconsidere a aprovação recentemente dada por esta Assembleia ao Sr. Davis, visto que desde então a Assembleia ouviu relatos muito desfavoráveis a seu respeito; a matéria é remetida ao referido Comitê.

O Sr. Wilson apresentou relatório do Catecismo.

Ordenado: que o Sr. Henry Cusington traga melhor testemunho.



Sessão 912. 9 de setembro de 1647. Quinta-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Hallet seja admitido a exame com base neste certificado.

Prosseguiu-se no debate.

Pediu-se ao Sr. Corbet que certificasse ao Comitê dos Ministros Espoliados as informações que trouxera à Assembleia acerca do Sr. Gobert. Pediu-se também que escrevesse aos ministros de Norfolk a respeito do Sr. Gobert e, enquanto isso, que se sustasse a ordem referente a ele no Comitê.

O Sr. Hodges e o Sr. Hardwicke foram designados para orar.

Ordenado: que se escreva aos membros ausentes da Assembleia, para que compareçam imediatamente ao serviço da Assembleia.



Sessão 913. 10 de setembro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Hodges e o Sr. Hardwicke foram designados para orar.

O Sr. Gower apresentou relatório das últimas perguntas do Catecismo Maior.

Resolvido: que o Sr. Godly seja aprovado.

Prosseguiu-se no debate.



Sessão 914. 13 de setembro de 1647. Segunda-feira de manhã

Presentes, entre outros, o Sr. Bridge e o Sr. Greenhill.

Conde de Lauderdale: Temos instruções da Assembleia Geral para comunicar certas matérias a ambas as Casas do Parlamento e à Assembleia; por isso, desejamos um Comitê.199

Foram designados o Sr. Pickering, o Sr. Good, o Sr. Case, o Sr. Marshall, o Sr. Tuckney e o Sr. Newcomen.

Ordenado: que o Sr. Nathaniel Ward seja aprovado sem exame.

Prosseguiu-se no debate.



Sessão 915. 14 de setembro de 1647. Terça-feira de manhã

Prosseguiu-se no debate.

Foi apresentado relatório do Grande Comitê dos Lordes, Comuns, Assembleia e Comissários da Igreja da Escócia acerca de dois documentos. Ambos foram lidos.



Sessão 916. 15 de setembro de 1647. Quarta-feira de manhã

O Sr. Rutherford propôs que a Assembleia considerasse a passagem do documento vindo da Escócia que solicitava um jejum geral, segundo o desejo da Assembleia da Igreja da Escócia.

Depois de algum debate, a Assembleia passou ao trabalho do dia.



Sessão 917. 16 de setembro de 1647. Quinta-feira de manhã

Debate acerca do décimo mandamento.

Ordenado: prosseguir no Catecismo Breve.



Sessão 918. 17 de setembro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Bridge e o Sr. Greenhill foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. Marshall traga melhor testemunho.

Ordenado: que o Sr. Greene, o Sr. Gower, o Sr. Salway, o Dr. Temple, o Dr. Smith, o Sr. Maynard, o Sr. Whitakers e o Sr. Prophet constituam um Comitê para considerar os ministros destinados ao País de Gales; o cuidado do Comitê fica entregue ao Sr. Greene. Reunir-se-ão na segunda-feira à tarde.

O Sr. Tuckney apresentou relatório de algumas alterações no Catecismo Maior. Resolveu-se deixar de fora tudo o que havia sido ordenado acerca dos anjos, a pedido dos Comissários da Escócia. Tratou-se também de transpor as afirmações acerca da divindade de Cristo e do Espírito Santo, de modo que viessem imediatamente depois da doutrina da Trindade.

Na pergunta 76, resolveu-se omitir as palavras “cada um” e dizer “em direção à perfeição”.

Em outro ponto, em lugar de “sendo dotados e aprovados”, resolveu-se dizer “sejam dotados e também devidamente chamados e aprovados”.

Na quarta petição da Oração do Senhor, ordenou-se omitir as palavras “não somente” e “mas”, colocando-se em seu lugar a formulação: “e que nos sejam dados com bênção em sua posse e uso”.200



Sessão 919. 20 de setembro de 1647. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Clarke seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

Resolvido: que se ponha uma questão acerca desta matéria.

Resolvido: que o Presidente da Câmara dos Comuns seja informado de que a Assembleia designa semanalmente membros para servir à Câmara em oração e que, para que a negligência de qualquer membro particular não prejudique a Assembleia, uma nota com os nomes dos designados para orar será entregue toda sexta-feira ao Secretário daquela Câmara.

Resolvido: que se faça o mesmo em relação à Câmara dos Lordes.



Sessão 920. 21 de setembro de 1647. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Bucke traga melhor testemunho.

O Sr. Burges e o Sr. Prophet foram designados para orar.201

O Sr. Tuckney apresentou relatório de algumas alterações no Catecismo Maior. Foram debatidas e ordenadas.



Sessão 921. 22 de setembro de 1647. Quarta-feira de manhã

O Sr. Tuckney apresentou relatório de algumas alterações no Catecismo Maior. Foram debatidas e aprovadas.



Sessão 922. 23 de setembro de 1647. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Isaac Smithes seja aprovado com base em sua ordenação anterior.

Acerca do Sr. Hunchsett, ordenou-se que se escrevesse aos ministros que assinaram seu testemunho, a fim de saber se o deram por conhecimento pessoal, visto haver sido registrada uma ressalva contra ele.

Ordenado: que o Sr. Bucke seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Weeckes seja examinado imediatamente.

O Sr. Tuckney apresentou novo relatório do Catecismo Maior.

Houve debate acerca das palavras que em outro lugar haviam sido expressas pela fórmula “desceu ao inferno”. Resolvido pela negativa: o relatório do Comitê permanecerá. Resolvido: haverá revisão no Comitê.

Resolvido: que o Sr. Price e o Sr. Smith sejam examinados.

Ordenado: que o Sr. Thompson seja dispensado de comparecer pessoalmente para exame.



Sessão 923. 24 de setembro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Burges e o Sr. Prophet foram designados para orar.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do Catecismo. Foi debatido e aprovado.

Ordenado: que o Sr. Marsdale seja aprovado sem comparecer pessoalmente.



Sessão 924. 27 de setembro de 1647. Segunda-feira de manhã

O Sr. Whitakers foi designado para orar com os Lordes.

Ordenado: que o Sr. Laus-Deo Malden seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Sr. John Gough seja examinado imediatamente.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do Catecismo.

Ordenado: que o Sr. Gawin Egglesfield seja examinado.202

Resolvido: que o testemunho agora apresentado pelo Sr. Marshall satisfaz a Assembleia.

Acerca do Sr. Gerrard, determinou-se o prosseguimento da matéria.

Ordenado: que o Sr. Higginson seja aprovado com base em sua ordenação.



Sessão 925. 30 de setembro de 1647. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Gerrard seja examinado.

Presentes, entre outros, o Sr. Spurstow e o Sr. Whitakers.

O Sr. Corbet de Norfolk apresentou relatório dos ministros de Norfolk acerca do Sr. Gobert, além de outra carta do próprio Sr. Gobert. A matéria foi adiada até que chegasse a outra carta prometida por ele.

Ordenado: que o Sr. Snelling traga melhor testemunho, vindo de pessoas conhecidas.

O Sr. Whitakers apresentou relatório de algo acerca do Arrependimento, a ser acrescentado depois da Santificação.

Ordenado: que o Dr. Wells seja aprovado com base em seu exame anterior.203



Sessão 926. 1º de outubro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Spurstow e o Sr. Whitakers foram designados para orar.

Prosseguiu-se no debate.

Ordenado: que o Sr. Simon Simpson seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.



Sessão 927. 4 de outubro de 1647. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o testemunho do Sr. Cushington não satisfaz a Assembleia.

O Sr. Whitakers apresentou relatório do Catecismo.

Durante debate acerca de sacrilégio, resolveu-se manter o texto sem acréscimo. O Dr. Burges registrou seu dissenso, por causa da aplicação que poderia ser feita dessa formulação aos procedimentos do Parlamento na venda das terras dos bispos sob esse fundamento.

Ordenado: que o Sr. Woodroofe seja aprovado com base em sua aprovação anterior.



Sessão 928. 5 de outubro de 1647. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Remmington seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do Catecismo, que foi debatido.

Foi trazida uma ordem da Câmara dos Comuns acerca do cuidado a ser observado no serviço daquela Câmara mediante as orações dos membros da Assembleia. A ordem foi lida.204



Sessão 929. 6 de outubro de 1647. Quarta-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Lei não venha a Londres para ser examinado.205

Ordenado: que o Sr. Lawry seja aprovado com base em exame anterior.

Resolvido: que o Sr. White traga melhor testemunho.

Resolvido: que o caso do Sr. Porter seja adiado.

O Sr. Good e o Sr. Price foram designados para orar.

Pediu-se ao Sr. Corbet que informasse o Comitê dos Ministros Espoliados acerca das cartas do Sr. Gobert e lhes comunicasse o juízo desta Assembleia, esclarecendo, porém, que a Assembleia deseja que nenhuma nova promoção lhe seja concedida com base no crédito da aprovação anterior.

Ordenado: que o Sr. Nicholson seja aprovado com base em sua ordenação anterior.206

Ordenado: que o caso do Sr. Biggs seja adiado.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do Catecismo.



Sessão 930. 7 de outubro de 1647. Quinta-feira de manhã

O Sr. Tuckney apresentou novo relatório do Catecismo. Foi debatido e aprovado.



Sessão 931. 8 de outubro de 1647. Sexta-feira de manhã

O caso do Sr. White foi adiado.

Foram lidas algumas informações contra o Sr. Bigges.

Resolvido: que o Sr. Bigges não seja examinado.

Resolvido: que ele não é apto para esse lugar nem para qualquer outro encargo ministerial. Ordenou-se que isso fosse certificado aos Comissários do Grande Selo e que o Sr. Byfield lhes fizesse essa comunicação.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do Catecismo, e o texto foi aprovado.



Sessão 932. 11 de outubro de 1647. Segunda-feira de manhã

O Sr. Scudder e o Sr. Langley foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. Gregson seja aprovado com base em sua ordenação.207

Ordenado: que o Sr. Castle seja aprovado.208

O Sr. Tuckney apresentou relatório do Catecismo.

O Sr. Wallis leu tudo o que havia sido aprovado na Assembleia desde a última vez em que houvera Assembleia plena, para que agora, estando presente número suficiente, se confirmasse o voto da Assembleia.

Resolvido: tudo permanecerá como aprovado.

O Sr. Carter registrou seu dissenso à cláusula do segundo mandamento acerca de “tolerar uma religião falsa”.



Sessão 933. 12 de outubro de 1647. Terça-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Jones não receba a aprovação da Assembleia.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do Catecismo.



Sessão 934. 13 de outubro de 1647. Quarta-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Johnson seja aprovado sem novo exame.

Ordenado: que o Sr. Mitchell seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do Catecismo.

Ordenado: que se procurem e tragam à Assembleia os documentos concernentes à Assembleia que estavam em poder do falecido Sr. Palmer.209



Sessão 935. 14 de outubro de 1647. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Owen seja examinado.

Ordenado: que os documentos sobre ordenação que estiveram recentemente em poder do Sr. Palmer sejam lidos na Assembleia na primeira oportunidade.

Ordenado: que o Sr. Lucas seja aprovado com base em sua aprovação anterior.



Sessão 936. 15 de outubro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Scudder e o Sr. Langley foram designados para orar.

Ordenado: a Assembleia aprova a remoção do Sr. Wales de Carlisle.

Ordenado: que o Sr. Joseph Oldworth seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.

Ordenado: que o Sr. Lucas seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

Ordenado: que o Sr. Whitfield seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

Ordenado: que o Sr. Wyrly seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

Ordenado: que o Sr. Scudder, o Sr. Salway, o Sr. Corbet, o Sr. Ward e o Sr. Whitakers constituam um Comitê para considerar as razões da remoção do Sr. Lucas.

Ordenado: que o Sr. Nathaniel Hanson seja examinado.

O Sr. Tuckney apresentou relatório. Estando concluído o Catecismo Maior, resolveu-se que fosse transcrito para ser enviado a ambas as Casas do Parlamento.

A pedido do Sr. Rutherford, ordenou-se que se registrasse nos livros dos escribas: “A Assembleia desfrutou da assistência dos Honoráveis, Reverendos e Doutos Comissários da Igreja da Escócia na obra da Assembleia”. Durante todo o tempo em que se debateram e aperfeiçoaram as quatro matérias mencionadas na Aliança, a saber, o Diretório para o Culto, a Confissão de Fé, a Forma de Governo da Igreja e o Catecismo, alguns dos Reverendos e Doutos Teólogos Comissários da Igreja da Escócia estiveram presentes e auxiliaram esta Assembleia.210



Sessão 937. 18 de outubro de 1647. Segunda-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Lucas seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: que o caso do Sr. Fiddes seja adiado por algum tempo.

Ordenado: que o Sr. Shaw traga melhor testemunho.



Sessão 938. 19 de outubro de 1647. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Howell traga testemunho.

Ordenado: que o Sr. Tuckney, o Sr. Marshall e o Sr. Ward preparem o Catecismo Breve.

Ordenado: que o Sr. Byfield escreva, em nome desta Assembleia, para obter a dispensa do Sr. Tuckney de suas obrigações em Cambridge, por causa do serviço especial que lhe foi imposto pela Assembleia.

Ordenado: que o Sr. Morris Owen seja aprovado.



Sessão 939. 20 de outubro de 1647. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Hodges seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Sr. Storer seja aprovado com base em seu exame anterior.211

Resolvido: o título será “Catecismo Maior”.

O Catecismo inteiro foi lido pelo Dr. Burges.



Sessão 940. 21 de outubro de 1647. Quinta-feira de manhã

O Sr. Tuckney apresentou relatório do Catecismo Breve, e o texto foi debatido.

Houve moção para que as palavras “um em substância” fossem omitidas em ambos os Catecismos. Também se tratou da formulação acerca dos decretos de Deus e de outras matérias correlatas, em passagens que o manuscrito conserva apenas de modo fragmentário.



Sessão 941. 22 de outubro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Wilkinson júnior e o Dr. Hoyle foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. Hunt seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: que o Sr. Jones seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Chaplin seja examinado.

Ordenado: que o Catecismo Maior seja levado a ambas as Casas do Parlamento pelo Prolocutor, acompanhado de toda a Assembleia.

Ordenado: conceder licença ao Sr. Byfield para ir ao interior por uma semana.



Sessão 942. 25 de outubro de 1647. Segunda-feira de manhã

O Prolocutor apresentou relatório da entrega do Catecismo.212

Ordenado: que Henry Bignell e Matthew Fowler sejam examinados.

Ordenado: que Henry Simson seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.

Foi apresentada indicação para Hugh Cox; ordenado que seja examinado.

Prosseguiu-se no debate do Catecismo Breve.



Sessão 943. 28 de outubro de 1647. Quinta-feira de manhã

Certificado para Hugh Cox.

Resolvido: que Henry Pibus seja examinado.

Ordenado: que John Comins seja examinado.

Prosseguiu-se no debate do Catecismo Breve.



Sessão 944. 29 de outubro de 1647. Sexta-feira

Certificado para Matthew Fowler.

Resolvido: certificado para o Sr. Pibus. Resolvido também que seu certificado não seja entregue antes de terça-feira.

O Sr. Valentine e o Sr. Raynor foram designados para orar.

Debate do Catecismo.



Sessão 945. 1º de novembro de 1647. Segunda-feira de manhã

[Há uma página em branco no manuscrito antes do registro desta sessão.]

Ordenado: que o Sr. Commins seja certificado como insuficiente.

Ordenado: que o Sr. Benjamin Bourne seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Poole traga melhor testemunho.

Ordenado: que o Sr. Bentham traga testemunho dos ministros da região.

Prosseguiu-se no debate do Catecismo.

Ordenado: que o Sr. Hawling seja examinado.



Sessão 946. 2 de novembro de 1647. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Poole seja examinado.

Debate do Catecismo.

Ordenado: que o Sr. Rowlet seja aprovado com base em sua ordenação.213



Sessão 947. 3 de novembro de 1647. Quarta-feira de manhã

O Sr. Marshall e o Sr. Sedgwicke foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. Poole seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Bradly seja examinado.

Ordenado: que o caso do Sr. Pibus seja adiado até que a Assembleia esteja satisfeita a seu respeito, visto ter sido certificado que ele fora removido de seu cargo.

Resolvido: que o Comitê dos Ministros Espoliados seja informado de que o Sr. Bourne não é apto para esse lugar. Nenhuma outra questão foi posta.

Ordenado: que o Sr. Marshall e o Sr. Tuckney redijam uma carta aos Comissários da Igreja da Escócia.



Sessão 948. 8 de novembro de 1647. Segunda-feira de manhã

Foi apresentado relatório da carta aos Comissários da Igreja da Escócia. A carta foi lida e debatida.

Resolvido: acrescentar ao Catecismo os Dez Mandamentos, a Oração do Senhor e o Credo.

Ordenado: que o antigo Comitê e a regra anterior sejam observados na distribuição de quatrocentas libras.

Ordenado: que o Sr. Parker seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: que o caso do Sr. Taylor seja adiado.



Sessão 949. 9 de novembro de 1647. Terça-feira de manhã

O Sr. Rutherford despediu-se da Assembleia.214

Por ordem da Assembleia, o Prolocutor, em nome dela, agradeceu-lhe pela grande assistência que prestara à Assembleia mediante sua constante presença nos debates.

A pedido do Sr. Gower, discutiu-se o que a Assembleia deveria fazer depois de concluído o Catecismo.

Nomeou-se Comitê para considerar o que convinha fazer após a conclusão do Catecismo: Sr. Seaman, Sr. Thorowgood, Sr. Gower, Sr. Vines, Sr. Wilson, Sr. Nye, Sr. Lightfoot, Sr. Case, Sr. Rayner, Sr. Hicks, Dr. Temple, Sr. Bond, Sr. Ash, Sr. Salway e Sr. Delmy. O Sr. Gower ficou encarregado do cuidado do Comitê.

O Sr. Burges e o Sr. Cawdry foram acrescentados ao Comitê de revisão do Catecismo. O Sr. Wallis deveria assisti-lo.



Sessão 950. 10 de novembro de 1647. Quarta-feira de manhã

Foi apresentado relatório do Comitê encarregado do dinheiro, e o relatório foi aprovado.

Ordenado: que o Sr. Pibus seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Clopton seja aprovado com base em exame anterior.

Ordenado: que o Sr. Samuel Becke seja aprovado e dispensado de comparecer pessoalmente para exame.

O Sr. Tuckney apresentou relatório da revisão do Catecismo.



Sessão 951. 11 de novembro de 1647. Quinta-feira de manhã

Prosseguiu-se no debate do Catecismo.

O Dr. Burges apresentou relatório vindo da Câmara dos Lordes. Os Lordes não aprovaram o rascunho de carta apresentado; mas declararam que, se a Assembleia redigisse uma carta contendo apenas civilidade e cortesia para com a Assembleia da Escócia, ou alguma manifestação de apreço pelo Sr. Rutherford, e a apresentasse àquela Câmara, os Lordes a tomariam em consideração.215



Sessão 952. 12 de novembro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Case e o Sr. Foxcroft foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. Retchford seja aprovado com base em seu exame e aprovação anteriores.216

Ordenado: que o Sr. Higgins seja examinado.

Houve moção para designar um Assessor em substituição ao falecido Sr. Palmer.



Sessão 953. 15 de novembro de 1647. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Perkin seja aprovado com base em exame anterior.

Ordenado: que o Sr. Richard Woolhausen seja aprovado com base em sua ordenação.217

Ordenado: que o Sr. John Jones seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Sr. Marshall seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Launcelot Wharton seja examinado.

Prosseguiu-se no debate.

Ordenado: que os membros da Assembleia que registrem sua presença e se retirem antes do encerramento sem licença sejam considerados ausentes naquele dia.

O Catecismo foi lido até o quarto mandamento.

Resolvido: que essa parte seja transcrita.

Ordenado: que o Comitê prepare um prefácio para o Catecismo.



Sessão 954. 16 de novembro de 1647. Terça-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Thomas Thornehill seja examinado.

Resolvido, sem contraditor: que o Sr. Becke seja devolvido aos Lordes como homem não apto.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do restante do Catecismo.

Ordenado: que o Sr. Crosse seja aprovado com base em sua ordenação.

Depois da leitura do restante, resolveu-se que o Catecismo assim lido fosse transcrito para ser enviado a ambas as Casas.

Ordenado: que o Sr. Eglesfeld receba seu certificado com base em sua ordenação.



Sessão 955. 17 de novembro de 1647. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Thornehill seja certificado como insuficiente.

Resolvido: que o Sr. Bentham não seja examinado com base neste testemunho.

Ordenado: que o caso do Sr. Copelstone seja adiado por um dia.

Tratou-se também do Sr. Evan Loyd.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do restante do Catecismo.

O Sr. Nye registrou seu dissenso quanto ao Credo mencionado no Catecismo. O Sr. Rayner registrou o mesmo dissenso, assim como o Sr. Greenhill, o Sr. Wilson e o Sr. Valentine.

Resolvido: tudo o que foi lido na revisão será aprovado e enviado às Casas.

Resolvido, por dois votos negativos: esta será a questão, se haverá debate acerca do acréscimo do Credo.

O Sr. Byfield, o Sr. Nye, o Sr. Rayner, o Sr. Case, o Sr. Vines e o Sr. Gower foram acrescentados ao Comitê, juntamente com o Sr. Wilson, o Dr. Temple e o Sr. Calamy, para preparar o prefácio na manhã seguinte.



Sessão 956. 18 de novembro de 1647. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Gunning seja aprovado sem comparecer pessoalmente.218

Ordenado: que o Sr. Taylor seja certificado como não apto.

Resolvido pela negativa: o Sr. Coppelstone não será admitido a exame até que haja maior satisfação acerca de sua ortodoxia e piedade.

Ordenado: que o Sr. Simmes seja aprovado sem comparecer pessoalmente.219

Determinou-se que o Comitê nomeado para considerar o que a Assembleia deveria fazer quando o Catecismo estivesse concluído apresentasse relatório.

O Comitê apresentou relatório de um acréscimo ao Catecismo Breve.



Sessão 957. 19 de novembro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Strickland e o Sr. Nye foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. Gaspar Binner seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Cummin seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Kent seja examinado.

O Sr. Tuckney apresentou relatório do prefácio ou pós-escrito.

A matéria foi debatida.

Resolvido: a explicação dada pela Assembleia às palavras “desceu ao inferno” permanecerá.

Resolvido: a explicação será posta à margem.

Ordenado: que o Sr. Toulderley seja dispensado de comparecer pessoalmente para exame.

Resolvido: que o Catecismo seja levado por toda a Assembleia a ambas as Casas.



Sessão 958. 22 de novembro de 1647. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Young seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Prine seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: o acréscimo seja novamente lido e votado em Assembleia plena.

Resolvido: algo, “por discurso ou por escrito”, será enviado às Casas juntamente com este Catecismo Breve.

Resolvido: o relatório apresentado pelo Sr. Lightfoot será novamente lido e debatido.

O Dr. Burges, Prolocutor pro tempore, registrou seu dissenso.

O relatório foi lido.

Resolvido: não se prosseguirá em novo debate sobre ele.

Resolvido: um Comitê redigirá algo para quinta-feira de manhã, a ser apresentado à Assembleia, em referência ao que foi sugerido desde que se deixou de lado o outro documento. Foram designados o Sr. Marshall, o Sr. Ward, o Sr. Gower, o Sr. Whitaker e o Sr. Nye, podendo quaisquer dois deles apresentar relatório.



Sessão 959. 25 de novembro de 1647. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Lawrence seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Tise seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Dr. Temple, o Dr. Smith, o Sr. Carter de Dinton, o Sr. Hodges, o Sr. Carter de Londres e o Sr. Valentine formem Comitê para considerar o caso do Sr. Harward e apresentar relatório à Assembleia. O cuidado do Comitê foi entregue ao Sr. Valentine.

O Sr. Ward apresentou relatório da mensagem destinada à Câmara dos Comuns, a ser enviada com o Catecismo Breve.220

Resolvido: algo será dito à Câmara dos Comuns, no momento da entrega do Catecismo, acerca das perguntas anteriormente propostas à Assembleia.

O caso do Sr. Bladworth foi adiado.

Resolvido: esta mensagem será entregue verbalmente.



Sessão 960. 26 de novembro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Ward e o Dr. Smith foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. Richard Ward seja aprovado com base em exame anterior.

O Prolocutor informou à Assembleia que, no dia anterior, entregara o Catecismo Breve e a mensagem à Câmara dos Comuns. A Câmara ordenou que o Catecismo Breve fosse impresso do mesmo modo que o Maior e que se anexassem textos da Escritura às margens de ambos. Também desejou, conforme a própria Assembleia havia pedido, que se prosseguisse na resposta às perguntas anteriormente propostas, e agradeceu especialmente à Assembleia pelo cuidado e trabalho empregados no Catecismo.221

O Catecismo foi igualmente entregue aos Lordes neste dia. A Câmara agradeceu à Assembleia por todo o cuidado e trabalho e ordenou que ambos os Catecismos fossem impressos com os textos da Escritura anexados.222

Ordenado: que o Sr. Byfield cuide da impressão de ambos os Catecismos.

Ordenado: que o Sr. Wilson, o Sr. Gower, o Sr. Byfield, o Sr. Strickland, o Sr. Hickes e o Sr. Rayner constituam o Comitê para o Catecismo, reunindo-se na segunda-feira à tarde.

Ordenado: que o Sr. Marshall, o Sr. Vines, o Sr. Young, o Sr. Seaman, o Sr. Whitakers, o Sr. Tuckney, o Sr. Calamy, o Sr. Ward e o Sr. Newcomen constituam o Comitê para as perguntas, reunindo-se na segunda-feira à tarde.

Ordenado: que o Dr. Gouge seja Assessor em substituição ao falecido Sr. Palmer.

Ordenado: que o Dr. Smith, o Sr. Walker e o Sr. Delmy atuem como presidentes dos exames de ministros.



Sessão 961. 29 de novembro de 1647. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. William Smith seja examinado.



Sessão 962. 30 de novembro de 1647. Terça-feira de manhã

Resolvido: que seja nomeado um Comitê desta Assembleia para solicitar humildemente à Honorável Câmara dos Comuns que considere o trabalho do Sr. Young na impressão da Septuaginta e lhe dê encorajamento para prosseguir em tão boa obra.223

Ordenado: que o Dr. Smith, o Sr. Marshall, o Dr. Temple, o Sr. Dury, o Sr. Hodges, o Sr. Sedgwicke e o Sr. Ward constituam esse Comitê.

Ordenado: que o Sr. Partree seja aprovado sem comparecer pessoalmente para exame.

Ordenado: que o Sr. Witham seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Jefferyes seja examinado.

O Dr. Gouge tomou a cadeira como Assessor, conforme o voto anterior.

Debate acerca dos textos da Escritura destinados ao Catecismo.



Sessão 963. 1º de dezembro de 1647. Quarta-feira de manhã

Resolvido pela negativa: o Sr. Fiddis não será examinado com base no testemunho apresentado até que haja satisfação acerca de ter tomado a Aliança.

Ordenado: que o Dr. Gouge ocupe o lugar de Assessor e exerça o ofício.

O Comitê encarregado do caso do Sr. Young recebeu poder para dirigir-se à Câmara dos Comuns quando julgasse conveniente.

Resolvido pela negativa: a ordem anterior concernente ao Sr. Young permanecerá.

Debate acerca dos textos da Escritura destinados ao Catecismo.



Sessão 964. 2 de dezembro de 1647. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Robert Ruddock seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Bennett seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Connington seja examinado.



Sessão 965. 3 de dezembro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Greene e o Sr. Gower foram designados para orar.

Ordenado: que o caso do Sr. Peirce seja adiado.

Ordenado: que o Sr. Jacob Stepes seja aprovado com base em sua ordenação.



Sessão 966. 6 de dezembro de 1647. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o antigo Comitê encarregado do dinheiro se reúna nesta tarde para distribuir quatrocentas libras.

Ordenado: que o Sr. William Warren seja aprovado com base em sua ordenação anterior.



Sessão 967. 7 de dezembro de 1647. Terça-feira de manhã

Foi trazida uma carta da Igreja da Escócia. A carta foi lida e ordenou-se que fosse novamente lida quando houvesse Assembleia plena.224

Debate do Catecismo.

Foi apresentado relatório acerca do dinheiro.



Sessão 968. 8 de dezembro de 1647. Quarta-feira de manhã

Debate acerca dos textos da Escritura.

Ordenado: que o Dr. Gouge e o Dr. Burges se alternem na cadeira do Prolocutor.

A carta vinda da Escócia foi lida novamente.



Sessão 969. 9 de dezembro de 1647. Quinta-feira de manhã

Presentes, entre outros, o Sr. Bolton e o Sr. Wilson.

Debate acerca dos textos da Escritura.



Sessão 970. 10 de dezembro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Bolton e o Sr. Wilson foram designados para orar com os Lordes e Comuns na semana seguinte.

Debate acerca dos textos da Escritura.



Sessão 971. 13 de dezembro de 1647. Segunda-feira de manhã

Debate acerca dos textos da Escritura.

Sir William Masson trouxe uma ordem da Câmara dos Comuns para que fosse enviada a carta da Assembleia Geral.

Ordenado: que a carta seja entregue, o que foi feito.

Ordenado: que o Sr. Pledger seja aprovado com base em sua ordenação.225



Sessão 972. 14 de dezembro de 1647. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o caso do Sr. Perry seja adiado até que traga testemunho e as razões de sua remoção.

Ordenado: que o Sr. Redgrave seja aprovado.

Resolvido pela afirmativa, mediante voto de desempate do Prolocutor: que o Sr. Lesly seja examinado.

Ordenado: que o caso do Sr. Daffy seja adiado por algum tempo.

Resolvido: que o Sr. White seja examinado.

Prosseguiu-se no debate acerca dos textos da Escritura.

Ordenado: que o caso do Sr. Tracy seja adiado até que traga melhor testemunho e maior satisfação.



Sessão 973. 15 de dezembro de 1647. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. John Burges seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Sr. Daffy seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Sr. Tracy seja certificado ao Comitê como não apto.

Debate acerca dos textos da Escritura.

Ordenado: que o Sr. Parry seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: que o Sr. Garley seja admitido a exame.



Sessão 974. 16 de dezembro de 1647. Quinta-feira de manhã

Resolvido: que o caso do Sr. Wallis seja remetido a um Comitê composto pelo Dr. Gouge, Sr. Wilson, Sr. Tuckney, Sr. Seaman, Dr. Temple, Sr. Calamy, Sr. Sedgwicke, Sr. Salway e Sr. Whitaker, podendo quaisquer cinco deles agir. O Comitê se reunirá na manhã seguinte.

Ordenado: que o Sr. Garley traga melhor testemunho de ministros conhecidos.

Ordenado: que o Sr. Peirce traga melhor testemunho na quarta-feira seguinte.

Ordenado: que o Sr. Partridge seja aprovado com base em sua ordenação.



Sessão 975. 17 de dezembro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Hickes e o Sr. Tuckney foram designados para orar com os Lordes e Comuns na semana seguinte.

Ordenado: que o caso do Sr. Vigors seja adiado.

Ordenado: que o Sr. William Cleaver seja aprovado com base em sua ordenação.

Debate acerca dos textos da Escritura.

Foi trazida outra ordem referente ao Sr. Rogers, para que fosse examinado e se certificasse acerca dele.

Ordenado: que o Sr. Rogers seja examinado na segunda-feira de manhã.

O Sr. Whitakers apresentou relatório acerca do Sr. Wallis. A matéria foi debatida e aprovada.



Sessão 976. 20 de dezembro de 1647. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Baxter seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.

Ordenado: que o caso do Sr. Ward seja adiado até o dia seguinte, para que se fale com o Sr. Whitakers.

Tendo o Sr. Whitakers comparecido e declarado estar satisfeito, ordenou-se que o Sr. Ward fosse examinado.

O Comitê certificou que o Sr. Rogers fora considerado apto; porém, como o Sr. Vigors também fora ordenado para exame para o mesmo lugar, a decisão foi adiada até o dia seguinte, para verificar se o Sr. Vigors compareceria e procuraria satisfazer a Assembleia.

Debate acerca dos textos da Escritura.



Sessão 977. 21 de dezembro de 1647. Terça-feira de manhã

Resolvido: considerados todos os elementos, o Sr. Rogers será aprovado como o mais apto dos dois.

Prosseguiu-se no debate acerca dos textos da Escritura.



Sessão 978. 22 de dezembro de 1647. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Marshall seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

Debate acerca dos textos da Escritura.



Sessão 979. 23 de dezembro de 1647. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Prophet, o Sr. Tuckney, o Sr. Burges, o Sr. Calamy, o Sr. Ash e o Sr. Thorowgood revisem os textos da Escritura destinados ao Catecismo. O Sr. Prophet ficou encarregado do cuidado deste Comitê.

Prosseguiu-se no debate.

O caso do Sr. Ley foi adiado.

Ordenado: que o caso do Sr. Peirson seja adiado por mais dez dias.

Quanto ao Sr. Bladworth, determinou-se certificar: “não satisfeita”.



Sessão 980. 24 de dezembro de 1647

O Sr. Delmy e o Sr. Strong foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. John Thompson seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o caso do Sr. Shone seja adiado até que traga melhor testemunho.226

Ordenado: que o caso do Sr. Ley seja adiado até que traga melhor testemunho de ministros piedosos e conhecidos.

Resolvido: que o Sr. Garnons Daunser seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.



Sessão 981. 27 de dezembro de 1647. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o caso do Sr. Justice seja adiado.

Debate acerca dos textos da Escritura.



Sessão 982. 28 de dezembro de 1647. Quinta-feira de manhã

Prosseguiu-se no debate acerca dos textos da Escritura.

Resolvido: que o Sr. George Scortwreth seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.227



Sessão 983. 31 de dezembro de 1647. Sexta-feira de manhã

O Sr. Calamy e o Sr. Gippes foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. William Cleaver seja aprovado com base em sua ordenação.228

Ordenado: que o Sr. Burwood seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Bury seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Gilley seja examinado.

Debate acerca dos textos da Escritura.



Sessão 984. 3 de janeiro de 1647/8. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Gelly seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.

Ordenado: que o Sr. Esekias King seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

Ordenado: que o Sr. Heiron seja aprovado com base em exame anterior.

Debate acerca dos textos da Escritura.



Sessão 985. 4 de janeiro de 1647/8. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. George Fish seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Sr. Sheffield seja aprovado com base em seu exame anterior.

O Sr. Crab foi examinado.

Ordenado: que se certifique acerca do Sr. Peirce que a Assembleia não está satisfeita a seu respeito.



Sessão 986. 5 de janeiro de 1647/8. Quarta-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Woodhouse traga testemunho de ministros conhecidos e aprovados.

O Sr. Whitakers e o Sr. Cawdry foram designados para visitar o Sr. Bond.

Debate acerca dos textos da Escritura.



Sessão 987. 6 de janeiro de 1647/8. Quinta-feira de manhã

Debate acerca dos textos da Escritura.

Resolvido: que o Sr. Crab receba seu certificado desta Assembleia.

Ordenado: que o Sr. Smith seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: que o Sr. Lidston seja examinado.



Sessão 988. 7 de janeiro de 1647/8. Sexta-feira de manhã

O Sr. Carrill e o Sr. Thorowgood foram designados para orar com os Lordes e Comuns.

Ordenado: que o Sr. Norris seja aprovado com base em seu exame anterior.

Debate acerca dos textos da Escritura.



Sessão 989. 10 de janeiro de 1647/8. Segunda-feira de manhã

Debate acerca dos textos da Escritura.



Sessão 990. 11 de janeiro de 1647/8. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. James seja aprovado com base em seu exame anterior.229

Foi recebida carta do Comitê dos Ministros Espoliados acerca de ministros.

Nomeou-se Comitê para considerar o que convém à Assembleia fazer a fim de prevenir os inconvenientes mencionados na carta: Dr. Temple, Sr. Gower, Sr. Rayner, Sr. Salway, Sr. Cawdry, Sr. Marshall, Sr. Simpson, Sr. Byfield e Sr. Walker, podendo quaisquer três deles agir. O Sr. Gower ficou encarregado do Comitê, que se reunirá na manhã seguinte.

Ordenado: que o caso do Sr. Wilmott seja adiado por duas semanas.

Debate acerca dos textos da Escritura.



Sessão 991. 12 de janeiro de 1647/8. Quarta-feira de manhã

O Sr. Gower apresentou relatório do Comitê acerca dos exames. O relatório foi debatido e aprovado.

Ordenado: que o Sr. Tookey seja examinado.

Ordenado: que o Comitê de revisão se reúna na segunda-feira seguinte, às duas da tarde, para considerar o caso do Sr. Peirce.

Ordenado: que o Sr. Taylor seja examinado.



Sessão 992. 13 de janeiro de 1647/8. Quinta-feira de manhã

[Nenhuma matéria foi registrada nas atas desta sessão.]



Sessão 993. 14 de janeiro de 1647/8. Sexta-feira de manhã

O Sr. Whitaker, o Dr. Stanton e o Sr. Delmy foram designados para presidir o exame dos ministros.

Resolvido: que o Sr. Osborne seja admitido a exame com base em apresentação proveniente de um sequestro.

Foi trazida à Assembleia uma carta do General, dirigida ao Sr. Herle, Prolocutor. A carta foi aberta e lida.

O Sr. Vines e o Sr. Marshall foram designados para orar.

Resolvido: que um Comitê se retire imediatamente para redigir uma resposta. Foram designados o Dr. Burges, o Sr. Marshall e o Sr. Nye.

Ordenado: que o Sr. Osbourne seja aprovado.

Foi trazida ordem do Comitê dos Ministros Espoliados para que se certificasse acerca do Sr. Marsden. Certificou-se que o referido Sr. Marsden havia sido examinado.

O Dr. Burges apresentou relatório de uma resposta. O texto foi votado.

Ordenado: que o Sr. Jennings seja aprovado.



Sessão 994. 17 de janeiro de 1647/8. Segunda-feira de manhã

Debate do Catecismo.



Sessão 995. 18 de janeiro de 1647/8. Terça-feira de manhã

Debate do Catecismo.



Sessão 996. 19 de janeiro de 1647/8. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Alflat seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Morton seja examinado.

Ordenado: que, nos casos em que se peça dispensa do comparecimento pessoal para exame, a Assembleia esteja plenamente satisfeita, mediante testemunho aprovado, acerca de cada pessoa antes de conceder a dispensa. Havendo qualquer insatisfação, os escribas deverão escrever a ministros conhecidos e aprovados que residam perto do lugar de atuação do referido ministro, pedindo-lhes que certifiquem o que sabem a seu respeito.

Resolvido: que o Sr. Robinson não seja dispensado de comparecer até que haja maior satisfação. Para esse fim, o Sr. Byfield escreverá aos ministros de York, pedindo-lhes que certifiquem à Assembleia o que sabem acerca do Sr. Robinson e das pessoas que testemunharam em seu favor.230

Resolvido: que o Sr. Whitakers seja acrescentado ao Comitê de revisão do Catecismo.

Ordenado: que o Sr. Giles Allen seja examinado.



Sessão 997. 20 de janeiro de 1647/8. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Morton seja aprovado após exame.

O Sr. Allen não foi examinado porque não havia tomado a Aliança e ainda não estava satisfeito a respeito dela. Seu caso foi adiado por uma semana para que pudesse receber esclarecimento.

Debate acerca dos textos da Escritura.

Quanto ao Sr. Richard Martin, nada foi feito, porque não foram apresentadas as razões de sua remoção.

O caso do Sr. Peirce foi adiado até que se recebesse a resposta do Sr. Delmy.



Sessão 998. 21 de janeiro de 1647/8. Sexta-feira de manhã

O Sr. Seaman e o Sr. Cawdry foram designados para orar.

O Dr. Smith foi designado presidente do exame dos ministros.

Debate acerca dos textos da Escritura.

Ordenado: que o Sr. Hickes seja examinado.

Ordenado: que o caso do Sr. Robert Henson seja adiado até segunda-feira.

Ordenado: que o Sr. Woore seja examinado.231



Sessão 999. 24 de janeiro de 1647/8. Segunda-feira de manhã

Resolvido: que a consideração do exame do Sr. Henson seja adiada até a sexta-feira seguinte.

Ordenado: declarar que a Assembleia não está satisfeita com o testemunho agora apresentado pelo Sr. Woodhouse.



Sessão 1000. 27 de janeiro de 1647/8. Quinta-feira de manhã

[Nenhuma matéria foi registrada nas atas desta sessão.]



Sessão 1001. 28 de janeiro de 1647/8. Sexta-feira de manhã

O Sr. Byfield e o Sr. Maynard foram designados para orar.

O Sr. Greene foi designado para presidir os exames.

Ordenado: que o Sr. John Couch seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Clay traga melhor testemunho.

Resolvido: que o Sr. Henson, ministro de West Lynn, seja admitido a exame com base em apresentação ao benefício de North Lynn.



Sessão 1002. 31 de janeiro de 1647/8. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Fuller seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Jennway seja examinado.232

Debate do Catecismo.

Ordenado: que o Sr. Couch seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Woore seja aprovado.233

Ordenado: que o Sr. Creswicke seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Edmund Skipp seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Richard Hooke seja examinado.



Sessão 1003. 1º de fevereiro de 1647/8. Terça-feira de manhã

O Sr. Carter júnior e o Sr. Dury foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. Skipp seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Richard Hooke seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. William Jennway seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Creswicke seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. John Fuller seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Richard Orme seja examinado.

Ordenado: que o caso do Sr. Kennity seja adiado até que traga testemunho.

Ordenado: que o Sr. Barnsdale seja examinado.

Debate do Catecismo.



Sessão 1004. 2 de fevereiro de 1647/8. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Barnesdale seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Draper traga melhor testemunho.

Houve debate acerca do Sr. Henson.

Resolvido: que o caso do Sr. Henson seja decidido agora.

Resolvido: que o Sr. Henson receba a aprovação desta Assembleia como apto para esse encargo.

Resolvido: que a matéria seja remetida a Comitê particular.

Ordenado: que o Sr. Sedgwicke, o Sr. Dury, o Sr. Case, o Sr. Tuckney, o Dr. Smith, o Sr. Rayner, o Sr. Gipps, o Sr. Salway e o Sr. Valentine, podendo quaisquer três deles agir, constituam esse Comitê. O cuidado foi confiado ao Dr. Smith. Reunir-se-ão na manhã seguinte.



Sessão 1005. 3 de fevereiro de 1647/8. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Orme seja aprovado.

Ordenado: que o caso do Sr. Langley seja adiado.

Ordenado: que o Sr. Firmin seja examinado.

O Dr. Smith apresentou relatório acerca do caso do Sr. Henson.

Determinou-se que ele recebesse a atual aprovação da Assembleia.234

Resolvido: que o Sr. Porter seja examinado.

Resolvido: que se envie aviso acerca do Sr. Langley ao Comitê dos Ministros Espoliados.



Sessão 1006. 4 de fevereiro de 1647/8. Sexta-feira de manhã

O Sr. Carter júnior e o Sr. Dury foram designados para orar.

O Sr. Tuckney foi designado para presidir os exames.

Ordenado: que o caso do Sr. Bladworth seja adiado até que traga melhor testemunho.

Quanto ao Sr. Langley, a Assembleia declarou não estar satisfeita com as razões apresentadas para sua remoção.



Sessão 1007. 7 de fevereiro de 1647/8. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Seward seja aprovado.235

Ordenado: que o Sr. John Ventris seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Workeman seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.

Ordenado: que o Sr. John Gibson seja examinado quando apresentar as razões de sua remoção.

Ordenado: que o Sr. James Rawson seja examinado quando apresentar suas razões.

O caso do Sr. Peirce foi novamente levantado.

Nomeou-se Comitê para tratar do Sr. Peirce: Sr. Gower, Sr. Salway, Sr. Maynard, Sr. Seaman, Dr. Stanton e Sr. Thorowgood. O Sr. Salway ficou encarregado do cuidado do Comitê, que deveria reunir-se imediatamente.



Sessão 1008. 8 de fevereiro de 1647/8. Terça-feira de manhã

Resolvido: que o relatório acerca do Sr. Peirce seja apresentado agora.

Resolvido: que a questão seja posta agora.

Resolvido: que o Sr. Peirce seja admitido a exame.

Foi proposta a afirmação de que o Sr. Peirce era homem apto para esse lugar.

Resolvido, sem contraditor: que se faça ao Comitê dos Ministros Espoliados a seguinte comunicação: a Assembleia não está satisfeita quanto à aptidão do Sr. Peirce para exercer o ministério em Chipstead.

Resolvido: acrescentar à comunicação as palavras “ou para qualquer outro emprego ministerial”.

Resolvido: que o Sr. Robinson receba a aprovação desta Assembleia sem necessidade de comparecer pessoalmente para exame.

O Sr. Gibson foi aprovado após exame.

O Sr. James Rawson foi aprovado após exame.

Ordenado: que o Sr. Collins seja examinado.

Ordenado: que o Sr. William Francis seja examinado.



Sessão 1009. 9 de fevereiro de 1647/8. Quarta-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Elliston, com base em seu exame anterior, receba a aprovação desta Assembleia.

Resolvido: que não se constitua outro Comitê para os textos da Escritura.

Resolvido: que se acrescentem membros ao Comitê já existente.

Ordenado: que o Sr. Sedgwicke, o Sr. Cawdry, o Sr. Scudder, o Sr. Valentine, o Sr. Strong, o Sr. Rayner, o Sr. Lightfoot e o Sr. Greene sejam acrescentados ao Comitê. Deverão reunir-se nesta tarde.

Tendo sido informado que o assunto diante da Assembleia acerca do Sr. Peirce lhe fora relatado, cada membro da Assembleia declarou particularmente sua inocência quanto a isso.



Sessão 1010. 10 de fevereiro de 1647/8. Quinta-feira de manhã

Debate acerca do Catecismo.

Ordenado: que os três Comitês se reúnam para preparar os textos da Escritura.

A Assembleia deveria reunir-se e, em seguida, suspender a sessão.

Ordenado: que o Sr. Isaac Rose seja examinado.

Foi apresentado outro testemunho em favor do Sr. Garley.

Ordenado: que o Sr. Francis seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Garley traga testemunho acerca de sua conduta.

Ordenado: que se enviem cartas aos membros para que compareçam.



Sessão 1011. 11 de fevereiro de 1647/8. Sexta-feira de manhã

O Sr. Bond e o Sr. Salway foram designados para orar. O Sr. Burges, para examinar.

Resolvido: que o Sr. Levitt receba sua aprovação.

Ordenado: que o Sr. Rosse seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Latham seja examinado.



Sessão 1012. 14 de fevereiro de 1647/8

Não há registro de trabalhos nesta sessão.



Sessão 1013

Ordenado: que o Sr. Lisle seja examinado.236

Ordenado: que o Sr. Morgan Haine seja cuidadosamente examinado.

Ordenado: que o Sr. Maclean Whitakers seja examinado.



Sessão 1014. 16 de fevereiro de 1647/8. Quarta-feira de manhã

O Sr. Prophet deveria apresentar, na manhã seguinte, relatório do que os Comitês haviam feito. Em seguida, o primeiro Comitê faria seu relatório, e a Assembleia prosseguiria na consideração deles.

Ordenado: que o Sr. Lisle seja aprovado.237

O Sr. Whitakers foi aprovado.

Ordenado: que o Sr. Diamond seja examinado.

Quanto ao Sr. Morgan Haines, o Comitê declarou não poder aprová-lo para aquele lugar. O assunto foi remetido novamente ao mesmo Comitê.

Ordenado: que o Sr. Lactantius Cawsey traga melhor certificado de ministros conhecidos.238

Ordenado: que o Sr. Job Watson seja examinado.

Quanto ao Sr. Thomas Long, deveria ser feita investigação acerca dos ministros que subscreveram seu testemunho.

O Sr. Bladworth apresentou outro testemunho.

Ordenado: que o Sr. Bladworth seja examinado.



Sessão 1015. 17 de fevereiro de 1647/8. Quinta-feira de manhã

Foi apresentado relatório acerca do Sr. Harward.

O Sr. Bladworth foi aprovado.

O Sr. Diamond foi aprovado.

O caso do Sr. Harward foi adiado até a segunda-feira seguinte.

O Sr. Job Watson foi aprovado.

Resolvido: que o Sr. Hunt seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente para exame.

Ordenado: que o Sr. Robert Smith seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Pugh seja examinado.239

Resolvido: que, na manhã seguinte, sejam apresentados relatórios de todos os Comitês aos quais foram remetidos os textos da Escritura para o Catecismo.



Sessão 1016. 18 de fevereiro de 1647/8. Sexta-feira de manhã

O Sr. Burges e o Sr. Prophet foram designados para orar, sendo a vez do Sr. Simpson. O Sr. Gower foi designado para examinar.

O Sr. Pugh foi aprovado.

O Sr. Tuckney, o Sr. Seaman, o Sr. Rayner e o Sr. Cawdry, com o Sr. Burges, deveriam examinar imediatamente o Sr. Haine.

O Sr. Prophet apresentou relatório da revisão feita pelo Comitê anteriormente designado.

Ordenado: que não podem aprovar o Sr. Haine como apto para aquele lugar.



Sessão 1017. 21 de fevereiro de 1647/8. Segunda-feira de manhã

O caso do Sr. Williams foi adiado.

Resolvido: que Thomas Wilmot seja remetido a um Comitê. O Sr. Cawdry, o Dr. Stanton, o Sr. Case e o Dr. Smith comporiam esse Comitê.

O Sr. Wallis apresentou relatório acerca do Sr. Harward. O caso foi adiado até que a Assembleia estivesse mais satisfeita.

O Comitê encarregado da distribuição do dinheiro deveria reunir-se naquela tarde para distribuir as trezentas libras então mencionadas pelo Sr. Byfield.



Sessão 1018. 24 de fevereiro de 1647/8. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que Edward Harrington seja novamente examinado, por ter sido considerado insuficiente.

Ordenado: que o Sr. John Wilmot seja aprovado.



Sessão 1019. 25 de fevereiro de 1647/8. Sexta-feira de manhã

O Sr. Corbet, de Norfolk, e o Sr. Greenhill foram designados para orar; o Sr. Prophet, para examinar.

Resolvido pela negativa: que o Sr. Pritty não receberá sua aprovação sem comparecer pessoalmente.

Resolvido: que ele apresente testemunho subscrito por ministros das proximidades.

O caso do Sr. Prichard foi adiado.

Houve debate acerca do Sr. Paine.

Resolvido: que se responda que a ordem somente foi recebida naquele dia, e que a Assembleia não poderia examinar o caso sem mais tempo.

O caso do Sr. Southwicke foi adiado.



Sessão 1020. 28 de fevereiro de 1647/8. Segunda-feira de manhã

Tendo um membro da Assembleia apresentado queixa contra um livro de Jacobus Acontius e também contra o livro intitulado Ad Legem et Testimonium, foi resolvido que o assunto fosse remetido a um Comitê para exame.

Ordenado: que o Sr. Wilkinson, júnior, o Sr. Cheynell, o Sr. Seaman, o Sr. Burges, o Dr. Temple, o Sr. Dury e o Sr. Simpson componham esse Comitê. O cuidado do assunto foi confiado ao Sr. Cheynell.

Foi recebida uma carta do Dr. Hill.

Quanto ao Sr. Harrington, determinou-se responder que a Assembleia não o considerava apto para aquele lugar.



Sessão 1021. 29 de fevereiro de 1647/8. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. George Cudworth seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Prichard seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Bolt seja examinado.

Quanto ao Sr. Astill, a Assembleia declarou não estar satisfeita com as razões de sua remoção.



Sessão 1022. 1º de março de 1647/8. Quarta-feira de manhã

Foram expedidos certificados para George Cudworth e para o Sr. Prichard.

Diante de uma carta do Sr. Hain solicitando nova consideração, resolveu-se que ele fosse novamente examinado.

Foi apresentada uma nomeação para William Elks.

Debate acerca da revisão das provas escriturísticas do Catecismo.240



Sessão 1023. 2 de março de 1647/8. Quinta-feira

Foi expedido certificado para Jonathan Devereux.

Foi apresentada nomeação para Samson Smart.

Ordenado: que John Wallis receba certificado.

Resolvido: que Nathan Rawlins seja examinado.

Resolvido: que se proponha uma questão acerca de nova orientação para o Comitê de revisão.

Resolvido: que o Comitê considere somente aquelas passagens que julgar impertinentes.

Debate acerca das provas do Breve Catecismo.



Sessão 1024. 3 de março de 1647/8. Sexta-feira

O Sr. Ash e o Dr. Temple foram designados para orar com as Câmaras dos Lordes e dos Comuns.

O Sr. Whitaker foi designado presidente do Comitê para exame de ministros na semana seguinte.

Foi expedido certificado para Samson Smart.

Ordenado: que Ignatius Fuller seja aprovado com base em sua ordenação e no amplo testemunho de alguns membros da Assembleia.

Mediante moção do Sr. Cheynell para ampliar o Comitê que examinava o livro de Acontius, ordenou-se acrescentar o Sr. Gower, o Sr. Reynolds, o Sr. Bond e o Dr. Stanton.

Debate acerca da revisão do Catecismo Maior e das provas do Breve Catecismo.



Sessão 1025. 6 de março de 1647/8. Segunda-feira

Ordenado: que o Sr. George Long e o Sr. William Russell sejam examinados.

Foi apresentada ordem da Câmara dos Lordes acerca do Sr. Launce, para que exercesse o ministério em Lombard Street.241

Resolvido: que o assunto não seja debatido naquele momento.

Resolvido: que seja remetido ao Comitê anteriormente designado para considerá-lo.

O Sr. Case foi incumbido de informar ao Sr. Launce, que aguardava do lado de fora, que o assunto fora remetido a um Comitê e que ele seria avisado caso sua presença fosse necessária.

Foi recebida ordem acerca do Sr. Henry Ballard.

Resolvido: que ele seja aprovado com base em sua ordenação.

Debate acerca da revisão das provas do Catecismo Maior.

Debate acerca das provas do Breve Catecismo.



Sessão 1026. 7 de março de 1647/8. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Trenchfield seja examinado.

O caso do Sr. Floyd foi adiado até que compareça pessoalmente e traga testemunho.

O Sr. Long foi aprovado.

O Sr. Russell foi aprovado.242

O Sr. Isackson apresentou outro testemunho. Após debate, ordenou-se que trouxesse testemunho melhor.



Sessão 1027. 8 de março de 1647/8. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Comitê acerca do Sr. Launce se reúna naquela tarde.

Resolvido: que nenhum outro membro seja acrescentado a esse Comitê.

O Sr. Cheynell apresentou relatório do Comitê designado para examinar o livro de Acontius.

Ordenado: que a Assembleia agradeça ao Comitê e, em particular, àquele reverendo irmão pelo trabalho realizado; e que, se ele próprio ou qualquer outro membro do Comitê publicar, em caráter pessoal, algo em defesa da verdade e para expor o perigo daquele livro, isso será bem recebido pela Assembleia.

Debate acerca das provas do Breve Catecismo.243



Sessão 1028. 9 de março de 1647/8. Quinta-feira

Ordenado: que o Sr. John Walker seja examinado.

Ordenado: que o caso do Sr. William Cusanes seja adiado por quinze dias.

Em relatório apresentado pelo Sr. Sedgwick,244 informou-se que o Sr. Morgan Hain declarara desistir do caso relativo a Hemingford Abbot. Como aquele era o último dia previsto na ordem e se propôs que fosse dada resposta, resolveu-se que a resposta seria feita naquele dia.

Resolvido: que se proponha a questão acerca da forma dessa resposta.

Foi rejeitada a fórmula segundo a qual a Assembleia estaria satisfeita.

Resolvido: que se responda que a Assembleia não está satisfeita quanto à aptidão do Sr. Morgan Hain para exercer o ministério em Hemingford Abbot.

Diante de novo testemunho acerca da ortodoxia de Samuel Pretty, resolveu-se que ele fosse aprovado com base em seu exame anterior.

Debate acerca das provas do Breve Catecismo.



Sessão 1029. 10 de março de 1647/8. Sexta-feira de manhã

O Sr. Foxcroft e o Sr. Carter, sênior, foram designados para orar; o Sr. Cawdry, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Elkes traga melhor testemunho de pessoas conhecidas.

Debate acerca do Catecismo.

O Sr. Walker foi aprovado.

Houve debate acerca do envio de uma carta de cortesia aos Comissários da Assembleia Geral na Escócia.

Resolvido: suspender a sessão.



Sessão 1030. 13 de março de 1647/8. Segunda-feira de manhã

Debate acerca dos textos da Escritura para o Catecismo.

O Dr. Stanton e o Sr. Cawdry foram acrescentados ao Comitê.

O Sr. Strong, o Sr. Gower e o Sr. Simpson foram acrescentados ao Comitê acerca do Sr. Launce.



Sessão 1031. 14 de março de 1647/8. Terça-feira de manhã

Foi recebida uma carta de Zurique, a mesma que já havia sido enviada anteriormente. Foi lida.



Sessão 1032. 15 de março de 1647/8. Quarta-feira de manhã

O Sr. Clark foi aprovado.

Resolvido: que o Sr. Martin seja aprovado, sem necessidade de comparecer pessoalmente, com base em seu exame anterior.

O caso do Sr. Astel foi novamente adiado.

Foi apresentado relatório da distribuição de seiscentas libras. O relatório inteiro foi submetido à questão e aprovado.

Resolvido: estando agora reunida uma Assembleia completa, os textos da Escritura destinados ao Catecismo seriam lidos novamente para receber o voto formal da Assembleia. Assim se fez.



Sessão 1033. 16 de março de 1647/8. Quinta-feira de manhã

Tendo sido informado que havia cem libras disponíveis, o assunto foi remetido ao Comitê para distribuição.

Os textos da Escritura foram lidos diante de uma Assembleia completa.



Sessão 1034. 17 de março de 1647/8. Sexta-feira de manhã

O Sr. Scudder e o Sr. Hodges foram designados para orar; o Sr. Calamy, para examinar.

O Sr. Webb foi aprovado.

Ordenado: que o Sr. Gilbert traga melhor testemunho.

O relatório da distribuição do dinheiro foi lido na Assembleia.



Sessão 1035. 20 de março de 1647/8. Segunda-feira de manhã

Foram lidas algumas das provas escriturísticas.



Sessão 1036. 21 de março de 1647/8. Terça-feira de manhã

A Assembleia se constituiu em Grande Comitê para considerar o caso do Sr. Launce.

O Prolocutor tomou a cadeira.

Ordenado: que o Sr. Sickes seja examinado.

Resolvido: que o Sr. White seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente, em consideração de sua idade e do testemunho que alguns membros da Assembleia dão a seu respeito.

Ordenado: que se certifique acerca do Sr. Harward que ele se encontra sob sequestro e que, por isso, a Assembleia não pode aprová-lo.

As provas escriturísticas foram lidas.



Sessão 1037. 22 de março de 1647/8

Foram lidos os textos da Escritura destinados ao Catecismo.



Sessão 1038. 23 de março de 1647/8

Ordenado: que o Sr. Douglas seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente para exame.

Ordenado: que o Sr. Trigge seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente para exame.

Ordenado: que o Sr. Young traga melhor testemunho.



Sessão 1039. 24 de março de 1647/8. Sexta-feira

A página correspondente está em branco no manuscrito.



Sessão 1040. 27 de março de 1647/8. Segunda-feira de manhã

A página correspondente está em branco no manuscrito.



Sessão 1041. 30 de março de 1647/8. Quinta-feira de manhã245

Ordenado: que o Sr. Baxter seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.

Ordenado: que o Sr. Jeafferson seja examinado.

Resolvido: que as provas já lidas permaneçam e sejam transcritas para envio às Casas do Parlamento.



Sessão 1042. 31 de março de 1647/8. Sexta-feira de manhã

O Sr. Herrick e o Sr. Vines foram designados para orar; o Sr. Walker, para examinar.



Sessão 1043. 3 de abril de 1648. Segunda-feira de manhã246

Ordenado: que o Sr. Nevill seja examinado imediatamente.



Sessão 1044. 4 de abril de 1648. Terça-feira de manhã

Considerou-se o caso do Sr. Launce.



Sessão 1045. 5 de abril de 1648. Quarta-feira de manhã

Considerou-se o caso do Sr. Launce.



Sessão 1046. 6 de abril de 1648. Quinta-feira de manhã

Considerou-se o caso do Sr. Launce.



Sessão 1047. 7 de abril de 1648. Sexta-feira de manhã

Considerou-se o caso do Sr. Launce.

O Sr. Sterry e o Sr. Spurstow foram designados para orar.



Sessão 1048. 11 de abril de 1648. Terça-feira de manhã

Houve debate acerca de como assegurar o comparecimento de uma Assembleia.

Foi apresentada uma ordem acerca do Sr. Paine.

Propôs-se que o Sr. Paine fosse examinado e que, após seu exame, todo o caso fosse considerado.

Resolvido: que o Sr. Paine não seja admitido a exame.



Sessão 1049. 12 de abril de 1648. Quarta-feira de manhã

A Assembleia leu a parte restante das provas escriturísticas.

Resolvido: que as provas lidas naquele dia permaneçam, sejam transcritas e enviadas às Honoráveis Casas do Parlamento.

Resolvido: que as provas do Breve Catecismo permaneçam, sejam transcritas e enviadas.

Resolvido: que as provas de ambos os Catecismos sejam transcritas e enviadas às duas Honoráveis Casas do Parlamento.

Ordenado: que sejam levadas na sexta-feira de manhã pelo Prolocutor, acompanhado da Assembleia.



Sessão 1050. 13 de abril de 1648. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que se certifique acerca do Sr. Paine que a Assembleia não está satisfeita.

Ordenado: que o Sr. Wharfe seja admitido.

Ordenado: que o Sr. Eleazor Gilbert seja examinado.

Resolvido: que o Sr. Mathews seja examinado quanto à sua aptidão para exercer o ministério em St. Andrew's Wardrobe.

Ordenado: que o Sr. Jones seja examinado.

Debate acerca das Perguntas apresentadas pela Câmara dos Comuns.



Sessão 1051. 14 de abril de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Bridge e o Sr. Gibson foram designados para orar.

O Sr. Wharfe foi aprovado.

O Sr. Eleazor Gilbert foi aprovado.

O Sr. Robert Mathews foi aprovado.

O Prolocutor informou à Assembleia que entregara os Catecismos à Câmara dos Comuns. A Assembleia fora chamada para dentro e informada de que a Câmara ordenara a impressão de seiscentos exemplares com as respectivas provas, para uso da Assembleia e das duas Casas, e dera graças à Assembleia pelo trabalho realizado.247

O Comitê apresentou relatório acerca do Sr. Launce.

Resolvido: que o Comitê redija as razões de sua aprovação do Sr. Launce e as apresente à Assembleia.

Foram propostas as seguintes questões:


	Esta Assembleia aprova o Sr. Launce como apto para ser ministro de St. Edmund, Lombard Street, Londres.

	Haverá uma questão sobre o relatório acerca do Sr. Launce.

	Esta Assembleia aprova a opinião do Comitê.

	Esta Assembleia aprova o Sr. Launce quanto ao seu exame.



Resolvido: que as quatro questões não sejam propostas em conjunto.

Resolvido: que a primeira questão seja proposta primeiro.

A proposta de que a última questão fosse posta em seguida foi rejeitada.

A terceira questão não foi proposta.

A quarta questão foi proposta e rejeitada.


“A Câmara, sendo informada de que diversos teólogos da Assembleia estavam à porta, desejando apresentar algo à Câmara, mandou chamá-los; e o Dr. Burges informou à Câmara que a Assembleia, segundo a ordem desta Câmara, aperfeiçoara seu parecer acerca de um Catecismo e lhe fixara as provas extraídas da Escritura. Os teólogos retiraram-se. Ordenado: que, como anteriormente, seiscentos exemplares do Catecismo, com os textos da Escritura anexados, sejam imediatamente impressos do mesmo modo que outras matérias apresentadas pela Assembleia dos Teólogos foram anteriormente ordenadas para impressão, somente para uso das Casas e da Assembleia. Ordenado: que se deem graças à Assembleia dos Teólogos por seu cuidado e trabalho neste serviço. Os teólogos da Assembleia foram chamados novamente; e o Presidente, por ordem da Câmara, deu-lhes conhecimento da ordem acerca da impressão de seiscentos exemplares do Catecismo, com os textos da Escritura na margem, para uso das Casas do Parlamento e da Assembleia somente, como anteriormente; e de que fora incumbido de lhes dar os agradecimentos da Câmara por seu cuidado e trabalho neste assunto.” [p. 530]




“Ordenado: que ninguém imprima quaisquer exemplares do último Catecismo apresentado pela Assembleia dos Teólogos sem ordem e licença desta Câmara; e que o Sr. Byfield cuide disso.” [p. 557]



Segundo ordem anterior, a Câmara tomou em consideração o Humilde Parecer da Assembleia dos Teólogos acerca de um Catecismo Maior; e foi resolvido que a Câmara concordava com a pergunta e resposta seguintes [p. 633; mas nenhuma pergunta ou resposta aparece no Diário].


“Ordenado: que, quanto à palavra ‘usura’ no parágrafo do Catecismo Maior, seja ela novamente remetida à Assembleia dos Teólogos, para que expliquem o que entendem pela palavra ‘usura’ naquele lugar e devolvam sua opinião à Câmara.”




“Ordenado: que a cláusula, a saber, ‘agravar faltas menores, esconder, desculpar ou atenuar pecados quando chamado a uma confissão livre’, seja novamente remetida à Assembleia dos Teólogos, para que expliquem o que pretendem dizer por ela; e devem devolver imediatamente à Câmara o sentido que lhe atribuem.”




“Resolvido: que estas palavras, nas linhas décima, décima primeira e décima segunda da página 42 [entre os pecados proibidos pelo nono mandamento], ‘agravar faltas menores, esconder, desculpar ou atenuar pecados quando chamado a uma confissão livre’, sejam omitidas e retiradas do dito Catecismo.”



Segundo ordem anterior, a Câmara prosseguiu na leitura do Catecismo Maior; e, tendo sido lido, foi aprovado mediante questão e ordenado que fosse enviado aos Lordes para sua concordância.


“Ordenado: que se peça aos Lordes que concordem com esta Câmara em que o referido Catecismo seja imediatamente impresso e publicado.” [p. 645]



Em mensagem posterior dos Lordes, informou-se que os teólogos da Assembleia haviam apresentado um título a ser prefixado ao Breve Catecismo, título que os Lordes haviam aprovado, solicitando a concordância dos Comuns [p. 686]. Uma ordem para imprimir o Breve Catecismo, juntamente com o título, foi lida e aprovada, com a cláusula de que a restrição à impressão do Catecismo continuasse por doze meses e não mais; e ordenou-se que se solicitasse a concordância dos Lordes [vol. VI, p. 27]. Sir Anthony Irby levou aos Lordes, para sua concordância, a Ordenança para impressão do Breve Catecismo, devolvida aos Lordes com uma cláusula adicional de que vigorasse por seis meses e não mais [p. 32]. Sir Anthony Irby trouxe a resposta de que os Lordes concordavam com a Ordenança para impressão do Breve Catecismo [p. 33]. A própria Ordenança não é transcrita por extenso nos Journals of the House of Commons; os editores a reproduzem na nota seguinte, conforme consta nos Journals of the House of Lords.



Sessão 1052. 17 de abril de 1648. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Brocklehurst seja aprovado.

O Dr. Burges apresentou relatório da entrega do Catecismo à Câmara dos Lordes. Os Lordes agradeceram à Assembleia.248

Ordenado: que se suspenda o andamento do caso do Sr. Gilbert nas mãos do Sr. Phelps.

Os Pares não demonstraram a mesma prontidão em aprovar os Catecismos que haviam demonstrado quanto à Confissão. Os editores reproduzem as demais entradas dos seus Diários:


“Uma mensagem foi trazida da Câmara dos Comuns por Sir Robert Harley, cavaleiro, que trouxe um voto aprovando o Catecismo Maior e o Breve, apresentados pela Assembleia dos Teólogos, e no qual solicitam a concordância de suas Senhorias. A resposta devolvida foi: quanto ao voto acerca da aprovação dos dois Catecismos, suas Senhorias o tomarão em consideração e enviarão resposta por mensageiros próprios.” [p. 394]




“Em seguida, o Breve Catecismo foi lido pela terceira vez, aprovado e ordenado que fosse impresso e publicado. Posta a questão se o Catecismo Maior deveria ser novamente remetido a Comitê, resolveu-se afirmativamente.” [p. 452]




“Um título para o Breve Catecismo, e também uma ordem para sua impressão, foram lidos e aprovados; e devem ser enviados à Câmara dos Comuns para sua concordância.” [p. 455]



O título e a ordem foram enviados de acordo com essa resolução [p. 460]. Cerca de um mês depois, como mencionado na nota anterior:


“Uma mensagem foi trazida da Câmara dos Comuns por Sir Anthony Irby, baronete, que trouxe diversos particulares nos quais desejam a concordância de suas Senhorias. (...) Uma ordem para impressão do Breve Catecismo. Aprovada.”



A ordenança dizia:


“É neste dia Ordenado pelos Lordes e Comuns reunidos em Parlamento que o Breve Catecismo seja imediatamente impresso e publicado; e o Sr. Henry Roborough e o Sr. Adoniram Byfield, escribas da Assembleia dos Teólogos, são requeridos a empregar todo cuidado e diligência possíveis para que, de tempo em tempo, isso seja feito fiel e exatamente. E, para prevenir todos os abusos nisso, é ainda Ordenado que pessoa alguma presuma imprimir ou reimprimir o mesmo em qualquer volume, salvo aquelas que forem designadas e autorizadas para isso pelos referidos escribas; e que nenhuma pessoa ou pessoas presumam vender, permutar, ou de qualquer modo espalhar ou transmitir qualquer livro ou exemplares do referido Catecismo impressos sem a autorização acima mencionada, sob pena de perda de toda a impressão, se alguma assim for feita, e de todos os livros ou exemplares dela que forem oferecidos à venda, permuta, ou por qualquer outro modo espalhados; e toda e qualquer pessoa que transgredir qualquer das disposições acima estará sujeita a tal punição adicional como merecer o desprezo de uma ordenança do Parlamento; contanto que esta restrição da impressão continue por um ano inteiro e não mais.”



O título era: “Os Fundamentos e Princípios da Religião contidos em um Breve Catecismo, segundo o parecer da Assembleia dos Teólogos reunida em Westminster, para uso em todo o Reino da Inglaterra e Domínio de Gales.” [p. 511]

Quase seis semanas depois, “uma mensagem foi trazida da Câmara dos Comuns pelo Sr. Boyce, desejando que suas Senhorias acelerassem a aprovação do Catecismo Maior. A resposta devolvida foi que esta Casa tomará sua mensagem em pronta consideração e enviará resposta por mensageiros próprios.” [p. 573] Nenhuma resposta, contudo, fora enviada até 6 de fevereiro de 1648/9, quando, em consequência do voto da Câmara dos Comuns, cessaram as sessões da Câmara dos Lordes. Durante sua negociação com as duas Casas no outono de 1648, o rei ofereceu-se para licenciar a impressão do Breve Catecismo com um prefácio apropriado; mas, como o tratado foi interrompido, isso nunca se realizou.



Sessão 1053. 18 de abril de 1648. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Robert Gifford traga melhor testemunho e as razões de sua remoção.

A Assembleia reuniu-se em Grande Comitê acerca das Perguntas.



Sessão 1054. 19 de abril de 1648. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Robert Gifford seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Forbes seja examinado.

Foram apresentados os papéis acerca da ordenação.

Resolvido: que a resposta da Assembleia às razões dos Irmãos Dissidentes acerca da ordenação, anteriormente votada no Grande Comitê da Assembleia e agora lida, seja a resposta oficial da Assembleia às razões dos Irmãos Dissidentes contra a proposição acerca da Ordenação.

Ordenado: que o Sr. Taverner apresente as razões de sua remoção.



Sessão 1055. 20 de abril de 1648. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Selsby seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Aldus seja examinado.



Sessão 1056. 21 de abril de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Simpson e o Sr. Rayner foram designados para orar.

O Sr. Selsby foi aprovado.

Ordenado: que o Sr. Bridge seja examinado.

Ordenado: que a matéria pendente seja considerada na segunda-feira de manhã.



Sessão 1057. 24 de abril de 1648. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Estbrooke seja examinado imediatamente.

Resolvido: que o testemunho do Sr. Aldus seja aceito.

Resolvido: que o Sr. Rood seja aprovado.

Resolvido: que o Sr. Alexander Burnet seja aprovado.

Resolvido: que o Sr. John White seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Bridge seja aprovado.249


“A Assembleia Geral, tendo examinado com exatidão e considerado seriamente o Catecismo Maior, acordado pela Assembleia dos Teólogos reunida em Westminster, com a assistência de Comissários desta Kirk, tendo sido impressos exemplares dele e enviados aos Presbitérios para exame mais exato; e tendo sido repetidamente feita nesta Assembleia intimação pública de que qualquer pessoa que tivesse dúvidas ou objeções a seu respeito poderia apresentá-las; conclui, após o devido exame, que o referido Catecismo é conforme à Palavra de Deus e em nada contrário à doutrina, culto, disciplina e governo recebidos nesta Kirk; uma parte necessária da pretendida uniformidade na religião e um rico tesouro para aumentar o conhecimento entre o povo de Deus. Portanto, assim como a Assembleia bendiz ao Senhor porque tão excelente Catecismo foi preparado, assim também o aprova como parte da uniformidade, concordando, de sua parte, que seja um Catecismo comum aos três reinos e um Diretório para catequizar aqueles que tenham feito algum progresso no conhecimento dos fundamentos da religião.”




“A Assembleia Geral, tendo considerado seriamente o Breve Catecismo acordado pela Assembleia dos Teólogos reunida em Westminster, com a assistência de Comissários desta Kirk, conclui, após o devido exame, que o referido Catecismo é conforme à Palavra de Deus e em nada contrário à doutrina, culto, disciplina e governo recebidos nesta Kirk. E, portanto, aprova o referido Breve Catecismo como parte da pretendida uniformidade, para ser um Diretório na catequese daqueles de menor capacidade.”



Esses Atos, juntamente com o Ato de aprovação da Confissão de Fé, foram ratificados pelos Estados do Parlamento escocês em 7 de fevereiro de 1649. O Ato parlamentar, já reproduzido anteriormente pela edição, foi revogado em 1661; e nenhuma menção expressa aos Catecismos aparece no Ato V do Parlamento de 1690, que novamente ratificou a Confissão de Fé e estabeleceu o governo presbiteriano na Escócia. Ambos, contudo, continuaram a possuir sanção eclesiástica; e o uso do Breve Catecismo como meio de instruir os jovens no conhecimento da verdade cristã foi muitas vezes e com urgência recomendado a pais, mestres e ministros pelas Assembleias da Igreja.



Sessão 1058. 27 de abril de 1648. Quinta-feira de manhã

O Sr. Case e o Sr. Mew foram designados para orar, sendo o Sr. Strong substituto do Sr. Mew. O Sr. Burges foi designado para examinar.

Resolvido: que a Assembleia não está satisfeita com o testemunho do Sr. Alport.

Foi considerada a forma de resposta.

Resolvido: responder que ele não é apto para aquele lugar.

Resolvido: responder que a Assembleia não está satisfeita quanto à aptidão do referido Sr. Alport.

Resolvido: que o Sr. Simpson seja aprovado.



Sessão 1059. 1º de maio de 1648. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Rastall seja aprovado.

Ordenado: que se responda acerca do Sr. Prichard que ele é insuficiente.

Ordenado: que o caso do Sr. Albright seja adiado.

Ordenado: que o Sr. Lawson seja examinado.

Ordenado: que se enviem cartas aos membros da Assembleia para assegurar uma Assembleia completa.



Sessão 1060. 2 de maio de 1648. Terça-feira de manhã

Resolvido: que, até nova determinação da Assembleia, as sessões sejam suspensas de sexta-feira até terça-feira.



Sessão 1062. Maio de 1648250

A página correspondente está em branco.



Sessão 1063. 5 de maio de 1648. Sexta-feira de manhã

O Dr. Chambers e o Sr. Sedgwicke foram designados para orar; o Dr. Smith, para examinar.

Resolvido: que não se faça, por ora, nenhum pedido à Câmara para suprir a falta de membros na Assembleia antes do retorno dos ausentes.

Resolvido: aguardar por duas semanas, até terça-feira, o resultado das cartas enviadas.

Resolvido: que, até então, haja três sessões por semana. O Dr. Burges, o Dr. Gouge e o Sr. Whitaker registraram dissenso.

Resolvido: que os três dias sejam consecutivos.

Resolvido: que os dias sejam terça, quarta e quinta-feira.

O Sr. Seaman registrou seu dissenso a toda a decisão.

Após consideração do caso anteriormente exposto, a Assembleia declarou entender que poderia haver união daquelas paróquias.



Sessão 1064. 9 de maio de 1648. Terça-feira de manhã

Reuniu-se uma Assembleia completa.

Ordenado: que o Sr. Barton seja aprovado.

O caso do Sr. Ellis foi adiado até que se falasse com o Sr. Blackston.

Resolvido: que o irmão presente seja ouvido quanto ao que pode dizer acerca do Sr. Launce.

Debate acerca das Perguntas.

Resolvido: que, para fins do próprio debate da Assembleia, se prossiga segundo o método da questão.

Resolvido: que na manhã seguinte se prossiga com a primeira das nove Perguntas, acerca dos presbitérios paroquiais e congregacionais.

Resolvido: que a seguinte proposição seja a questão do dia seguinte: “Há um governo particular da Igreja jure divino”.



Sessão 1065. 10 de maio de 1648. Quarta-feira de manhã

O caso do Sr. Roberts foi adiado.

Prosseguiu-se no debate da proposição.

Resolvido: que a seguinte afirmação faça parte da resposta da Assembleia: “Há um governo particular da Igreja jure divino”.

Ordenado: que o Sr. Simons seja examinado.



Sessão 1066. 11 de maio de 1648. Quinta-feira de manhã

O Sr. Good, o Sr. Clayton e o Sr. Gower estiveram presentes.

Ordenado: que o Sr. Ellis seja examinado.

Foi novamente considerada a proposição de que há um governo particular da Igreja jure divino.

Resolvido, sem contraditor: que há um governo particular da Igreja jure divino.

Resolvido: que há um governo da Igreja jure divino.

Resolvido: que esta última questão seja proposta primeiro.251

Ao resolver essa questão, estavam presentes todos os membros assinalados na sessão, exceto o Dr. Chambers e o Sr. Johnson.

Votaram pela afirmativa: o Prolocutor, Sr. Valentine, Sr. Rayner, Sr. Bridge, Sr. Case, Dr. Gouge, Sr. Marshall, Sr. Sedgwicke, Sr. Nye, Dr. Smith, Sr. Greene, Sr. Gower, Sr. Tuckney, Sr. Strong, Sr. Johnson, Sr. Clayton, Sr. Gipps, Sr. Calamy, Sr. Walker, Sr. Carrill, Sr. Seaman, Dr. Stanton, Sr. Young, Sr. Gibson, Dr. Chambers, Sr. Scudder, Sr. Cawdry, Sr. Corbet de Norfolk, Sr. Byfield, Sr. Maynard, Sr. Salway, Sr. Burges, Sr. Greenhill, Sr. Ash, Sr. Delamarch, Sr. Perne, Sr. Prophet, Sr. Delaplace, Sr. Good, Sr. Hardwicke e Sr. Ward.

O Dr. Burges declarou que suspenderia seu juízo até ver as provas.

Suspenderam igualmente o juízo o Sr. Thorowgood, o Sr. Carter de Dynton e o Sr. Hodges.



Sessão 1067. 16 de maio de 1648. Terça-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Thomas Ellis, para Atwicke, seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Jasper Simons, para Newton Longueville, seja aprovado.

Ordenado: que o caso do Sr. Partington seja adiado até maior satisfação.

Ordenado: que o caso do Sr. Dorwood, para Painswicke, seja adiado até que os diversos patronos concordem quanto à apresentação, pois fora registrada uma ressalva em nome de vários deles.

Ordenado: que o Sr. Silverwood seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 1066, conforme a numeração do manuscrito. 18 de maio de 1648. Quinta-feira252

O Sr. Young e o Sr. Ward foram designados para orar; o Sr. Prophet, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Partington seja examinado.

Ordenado: que James Cresset seja examinado com base em uma apresentação.

Ordenado: que o caso de John Swan seja adiado.

Ordenado: que Benjamin Bourne seja adiado até apresentar certificado.

O Sr. Marshall apresentou uma moção.

Resolvido: que se constitua um Comitê para preparar matéria para a resposta às Perguntas: Sr. Marshall, Sr. Tuckney, Sr. Nye, Sr. Simpson, Sr. Young, Dr. Temple, Sr. Carter, sênior, Sr. Bridge e Sr. Strong.



Sessão 1067, conforme a numeração do manuscrito. 23 de maio de 1648. Terça-feira de manhã

Tendo sido informado que o Sr. Cresset orara pelo sucesso do Príncipe Maurice e contra os rebeldes, ordenou-se que seu caso fosse adiado por quinze dias.

Considerou-se o caso do Sr. Partington e do Sr. Manlas.

Ordenado: que o Sr. Clare seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

O Sr. Whitakers apresentou relatório acerca do Sr. Launce. O relatório foi lido.

Resolvido: que o Sr. Launce prossiga ao exame.

Resolvido: que o caso do Sr. Bourne seja adiado até que apresente certificado melhor, após investigação adicional.

Ordenado: que o Sr. Partington seja aprovado.



Sessão 1068. 24 de maio de 1648. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Manlas seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Coltman seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Banbury seja dispensado de comparecer, com base em sua aprovação anterior.

O caso do Sr. Roberts foi adiado por uma semana.

Foi nomeado um Comitê acerca do escrito contra o Sr. Byfield.

Ordenado: que, na manhã seguinte, a matéria da acomodação seja tratada em Comitê imediatamente após a abertura da Assembleia.



Sessão 1069. 25 de maio de 1648. Quinta-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Wells seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Sr. Coltman seja aprovado.

Diante de uma moção acerca do Sr. Delaplace, resolveu-se que, quanto aos membros da Assembleia, estavam dispostos a que cinquenta libras lhe fossem pagas do próximo dinheiro disponível.

O Dr. Temple apresentou relatório acerca do jus divinum.

O Sr. Calamy foi acrescentado ao Comitê para as Perguntas.

Resolvido: suspender a Assembleia até a manhã seguinte.



Sessão 1070. 27 de maio de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Marshall e o Sr. Nye foram designados para orar; o Sr. Whitakers, para examinar.

Resolvido: que permaneça o relatório apresentado em favor da aprovação do Sr. Launce como apto para St. Edmund, Lombard Street.

O Dr. Temple apresentou acréscimo ao relatório acerca do jus divinum.

Resolvido: suspender a Assembleia até segunda-feira.



Sessão 1071. 29 de maio de 1648. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que as informações apresentadas pelas partes uma contra a outra sejam devolvidas ao Comitê, com a declaração de que a Assembleia, no presente, não está satisfeita com nenhuma delas.

Ordenado: que o Sr. Balham seja aprovado com base em seu exame anterior.

O Sr. Marshall informou que o Comitê lera um escrito redigido pelo Sr. Byfield, confrontara-o com os originais e julgara que constituía plena vindicação dele em cada particular levantado contra sua pessoa.

O escrito foi lido na Assembleia.

Ordenado: que o Sr. Theoderick seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente para exame.



Sessão 1072. 1º de junho de 1648. Quinta-feira de manhã

O Sr. Greene e o Sr. Gower foram designados para orar; o Sr. Cawdry, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Thomas Fothergill seja aprovado sem exame.

Ordenado: que o Sr. John Garret seja aprovado com base em sua ordenação.

Tendo sido informado que havia quatrocentas libras disponíveis, ordenou-se que o antigo Comitê do dinheiro considerasse sua distribuição. Qualquer membro presente teria voto. O Comitê deveria reunir-se na manhã seguinte.

Considerou-se o caso do Sr. Swan.

Resolvido pela negativa: que a questão anteriormente proposta não seja novamente proposta.

O caso do Sr. Launce foi adiado até a terça-feira seguinte.



Sessão 1073. 2 de junho de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Marshall propôs que se escrevesse uma carta à Igreja da Escócia, tomando conhecimento de sua constância e fidelidade na causa de Deus em que eles e os ingleses estavam empenhados, e acrescentando as palavras de consolo que se julgassem convenientes.

Resolvido: que um Comitê redija uma carta segundo essa moção.

O Dr. Burges declarou-se contrário, por entender que a Assembleia não possuía ordem para escrever uma carta naquela conjuntura.

Resolvido: que o Sr. Marshall, o Sr. Tuckney, o Sr. Ward, o Sr. Nye e o Sr. Calamy, podendo quaisquer três deles agir, componham o Comitê.

Ordenado: que o Sr. Cox traga melhor testemunho.



Sessão 1074. 5 de junho de 1648. Segunda-feira de manhã

O Dr. Burges apresentou relatório da distribuição do dinheiro.

A questão dos atrasados da distribuição anterior foi deixada de lado por ora.

Resolvido: que o relatório permaneça.

Houve debate acerca do Sr. Delaplace.

Resolvido: subscrever o total e deduzir doze pence por libra.

Resolvido: que as sete libras restantes sejam acrescentadas a ele.

O Sr. Tuckney apresentou relatório da carta. Ela foi lida e debatida.

O Sr. Hodges, o Sr. Seaman, o Sr. Price, o Dr. Temple e o Sr. Vines registraram dissenso.

Ordenado: que o Comitê se reúna novamente e que quaisquer dissidentes quanto a alguma expressão compareçam, para moderar as frases que lhes pareçam ásperas.



Sessão 1075. 6 de junho de 1648. Terça-feira de manhã

O Sr. Tuckney apresentou relatório das alterações feitas na carta.

As alterações foram debatidas.

Resolvido: que a palavra “cisma” não seja acrescentada.253

Sr. Hodges, Sr. Rayner, Sr. Lightfoot, Dr. Burges e Sr. Seaman: [dissensos] retirados?254

Ordenado: que o escriba certifique à Câmara dos Lordes a situação do caso do Sr. Cresset tal como se encontra diante da Assembleia.

Ordenado: que o Sr. Batchelor seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente para exame.

O caso do Sr. Launce foi adiado até quinta-feira.



Sessão 1076. 7 de junho de 1648. Quarta-feira de manhã

O Sr. Marshall apresentou relatório da audiência do Comitê perante ambas as Casas do Parlamento.

Na Câmara dos Comuns, a carta foi apresentada, lida e considerada, e o Sr. Marshall recebeu ordem de declarar que a Câmara consentia que ela fosse enviada com sua aprovação.

Os Lordes agradeceram à Assembleia por seu constante cuidado em prestar bons ofícios e também consentiram que a carta fosse enviada com a aprovação daquela Casa.255

Ordenado: que o Sr. John Samon seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido pela negativa: que não se proponha questão acerca de um Comitê para tratar de suspensão das sessões.

A Assembleia debateu o caso do Sr. Byfield.



Sessão 1077. 8 de junho de 1648. Quinta-feira de manhã

O caso do Sr. Stanley foi adiado até que se obtenha testemunho de pessoas conhecidas.

Ordenado: que o Dr. Smith, o Sr. Valentine e o Sr. Rayner informem ao Presidente da Câmara dos Lordes acerca do caso do Sr. Cresset, pois fora obtida uma ordem daquela Casa enquanto sua aprovação ainda pendia diante da Assembleia, estando aquele dia marcado para ouvir as exceções contra ele. Também deveriam informar acerca da tentativa do Sr. Maurice de obter ordem dos Lordes, embora a Assembleia o houvesse rejeitado como insuficiente.

Debate acerca do Sr. Launce.

Resolvido: que ele prossiga com base em seu exame.



Sessão 1078. 9 de junho de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Greene e o Sr. Valentine foram designados para orar; o Sr. Calamy, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Edward Hacket compareça à Assembleia quando for chamado e seja então examinado.

Ordenado: que o Sr. Stanley seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Garlake seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente, com base em seu exame anterior.

Considerou-se novamente o voto do dia anterior acerca do Sr. Launce.

Resolvido: que o voto fora corretamente decidido.

Resolvido: que o voto proposto no dia anterior era efetivamente um voto no caso do Sr. Launce.

Resolvido: que fora corretamente decidido segundo as regras da Assembleia.

Resolvido: que as matérias lidas fossem divididas em duas questões.

Resolvido: que essa decisão seja redigida e levada à Câmara dos Lordes.

Resolvido: que a aprovação do Sr. Launce, votada no dia anterior para St. Edmund, Lombard Street, seja enviada aos Lordes.

O Sr. Seaman registrou dissenso. O Sr. Nye dissentiu de ambas as questões. O Sr. Simpson, o Sr. Gower, o Sr. Johnson, o Sr. Salway, o Sr. Greene, o Sr. Carrill, o Sr. Greenhill e o Sr. Bond registraram dissenso de ambas.

Foi lido, debatido e aprovado o resumo preparado pelo presidente acerca do Sr. Launce.

Ordenado: que o Sr. Hart seja examinado.



Sessão 1079. 12 de junho de 1648. Segunda-feira de manhã

O Sr. Hart foi aprovado.

Considerou-se novamente o caso do Sr. Stanley.

Resolvido: que o Comitê encarregado de apresentar aos Lordes o caso do Sr. Launce informe também que houve teólogos da Assembleia que registraram dissenso da decisão.

Ordenado: que o Sr. Halliday seja examinado.



Sessão 1080. 13 de junho de 1648. Terça-feira de manhã

O Sr. Whitakers apresentou relatório de que entregara o documento aos Lordes e comunicara que a Assembleia, tendo recebido a ordem, não pudera dar resposta imediata porque considerara o caso muito difícil, e que muitos irmãos não estavam satisfeitos e haviam registrado dissenso.256

Foi lida uma ordem da Câmara dos Lordes acerca do Sr. Launce.

Ordenado: que o Sr. Halliday seja examinado.

Resolvido: que o caso do Sr. Stanley seja adiado até que traga melhor testemunho de ministros conhecidos.

O Sr. Marshall propôs que os membros da Assembleia, conforme seus respectivos juízos sobre as Perguntas, se organizassem para redigir separadamente suas respostas e depois as apresentar à Assembleia.

Resolvido: que a Assembleia seja dividida em diversos Comitês para redigir suas respectivas respostas às Perguntas, conforme seus juízos sejam pela afirmativa ou pela negativa, e que essas respostas sejam posteriormente apresentadas à Assembleia.

Resolvido ainda que, após a oração em cada sessão, a Assembleia se suspenda, permitindo que os membros se reúnam livremente com os irmãos de sua escolha para preparar uma resposta conforme seu entendimento e juízo das Perguntas.


À Mui Honorável Câmara dos Pares.

A Assembleia, tendo recebido uma ordem de Vossas Senhorias, desejando que examinasse o Sr. William Launce, ministro da Palavra, acerca de sua aptidão para exercer o ministério na igreja paroquial de St. Edmund, Lombard Street, Londres, por meio desta certifica a Vossas Senhorias que esta Assembleia, tendo ouvido a humilde e voluntária confissão do Sr. Launce acerca de seus antigos desvios, e tendo lido seus papéis assinados por sua própria mão, nos quais professa que a iniquidade dos tempos o desviou, e que, pela corrupção de seu coração, foi levado a fazer aquelas coisas pelas quais depois se condenou e clamou a Deus por misericórdia, para perdoar aquelas faltas e falhas, e que seu coração por esses desvios está abatido mais do que suas palavras podem exprimir; e tendo também lido suas promessas de que resolve, pela assistência do Deus Todo-Poderoso, unir-se a seus irmãos na promoção da glória de Deus, da fé ortodoxa e da paz da Igreja, e suplica que esses diversos reconhecimentos de suas muitas faltas sejam recebidos como verdadeiras evidências de que agora pensa de modo diverso do que antes pensava; por essas razões esta Assembleia o aprova para o ministério acima referido.

9 de junho de 1648.

CHARLES HERLE, Prolocutor.

WILLIAM GOUGE, Assessor.

HENRY ROBOROUGH, Escriba.



Foi também declarado no plenário, pelo Sr. Whitaker, que alguns dissensos haviam sido registrados na Assembleia quando isso foi aprovado.

Ordenou-se que a Câmara, dali a sete dias, ouvisse a matéria de fato alegada contra o Sr. Launce, bem como o que ele pudesse dizer em sua própria defesa. Contudo, somente em 30 de junho a Câmara leu e considerou o certificado da Assembleia dos Teólogos, datado de 9 de junho de 1648, acerca do Sr. Launce, ministro. E foi resolvido que a Câmara estava satisfeita com o que a Assembleia dos Teólogos certificara em 9 de junho de 1648 acerca do Sr. Launce. Resolvido: que o Sr. Launce seja admitido como ministro de St. Edmund, Lombard Street, Londres.



Sessão 1081. 14 de junho de 1648. Quarta-feira de manhã

A Assembleia se suspendeu e passou a trabalhar em Comitê, conforme a resolução anterior.



Sessão 1082. 15 de junho de 1648. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Hooke seja aprovado com base em seu exame anterior.

A Assembleia se suspendeu e passou a trabalhar em Comitê.

Ordenado: que o Sr. Mathewes seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Sr. Leake seja aprovado com base em sua ordenação.



Sessão 1083. 16 de junho de 1648. Sexta-feira de manhã

O Dr. Smith e o Sr. Tuckney foram designados para orar; o Sr. Walker, para examinar.



Sessão 1084. 19 de junho de 1648. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Culverwall seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Culverwall seja aprovado.

A Assembleia se suspendeu e passou a trabalhar em Comitê.



Sessão 1085. 20 de junho de 1648. Terça-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Cushing seja aprovado com base em sua ordenação.

Resolvido: que toda a história relativa ao Sr. Gilbert seja certificada ao Comitê dos Ministros Espoliados.

A Assembleia se suspendeu e passou a trabalhar em Comitê.



Sessão 1086. 21 de junho de 1648. Quarta-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Nathaniel Byfield prossiga ao exame.

O Sr. Marshall apresentou relatório dos votos dos Comitês acerca das Perguntas.

O Comitê encarregado da prova da terceira proposição apresentou a seguinte formulação: “O governo que é jure divino é aquele exercido por presbíteros docentes e regentes, em presbitérios e sínodos, mediante subordinação e apelações”.

Declararam-se da opinião de que a terceira proposição era verdadeira e dispostos a compor o Comitê para trazer suas provas: Dr. Gouge, Sr. Case, Sr. Whitaker, Sr. Delmy, Sr. Cawdry, Sr. Calamy, Sr. Young, Sr. Sedgwicke, Sr. Ash, Sr. Seaman, Sr. Gipps, Sr. Greene, Sr. Delamarch, Sr. Perne, Sr. Gibson, Sr. Marshall, Sr. Walker, Dr. Burges, Sr. Bond, Sr. Valentine, Sr. Connant e Sr. Strickland.

A ata menciona ainda os que sustentavam subordinação e apelações, mas o registro é fragmentário.

Resolvido: que os irmãos que não pertencem a nenhum desses dois Comitês sejam solicitados a apresentar à Assembleia seus juízos sobre as Perguntas, acompanhados das respectivas razões.

Conforme a ordem, o Prolocutor solicitou formalmente que apresentassem seus juízos e razões.

Ordenado: que o Sr. Packe seja aprovado.



Sessão 1087. 22 de junho de 1648. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Dorwood, para Painswicke, seja examinado.

Resolvido: que o caso do Sr. Byfield seja adiado.

Ordenado: que fique adiado até a terça-feira seguinte de quinze dias.



Sessão 1088. 23 de junho de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Strickland e o Sr. Connant foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. Jones, para Corfe, em Gloucester, traga testemunho de ministros.

Ordenado: que o Sr. William Sampson seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Hugh Edwards seja examinado.

Ordenado: que o Sr. William Cage traga melhor testemunho.

Ordenado: que o caso do Sr. Rowland Gowen seja adiado até quinta-feira.

Ordenado: que o Sr. Bartholomew Gibbon, para Carisbrooke, traga melhor testemunho.

Ordenado: que o Sr. George Drake, ao apresentar testemunho de sua fraqueza física, seja dispensado de comparecer pessoalmente.

Ordenado: que o Sr. Dorwood seja examinado.



Sessão 1089. 26 de junho de 1648. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Horrockes seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Edwards seja aprovado.

Resolvido: que o caso do Sr. Dorwood seja adiado por três semanas, salvo se antes apresentar uma nomeação.

Ordenado: que o caso do Sr. Port seja adiado por uma semana.

Ordenado: que o Sr. Bayly traga melhor testemunho.

Ordenado: que o Sr. Gibbons seja examinado, mas que nenhum certificado lhe seja entregue até que apresente testemunho assinado pelo Sr. Bushell.



Sessão 1090. 29 de junho de 1648. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Cox seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Williams seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Dorwood seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Stanley traga melhor testemunho.



Sessão 1091. 30 de junho de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Hickes e o Sr. Delmy foram designados para orar; o Sr. Tuckney, para examinar.



Sessão 1092. 3 de julho de 1648. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Halliday seja novamente examinado.

O caso do Sr. Richard Bayly foi adiado até o dia seguinte.

Ordenado: que o Sr. Gowen seja examinado.257



Sessão 1093. 4 de julho de 1648. Terça-feira de manhã

Ordenado: que se responda acerca do Sr. Bayly que a Assembleia não está satisfeita a seu respeito.

Resolvido: que se responda acerca do Sr. Williams que ele não é apto para Munden, em Essex. O Sr. Byfield ficou encarregado de fazer essa comunicação.

Resolvido: que o Sr. Halliday seja aprovado.

Resolvido: que o Sr. Port seja aprovado.

Resolvido: que o Sr. Peapes seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 1094. 5 de julho de 1648

Resolvido: que o caso do Sr. Adams seja adiado até que traga testemunho dos ministros do lugar onde reside e exponha melhor as razões de sua remoção.



Sessão 1095. 6 de julho de 1648. Quinta-feira de manhã

A Assembleia foi informada de que havia duzentas libras disponíveis.

Ordenado: que o Comitê se retire e prepare, antes do encerramento da sessão, relatório para a distribuição do dinheiro.

Foi apresentado relatório da distribuição.



Sessão 1096. 7 de julho de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Johnson e o Sr. Gipps foram designados para orar; o Sr. Delmy, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Gawen seja aprovado.



Sessão 1097. 10 de julho de 1648. Segunda-feira de manhã

Não há outro registro de trabalhos nesta sessão.



Sessão 1098. 11 de julho de 1648. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Thomas Kidner seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Cabecke seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Price seja examinado imediatamente.



Sessão 1099. 12 de julho de 1648. Quarta-feira de manhã

Houve debate acerca de um caso proveniente de uma paróquia de Norwich.

Resolvido: que se dê resposta aos habitantes de Norwich.

O documento apresentado foi considerado.



Sessão 1100. 13 de julho de 1648. Quinta-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Nathaniel Byfield seja aprovado.

Resolvido: que o Sr. Gibbings seja aprovado.258



Sessão 1101. 14 de julho de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Calamy e o Sr. Carrill foram designados para orar; o Sr. Gower, para examinar.

Ordenado: que se responda acerca do Sr. Adams que ele é insuficiente.



Sessão 1102. 20 de julho de 1648. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Draper seja examinado.



Sessão 1103. 21 de julho de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Thorowgood e o Sr. Carter foram designados para orar; o Sr. Prophet, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Burges seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 1104. 27 de julho de 1648. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Samon seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: que o Sr. Jackson seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Sr. Parrie seja aprovado.

Resolvido: que o Sr. Bayly seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Stooke seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.

Ordenado: que o Sr. Harrison seja aprovado com base em sua ordenação.

Resolvido: que o Sr. Cooke prossiga ao exame.

O Sr. Tuckney retirou sua assinatura.

Ordenado: que o Sr. Stileman seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Edwards seja examinado.

O registro acerca do Sr. Port fica incompleto.



Sessão 1105. 28 de julho de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Cawdry e o Dr. Stanton foram designados para orar; o Sr. Walker, para examinar.

Resolvido: que o Sr. Litall, o Sr. Edwards, o Sr. Jones e o Sr. Bayly sejam aprovados.

Ordenado: que se responda acerca do Sr. Cooke que a Assembleia não está satisfeita com ele.



Sessão 1106. 31 de julho de 1648. Segunda-feira de manhã

Foi lido um escrito apresentado pelo Sr. Cooke.

Resolvido pela negativa: que esse escrito não oferece maior satisfação acerca do Sr. Cooke do que a Assembleia possuía anteriormente.

Resolvido: que se faça resposta declarando que a Assembleia não está satisfeita.

Ordenado: que, na quarta-feira seguinte, a Assembleia considere como seus membros podem empregar melhor o tempo no trabalho da Assembleia, ou se convém suspender as sessões.



Sessão 1107. 1º de agosto de 1648. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Bolt seja examinado.



Sessão 1108. 2 de agosto de 1648. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Bolt seja aprovado.

Resolvido: que o Sr. Draper seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Kimberley seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente para exame.

O Dr. Burges transmitiu mensagem do Lorde Almirante: esperava partir para o mar em breve, mas ainda estava sem ministro.

Resolvido: que o Sr. Cooke seja examinado antes que se faça resposta definitiva, caso ele o deseje.

Resolvido: que se debata agora uma forma de suspensão das sessões.



Sessão 1109. 4 de agosto de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Byfield e o Sr. Salway foram designados para orar; o Sr. Tuckney, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Woodbridge seja aprovado.

Resolvido: que o Sr. East seja aprovado com base em seu exame anterior.

Foi trazida uma ordem da Câmara dos Comuns para que se providenciassem oito ministros para a Marinha, apresentada pelo Sr. Strickland e pelo Sr. Bence.

Resolvido: que, se qualquer membro da Assembleia indicar um homem idôneo para a Marinha, o escriba da Assembleia lhe entregue recomendação em nome da Assembleia.



Sessão 1110. 7 de agosto de 1648. Segunda-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Franke seja aprovado sem necessidade de comparecer para exame.

O Sr. Michaell foi examinado e aprovado.

O Sr. Marshall leu uma carta destinada ao Dr. Drake, convidando-o a acompanhar o Conde de Warwick, Almirante, como capelão. A carta foi aprovada.

Ordenado: que o Sr. Swift seja aprovado como capelão da Marinha.

Resolvido pela negativa: que o Sr. Cooke receba aprovação sem novo exame.

Resolvido: que ele seja novamente examinado.

Resolvido: que a Assembleia não se suspenda no dia seguinte.

Resolvido: que a suspensão seja até sexta-feira de manhã.



Sessão 1112. 11 de agosto de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Prophet e o Sr. Case foram designados para orar; o Sr. Greene, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Sampson seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Lagat seja examinado.

Resolvido: que nenhuma apresentação seja aceita pela Assembleia senão aquelas que possam ser admitidas pela Câmara dos Lordes.

Ordenado: que o Sr. Crosfield seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Morley seja examinado.259



Sessão 1113. Agosto de 1648

O Dr. Annileys e o Sr. West foram recomendados ao Lorde Almirante.

Ordenado: que o Sr. Dobson seja examinado. Durante o exame, constatou-se que ele não havia tomado a Aliança e não estava disposto a tomá-la.



Sessão 1114. 16 de agosto de 1648. Quarta-feira de manhã

[Não há registro de trabalhos nesta sessão.]



Sessão 1115. 17 de agosto de 1648. Quinta-feira de manhã

O Sr. Ash e o Sr. Carter de Dynton foram designados para orar; o Sr. Gower, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Robert Lancaster traga testemunho melhor.

Resolvido: que o Sr. Thomas Pie seja examinado.

Resolvido: que o Sr. Thomas Py seja aprovado.



Sessão 1116. 22 de agosto de 1648. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. King seja examinado.

Ordenado: que o escriba forneça certificado dos recebimentos e atrasados devidos ao Sr. White, falecido membro desta Assembleia.

Resolvido: que o Sr. Arnold seja aprovado.



Sessão 1117. 23 de agosto de 1648. Quarta-feira de manhã

[Não há registro de trabalhos nesta sessão.]



Sessão 1118. 24 de agosto de 1648. Quinta-feira de manhã

O Sr. Sedgwicke e o Sr. Nye foram designados para orar; o Sr. Prophet, para examinar.

Resolvido: que o Sr. Hall seja aprovado com base em seu testemunho.

O registro menciona o Sr. Corbet e o Sr. Martin, mas o texto é lacunar.

Resolvido: que o Sr. Beere seja aprovado.

Resolvido: que o Sr. Hill seja aprovado.

Resolvido: que o Sr. Pisce seja aprovado sem comparecer pessoalmente, com base nas razões apresentadas, embora o restante do registro esteja incompleto.

Resolvido: que o Sr. Spurstow seja dispensado, durante a semana seguinte, de sua vez de orar.



Sessão 1119. 31 de agosto de 1648. Quinta-feira de manhã

O Sr. Bolton e o Sr. Taylor foram designados para orar; o Sr. Greene, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Smith seja aprovado sem necessidade de comparecer para exame.



Sessão 1120. 1º de setembro de 1648. Sexta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Paine seja examinado.



Sessão 1121. 4 de setembro de 1648. Segunda-feira de manhã

[Não há registro de trabalhos nesta sessão.]



Sessão 1122. 8 de setembro de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Greene e o Sr. Gower foram designados para orar; o Sr. Delmy, para examinar.

Resolvido: que o Sr. Thomas Attwood, de Rotherham, seja aprovado com base em exame anterior.

Resolvido: que o Sr. Rholt seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: que o Sr. Wells receba cópia da aprovação anteriormente concedida por esta Assembleia.

Resolvido: que o Sr. John Vicars seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 1123. 14 de setembro de 1648. Quinta-feira de manhã

O Sr. Tuckney e o Sr. Hickes foram designados para orar; o Sr. Cawdry, para examinar.

Resolvido: que o Sr. Jackson seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.

Resolvido: que o Sr. Lancaster não seja admitido a exame com base neste testemunho. A razão é que suas opiniões heterodoxas haviam sido descobertas anteriormente e ele não as retratava agora.



Sessão 1124. 20 de setembro de 1648. Quarta-feira de manhã

O Sr. Rayner e o Sr. Delmy foram designados para orar; o Sr. Walker, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Sharpe traga testemunho melhor.

Ordenado: que o Sr. Byfield solicite ao Comitê dos Ministros Espoliados que nenhum certificado desta Assembleia, referente à aprovação de qualquer ministro, seja entregue pelo secretário daquele Comitê aos próprios ministros para que o utilizem fora desse procedimento.

O Dr. Stanton foi incumbido de falar com o Lorde de Kent.

O Sr. Whitakers e o Sr. Hickes foram incumbidos de solicitar ao Presidente da Câmara dos Comuns que apressasse a questão do Catecismo Breve.

O Sr. Ash foi incumbido de falar com o Lorde de Manchester, pedindo que os Lordes enviassem mensagem à Câmara dos Comuns com o mesmo propósito.



Sessão 1125. 21 de setembro de 1648. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Tatham seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

Ordenado: que o Sr. Strachin traga testemunho melhor.



Sessão 1126. 28 de setembro de 1648. Quinta-feira de manhã

O Sr. Strong e o Sr. Carter, o mais jovem, foram designados para orar; o Sr. Delmy, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Flower seja examinado.

Resolvido: que o Sr. Edward Rigby seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.

Ordenado: que o Sr. Darrell traga testemunho melhor, fornecido por ministros conhecidos.

Ordenado: que o Sr. Gardner traga testemunho melhor.

Resolvido: que o Sr. Flower seja aprovado.



Sessão 1127. 4 de outubro de 1648. Quarta-feira de manhã

O Dr. Smith e o Sr. Thorowgood foram designados para orar; o Sr. Greene, para examinar.

Ordenado: que Peter Dormer seja examinado.

Ordenado: que Stephen Man seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: que o Sr. Nicholas Levitt seja examinado. Ele foi examinado e adiado para novo exame.

Resolvido: que a Assembleia se reúna dois dias por semana até nova ordem.

Resolvido: que isso comece na semana seguinte.

Resolvido: que quarta e quinta-feira sejam os dois dias fixos até nova ordem.



Sessão 1128. 11 de outubro de 1648. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Levitt seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Ambrose seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Greene seja aprovado.



Sessão 1129. 12 de outubro de 1648. Quinta-feira de manhã

O Sr. Gibson e o Sr. Pickering foram designados para orar; o Dr. Smith, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Carleton seja examinado.



Sessão 1130. 13 de outubro de 1648. Sexta-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Cooke seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Clarke seja aprovado.



Sessão 1131. 18 de outubro de 1648. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Morris seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Ball seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Miles seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Sr. John Allen seja examinado.

Resolvido: que o Sr. Carleton seja aprovado sem necessidade de novo comparecimento.

O Sr. Ball foi aprovado.

O Sr. Morice foi aprovado.



Sessão 1132. 19 de outubro de 1648. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Sparkes seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente.

Ordenado: que o caso do Sr. Jenkinson seja considerado quando as duas paróquias forem unidas.

O registro relativo ao Sr. Benjamin Coxe é incompleto.

Ordenado: que o Sr. Hilliard seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Morris seja adiado por quinze dias e traga testemunho melhor.



Sessão 1133. 20 de outubro de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Scudder e o Sr. Langley foram designados para orar; o Sr. Walker, para examinar.

Resolvido: que o caso do Sr. Johnson não seja adiado.

Resolvido: que o Sr. Jenkinson não seja examinado.

O Sr. Coxe enviou um escrito reconhecendo seus erros.

Resolvido: que o Sr. Coxe seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Hilliard seja aprovado.

Resolvido: que o Sr. Benjamin Coxe receba sua aprovação quando trouxer “certificado de” taken a Aliança.260

O Dr. Burges registrou seu dissenso.



Sessão 1134. 26 de outubro de 1648. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Downes seja aprovado.261

Resolvido: que o Sr. Jenkinson não seja examinado para exercer simultaneamente o ministério nas duas igrejas.

Ordenado: que a Assembleia não pode aprovar que um só homem exerça o ministério em duas igrejas situadas em dois condados.

O Sr. Ward e o Sr. Delmy foram incumbidos de levar essa resposta ao Comitê dos Ministros Espoliados.



Sessão 1135. 27 de outubro de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Lightfoot e o Sr. Corbet foram designados para orar; o Sr. Cawdry, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Swinhoe seja aprovado com base em sua aprovação anterior.



Sessão 1136. 31 de outubro de 1648. Terça-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Bordman seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: que o Sr. Harrison seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Sr. Jenkinson seja examinado imediatamente.

Ele foi aprovado e, após apresentação do certificado de sua renúncia, aceita pelo Sr. Boulton, deverá receber cópia de sua aprovação.



Sessão 1137. 3 de novembro de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Ward e o Sr. Bond foram designados para orar.

Resolvido: que o Sr. Maurice não seja aprovado neste momento. Seu caso foi adiado por três semanas, devendo ele trazer testemunho melhor.

O Sr. Hall foi aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Sr. Everndon seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Upton, para Long Whaddon, seja examinado.

Resolvido: que o Sr. Serle seja aprovado com base em sua aprovação anterior.



Sessão 1138. 9 de novembro de 1648. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Tudder seja examinado.

Resolvido: que o Sr. Gage seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: que o escriba certifique a razão da recusa do Sr. Greenhead.

Ordenado: que o Sr. Everdon seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente para exame.

Ordenado: que o Sr. Wood seja examinado; e ele foi aprovado.

O registro acerca do Sr. Tudder fica incompleto.



Sessão 1139. 10 de novembro de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Hickes e o Dr. Stanton foram designados para orar; o Sr. Tuckney, para examinar.

Ordenado: que o caso do Sr. Wood seja adiado por uma semana.



Sessão 1140. 16 de novembro de 1648. Quinta-feira de manhã

Foram disponibilizadas trezentas libras para distribuição.

Resolvido: que o Sr. Steynmer seja aprovado.

Resolvido: que o Sr. Alexander seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: que o Sr. Claxton seja examinado.

Resolvido: que o Sr. Burges seja aprovado com base em seu exame anterior.

Ordenado: que o Sr. Collier seja examinado.

Resolvido: que a distribuição seja aprovada.



Sessão 1141. 17 de novembro de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Simpson e o Sr. Ash foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. Peircevall seja examinado.

Resolvido: que o Sr. Win seja examinado.

Resolvido: que o Sr. Richards seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Sedden seja examinado.

Resolvido: que o Sr. Sharpe não receba aprovação sem exame até que traga testemunho melhor.

Ordenado: que o Sr. Bennitt seja aprovado.



Sessão 1142. 23 de novembro de 1648. Quinta-feira

Ordenado: que o Sr. Lucas seja aprovado com base em sua ordenação.

Resolvido: que o Sr. Sprigge seja aprovado com base em seu exame anterior.262

Resolvido: que o Sr. Raymond seja aprovado com base em seu exame anterior.

O caso do Sr. Walter Darrill foi adiado.

O caso do Sr. Thomas Darrill foi adiado.

Ordenado: que o caso do Sr. Granger seja adiado por um mês, em razão das objeções apresentadas contra ele.



Sessão 1143. 24 de novembro de 1648. Sexta-feira de manhã

O Sr. Hodges e o Sr. Carrill foram designados para orar; o Sr. Gower, para examinar.



Sessão 1144. 30 de novembro de 1648. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Mason seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Agas seja aprovado com base em sua ordenação.263

Ordenado: que o Sr. Loe seja aprovado com base em sua aprovação anterior.



Sessão 1145. 1º de dezembro de 1648. Sexta-feira de manhã

O Dr. Temple e o Sr. Carter, o mais velho, foram designados para orar; o Sr. Walker, para examinar.

Resolvido: que o Sr. Halling seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: que o Sr. Thomas Goodwin seja aprovado. O registro fica incompleto quanto ao fundamento formal da aprovação.

Resolvido: que o Sr. Barlow seja aprovado, mas que o documento não seja entregue antes da tarde.

Resolvido: que o Sr. Alsop receba aprovação desta Assembleia, mas que ela não seja entregue até que ele apresente bom testemunho.

Resolvido: que o Sr. Spalding seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

Resolvido: que o Sr. Harrison seja aprovado com base em sua ordenação, mas que o documento não seja retirado antes que ele apresente testemunho de sua vida e conduta.



Sessão 1146. 6 de dezembro de 1648. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Lawrence seja aprovado.



Sessão 1147. 7 de dezembro de 1648. Quinta-feira de manhã

O Sr. Prophet e o Sr. Hardwicke foram designados para orar; o Sr. Delmy, para examinar.

Resolvido: que o Sr. Hewett seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: que o Sr. Crumpe seja aprovado com base em sua ordenação pelo classis de Kent.



Sessão 1148. 13 de dezembro de 1648. Quarta-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Maston seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente, com base na recomendação de ministros bem conhecidos.

Resolvido: que o Sr. Carrill receba aprovação, desde que seja apresentado testemunho de sua conduta.

Ordenado: que o Sr. Padfield traga testemunho melhor. Por ora, porém, deverá ser examinado, ficando sua aprovação suspensa até a apresentação do novo testemunho. Após o exame, foi considerado aprovado.

Ordenado: que James Beversham seja aprovado com base em sua ordenação pelo primeiro classis de Londres.

Ordenado: que John Cooper seja aprovado com base em sua ordenação pelo terceiro classis de Londres.

Foi apresentada uma ordem relativa ao Sr. Robert Booth e ao Sr. Richard Bonner, para que se certificasse qual dos dois era o mais idôneo.

Ordenado: que as pessoas mencionadas nessa ordem sejam examinadas dali a três semanas.

Foi apresentado relatório acerca da distribuição de duzentas libras, e ele foi aprovado.



Sessão 1149. 14 de dezembro de 1648. Quinta-feira de manhã

O Sr. Greene e o Sr. Gower foram designados para orar; o Sr. Whitakers, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Padfield apresente testemunho dos ministros do lugar onde tem vivido.



Sessão 1150. 20 de dezembro de 1648. Quarta-feira de manhã

[Não há registro de trabalhos nesta sessão.]264



Sessão 1151. 21 de dezembro de 1648. Quinta-feira de manhã

O Sr. Bolton e o Sr. Thorowgood foram designados para orar.

Ordenado: que o Sr. Foster seja examinado.

Resolvido: que o Sr. Clarke seja aprovado com base em seu exame anterior.

Resolvido: que o Sr. Gower seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Foster seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Morice traga testemunho melhor.



Sessão 1152. 28 de dezembro de 1648. Quinta-feira de manhã

O Sr. Hickes e o Sr. Maynard foram designados para orar.

O caso do Sr. Maris foi adiado até que o Sr. Cawdry pudesse ser consultado.

Ordenado: que o Sr. Winney seja aprovado com base em sua ordenação.

O caso do Sr. Wallis foi adiado por uma semana.



Sessão 1153. 3 de janeiro de 1648/9. Quarta-feira de manhã

Resolvido: que o Sr. Tooley seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

Resolvido: que o Sr. Sharpe seja aprovado sem necessidade de comparecer pessoalmente para exame.

Resolvido: que o Sr. Whitting seja aprovado com base em aprovação anterior.

Resolvido: que o Sr. Maris traga testemunho melhor.

Resolvido: que o Sr. Lightfoot seja dispensado de orar durante esta semana, e que o Sr. Corbet ore em sua vez.



Sessão 1154. 10 de janeiro de 1648/9. Quarta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Walley seja examinado.265

Resolvido: que o Sr. Maris seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Joseph Lambe seja aprovado com base no exame.

Ordenado: que a ordem relativa ao Sr. Booth e ao Sr. Bonner seja adiada por cinco semanas.



Sessão 1155. 11 de janeiro de 1648/9. Quinta-feira de manhã

O Sr. Marshall e o Sr. Dury foram designados para orar.

Resolvido: que o Sr. Heiron seja dispensado de comparecer pessoalmente.

O Sr. Walley foi aprovado.

O Sr. Maris foi aprovado.



Sessão 1156. 17 de janeiro de 1648/9. Quarta-feira de manhã

O Sr. Hogg foi examinado e aprovado.

Ordenado: que o Sr. Harvey traga testemunho melhor, fornecido por ministros conhecidos.

Ordenado: que o Sr. Higgins seja aprovado com base em sua ordenação.

O Sr. Skynes foi examinado e aprovado.

Ordenado: que o Sr. Mallowes seja examinado.



Sessão 1157. 18 de janeiro de 1648/9. Quinta-feira de manhã

O Sr. Sedgwicke e o Sr. Whitaker foram designados para orar; o Sr. Cawdry, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Harvey seja examinado agora e envie testemunho melhor antes de receber a aprovação desta Assembleia.

Ordenado: que o Sr. Graile seja examinado imediatamente. Ele foi aprovado após o exame.



Sessão 1158. 24 de janeiro de 1648/9. Quarta-feira de manhã

O Sr. Rayner e o Sr. Nye foram designados para orar.

Ordenado: que permaneça em vigor a ordem anterior relativa ao Sr. Harvey.

Ordenado: que o Sr. Bentham traga testemunho melhor.



Sessão 1159. 25 de janeiro de 1648/9. Quinta-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Fairefax seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que, se o Sr. Mew certificar à Assembleia a respeito do Sr. Harvey, ou a respeito dos homens que subscreveram seu testemunho, então o Sr. Harvey seja aprovado.



Sessão 1160. 1º de fevereiro de 1648/9. Terça-feira de manhã

Ordenado: que o Sr. Salway e o Sr. Corbet sejam solicitados a orar com os Lordes e os Comuns até que a Assembleia possa reunir-se novamente para pôr esse serviço em ordem. Eles receberão a remuneração da Assembleia de quatro xelins por dia de comparecimento.

Ordenado: que o Sr. Byfield seja solicitado a assistir o Comitê dos Ministros Espoliados, auxiliando-o nos assuntos relativos a ministros, até que a Assembleia possa reunir-se novamente.

Ordenado: que o escriba forneça resposta a respeito dos ministros que apresentarem suas ordenações.



Sessão 1161. 8 de fevereiro de 1648/9. Quinta-feira de manhã

O Sr. Carter de Londres foi designado para orar.

A Assembleia reuniu-se e se transferiu, na forma de Comitê, para a sala do escriba.

Ordenado: que o Sr. Jones seja aprovado.

Ordenado: que o Sr. Taylor seja aprovado.

Com base em carta do Sr. Mew aprovando o Sr. Harvey, foi ordenado que ele fosse aprovado.

Diante de novo testemunho apresentado pelo Sr. Bentham, foi ordenado que ele fosse examinado. O exame foi realizado, e o Comitê de Exame o certificou quanto à suficiência; contudo, mediante pedido, foi ordenado que a aprovação do Sr. Bentham fosse adiada até a quinta-feira seguinte.

Ordenado: que seja aprovada a distribuição de duzentas libras, conforme realizada.

Ordenado: que o caso do Sr. John Goodman seja adiado até que ele traga testemunho melhor.



Sessão 1162. 15 de fevereiro de 1648/9. Quinta-feira de manhã

O Sr. Hardwicke foi designado para orar na semana seguinte; o Sr. Cawdry, para examinar.

Ordenado: que o Sr. Cooper seja aprovado e que o Sr. Bentham seja dispensado, de acordo com a ordem do Comitê.

Ordenado: que o Sr. Shallibras seja aprovado com base em seu exame anterior.



Sessão 1163. 22 de fevereiro de 1648/9. Quinta-feira de manhã

O Sr. Johnson foi designado para orar.

Ordenado: que o Sr. Craddocke seja aprovado.

Resolvido: que o caso do Sr. Savory seja adiado por quinze dias.

Ordenado: que o Sr. Dawson seja aprovado com base em sua ordenação.

Ordenado: que o Sr. Horson seja aprovado com base em sua aprovação anterior.

Ordenado: que o Sr. Ackworth seja examinado.

Ordenado: que o Sr. Mason seja aprovado.

Resolvido: que as cem libras agora disponíveis sejam distribuídas segundo a regra observada na distribuição anterior. Assim se fez, e a distribuição foi aprovada.


Nota editorial sobre o encerramento das sessões numeradas

Esta é a última sessão numerada. Depois desta data, a Assembleia tornou-se pouco mais do que um comitê para o exame de ministros.

Não se encontra nestas Atas qualquer vestígio da presença de um comissário escocês depois de 9 de novembro de 1647. Contudo, na Life of Mr. Robert Blair registra-se que, em outubro de 1648, Blair “foi enviado pela Comissão da Igreja a Londres para promover a obra da Reforma”, e que, juntamente com ele, o Comitê dos Estados enviou Lothian, William Glendinning e Sir John Chiesley ao Parlamento, enquanto Blair era enviado à Assembleia dos Teólogos e deveria acompanhar esses três comissários.

Pelos Journals of the House of Commons, sabe-se que a carta do comissário da Assembleia Geral foi apresentada à Câmara e que se resolveu “que o Sr. Blaire seja admitido à Assembleia dos Teólogos”, devendo solicitar-se a concordância dos Lordes. Não há, porém, registro nos Journals of the House of Lords de que tal concordância tenha sido concedida, e o nome do Sr. Blair não aparece nestas Atas. A probabilidade é antes que, depois de suas repetidas evasões diante de Cromwell, ele não tenha obtido licença para tomar assento na Assembleia, assim como não obteve licença para visitar o Rei.

Seu biógrafo relata que, estando o Rei privado da companhia de seus próprios capelães durante seu rigoroso encarceramento, “por fim, pouco antes de sua morte, desejou ardentemente que o Sr. Blair pudesse ter permissão para ir até ele e estar com ele em sua morte”; mas Blair “não conseguiu obter licença, nem sequer para falar com o Rei”. Mais tarde, ele dizia frequentemente que, se tivesse recebido permissão para acompanhar o Rei em sua morte, “estava resolvido a falar e se portar no cadafalso de tal modo, testemunhando contra aquele horrendo assassinato, que contava morrer juntamente com o Rei”.

É justo para com a Assembleia dos Teólogos declarar que, embora nenhuma referência aos dolorosos acontecimentos então em curso apareça em suas Atas, sabe-se que quase todos os seus membros compartilhavam dos sentimentos do capelão escocês do Rei. Neal afirma que Hugh Peters foi enviado pelos oficiais do Exército para tentar conquistá-los para a causa deles, ou ao menos persuadi-los a permanecer neutros; “mas eles se declararam unanimemente pela libertação do Rei”.

Pouco depois, aqueles membros da Assembleia cujas igrejas se encontravam em Londres ou nas proximidades, juntamente com muitos outros ministros da cidade, redigiram primeiro uma séria e fiel exposição de seu juízo e, em seguida, uma vindicação de si mesmos contra as acusações lançadas sobre eles. Em ambos os documentos protestaram da maneira mais enfática contra o Exército trazer sobre si e sobre o reino o sangue do soberano.








1. Journals of the House of Commons, vol. IV, pp. 458-459.



2. Esta petição, como tantas outras redigidas pela Assembleia, não foi inserida em suas Atas; mas, por ser de grande importância para a compreensão dos acontecimentos subsequentes, os editores de 1874 a reproduzem por extenso a partir dos Journals of the House of Lords, vol. VIII, p. 232:



3. A ordem não está transcrita no manuscrito das Atas, mas encontra-se em Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 493.



4. Embora Paul Best seja mencionado com tanta frequência nestas Atas, não há nelas exposição detalhada das opiniões heréticas de que foi acusado. Essa omissão, contudo, é suprida pelos Journals of the House of Commons, perante cuja barra ele foi repetidamente trazido. Sob a data de 4 de abril de 1646 encontra-se a seguinte entrada: “Paul Best foi trazido pelo Sargento à barra e ajoelhou-se, permanecendo o Sargento ao lado dele, do lado de fora da barra. O Sr. Presidente ordenou-lhe que se levantasse e informou-o de que fora trazido à barra em razão de informação dada a esta Casa acerca de algumas opiniões horrendas por ele sustentadas por escrito, e recomendou-lhe que prestasse atenção à acusação que seria apresentada contra ele por um membro da Casa. O Sr. Millington levantou-se e acusou o referido Paul Best de diversas blasfêmias horrendas, provadas contra ele perante um Comitê desta Casa ao qual fora remetido o exame de seus crimes, e apresentou a acusação e os livros enviados juntamente com o referido Paul Best. O Sr. Presidente disse-lhe que deveria responder à acusação. Paul Best, de pé à barra, respondeu que reconhecia a santa e celestial Trindade e não falava contra ela, mas esperava ser salvo por ela; acrescentou, contudo, que negava a Tripersonalidade de Atanásio, que a considerava romana e papista e a detestava até que fosse convencido do contrário. Surgindo diversas outras questões da matéria de sua acusação, a Casa determinou que fossem propostas a ele pelo Sr. Presidente; foram-lhe propostas de acordo com isso, e ele deu respostas particulares às referidas questões, nas quais negou que a Divindade de Jesus Cristo seja coigual, coeterna e coexistente com a Divindade do Pai.” Um Comitê da Casa foi designado para tratar com ele, assim como um Comitê de teólogos, que manteve repetidas conferências com Best. Não parece, porém, que tenham conseguido convencê-lo de seus erros; e, embora permanecesse preso, esteve tão longe de ser intimidado por isso que pouco depois publicou um panfleto de título pungente: Mysteries Discovered, or a Mercurial Picture, pointing out the way from Babylon to the Holy City, for the good of all such as, during that night of general error and apostasy, have been so long misled with Rome’s Hobgoblins. Ordenou-se que o panfleto fosse queimado pelo carrasco público, e a Ordenança anteriormente apresentada para puni-lo voltou a ser considerada, mas não parece ter sido finalmente aprovada.



5. “Lida a petição do Sr. William Barton, concernente à sua tradução de seu Livro dos Salmos, ordena-se recomendar a mesma à Assembleia dos Teólogos, para que certifique a esta Casa por que estes Salmos não podem ser cantados nas igrejas, assim como outras traduções, por aqueles que estiverem dispostos a usá-los.” Journals of the House of Lords, vol. VIII, p. 236.



6. Esta resposta não foi inserida nas Atas, mas foi preservada nos Journals of the House of Lords, vol. VIII, pp. 283-284, nos seguintes termos: “À Mui Honorável Câmara dos Lordes reunida em Parlamento. A Assembleia dos Teólogos recebeu em 9 de abril desta Honorável Casa uma ordem, datada de 20 de março de 1646, para certificar a esta Honorável Casa por que a tradução dos Salmos feita pelo Sr. Barton não pode ser usada e cantada nas igrejas por aqueles que a desejarem, tão bem quanto qualquer outra tradução; e humildemente devolve esta resposta: considerando que, em 14 de novembro de 1645, em obediência a uma ordem desta Honorável Casa acerca dos referidos Salmos do Sr. Barton, já recomendamos a esta Honorável Casa uma tradução dos Salmos em verso feita pelo Sr. Rouse, examinada e emendada pelo mesmo erudito cavalheiro e pelo Comitê da Assembleia, por julgarmos que seria muito útil para a edificação da Igreja, visto ser tão exatamente moldada segundo o texto original; e considerando que já existem diversas outras traduções dos Salmos, humildemente julgamos que, se fosse dada liberdade ao povo para cantar nas igrejas, cada qual a tradução que desejasse, por esse meio várias traduções poderiam vir a ser usadas, sim, numa só e mesma congregação ao mesmo tempo, o que seria grande distração e impedimento à edificação.”



7. Notas desses discursos encontram-se no Fascículo III.



8. As questões e a ordem da Câmara dos Comuns eram as seguintes: "Considerando que a Câmara dos Comuns resolveu que todas as pessoas culpadas de ofensas notórias e escandalosas sejam suspensas do sacramento da Ceia do Senhor, a Câmara dos Comuns deseja ser esclarecida pela Assembleia dos Teólogos nas questões seguintes: I. Se os presbitérios paroquiais e congregacionais designados por Ordenança do Parlamento, ou quaisquer outros presbitérios congregacionais ou presbiteriais, são jure divino e segundo a vontade e instituição de Jesus Cristo; se algum governo particular da Igreja é jure divino; e qual é esse governo. II. Se todos os membros dos referidos presbitérios, na qualidade de membros deles, ou quais dentre eles, são jure divino e segundo a vontade e instituição de Jesus Cristo. III. Se as assembleias ou presbitérios superiores, a saber, clássicos, provinciais e nacionais, todos eles ou algum deles, são jure divino e segundo a vontade e instituição de Jesus Cristo. IV. Se as apelações dos presbitérios congregacionais às assembleias clássicas, provinciais e nacionais, ou a alguma delas, e a qual delas, são jure divino e segundo a vontade e instituição de Jesus Cristo; e se os poderes dessas assembleias em tais apelações são jure divino e segundo a vontade e instituição de Jesus Cristo. V. Se as Assembleias Ecumênicas são jure divino; e se há, jure divino e segundo a vontade e instituição de Jesus Cristo, apelação de alguma das assembleias anteriores para as referidas Assembleias Ecumênicas. VI. Se, pela Palavra de Deus, o poder de julgar e declarar quais são as ofensas notórias e escandalosas pelas quais os culpados devem ser afastados do sacramento da Ceia do Senhor, bem como o poder de convocar perante si tais ofensores, julgá-los e efetivamente suspendê-los do sacramento, pertence ao presbitério congregacional, a algum outro presbitério, congregação ou pessoa; se tais poderes pertencem somente a eles ou a algum deles; e em qual deles residem jure divino e segundo a vontade e instituição de Jesus Cristo. VII. Se há regras certas e particulares expressas na Palavra de Deus para os presbitérios, congregações ou pessoas, ou para algum deles, no exercício e execução dos poderes acima referidos; e quais são essas regras. VIII. Se há algo contido na Palavra de Deus que impeça a magistratura suprema de um Estado cristão de julgar e determinar quais são as referidas ofensas notórias e escandalosas e qual deve ser a forma de suspensão por causa delas; e em quais particulares relativos às matérias precedentes a referida magistratura suprema é excluída pela Palavra de Deus. IX. Se a instituição de Comissários para julgarem escândalos não enumerados, conforme autorizados pela Ordenança do Parlamento, é contrária ao modo de governo que Cristo designou em sua Igreja; e em que pontos é contrária. Em resposta a esses particulares, a Câmara dos Comuns deseja da Assembleia dos Teólogos suas provas tiradas da Escritura, devendo os vários textos da Escritura ser transcritos em suas palavras expressas. Ordena-se que cada ministro particular da Assembleia dos Teólogos que estiver presente ao debate de qualquer dessas questões subscreva seu próprio nome em cada resolução apresentada a esta Casa a respeito delas, quer na afirmativa quer na negativa, conforme der seu voto; e que os que dissentirem da maioria apresentem suas opiniões positivas, com o texto expresso da Escritura em que as fundamentam." (Journals of the House of Commons, vol. IV, pp. 519-520.)



9. Notas completas dos sermões pregados pelo Sr. Cawdry e pelo Sr. Arrowsmith encontram-se nas notas do escriba relativas a esta sessão, preservadas no Fascículo III.



10. Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 532: "Ordenado: que o Sr. Strickland e o Sr. Conant, dois membros da Assembleia dos Teólogos, tenham licença, e por esta sejam solicitados, a ir a Salisbury."



11. "Resolvido, etc.: seja nomeado um Comitê para considerar uma enumeração adicional das ofensas escandalosas pelas quais uma pessoa culpada pode ser suspensa do sacramento da Ceia do Senhor, e para consultar sobre isso a Assembleia dos Teólogos, ou aqueles dentre eles que a Assembleia julgar conveniente." (Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 549.)



12. O nome do Sr. Calamy aparece duas vezes no manuscrito por erro do escriba; foi mantido uma única vez nesta edição.



13. A edição observa expressamente que os capítulos ou cabeçalhos aqui aprovados não foram inseridos no manuscrito das Atas.



14. O manuscrito traz uma construção defeituosa neste ponto, anotada pelos editores como provavelmente correspondente a "que foi lido".



15. Os editores observam que, pouco depois, Baillie menciona a saúde instável de Gillespie e Rutherford; ver a edição de Laing das Letters, vol. II, p. 392.



16. Nos Journals of the House of Lords, sob a data de 7 de julho, registra-se por extenso a comissão do Marquês de Argyll: "Edimburgo, último de junho de 1646. Os Comissários da Assembleia Geral, considerando que o Lorde Balmerino, designado pela última Assembleia para ser um dos Comissários da Igreja, a fim de promover a pretendida uniformidade na religião e no governo eclesiástico entre os reinos, não pode agora dirigir-se a Londres; e tendo conhecimento certo da fidelidade e capacidade do mui honorável Archibald, Lorde Marquês de Argyll, que ali se encontra; por isso, conforme o poder que lhes foi concedido, nomeiam Sua Senhoria em lugar do referido Lorde Balmerino, dando-lhe pleno poder para unir-se aos demais Comissários na condução do Tratado de Uniformidade com as Honoráveis Casas do Parlamento da Inglaterra e com a Reverenda Assembleia dos Teólogos ali reunida, ou com Comitês deles, e para fazer com os referidos Comissários tudo quanto for necessário para promover a obra acima mencionada, tão livre e plenamente quanto qualquer dos Comissários, ou como se Sua Senhoria houvesse sido particularmente nomeada para esse fim pela Assembleia Geral." A Câmara dos Lordes aprovou o Marquês de Argyll como membro da Assembleia dos Teólogos em lugar de Lorde Balmerino, e a Câmara dos Comuns, no mesmo dia, resolveu que ele fosse admitido.



17. Esta carta, assim como a dirigida às Casas do Parlamento, foi incluída entre os Atos impressos da Assembleia Geral daquele ano; ver Peterkin, Records of the Kirk, pp. 451-452.



18. Notas do discurso do Prolocutor encontram-se no Fascículo I.



19. O nome também aparece nas formas Prince ou Prinne.



20. Os Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 622, registram: “A Câmara, sendo informada de que diversos ministros da Assembleia dos Teólogos estavam à porta, mandou chamá-los; e o Dr. Burges informou à Câmara que o Dr. Twisse, Prolocutor da referida Assembleia, falecera na manhã do domingo anterior, e humildemente desejou conhecer a vontade da Câmara quanto à ulterior ordenação de si mesmos e de seus procedimentos nessa ocasião. [...] Resolvido, etc.: que esta Câmara nomeia e aprova o Sr. Herle, um dos membros da Assembleia dos Teólogos, para ser Prolocutor da Assembleia dos Teólogos no lugar do Dr. Twisse, falecido, antigo Prolocutor. [...] O Sr. Tate, tendo sido designado, levou a mesma resolução aos Lordes para sua concordância. [...] O Sr. Tate trouxe resposta de que os Lordes concordam que o Sr. Herle seja Prolocutor da Assembleia dos Teólogos.”



21. Os editores observam que, provavelmente em consequência desse dissenso, o "ou" acabou sendo omitido na redação final.



22. Tratava-se de sua grande obra Aaron's Rod Blossoming; or, the Divine Ordinance of Church Government Vindicated, dedicada "à Reverenda e Douta Assembleia dos Teólogos reunida em Westminster" e publicada em Londres em 1646.



23. O nome aparece também como Walker. A ordem encontra-se em Journals of the House of Lords, vol. VIII, p. 454.



24. No Fascículo III: “Nada acerca da ordenação, do ofício, das qualificações ou da obra do presbítero regente; nada, quanto à matéria de fato, registrado particularmente a seu respeito.”



25. A mensagem aparece de maneira mais completa em Journals of the House of Lords, vol. VIII, p. 463.



26. Acréscimo preservado no Fascículo III e também em Journals of the House of Lords, vol. VIII, p. 463.



27. A resposta inteira não foi transcrita no manuscrito das Atas, mas foi impressa em The Grand Debate between Presbytery and Independency.



28. O Fascículo III identifica como dissidentes o Sr. Simpson, o Sr. Greenhill e o Sr. Woodcocke.



29. A obra era Shadows without Substance, or Pretended New Lights, Londres, 1646.



30. O Fascículo III acrescenta que se debateu a recitação do Credo. A questão foi deixada para o fim do Catecismo, pois naquele momento a Assembleia tratava apenas da matéria.



31. A ordem da Câmara dos Comuns, preservada em seus Journals, vol. IV, p. 671, dizia: “Ordenado: que os membros desta Câmara que pertencem à Assembleia dos Teólogos solicitem, da parte desta Câmara, aos Teólogos da Assembleia que enviem a esta Câmara a Confissão de Fé, ou tanto dela quanto já tenham aperfeiçoado. E o cuidado disso é especialmente recomendado ao Sr. Rouse.”



32. O Fascículo III registra mais amplamente a proposta de um novo Comitê para considerar os erros ainda não prevenidos nas diversas Confissões da Inglaterra, Irlanda e Escócia e entregar o catálogo desses erros ao Comitê de redação. A proposta foi rejeitada.



33. Os editores notam que a última pergunta aprovada na sessão anterior já havia sido numerada como 29, embora a sessão seguinte reinicie a sequência de modo conflitante. Parte de uma resposta também foi completada na Sessão 717.



34. No Fascículo III, as palavras contestadas aparecem na forma que acabou entrando na Confissão: "e alguns preordenados para a morte eterna".



35. Isso foi feito no mesmo dia, pois, sob a data de 25 de setembro, os Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 677, registram: “A Câmara, sendo informada de que alguns dos Teólogos da Assembleia estavam à porta, mandou chamá-los; e o Dr. Burges informou à Câmara que, segundo a ordem desta Casa para apressar a Confissão de Fé e enviá-la a esta Casa, ou ao menos a parte dela já concluída, a Assembleia havia diligentemente cumprido essa ordem e os incumbira de entregar tanto quanto já estava feito, a saber, dezenove capítulos, os quais ele apresentou à Câmara.” Esses capítulos foram ordenados para leitura na sexta-feira seguinte; foram efetivamente lidos na sexta-feira, 9 de outubro, e ordenados para impressão.



36. O Fascículo III acrescenta que se inseriu na duplicata a seguinte indicação: “Sendo uma duplicata do que foi apresentado à Honrada Câmara dos Comuns na sexta-feira passada, 25 de setembro de 1646.” Essa duplicata foi apresentada à Câmara dos Lordes em 1º de outubro e, sob essa data, seus Journals, vol. VIII, p. 505, registram: “O Sr. Dr. Burges, com alguns outros da Assembleia dos Teólogos, apresentou um documento dirigido in hæc verba: ‘À Mui Honorável Câmara dos Lordes reunida em Parlamento. O Humilde Conselho da Assembleia dos Teólogos, reunida por autoridade do Parlamento em Westminster, acerca de parte de uma Confissão de Fé; sendo uma duplicata do que foi apresentado à Honrada Câmara dos Comuns na sexta-feira passada, 25 de setembro de 1646.’ O referido documento foi lido em parte.” O todo havia sido lido pela primeira e pela segunda vez antes de 6 de novembro e, sob essa data, há a seguinte anotação adicional nos Journals dos Lordes, vol. VIII, p. 588: “Em seguida foi lida pela terceira vez aquela parte da Confissão que ultimamente foi apresentada a esta Casa pela Assembleia dos Teólogos como seu Conselho. E, formulada a questão: ‘Se se há de concordar com a Confissão de Fé agora lida?’, resolveu-se pela afirmativa.” Ordenou-se então que a Confissão de Fé assim aprovada fosse enviada à Câmara dos Comuns com esta recomendação: “Os Lordes receberam estes Artigos de Fé, os quais, depois de devida consideração, aprovaram, e desejam a concordância da Câmara dos Comuns com eles; sendo necessário que as Igrejas Protestantes no exterior, assim como o povo deste reino em casa, possam saber que o Parlamento jamais pretendeu inovar em matérias de fé.” Nenhuma ação definitiva, porém, foi tomada pela Câmara dos Comuns até que a Confissão inteira lhe tivesse sido apresentada.



37. Esta resolução está inserida no manuscrito depois da resolução seguinte; contudo, à margem, esta está numerada como 1 e a seguinte como 2.



38. A ordem não aparece por extenso no manuscrito das Atas, mas está registrada nos Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 688, na seguinte forma:



39. A resposta não foi inserida por extenso nem nas Atas da Assembleia nem nos Journals da Câmara, mas seu teor pode ser colhido da seguinte entrada nos Journals of the House of Commons, vol. IV, p. 692: “A Câmara, sendo informada de que alguns Teólogos da Assembleia estavam à porta, mandou chamá-los; e o Sr. Marshall informou à Câmara que a Assembleia, tendo recebido uma ordem desta Casa de 9 de outubro de 1646, humildemente devolvia esta resposta e desejava saber qual seria a ulterior vontade desta Casa a respeito dela. Tendo os Teólogos se retirado, a resposta foi lida. [...] Resolvido, etc.: que quinhentos exemplares da Confissão de Fé sejam imediatamente impressos para serviço das Casas, sem que por ora se anexem os textos da Escritura; não obstante, a Câmara espera que os Teólogos enviem os textos da Escritura com toda a presteza conveniente. [...] Os Teólogos foram novamente chamados, e o Sr. Presidente comunicou-lhes esta ordem.”



40. A ordem não consta do manuscrito das Atas, mas é dada nos Journals of the House of Lords, vol. VIII, p. 541.



41. "Madwell" no Fascículo III; "Maidwell" no Nonconformists' Memorial.



42. No Fascículo III, o registro afirma que a cláusula acerca do abandono voluntário foi adiada por um ou dois dias, até que o Comitê se reunisse para preparar uma formulação; o Comitê era composto pelos irmãos que haviam feito objeção à cláusula.



43. O nome também aparece como "Haward".



44. O nome também aparece como "Masterson".



45. O nome também aparece como "Crampton".



46. Os habitantes da paróquia de Edmund the King, em Lombard Street, haviam peticionado para que o Sr. William Launce lhes fosse apresentado como ministro; e, porque ele, sendo um dos membros da Assembleia dos Teólogos, havia por algum tempo se ausentado da referida Assembleia, a Câmara, em 30 de outubro, ordenou “que a Assembleia dos Teólogos certifique sua opinião acerca do referido Sr. Launce”. Journals of the House of Lords, vol. VIII, p. 550.



47. No Fascículo III, a entrada é: “Resolvido pela negativa: que se diga que ouvimos estarem eles no País de Gales.”



48. Ou “esta”. A resposta foi transmitida aos Lordes no mesmo dia; a Câmara, contudo, leu imediatamente pela terceira vez e aprovou a Ordenança enviada pelos Comuns, pela qual se nomeavam Simonds e Walter, assim como Craddock, ministros itinerantes no sul do País de Gales, concedendo-lhes £300 por ano, provenientes das rendas dos deões e capítulos das catedrais de St. David’s e Llandaff. Simonds foi aprovado pela Assembleia na Sessão 765.



49. O Fascículo III registra também o estado dos votos em cada caso: “Resolvido pela negativa: uma adição acerca de Louvor e Ação de Graças. Resolvido pela negativa: a expressão ‘leitura reverente e devota’ será revogada. Resolvido: nenhuma adição acerca da catequização.”



50. Os editores sugerem que a adição talvez correspondesse ao capítulo XXIV, seção V, ou a parte dela.



51. No Fascículo III, a entrada é: “Resolvido: ‘extraordinária’ não será acrescentada.”



52. O Fascículo III traz "grande trabalho"; o texto principal impresso traz "tão bom trabalho".



53. Assim está no manuscrito, que repete a palavra correspondente a “que” neste ponto.



54. No Fascículo III, a palavra “todas” é omitida.



55. O manuscrito insere aqui, mas em seguida apaga, a pergunta e a resposta que foram aprovadas na Sessão 748.



56. No Fascículo III, o registro diz: “Novamente: novo debate acerca do método de proceder.”



57. Ou Heyton.



58. Ver Journals of the House of Commons, vol. IV, pp. 737-738.



59. Ou Biron.



60. No Fascículo III, o registro é: “Por 20 votos, em lugar da palavra ‘Cristo’, a palavra ‘Deus’ naqueles três lugares.”



61. Trata-se da cópia transcrita e finalmente ajustada da Confissão de Fé. Ela foi apresentada à Câmara dos Comuns no mesmo dia, e seus Journals, vol. IV, p. 739, registram o seguinte: “A Câmara, sendo informada de que os Teólogos da Assembleia estavam à porta, mandou chamá-los; e o Prolocutor informou à Câmara que a Assembleia dos Teólogos havia agora concluído a parte posterior da Confissão de Fé, a qual desejavam humildemente apresentar à Câmara; e, para maior conveniência do assunto, haviam igualmente reduzido ambas as partes a um só corpo inteiro. Desejam que, se a coisa parecer longa, ou se parecer que demoraram muito em aperfeiçoá-la, considereis que o assunto é matéria de grande peso e importância. Ordenado, etc.: que, na próxima segunda-feira de manhã, como primeiro assunto, seja lida esta parte da Confissão de Fé apresentada neste dia pela Assembleia dos Teólogos; e que, imediatamente após sua leitura e a ordem que sobre ela se fizer, o Sr. Presidente deixe a cadeira e a Câmara se reúna em Comitê para tomar em consideração a Ordenança destinada a impedir a propagação e o crescimento de blasfêmias e heresias, conforme a ordem anterior.” Somente em 7 de dezembro, porém, aparece nos Journals of the House of Lords, vol. VIII, p. 597, a seguinte entrada: “Neste dia, o Sr. Prolocutor, com muitos outros da Assembleia dos Teólogos, apresentou o restante dos Artigos da Confissão de Fé; uma parte deles já havia sido anteriormente trazida por eles, e seus Lordes a aprovaram; e, por causa da grande importância do assunto, agora a trouxeram também reunida num só corpo; e ele agradeceu a seus Lordes pelos muitos encorajamentos que receberam desta Casa. A Casa recebeu o referido restante da Confissão e ordenou que o Presidente lhes fizesse saber que esta Casa aprovou a primeira parte da Confissão e a enviou à Câmara dos Comuns; e igualmente que se lhes devolvessem agradecimentos pelo grande trabalho demonstrado em dar seu conselho nas matérias concernentes à religião; e que se lhes significasse que esta Casa estará pronta a dar-lhes todo encorajamento adicional no prosseguimento da obra. [...] O Prolocutor e o restante da Assembleia foram novamente chamados, e o Presidente lhes falou no sentido acima referido.” A Confissão de Fé, tal como apresentada, não foi inserida no manuscrito neste ponto; a edição de 1874 a remete ao Apêndice, onde a fornece a partir da mais antiga edição impressa.



62. Ou Hieron.



63. A ordem não é transcrita nas Atas. Cf. Journals of the House of Commons, vol. V, p. 2.



64. A ordem determinava que somente seiscentos exemplares fossem impressos, para uso das duas Casas e da Assembleia, e entregava à Assembleia o cuidado da impressão. Journals of the House of Commons, vol. V, p. 2.



65. Entre este voto e o seguinte, o Fascículo III registra duas propostas adicionais: que os escribas lessem semanalmente, toda sexta-feira depois do meio-dia, a relação de presença e ausência dos membros; e que a presença ou ausência fosse computada segundo o horário ordenado pelas duas Casas, das nove ao meio-dia, prestando-se conta semanal disso antes do encerramento da sessão de sexta-feira. O voto imediatamente seguinte parece indicar que tais propostas não foram adotadas.



66. O Fascículo III registra que o Sr. Hodges saiu e, chamado pelo Prolocutor, não quis retornar. Provavelmente por isso foi proposta a resolução de que qualquer membro que saísse durante as sessões, fosse chamado a permanecer pelo Prolocutor e ainda assim não permanecesse nem apresentasse razão aprovada pela Assembleia, fosse contado como ausente naquele dia. Também esta proposta parece ter sido deixada de lado.



67. Ou Cramidge.



68. Ou Mesier.



69. No Fascículo III, registra-se que a decisão por sexta-feira foi desempatada pelo Prolocutor.



70. O Fascículo III conserva notas mais extensas dos discursos dos Comissários e do Prolocutor; elas aparecem posteriormente na própria edição, dentro do fascículo correspondente.



71. Ou Purefoy.



72. O documento é dado por extenso nos Journals of the House of Lords, vol. VIII, pp. 630-631. Entre outras coisas, solicita a rápida ratificação da Confissão de Fé, a aprovação da versão métrica dos Salmos revisada por Rouse, o estabelecimento mais completo do governo presbiteriano e a repressão das heresias e dos panfletos escandalosos “contra a magistratura e o ministério, e particularmente contra a autoridade do Parlamento, contra a reverenda Assembleia dos Teólogos, contra a Aliança e a Reforma Nacional Pública, contra a união dos dois Reinos, contra a Igreja e o Reino da Escócia e todas as Igrejas Reformadas; sim, contra o próprio Jesus Cristo e a sagrada Palavra de Deus”.



73. Na Sessão 761, o nome aparece como Malthouse. O Fascículo III acrescenta: “Nada se fale deste assunto.”



74. No manuscrito, “Lotherdale”. No Fascículo III, ele é designado por seu antigo título, Lorde Maitland, e ali se conservam notas de seu discurso de despedida e da resposta do Prolocutor.



75. O Fascículo III acrescenta registros que provavelmente explicam a resolução adotada posteriormente: “Ninguém seja aprovado por esta Assembleia sem comparecer para exame, salvo se for apresentado testemunho. O Sr. Fetherstone envie testemunho do presbitério mais próximo, ou dos ministros de York, acerca de sua ordenação e de sua aptidão para o ministério.”



76. Ou Nevile.



77. Ou Brand.



78. Os Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 15, resumem a conclusão: “Depois de empregar todos os meios devidos para se informar a seu respeito, não podem, em consciência, conceder-lhe aprovação como pessoa apta para ser ministro no referido lugar.”



79. Ou Hawes.



80. No Fascículo III, Sanford.



81. Há uma lacuna no manuscrito neste ponto, mas o Fascículo III traz Newell ou Newall.



82. A seguinte ordem foi aprovada pela Câmara dos Lordes em 10 de fevereiro: “Ordenado: que esta Casa designe o Sr. George Winraham para ser admitido nesta Assembleia como o foram os demais Comissários da Escócia; e que se solicite a concordância da Câmara dos Comuns.” A concordância foi dada em 14 de fevereiro. A comissão de Winraham está inserida por extenso nos Journals of the House of Lords, vol. VIII, pp. 716 e 719. Procede dos Comissários da Assembleia Geral e o autoriza, “na ausência do referido Lorde Balmerino e de qualquer outro anteriormente designado e nomeado em lugar de Sua Senhoria, ou na ausência do referido Lorde Warriston, a unir-se aos Comissários remanescentes em Londres na condução do tratado de uniformidade com as Honoráveis Casas do Parlamento da Inglaterra e com a Reverenda Assembleia dos Teólogos ali reunida, ou com Comitês deles”. No Fascículo III, a entrada diz: “os Comissários e dois membros da Assembleia”.



83. A petição encontra-se nos Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 31.



84. Na Sessão 810, Jellinger.



85. Ou Longham.



86. O Fascículo III registra que o voto negativo foi desempatado pelo Prolocutor.



87. Ou Walley.



88. Gone também pode ser lido Gore ou Gove.



89. Em conformidade com a resolução adotada na Sessão 721. No Fascículo III, esta entrada vem depois do memorando sobre o debate das provas bíblicas.



90. A ordem não foi localizada pelos editores nos Journals of the House of Lords.



91. Ou Waile.



92. Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 75.



93. Ibidem.



94. Isto é, Dickes.



95. Ou Morley, segundo os Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 232.



96. O manuscrito apresenta aqui uma inicial incerta, embora em registro anterior o nome apareça como Tiffin. A leitura Kiffin é a adotada no texto impresso.



97. Ou Picke.



98. Há uma lacuna no manuscrito. Os editores sugerem que possa tratar-se de Dickes ou, conforme o Fascículo III, de Daux.



99. O nome Isham é de leitura incerta no manuscrito.



100. Os editores observam que, de 2 a 9 de abril, a caligrafia e a fraseologia das atas no rascunho original, conservado no terceiro fascículo do terceiro volume manuscrito, diferem claramente das entradas imediatamente anteriores e posteriores. Na cópia revista, da qual deriva o texto impresso, parte dessa fraseologia foi ajustada, enquanto a escrita é de uma só mão. Isso reforça a opinião tradicional de que todo o segundo fascículo e quase todo o restante são obra de Adoniram Byfield, principal escriba da Assembleia.



101. Journals of the House of Lords, vol. VIII, p. 719; Journals of the House of Commons, vol. V, p. 121.



102. Ou Wilding.



103. Ou Picke.



104. O Fascículo III acrescenta nesta sessão: “Votadas as provas dos capítulos XXX e XXXI da Confissão.” Entre esta entrada e a seguinte há espaço em branco no manuscrito. O mesmo fascículo registra ainda: “Votadas as provas dos capítulos XXXII e XXXIII, e concluída a Confissão.”



105. Ou Brome; possivelmente Brougham.



106. A ata em rascunho preservada no Fascículo III, escrita aqui por mão diferente da do escriba ordinário, traz formulação um pouco diversa da ata extensa e conserva algumas entradas que foram omitidas do registro mais permanente por aparentemente não se julgarem dignas de lugar nele: “O Sr. Ley publicou certificado para Thomas Palmer; Randolph Davies; apresentação de Ambrose Wethered. Ordenado: seja examinado. Apresentação de Edward Brome; aprovado com base em exame anterior.” O mesmo Fascículo III registra ainda: “O Sr. Ley informou que, no exame de Ambrose Wethereld, pareceu que ele sustentava bispos distintos dos presbíteros jure divino, e que não estava claro se havia tomado a Aliança. Foi adiado até que apresentasse testemunho de haver tomado a Aliança.”



107. No manuscrito, parece constar “Terceiro Comitê”, mas o relatório do Terceiro Comitê vem logo em seguida. No Fascículo III, lê-se distintamente “Segundo Comitê”.



108. A edição observa que, no Fascículo III, uma entrada sucede imediatamente a esta. A pequena entrada está gravemente corrompida na transcrição disponível, que preserva com segurança apenas o final inglês “and reported just nothing”. Como a leitura integral não pode ser estabelecida a partir da fonte disponível, não se propõe reconstrução conjectural.



109. A edição assinala sic no manuscrito para a redação inglesa em torno de “Mr. Cawdry, to be this Committee”.



110. Arwaker nos Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 146.



111. Ou Yasley.



112. Possivelmente John Worthington, Fellow do Emmanuel College, Cambridge, que, como Sprigge, havia recorrido ao Bispo de Lincoln para ordenação e fora escolhido como um dos pregadores da Universidade. Os editores remetem ao seu Diary, pp. 26-27.



113. A ordem encontra-se nos Journals of the House of Commons, vol. V, p. 151: “Resolvido, etc.: que se requeira à Assembleia que envie a esta Casa, conforme ordem anterior, os antigos Artigos da Igreja da Inglaterra, até o ponto a que neles tenha chegado, com os textos da Escritura que lhes correspondem; e que sejam enviados até a próxima terça-feira. Resolvido, etc.: que, neste dia daqui a uma semana, a Câmara tome em consideração a Confissão de Fé apresentada pela Assembleia dos Teólogos, e que se requeira à Assembleia, nesse ínterim, que envie os textos da Escritura que lhes correspondem até o ponto a que tenha chegado.”



114. Como de costume, a resposta não consta do manuscrito, mas foi preservada nos Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 175: “A Assembleia dos Teólogos [...] humildemente certifica que examinou a tradução dos referidos Discursos de Lutero, homem cujo louvor está por todas as igrejas de Cristo, e nela encontra muitas coisas boas, a maior parte das quais se encontra em suas obras conhecidas e aprovadas; mas, ao mesmo tempo, há muitíssimas passagens contrárias a tal gravidade e modéstia, de modo que humildemente julgamos serem muito impróprias para uso público, não obstante o grande trabalho do tradutor.” Apesar desse parecer desfavorável da Assembleia, o livro parece ter sido publicado em 1651.



115. O texto do Prefácio não foi inserido nem no manuscrito nem nos Diários de qualquer das Casas do Parlamento.



116. As provas foram apresentadas às duas Casas em 29 de abril. Os Journals of the House of Lords registram simplesmente que “uma mensagem foi trazida da Assembleia dos Teólogos pelo Dr. Smyth, etc., para apresentar as provas da Escritura sobre as quais se fundamenta cada Artigo da Confissão de Fé”. Os Journals of the House of Commons, vol. V, p. 156, trazem relato mais detalhado: “A Câmara, sendo informada de que, conforme a ordem da terça-feira passada, diversos teólogos da Assembleia estavam à porta, mandou chamá-los; e o Dr. Smyth informou à Câmara que, de acordo com duas ordens recebidas desta Casa pelos teólogos da Assembleia, fora incumbido de apresentar a esta Casa os textos da Escritura aplicados aos Artigos da Confissão de Fé e os procedimentos realizados sobre os Trinta e Nove Artigos. Resolvido, etc.: que, na quarta-feira da semana seguinte, como primeiro assunto e sem que nada intervenha, a Câmara tome em consideração a Confissão de Fé com as passagens da Escritura anexadas, e os procedimentos realizados pelos teólogos sobre os Trinta e Nove Artigos. Ordenado: que seiscentos exemplares, e não mais, do Conselho da Assembleia dos Teólogos acerca da Confissão de Fé, com as citações e textos da Escritura anexados, apresentados a esta Casa, e igualmente seiscentos exemplares dos procedimentos da Assembleia dos Teólogos sobre os Trinta e Nove Artigos da Igreja da Inglaterra, sejam imediatamente impressos para serviço de ambas as Casas e da Assembleia dos Teólogos; e o impressor é advertido, sob sua responsabilidade, a não imprimir mais de seiscentos exemplares de cada um nem divulgar ou publicar qualquer deles. Ordena-se ainda que nenhuma pessoa presuma reimprimir, divulgar ou publicar o referido Conselho ou os procedimentos, ou qualquer parte deles, até que nova ordem seja tomada por ambas ou por qualquer das Casas do Parlamento. Ordenado: que se deem graças à Assembleia dos Teólogos pelo grande trabalho empregado nesses serviços. Os teólogos da Assembleia foram chamados, e o Sr. Presidente, por ordem da Câmara, deu-lhes, de acordo com isso, os agradecimentos por seu grande trabalho nesses serviços e informou-os de que esta Casa havia designado um dia para tomar em consideração as matérias agora apresentadas e havia ordenado a impressão, com toda a presteza possível, de seiscentos exemplares de cada uma.”



117. No manuscrito, Lotherdaile. A carta não aparece nos atos impressos do Parlamento escocês de 1647. Os editores julgam provável que fosse de teor semelhante à carta dirigida ao Parlamento inglês, registrada em 27 de abril de 1647, na qual os Comissários escoceses eram autorizados a cooperar na promoção de um tratado de paz e se exprimia ardente desejo de que a reforma da religião e a uniformidade, causa principal do engajamento escocês, fossem rapidamente estabelecidas e postas em prática.



118. No Fascículo III acrescenta-se a seguinte entrada: “Após uma moção do Comitê para a expedição do trabalho da Assembleia, ordenou-se que o referido Comitê se reúna, considere este assunto e apresente relatório na quarta-feira seguinte.”



119. Ou Rice.



120. Ou Gore.



121. Os editores assinalam que esta formulação foi posteriormente alterada na Sessão 839.



122. Essa matéria foi posteriormente incorporada à resposta de outra pergunta do Catecismo.



123. O manuscrito repete por engano “Como Cristo exerce o ofício de sacerdote?”. A ata da Sessão 841 mostra que o assunto remetido era o ofício de Rei.



124. Talvez Stanley; compare a Sessão 849 e os Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 209.



125. “Neg.”, ou “negativa”; isto é, a votação decidiu não conservar “autoridade” na resposta, e a palavra “autoridade” foi riscada em uma das sessões indicadas à margem.



126. Veja Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 197.



127. Sic no manuscrito.



128. Posteriormente incorporado à resposta da Pergunta XI.



129. Ou Stanly; veja a nota 3 da p. 363 da edição de 1874.



130. O Fascículo III acrescenta aqui: “Veja o livro do Sr. Robrough”, o que parece mostrar que os escribas tinham outros livros além dos que ainda subsistem na caligrafia de Byfield.



131. O Fascículo III acrescenta: “Sr. Delmy, Sr. Raynor, Sr. Bridge, Sr. Guibon, Sr. Strong, Dr. Gouge, o Comitê.”



132. A ordem não é transcrita nas Atas; foi impressa nos Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 192.



133. No manuscrito, “debatida”.



134. A resposta é dada por extenso nos Journals of the House of Lords, vol. IX, pp. 201-202.



135. No manuscrito, “as as”, ou “as of”.



136. O Fascículo III fala nos “teólogos de Tigurum”, isto é, Zurique, podendo designar a cidade, o cantão ou, em sentido mais amplo, a Suíça oriental.



137. O Sr. Thompson afirma que o manuscrito traz aqui on em vez de in.



138. Os editores observam que o relato aqui dado acerca da alteração da resposta à pergunta precedente mostra claramente que estas atas manuscritas extensas devem ter sido redigidas algum tempo depois, possivelmente uma ou duas semanas, do breve rascunho contido no terceiro fascículo do volume III, o qual pode ter sido tomado durante a sessão. Parece também que o autor destas atas manuscritas extensas devia ter em seu poder relatórios de Comitês ou outros registros separados e completos das conclusões alcançadas em cada debate, visto que o breve rascunho já mencionado contém simplesmente, sob as sessões referidas, a observação: “O Catecismo foi debatido”. [S.]



139. Assim também nos Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 352, embora apareça Cougham na p. 267 desta edição.



140. Segundo os Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 236, a Assembleia ofereceu-se para provar as objeções levantadas contra o Sr. Hall, e foi constituído Comitê para ouvi-las.



141. A margem da edição remete à Sessão 874, em que a formulação voltou a ser considerada.



142. Talvez Gore; no Fascículo III aparece Gower.



143. Ou Huckesworth; no Fascículo III, Hawkesworth.



144. A edição remete às Sessões 876 e 877, nas quais a formulação voltou a ser examinada.



145. Assim está no manuscrito. O parágrafo seguinte mostra o teor da ordem.



146. No Fascículo III, a entrada é: “Sobre uma moção acerca de se deveria haver uma questão sobre as pessoas que devem ser admitidas ao sacramento, e os oficiais e censuras. Resolvido: que se expresse algo acerca de manter as pessoas indignas afastadas do sacramento pelos oficiais.”



147. O transcritor entende que esta palavra fora inicialmente son no manuscrito e que depois se acrescentou um “l”, como se para transformá-la em soul.



148. Os editores entendem que o voto rejeitou a classificação ou agrupamento das petições, por exemplo: primeiro, as que têm referência mais imediata a Deus; segundo, as que têm referência mais imediata a nós mesmos. No Catecismo ou Body of Divinity que circulou sob o nome do Arcebispo Ussher, a resposta à pergunta “Quantas petições há na Oração do Senhor?” é: “Seis, igualmente divididas, por assim dizer, em duas tábuas, das quais três dizem respeito a Deus, como a primeira tábua da Lei; e três dizem respeito a nós mesmos e a nossos próximos, como a segunda tábua”.



149. O Fascículo III acrescenta que o Sr. Dodridge foi aprovado com base em sua ordenação.



150. O Fascículo III acrescenta: “O Sr. Winraham falou, reconhecendo os grandes favores desta Assembleia... Embora a face da Reforma esteja encoberta por nuvens por algum tempo, Ele há de esclarecer Sua obra... Assim como considero a maior honra... assim também felicidade ser servo de...” O registro termina de modo fragmentário.



151. No Fascículo III, Masson; nos Journals of the House of Lords, Musson.



152. O manuscrito não conserva as notas do discurso, embora pareça ter havido intenção de registrá-lo por extenso. O Fascículo III limita-se a dizer que o Sr. Gillespie se despediu da Assembleia.



153. Ou Strat, ou Street.



154. No Fascículo III, Batt. Os editores entendem ser provável que se trate de Bath de Rochdale, que havia se casado com uma sobrinha do Arcebispo Laud.



155. Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 371.



156. Somente os primeiros dezenove capítulos da Confissão foram apresentados em 25 de setembro. A Confissão inteira não foi apresentada até 4 de dezembro de 1646. Ver as notas da edição original às pp. 290 e 308.



157. Journals of the House of Commons, vol. VII, p. 858.



158. Ibid., pp. 874-875.



159. Ibid., p. 662.



160. Baillie, Letters, vol. III, p. 2. Para um relato amplo e interessante das versões métricas dos Salmos de Rouse e de outras versões, ver o Apêndice indicado pelos editores à p. 525 da edição original.



161. De acordo com essa finalidade, uma edição da Confissão, tal como aprovada pela Assembleia Geral da Igreja da Escócia, foi publicada em Londres em 1648. O editor foi chamado a responder perante a Câmara dos Comuns, que imediatamente percebeu por que isso havia sido feito. Permitiu-se que a edição circulasse com uma nova folha de rosto; sua origem, porém, ainda podia ser reconhecida por certas leituras peculiares derivadas da edição escocesa de 1647.



162. Peterkin, Records of the Kirk, p. 480, nº 15.



163. Ibid., pp. 480-481.



164. Baillie, Letters, vol. III, p. 20. Os editores observam que provavelmente foi para satisfazer esses objetores que explicações definidas do sentido em que a Assembleia entendia certas passagens da Confissão foram incorporadas ao Ato de aprovação.



165. Ver o prefácio de Case of the Suffering Church of Scotland. Burnet, em sua History of His Own Times, afirma: “Os bispos a haviam deixado em posse, embora a autoridade que a promulgara tivesse sido anulada.”



166. O manuscrito traz “1 Sam. x.”, mas os editores observam que provavelmente se pretende 1 Samuel 19:4-5.



167. A leitura desta passagem latina encontra-se corrompida; não se propõe emenda conjectural.



168. A leitura desta passagem latina encontra-se corrompida; não se propõe emenda conjectural.



169. A petição já fora reproduzida anteriormente pelos editores, à p. 209 da edição original, razão pela qual aqui remetem ao texto anterior.



170. Trata-se de A Defence of Infant Baptism, resposta ao Sr. John Tombes. A dedicatória tem data de 2 de abril de 1646. O sermão anterior de Marshall sobre o batismo de crianças, ao qual Tombes respondera, também fora dedicado à Assembleia.



171. No manuscrito, a palavra lida pelos editores neste ponto talvez seja “neck”, pescoço, em vez de “yoke”, jugo.



172. O editor observa que a leitura é muito difícil e sugere, com dúvida, algo equivalente a “derrubar”.



173. O manuscrito traz “through” no sentido de “por meio de” ou “em consequência de” neste ponto, segundo a nota do editor.



174. Os editores entendem que o documento lido provavelmente era o que continha as Nove Perguntas, já impresso anteriormente. Acrescentam, contudo, outro documento cuidadosamente preparado, inserido pela Câmara dos Comuns em seus Journals, vol. IV, p. 518, em 21 de abril. Quer tenha sido formalmente comunicado à Assembleia, quer não, ele forneceu a matéria sobre a qual os deputados dos Comuns ampliaram seus discursos e foi evidentemente destinado a vindicar publicamente a atuação da Câmara. A edição de 1874 o reproduz por extenso:

Narrativa da matéria de fato acerca da violação do privilégio do Parlamento pela petição da Assembleia dos Teólogos

A Câmara, conforme a ordem, retomou neste dia, como primeiro assunto, a consideração da narrativa da matéria de fato acerca da violação do privilégio do Parlamento pela última petição da Assembleia dos Teólogos, a qual foi votada cláusula por cláusula e era, nestas palavras, a saber:

O Parlamento, pelas leis e constituições fundamentais deste reino, possui este grande privilégio: ser o supremo tribunal; e possui jurisdição em todas as causas, espirituais e temporais, e pode delegar tanto deste poder quanto julgar conveniente; e, quando declara seus juízos e dá suas determinações numa lei, esta é obrigatória para todas as pessoas deste reino, de qualquer qualidade que sejam.

A Assembleia dos Teólogos, convocada por Ordenança do Parlamento, é autorizada e encarregada pela referida Ordenança, de tempos em tempos, durante o presente Parlamento, ou até que ambas as referidas Casas deem ordem ulterior, a tratar das matérias nela mencionadas que lhes forem propostas, de tempos em tempos, por ambas as Casas do Parlamento ou por qualquer delas, e de nenhuma outra; e a entregar a ambas as referidas Casas, ou a qualquer delas, de tempos em tempos e da maneira que por ambas ou por qualquer delas for requerida, suas opiniões e conselhos acerca das matérias acima referidas, segundo aquilo que seja mais conforme à Palavra de Deus; com a proibição de que assumam exercer qualquer jurisdição, poder ou autoridade eclesiástica, de qualquer espécie, ou qualquer outro poder além daquele que está particularmente expresso na referida Ordenança.

A Assembleia foi ainda autorizada, por Ordenança do Parlamento de 12 de outubro de 1643, a tratar entre si daquela disciplina e governo que fossem mais conformes à santa Palavra de Deus e mais aptos a promover e preservar a paz da Igreja no reino e uma concordância mais estreita com a Igreja da Escócia e com outras Igrejas Reformadas no exterior, e a entregar às Casas, com toda a brevidade conveniente, suas opiniões e conselhos a esse respeito. Em consequência disso, deram seu conselho antes de as Casas declararem seu juízo na Ordenança relativa aos Comissários.

Tendo o Parlamento recebido o conselho da Assembleia acerca do governo presbiteriano e, particularmente, que Jesus Cristo colocou nos ministros e presbíteros de suas Igrejas o poder de afastar da mesa do Senhor pessoas escandalosas e indignas, ambas as Casas, depois de madura deliberação sobre o assunto, ordenaram, não obstante, por lei, que, nos casos não enumerados, os Comissários a serem por elas designados segundo a referida lei exercessem tanto desse poder quanto nela se determina.

A Assembleia, como Assembleia, não é autorizada por qualquer Ordenança ou Ordem do Parlamento a interpretar a Aliança, especialmente em relação a qualquer lei já feita ou que venha a ser feita; nem, desde que a lei relativa aos Comissários foi aprovada por ambas as Casas, foi requerida por ambas ou por qualquer das Casas do Parlamento, ou antes recebeu autoridade do Parlamento, para entregar às Casas suas opiniões acerca de matérias por elas já julgadas e determinadas. Tampouco possui poder para debater ou votar se aquilo que foi aprovado como lei por ambas as Casas está ou não de acordo com a Palavra de Deus, até que seja requerida a fazê-lo.

Matéria de fato decorrente da própria petição

A Assembleia dos Teólogos, sob o nome de uma petição, datada de 23 de março de 1645, atestada pelo Prolocutor e pelos dois escribas:

Primeiro, opõe seu juízo, como Assembleia, a respeito de uma lei aprovada por ambas as Casas, ao juízo do Parlamento, sem estar autorizada nem requerida a fazê-lo; afirmando que a provisão de Comissários para julgar escândalos não enumerados parece às suas consciências tão contrária àquela forma de governo que Cristo designou em sua Igreja, por conceder poder para julgar as pessoas que devem achegar-se ao sacramento àqueles a quem Cristo não concedeu tal poder; e, em vários aspectos mencionados na referida petição, tão incompatível com a Aliança, que não ousam praticar segundo aquela provisão.

Segundo, a Assembleia declara em sua petição que o poder de julgar nos casos não enumerados, colocado em parte pelas referidas leis nos Comissários, e de afastar do sacramento todos os que forem notoriamente escandalosos, pertence aos diversos presbitérios por direito divino e pela vontade e determinação de Cristo; excluindo desse modo os referidos Comissários e, neles, o Parlamento, do poder e do direito de julgar os casos de escândalo não enumerados.

Tendo isso sido considerado pela Câmara dos Comuns, depois de longo e sério debate, ela resolveu e declarou que esta petição, assim apresentada pela Assembleia dos Teólogos, constitui violação do privilégio do Parlamento.

O Sr. Samuel Brown, o Sr. Prideaux, o Sr. Nathaniel Fiennes, o Sr. Marten, o Sr. John Stephen, Sir John Evelyn de Wiltshire, Sir Arthur Haslerigg, Sir Peter Wentworth, o Sr. Rouse, o Sr. Tate e o Sr. Gurdon foram designados como Comitê para comunicar, de maneira cortês, à Assembleia dos Teólogos o voto desta Câmara acerca da violação do privilégio contida em sua petição; e para se ampliarem sobre os diversos pontos da narrativa trazida pelo Comitê e aprovada pela Câmara.



175. A redação may be set out foi primeiro alterada no manuscrito para may be made out e, depois, para is set out.



176. No manuscrito: “reflect”. Em outro ponto da mesma passagem há espaço em branco no manuscrito.



177. No manuscrito: “which”.



178. Assim no manuscrito; os editores observam que talvez se pretenda o capítulo 6.



179. Assim no manuscrito, em lugar de “circuncisão”.



180. Isto é, Isaías.



181. O manuscrito traz lieyng ou beyng.



182. Assim no manuscrito.



183. Os editores indicam como leitura possível “writ”.



184. Os editores indicam como leitura possível “won”.



185. Assim no manuscrito, quanto à redação correspondente a first.



186. Esta passagem apresenta numerosas correções no manuscrito.



187. O pronome correspondente no manuscrito refere-se à Confissão de Fé.



188. Isto é, sua admissão. Os editores remetem à p. 254 da edição de 1874.



189. John, Conde de Loudon, Chanceler do reino e também da Universidade de St. Andrews.



190. Os editores indicam como leitura possível “Conselho representativo”.



191. Ou: “caso”.



192. A referência nesta frase incompleta é a Henderson, que deixara Londres em maio, passara algum tempo em negociações com o Rei em Newcastle e morrera em Edimburgo em 12 de agosto de 1646.



193. O manuscrito traz “natation” em lugar de “nation”.



194. Os editores observam que estes são parte dos textos apresentados como prova do primeiro capítulo da Confissão e os únicos textos dessa série que foram efetivamente copiados nas atas da Assembleia.



195. As palavras correspondentes a “o povo” encontram-se apagadas no manuscrito.



196. A leitura impressa traz works; os editores registram a variante possível words.



197. No manuscrito, Lotherdaile.



198. As atas desta sessão estão em outra mão.



199. A Assembleia Geral da Igreja da Escócia, reunida em Edimburgo em agosto de 1647, adotou e publicou uma Declaração e Exortação Fraterna dirigida aos irmãos na Inglaterra. Entre seus atos não impressos, autorizou os Comissários em Londres a apresentar essa Declaração ao Parlamento, à Cidade de Londres e ao Sínodo dos Teólogos, e também a solicitar resposta ao documento de 25 de dezembro anterior. Ver Peterkin, Records of the Kirk, pp. 468 e 481.



200. O manuscrito contém uma lacuna em uma das passagens relatadas.



201. O manuscrito indica que o Sr. Good foi inicialmente nomeado e depois substituído pelo Sr. Prophet. Esta sessão está em outra mão.



202. O nome é incerto no manuscrito. Os editores sugerem “Gawin”; ver Nonconformists’ Memorial, vol. I, p. 389.



203. O nome no manuscrito é incerto; os editores sugerem “Wells”.



204. Os editores não localizaram essa ordem nos Diários da Câmara dos Comuns.



205. A leitura do nome é incerta no manuscrito.



206. O manuscrito traz “Nichosson”.



207. Há uma alteração no manuscrito; a leitura do nome permanece incerta, e a edição imprime “Greg[son(?)]”.



208. O manuscrito parece trazer “Casle”.



209. Os editores entendem que provavelmente se tratava da Resposta às Razões dos Irmãos Dissidentes contra a Proposição concernente à Ordenação, publicada no início de 1648.



210. Os editores observam que as primeiras palavras dessa declaração parecem ter sido inseridas por último.



211. A leitura do sobrenome é incerta no manuscrito.



212. Os Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 488, registram: “Uma mensagem foi trazida pelo Sr. Prolocutor da Assembleia dos Teólogos, o qual disse: ‘A Assembleia dos Teólogos preparou um Catecismo Maior, que apresenta à consideração de seus Lordes; e pretende em breve preparar um Catecismo Breve.’ A Casa devolve agradecimentos à Assembleia por sua pronta observância das ordens do Parlamento e por seu grande trabalho e esforço na composição deste Catecismo Maior, e deseja que prossiga na elaboração do Catecismo Breve, o qual seus Lordes estarão prontos a receber.” O registro nos Journals of the House of Commons, vol. V, p. 368, é o seguinte: “A Câmara, sendo informada de que diversos Teólogos da Assembleia estavam à porta, mandou chamá-los; e o Sr. Herle, Prolocutor, informou à Câmara que, segundo as ordens e instruções desta Casa, haviam concluído um Catecismo ao qual deram o título de ‘Catecismo Maior’; e que estavam ocupados com outro mais breve, que esperavam concluir dentro de poucos dias. Ordenado: que se devolvam agradecimentos aos Teólogos da Assembleia por seu grande trabalho neste Catecismo. [...] Os Teólogos da Assembleia foram chamados, e o Sr. Presidente, por ordem da Câmara, devolveu-lhes os agradecimentos desta Casa e informou-os de que a Câmara havia ordenado a impressão de seiscentos exemplares, e não mais, do referido Catecismo, para uso das Casas e da Assembleia dos Teólogos.”



213. A leitura do sobrenome é incerta no manuscrito.



214. Em 24 de agosto de 1647, a Assembleia Geral escocesa autorizara o retorno de Rutherford e recomendara à Comissão de Visitação da Universidade de St. Andrews que o nomeasse Principal do New College, onde antes servira como segundo mestre, ou Professor de Teologia. Foi empossado logo após seu retorno. Ver Peterkin, Records, p. 482; Reports of Universities Commission, 1830, vol. III, p. 211.



215. Os Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 516, registram: “Uma mensagem foi trazida da Assembleia dos Teólogos pelo Dr. Burges, etc., para informar a Casa de que receberam diversas cartas da Assembleia da Escócia, às quais não deram resposta, porque não podem fazê-lo sem licença de alguma das Casas do Parlamento; e o Sr. Rutherford, um dos Teólogos da Assembleia enviado por eles, está agora de partida; e eles redigiram um rascunho de carta, que oferecem à consideração de seus Lordes, para saber se podem enviá-la ou não.” O rascunho foi lido e não foi aprovado pela Casa tal como estava redigido. Os teólogos foram chamados novamente, e o Presidente lhes respondeu: “Os Lordes não aprovam o rascunho desta carta; mas, se a Assembleia dos Teólogos daqui redigir uma carta que expresse apenas cortesias, civilidades e respeitos à Assembleia Geral da Escócia e ao Sr. Rutherford, e a apresentar a esta Casa, seus Lordes a tomarão em consideração.”



216. A leitura “2 de novembro” é incompatível com a sequência cronológica e com a indicação de sexta-feira; trata-se de 12 de novembro.



217. O nome é incerto; os editores sugerem que possa ser Mulhausen ou Malkinson.



218. O manuscrito permite também a leitura “Ganning”.



219. O manuscrito permite também a leitura “Sumnes”.



220. O manuscrito traz of na expressão correspondente; os editores sugerem que talvez seja erro de escriba por to.



221. A entrada completa nos Journals of the House of Commons, vol. V, p. 368, é: “A Câmara, sendo informada de que diversos teólogos da Assembleia dos Teólogos estavam à porta, mandou chamá-los, e eles apresentaram um Catecismo, por eles intitulado ‘Catecismo Breve’. Ordenado: que se solicite à Assembleia dos Teólogos que imprima deste Catecismo o mesmo número de exemplares que do anterior, do mesmo modo como se determinou quanto ao anterior; e que acrescente tanto ao Catecismo Maior quanto a este Breve os textos da Escritura. Resolvido, etc.: que se solicite aos Teólogos desta Assembleia que prossigam em dar sua resposta às Perguntas anteriormente propostas a eles por esta Casa. Ordenado: que o Sr. Presidente devolva aos Teólogos da Assembleia os agradecimentos desta Casa pelo grande trabalho e cuidado que tiveram neste Catecismo. Os Teólogos da Assembleia foram chamados, e o Sr. Presidente, por ordem da Câmara, deu-lhes os agradecimentos desta Casa de acordo com isso e informou-os das outras resoluções e desejos da Câmara.”



222. A entrada nos Journals of the House of Lords, vol. IX, p. 543, é: “Uma mensagem foi trazida da Assembleia dos Teólogos pelo Dr. Burges, etc., que apresentou um Catecismo Breve por eles preparado, o qual oferecem à consideração de seus Lordes. A Casa o recebeu e lhes deu graças por seu constante e grande trabalho, e desejou que alguns exemplares deste Catecismo Breve, e também do Catecismo Maior, fossem impressos para que os membros das Casas os considerassem, e que fossem afixados os textos das Escrituras à margem.”



223. Os editores remetem à nota anterior da edição acerca do trabalho do Sr. Young com a Septuaginta, pp. 192-193.



224. Os editores entendem que provavelmente se tratava de carta da Comissão da Assembleia Geral da Escócia. A Assembleia reunida em agosto havia dirigido uma Declaração e Exortação Fraterna aos irmãos na Inglaterra e incumbido sua Comissão para assuntos públicos de imprimir certos documentos referentes ao tratado de uniformidade e às matérias tratadas no Sínodo dos Teólogos em Inglaterra. Ver Peterkin, Records of the Kirk, p. 483.



225. Ver Journals of the House of Commons, vol. V, p. 378.



226. A leitura do sobrenome é incerta no manuscrito.



227. O nome aparece de forma incerta no manuscrito; os editores sugerem “Scortwreth”.



228. A leitura do nome no manuscrito é incerta.



229. A leitura do nome é incerta no manuscrito; os editores sugerem “James” ou “Jeunes”.



230. O manuscrito traz every em “upon every approved testimony”; os editores sugerem que talvez se deva ler very.



231. O nome também pode ser lido “More” ou “Moore”.



232. A leitura do sobrenome é incerta no manuscrito.



233. O nome pode também ser lido “Moore”.



234. Os editores registram a formulação como se encontra no manuscrito.



235. O sobrenome é incerto no manuscrito; os editores sugerem “Seward” ou “Sereard”.



236. No manuscrito, o nome aparece como “Lile”; os editores sugerem “Lisle”.



237. O manuscrito traz Lile; os editores indicam a variante Lisle.



238. Os editores sugerem que “Cawsey” possa ser leitura corrompida de “Cansey”, por “Chaunsey”.



239. O manuscrito traz “Pue”; a nota editorial identifica o nome como Pugh.



240. A partir desta sessão até o fim da Sessão 1025, as atas estão em outra mão.



241. O manuscrito traz And antes de Order; os editores indicam que se deve ler an.



242. O manuscrito traz “Rushell”.



243. As atas desta sessão estão em outra mão.



244. As palavras correspondentes a essa indicação foram escritas sobre um trecho em taquigrafia, como explicação.



245. A data aparece como 1647 no manuscrito; os editores observam que deveria ser 1648.



246. A edição impressa observa que a data deveria ser 1648. A partir daqui a datação civil coincide com a forma moderna do ano.



247. Os editores acrescentam aqui, a partir dos Journals of the House of Commons, o registro da apresentação dos Catecismos com suas provas e dos procedimentos posteriores da Câmara acerca de ambos, na medida em que puderam rastreá-los:



248. “O Dr. Burgess, com outros da Assembleia dos Teólogos, trouxe a esta Casa as provas para os Catecismos anteriormente entregues. Ordenado: que sejam chamados para dentro e recebam agradecimentos; o que lhes foi devidamente dado.” (Journals of the House of Lords, vol. X, p. 204.)



249. O Catecismo Maior, sem as provas, foi impresso antes de Rutherford deixar Londres e provavelmente levado por ele à Escócia. De todo modo, foi reimpresso em Edimburgo antes do fim do ano e, juntamente com o Diretório para o Governo da Igreja e as CXI Proposições, transmitido aos presbitérios para exame e relatório à Assembleia Geral que se reuniria em Edimburgo em julho de 1648. Essa Assembleia, em 20 de julho, em sua décima sessão, aprovou um Ato de Aprovação do Catecismo Maior; e, em 28 de julho, em sua décima nona sessão, um Ato de Aprovação do Breve Catecismo. Ambos são reproduzidos pelos editores:



250. Não há no manuscrito uma sessão numerada 1061.



251. Os algarismos no manuscrito mostram que essas resoluções deveriam ter sido lançadas na ordem inversa.



252. Esta ata está em outra mão e foi numerada no manuscrito como Sessão 1066 em vez de Sessão 1068. Assim, duas sessões se perdem na numeração.



253. A nota editorial observa que a palavra aparece, apesar disso, nas cópias da carta registradas nos Journals of the House of Lords e nos Atos impressos da Assembleia Geral da Escócia de 1648.



254. Vários nomes estão apagados neste ponto do manuscrito.



255. Ver Journals of the House of Commons, vol. V, pp. 587-588, e Journals of the House of Lords, vol. X, p. 310. Os Lordes registraram que a Casa aprovava a carta e consentia que fosse enviada à Assembleia na Escócia.



256. Os editores reproduzem dos Journals of the House of Lords a mensagem levada pelo Sr. Whitaker e outros, contendo a resolução da Assembleia acerca do Sr. Launce, para ser ministro de St. Edmund, Lombard Street:



257. Em outra passagem, o nome aparece como Gawen.



258. A leitura do sobrenome é incerta no manuscrito.



259. Não existe sessão numerada 1111 no manuscrito.



260. Assim no manuscrito: taken. Os editores indicam que se deve entender taking ou [having] taken.



261. O nome também pode ser lido como Dawes.



262. A leitura do sobrenome é incerta no manuscrito. Nos Journals of the House of Lords, o nome aparece como Dayriell.



263. O manuscrito traz Agus?; nos Journals of the House of Lords, o nome aparece como Agas.



264. A nota editorial informa que o registro desta sessão está parcialmente em outra mão.



265. O nome também pode ser lido como Wolley.





Apêndice


I. Prefácio da Assembleia de Westminster aos Trinta e Nove Artigos

Na nota 2 da p. 357 foi mencionado que este prefácio não foi registrado nem nas Atas da Assembleia nem nos Journals das Casas do Parlamento. Os artigos revisados pela Assembleia foram muitas vezes reimpressos. Parece, contudo, que o foram não exatamente na forma em que foram enviados pela Assembleia, mas naquela em que, por autoridade das Casas, foram inseridos entre as proposições encaminhadas ao Rei na Ilha de Wight.

A única diferença de alguma importância entre as duas formas é que a primeira contém uma revisão do Artigo VIII, acerca dos três credos, omitida na segunda. Essa revisão é dada abaixo, depois do prefácio, a partir de um volume de panfletos, E 516, da Biblioteca do Museu Britânico. Os outros quatorze artigos revisados pela Assembleia podem ser encontrados nos apêndices das histórias de Neal e Stoughton e na Harmony of Protestant Confessions, de Hall.

Esses artigos parecem ter sido constituídos pelas Casas em uma espécie de confissão negativa, contendo aquelas verdades cristãs contra as quais nenhum ministro de qualquer seita tolerada podia pregar. O prefácio da Assembleia mostra claramente que a necessidade de uma nova Confissão era reconhecida tanto pelos membros ingleses quanto pelos escoceses da Assembleia.


Procedimentos da Assembleia dos Teólogos acerca dos Trinta e Nove Artigos da Igreja da Inglaterra

À Honrada Câmara dos Comuns reunida em Parlamento.

Em sua primeira sessão, a Assembleia recebeu ordem de ambas as Honradas Casas do Parlamento, datada de 5 de julho de 1643, requerendo que tomasse em consideração os dez primeiros dos Trinta e Nove Artigos da Igreja da Inglaterra, a fim de libertar e vindicar sua doutrina de todas as acusações e falsas interpretações.

Em obediência a essa ordem, a Assembleia imediatamente tomou os referidos dez primeiros artigos em consideração. Posteriormente recebeu outra ordem referente aos nove artigos seguintes e, de acordo com ela, passou a considerá-los também.

Mas, estando limitada por essas mesmas ordens apenas a esclarecê-los e vindicá-los, embora para esse fim nos tenhamos visto obrigados a fazer algumas alterações e acréscimos, fizemos menos do que teríamos considerado conveniente fazer se toda a matéria nos tivesse sido deixada sem semelhante limitação, julgando que ainda permaneciam muitas coisas deficientes e outras expressões dignas de alteração.

Nesse trabalho avançamos apenas até concluir quinze artigos, porque aprouve a ambas as Casas, por ordem datada de 12 de outubro de 1643, exigir que deixássemos de lado o restante e entrássemos na obra do Governo da Igreja. Posteriormente, por outra ordem, empregaram-nos na elaboração de uma Confissão de Fé para os três reinos, de acordo com nossa Solene Liga e Aliança. Nessa Confissão não omitimos coisa alguma que, nos artigos anteriores, fosse material e necessário conservar.

Tendo concluído essa Confissão e apresentado-a a ambas as Casas, teríamos deixado de apresentar estes quinze artigos, tanto porque constituem uma obra imperfeita em vários aspectos quanto porque, em seu conjunto, dizem respeito somente à Igreja da Inglaterra, não fosse termos recebido ordem em contrário da Honrada Câmara dos Comuns, datada de 7 de dezembro de 1646.

De acordo com essa ordem, apresentamo-los como segue.



Artigo VIII. Dos três Credos

Os credos conhecidos pelo nome de Credo Niceno, Credo de Atanásio e aquele comumente chamado Credo dos Apóstolos devem ser plenamente recebidos e cridos, pois podem ser provados por garantia certíssima da Sagrada Escritura.1

Lightfoot, em seu Journal, registra o artigo provavelmente como se encontrava numa etapa anterior do debate, fazendo a última cláusula dizer: “pois a matéria deles pode ser provada por garantias certíssimas da Sagrada Escritura”.




II. Comitê dos Ministros Espoliados e Sequestros

Pouco depois do início da Guerra Civil, numerosos ministros puritanos cujos benefícios eclesiásticos se encontravam nos distritos ocupados pelas tropas realistas, tendo sido submetidos a tratamento duríssimo, ou mesmo privados de seus bens e expulsos de suas casas, vieram a Londres e pediram ao Parlamento socorro para a condição miserável a que haviam sido reduzidos.

Em 31 de dezembro de 1642, a Câmara dos Comuns nomeou um Comitê “para considerar o meio mais adequado de socorrer os ministros piedosos e bem-afetados que foram espoliados; e também para considerar quais pessoas malignas possuem benefícios aqui, nesta cidade e em seus arredores, cujos benefícios, sendo sequestrados, possam ser supridos por aqueles ministros, os quais receberão os rendimentos correspondentes”.

Em 27 de julho de 1643, esse Comitê recebeu ainda autoridade para considerar denúncias contra ministros escandalosos, mesmo quando não se provasse malignidade política contra eles, e para remover de seus cargos aqueles cuja conduta escandalosa fosse suficientemente comprovada.

Por uma Ordenança de 22 de janeiro de 1643/4, o Conde de Manchester foi autorizado a nomear comitês em todos os condados associados, os quais poderiam convocar “todos os ministros e mestres-escola” “que fossem escandalosos em suas vidas, mal-afetados ao Parlamento ou fomentadores desta guerra antinatural”.

Por resolução da Câmara, datada de 7 de julho de 1645, o Comitê dos Ministros Espoliados foi instruído “a considerar algum meio de prover manutenção competente para estabelecer um bom ministério nos condados e lugares que o desejarem”.

Quatro livros de ordens do Comitê ainda se conservavam no Record Office de Londres quando esta edição foi preparada. Eles dizem respeito quase exclusivamente a essa última parte de sua comissão. O Comitê parece tê-la executado de modo sistemático, exigindo que leigos delinquentes que detinham reitorias impropriadas, ou possuíam arrendamentos longos dos dízimos por rendas meramente nominais, entregassem parte de seus lucros.

Essas quantias eram destinadas a aumentar a renda do ministro da paróquia ou de alguma capela próxima, ou a fundar uma preleção religiosa em alguma cidade de mercado nas proximidades.

Ao mesmo tempo em que diminuíam as rendas da Igreja pela alienação das terras temporais dos bispos e do clero das catedrais, nem o próprio arcebispo Laud poderia ter trabalhado com maior energia do que este Comitê de um Parlamento puritano para recuperar os dízimos, nem aproveitado com maior prontidão a oportunidade oferecida pela guerra civil para garantir aumentos consideráveis a muitos dos benefícios menores, mediante a exigência de ao menos restituição parcial dos dízimos alienados.

O maior dos quatro volumes contém cerca de oitocentas ordens para restituição parcial de dízimos provenientes das propriedades de “delinquentes”.

Como os ministros colocados em benefícios sequestrados, assim como os nomeados para preleções e benefícios aumentados, tinham de ser examinados pela Assembleia de Westminster, e como há referência constante a esse Comitê nas Atas, transcrevem-se a seguir alguns extratos desses livros de ordens, a fim de mostrar como conduziam a obra bastante variada que lhes fora confiada.

O primeiro diz respeito ao estabelecimento de um ministro num benefício sequestrado de um “ministro escandaloso”. O segundo assegura à esposa e aos filhos do ministro sequestrado a quinta parte da renda do benefício e determina que o sequestro se torne nulo se essa quinta parte não for regularmente paga. Os demais asseguram concessões de dízimos provenientes das propriedades confiscadas de leigos delinquentes.


1. Ordem do Lorde Manchester para o estabelecimento na paróquia e vigararia de Godney

Considerando que o Sr. William Howe, ministro de Godney, no condado de Lincoln, compareceu à Assembleia dos Teólogos por minha determinação, e que eles, tendo provado suas capacidades e suficiência, o consideraram em todos os aspectos bem qualificado para o ministério, eu, portanto, de acordo com a Ordenança do Parlamento e mediante o humilde pedido dos paroquianos de Godney acima mencionados, autorizo e nomeio o referido Sr. William Howe para oficiar e exercer o ofício de ministro, bem como para pregar e catequizar naquele lugar.

Autorizo e nomeio igualmente o referido Sr. William Howe, ou quem ele designar, a tomar posse da casa paroquial, das terras da gleba e da vigararia ali existentes, e, de agora em diante, a exigir, receber e recolher dos paroquianos de Godney todos os dízimos, lucros, imunidades e rendas que sejam ou venham a ser devidos e pertencentes à referida paróquia e vigararia, tão amplamente quanto qualquer outra pessoa anteriormente os recebeu e desfrutou.

Requeiro ainda a todos os oficiais e soldados no condado de Lincoln, bem como aos chefes dos constáveis, constáveis menores e outros oficiais de Sua Majestade, que vos auxiliem e assistam na cobrança e recebimento dos referidos dízimos e lucros, caso os paroquianos de Godney se recusem a pagá-los. Para assim procederdes, estas presentes letras servirão de autorização a vós e a eles.

Dado sob minha mão e selo neste dia 14 de março de 1643/4.

MANCHESTER.



2. Cópia da ordem relativa à quinta parte

Considerando que certos artigos foram apresentados contra o Dr. Weemes, pároco de Godney, no condado de Lincoln, e provados sob juramento diante do Comitê para exame de ministros escandalosos naquele condado, por diversas más condutas cometidas por ele, em razão das quais o removi da referida paróquia e designei sequestradores para receber seus dízimos e lucros;

E considerando que Jane Weemes, esposa do referido Dr. Weemes, pediu por petição alguma manutenção para si e para seus filhos proveniente dos dízimos e lucros desse benefício;

Eu, portanto, de acordo com a Ordenança do Parlamento, ordeno e determino que a referida Sra. Weemes receba a quinta parte do valor da paróquia de Godney, conforme esse valor for certificado, mediante juramento de testemunhas dignas de crédito, perante o Comitê do referido condado de Lincoln.

A referida quinta parte deverá ser paga trimestralmente pelos sequestradores e demais pessoas que recebam ou desfrutem os lucros e dízimos do benefício, sendo o primeiro pagamento no próximo Michaelmas, ou dentro de [trecho incompleto no manuscrito], e continuará durante todo o período do sequestro do referido Dr. Weemes.

Requeiro aos sequestradores e demais recebedores dos dízimos e lucros que paguem essa quinta parte conforme aqui determinado. Caso se recusem a fazê-lo, ordeno então que o sequestro seja declarado nulo.

Dado sob minha mão e selo no nono dia de setembro de 1644.

MANCHESTER.



3. Concessão de dízimos provenientes da propriedade de um delinquente

No Comitê dos Lordes e Comuns para Sequestros, 10 de maio de 1644.

Mediante petição dos habitantes de Leighton Beudessert, no condado de Bedford, este Comitê considera conveniente e ordena, de acordo com ordem de remessa da Câmara dos Comuns, que cinquenta e cinco libras por ano sejam destinadas, a partir dos dízimos da referida paróquia arrendados ao referido Sir Thomas Leigh e sequestrados por sua delinquência, e alegadamente no valor de quinhentas libras anuais, à manutenção de um pregador capaz, ortodoxo e piedoso que seja vigário naquele lugar e aprovado pela Assembleia dos Teólogos.

A quantia deverá ser paga trimestralmente, a começar no próximo Midsummer. Solicita-se ao Comitê de Sequestros do referido condado que cuide para que isso seja cumprido de acordo com esta ordem.

Cópia verdadeira examinada por mim.

R. VAUGHAN.



4. Providência para garantir a continuidade da concessão

No Comitê dos Ministros Espoliados, 10 de outubro do ano do Senhor de 1646.

Considerando que o Comitê dos Lordes e Comuns para Sequestros, em 10 de maio de 1644, ordenou que a soma anual de cinquenta e cinco libras fosse paga, proveniente dos dízimos da Reitoria Impropriada de Leighton Beudesert, no condado de Bedford, sequestrados de Sir Thomas Leigh, delinquente, para a manutenção de um ministro piedoso que exercesse o ministério na igreja de Leighton Beudesert;

Considerando ainda que se trata de grande cidade de mercado, que a referida paróquia contém mil almas e que a manutenção atualmente pertencente à igreja é de apenas quarenta libras por ano nos melhores tempos, conforme aparece na referida ordem;

Este Comitê certifica o mesmo ao Comitê reunido em Goldsmiths’ Hall, ao qual se solicita que tome as medidas que julgar convenientes para que a referida concessão não seja prejudicada pelo fato de Sir Thomas Leigh compor acordo relativo à sua propriedade.

GILBERT MILLINGTON.



5. Nova concessão de dízimos proveniente da propriedade do mesmo delinquente

No Comitê dos Ministros Espoliados, 12 de agosto de 1648.

Considerando que o Comitê dos Lordes e Comuns para Sequestros das propriedades de papistas e delinquentes, por sua ordem de 10 de maio de 1644, determinou que trinta libras por ano, provenientes dos dízimos das aldeias de Heath e Reath, na paróquia de Leighton Buzzard, condado de Bedford, sequestrados de Sir Thomas Leigh, arrendatário dos mesmos, fossem pagas para a manutenção de um teólogo piedoso e ortodoxo que fosse aprovado pela Assembleia dos Teólogos para exercer o ministério na capela de Heath e Reath;

Este Comitê confirma a referida ordem e ordena e requer aos sequestradores das propriedades em questão que paguem trimestralmente as mencionadas trinta libras anuais, provenientes dos referidos dízimos, juntamente com os atrasados devidos, de acordo com a ordem do referido Comitê dos Lordes e Comuns.

Cópia verdadeira examinada por mim.

JOHN PHILPS.



6. Concessão de dízimos proveniente da propriedade de outro delinquente

No Comitê dos Ministros Espoliados, [dia ilegível] de julho do ano do Senhor de 1646.2

Em virtude de uma ordem de ambas as Casas do Parlamento, de 2 de maio passado, foi determinado que a soma anual de cinquenta libras fosse paga a partir dos lucros da Reitoria Impropriada de Ormschurch, no condado de Lancaster, sequestrada do Conde de Derby, delinquente, para aumento da manutenção de William Dunn, ministro de Ormschurch; e que mais quarenta libras anuais, provenientes dos lucros da mesma Reitoria, fossem pagas para manutenção de um assistente do referido Sr. Dunn naquela igreja.

Isso se deve ao fato de a referida paróquia ser cidade de mercado, possuir entre dois e três mil comungantes e sua vigararia valer apenas quarenta marcos por ano.

Requer-se aos sequestradores das propriedades em questão que paguem as referidas somas nos tempos e épocas do ano em que os respectivos lucros forem devidos e pagáveis.

HAR. GRIMSTON.



Nota editorial final dos Apêndices

Pretendia-se originalmente acrescentar neste Apêndice breves notícias sobre os membros da Assembleia de Westminster e sobre os teólogos estrangeiros mencionados em suas Atas, bem como reimprimir sua Confissão de Fé a partir da mais antiga edição autêntica.

Verificou-se, porém, que isso ampliaria este volume muito além dos limites previstos. Por essa razão, o Professor Mitchell propõe publicar separadamente, juntamente com outros documentos relacionados à Assembleia de Westminster, o Ato de convocação da Assembleia, breves notas biográficas de seus membros e uma coleção cuidadosamente preparada das primeiras edições da Confissão.








1. O texto impresso traz warrant no singular e assinala a forma como peculiar ao original.



2. A leitura do algarismo do dia está corrompida e não permite determinação segura; não se propõe conjectura.





Aparato Filológico Complementar da Edição de 1874


Nota editorial: a edição de 1874 contém numerosas notas filológicas breves sobre grafias do manuscrito, palavras apagadas, conjecturas de leitura, variantes do Fascículo III e referências bibliográficas. Em alguns pontos, a posição exata do chamado tipográfico não pode ser determinada com segurança. Nesses casos, as notas são reunidas abaixo segundo a paginação da edição impressa de 1874. As notas documentais extensas permanecem junto ao texto a que pertencem.
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	p. 397: A palavra em questão teria sido acrescentada ao manuscrito por outra mão, mas é necessária ao sentido e aparece nas primeiras edições do Catecismo.
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	p. 440: “Ver o discurso de Seaman na mesma página.”
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	Banks, ou Bankes, Sr., 307, 311, 312, 364.

	Barker, Sra., 192.

	Barlow, Sr., 535.

	Barney Castle, 27.

	Barnsdale, Sr., 501.

	Barton, Sr., 265, 516.

	Salmos de Barton, 147, 162, 163, 216, 220.

	Bashinshaw, 475.

	Batchelor, Sr., 184, 340, 370, 521.

	Bateman, Sr. John, 477.

	Bath, ou Batt, Sr., 407.

	Bath, 223.

	*Bathurst, ou Backhurst, Sr. (Theophilus, ou Theodore), 8, 97.

	Battell, Sr., 353.

	Baxter, Sr., 496, 509.

	*Bayley, Sr. (Thomas, M.A.), 252; Sr., 224, 356, 526; Sr. Rich, 526, 528.

	Beane, Sr., 326.

	Beaumont, Sr., 219.

	Becke, Sr., 269, 377, 384; Samuel, 488.

	Bedford, Sr., 231, 234, 245, 250, 251.

	Beech, Sr., 124.

	Beecher, ou Becetor, Sr. William, 36, 244.

	Beere, Sr., 530.

	Bell, Sr. Benjamin, 342.

	Bellchamber, Sr., 62.

	Bence, Sr., 529.

	Bennet, ou Bennitt, Sr., John, 270, 292, 326, 364, 493, 535.

	Bentham, Sr., 487, 490, 538, 539.

	Bently, Sr., 188.

	Berkamstead, 246.

	Best, Paul, 101, 114, 118, 130, 131, 170, 175, 213.

	Beversham, James, 536.

	Bewicke, Sr., 119.

	Biggs, Sr., 482, 483.

	Bigmore, Sr., 390.

	Bignell, Henry, 486.

	Binches, Sr., 509.

	Binner, Sr. Caspar, 490.

	Biram, ou Biron, Dr., 307.

	Birch, Sr. Jonadab, 340, 374.

	Blackston, Sr., 516.

	Bladworth, Sr., 491, 496, 502, 504.

	†Blair, Sr. Robert, 539.

	Blake's Printing, 51.

	Blakemore, Sr., 249.

	Blakerby, Sr., 245.

	Blakewell, Sr., 76.

	Blany, Sr., 224, 230, 233, 235.

	Blichard, ou Blickard, Sr., 372.

	Blockley, 343.

	Boden, Sr., 235, 263.

	Bolch, Sr., 338.

	Bolt, Sr., 505, 528.

	*Bolton, Sr. Samuel, 344, 494, 537.

	*Bond, Sr. (John), 58, 113, 253, 336, 498, 522; Sr. Sampson, 297, 328.

	Bonner, Sr. Richard, 536, 537.

	Boole, Sr. Jonathan, 344.

	Booth, Sr. Robert, 536, 537.

	Bordman, Sr., 534.

	Bosse, Sr., 329.

	Bould, Sr., 265.

	Boulton, Sr., 534.

	Bound, ou Brand, Sr., 325, 326, 329.

	Bourne, Benjamin, 486, 487, 518.

	Bowes, Sr. Thomas, 339.

	Bowfield, ou Borofield, Sr., 305.

	Boyer, Sr., 299, 309, 341.

	Boyford, ou Beyford, Sr., 246.

	Bradley, Sr., 346, 487.

	Bradshaw, Sr., 41.

	Braine, Sr., 161, 163.

	Brewer, Sr. Thomas, 332.

	Brian, Sr., 268, 346.

	Bride's, London, 335.

	*Bridge, Sr. William, 17, 42, 49, 51, 92, 231, 253, 511; Sr., 514, 515.

	Bridges, Sr., 150, 152, 159.

	Britten, ou Bretton, Sr., 169, 235, 237.

	Brocklehurst, Sr., 512.

	Brome, ou Broome, ou Brougham, Sr., 346.

	Bromley, 253, 268, 282.

	Browne, Sr., 333, 368.

	Browne, Sr., M.P., 225, 452.

	Browning, Sr., 85.

	Brumshill, Sr., 390.

	Bucke, Sr., 480, 481.

	Buckly, John, 477.

	Bunning, Sr., 148, 212.

	*Burges, Dr. Cornelius, assessor, 3-5, 11, 14, 18-21, 24, 28-44, 56, 65, 84, 91, 128, 155, 173-4, 211, 258, 291, 306, 308, 330, 431, 460, 471, 475, 482, 483, 488, 491, 494, 499, 512, 520, 533.

	Burges, Sr. John, 495, 528, 535.

	*Burges, Sr. (Anthony), 515.

	Burnet, Sr. Alexander, 515.

	Burney, Sr., 324, 328, 332, 339, 346, 349, 372, 384.

	Burnham, Sr., 180.

	Burrell, ou Burrill, Sr., 244, 370.

	*Burroughs, Sr. Jeremiah, M.A., 8, 17, 63, 84, 178, 231, 253, 297, 300.

	Burt, Sr., 332.

	Burton, ou Barton, Sr., 305, 372.

	Burwood, Sr., 497.

	Bury, Sr., 497.

	Bush, Sr., 246.

	Bushell, Sr., 526.

	Bushey, 207, 208.

	*Byfield, Sr. Richard, 90, 126, 252, 341, 344, 361, 400, 490, 492, 498, 531, 538.

	Byfield, Sr. Adoniram (Escriba principal), 75, 211, 234, 304, 343, 369, 404, 475, 477, 485, 492, 499, 518, 519, 521, 525, 526; Sr. Nathaniel, 524, 527.
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	Cabecke, Sr., 527.

	Cade, Sr., 236.

	Cage, Sr. William, 525.

	*Calamy, Sr. (Edmund), 5, 12, 26, 35, 42, 57, 151-4, 252, 394, 477, 490, 508, 519.

	Calvert, Sr., 27.

	Cambridge, Vice-Chanceler (Hill); *chefes dos colégios, 181, 186.

	Cambridge, cidade ou condado, 485; Universidade, 23, 90, 185.

	Canning, ou Gunning, Sr., 490.

	Canterbury, Arcebispo de, 96, 361.

	Canterbury, Catedral, 301.

	Cappage, Sr., 333.

	Carey, Sr., 95.

	Carisbrooke, 525.

	Carleton, Sr., 532, 533.

	Carlisle, 484.

	Carpenter, Sr., 324, 327.

	Carre, Sr., 334, 342.

	*Carter, Sr. (Samuel)?; Sra., sua viúva, 177, 207.

	*Carter, Sr. (Thomas), sênior, 108, 252, 518, 535; de Dinton, 189, 331, 477, 491, 517.

	*Carter, Sr. (William), 17, 19, 36, 47, 58, 191, 469; júnior, 221, 231, 252, 293, 297, 303, 307, 331, 337, 396, 483; de Londres, 115, 491, 538.

	*Caryl, ou Carrill, Sr. (Joseph), 10, 81, 187, 252, 498, 522; Sr., 536.

	*Case, Sr. Thos, 79, 228, 253, 467, 515.

	Casinghurst, ou Cassinghurst, Sr. Robert, 317, 320, 323.

	Casle, Sr., 483.

	Causey, ou Cawsey, Sr. Lactantius, 503.

	*Cawdry, Sr. (Daniel), 22, 227, 252, 272, 460, 534, 537.

	Cawthorne, Sr. 300.

	*Chambers, Sr. (ou Dr. Humphrey), 3, 10, 252, 516.

	Chaplyn, ou Chaplin, Sr., 358, 485.

	Charles, Sr., 298.

	Chase, Sr., 341-3.

	Cheshire, Sr., 342.

	Chester, 135.

	Chetwin, Sr., 351.

	*Cheynel, ou Channell, Dr. (Francis), 63, 162, 168, 505-7.

	Chigwall, 334.

	Chipstead, 502.

	Chudsley, ou Chadsley, Sr., 327.

	Clare, Sr., 518.

	Clark, Sr., ou Sr. William, 58, 256, 257, 331, 349, 352, 358, 361, 376, 378, 480, 508, 533, 537; Sr. (membro), 76.

	Clarke, Sr. Seth, 323.

	Clarkeson, Sr. (membro), 76.

	Claxton, Sr., 534.

	Clay, Sr., 500.

	*Clayton, Sr. (Richard), 76, 215, 517.

	Cleaver, Sr. William, 495-7.

	Cloggey, Sr., capelão do exército, 284.

	Clopton, ou Clapton, Sr., 249, 253, 328, 488.

	Close, Sr., 167.

	*Clotworthy, Sir John, 82.

	Coales, Sr., 27.

	Cocke, Sr. Robert, 353.

	Coe, Sr. Abner, membro de Keyes ou Caius College, 34.

	Cole, Sr., 224.

	*Coleman, Sr. (Thomas), 3, 11, 34, 67, 117-8, 182, 187, 193-7, 204-8, 213, 424-8.

	Collier, Sr., 229, 345, ou Collyer, 343, 535.

	Collins, A-Ir, 323, 325, 502.

	Colson, Sr., 133.

	Coltman, Sr., 518.

	Comins, ou Commins, John, 486.

	Congham, ou Longham, Sr., 333; Robert, 340, 341, 374, 376.

	*Connant, Sr. (John), 22, 228, 252, 525.

	Conningham, Sr., 406.

	Connington, Sr., 493.

	Cooke, Sr., 185, 528, 529, 533; Henry, 346; *Sir John, 430, 431.

	Cooper, Sr., 320; John, 536, 539.

	Coplestone, Sr., 490.

	Coppin, Sr., 314.

	*Corbet, Sr. (Edward), de Merton College, 3, 43, 87, 95, 252, 256.

	*Corbet, Sr. (Edward), de Norfolk, 239, 294, 384, 477, 478, 481, 482, 505, 534.

	Corfe, 525.

	Cotton, Nathan, 164.

	Couch, Sr. John, 500, 501.

	Cox, Hugh, 486; Sr., 520, 525; Sr. Benjamin, 533.

	Crabb, ou Crab, Sr., 357, 497, 498.

	Craddicot, Sr., 303.

	Craddocke, Sr., membro Trinity College, 91, 171.

	Cradocke, B.D, Sr., Itin. Preacher, 266, 293, 296, 476.

	Cranadge, ou Cramidge, Sr., 315.

	Cresset, Sr., 518, 521.

	Cresswell, Sr., 404.

	Creswicke, Sr., 501.

	Creyton, Sr., 266.

	Crompton, Sr., 295, 300.

	*Crosse, Sr. (Robert), 365, 366; Sr., 352, 489.

	Crossfield, Sr., 530.

	Croydon, 133, 159, 341, 384.

	Crumpe, Sr., 536.

	Cudworth, Sr. Ralph, 90; Sr. George, 505.

	Cuffe, Sr., 314, 317.

	Cuffely, Sr., 476.

	Culverwall, ou Culverwell, Sr., 524.

	Cumberland, 3, 178, 180, 185.

	Cummin, Sr., 490.

	Cummins, Sr. Thomas, membro de 62.

	Cusanes, Sr. William, 507.

	Cushing, Sr., 524.

	Cusington, ou Cushington, Sr. Henry, 478, 482.
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	Daffy, Sr., 495; ver Duffy.

	Dale, Sr., 12.

	Dalton, Sr., 263.

	Danniell, ou Damnell, Sr., membro de [instituição não indicada], 71.

	Darrell, Sr., 532; Sr. Thomas, 535; Sr. Walter, 535.

	Dashfield, Sr., 408, 409, 410.

	Daunser, Sr. Garnons, 497.

	Daux, ou Dunn, 298.

	Davis, ou Davies, Sr. William, 333, 337, 344, 478; Sr. Randolph, 345.

	Dawson, Sr., 539.

	Deane, Sr., 351.

	Death, Sr., 344, 345.

	Debanke, ou Debarke, Sr., 323.

	*Delamarch, Sr. (John), 3, 252, 517.

	*Delaplace, Sr. (Samuel), 3, 34, 62, 75, 252, 518, 520.

	Delaplace, Sr. Daniel, membro de [instituição não indicada], 86.

	*Delmy, Sr. (Philip), 48, 94, 252, 475, 493, 499, 533.

	Denny, Sr., 477.

	Deperier, ou De Perier, Monsieur, 212.

	Devereux, Jonathan, 505.

	Devon, 336.

	Diamond, Sr., 503, 504.

	Dickenson, Sr., 356, 357, 361.

	Dickes, Diks, ou Dix, Sr., 212, 213, 235, 237, 238, 239, 341, 343, 344.

	Dike, Sr. Daniel, 129.

	Dingly, Sr., 391.

	Dobson, Sr., 530.

	Dod, Sr., 91, 322.

	Dodwell, Sr., 95.

	Dollinder, Sr., 148, 159.

	Dormer, Peter, 532.

	Dorwood, Sr., 517, 525, 526.

	Douglas, Sr., 509.

	Downes, ou Dawes, Sr., 533.

	Drake, Sr., 314; Sr. George, 525, 529.

	Draper, Sr., 501, 527, 528.

	Drayton, Sr., 336.

	Dryland, Sr. John, 130.

	Duffy, Sr., 236; ver Daffy.

	Duncan, Sr., 384.

	Dunn, Sr. [não Daux], 298.

	Durham, 22, 107, 180.

	*Dury, Sr. (John), 121, 126, 252, 477, 493, 501.





E


	*Essex, Conde de, 111; funeral, 297.

	East, Sr., 178, 529.

	Edwards, Sr. Richard, 322; Sr. Hugh, 525, 526, 528.

	Egglesfield, Sr. Ganon (?) ou Gawin, 481, 489.

	Elcocke; ver Clarke, Sr. Seth, 323.

	Eldred, Sr., 386.

	Elks, William, 505, 507.

	Ellis, Sr. Humphry, 184, 185, 189, 190; Sr., Thomas, 516, 517.

	Elliston, Sr., 502.

	Erle, Sir Walter, M.P., 415.

	†Erskine, Sir Charles, 40.

	Ermington, 273. Essington, York, 340.

	Essex, 190.

	Estbrooke, Sr., 514.

	Esthorpe, Sr., 369; ver Estrop.

	Estman, Sr., 377.

	Estrop, Sr., 352.

	Evans, Sr. Daniel, 335, 403.

	Eve, ou Rees? Sr., 367.

	*Evelyn, Sir John, M.P., 225, 448, 455.

	Everdon, ou Everdon, Sr., 534.

	Eyre, Sr. John, 394.





F


	Fairfax, Sir Thomas, mais tarde Lorde, 71, 90, 188, 407, 408; “o General”, 499; Sr. John, membro de [instituição não indicada], 36; Sr., 538.

	Farrar, Farrer, Sr., 177; Sr. Richard. 343.

	Fen, Sr., 348.

	Fetherstone, Sr., 321, 322, 330, 331, 333.

	Fiddes, Sr., 484, 493.

	Field, Sr., membro de Christ College, 37.

	Fiennes, Sr. Nathaniel, M.P., 225, 449.

	Firmin, Sr., 501.

	Fish, Sr. George, 497.

	Fisher, Sr., 329.

	Floate, Sr., 367.

	Flower, Sr., 162, 532.

	Floyd, Sr., 327, 506; David, 332.

	Fobbing, 232.

	Forbes, Sr., 513.

	*Ford, Sr. (Thomas), 96, 126.

	Foster, Sr., 537.

	Fothergill, Sr. Thomas, 519.

	Foulke, vereador de Londres, 213, 437; Sr., 347, 348, 351.

	Fowler, Mathew, 486.

	*Foxcroft, ou Foxeroft, Sr. (John), 63, 124, 489, 507.

	Foyson, Sr., 344.

	Frame, Sr., doorkeeper, 68.

	Francis, Sr. William, 502, 503.

	Francklin, Sr., 296.

	Franke, Sr., 529.

	Freeman, Sr., 107, 108, 111, 332.

	French, Sr., do Emanuel College, 41; Sr., 329.

	Fuller, Sr. John, 501; Ignatius, 506.





G


	Gage, Sr., 534.

	Gaiton, Sr., 333.

	Gale, Sr., 365.

	Gardner, Sr., 532.

	Garlake, Sr., 522.

	Garley, Sr., 495, 503.

	Garret, Sr. John, 519.

	Garthwaite, Sr., 305, 330, 335.

	*Gataker, Sr. (Thos.), 67, 91, 118, 243, 281, 444.

	Gelley, ou Gilley, Sr., 497.

	Gerrard, Sr., 481.

	Gibbart, ou Gilbert, Sr., 172, 182, 217, 497, 508; Thomas, 343; Sr. Eleazor, 510, 511, 513, 524.

	Gibbings, Sr., 527.

	Gibbon, Sr. Bartholomew, 525.

	Gibson, Sr. Alex, 58; Sr. John, 502.

	*Gibson, Sr. (Samuel), 3, 252, 298.

	Gifford, Sr. Robert, 513.

	Giles, Sr., 117, 352.

	†Gillespie, Sr. George, 7, 11, 18, 25, 28, 77, 82, 84, 92, 151, 181, 194, 199; seu livro, 261; 308, 314, 343; despede-se da Assembleia, 401; 430-2, 442-3.

	*Gipps, ou Gippes, Sr. (George), 87, 219, 394, 517.

	Gladman, Sr., 364.

	Glisson, Sr., 215.

	Glover, Sr. Samuel, 347.

	Gobert, Sr., 250, 253, 254, 255, 281, 478, 481.

	Godly, Sr., 478.

	Goldsmith, Sr., 387.

	Gone, ou Gove, Sr., 335, 337, 340, 357, 380; ver also Gore.

	*Good, Sr. (William), 66, 207, 208, 218, 252, 479.

	Goodall, Sr., 27.

	Goodday, Sr., membro de [instituição não indicada], 41.

	Goodman, Sr., 539.

	*Goodwin, Sr. (mais tarde Dr. Thos.), 5, 7, 8, 18, 24, 26, 30, 32, 43, 46, 52, 58, 113, 157, 158, 231, 244, 252; Sr., 265, 535.

	Goodyere, Sr. Henry, 336.

	Gore, Sr., 192, 358; ou Gere, 243; ver also Gove.

	Gosbrough, Sr., 103.

	*Gouge, Dr. (William), assessor depois de Palmer, 1, 25, 40, 93, 110, 171, 252, 335, 347, 402, 443, 460, 493, 494, 524, 525.

	Gough, Sr. John, 481.

	Gowen, Sr. Rowland, 525, 526, 527.

	*Gower, Sr. (Stanley), 71, 252, 348, 408, 474, 477, 478, 488, 498, 537.

	Graile, Sr., 538.

	Granger, Sr., 535.

	Gray, Sr., 167.

	*Greene, Sr. (John), 19, 252, 479, 500; Sr., 357, 358, 532.

	Greenhead, Sr., 534.

	*Greenhill, Sr. (William), 19, 231, 253, 297, 303, 490.

	Greenwood, Sr., 284, 286, 293, 400.

	Gregory, Sr., 239.

	Gregson, Sr., 483.

	Grew, Sr., 299.

	Griffith, Sr., 322.

	Guernsey, 165, 166, 172.

	*Guibon, Sr. (John), 44, 62, 332.





H


	Hackesworth, ou Hawkeworth, Sr., 381.

	Hacket, Sr. Edward, 522.

	Hackwell, ou Huckwell, Sr. Herbert. 334.

	Halling, Sr., 535.

	Hale, Sra., 147.

	Halifax, Sr. 337.

	Hall, Sra., viúva de *H. Hall, 327.

	Hall, Sr., 328; Samuel, 337, 341, 342, 344, 345, 348; Edmund, 353, 369, 370, 376, 377, 382, 383, 530, 534.

	Hallet, Sr., 478.

	Halliday, Sr., 522, 523, 526.

	Haine, Sr., 231, 233; Sr. Morgan, 503, 504, 505, 507.

	Hammond, Dr., 162.

	Hampshire, 185.

	Hampton, Sr., 306.

	Hanley, Sr. John, 363, 368.

	Hanson, Sr. Nathaniel, 484.

	*Hardwicke, Sr. (Humphry), M.A. 10, 252, 478, 536.

	*Harley, Sir Robert, M.P., 71, 74, 82, 125, 183; Colonel, 417.

	Harrington, Sr., 91; Edward, 504, 505.

	*Harris, Sr. (Robert, mais tarde Dr.), 10, 91, 100, 159, 258; Sr., 273, 477.

	Harrison, Sr., 314, 528, 534, 536.

	Hart, Sr., 298, 522.

	Hartlip, ou Hartlieb, Sr. (Samuel), 69.

	Harvey, Sr., 537, 538.

	Harward, Sr., 491, 504, 509.

	Harwood, Sr., 342, 344.

	*Haselrigge, Sir Arthur, 435.

	Hathway, Sr., 166.

	Haward, Sr., 347.

	Hawkins, Sr., 313, 376.

	Hawling, Sr., 487.

	Heiningford Abbot, 507.

	Heiron, ou Hieron, Sr., 309, 497, 537.

	†Henderson, Sr. Alexander, 7, 9, 22, 25, 31, 41, 42, 43, 49, 73, 128, 432.

	Henson, Sr. Robert, 500.

	Herbert, Sr., 317, 319.

	*Herle, Sr. (Charles, Prolocutor após Dr. Twisse), 5, 9, 13, 25, 52, 54, 56, 60, 65, 66, 67, 91, 252; Prolocutor, 258, 472, 473, 475, 485, 491, 499, 524.

	*Herricke, Sr. (Richard), 255, 509.

	Herring, Sr., 134, 147.

	Hertfordshire, 63.

	Hewet, Sr., 346, 536.

	Heyson, Sr., 307.

	*Hickes, Sr. (Jaspar), 3, 298, 368, 490, 526, 532; Sr., 500.

	Higgenbotham, Sr., 356, 357, 358.

	Higginson, ou Higgins, Sr., 481, 489, 537.

	*Hill, Sr. (Thomas), 14, 22, 59, 64, 79; Dr., 505.

	Hill, Sr., 336; Sr. John, 337, 530.

	Hillard, ou Hiliard, Sr., 533.

	Hinsham, Sr. Tristam, 189.

	Hinton, Sr., 333.

	Hitche, Sr., 314.

	*Hodges, Sr. (Thomas), 22, 34, 332, 364, 478, 493, 517; Sr., 485.

	Hogg, Sr., 537.

	Holcroft, Sr., membro de, 66.

	Holdeii, 89.

	Holden, Sr., 245.

	Holland, 38.

	Holmes, Sr. Nehemiah, 373.

	Home, Sr., 392.

	Hone, Sr., 348.

	Hooke, Sr., 309; Sr. Richard, 501, 524.

	Hopkins, Sr., 370.

	Hore, Sr., 314.

	Horley, Sr., 174, 177, 411.

	Horrocks, Sr., 177, 526.

	Horson, Sr., 539.

	Horton, Sr., 229.

	Houghton, Sr., 294; Sir Richard, 415.

	Houlden, Sr., de St. John's College, 56.

	How, Sr. William, 318.

	Howard, ou Haward, Sr., 41, 300.

	Howell, Sr., 485.

	Howes, ou Hawes, Sr., 327, 331.

	*Hoyle, Dr., 61, 69, 91, 252, 281, 377, 395, 485.

	Hughes, Sr., 95.

	Hull, 103.

	Hunchsett, Sr., 480.

	Hunt, Sr., 299, 485, 504; Sr. Richard, 401.





I


	Irby, Sir Antony, M.P., 415.

	Ireland, 38, 44, 82.

	Isackson, Sr., 506.

	Isham, Sr., 342, 343.





J


	Jackson, Sr., 288, 305, 310, 313, 528, 531; Dr., 301.

	Jagard, Sr., 176.

	James, ou Janis, Sr., 296, 333, 498; David, 347, 349.

	Jefferson, ou Jeafferson, Sr., 509.

	Jefferyes, Sr., 493.

	Jellinger, ou Sellinger, Sr., 332, 339.

	Jenkins, Sr., 249; ou Jenkinson, Sr., 533, 534.

	Jennings, Sr., 327, 499.

	Jennway, ou Janeway, Sr. William, 501.

	Jephson, Colonel, 82.

	Jerom, Sr., 390, 400, 476.

	Jesop, Sr. Thomas, 339, 340.

	Joase(?), Sr., 91.

	*Johnson, Sr. (Robert), 207, 210, 219, 298, 344, 527, 539; Sr. 483, 533.

	Jones, Sr., 227; Samuel, 333, 483-485; Sr. John, 489; Sr., 510, 525, 528, 538.

	Justice, Sr., 497.





K


	Keeling, Sr., 171.

	Kennity, ou Kennedy, Sr., 501.

	Kent, Sr., 348, 490.

	Kent, 370.

	Kidner, Sr. Thomas, 527.

	Kiffin, ou Tiffin, 341.

	Kimberley, Sr., 529.

	King, Sr., 310; Sr. Esekias, 497, 530.

	Kirby, Sr., 118, 119.

	Knight, Sr., 294.

	Knightbridge, Sr., membro de, 88.

	Knightley, Sr., M.P., 415.

	Knowles, ou Knoles, Sr., 96, 374.





L


	*Lance, ou Launce, Sr. (William), 301, 315, 317, 324, 325, 327, 338, 339, 506-23.

	Ladbroke, Sr., 257.

	Lagat, Sr., 529.

	Laite, Sr., 376.

	Lambe, Sr., 389, 391; Sr. Joseph, 537.

	Lambeth, 239.

	Lancaster, Sr. Robert, 530, 531.

	Langden, Sr. Samuel, membro de, 36.

	*Langley, Sr. (John), 3, 172, 252, 483; Sr., 501, 502.

	Latham, Sr., 370, 503.

	†Lauderdale, John Conde de, 88, 190, 320, 356, 473, 475, 478.

	Lawrence, Sr., 491, 536.

	Lawry, Sr., 332, 342, 482.

	Lawson, Sr., 94, 257, 357, 515.

	Lea, ou Lei, Sr., 335, 482.

	Leake, Sr., 524.

	Leare, Leer, ou Leere, Sr. John, 336, 337, 347.

	Leatherhead, Sr., 68.

	Leaver, Sr., 244, 298.

	Lee, Colonel, M.P., 415.

	Leigh, Sr., 191.

	Lenthall, Sir John, M.P. (Presidente da Câmara dos Comuns), 104.

	Leslie, Sr., 495.

	Levitt, Sr., 503; Sr. Nicholas, 532.

	Lewis, Sr., 270, 405.

	*Ley, Sr. (John), 12, 27, 29, 78, 86, 227, 252, 273, 338, 430, 458; Sr., 496, 497.

	Lidston, Sr., 498.

	*Lightfoot, Sr. (mais tarde Dr. John), 7, 102, 130, 156, 157, 177, 200, 215, 252, 439-48, 491, 533, 537.

	Lile, Sr., 503.

	Lilly, Sr., 180.

	Lin, ox Lyn, West, 500; North, 501.

	Linch, Sr. Simon, 345.

	Lincoln, 87.

	Lindsey, Sr. John, 89.

	Litall, Sr., 528.

	Lloyd, Sr., 328, 358; Humphry, 374.

	Loase, Sr., 91.

	Lodgerd, Sr. William, 89.

	Londres, igrejas, 102; serviço em, 108; ministros de, 174; curadores de, 361; St. Edmund's, 522.

	Long, Sr. Thomas, 503; Sr. George, 506.

	Long Whaddon, 534.

	Longham; ver Congham.

	†Loudon, Conde de, 12, 77, 106, 174, 315, 471.

	Loughborough, 475.

	*Love, Dr., Mestre do Trinity College, Cambridge, 23.

	Low, ou Loe, Sr., 247, 535.

	Lowther, Sr., 217.

	Lucas. Sr., 484, 533.

	Luke, 341.

	Lukey, Sr., 320.
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	Madewell, Sr., 299.

	Malden, Sr. Laus Deo, 481.

	Maitland, Lorde; ver Lauderdale.

	Malins, Sr., 385.

	Mallowes, Sr., 537.

	Malthouse, ou Malthus, Sr., 314, 319.

	Man, Sr., 224, 244; Sr. Stephen, 342, 532.

	*Manchester, Conde de, 23, 46, 58, 90, 532.

	Manlas, Sr., 518.

	Mapleden, Sr., 338.

	Marriot, Sr., 291.

	Marsdale, Sr., 481.

	Marsden, Sr., 292, 499.

	Marshall, Sr., 368, 479, 481, 489, 496.

	*Marshall, Sr. (Stephen), 1, 4-6, 11-25, 29-41, 48, 72, 85, 86, 92, 109, 114, 153, 155, 157, 179, 183, 196, 210, 248, 252, 297, 433, 434, 485, 487, 491, 492, 518, 520, 523, 525.

	Martin, Sr., 386; Sr. Richard, 500, 508.
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	Moses, Sr. William, membro de, 36.

	Mosier, ou Mesier, Sr., 315.
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O


	Oldworth, Sr. Joseph, 484.

	Orme, Sr. Richard, 501.

	Orton, Sr. James, 342, 343; Sr. John, 343.

	Osborne, Sr., 499.

	Owen, Sr., 240, 241, 484; Morris, 485.





P


	*Pembroke, Conde de, 9, 240.

	Packe, Sr., 525.

	Packwood, Sr., 351.

	Padfield, Sr., 536.

	Paine, ou Peine, Sr., 215, 218, 335, 337, 505, 510, 531.
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	*Palmer, Sr. (Herbert, assessor depois de White), 1, 3, 6, 7, 10, 14, 17, 18, 20, 32, 34, 52, 86, 94, 100, 132, 142-7, 151-3, 173-4, 176, 202, 218, 226, 227, 249, 252, 269, 312, 316, 338, 363, 384, 407, 409, 425-9, 444-7, 483, 484, 489; Sr., membro de [instituição não indicada], 76; Sr. Thomas, 345.
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	Paston, Sr., 240.

	Peachy, Sr., 250, 252.
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	*Price, Sr. (William), 3, 64, 104, 156, 252, 304, 440, 482; Sr. Rees, 358, 360, 361.
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	Prine, Sr., 491.
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	*Reynolds, Sr. (mais tarde Dr. Edward), 24, 26, 32, 36, 62, 82, 91, 110, 129, 135-42, 151-4, 165, 175, 227, 255, 417.
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	Rochet, ou Rocket, Sr., 210, 212.
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	Stanely, Sr. (membro de [instituição não indicada]), 76.

	Stanly, ou Stanley, Sr., 372, 521, 522, 523, 526.
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	Stepes, Sr. Jacob, 494.

	Stephens, Sr., 387.
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	Wales, 266, 479.
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	*Woodcocke, Sr. (Francis), 3, 243, 252, 405; Sr. (membro), 85.
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	Woolnoth, Mary, London, 2.

	Worcester, 331.

	Wore, ou More, ou Moore, Sr., 500, 501.
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	Wright, Sr., 252, 299, 302; Christopher, 327.

	Wyrly; ver Worley.





Y


	Yaxley, Sr., 351.

	York, ou Yorkshire, 3, 27, 33, 87, 98, 101, 188, 500.

	*Young, Sr. (mais tarde Dr. Thomas), 1, 128, 153, 252, 347, 348, 475, 518, 525; Sr. Patrick, 193; Sr., 491, 493, 509.

	Younger, Sr., 246.
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